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ATOS DO PODER EXECUTIVO

. DECRETO-LEI N. 3.223 — a 30 DE ABRIL DE 1941

Altera, sem aumento de despesa, o atual orçamento do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

Õ Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. •1•0 Ficam feitas no atual orçamento do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores (anexo 16, do decreto-lei n. 2.920, de 30
de dezembro de 1940,) as seguintes alterações:

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas despesas
Sub-consignação 35 "Despesas miudas de pronto pagamento'

27) — Justiça do Distrito Federal
05) — Tribunal de Apelação

Passa de: 	 	 30:00080
para: 	 	 10:0000

Stà-consignação 40 "Ligeiros reparos nos edifícios; consertos
conservação de bens moveis e imoveis't
Passa de: 	 	 10:000$0
para: 	 	 30:00080

Art. 2.0 Revogam-se as disposic;Ses em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de abril de 1911; 120. 0 da Independência g

53.0 da República.
GETULIO VAIWAS.

No.	
Francisco Campos.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.224 — De 30 DE ABRIL DE 1941

Autoriza o Presidente do Tribunal de Apelação do Distrito Federal 4
receber e gastar somas que menciona

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere:
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica o Presidente do Tribunal de Apelação do Distrit0
Federal autorizado a receber da Caixa Econômica do Rio de Janeiro o.
a gastar, na aquisição da. moveis o utensílios ou em obras neces.
sárias aos edifícios ocupados pela Justiça do Distrito Federal, a soma
proveniente de custas, emolumentos e selos, depositada, em 1931. na-
quele estabelecimento, por determinação do Conselho do histira, ['PIO
secretário do mesmo Tribunal, acrescida dos juros eneido.

.§ 1.0 O Presidente dará quitação cia quantia recebida ao seer...
tário do Tribunal.
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2.° As contas das..despesas serão prestadas ao Conselho de Jus,
Liça.

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo.
gadas as disposições em ,contrário.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941, 120.° da Independência o 530
da República

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.225 — DE 30 DE ABRIL DE 1911

Eleva a gratificação de função de Administrador do Parque Nacional
de Iguassú

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art .1.0 Fica elevada de 3:60080. (très contos e seiscentos mil
reis), para 4:80080 (quatro contos e oitocentos mil réis), anuais, a
gratificação de função de Administrador do Parque Nacional (10
Iguassú do Quadro único do Ministério da Agricultura, criada-pelo
decreto-lei n. 1.710, de 27 de outubro de 1939.

Art. 2.° Para atender, no corrente exercício, à despesa resul-
tante deste decreto-lei, fica aberto ao Ministério da Agricultura o
crédito de 80080 (oitocentos mil réis), suplementar à Verba 1 —4
Pessoal, Consignação III — Funções Gratificadas; Subconsignação 09
— Funções Gratificadas, do vigente Orçamento daquele Ministério.

Art. 3•0 O presente decreto-lei entrará em vigor, a partir de 1
de maio de 1941, revogadas as disposições em contrário. 	 •

Rio de Janeiro, 30 de , abril de 1941, 120.0 da Independência e 53.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.226 — DE 30 DE ABRIL DE 1941

Abre, pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, o erjdilo
especial de 400:00080 destinado a atender a despesas decorren-
tes da instalação da Justiça do Trabalho.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aberto pelo MinitstériO do Trabalho, Indústria -e
ComSrcin. o crédito especial de 400:00080 (quatrocentos contos de
réis) destinados a atender a despesas decorrentes da instalação da
Justiça do Trabalho.

Parágrafo único. A importância de que trata este artigo será
aplicada da seguinte forma: 100:00080 (cem contos de réis) des-
tinados a atender às despesas . decorrentes de perícias e avaliações,
91i:o0o80 (noventa e nove contos do réis) para pessoal extranume.
i-ário meosalista, que, a partir de 1 de maio de 1941, terá a distri.
boiei° que consta da tabela anexa a este decreto-lei, 201:00080
,(duzentos e um contos de réis) para pessoal diarista, sendo 51:00080
'icinquenta e quatro contos de réis) para a Justiça do Trabalho
Censellio Nacional do Trabalho e 147:00080 (cento e quarenta e seta
contos de réis) para a Justiça do Trabalho — Orgãos locais.

Art. 2.0 Este decreto-lei entrará em vigor no dia 1 de maio,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 30 de abril de 1941, 120.".da Independência
e 53.0 da República.

O'ETur.ro -STArin-ts.

Waldemar Falcão.
A. de Souza Costa.

DECRETO LEI N. 3.227 — DE 30 DE ABRIL DE 1941

Attera séries funcionais aprovadas pelo decreto-lei n. 2.936, de 31
de dezembro de 1910,. 	 e dd outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere.
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 As escalas de salário das séries funcionais aprovadas
pelo decreto-lei n. 2.936, de 31 de dezembro do 1910, continuam em
Vigor com as alterações seguintes;

Onde se lê:
Técnico de Organização de Seleção e Aperfeiçoamento

de Pessoal de Administração de Pessoal.
.(Privativo do D. A. S. P.):
1:30080 --• XIX
1:20080 — XVIII
1m10080 —
1:00080 — XVI

90080 — XV

Leia-se:
Assistente de Material
Assistente de Organização.
Assistente de Pessoal.
Assistente de Seleção e Aperfeiçoamento,

1:30080 — XIX
1 :20080 — XVIII
1:10080 — XVII
1:00080 — XVI

• 90080 — XV
Onde se lê:	 .

Tradutor.
1:10080 — XVII
i:000$0 — XVI

90080 — XV
80080 — XIV
70080 — XIII

Leia-se:
Tradutor
Taquígrafo.

1:100$0 — XVII
1:00080 — XVI

90080 — XV
80080 — XIV
70080 — XIII

Onde se lê:
Assistente Jurídico.

1 :50080 — XXI
1 :40080 — XX
1 :30080 — XIX
1:20080 —
1:10080 — x`sur

Leia-se:
'Assistente Jurídico
Professor.

1:50080 — XX/
1:40080 — XX
1:30080 — XIX
1 :20080 —
1:10080 — XVII

Art. 2.0 O Departamento Administrativo do Serviço Pilblko sob-meterá à aprovação do Presidente da República as normas para mo.
lhoria de salário nas séries funcionais da tabela numérica de extra.
numerários-mensalistas daquele Departamento.

Art. 3•0 Revogam-se as disposições em contrário.
,• Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941, 120.° da Independência 41

53.°. da República.
GETULIO VARGAS.

FrOlde isco Campos.
A. de Souza Costa.,
Eurico G. Dutra.
Henrique A. Guilhem.
João de Mendonça Lima..
Oswaldo Aranha.
Fernando Costa.
Gustavo Capanema.
raldemar Falcão.
J. P. Salgado Filho.

DECRETO-LEI N. 3.228 — DE 30 DE ABRIL DE 1941

Altera a tabela e a relação nominal anexas ao decreto-lei n. 2.624, de24 de setembro de 1940.

O PresiOente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decretã:

Art. 1.° A carreira de Operário de Artes Gráficas do Quadro III
— Imprensa Nacional — do Ministério da Justiça e Negócios inte-
riores, constante da tabela anexa ao decreto-lei n. 2.624, de 24 de
setembro de 1910, passa a ser constituida de acordo com a tabela que
acompanha este decreto-lei.

Art. 2.0 A relação nominal que acompanhou o decreto-lei nú-
mero 2.624, de 24 de setembro de 1940, fica modificada, na parte re-
lativa ao Ministério da Fazenda, pela que acompanha este decreto-lei.

Art. 3•0 O presente decreto-lei vigorará a partir de 11 de fevereiro
do corrente ano, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 30 do abril de 1911, 120.0, da Independência o53.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.
A. de Souza Costa.
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SITUAÇÃO ANTIGA . 	 . SITUAÇÃO ATUAL

Num.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
Ou

padrão
Exced. Vagos Quadro

Num.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
OU

padrão
Observações

Fotogravador (S.I.A.
— M . A .) 	 1 Único

Tipógrafo	 (S.G. —
M.E.S)	 	 Operários de Artes

1 Chefe	 de	 Oficina
(S.E.E.F. — M.F.) Q.S.

Gráficas 	 Extintos quando va-
garem.

18 Operário Artes Grá-
ficas	 (I.N  ) R

1
Compositor	 (S.E.P.T.

M.T.I.C.)....
Impressor (A.N. —

is Único

1
1
1

48

1

M.J.N.I.)	 	
Monotipista	 (S.	 G 	

— M.E . S  )	
Tipografo	 (D.C.T.—

M . V .0 . P )	 	
Operário Artes Grá-

ficas	 (Alf.	 11.	 J.
M .F. )	 	

Operário Artes Grá-
ficas	 (I.N  ) 

Tipógrafo	 (P.C.D.F.
M.J.N.I.)

Gravador (S.I.A. —

is

II

li

G

G

Q.S.

23 Carreira	 extinta':
Feitas as promcs
cães	 serão supri.'
rnidos os cargos de
menor vencimento.
O Governo, opor-
tunamente,
tira pessoal extra.
numerário	 p a r
exercer essas fun..
ções, na forma da
lei.,

M.A.)	 	 O Único
1 Impressor	 (S.I.A.)

— M.A.) 	 G Único
2 Compositor	 (S.E.P.T.

— M.T.I.C.) Único
2 Encadernador	 (S. E.

P. T.	 M. T. I. C.)
Impressor	 (S.E.P.T.

G, Único 61 o

—	 T. I. C . ) G Único
2 Monotipista	 (S.G.—

M .E.S. )	 	 G
1 Tipógrafo	 (S. G. —

M E. S. )	 	 G
Tipógrafo (D.C.T.—

M.V.O.P.) a 1 III
Operário Artes Grã-

ficas (Alf. RJ. —
M.	 F.) 	 Q.S.

270 Operário Artes Grá-
ficas	 (I.N.) 	 F'

Tipógrafo	 (P.C.D.F.
—	 .J .N.I. )

1 Compositor	 (S.E.P.T.
M.T.I.C.) 	 Único

1 Encadernador (S. E.
P .T. — M .T .1 . C.) Único

1 Dourador	 (S. G. —
M.E.S. )	 	

2 Encadernador	 (S.G.
M.E.S.) 	

2 Impressor (S. G. —
NI .E.S. )	 	 290

1 Monotipist a	 (S.G.—
.M .E.S. )	 	

3 Tipógrafo	 (S. G. —
M.E.S.)	 	

1 Impressor	 (D. C. T.

1
M.V.O.P.

Monotipista	 (D.C.T.
aneg. III

1
— M.v.O.P.

Tipógrafo	 (D. C. T.
M.V.O.P. •••••••

Operário Artes Grá-
ficas	 (Alf.	 It. J.
— M. F.) 	 F. Q. S.

146

•

Operário Artes Grá-
ficas (I.N.) 	 E

1 Tipógrafo	 (P. C. D. F.
— M.J.N.I.)..... E Ir

Encadernador	 (A.. N.

1
—	 .J .N.I. )

Encadernador (S. G.
E

M .E.S. )	 	
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SITUAÇÃO ANTIGA	 srruAçÃo ATUAL

Num.
de

cargos
•n••n•-

Carreira ou cargo
!Classe
1	 ou
jpadrão

Exced. Vagos
•

Quadro
Num.

de
cargos

Carreira ou cargo
Classe

ou
padrão

Observações

3 Impressor	 (S. G. —
M.E.S.)	 	 E -- IS

2 Tipógrafo (S. G. —
.E.S.)	 	 E -- --

1 Cortador	 de	 papel
D.C.T.— M.V.O.P.) E -- -- III

1 Dourador (D.C.T.—
M.V.O.P.)	 	 E -- III

2 1 Encadernador (D.C.T.
— M.V.O.P.) E -- - III 173 E

1 Esteriotipista (D.C.T.
—	 . V • O P ) . . E ....-. III

4 Impressor	 (D. G. T:
— M.V.O.P.) E -- -- III

2 Linotipista	 (D.C.T.
— E -- ..- III

2 Pautador (D. C. T.
— M .V.0 P ) E -- -- III

1 Tipógrafo	 (D. C. T.

4
— M.V.O.P.)

Operário	 de	 Artes
E -- ..--, III

Gráficas	 (Alf. R. J.
— M. F.) 	 E Q.S.

1 Cortador	 (S. G. —
M.E.S.)	 	

1
27

2

Operário Artes Grá-
ficas	 (I.N 	 )	

Compositor (A.N. —
D -- ...--, III

M.J.N.I.)	 	 D -- .-- 1
1 Encadernador	 (A.N.

M.J.N.I.) 	 D -- -- •	 1
1 Impressor (A .N. —

M.J.N. I )	 	 D -- .-- 1
1 Tipógrafo	 (S. G. —

M.E.S.)	 	 D -- .-- I	 .
Encadernador (D.C.T. 41

— M.V.O.P.) D .... -- III
3 Impressor	 (D. C. T.

— M.V.0:P.) 	 D -- - III
5 Margeador (D. C. T.

— M.V.O.P.) D -- -- III
Pautador (D.C.T.—

— D -- -- -III
1 Tipógrafo	 (D. C. T.

— M.V.O.P.) D III

19 Operário Artes Grá-
ficas	 (I.N  ) C -_ -_ III

1 Compositor	 (A.N.—
M.J.N.I.)	 	 C -- -- 1

1 Impressor (S. G. —
•M.E.S.)	 	 , C -- -- 1

6 Encadernador (D.C.T. 35
— M.V.O.P.) C -- .- III

Impressor (D. C. T.—
— M.V.O.P.) C -- -- III

4 Tipógrafo (D.C.T.—
— M.V.O.P.) c -_ __ III

38 Operário Artes Grá-
ficas	 (I.N  )	 E __ __ III

1 Tipógrafo ( P • C • D • P -
- M.J.N.I.) B -- - II

4 Encadernador (D.C.T.
— M.V.O.P.) D -- - III 47

2 Pautador (D. C. T.
— M.V.O.P.) E __ __ III

2 Tipógrafo	 (D. C. T.
—	 •	 . O . P . ) . . Et __ __ III

14 Operário Artes Grá-
ficas	 (I.N  )	 A

1 Tipógrafo	 (P.C.D.F.
— M.j.N.r.y 	 A

Tipógrafo	 (D. C. T. 17
M.V.O.P.)

1	 Encadernador (D.C.T.
M ."57 . O. P	 ) A [



Art. 5.0 As execuções a que alude o artigo 235 do regulamento Justiça e Negócios Interioreg
arrovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1910, promo-
vidas pela Procuradoria do Departamento Nacional da Trabalho no
Dittrito Federal, ficarão a cargo da Procuradoria Geral da Justiça
cio Trabalho.

Marinha 	
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DECRETO-LEI N. 3.229 — DE 30 DE ABRIL DE 1941

Dispõe sobre a competência para o julgamento de processos refe-
rentei a dissídios de trabalho e a questões de previdencia social,
pendentes de decisão ou de recurso, à data da instalação da Jus-
tiça do Trabalho, e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Os processos de reclamação, de inquérito administra-
tivo e de outros dissídios do trabalho, pendentes de decisão, eu em
que houver decisão recorrivel, à data da instalação da Justiça do
Trabalho, serão julgados:

a) pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, aqueles
em que o recurgo para essa autoridade tenha fundamento no de-
creto n. 24.784, de 14 de de julho de 1934;

b) pela mesma autoridade, os pedidos de reconsideração das
decisões que houver proferido em dissídios de trabalho;

c) pela Câmara de Justiça do Trabalho do Conselho Nacional ch;
Trabalho, os processos em que seria competente o Conselho Pleno do
atual Conselho;

d) pelos Conselhos Regionais do Trabalho:
I — os processos em que seriam competentes as CâmarU do

atual Conselho Nacional do Trabalho;
II — os pedidos de avocação- a que se refere o art. 29 do de-

crete n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, inclusive aqueles já
presentes ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, mos' sem
oespacho final;

III — os processos em que seriam competentes as Comissões
Mixtas de Conciliação, ou delas originários, salvo 9 disposto na
alínea b.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto na alinea d, a com-
petência do Conselho Regional será determinada pela localidade em que
tiver sede. agência ou filial a empresa interessada no dissídio.

Art. 2.0 Os processais referentes a questões do previdência so-
cial que, à data da instalação da Justiça do Trabalho, estiverem pen-
dentes de decisão do atual Conselho Nacional do Trabalho, quer de
seu Conselho Pleno, quer de suas Câmaras ou em grau de recurso
Cesse Cons'elho para o Ministro .do Trabalho, Indústria e Comercio,
serãos julgados:

a) pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, os processos
em que o recurso para essa autoridade tenha fundamento no decreto
ri. 24.784, de 14 de julho de 1934, assim como os pedidos de reconsi-
deração das decisões que na mesma conformidade houver proferido;

b) 'pela Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional dó
'Trabalho, os processos em que seriam competentes o Conselho Pleno e
as Câmaras do atual ConWelho, salvo o disposto na alínea seguinte;

c) pelo Presidente do Conselho Nacional do Trabalho ou pelo
Presidente da Câmara de Previdência Social, os processes cuja com-
pelincia lhes houver sido respectivamente atribuida peio art. 23 ou
;elo art. 25 do regulamento aprovado pelo decreto n. 6.597, de 13
ue dezembro de 1940.

Art. 3•0 Os processos do que tratam eps; artigos anteriores, pen-
dentes de decisão, serão imediatamente encaminhados às. autoridades
competentes, na forma deste decreto-lei, para instrução e julga-
mento.

Parágrafo único. Em relação aos proceWsos em que. haja decisão
recorrivel, o encaminhamento será efetuado tão logo aja interposto
o recurso que couber, arquivando-se porem aqueles em que não for
afinal interposto o recurso.

Art. 1° Os processos existentes na Procuradoria do Departa-
mento Nacional do Trabalho e nas atuais Juntos de Conciliação e Jul-
gamento, pendentes de decisão ou de ajuizamento da execução, serão
remetidos, para um ou outro fim, às novas Juntas de Conciliação o
Julgamento, por distribuição, quando for o caso, ou aos Juizos de
Direito, observado quanto a esses o disposto nos arts. 25, 26 e õ9,
parágrafo único, do regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596,
Ce 12 de dezembro de 1940.

Art. 6.° A cobrança judicial das multas impostas pelas autori-
dades administrativas ai:rd infratores da legislação do trabalho, e efe-
tuada até agora segundo o decreto n. 22.132, de 23 de novembro de-
1932, Obedecerá ao disposto na legislação aplicavel à cobrança da dí-
vida ativa da União, passando a realizar-se, no Distrito Federal e nas
capitais dos Estados em que funcionarem os Con's'elhos Regionais do
Trabalho, pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, e, nos demais
casos, pelo Ministério Público Estadual e do Território do Acre, nos
termos do decreto-lei n. 960, de 17 de dezembro de 1938.

1•° No Estado de São Paulo a cobrança continuará a cargo da
Procuradoria do Departamento Estadual dg Trabalho na forma do
convênio e:ri vigor.

DECRETO-LEI N. 3.231 — DE 2 DE MAIO DE 1911

Eleva de A para B o padrão de vencimento dos cargos que indica

O 'Presidenta da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:.

Art. 1.0 Fica elevado, de A para B, o padrão de vencimento doS
cargos de Administrador do Quadro Suplementar do Ministério da Fe..
zenda e Engomador do Quadro I do Ministério da Justiça e Negocies
Interiores.

Art. 2.0 Fica, igualmente, elevado, de A para B, o padrão de venet
cimento dos cargos da classe inicial das carreiras abaixo 4ndicadass
suprimidos todos os cargos dessa classe e carreiras que estejam vagos
lin data da vigência deste deéreto-lei.

'	 Ministério
	

Quadrt	 Carreira

Agricultura ..... 	 •	 Único	 Estacionário

Educação o Saud° 	 	 Arrtunador
Jardineiro

a
Lavador.

III	 Servente
IV	 Servente
V	 Servente

VII	 SerVento
VIII	 Servente

Fazenda 	  Suple- • Artífice
mentar Marinheiro

Patrão
Trabalhador
Escrivão (com função de ess

criturário)

g 2.0 A inscrição da dívida continuará a e'er feita no Departa.
mento Nacional do Trabalho ou nas Delegacias Regionais, conforme
o caso.

Art. 7•0 O presente decreto-lei entrará em vigor à data da Inst.
talação da Justiça do Trabalho, revogadas as disposições em cons.
!Ano.

• Rio de Janeiro, 30 de abril de 1911, 120.° da Independència e ,53P
da República..

GETULIO VARGAS

Waldenia7' Falcão
Francisco Compol

DECRETO-LEI N. 3.230 — DE 2 DE MAIO DE 1941

Abre, pelo Ministério da Viação e Obras -Públicas, o crédito especid
de 145:000$0 para pagamento de salários a extrantinterdrios-
diaristas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conferia
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. 'Fica aberLO, pelo Ministério da Viação e Obras
Públicas, o crédito especial de 115:0000 (cento e quarenta e cinco
contos de réis), destinado ao pagamento de salários, relativos ao ano
de 1940, a extranumerários diaristas da Estrada de Ferro São Luiz
a Terezina.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1911, 120° da Independência.
530 da Reuúblicas

GETULIO VAni;As.

João de Mendonça Lima.
A. de SOt(Za Costa. j.

Guerra Artífice
Cozinheiro
Servente
Jardineiro
Trabalhador
Operário de Artes Gráficas
Servente
Patrão
Operário de Imprensa
Maquinista Marítimo
Mecánico
Marinheiro
Orerário de Arsenal

Viação e Obras Públicas 	   III- P.S. Mecânico Eletricista
TIL, P.S.. Servente

XI	 Agente de Estrada de Ferrf

Parágrafo único. A dotação. - corre.spondente aos cargos suprimis
dos por este artigo será aplicada; dentro do cada Quadro, no paga.
Mento da diferença de vencimento resultante da elevação de padrã1
no mesmo estabelecido.

Suple-
mentar

Suple-
mentar.
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Art. 3•0 Para atender, no corrente exercício, à despesa decorren-
te desde decreto-lei que exceder, dentro de cada quadro, o limite da
dotação prevista no artigo anterior, fica aberto aos Ministérios da
Agricultura, Educação e Saude, Fazenda e Viação e Obras Públicas,
o crédito suplementar de 275:200$0 (duzentos e setenta e cinco con-
tos e duzentos mil réis), como reforço à Verba 1 — Pessoal, Consi-
gnação I — Pessoal Permanente, Subconsignação 01) — Pessoal per-
manente, do Orçamento vigente daqueles Ministérios e consoante dis-
criminação abaixo:

Ministério da Agricultura

01) — Quadro Único 	

Ministério da Educação e Sande

01) — Quadro	 I — 1.a Região 	  1S:300$0
03) — Quadro III — 3.a Região 	 	 800$0
7) — Quadro VII — 7•a Região. 	 	 800$0
8) — Quadro VIII — 8.a Região 	  3:200$0

Ministério da Fazenda
02) — Quadro Suplementar 	

Ministério da Viação e Obras Públicas

03) — Quadro III — D.C.T. 	 32:000$0

	

— Quadro XI — E.F.P.T. 	  5:600$0	 37:6000

275:200$0
Art. 4.° O presente decreto-lei entrará em vigor a partir de 1 do

maio de 1941, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de maio de 1941, 120.° da Independência e 53.°

da República.

1 Assistente de Seleção e Aperfei-
çoamento 	

1 Assistente de Seleção e Aperfei-
çoamento 	

1 Assistente de Seleção e Aperfei-
çoamento 	

1 Bibliotecário 	
1 Bibliotecário 	
1 Biblidtecário 	
1 Bibliotecário 	
1 Bibliotecário 	
3 Engenheiro 	

30 Auxiliar de Escritório
10 Auxiliar de EscritóriO
6 Auxiliar de Escritório
5 Auxiliar de Escritório

• 5 Auxiliar de Escritório
1 Porteiro

95

TABELA

	

Ref. de Salário	 Desposa
Número	 Função	 salário mensal	 anual

2 Assistente de Material 	 	 XXI 1:500$0	 36:00004 Auxiliar 	 	 XI	 600$0	 28,:800$01 Desenhista 	 	 XVII 1:100$0	 13:20003 Escriturário 	 	 XII	 650$0	 23:400$0
1 Escriturário 	 	 XIV	 800$0	 9:600$0 .6 Praticante -	 	 VI	 3500	 25 :200$0—

152:800$0

23:200$0

61:600$0

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) Maio de 1941

XVI- i:000$0 12:0000

XVII	 1:100$0 13 :200$0

XLX	 1:300$0 15:6000
VII	 400$0 4:800$0

VIII	 450$0 5:400$0
IX	 500$0 0:000$0
X	 .550$0 0:600$0

XI	 600$0 7:200$0
XXI	 1:500$0 54:000$0
VII	 400$0 144:000$0

VIII	 450$0 54:000$0
IX	 500$0 36:000$0
X	 5500 33:000$0

XI	 600$0 36:000$0
XIII	 700$0 8:400$0

771:000?0

NUMÉRICA SUPLEMENTAR

GETULIO VARGAS
	

17	 136:200;0
Francisco Campos
A. de Souza Costa
Enrico G. Dutra
Henrique A. Guilhem
João de Mendonça Lima
Fernando Costa
Gustavo Capanerna

DECRETO N. 7.123 — DE 30 DE ABRIL DE 1941

Aprova tabela numérica para os exlranumercirios mensalistas do
Departamento Administrativo , do Serviço Público

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 A tabela numérica de extranumerários mensalistas
Departamento Administrativo do Serviço Público, aprovada pelo de-
creto n. 6.667, de 31 do dezembro de 1940, fica substituida pela que
se encontra anexa a este decreto.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 30 de abril de 1941, 120P da Irglependência

53.° da República.
GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

REPARTIÇÃO — DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SER-
VIÇO PÚBLICO

TABELA NU mgrucA

Na mero	 Função'
Ref. de
salário

Salário
mensal

Despesa
anual

2 Assistente Jurídico 	 XXI 1:5000 36:000$0
3 Assistente de Material 	 XV 900$0 32:400$0
1 Assistente de Material 	 XVI 1 :000$0 12:000$0
1 Assistente de Material 	 XVII 1:100$0 13:200$0
1 Assistente de Material	 	 XIX 1:300$0 15:500$0
3 Assistente de Organização e Co--

ordenação 	 XV 900$O 32:4000
4 Assistente de Organização e Co-

ordenação 	 XVI 1:000$0 48:0000
1 Assistente de Organização e Co-

ordenação 	 XVII 1:100$0 13:2000
1 Assistente de Organização e Co- .	 .

ordenação	 	 .. XIX 1:300$0 15:600Ei
6 Assistente de Pessoal 	 XV 900$0 64.8000
1 Assistente de Pessoal	 	 XVI 1:000$0 12:0000
1 Assistente de Pessoal 	 XVII 1:100$0 13:200$0
1 Assistente de Pessoal 	 XIX 1:300$0 15:600W
1 Assistente de Seleção A Aperfei-

çoamento	 	 XV 9000 10:800.0

DECRETO N. 7.121 —DE 30 DE ABRIL DE 1941 ...-
Aprova novas tabelas naméricas para o pessoal extranumerdrio men,-

salista de diversas repartições do Ministério da Guerra

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:,

Art. 1.° Ficam aprovadas, para vigorar durante o exercício cor-
rente, as anexas tabelas numéricas do pessoal extranumerário men-
salista da Escola do Estado-Maior, Escola de Artilharia de Costa e
Policlínica Militar do Ministério da Guerra, em substituição às que
foram aprovadas pelo decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940.

Art. 2.° Ficam aprovadas. para vigorar durante o corrente
exercicio, as anexas tabelas numéricas do pessoal extranumerário man-
salista da Diretoria de Artilharia de Costa e Quartel General da
7.a Região Militar, ora criadas para atender às necessidades do serviço.

Art. 3.° A despesa de 146:4000 (cento e quarenta e seis con-
tos e quatrocentos mil réis) correspondente às tabelas referidas no
art. 1.° será atendida pelasVerha 1 — Pessoal, Consignação II — Pes-
soal Extranumerário daquele Ministério, sendo 44:4000 (quarenta 44quatro contos e quatrocentos mil réis) à conta da Subconsignação 08
_ Novas admissões, etc. e 102:000$0 (cento e dois contos de réis) - à
conta da Subconsignação 02 — Mensalistas, assim distribuida: Es-
cola do Estado-Maior, 20:400$0 (vinte contos e quatrocentos mil
réis); Escola de Artilharia de Costa, 44:400$0 (quarenta e quatrocontos e quatrocentos mil réis) o Policlínica Militar, 37:200$0 (trinta• e sete contos e duzentos mil réis).

Art. 40 A despesa de 31:800$0 (trinta e um contos e oitocen-
tos mil réis) correspondente às tabelas referidas no art. 2.° será
atendida pela Subconsignação	 — Novas admissões, Consignação II
— Pessoal Extranumerário, Verba 1 — Pessoal do referido Minis-tério.

Art. 50 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio do Janeiro, em 30 de abril de 1941 120.° da Independência 

ti53.0 da República.
GETULIO VARGAS.

_ Enrico G. Dutra.

MINISTÉRIO DA GUERRA

REPARTIÇÃO — ESCOLA DO ESTADO-MAIOR

TABELA NUMÉRIC.A

	

Ref. de	 Salário	 DespesaNúmero	 • Função	 Salário	 mensal	 anual
1 Auxiliar de Escritório 	 	 VII	 100$0	 4:800$0
1 Auxiliar de Escritório 	 	 VIII	 4500	 5:4000
1 Auxiliar de Escritório 	 	 IX	 500$0	 6:000$0
4 Coadjuvante de Ensino 	 	 Xl	 600$0	 28:800$01 Praticante de Escritório 	 	 VI	 350w	 4 :200O—
8	 49:200$0
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REPARTIÇÃO — ESCOLA DE ART1LILA.RIA DE COSWA

TABELA rarmÉniC.s.

Ref. de	 Salário	 Despesa
Içãmero
	 Função	 S.alário	 mensal	 anual

1 Mestre	 	
2 Mestre	 	
1 Tecnologista	 	
1 Tradutor	 	

XIV
XV

XVII
XIII

.	 800$0
900(i10

1:1000
700$0

9 :600$0
21:600$0
i3:2000
8:100$0

5
52 :800$0

REPARTIÇÃO — POLICLÍNICA MILITAR

TABELA NUMÉRICA

Ref. de	 Salário	 Despesa
Número	 Função	 selário	 mensal	 anual

3 Atendente 	 VI 350$0 i2:60$0
4 Auxiliar de Escritório 	 VII 400$0 19:200$0

- 1 Duchista 	 XI 600$0 7:200$0
1 Enfermeiro	 	 VIII 450$0 5:Ã00$0

9 44:400$0

REPARTIÇÃO — DIRETORIA DE ARTILHARIA DE COSTA

TABELA NUMÉRICA
•

	

Itef. de	 Salário	 Despesa
Número	 Função	 salário	 mensal	 anual

• 2 Auxiliar de Engenhe'lro 	 	 XIV	 800$0	 19:200$0

2	 19 :200$0

• REPARTIÇÃO — QUARTEL GENERAL DA 7•a REGIÃO MILITAR -

TABELA NUMÉRICA

	

Ref. de	 Salário	 Despesa
Mmero	 Função	 Salário	 mensal	 anual

3 Praticante de Escritório 	 •	 VI	 350$0	 12:600$0
-

3	 12:600$0

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 2 DE MAIO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ItEOLVE

PRORROGAR :

Nos termos do artigo 13 do decreto-lei-n. 1.20?, de
abril de 1939:

Adalberto Domingos Barbosa, para exercer o cargo da classe F,
dtt carreira de Policia Especial do Quadro II do Ministério da Justiça
e', 'Negócios interiores, vago em virtude da exoneração de Romeu de
Castro Jobim,

Amaury José da Costa, para exercer o cargo da classe da car-
reira de Policia Especial, do Quadro II do Minist.trio da Justiça e
Negócios Interiores, vago em virtude da aposentadoria de Geraldo
Pinheiro.

.Ataliba Beek, para exercer o cargo da classe I' da carreira do
Policia Especial do Quadro II do Ministério da Just.iça e Negócios
Interiores, vago em virtude da demissão de Zozimo Melo Marques.

Augusto Gonçalves Dias, para . exercer o cargo da classe F da car-
reira de •Polícia Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça e
Negócios Inteiores, vago em virtude da exoneração de Ilugo Ineco.

Cicero Peçanha, para exercer o cargo da classe F da Carteira de
Policia Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça o Negócios
Interiores, vago em virtude da exoneração de Luiz Dumon da Fon-
seca.

Cidio Leite, para exercer o cargo da classe F da carreira de
Policia Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago erà virtude da exoneração de Dionisio Carnavali.

Domingos de Oliveira Santana, para exercer o cargo da classe
da carreira de Polícia Especial do Quadro II do Minist(rio da Jus-
tiça e Negócios Interiores, vago em virtude da demissão de Orfeu •
Pereira Souto.

Ernesto Cordeiro • de Carvalho, para exercer `o cargo da classe F,
da carreira de Polícia Especial, do Quadro II do Ministério da -Jus-
tiça e Negócios Interiores, vago em virtude da exoneração de Josias
Pereira, Martins.

Everaldino Atriarante, para exercer o cargo da classe F da car-
reira de Polícia Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, vago em virtude da exoneração de Jiião .0al-

-
Geraldo de Jesus de Souza e Silva para exercer o cargo da classe

F.da carreira de Policia Especial, do Quadro II do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, vago em virtude da exoneração de Pele-
grifo Tolornei;

Jacy Malhas Ricão para exercer o cargo da classe F da carreira
de Policia Especial do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da exoneração de Daniel Cotrim;

José Goincs da Silva, para exercer o cargo da classe F da carrei-
ra de Polícia Especial do Quadro II do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, vago em virtude da promoção de Felix Cardoso;

Léo de Barros Jensen, para exercer o cargo da classe I? da carrei-
ra de Policia Especial, do Quadro 11 do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, vago em virtude da exoneração de Ciro de Araujo
França;

, Leopoldo de Oliveira para exercer o cargo da classe F da carrei-
ra de Polícia Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça e Ne-
góciós Interiores, vago em virtude da exoneração 71e Edmundo Fa-
brício- Nigro;

Luiz Cocareii para exercer o cargo da classe F da carreira de
Policia Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da exoneração de Ricardo Evalq;

Mário Cunha para exercer o cargo da classe F da carreira do
8 de Polícia Especial, do Quadro II -do Miaistério da Justiça e Negócios

Interlóres, vago em virtude da exoneração de Eliseo Gentil de Aguiar;

Por cento e vinte dias, a partir do 24 de abril corrente, a licença
concedida, por decreto de 21 de janeiro último, ao membro do Depar-
tamento Administrativo do Estado de Mato Grosso, Nicola Scaffa.

CONCEDER:

Nos termos do art. 13 do decreto-lei n. 1.202, de 8 de
abril de 1939:

-
Sessenta dias de licença ao membro do Departamento Administra-

tivo do Estado da Paraiha, João de Sousa Vasconcelos.

NOMEAR:
-

Nos lermos do art 13 do decreto-lei n. 1.202,• de 8 de
abril dc 1939:

Odon Bezerra Cavalcanti, para exercer, em confissão, as funções
de membro do Departamento Administrativo do Estado da Paraiba,
durante a licença concedida a João de Sousa Vasconcelos.

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Adir da Silva Itierales, para exercer o cargo da classe F, da car-
reira de Polícia ,Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, vago eth virtude da exoneração de Peregrino Dias
Rosa Filho.

Milton José Leal para eièercer o cargo da classe F da carreira
de Polícia Eepecial, do Quadro II ao Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da exoneração de Arí Marques de Oli-
veira;

Oswaldo Rodrigues, para exercer o cargo da classe F da carreira
de . Policia Especial, do Quadro II, do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em 'virtude da demissão de Áureo Teixeira de An-
drade;

'lati Medeiros Ribeiro, para exercer o cargo da classe 1' da car-
reira de Policia Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, vago em virtude da exoneração de Fernando
França Campos;

Ridualdo Brasileiro Martins Poriilho, para exercer o cargo da
classe F da carreira de Polícia Especial, do Quadro II do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude da exoneração de
Orlando Torres Guimarães;

I Thorwald Dalagaard, para exercer o cargo da classe F da car-
reira de Polícia Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça o Ne
gócios Interiores, vago em virtude da exoneração de Osvaldo Lerid
Balseiro;

Vitorino de Souza Amaro, para exercer o cargo da clas.se  da
carreira da Policia Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, vago em virtude da nomeação de : rosé Alves
Joaquim para outro cargo;

11 1E111	 11~ '1~
	 ""--•.•-•••••••n
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Wilson Filardi, para exercer o cargo da classe F da carreira
de Polícia Especial, do Quadro 11 do Ministério .da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da exoneração de Olídio de Alencastro
Guimarães Corrêa.

Wilson Pizza, para exercer o cargo da classe F da car-iira de
Policia Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da exoneração de José Carlos Santos
Júnior.

Walter Santa Eufenia Bianchi, para exercer o cargo da classe F,
da carreira de Polícia Especial, do Quadro II do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, Vago emvirtude da exoneração de Paulo Franco
(lu imarães

De acordo com o art. 201 do decreto-lei n. 2.035, de 27
de fevereiro de 1940:

João Henrique, Braune, para exercer o cargo do 21.0 Juiz Subs-
tituto da Justiça do Distrito Federal, padrão N. do Quadro VI do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, criado pelo art. 1.° do de-
creto-lei n. 3.203, de 22 de ábril de 1941.

De acordo conz o artigo 14, itenz III. letra "b". combina-
da com o artigo 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

i;ustavo Firmai° dos Santos Reis, para exercer, interinamente,
o cargo da classe C, da carreira de Guarda de Presídio, do Quadro 1,
do Ministério .da Justiça e Negócios Interiores, xvo em virtude da
exoneração do respectivo titular, interino, Alipio Rodrigues.

Helio da Silva, para exercer, interinamente, o cargo da classe B,
da carreira de Servente. da Secretaria do Tribunal de Apelação do
Distrito Federal, do Quadro VI do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da nomeação para outro cargo do res-
pectivo titular, interino, Afranio Alexandrino da Costa Santos. 	 •

Dc acordo com o art. I.° do *decreto-lei n. 2.941, de 13
de janeiro de 1941:

Armando da Conceição Guimarães para exercer a função de FL.-
erevente auxiliar do Escrivão do 4,0 Ofício da 3.8 Vara de Orfãos e
Sucessões da Justiça do Distrito Federal.

Bernardino Buentes para exercer a função de Escrevente auxi-
liar do Tabelião do 11.0 Oficio de Notas do Distrito Federal.

Eduardo de Castro para exercer a função de Escrevente auxiliar
do Escrivão da 2.8 Vara Civel da Justiça do Distrito Federal. -

Fernando Teixeira de Araujo para exercer a função de Escrevente
auxiliar do Escrivão do 2.° Oficio da 3. 8 Vara de Orfãos e Sucessões
da Justiça do Distrito Federal.

Francisco Barquero Neves para exercer a função de Escrevente
auxiliar do Tabelião do 20.° Ofício de Notas do Distrito Federal.

João do Prado Machado para exercer a função 'de Escrevente 'au-
xiliar do Tabelião do 22.° Ofício de Notas do Distrito Federal.

Mozart, Lago Filho para exercer a função de Escrevente auxiliar
do Tabe;ião do 20.0 Ofício de Notas d.o Distrito Federal.

Manoel Francisco de Moura Estevão para exercer a função de Es-
crevente auxiliar do Distribuidor do 1.0 Ofício *da Justiça do Distrito
Federal.

Nelson Ferreira da Silva para exercer, a função de Escrevente -
auxiliar do Oficial da 11. 8 Circunscrição •do Registo Civil das Pessoas
Naturais do Distrito Federal:

Nilson Rosa Gonçalves para 'exercer a função de Escrevente au-
xiliar do Escrivão do 1.° Ofício da 3.8 Vara de Orfãos e Sucessões da
Justiça do Distrito Federal.

(-auxílio Katzer para exercer a função de Escrevente auxiliar de
escrivão do 1.0 Oficio da 3.8 Vara de Orfilos e Sucessões da Justiça
do Distrito Federal.

rimar Duarte Magalhães para exercer a função de escrevente
auxiliar do Distribuidor do 1.° Ofício da Justiça do Distrito Fe-
deral.

Paulo Arteiro para exercer a função de Escrevente auxiliar de
Tabelião do 20° Ofício de Notas -do Distrito Federal.

Ruben Teixeira de Barros para exercer a função de Escrevente
auxiliar de Oficial da 11 8 Circunscrição do Registo Civil das Pessoas
Naturais do Distrito Federal.

Itosita Sacramento para exercer a função de Escrevente auxiliar
do Tabelião do 200 Ofício de Notas do Distrito Federal.

CONCEDER EXONERAÃO :

De acordo com o artigo 93, § 10, alínea "g", do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.718 de 1941, da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores:

.1 Alípio Rodrigues, do cargo da classe C, da carreira de -Guarda
de Presídio, do Quadro I, do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores. que ocupa interinamente

COMUTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, letra "f",
da Con-stituição:

Atendendo a que o sentenciado Joaquim José de Lima já cumpriu
mais de 4 anos da pena de 15 anos de prisão com trabalho, grau
médio do art. 294, § 2.0 da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo
Tribunal do Jairi desta Capital, a referida pena para 6 anos de prisão
celular, grau mínimo do citado dispositivo, da mencionada Consoli-
dação.

vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
de Pernambuco e atendendo a que os sentenciados João Antéro Vieira,
José Antéro Vieira, Antonio Antéro Vieira e Domingos Antéro Vieira
lá cumpriram mais da. metade das penas de 30 anos de prisão simples,

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.838, de 1941,,
da Secretaria de Estado cla Justiça e Negócios Interiores:

A Urbano Pedral Sampaio do cargo da classe J, da carreira de
Comissário de Polícia, do Quadro II, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores.

CONCEDER TRANSFERÈNMA :

.Nos termos do art. 227, do decreto-lei n.' 2.035, cte
de fevereiro de 1940:

Ao Escrevente juramentado do Juizo de Direito da 1.8 Vara Cível •
Jaime Viana de Barros, para idêntico Juizo da 2. 8 Vara de Família
da Justiça do Distrito Federal.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item IV, do decreto-lei nit-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 5.983, de 1941, da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores:

Cláudio Mins Contreiras no cargo da classe D, •da carreira de
Guarda Civil, do Quadro Il do Ministério da Justiça e Negócios In-*
tenores.

Tendo em vista o que consta do processo n. M-71.567-40, da Im-
prensa Nacional, Luiz Soares da Silva no cargo da classe Il. da car-
reira de Revisor de Provas, do Quadro III, do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores.

TORNAR SEM EFEITO:

O decreto de 26 de fevereiro de 1941, que -assim considerou, sob
o fundamento da falta de posse dentro do prazo legal, o de 20 de no-
vembro de 1940, pelo qual foi nomeado José Moreira de Aguiar para
exercer, de acordo com o art. 410, § 2. 0, 'do decreto-lei n. 2.035, de
27 de fevereiro de 1940, a função de Escrevente auxiliar do Tabelião
do 23° Ofício de Notas do Distrito Federal.

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, letra "f",
da Constituição:

Atendendo a que o sentenciado Mario Esteves já cumpriu pouco
mais de um ano da pena de 6 anos de prisão celular, grau mínimo do
art. 294, § 2.0, da Consolidação das Leis Penais a que foi condenado
pelo Tribunal do Juri do Distrito Federal, o referido sentenciado do
resto da mencionada pena.

À vista do parecer favora.vel do Conselho Penitenciário do Estado
de Alagoas e atendendo a que o sentenciado Antonio Martins Sobrinho
já cumpriu mais de um terço da pena de 7 anos de prisão simples,
grau mínimo do art. 294, § . 2.° combinado com o art. 409 da Cor:,oli-
dação das Leis Penais, a que foi condenado pelo Tribunal do Jura da
comarca de Palmeira dos Indios, naquele Estado, o referido senten-
ciado do resto da mencionada pena.

A vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
do Espírito Santo e atendendo a que o sentenciado Fernando Troncoso
do Nascimento já cumpriu cerca de 1 ano e 4 meses da pena de 6 anos
de prisão celular, grau mínimo do art. 294. § 2.° da Consolidação das
Leis Penais, que lhe foi imposta, em grau de apelação, pelo Tribunal
de Apelação do Estado, o referido sentenciado do resto da mencionada
pena.

Atendendo a que o sentenciado Hildebrando Pereira alacie: já
cumpriu mais de metade da pena de 6 anos de prisão celular, grau
mínimo do art. 294, § 2.° da Consolidação das Leis Penais, que lhe foi
Imposta pelo Tribunal de Apelação do Estado do Rio Grande do Sul,
o referido sentenciado do resto da mencionaria pena.

A vista do\ parecer favoravel do Conselho Penitonciário do Estado
de Pernambuco e atendendo a que o sentenciado Severino Ferreira
dos Santos já cumpriu mais de 4 anos da pena de 12 anos e 3 meses
de prisão simples, grau submédio do art. 294, § 2.0 da Consolidação
das Leis Penais imposta pelo Tribunal do -Juri de Bonito, no referido
Estado, o referido sentenciado do resto da mencionada pena.
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grau máximo do art. 359, comoinado com o art. 409, ambos da Con-
solidação das Leis Penais, impostas peio Tribunal do Juri da comarca
de Caruartl, no referido Estado, as referidas penas para 9 anos e 4
meses de prisão simples, grau máximo do att. 356, combinado com
os artigos 357 e 358, todos da mencionada Consolidação.

CONCEDER-LMÍ REFORMA

Nos termos do art. 80, letra "b", do regulamento apro-
/	 vado pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro

de 1938:

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia Militar do Dis-
trito Federal, Isidoro Inácio da Silva, visto ter sido julgado inválido
e inéapaz para o serviço miiitae e contar 22 anos, 8 meses e 22 dias
do mesmo serviço, ou sejam 23 anos, de acordo com o art. 87 do
aliado regulamento.

Nos termos da letra "a", do art. 1. 0 do decreto n. 21.206,
de 28 de março de 1932:

Atendendo ao que requereu o bombeiro de 1.a classe do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal,-Osvaldo Pinto'Ribeiro, visto ter sido
julgado inválido e incapaz para o serviço da Corporação è contar 17
anos e 18 dias do mesmo serviço.

Atendendo ao que requereu o bombeiro de 2. a classe do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, Otaviano Severo dos Santos, visto ter
eido julgado definitivamente inválido e incapaz para o serviço da
Corporação o contar 15 anos, 7 meses e 9 dias do mesmo serviço, ou
fejam 16 anos de acordo com o art. 279 do regulamento aprovado
pelei decreto n. 16.274, de 23 de dezembro de 1923.

Nos termos do decreto-lei n. 1.980, de 26 de janeiro
de 1940:

Atendendo ao que requereu o soldado da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, Jorge Galdino, visto ter sido julgado inválido e incapaz
para o serviço militar e contar 5 anos e 8 meses do mesmo serviço.

.	 Atendendo ao que requereu o anspeçada graduado da Policia Mi- .
Jitar do Distrito Federal, Manoel Fellx, visto ter sido julgado inválido
e incapaz para o serviço militar e contar 24 anos, 9 meses e 4 dias
00 mesmo serviço.

Ministério da Educação e Saude

DECRETOS DE 30 DE ABRIL DE 194i

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

1 PROMOVER POR ANTIGUIDADE:
•

De acordo com o art. 46 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Nilcéa dos Santos do cargo da classe C da carreira de inspetor
de alunos do Quadro I do Ministério da Educação e Saude ao cargo
da classe D dessa carreira, vago conforme consta das tabelas ane-
xas à lei n. 284, de 28 de outubro cie 1936.

Milton Araujo Dias do cargo da classe C da carreira de inspe-
tor de alunos do Quadro I do Ministério da Educação e Saude ao
cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas à lei ri. 284, do 28 de outubro de 193a.

Alcides Figueiredo da Silva Jardim do cargo da classe 11 da
carreira de médico sanitarista do Quadro I do Ministério da Edu-
cação e Saude ao cargo da classe I dessa carreira, vago em vira
tude do disposto no decreto-lei n. 476, de 8 do junho de 1938, que
alterou a estrutura da referida carreira.

Carlos Marques Dias do cargo da classe II cia carreira de má.
dico sanitarista do Quadro I do Ministério da Educação e Saudo ao
cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude do disposto no
decreto-lei n. 476, de 8 de junho de 1938, que alterou a estrutura
da referida carreira.

Augusto Garcia do cargo da classe II da carreira de médico
sanitarista do Quadro I do Ministério da Educação e Saude ao
cargo da classe 1 dessa carreira, vago em virtude do disposto no
decreto-lei n. 476, do 8 de junho de 1938, que alterou a estrutura
da referida carreira.

João Jorge Nemer do cargo da classe II da carreira de médico
sanitarista do Quadro 1 do Ministério da Educação e Saude ao

cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude do disposto no
decreto-lei n. 476, de 8 de junho de 1938, que alterou a estrutura
da referida carreira.

Waldemiro Nunes do ,eargo da classe E da carreira de guardam
eanitário do Quadro I do Ministério da Educação e Saudo ao cargo
da classe F dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria da
Serafim Carlos Viana.

José Joaquim Alves dos Reis do cargo da classe D da carreira
de guarda-sanitário do Quadro I do Ministério da Educação e Saudo
ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Waldemiro Nunes.

Ivo Braga da Silveira do cargo da classe C da carreira de
guarda-sanitário do Quadro I do Ministério da Educação o Saude
ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude da aposer
tadoria de Manoel Christovão de Pinho.

Ludgero Severiano do Nascimento do cargo da classe C da car-
reira de guarda-sanitário, do Quadro / do Ministério da Educação
e Saude, ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de João da Silva Maia.

PROMOVER POR MERECIMENTO

De acordo com o art. 47 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro- de 1939:

Jader Gomes de Araujo do cargo da classe C da carreira de
inspetor de alunos do Quadro I do Ministério da Educação o Saude
ao cargo da classe D dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas à lei n. 281, do 28 de outubro de 1936.

Ernesto Cunha Mattos de Castra do . cargo da classe C da car-
reira de inspetor de alunos do Quadro I do Ministério da Educação
e Saude ao cargo da classe D dessa carreira, vago conformo consta
das tabelas anexas à lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Adalberto Severo da Costa, do cargo da classe H da carreira
de médico sanitarista do Quadro I do Ministério da Educação e
Saude ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude do dis-
posto no decreto-lei n. 476, de 8 de junho de 1938, que alterou a
estrutura da referida carreira.

Pedro Baptista de Araujo Pena, do cargo da classe H da car-
reira de médico sanitarista do Quadro I do Ministério da Educação
e Saude ao cargo da 'classe I dessa carreira, vago em virtude do
disposto no decreto-lei n. 476, de 8 de junho do 1938, que alterou
a estrutura da referida carreira.

Adelmar Carvalho de Mendonça, do cargo da classe 11 da car-
reira de _médico sanitarista do Quadro I do Ministério da Educaçãa
e Saude ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude do
decreto-lei n. 476, de 8 de junho de 1938, que alterou a estru-
tura da referida carreira.

Aquiles Scorzelli Junior, do cargo da classe II da carreira de
médico sanitarista do Quadro I do Ministério da Educação e Saude
ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude do disposto
_no decreto-lei n. 476, de 8 de junho de 1938, que alterou a estru-
tura da referida carreira.

MeIchiades Portela Alves, do cargo da classe D da carreira da
guarda-sanitário do Quadro I do Ministério da Educação e Saude
ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude de aposenta.
dona de Daniel Augusto de Carvalho.

Esmeraldino Pereira, do cargo da classe C da carreira do guar-
da-sanitário do Quadro I do Ministério da Educação e Saud° ao
cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude da promoção de
José Joaquim Alves dos Reis.

Gabriel Archanjo de Oliveira, do cargo da classe C da carreira
de guarda-sanitário, do Quadro 1 do Ministério da Educação e Saude,
ao cargo da classe D dessa carreira, vago em virtude da promoa
ção de Melhiades Portela Alves.

DECRETO DE 2 DE MAIO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item II, do decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Valdemiro Pires Ferreira, ocupante do cargo da classe K da
carreira de Biologista D.N.P.A. do Quadro único do Ministério da
Agricultura, para exercer o cargo, em comissão, de Diretor, padrão
L, do Hospital Psiquiátrico do Serviço Nacional de Doenças Men-
tais do Departamento Nacional de Saude do Quadro I do Ministarin
da Educação e Sande, vago em virtude da nomeação de Adauto Jun-
queira Botelho para otitro cargo federal.

•
Atendendo ao que requereu o soldado da Polícia Militar do Dis-

trito Federal, Waldyr Nogueira, visto ter sido julgado inválido e in-
capaz para o serviço militar e contar 4 anos, 2 meses e 5 aias do
Mesmo serviço.
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Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 28 DE ABRIL DE 1941'

O PRESIDENTE DA BENSLIC.A. RESOLVE

Aposi:NT.te:

Dc acordo com o art. 31, § 2.0, do decreto-lei it. 791,
de 14 de outubro de 1938, combinado com o ar-
ilo 196, item 1, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939.

Tendo teu vista o que consta do processo n. 37, do Ministério
das Relações Exteriores, o Enviado Extraordinário e Ministro Ple-
nipotenciário Jeronymo de Avellar Figueira de Mello, no cargo da
classe N, da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores.

PROMOVER roa mEneeimeNTo:

De acordo com o art. 47 do decreto-lei n. 1.713, dc
28 de outubro de 1939.

Jeronymo de Avellar Figueira de Mello do cargo da classe M da
carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores ao cargo da classe N, dessa carreira, vago em vir-
tude da aposentadoria de José Francisco de Barros Pimentel.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 2 DE- MAIO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

IlsmovEri A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 10,
do decreto-lei it. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

José Martins de Oliveira, ocupante do cargo da classe G, da car-
reira de Escriturário, do Quadro III — Parte Permanente — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos do Amazonas para a Diretoria Geral, preenchendo o
claro existente na lotação, em virtude da transferência de Mario
Pereira da Silva.

CONCEDER DISPENSA

De acordo com o art. 95, alínea "a", do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

A. Erico de Larnare São Paulo, ocupante do cargo de Chefe de
Divi.são, padrão P, do Quadro H do Ministério da Viação e Obras
Públicas, da função de Diretor da Secção de Segurança Nacional,
do mesmo Ministério.

DESIGNAR :

Vicente de Bált.() Pereira Filho, ocupante do cargo da classe 14
da carreira de Engenheiro (DNEF-DNER), do Quadro I do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, para exercer a junção de Diretor
da Secção de Segurança Nacional do mesmo Ministério, instituida
pelo art. 30, nIo decreto n. 23.873; de 15 de fevereiro de 1934 e re-
gulamentado pelo decreto n. 4.696, de 22 de setembro de 1939, alte-
rado pelo decreto n. 5.24(, de 3 de fevereiro de 1940. .•

Ministério ' do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETO DE 2 DE MAIO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Nom ma:

De acordo com, o art. 14, item 111, letra "b", combinado
com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Roberio de Albuquerque Lima, para exercer, interinamente, o
eargo da classe H da carreira de Inspetor de Previdência, do Quadro

nfin n Qtério do Tubalho, Indústria e Comércio, vago em vir-
,de de promoção de Euiz (lemes da Costa.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
LX.POSIÇÃO DE MOTIVOS

678 — Em 24 de abril de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. Este Departamento, revendo os niveis de re-,
niuneração atribuidos às várias carreiras dos diversos quadros de
pessoal, verificou:

‘I ) que é razoave/ a elevação, de A para B, isto é, de 2:1008Q
para 3:60080, do vencimento atribuido à classe inicial das carrei-e
ras que ainda o têm fixado naquele padrão;
• que são, em número bastante diminuto, as carreiras nas coai
dições indicadas;

c) Que tais carreiras éão quasi todas extintas, devendo, assim,
ser suprimidos, quando vagarem, os respectivos cargos, com econo-i
mia para os cofres públicos; e

d) que a efetivação dessa medida, conquanto determine a aber-r
lura de um crédito suplementar de 275:20080, não acarreta, na rea-
lidade, qualquer aumento de despesa, urna vez que o aumento do
vencimento, previsto, estimado em 443:20(40 é compensado, ime-
diatamente e com vantagem, pela dotação resultante da supressão
dos cargas vagos, no total de 159:20080.

2. Nessas condições, este Departamento tem a honra de subme-
ter à consideração e assinatura de Vossa Excelência o incluso N.o,
jeto de decreto-lei que concretiza a providência em apreço.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 0S
protestos do meu 'mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes,
Presidente.

(Assinado decreto-lei n. 3.231, em 2-5-1941.)

• 6t.:2 — Em 28 de abrir de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. O (Senhor Ministro da Guerra submete a
Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
posta de alteração das tabelas numéricas de extranumerários-nien-
salistas, aprovadas para a Policlínica Militar, Escola do Estado Maior
e Escola de Artilharia de Costa, e de criação de unia tabela numé-
rica para o Quartel General da 7•a Região Militar e para a Diretoria
de Artilharia de Costa.

2. 'A medida pleiteada, segundo esclarece o Ministério interes-
sado, corresponde ao desenvolvimento comprovado dos serviços na-
quelas repartições.

3. A proposta se enquadra nos casos previstos no artigo 7.0 do
decreto-lei n. 1;909, de 26 de dezembro de 1939, assim como, aí
mesma obedece às normas estabelecidas pela exposição de motivos
n. 335, de 13 do março último, deste Departamento, aprovada por
Vossa Excelência •

4. A despesa correspondente às alterações e às novas tabelas
importa em 178:20080 (cento e setenta e oito contos e duzentos mil
réis) e será atendida à conta da Verba 1 — Pessoal, Consignação II
— Pessoal Extranumerário, sendo 102:00080 (cento e dois conto5
de réis) à conta da Subconsignação 02 e 76:200$0 (setenta e seis
contos e duzentos mil réis) à conta da Subconsignação 08, do vi-
gente orçamento do Ministério da-Guerra.

5. O destaque necessário para atender aquela despesa já foi art-i
torlzado por Vossa Excelência, nas exposições de motivos ns. 52, 55,
56, 57 e 58 daquele Ministério.

6. Juntamente com as novas tabelas numéricas e as relações
nominais correspondentes, encontra-se o projeto de decreto executivo
necessário à aprovação das mesmas.

7. Cor estes _esclarecimentos, este Departamento tem a honra
de encaminhar a Vossa Excelência o processo incluso, opinando fa-
voravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente.	 •

(Assinado decreto n. 7.124, em 30-4-19.11.)

697 — Em 28 de abril de 1941. — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — A experiência tem demonstrado que a Série
Funcional de Técnico de Administração, extranumerário-mensalist a,
privativa deste Departamento, necessita de modificação que permita
melhor distribuição dos respectivos ocupantes e, por conseguinte,
mier rendimento dos trabalhos.

. 2. Depois de feitas as primeiras nomeações para a carreira do
Técnico de Administração, do Quadro Permanente: deste Departa-
mento, já não se justifica a manutenção, nos antigos moldes, da Série
Funcional de igual denominação, cujas atribuições devem ser des-4
dobradas de acordo com a especialização de cada setor de atividade.

3. Esse desdobramento permitirá recrutar com maior vanta-i
gem os novos elementos que se tornarem necessários, obedecendo-se
sistematicamente ao principio de especialização.

4. Além disso, essa medida virá." ainda, possibilitar a adoção.
de normas destinadas a facilitar as melhorias de salários dos atuais
ocupantes da Série Funcional em apreço.
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5. Para tal fim, convem transformar a referida Série em
quatro outras, correspondentes a cada especialização, compreendendo
Material, Organização e Coordenação, Pessoal e Seleção e Aperfel-
çoamentç. de Pessoal, sob as denominações de Assistente de Material,
de Organização, de Pessoal e de Seleção.

6. Quanto às normas para as melhorias de salário dos extra ..
numerário-mensalistas deste Departamento, é suficiente que a lei
faculte a adoção de medidas que serão oportunamente remetidas à
apreciação de Vossa Excelência.

7. A prática demonstrou, ainda, a necessidade da criação, para
atender às diversas repartições, de duas outras Séries Funcionais,
uma de Taquigrafo e outra de Professor, assemelhadas, emanto aos
níveis de remuneração, a primeira à de Tradutor e a segunda à de
Assistente Jurídico.

8. Para execução do que ficou exposto acima, tenho a honra
de submeter a Vossa Excelência o anexo projeto de decreto-lei, bem
como o de decreto executivo referente à aprovação da nova tabela
numérica de mensalistas deste Departamento e a relação nominal
correspondente.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
'protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
Presidente.	 •

(Assinados decreto n. 7.123 e decreto-lei n. 3.227 em 30-4-41).

698 - Em 29 de abril de 1941 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - O decreto-lei n. 1.237, de 2 de maio de
1939, que organizou a Justiça do Trabalho, determinou que este De.
partamento elaborasse as tabelas do pessoal extranumerário corres-
pondente.

2. Essas tabelas não Puderam, entretanto, ser ultimadas no
período determinado pela- lei, por não haver este Departamento re-
ç_ebido em tempo os elementos necessários ao indispensavel estudo.

3. De posse dos dados agora fornecidos pela Comissão incum-
bida da instalação dos trabalhos, foi feito imediatamente um exame
minucioso da situação, chegando-se à conclusão de que seria pos-
sivel atender às reais necessidades dos serviços com despesa bastante
inferior à inicialmente estimada.

4. Assim é que, além de serem aproveitados os mensalistas que
trabalhavam em setores cujas atividades devem ser encorporadas à
Justiça do Trabalho, foram ainda utilizados outros elementos dis-
poníveis obtidos com a cooperação dos orgãos próprios.

5. Foram, dessa forma, atendidas as múltiplas atividades novas
com uma despesa anual de 99:000$0, para mensalistas, e de réis
201:000$0, lambem anuais, para mensageiros diaristas ou sejam, ao
todo, 300:000$0 anuais para o pessoal extranumerário de todos os
orgãos disseminados pelo país.

6. Para evitar o onus da criação das funções de avaliadores ou
peritos, foi prevista uma dotação global destinada a atender as eles-
Pesas das perícias a serem feitas em cada caso.

7. Nas vagas existentes nas tabelas foram desde logo incluidos
os candidatos que se tinham habilitado nas provas já realizadas.

8. Para execução de todas essas medidas, este Departamento
tem a honra de submeter a Vossa Excelência em anexo: .

1) Projeto de decreto-lei abrindo um crédito especial de réis
400:000$0.

2) Projeto de decreto aprovando' novas tabelas numéricas para
o pessoal extranumerário ~alista do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio.

3) Rélaeões nominais correspondentes.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

'protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz SimÕes Lopes,
Presidente.

(Assinados decreto-lei n. 3.226 e decreto h. 7.122 em 30-4-41).

700 - Em 29 de abril de 1941 - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República -Submeteu Vossa Excelência a estudo deste De-
partamento o processo em que o Ministério da Agricultura pede seja
majorada a gratificação de função atribuida ao Administrador do Par-
que Nacional de Iguassú.

2. Do exame dos elementos de que dispõe o processo em con-
fronto com aqueles em que se baseou este Departamento ao propor
a Vossa Exclência fosse fixada em 3:60(40, anuais, a gratificação de
função de administrador dos parques nacionais, verifica-se que devo
existir diferença entre o quauttim da gratificação atribuida à chefia
daqueles orgãos, atendidos a importância e o vulto de atividades per-
tinentes a cada um deles.

3. Assim, e estando evidenciada a maior soma de encargos come-
tidos ao Administrador do Parque Nacional de Iguassú, tendo em vista,
alem cio fatores de ordem administrativa, a eircunstância de se tratar
de zona de turismo mais intenso, dada a sua localização, confinando
com dois paises estrangeiros. é justo pois que seja majorada a res-
pectiva gratificação de função.

4. Nessas condições e para efetivação da providência solicitada
pelo Ministério cia Agricultura, este Departamento -tem a honra de
restituir a Vossa Excelência o anexo processo, 'e de submeter à apre-
ciação de Vossa Excelência o incluso projeto de decreto-lei que eleva
de 3:6(en0 para 4:8000. anuais, a gratificação de função de Admi-
nistrador do Parque Nacional de Tguassú.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Execlència os
prole;ttls do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, Pre-
hidente.

(Assinado decreto-lei ia. 2.225 - em 30-1-941)..

701 - Em 20 de abril de 1941 - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República - Pelo decreto-lei n. 2.624, de 24 de setembro
de 1940, que incluiu diversos cargos de diferentes ministérios do Qua-
dro III - Imprensa Nacional - do Ministério da Justiça e Negócios
Ifiteriores, foram para o mesmo transferidos, ex officio, Inácio Joa-
quim Pereira, Altino José da Cunha Guimarães e Frederico dos San-
tos Matos, ocupantes de cargos das classes E. os dois primeiros, e D,
o último, da carreira de Operário de Artes Gráficas, então lotados na
Alfândega do Rio de Janeiro, e pertencentes ao Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda.

2. De acordo com o artigo 9.° do citado decreto-lei, aquela trans-
ferência somente se efetivaria a partir de 1 de janeiro deste ano, 'data
de sua vigência.

' 3. Sucedeu, porem, que os decretos de promoções, referentes ao
último quadrimestre de 1940, na carreira de Operári9s de Artes Grá-
ficas do Ministério da Fazenda, nas quais foram contemplados os fere.
cionários citados, somente foram ptiblicados em 11 de feveriero ui-
timo.

4. Assim, aqueles funcionários não devem mais ser incluidos
entre os ocupantes dos cargos das classes D o E, porem E e F, às quais
correspondem os cargos a que foram promovidos.

5. Impõe-se, assim, a adoção de urna providência que regularize
a situação daqueles funcionários e esta é a alteração da tabela e. da
relação nominal que acompanharam o decreto-lei n. 2.624, de 24 de
setembro de 1940, na parte referente ao Ministério da Fazenda.

6. E, para isso, este Departamento tom a honra do submeter b.
apreciação de Vossa Excelência a anexo projeto de decreto-lei.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente.

.(Assinado decreto-lei n. 3.228 - em 30-4-941) .

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

DESPkCHOS

Processo n. 441-41 - Joaquim Hannequim Dias, escrevente da
classe O, do Quadro I, do Ministério da Guerra, pede transferência
para igual classe da carreira de Dentista do Ministério da Educação
e Saude.

Parecer: Não tendo o requerente comparecido às provas para
que. foi convocado non edital datado de 24 de abril último, o publi-
cado no "Diário Oficial" de 25 do mesmo mès, o pedido de fls. fica
prejudicado. Nestas condições, esta Divisão opina pelo indeferimento
da petição inicial e consequente arquivamento do processo na Secre-
taria Gera/ do Ministério da Guerra.

D.S. do DASP.. 2-5-40.	 Murilo Braga, diretor do Divisão.
Despacho - Aprovado. Em 2-5-41. ,- Luiz Simões Lopes,
Processo n. 1.859-41 - Evandro Baeta Neves pede dis pensa do

limite de idade para inscrever-se no concurso para Agente Fiscal do
Imposto de Consumo, do Ministério da Fazenda, alegando contar mais
de seis anos de serviço prestados à União.

Despacho. - Deferido, desde que complete a documentação exi-
gida pelas instruções.

Processo n. 2.797-41 - Narciso Barbosa dos Santos, servente,
classe C, do Quadro III, do Ministério da Viação, solicita transferên-
cia para igual classe da carreira de Polícia Fiscal do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda.

Parecer: Apreciado, pela DF o as pecto legal do pedide, conforme
parecer de 18 de abril último, o processo veio a esta Divisão para
que estabelecesse as provas de habilitação indispensaveis a transfe-
rência pleiteada. Nestas condições, a D.S. opina por que se aplique
no caso o mesmo conjunto de provas fixado, no processo n. 997-39,
acrescidas das de sanidade e capacidade física.

D.S. do DASP., 2-5-41. - Murilo Braga, diretor de Divisão.
Despacho - Aprovado. Em 2-5-41. - Luiz Simões Lows.
Processo n. 3.333-41 - Luiza Medrado de Rezende, candidata à

prova de habilitação para Assistente do Ensino, pede cancelamento
do inscrição.

Despacho. - Deferido. Em 3-5-41. - Murilo Braga, Diretor
de Divisão.

Processo n. 3.349-41 - Navi Coelho Morsch e Outros, inscritos
no concurso para Guarda-livros do Ministério da Fazenda, perbee
para prestar exame de mecanografia nas máquinas Burroughs e Triun-
f ator.

Despacho - Dirijam-se oportunamente à Banca Examinadora.
Arquive-se. Em 2-5-41. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 3.368-41 - Solon Borges dos Reis, inscrito no con-
curso para Técnico de Educação do Ministério da Educação e Sailde.
Pede devolução de documentos e trabalhos apresentados.

Despacho - Deferido. Itemetam-se ao requerente is títulos.
Arquive-se.

Processo n. 3.390 -- Nattianael Biato, inscrito no concurso para
Contador, pede aumento de 3 pontos na sua prova do Matemática e
Estatística.

Despacho - Não é possível aumentar nciri sem ttliia justificativ:,.
Não ha equidade que permita abonar pontos a questões reconhecida-
mente erradas. Arquive-se. Em 3-5,-41. - Murilo Braga, cliretoi (kl
Divisão,

M1E1111111 INNEN 1	 ~Mi
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Serviços Auxiliares

PORTARIA W. 74

O chefe dos Serviços Auxiliares do Departamento Administrativo
do Serviço Público, resolve admitir Ari Barbosa e Mário Teixeira do
Lemos como extrantimerários diaristas, mensageiros, para serviço de
recados do mesmo Departamento, mediante o salário diário de 9$0
(nove mil réis), correndo a despesa à conta da Verba 1 — Pessoal,
consignação 11 — Pessoal Extranumerário, 06 — Diaristas, do Anexo
3 do Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1941. — Paulo Vidal.

COMISSÃO DE DEFESA DA ROMA
NACIONAL

Verba 1 — Pessoal, consignação V — Indenizações, subconsignação
n. 19 — Diárias.

Folha de pagamento de 29 diárias a 32$0, de acordo com o de-
creto ii. 4.993, de 9 de dezembro de 1939, e portaria n. 172, de 17 de
fevereiro de 1941:
Nome — Categoria	 Diárias —7 Dias de trabalho — Líquido a pagar
Creso Braga — Of. adm. classe K 	 	 32$0	 29	 928$0

Procedimento de inquérito nos Municípios do Estado do Rio de
Janeiro beneficiados pela obra de saneamento da Baixada Flumi-
nense, relativamente à sua capacidade de produção.

Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia
brida de novecentos e vinte e oito mil reis.

Em 2 de maio de 1941. — Zenith. íVovaes Tostes, auxiliar de es-
critório. — Visto. C. de Abreu e Souza, contador.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Nacional de Imprensa

O diretor geral do D.I.P., Sr. Lourival Fontes, na última reu-
nião do Conselho Nacional de Imprensa, de acordo ,com o pronuncia-
inento deste orgão, proferiu os seguintes despachos nas petições jun-
tas aos respectivos processos:

De Frederico Herrmann Júnior, apresentando documentos em
que prova haver adquirido, por compra, a "Revista de Ciências Eco-
nómicos"

'
 que se edita em São Paulo, e pedindo a regularização do

seu registo .— Deferido.
De Paulo de Melo, diretor do boletim "O Biceps", que se edita

em São Paulo, pedindo certidão do seu registo. — Certifique-se.
De Cláudio S. Camargo, diretor gerente da revista "Caça e Pesca",

que se edita em São Paulo, pedindo seja anexada ao respectivo pro-
cesoa certidão de sua matrícula em Juizo. — Anote-se.,

Do Dr. Rolando Monteiro, diretor do "Boletim da Associação dos
Proprietários de 'moveis", desta capital, pedindo dilação de dez dias,
para apresentar a certidão de matrícula em Juizo, — Concedo .

De Fernando de Paula Fonseca, diretor do periódico "Vida Tur-
fista", desta Capital, solicitando permissão para inserir anúncios nos
programas do Teatro Municipal e os do Teatro Serrador. — Inde-
ferido.

De Orlando da Silva Freitas, proprietário do jornal "Cruzeiro
do Sul", que se edita em Sorocaba, São Paulo, enviando documento
em que prova haver adquirido, por cornpra, de Carlos Correia, o alu-
dido periódico, O mesmo requerente pede permissão para o editar em
suplemento feminino do referido jornal e consulta o que deve fazer
para obter a respectiva licença. — Anote-se. Preste-se a informação
solicitada.

De Valêncio Bulcão, diretor proprietário da "Gazeta do Rio Par-
do" da cidade desse nome, São Paulo, recorrendo do ato que negou re-
gisto a essa publicação. O registo do referido jornal foi solicitado em
duplicata. Num processo, por falta de documento, foi negado. e no
outro, estando a documentação completa, foi concedido. — Unifique-
se ns (bis processos afim de prevalecer o registo concedido,

De José de Oliveira Santos, comunicando haver assumido a
da publicação "I.B.M. Jornal", orgão do Instituto de Mecani-

'fação e pedindo permissão para mudar o seu título para "I.T.I.C."
— Apresente o requerente documento -firmado pela direção do Insti-
tuto Brasileiro de Mecanização provando ter sido investido da res-
pen-aibilidade que alude.

1>e Miguel Rizzo Júnior, juntando documentos em que prova lia-
;;dquirido a propriedade 'ia publicação "Fé e Vida", que se edita

fen Paulo e que fora registaria como boletim, e pedindo seja mu-
dada a sua classificação para revi Áa, COM direito à isenção de impos..

tos alfandegários sobre papel. Para o registo dessa publicação foram
feitos dois requerimentos que motivaram duplicidade de processos.—
Unifiquem-se os processos. Registe-se como revista.

De Alberto Veita, recorrendo do ato que negou registo .à publi-
cação "Marinha Magazine". que se editava nesta Capital, e que não
é considerada orgão autorizado pelo Ministério da Marinha, — In-

',deferido.
De Balduino Ferreira da Mota, solicitando prazo para apresenta-

ção dos documentos exigidos no processo em que pediu registo ao jor-
nal "O Monitor", de sua direção e que se edita em Sertãozinho São
Paulo. — Concedo 30 dias.

De Galdino Moreira. diretor de "O Puritano", que se edita nesta
Capital, como orgão da Igreja Presbiteriana, juntando documentos em
que prova haver transferido a propriedade dessa publicação para
uma pessoa natural. — Registe-se sob a devida classificção.

Da Companhia Química Iderck do Brasil S. A., pedindo dispensa
da apresentação da certidão de matrícula em Juizo do folheto de pro-
paganda "Anais Merck", dessa empresa. — Atenda-se. Os orgãos de
propaganda comercial não sendo, como não são, legítimos orgãos de
imprensa que exerça função de carater 'público, não estão sujeitos à
matrícula judiciária.

De Francisco Marlano da Cunha, diretor do periódico "Folha de
Lins", de Lins. São Paulo, pedindo juntada de documentos ao pro-
cesso de registo desse periódico. — Façam-se as anotações.

Do presidente da Liga Esperantista Brasileira, solicitando per-
missão para continuar editando o boletim "O Brasil Esperantista",
desta Capital, na lingua auxiliar — esperanto. — Aguarde-se a ulti-
mação do prazo concedido aos jornais e revistas editadas em idiomas
estrangeiros para adotarem a lingua brasileira, afim de ser nova-
mente examinado o assunto deste processo.

De Sales Oliveira & Cia. Ltda., proprietários da "Tipografia Si-
queira". de São Paulo. respondendo ao oficio em que o D.I.P. lhes
comunicou não ter obtido registo a publicação "Economia Doméstica".
— Arquive-se.

Do padre Milton Santana. diretor do periódico "A Voz de Ja-
guari", de Vila de Jaguarí, São Paulo. pedindo autorização para trans-
ferir a sede do seu jornal para Limeira, no mesmo Estado, e mudar a
denominação para "A Voz do Pároco". — Indeferido, por não ser
permitido a transferência do local. Requeira o registo, em separado,
como publicação nova.

De Maria Cecília .Liehtenfels Viana, diretora do "Brasil Per-
fumista", desta Capital, pedindo juntada ao respectivo processo da
certidão do seu registo civil. — Registe-se como boletim.

De Francisco de Assis Campos do Amaral, diretor de "Lãs Sams",
ne São Paulo, que fora registado como folheto de propaganda, publi-
cação essa que o requerente desejaria fosso substituida por "Tricot
o Crochet", que teve a mesma classificação, solicitando novamente,
reconsideração daquele ato. — Indeferido.

Ainda na última sessão do Conselho Nacional de Imprensa obti-
veram registo as seguintes publicações:

De Minas Gerais — "Trás Pontas .Tornal", da cidade que lh e! dá
o nome e "Jornal do Povo", de Guarani.

De Sergipe — "O Pfogresso", 'de Itabaiana.
De Mato Grosso — -Folha do Sul", de Aquidauna.
Do Rio Grande do Sul — A revista "Repositório do Direito", de

Porto Alegre.
Ainda obtiveram registo os "Anais" e o "Boletim Informalivo",

ambos do Instituto Pinheiros, de São Paulo.
Tamhem obteve registo a "União Brasileira de Imprensa", desta

capital e que é uma organização destinada à distribuição de artigos,
entrevistas e reportagens aos jornais brasileiros.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

Requerimentos despachados:

Massamune Tateishi. — Deferido.
Ysami Kasai. — Deferido.
Tanematsu Kajimoto. — Deferido.
Yoshio Nakau. — Deferido.
Eitaro Muro. — Deferido.
Artur Faria de Sá. — Deferido.
Charles Edward Printz. — Deferido.
Yoshita Kawano. — Deferido.
Kanekite Furnsaki. — Deferido.
Alexander Michael Mc. Kinnon. — Deferido
Abílio da Silva Ventura. — Deferido.
Jorge Dale. — Deferido.
Siegfried Graf. — Não sendo brasileira a menor Eva Graf, nãO

depende de autorização do Conselho, afim de viajar para o exterior.
Hanna Weil. — A requerente deverá apresentar justificação ju-

dicial para suprir o pátrio poder.
•
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Serviço de Comunicações

PORTARIA N. 4.807, DE 25 DE ABRIL DE 1911

O Sr. ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, usan-
do da atribuição que lhe confere o art. 8. 0, do decreto-lei n. 3.175,
de 7 de abril de 1941; ouvido o Conselho de Imigração e Colonização,

Resolve baixar as seguintes instruções para execução do art. 3.0,
alínea, item 3, do mesmo decreto-lei e do decreto-lei.n. 1.532, de 23
de agosto de 1939:

Art. 1.0 A prorrogação do prazo de permanência dos estrangetroe
portadores de passaportes com visto de carater temporário será con-
cedida no interesse do país ou, excepcionalmente, nos seguintes casos:

1) quando a viagem oferecer, no momento, grave perigo à vida
do estrangeiro;

2) quando se tratar de pessoa de notório merito científico ou
artístico;

3) quando se tratar de ascendente ou descendente de brasileiro.
§ 1.° A prorrogação está sujeita ao pagamento do selo do 1:0000,

por ano ou fração de ano, em estampilhas federais de Imigração.
§ 2.° Não se concederá a prorrogação quando houver indício do

que da mesma decorrerão maiores dificuldades para o repatriamento
ulterior.

§ 3.0 A prorrogacao será concedida na categoria em que estiver
classificado o temporário e não importa o levantamento das restrições
quanto ao exercício de atividade remunerada.

§ 4.° Quando se tratar de estrangeiros classificados no art. 25,
letra c, do decreto n. 3.010, do 20 de agosto de 1938, isto é, como
artistas, desportistas e congeneres, a prorrogação na mesma categoria
será concedida meuiante contrato visado pelo Departamento do Im-
prensa e Propaganda e do qual conste a obrigação do repatriamento
lindo o prazo da prestação de serviços.

Art. 2.° Ao portador do visto temporário só será concedida auto-
rização de permanência definitiva quando se tratar:
,	 a) de técnico que tenha emprego permanente ou contrato de ser-
viço por mais de três anos em estabelecimento industrial idôneo;

b) do técnico que tenha contrato com o posTér público;
c) do técnico que se estabeleça com indústria própria de interes-

se nacional, inclusivo a exploração agrícola;
d) de estrangeiro que empregar capital superior a 200 contos de

róis nas indústrias a que se refere a letra anterior;
e) de cientista ou artista a serviço do poder público, ou de me-

recimento excepcional.
§ 1.0 A idoneidade do técnico será atestada pelos estabelecimentos

federais especializados, notadamente pelo Instituto Nacional de Tec-
nologia e congeneres.

§ 2.° Em qualquer caso serão respeitadas as quotas legais de imi-
gração e as demais exigências da legislação em vigor, especialmente
do decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938.

§ 3.0 Nos casos omissos, a autorização não será dada sem prévio
assentimento do Presidente da República (decreto-lei n. 3.175, de 7
de abril de 1941, art. 3.0, alínea, item 3) .

Art. 30 Os requerimentos de prorrogação de prazo, instruidos
com a prova do meios de subsistência própria, na razão de 1:0000,
mensais, no mínimo, por pessoa, serão apresentados ao Ministério da
Justiça, diretamente ou por intermédio dos governos doe Estados

Parágrafo único. As importâncias destinadas à subsistência do
estrangeiro durante a prorrogação, ressalvado o caso do art. 1.0, § 4.0,
devem provir do exterior, por intermédio do Banco do Brasil, ou ser
depositadas no mesmo Banco, e ficam sujeitas ao controle de retirades
na forma do art. 3.0, § 3.0, do decreto-lei n. 3.175, não podendo ser
retiradas senão para despesas de manutenção do interessado e, por
exceção, em importância maior, quando devidamente comprovala a
sua aplicação em atividade economiza de carater permanente no
Brasil.

Art. 4.0 Os requerimentos de permanência definitiva serão apre-
sentados ao Serviço de Registo de Estrangeiros do local onde residir
e interessado.

§ 1.0 O estrangeiro Poderá, contudo, apresentar previamente o
seu requerimento ao Ministério da Justiça, que o indeferirá, caso em
que o processo não poderá ser iniciado no Serviço de Registo de Es-
trangeiros, ou o julgará objeto de deliberação enviando-o ao Serviço
de Registo de Estrangeiros para que aí sejam feitas as provas neces-
sárias.

§ 2.0 Depois de processar o requerimento na forma das leis o dos
regutamentos em vigor, o Sere'les os submeterá ao Ministério ela Jus-
tiça, guardando pelo menos siem indevidual datiloscopica do estran-
geiro o anexando outra ao processo.

Art. 5.0 A prorrogação de prazo de permanência e a autoritação
de permanência definitiva serão concedidas por despacho do Miirstro.
No caso de indeferimento, será este anotado no passaporte com os
carimbos da "Comissão de Permanência de Estrangeiros" instituida
por ato de 9 de junho de 1938, do Senhor Presidente da República.

•
•

Parágrafo único. Haverá, na mesma Comissão, um livro especial
para registo dos despachos a que se refere este artigo. Do registo
constarão as condições ou restrições com que tenham sido conceeidas
a prorrogação ou a permanência.

Art. 6.° Concedida, ou negada, a permanência, ou a prorroga.
ção, será o processo restituido ao Serviço de Registo do Estrangei-
ros onde haja tido início. Ao mesmo tempo, o Ministério da -Jus-
tiça comunicará a decisão ao Departamento Nacional de Imigraçã
para as devidas anotações em seu cadastro, remetendo-lhe igual-
mente a individual datiloscópica constante do processo.

• 1.° O sela de Imigração de um conto do reis será entregue
no Serviço de Registo de Estrangeiros e por este inutilizado na
carteira de identidade a que se refere o parágrafo seguinte, jun-
tamente com um selo de Educação e Saude, do duzentos reis. Toda
a sua importância será cobrada nas fórmulas respectivas, em favor
da União, uma vez que o ato é da competência desta última. No
processo será feita menção do pagamento do sélo e da sua ietni-
lização na carteira.

§ 2? Recebendo o processo devolvido de acordo com o pará-
grafo anterior, o Serviço providenciará pela imediata expedieão da
carteira de identidade ao estrangeiro (Modelo 19 do decreto nú-
mero 3.010), tendo sempre em vista o passaporte e toda a do-
cumentação do processo. Nos casos de prorrogação de prazo a car-
teira a ser expedida 'é a de temporário (decreto-lei n. 2.082, de
28 de fevereiro de 1941), se já não a possuir o estrangeiro; Leia
se anotará o termo do prazo de prorrogação. Ficam obrigados a
esse registo e à aquisição da carteira, para a prorrogação, os tem-
porários que pelo decreto-lei n. 3.176, de 7 de abril de 1911, toram
dispensados dessa exigência durante o prazo constante do visto do
passaporte.

§ '3.0 Da carteira constarão, igualmente, as condições ou res-
trições com que tenha sido concedida a prorrogação, ou a perrna-
nencia.

Art . 70 Nos requerimentos de permanência apresentados, af é
21 de dezembro de 1938, à, Comissão de que trata o art. 5 0, e
mijo processamento por qualquer motivo ainda não esteja con-
cluido. será válido o despacho de qualquer dos membros da mesma
Comissão, Srs. Dulfe Pinheiro Machado, José de Oliveira Marques
e Ernani Reis.

§ 1•0 Tais requerimentos referem-se a estrangeiros que entra-
ram no país antes da vigência do decreto n. 3.010, de 20 do agosto
de 1938, e estão numerados do 00001 a 16:988.
' § 2.0 Remetidos- os processos despachados na forma deste ar- •
figo pelo Ministério da Justiça aos Serviços de Registo de Estran-
geiros, procederão estes na conformidade do art. 6.0 e seus pará-
grafos.

Art. 8.0 É vedada a intervenção de qualquer intermediário,
com instrumento de mandato, ou não, no processamento dos pedi-
dos de prorrogação e permanência. As repartições por onde tran-
sitarem os Processos lerão à disposição dos requerentes fórmulas
das petições e indicações das exigências que devem ser satisfeitas.

Art. 9.° Os pedidos de prorrogação ou permanência definitiva
apresentados após a data da publicação desta Portaria devem ser
precedidas do registo temporário feito na forma do decreto-lei nú-
mero 3.082, de 28 de fevereiro do corrente ano.

Art. 10. As autorizações de permanência concedidas pelos
Serviços de Registo de Estrangeiros dos Estados até 25 de agosto
ae , 1939, inclusive as concedidas com fundamento no art. 154 do
decreto n. 3.010, do 20 de agosto de 1938, só serão válidas
depois de autenticadas no Ministério da Justiça, pela forma do ar-
tigo 5°. A autenticação não será concedida quando houver indicio
de erra ou fraude, caso em que se fará a apreensão do documento e
se promoverá a apuração da responsabilidade dos infratores.

Art. 11. As declarações de legalidade do permanência .feitas
pelas autoridades policiais dos Estados anteriormente ao funciona-
mento dos Serviços do Registo de Estrangeiros estão igualmente su-
jeitas à formalidade do artigo anterior.

Art. 12. Todas as repartições públicas, federais e estaduais, de-
verão comunicar ao Ministério da Justiça, do acordo com o disposto
no ele. 80, alínea, do decreto-lei n. 3.175, as irregularidades que
apurarem ou de que tenham conhecimento quanto à identidade, à
idoneidade e à ,situação dos estrangeiros, cumprindo-lhes ainda, sem-
pre que solicitadas, informar com o seu parecer a decisão da auto-
ridade competente. Tal parecer, embora solicitado pelas repartições
públicas, é do interesse do estrangeiro e como tal fica sujeito nos
emolumentos estipulados na legislação em vigor.

Art. 13. Aos estrangeiros portadores de visto temporário con-
cedido na forma do art. 280, do decreto n. 3.010, de 1938, e aos
que tiverem entrado no pais em virtude de processo de chamada,
feito no Ministério das Relações Exteriores até 25 de agosto de 1939,
poderá o ministro da Justiça conceder a permanência definitiva,
observadas as exigências legais, mas independentemente das condi-
ções estipuladas no art. 5°, letras a, b, c e d. destas instruções. Para
conceder essa autorização, o ministro considerará a capacidade de
assimilação do estrangeiro e a sua radicação no pais por meio de
laebs de parentesco, pela aplicação de capitais ou pelo seu emprego
em atividades industriais ou agrícolas 'lieis ao país. 	 -

Art. H. Os Serviços de Registo de Estrangeiro e as autorida-
des policiais providenciarão para que sejam imediatamente sujeitos
às penas da lei OS estrangeiros que se encontrarem em situação ir-
regular no país. O processamento da infração. devera ser feito poC
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sua própria irOciativa ou por iniciativa da fiscalização da imigração
ou do trabalho.

Art. 15. Os governos estaduais comunicarão a este Ministério,
no menor prazo possival, a colónia agrícola em que, nos respectivos
Estados, e de acordo com o art. 6 0 do decreto-lei 3.175, devem ser
recolhidos os infratares enquanto durar o processo de expulsão ou
enquanto esto não for possivel.

Art. 16. Fica revogado a Portaria n. 2.676, de 26 de setembro
de 1939. — Francisco Campos.

Diretoria da Justiça e do Interior	 •

SEGUNDA SECÇÃO

Por portarias de 30 de abril de 1941 e na conformidade do arti-
go 1.° § 5.0 do decreto n. 6.918, de 14 de maio de 1908, combinado
com o art. 25 do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, foram de-
clarados cidadãos brasileiros:

António Mellone, natural da Itália, nascido a 10 de abril de 1892,
tini s de Francisco Paulo Mellone e de Maria Antônio Cillis Mellone,
casado, residente no Estado de São Paulo (Portaria n. 4.813. Pro-
:es.so 6.025-941).

André Branda, natural da Itália, nascido a 31 de maio de 1887, filho
cie Pedro Branda e de Constança Pinzi, casado, residente no Estado de
São Paulo (Portaria n. 4.803. Proc. 3.190-941).

Domingos Mormanno. natural da Itália, nascido a 24 .de abril
de 18:17, filho de Francisco Mormanno e de Mariana Cozzetti Morman-
no, casado, residente no Estado de São Paulo (Portaria n. 4.810.
Proc. 2.105-941).

Elisa Pradela Araujo, natural de Portugal, nascida a 2 de junho
de 1895, filha de Francisco Alves Pradela e de Dolores Justiniana,
casada, residente nesta Capital (Portaria n. 4.812. Proc. 1.610-941).

Francisco Vasque,s Torres, natural de Portugal, nascido a 20 do
janeiro de 1892, filho de Romão Posse Vasques e de Ana "%Tasques
Torres, casado, residente nesta Capital -(Portaria n. 4.797. Proces-
so 5.561-9S9) .

Miguel António Vier, natural da Síria, nascido a 2 de feve-
reiro de 1877, filho de António Cesário Vieira e de Joana Josefa, ca-
sado. residente no Estado do Paraná (Portaria n. 4.801. Proces-
so 122-941).

Justo Spanghero, natural da Itália, nascido a 29 de outubro de
1883. filho de Carlos Spangliero e de Clementina Miniussi Spánghero,
casado, residente no Estado de São Paulo (Portaria n. 4.808. Pro-
cesso 0.011-911).

José Procopialo natural da Ukránia, nascido a 21 de setembro
de• 1893, filho de Estanislau Procopiak e de Ana Procopiak, casodo,
residente no Estado do Paraná (Portaria n. 4.799. Proc. 0.919 do
1939) . -

Miguel Petroni. natural da Itália, nascido a 1 de outubro de 1890,
filho de Rafael Petroni e de Antonio Petroni, casado, residente no
F.stado de São Paulo (Portaria n. 4.809. Proc. 2.199-931).

Max Rotemberg, natural da Polônia, nascido a 20 de setembro de
1903, filho de Ele Rotemberg e de Guenia Rotemberg, casado, residen-
te no Estado do Paraná (Portaria n. 4.800. Proc. 2.109-941).

Manuel de Magalhães Bastos, natural de Portugal, nacido a 15
de outubro de 1883, filho de José de Magalhães Bastos e de Bernar-
do da Silva, casado, residente nesta Capital (Portaria n. 4.802. Pro-
cesso 3.793-941).

Paulo Edwin Gysi, natural da Sujo, nascido a 27 de junho de
4891, filho de Hermann Gysi e de Marie Alice Gysi, casado, residen-
te nesta Capital (Portaria n. 4.798. Proc. n. 5.305-941).

William Miguel Chame, natural da Síria, nascido a 10 de outu-
bro de 1909, filho de Miguel Lein Chame e de Mariana Chame, casa-
do, residente nesta Capital (Portaria n. 4.811. Proc. 1.257-941).

Remeteram-se aos governos dos Estados as portarias dos qug
ali residem.

Ministério da Educação e Saude

Gabinete do Ministro

DIVISÃO DO MATERIAL

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

No processo 11. 7.618-41 em que o Sr. Diretor do Museu Nacional,
aolicita autorização para aplicar mediante adiantamentos o crédito de
60:000$0, de que dispõe, para aquisição de objetos históricos, obras de
arte. etc. o senhor Presidente da República, em 24 de abril findo,
exarou o seguinte despacho: Autorizado.

Conselho Nacional de Educação

Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta
e um. nesta cidade do Rio de Janeiro, no Edifício Ouvidor, sob a
Psesidencia do Sr. Conselheiro Reinaldo Porchat, tendo como Se-
cretário o Sr. Francisco Leitão, presentes os Srs. Conselheiros Ce-
ssaria (le Andi ade, Ari de Abreu Lima, Luiz Camilo, Bení Carvalho,

Lourenço Filho, Leonel Franca, Leilão da Cunha, Parreiras liorta,
Josué d'Afonseea, Samuel Libanio e Jurandir Lodi, realizou o Con-
selho Nacional de Educação a 18.41 sessão plenária da 1•" reunião or-.
dinária do ano.

Lida pelo Sr. Secretário a ata da sessão anterior, foi a mesma
sem restrições aprovada.

O expediente constou da leitura de pareceres e de um telegrcns
na do Sr. Lineu Prestes; Diretor da Faculdade de Farmácia e Odon-
tologia da Universidade de São Paulo, agradecendo o voto de con-
gratulações do Conselho por motivo da inauguração dessa escola e
relembrando o nome do Professor Reinaldo Porchat como um doa
mais preciosos elementos a que se deve o alto prestigio do ensino
;farmacêutico e odontclógico no Brasil.

Passando-se à ordem do dia, foram unanimemente aprovados os
pareceres.

40, da Comissão de Ensino Guperior, Relator o Conselheiro Lou-
renço Filho, referente ao pedido de reconhecimento para o Instituto
Musical Benedetto Marcello, concluindo contrariamente;

46, da Comissão de Legislação, Relator o Conselheiro Cesário
Andrade, referente ao registo de diploma, de José de Aquino Afonso,
concluindo pela anulação do mesmo, bem como de todos que se en-
contrem em idênticas condições;

58, da Comissão de Regimentos, Relator‘ o Conselhéiro Samuel
Libilnio, referente ao regimento interno da Faculdade de Direito do
Ceará, concluindo por que, uma vez verificado pelo Departamento
Nacional de Educação que foram feitas as alterações indicadas no
parecer, poderia o referido regimento ser aprovado;

63, da Comissão de Legislação, Relator o Conselheiro Reinaldo
Porchats referente a urna consulta do Sr. Ministro da Educação nos
seguintes termos: 10 — o que se entende por maioria absoluta, ou,
melhor, qual a base que deve ser tomada, si a totalidade das cadei-
ras ou a totalidade dos membros em efetivo exercício; 2° — si OS
membros da comissão examinadora podem votar na Congregação
para recusar ou aceitar o parecer da comissão de que fizeram par-
te; o parecer conclue, quanto ao primeiro quesito, que se conta a
maioria absoluta, assim como os dois terços de uma Congregação,
tomando-se por base o número total dos professores das cadeiras
(providas ou não) criadas para o curso do instituto; quanto ao se-
gundo quesito, que os membros da comissão examinadora não po-
dem votar, na sessão da Congregação, sobre o parecer por elas assi-
nado; por proposta do Relator, unanimemente aceita pela Comissão
e pelo plenário, o parecer foi votado apôs so cancelamento do pe=.
rindo "Teriam de repetir o voto já anteriormente dado, o que equi-
valeria a votar duas vezes sobre o mesmo fato."

Teve a discussão encerrada, ficando a votação dependente da
aprovação do parecer da Comissão de Regimentos sobre o regimen-
to interno, o parecer

60, da Comissão de Ensino Superior, Relator o Conselheiro Josué
d'Afonseca, referente ao pedido de reconhecimento para o Instituto
de Belas Artes do Rio Grande do Sul, concluindo favoiavelmente.

Teve a discussão adiada, por haver pedido vista do mesmo o
Conselheiro Leitão da Cunha, o parecer

41 (aditamento), da Comissão de Legislação, Relator o Conse-
lheiro Reinalclo Porchat. referente ao registo do diploma de Carlos
de Paula Soares. concluindo por manter a conclusão do parecer 41,
contrário ao pedido.

Nada mais havendo a tratar. o Sr. Presidente declarou encer-
rada a sessão e convocou os Grs. Conselheiros para a próxima sexta-
feira, dia dois de maio. às quatorze horas,

Serviço Nacional de Teatro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de abril de 1941.
Requerimentos Despachados:
Lauro Leal Martins e outros — Indeferido (P. 10.592-.41).
Alfredo Tomé — Arquive-se (P. 16.675-41)•

EXPEDIENTE DO SR. Diarroe

Dia 29 de abril de 1941.
Requerimento Despachado:
Adriano Pinto —Deferido (P. 28-11 — SNT).

Conselho Nacional de Serviço Social

EXPEDIENTE •

:Notificações às partes interessadas:
11310 relator ministro Ataulpbo de Paiva:

N. 11.112-41 — Sanatório de Santa Cruz, de Campos do 3ordão,
S. Paulo. — Junte novo atestado em forma legal referindo precisa-
mente o número de indigentes internados gratuitamente em 1940.

N. 9.926-41 — Hospital Antonio Moreira tia	 Costa, de Sto.
(dia do•Sapticai, M. “irais. — Junte a resposta ao ljuestionário.

N. 11.121-11 — Sociedade de Assisièneia ii Velhice Desampa-
rada, de Vitória, E. Santo. — Junte a resposta ao Questionário, a
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planta do edifício e novo atestado de acordo com o Formulário re-
ferindo precisamente o número de indigentes internadoa graluita-
meatc-ein 1910.

-Pelo relator Dr. Saul úe Gusmão: •
N. 016-41 — Orfanato Hereilia Moreira, de Salvador, Baía. —

Junte atestado declarando se os serviços prestados às 60 órfãs in-
ternadas c às 49 externas são inteiramente gratuitos.

Pelo relator Dr. Ernani Agrícola:
N. 435-11 — Orfanato N. S. de Nazaré, de Conselheiro .La-

faiete, M. Gerais —Esclareça com urgência o seguinte: a) se o
Orfanato N. S. Nazaré, é a niesma instituição que o Colégio-Orfa,-
nato N. S. de Nazaré; b) Se em caso afirmativo porque o pedido
de subvenção é feito separadamente; c) se às instituições são di-
ferentes, se com economia própria e em que data foi feito o regis-
tro de cada uma.

N. 5.434-41 — Colégio-Orfanato N. S. de Nazaré, de Conselhei-
ro Lafaiete, M. Gerais. — Apresente dentro de vinte dias o seguin-
te: 1 — atestado com a declaração do número exata de pessoas aten-
didas gratuitamente na internato e no externato; 2 — balancete
com discriminação da receita e despesa, tambem assinado pelo guar-
da-livros.

N. 11.111-11 — Sta. Casa d.e Misericordia, de Araxá, M. Gerais.
— Apresente dentro de vinte dias q seguinte: 1 — balancete ana-
lítico de 1910, lambem assinado por guarda-livros, conforme mo-
delo de páginas 12-1 do Formulário organizado pelo Conselho; 2 —
resposta ao questionário e dados numéricos de acordo com os mo-
delos do Formulário, páginas 7 a 11.

Pelo relator Dr. Plinto de Oliveira: .•
N. 5.127-41 — Clínica Infantil Gratuita, do D. Federal. —

Apresente atestado de acordo com o decreto-lei n- 527, de 1-7-3.8 e
com o modelo constante do Formulário deste Conselho.

N. 6.716-41 — Sociedade mantenedora do Hospital de Seridó,
de Caie& R. G. Norte. — Apresente: balanço de 1910, atestado as-
sinado por autoridade competente e relatório do ano passado, de
acordo com os modelos constantes do Formulário deste Conselho.

Pela relatora Sra. Eugenia Hamann:
N. 16.060-40 — Associação de Proteção à Maternidade e In-

%richt, anexa ao Hospital Beneficente ,Sto. Antonio, de Caxias, It.
G do Sul — (recurso). — Junte atestado nos termos da Lei.

•
ATA DA 42.a SESSÃO ORDINÁRIA DG 1941

No dia 25 de abril de 1911, na sala das sessões, sob a-presidência
do Sr. Ministro Ataulpho Napoles de Paiva, presentes mais as
Sras.. Stella de Faro e Eugenia Hamann e os Srs. Drs. Ernani
Agricola, Saul de Gusmão e Levi Miranda, foi aberta a sessão às 15
horas. Pelo Secretário interino foi tida a ata da sessão do dia 23
de abril corrente, que foi aprovada.

O Sr. Ministro Ataulpho de Paiva cientificou o Conselho
de haver recebido carta do Dr. João de Barros Barreto comunicando
ter tomado posse do cargo de Diretor Geral do Departamento Na-
cional de Sande.

A seguir, foram relatados os seguintes processos:
Pela Sra. Eugenia Haitiano: 1 — Educandário Nossa Senhora

de Lourdes, Fortaleza, Geará, (auxílio , para 1912) — aprovado;
2 — Dispensário dos Pobres da Imaculada Conceição, do Distrito
Federal (auxílio para 191?) — aprovado de acordo com o voto
da Relatora; 3 — Orfanotrofio S. Antônio — Pão dos Pobres,
de Porto Alegre, Rio Grande 'do Sul (auxílio para 1012) aprovado:
4 — Associação Pró-Matre, do Distrito Federal, (auxílio para 1912)
— aprovado; 5 — Orfanato Santa Luiza 	 antigo Asilo Santa Luiza,
anexo à Santa Casa de Misericórdia da Vitória, Morro de. Santa Clara
— Vitória, Espírito Santo, (auxílio para 1942) aprovado; •

Pela Sra. Stella de Faro: 1 — Instituto S. José, Canoas, Rio
Grande do Sul, (auxílio para 1942) — aprovado do acordo com o voto
da Relatora; 3 — Orfanotrófio S. António — Pão dos Pobres,
São Paulo, (auxílio para 1912) — aprovado; 3 — Asilo de Inválidos.
de Santos, São Paulo, (auxílio para 1912) — aprovado. 	 •

Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 — Santa Casa do Misericórdia,
de Itatiba, São Paulo, (auxílio para 1912) — aprovado; 2 — Asilo
e Casas dos Pobres de São José, de Lorena, São Paulo, (auxílio para
1912) — aprovado; 3 — Casa de Caridade de Pará de Minas, de Pará
de Minas, Minas Gerais. (auxilio para 1942) — aprovado.

Pelo Sr. Dr. Levi Miranda: 1 -• Escola Noturna e Gratuita,
São Tarcísio, de Penedo. Alagoas, (auxílio para 1912) — aprovado;
2 — Conferencia de S. Vicente de Paulo do Sagrado Coração de Jesus
de Brotas, Brotas, São Paulo, (auxilio para 1912) — aprovado; 3 —
Conferência do São Sebastião da Sociedade de Sã-) Vicente de Paulo,
de Leopoldina, Minas Grais, (auxilio para 1912) — aprovado;
4 — irmandade Civil Pró-Vila de São Vicente de Paulo, de Atibaia,
São Paulo. (auxílio para 1917) — aprovado; 5 — Associação Ara-
cajuana de Beneficência, de Marajó, Sergipe, (auxílio para 1919 —
aprovado; 6 — Asilo Bom Pastor, de São Paulo, (auxílio para 1912)
— aprovado; 7 — Santa Casa de Misericórdia, de São Feliz, saía,
(auxílio para 1912) — aprovado; 8 — Patronato tia Imaculada Coa-
calção, de Salvador, Baía, (auxílio para 1942) — aprovado; 9 — Caixa
Auxiliadora doa Pobres do São Gonçalo, mantenedora do Mil° Amor

ao Próximo, de São Gonçalo, Rio de janeiro, (auxílio para 1942) •-n
aprovado; 10 — Colégio Divina Providência, de Malet, Paraná, (au-
xílio para 1942) — aprovado; 11 — Centro Artístico Operário
Maranhense, de S. Luiz, Maranhão, (auxílio para 1942) — aprovado.

As 16 horas e meia foi encerrada a sessão, da qual, para constar,
lavrei a presente ata, que subscrevo e vai assinada pelo Sr. Pre-
sidente. Joanna Oscar Guimarães, Secretário interino. — Ataulpho
Napoles de Paiva, Presidente.

ATA DA 43.8 sEssiio onomkist.% DE 1941

• No dia 28 de-abril de 1941, na sala das sessões, sob a presidência
do Sr. Ministro Ataulpho Napoles de Paiva, presentes mais as
'Sras.. Stella de Faro e Eugenia Hamann e os Srs. Drs. Ernani
Agricola, Saul de Gusmão e Professor Olinto de Oliveira, foi aberta
a sessão. às 15 horas e 45 minutos.

Pelo Secretário interino foi lida a ata da sessão do dia 25 de abril
corrente, que foi aprovada.

A seguir foram relatados os seguintes processos:
Pelo Sr. Ministro Ataulpho de Paiva: 1 — Asilo de Inválidos

D. Maria Adelaide, de Brasópolis, Minas Gerais (auxilio para 1942).
- aprov • tio; 2 — Asilo S. Vicente de Paulo, de Tatuí, São Paulo,
(auxílio para 1912) — aprovado; 2 — Instituto de Caridade São
'Vicente de Paulo, de Recife, Pernambuco, (auxilio para 1912) —
aprovado; 4	 Misericórdia Bolucatuense, 'de Botucatil, São Paulo,
(auxílio para ,j942) — aprovado; 5 Casa de Caridade de Minas
Novas, de Minas Novas, Minas_Gerais, (auxílio para 1942) — apro-
vado; — 6 — Conferência Nossa Senhora do Carmo, da Sociedade
de S. V. de Paulo, de Monte Camelo, Minas Gerais, (auxilio para
1942) — aprovado; 7 — Santa Casa de Misericórdia, de Poços
de Caldas, Minas Gerais, (auxílio para 1942) — aprovado; 8 — Santa
Casa de Misericórdia do Pará, de Betem, Pará, (auxílio para 1942)
aprovado; 9 — Associação das Damas de Caridade da Paroquia
de São José, de Belo Horizonte, Minas Gerais, (auxílio para 1942) —
aprovado; 10 — Assistência Filantrópica, de São Sebastião do Paraíso,
Minas Gerais,. (auxilio para 1942) --- aprovado: 11 — Casa de Cari-
dade São Vicente do Paulo de Abaeté, de Abaeté, Minas Gerais,
(auxílio para 1912) — aprovado; 12 — Policlínica de São Paulo,
de São Paulo, (auxilio para 1942) — aprovado; 13 — Colégio Sagrado
Coração de Jesus, do Rio do Sul, Santa Catarina, (auxílio para 1942);
— aprovado.

Pelo Sr. Dr, Ernani Agricola: 1 — Assistência Social Vieenlina,
de Sete Lagoas, Minas Gerais, (auxilio para 1942) — aprovado; 2 —
Santa Cisa de Misericórdia, de Lima Duarte, Minas Gerais, (auxílio,
para 19-12) — aprovado de acordo com o voto do Re/ator; 3 — Hos-
pital Santana, de Jequerí, Minas Gerais, (auxílio para 1942) — apro-
vado; 4 — Abrigo da Divina Providência D. Gertrudes do Campos,
de São Paulo, (auxílio para 1942) — aprovado de acordo COM o voto
do Relator; 5 — Colégio Agrícola São Francisco, de Conceição, Minas
Gerais. (auxílio para 1912) — a provado de acordo com o voto
do Relator.

Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 Sociedade de São Vicente
de Paulo, de Varginha, Minas Gerais, (auxílio para 1912) — apro-
vado; 2 — Patronato da Medalha Milagrosa, de Natal, Rio Grande do
Norte, (auxilio para 1942) — aprovado.

Pelo Sr. Dr. Olinto. de Oliveira: 1 — Escola de Engenharia
da Universidade "cie Minas Gerais, de Belo Horizonte, Minas Gerais.
Recurso solicitando permissão para dar nova aplicação ao auxilio
de 100:000$000 arbitrado para 1911.
' , Resolveu-se que o assunto do recurso interposto é da com-

pciência do Senhor Ministro da Educação e Sande.
• Propas o Sr. Relator, com relação aos Centros Espíritas, que

fosse feito expediente ao Esmo. Sc. Dr. Chefe de Polícia pedindo
uma relação dos Centros que eslãO realmente autorizados a funcionar
afim de facilitar o julgamento dos pedidos encaminhados pelos
mesmos. A proposta foi aprovaria pelo Sr. Presidente.

Pela Sra. Eugenia Hamanii: 1 — Sociedade das Filhas do Co-
ração Imaculado de Maria, de Vila do Pinheiro, Pará. (a uxil io Para
1912) — aprovado; 2 — Centro Espírita Amor e Caridade, de Monte
Santo, Minas Gerais, (auxílio para 1942) — aprovado de acordo com
o voto da Relatora; 3 — Círculo Operário Pelotense, Associação
Cristã Cultural e de Beneficência e Assistência Social, de Pelotas,
Rio Grande do Sul, (auxilio para 1912) — aprovado.

Pela Sra. Slella de Faro; 1 — Conferência de Nossa Senhora
da Conceição ria Sociedade de São Vicente de Paulo, de Goiania,
Bairro Campinas, Goiaz, (auxilio para 1912) — aprovado de acordo
com o voto da Relatora; 2 — Externato São José, de São José dos
Campos, São Paulo. (auxílio para 1912) — aprovado; 3 — Associação
das Damas de Caridade, de Jaboticabal. S. Paulo. (auxtílio para 1942)
— aprovado; 4 ,-- Associação Asilo e Hospital São Vicente de Paulo,
de Lambari, Minas Gerais, (auxílio para 1942) a- aprovado; 5 — Co-
légio Nossa Senhora Auxiliadora, de Manaus, Amazonas, (auxilio para
1942) — aprovado; 6 — Orfanato Jesus Cristo Rei, de Vitória,
Espirito Santo, (auxilio para 1912) — aprovado.

Às 17 horas e vinte -minutos foi encerrada' a sessão, da qual,
para constar, lavrei a presente ata, que suLserevo e vai assinada
pelo Sr. Presidente. —.Joana(' Oscar Gaimarãe§, :".3ecratário.
rhlo,	 Maulpho &polca ie Paiya, Presidente., "
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ATA DA 44.a SESSÃO ORDINÁRIA DIZ 1941

No dia 30 de abril de 1941, na sala das sessões, sob a presidência.
do Sr. Ministro Ataulpho . Napoles de Paiva, presentes mais a
Sra. Eugenia Hamann e os Srs. Drs. Ernani Agricola e Professor
OHM° de Oliveira, foi aberta a sessão às 15 horas.

Pelo Secretário interino foi lida a ata da sessão do dia 28
de abril corrente, que foi aprovada.

A seguir foram relatados os seguintes processos:
Pelo Sr. Professor Olinto de Oliveira: 1 — Casa da Criança

Pobre, de Leme, São Paulo (auxilio para 1942) — aprovado; 2 --
Asilo Santo Antônio e Santa Isabel de Hungria, de Ouro, Preto, Minas
Gerais, (auxílio para 1942) — aprovado de acordo com o voto do
relator; 3 -- Dispensário Medalha Milagrosa e Créche • Batarina
Labouré, de São Paulo, (auxilio para 1942) — aprovado; 4 — So-
ciedade de Proteção à Infância Santa Terezinha, Montes Claros, Minas
Gerais, (auxílio para 1912) — aprovado; 5 — Colégio Nossa Se-
nhora Mãe de Deus, de Catalão, Goiaz, (auxílio para 1942) — apro-
vado de acordo com o voto do relator; 6 — Colégio Nossa Senhora
das Mercas. de S. Raimundo Nonato, Piauf, (auxílio para 1942) —
aprovado; 7 — Asilo Filhas de Ana, Cachoeira, Bafa, (auxílio para
1042) — aprovado de acordo com o voto do relator; 8 — Externato
do Oratório da Divina Previdência, de Recife, Pernambucó( auxílio
para 1952', — aprovado de acordo com o voto do relator; 9 — Santa
Casa de Misericórdia de *Maceió, Alagoas, (auxílio para 1942) —
aprovado de acordo com o voto do relator; 10 — Asilo de São José
da Infancia Desamparada, de Capela, Sergipe, (auxílio para 1942) —
aprovado de acordo com o voto do relator.

Pela Sra. Eugenia Hantann: 1 — Associação Cristã de Moços
do Rio de Janeiro, do Distrito Federal (auxílio para 1942) — apro-
vado; 2— Liga de Ensino do Rio Grande do Norte, Mantenedora
da Escola Doméstica de Natal, Rio Grande do Norte, (auxílio para
19421 — aprovado de acordo com o voto da relatora.

Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 — União dos Cégos no Brasil,.
do Distrito Federal, (auxílio para 1942) — aprovado; 2 —
de Inválidos, de Campinas, São Paulo, (auxílio para 1942) — apro-
vado de acordo com o voto do relator; 3 — Sociedade de Cultura
Artística, de Fortaleza, Geará, (auxilio para 1912) — aprovado
do acordo com o voto do relator; 4 — Hospital São Sebastião, do
Pirapetinga, Minas Gerais, (auxílio extraordinário) — indeferido;
5 — Hospital São Sebastião, de Pirapetinga, Minas Gerais, (auxilio
para 1942) —"aprovado de acordo com o voto do relator.

As 16 horas e meia foi encerrada a sessão, da qual, para constar
lavrei a presente ata, que subscrevo e vai assinada pelo Sr. Pre-
sidente. — Joanna Oscar Guimarães, Secretário interino. — Ataulphd
Itiapoles de Paiva, Presidente.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO

Tr acordo com a exposição de Motivos apresentada ao Senhor
Presidente da República e que obteve o seguinte despacho; aprovado
— Em 22-4-941. -d. O. Vargas, foram admitidos por Portarias de 30
de abril próximo findo, de os. 212, 213, 2i4 e 215 os seguintes extra-
numerários mensalistas:

João José Gomes Neto, pelo prazo de oito meses, para desempe-
nar as funções de Servents VII mediante o salário mensal de 400$0;

Alfredo Marques, pelo prazo de oito meses, para desempenhar as
funções de Servente VI mediante o salário mensal de 350$0;

Valdir Teixeira, pelo prazo de oito meses• para desempenhar as
funções de Servente VI mediante o salário mensal de 35040; e

Amaro Lucena de Castro, pelo prazo de oito meses, para desem-
penhar as funções de Servente VI mediante o salário mensal de 350$0.

Por outra de 2 de maio corrente:
Foi exonerado, por extinção do respectivo cargo, o Vice-Cônsul

honorário do Brasil em Portland, Estado de Oregon, Estados Unidos
da América, John H. Lothrop.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

T'II P:J:45I)S DESPAGHADOS PELo	 . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 25.631-41 — Carta de João 'diedra da Silva, prefeito do mu--
hicípio de Machado, no Estado de Minas Gerais, e znembro da Comis-
são Organizadora da construção de prédio próprio para a instalação
de uma Escola Profissional, solicitando autorização especial para rea-
lização de uma tômbola em prol daquela, construçan, emitindo-se
1100.000 bilhetes com valor unitário de 10$0, com sorteio de 50:00O$0
"H! mercadorias.	 Indeferido, de acordo com o parecer.

N. 105.628-40 — Requerimento de Francisco Severo . Curcio, co-
merciante em Macaíba, no Rio Grande do Norte, expondo a sua situa-
ção aflitiva em face de um executivo fiscal para a cobrança de Suma
multa de 5:000$0 e pedindo tuna solução benéfica que evite o seu
fracasso. — Arquive-se.

Exposições de motivos:
N. 658 — Exmo. Sr. Presidente da República:
1. A "Casa São Luis para a Velhice" (Instituição Visconde Fer-

reira de Almeida), com sede nesta capital, à rua General Gurjão
n. 157, pede o cancelamento de suas dívidas proveniente da taxa
de consumo dzieua nos exercícios de 1938 e 1939, continuando o con-
sumo gratis dd'gua para essa instituição.

2. A Diretoria das Rendas Internas informa que se trata de
instituição sobejamente conhecida; que as suas finalidades altruís-
ticas estão aprovadas pelo Governo Federal e Municipal que, re-
conhecendo a utilidade incontestavel de semelhante asilo para a
velhice pobre, há longos anos lhe concedem isenção de impostos e
taxas.

3. Pelo art. 11 do decreto-lei n. 2.869, de 13 de dezembro de
1940; ficaram abolidas quaisquer isenções do pagamento de taxas de
água e de esgotos.

4. No caso, porem, o pedido abrange exercícios já vencidos,
quando permitia tal favor o art. 95 do decreto n. 24.732, de 13 de
junho de 1934.

5. Nessas condições, concordando com o parecer da Diretoria
das Rendas Internas, opino pelo atendimento do pedido somente em
relação aos exercícios de 1938, 1939 e 1910, até a data da vigência do
decreto-lei n: 2.8,69, citado.

6. V. Excia., entretanto, dignar-se-á de resolver comô julgar
mais acertado.

Rio de Janeiro. 22 de abril de 1941. — A. de Souza Costa
Aprovado, — Em 24 de abril de 1941. — G. VARGAS.

N. 666.
1. Requer o "Orfanato Casa de Luci" o cancelamento do débito

da taxa dágua, referente ao período de 1935 a 1940, inclusive, do Pré
-dio ri. 47, da rua Carolina Santos, nesta Capital, onde funciona o seu

asilo para o sexo feminino.
2. Segundo informa a Diretoria das Rendas Internas, trata-se

de Instituição de reconhecida utilidade pkblica, destinada ao re-
colhimento e abrigo de orfãs, consoante faz ,claro o Estatuto a pre-
sentado.

3. As isenções de pagamento da taxa em apreço foram, eXpres-
somente, abolidas pelo art. 11 do decreto-lei n. 2.869, de 13 de
dezembro de 1940.

4. Não detroage, entretanto, essa proibição aos exercícios ante»
riores, quando a concessão do favor era permitida pelo art. 95 do de-
creto n. 24.732, de 13 de junho de 1934.

5. Em ta:s condições, concordando com o parecer emitido pela Di-
retoria das RendasInternas, opino em sentido favoravel ao atendi-
mento do pedido, excluiria porem, o período a partir da vigência do
decreto-lci n. 2.869, citado.	 .

6. V. Ex., entretanto, dignar-se-á de resolver como julgar mais
acertado.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 19U. — A. dc Souza Costa
"Aprovado. Em 24-4-941, — G. VARGAS".

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de abril de 1941•
itko Sr. ministro presidente do Tribunal de-Contas:
N. 59 — Transmite cópias autenticadas do decreto-lei n. 3.216,

de 28 de abril findo, que abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito
especial de 64:478t6, para atender, no corrente exercício, ao pagamen-
to de vencimentos a funcionárias em disponibil:dade, e solicita pro-
vidências no sentido de ser o aludido crédito distribuido ao Tesouro
Nacional.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO. GABINETE

Dia 30 de abril de 1941
Ofícios:

Ao Sr. presidente do 2.° Conselho do Contribuintes:
N. 93 — Comunicando que o Sr. min:stro proferiu o seguinte des-

pacho no processo em que é interessado o Sr. Pedro Montalvão Ama-
do, residente em Sergipe, é a que se refere o acordão n. 8.418, pu-
blicado no "Diário Oficial" de 27 de maio do ano findo. — De acordo
com a proposta do 2.0 Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar.
por equidade, a multa imposta.

Ao Sr. Presidente do Conselho Superior de Tarifa:
N. 90 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte des-

pacho no processo em que é interessada a firma Furtado de Almeida
az Cia., e relativo ao recurso interposto peld Sr. representante da Fa-
zenda, da decisão constante do acordar) n. 10.453, d e27 de novembro
últinao. — Nego provimento ao recurso do Sr. representante da Fa-
zenda, para confirmar o acordado recorrido, por seus fundamentos.

Ns. 91 e 92 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguin-
te despacho nos processos em que é interessada a Anglo Mexican Po-
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Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processo n. 65.795/40 - Exposição de Motivos n. 680, de 23 de
abril de 1911, do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda.

Exmo. Sr. Presidente da República:
1. Olímpio Tavares Ss, Comp. pedem reconsideração do despacho

de V. Excia. que mandou arquivar o processo n. 65.304/39, em que
pleteiam o pagamento da quantia de 189:274750, por fornecimentos
feitos a operários dos serviços da Inspetoria de Obras Contra a Seca.

2. O pedido em apreço feira, por duas vezes; indeferido pos este
Ministério (fls. 182 e 224). Daí o primeiro recurso a V. 'Excia., que
exarou, em 10 de abril de 1940, o despacho: "Arquive-se".

3. j que os estudos procedidos pelos diversos orgãos deste Minis-
tério, no processo em apreço, ‘concluiram:

a) que a dívida é improcedente, como provou a comissão esnecial
designada pelo Ministério da Viação, e já foi objeto de processo, cujo *
desenlace se ignora:

b) que, quando não o fosse, estaria prescrita; e
c) que, ainda, é legítimo o credor que se apresenta.
4. No presente pedido de reconsideração, não ha argumento novo

a apreciar, motivo poc que entendo deve ser igualmente arquivado, pe-
des fundamentos transcritos,

5. V. Excia., entretanto, dignar-se sá de resolver como julgais
mais acertado.

Rio de Janeiro , 	de abril de 1941.- A. de Souza Costa.
Arquive-se. Em. 24-4-941.- G. Vargas.

troleum Co. Ltd., estabelecida nesta capital, e relativos aos recursos'
interpostos pelo Sr. representante da Fazenda da decisão constante
dos acordãos ns. 9.601 e 8.998, respectivamente, de 8 de julho e 2
de maio do ano findo. - Segundo o art. 55, inciso 6. 0, do regula-
mento de faturas consulares, baixado com o decreto n. 22.717. de 16
de maio de 1933, com a modificação do decreto-lei n. 1.028, de 4 de
janeiro de 1939, Pelas infrações constantes do art. '8. 0, incisos F, G, I,
J, K, L, M, N, O, P, Q, R e 5, e art. 12, do mesmo regulamento, serão
punidos os importadores ou donos das mercadorias com a multa de

% a 5 VO sobre o total dos direitos de importação das mercadorias
propostas a despacho, sem prejuizo de outra qualquer penalidade em
que tiverem incorrido nesse regulamento.

A verificação da observância das exigências feitas pelos incises
acima, case ao funcionário do manifesto, por ocasião da averbação dos
despachos, no confronto das faturas e demais documentos com os des-
pachos respectivos.

Independe, assim, do exame si conferência das mercadorias, não
Importando a aplicação dia multa de 1 % a 5 % imposta por infração
desses requisitos em prejuizos de qualquer outra pencladide em que
venha a incorrer o importador no desembaraço das mercadorias em
ato de conferência.

Não quer isto, nó entanto, dizer que, verificada, em ato de con-
ferência, qualquer diferença entre o despachado e o contúdo dos vo-
lumes, de que resulte a aplicação de multas de direitos em dobro de
que trata o art. 55, inciso 1P. do regulamento de faturas consulares,
implique tal verificação na incidência tambem da multa de 1 % a 5 %
do. inciso 6.0 do já aludido art. 55.

Cumpre ainda notar que caso haverá em que as duas multas te-
nham aplicação, isto quando na averbação do despacho ficar consta-
tada a inobservância dos incisoâ do art. 8.0 e posteriormente verifi-
car o conferente da nota novas divergências, estas entre o prosseto
a despacho e o constatado em ato de conferência das mercadorias.

Não se observando, no presente processo, essa dupla infringèn-
eia, nego provimcnto . ao recurso do Sr. representante da Fazenda, para
confirmar o acordão recorrido, por seus legais fundamentos.

Serviço de COmtuticações

Exerienseie Do CARTÓRIO DO TESoUflo NACIoNAI.

Dia 2 de maio de 1941

As certidões constantes da presente relação acham-se prontas,
no Cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida Venesuela, aguar-
dando o comparecimento dos respectivos interessados, para 'a com-
petente entrega, mediante recibo, contra o pagamento do selo devido,
cuja importância está indicada na relaçsio abaixo.

Processo número - Interessado - Selo
N. 10 .1.303-39 - Ca,sireiro Fernandes da Costa Lege	 47$4
N. 104.305-39 -e- Casimiro. Fernandes da Costa Lage 	 36e8
N.	 29.960-41.- Cesario Corrêa da Silva Prado 	 5$4
N.	 22.200-41 - Francisco de Brito Themudo Lesse 	
N.	 30.082-41 - Raleei Pereira Ferraz 	 7$0

25.658-41 - Jacinto Ramon 	 s$6
N.	 28.386-41 - João Batista Pereir 	 8;0
N.	 51.523-40 - Luiz Soares da Silva. 	 6e1
N.-	 28.200-41 - Moinho Fluminense 	 4e,'s
N.	 $3.326-37 - Oscar Meia 	 15$2
N.	 28.709-41 - Omino Rodrigues Vidigal 	 e$4
N.	 29.350-41 - Sílvio Artur de Sousa Cardoso 	 5$8

--
15e$6

Ao todo: 12 certidões.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

CIRCULAR N. 12 - EM 3 DE MAIO DE 1941

De acordo com o resolvido pelo Exma. Sr. Ministro da Fazenda
Ino processo n. 31.126, de 1941, declaro aos senhores inspetores das
alfândegas e administradores das agências fiesais, para seu conheci-
ment,o e devidos efeitos, que a especificação "puro", adotada para
os aftigos das classes 23, 24, 25 e 26 da tarifa vigente, corresponde
ao produto quimicamente puro,.ou seja o produtsa isento de iMpure-
zas dentro do limite de tolerância adotado pela . ciência, o mesmo se
observarei() quanto à especificação de "purificado", que correspondo
para os efeitos da taxação tarifária, ao produto que haja 'atingido
aquele grau de pureza, por processos 'químicos ou industriais, de
modo a ficar no mesmo pé de igualdade do "puro":

A especificação "impuro" aplica-se ao produto que não tenha
sofrido . o mais alto grári de purificação.

O produto 'puro" ou "purificado" vem, ordinariamente, acon-
dicionado em recipientes de reduzida capacidade, com embalagem es-
pecial de segurança; o 'impuro" é, na maioria , das casos, importado
em sacos, latas, barricas, tambores e outros continentes. -,Odíton
da silva cenrada, diretor.

,	 r=t1 III 1 lemee	 amem quem.. ~men .1 1.•nnn.

EXPEDIENTE Do Sit. DIRETOR GERAI. DA FAZENDA NACIONAL

Proc. n. 92.428-40 - Alberto Russo, pedhido restituição de
caução.

Parecer: - A caução foi prestada por "Estabelecimento Indus-
trial Alberto Russo" e seu levantamento é requerido simplesmente
por Alberto Russo, que prova ser firma comercial registada (fls.4) o
alega a qualidade de dono da casa industrial registada sob denomi-
nação, por que foi efetuada a caução.

Firma comercial é o nome do proprietário do negócio o nome do
comerciante como tal.

A denominação de estabelecimento, dístico, letreiro ou insignia é
a expressão arbitrária que o distingue dos outros e se compõe geral-
mente do nome abreviado do proprietário e do objeto do negócio (ao.
da Corte de Apelação de 29-11-1907 e Carvalho de Mendonça, trat. de
Dir. Com ., 1933, vol. II, pág. 150) .

São coisas distintás que, provavelmente, foram confundidas pelo
próprio interessada no processo. Mas para identificar o . estabeleci-
mento com a firma ou melhor demonstrar que aquele pertence a essa,
,será necessário exigir a prova da alegação de que foi a firma reque-
rente quem registou aquela denominação on que sessa não está zegis..
Ioda como a outrem pertencente.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 22 de abril de 1941.
- Sa Fila°. procurador geral.

Despacho: - Satisfaça a exigência do final do parece do Dr.
procurador geral da Fazenda Nacional. D. G. da Fazenda Nacional,
em 30-4-41. - Roniero Estelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Processos: 32.115-41 - Banco Holandês Unido, - convida-se o
interessado a prestar esclarecimentos que facilitem a localização do
processo ou processos de seu interesse, --efim de ser, preliminarmen-
te, cumprida a última parto do artigo 511 do regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

N. 33.658-41 - Carlos Baiana, pedindo certidão, -4 certidão
pedida só pode ser passada pelo Serviço de Comunicações deste Mi-
nistério, visto os necessários documentos já estarem recolhidos no Ar-
quivo do Tesouro.

N. 32.924-41 - Bento Augusto Barbosa, pedindo restituição. da
quantia de 115$2. - Dirija-sé, querendo, ao Ministério da Viação.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 31 de Março de 1911

Processo despachado:
N. 85.846-38 - Pagamento de aluguéis do prédio n. 1.155 da

rua Bonfim, nesta capital. - O ex-locatário sr. António Alves deixou
debito na importância de R. 2:360$0. Em vista de não ser possivel
a obrança amigava daquele debite, solicitem-se providencias ao

sr. dr. Peocurador da República para cobrança executiva.

Dia 17 de abril de 1941

Processos despachados:
N. 13.057-41 --e A Estrada de Ferro Central do Brasil pel. , pa-

gamento de Rs. 373$200 de transporte de material por conta desta

Selo total .

, ir
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Diretoria em novembro de 1910. - De acordo. Encaminhe-se à Di-
retoria da Despesa Pública.

N. 19.381-41 - Distribuição de crédito à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional em Mato Gtosso para ocorrer às despesas com a
reconstrução da ponte de cargaa e descarga da Alfândega de Corumbá,
naquele Estado. - Encaminhe-se o processo ao Serviço Regional em
Mato Grosso, de acordo core o esclarecimento prestado peta Diretoria
da Despesa Pública.

EXPEDIENTE DO SB. CHEFE DO GABINETE DE 5. EXCIA. O Slt
miaus-mo DA FAZENDA

Dia 19 de março de 1911

Processo. despachado:

EXPEDIENTE DO 511. DIRZTOrt.

Dia 19 de março de 1941 •

Processos despachados:
N. 17.1.94-41 - Requerimento em que Berta Belmar da Costa

e outros pedem pagamento de Tis. 3:000000 de aluguel do prédio
n. 47-19 da Avenida Rie Branco ocupado por dependência deste Mi-
nistério de 12-2-41 a 12-3-41. - De acordo. Encaminhe-se à Di-
retoria da Despesa Pública.

N. 21.758-41 - Distribuição de crédito à Delegacia Fiscal no
Maranhão para pagamento de salário de pessoal com exercício no
Serviço Regional desta Diretoria naquele Estado.- O crédito de que se
trata foi distribuido com a ordem n. 856, de 15 de março do cor-
rente ano, do Serviço do Pessoal. Restitua-se o processo ao Serviço
Regional no Maranhão.

N. 23.09-41 - Distribuição de crédito à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nocional no Ceará para pagamento do salário de extranu-
merário com exercício no Serviço Regional desta Diretoria naquele
Estado. - Em vista do esclarecimento prestado pelo Serviço de Con-
tabilidade, solicito a audiência do Serviço do Pessoal.

Dia 23 de abril de 1941
Ofícios:

N. 513.- Ao Exmo. sr. diretor geral da Fazenda Nacional. -
Solicita ordens afim de ser distribuido ao Serviço Regional no Es-
tado do Rio de Janeiro crédto na importância de Its. 50080, por conta
da verba 2 - Material - III - Diversas Despesas - 40 - Ligeiros
reparos em edifícios; consertos e conservação de bens moveis e imo-
veis - 28) Diretoria do Domínio da União e Serviços Regionais do
vigente orçamento deste Ministério.

N. 544 - Ao sr. diretor do Serviço do Pessoal de Ministério da
Fazenda. - Transmite cópia da escala de férias do pessoal desta Di-
retoria com exercício no Serviço Regional no Piauí.

N. 273-D. A. - Ao exmo. sr . dr. 3.0 Procurador da República.
- Transmite o processo n. 85.846-38,. de que trata da locação do pró-
prio nacional situado na rua Bcnfim n. 1.155, ao sr. António Alves,
• solicita providências para cobrança executiva da dívida deixada por
aquele ex-locatário.

N. 546 - Ao sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda. - Solicita providencias afim de ser nomeado o sr. José
Ribamar Teixeira Lobo, para exercer. interinamente, o cargo da classe
J. da carreira de engenheiro do Q. P. deste Ministério.

Ma 25 de abril de 1941

Procesoss despachados:
N. 30.451-41 - Franquia postal e telegráfica concedida ao en-

genheiro da classe J, do Q. P. deste Ministério, sr. Paulo Moreira,
com exercício no Serviço Regional no Rio Grande do Sul. - Anote-se
e encaminhe-se o processo ao Serviço Regional no Rio Grande do Sul.

PROCURADORIA

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia 28 de abril de 1911

Processo n. 30.457-11 - Telegrama do Serviço Regional no
Estado de Alagoas, relativo a indicação de engenheiro para execução
do serviços de medição, demarcação e avaliação de terrenos de ma-
rinha, no mencionado Estado.

"Aprovo o parecer da Procuradoria''". - Ulpiano de Barros".
Parecer a que se refere o despacho supra:

1. O Serviço Regional de Alagoas não tinha engenheiro. a quem
im.imbir dos serviços de medição, demarcação e avaliação de ter-
renos de marinha que deviam ser aforados.

2. E corno avultava o número de processos dependentes dessa
diligência, consultou à Diretoria se podia designar engenheiro de sua
Onfiança, em cada caso, para o seu cumprimento.

quando devia sê-lo em repartição arrecadadora competente a para ser
levantado pela forma por que prescreve o Código de Contabilidade da
União.

8. Deante "dessas irregularidades propomos:
a) que dos G80$0 se exclua e devolva a Manoel dos Santos Ramos

a importância calculada a maior, referente áquele transporte;
b) que a parte restante seja imedtatamente depositada na Dele-

gacia Fiscal para que, pelo depósito, concluidos os trabalhos, se façam
os pagamentos devidos;

c)) que se recomende ao Serviço Regional a rápida conclusão do
aforamento.

. A' consideração do Sr. Diretor.
Gabinete da Procuradoria da D. D. U., em 28 de abril de 1911.

Agripino Veado, procurador".

sEiwIço DE COMETNICAWES

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1 .1 de abril de 1941
Processos:

piano de Barros.
Tecidos Corcovado.

N. 22.644-41 - Pedido de certidão da Companhia de-Fiação e- Deferido. Certifique-se o que constar. -

Dia 15

Morais. - Deferido
N. 28.692-41 -

. Certifique-se o que constar. - Upiano de Bar-
Pedido de certidão do engenheiro Amélio Dias de

ros.
Dia 17

-N. 19.350,41 - Pedido de certidão de Raul Morais Valentim. -
Deferido. Certifique-se o que constar e, em seguida, restitua-se o do-
cumento de fls. 2, mediante recibo no processo. - E'lp:ano de Barros.

EXPEDIENTE DODO SR . "CHEFE DO SERVIÇO

Dia 8 de abril de 1941
Processos:

N. 65.875-39 - Ofício n. 185, de 9 de agosto de 1939, em que 0
Serviço Regional no Estado do Rio de Janeiro requisita o processo nú-
mero 7.323-23. - Restituiu-se, com os esclarecimentos Prestados. ao
mencionado Serviço Regional.

Dia 2,

N. 10.003-41 - Ofício 11. 1.399, de . 31 de janeiro ultimo, em que
a Diretoria do Material do Departamento dos Correios e Telégrafos
trata da designação de um funcionário para receber o terreno doado
pela Prefeitura de Friburgo. Encaminhou-se, para o fim de provi-
denciar sobre o assunto nele tratado, ao Serviço Regional no Estado do
Rio de Janeiro.

• N. 28.622-41 - Petição em que Lucídio Silveira requer um,t cer-
tidão. - Enéaminhou-se, à vista da informação do Arquivo, ao Ser-
viço Regional no Estado do Rio de Janeiro, para o fim de providenciar
-quanto à solução gire ^se deverá dar ao pedido constante do recitien-
mento de fls. 2.

Dia 2.6

N. 29.355-41 - Telegrama n. 20 de 8 do corrente inès. em que
o Serviço Regional no Estado do ltio..Grande do Norte solicita provi-
dênciaa no sentido da remwa do processo n. 10.251-36. - Em face
das razões contidas na informação do Arquivo, atenda-se pela maneira
proposta, remetendo-se-lhe cópia dos elementos fornecidos.

N. 72.632-40 - Pedido de providencias sobre alteração, sem au-
mento de despesa, do orçamento deste Ministério, no exercício de

• 1910 nas verbas 4 - Eventuais e 2 - Material. - Já se encontrando
encerrado o exercício de 1910, arquive-se.

3. 'A resposta foi afirmativa. Convinha que o serviço não fosse
prejudicado. Demais a providência era autorizada pelo art. 8. 0 do
decreto n. 11.594, de 31 cle dezembro de 1920.

4. Naquela conformidade as 'diligências de medição, demarcação
e avaliação passaram a ser feitas.
, 5. tAgora, Manoel dos Santos Ramos, um dos interessados na-

queles aforamentos, comparece à Diretoria e reclama contra a de-
mora na realização daquela diligência no processo que promovera:
depositara a importância de 68080, destinada ao cobrimento das dos-
Pesas, mas até hoje -tudo está por fazer.

6. Esse depósito, conforma vereficamos, foi feito no próprio Ser-
viço Regional: E como alem do reterdamento havido para a reali-
zação da diligência, houvera grave irregularidade no processo do
depósito, ocorrendo, por outro lado, que a importencia de 68080 era
Exagerada para o pagamento de 4 diárias - a Diretoria telegraiou ao
Serviço pedindo esclarecimentos.	 ^

7. Tais esclareciteentos foram prestados. Deles e do mais que
. no processo consta se verifica:

a) que aqueles 68080 compreendem não só as -diárias a que teem
- direito os funcionários encarregados da diligência, como, tambem,

a importância relativa ao transporte desses funcionários ao lugar da
situação dos terrenos, quando esta despesa deve' correr à conta da
União (art. 17, § 2.0 do decreto--lei n. 2.490, de 16 de agosto de 1940;

b) que o depósito se fez em mão do escrivão do Serviço Regional•



Segunda-feira 5
	

DIÁRIO OFICIAL (SecçãO 1)
	

Maio de 1041. • 8781

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR,

Dia 3 de maio de 1911

Requerimentos:
N. 11.788-41 — Oficinas Gráficas Arte Moderna Ltda. — Dele-

rido, observadas as formalidades regulares, devendo o cartão de folhas
continuar junto ao processo.

N. 1.859-41 — Simonsen & Comp. — Faça-se a conversão.
• N. 26.822-40 — Antônio dos Santos Ribeiro. — Restituam-se os
documentos, observadas as formalidades regulares.

N. 17.384-41 — Rubem Granado Filho. — Deferido. Expeça-se
o auto.

N. 51.283-40 — Alben Garcia. — Deferido, observadas as for-
malidades regulares, devendo o cartão de fls, continuar junto ao pro-
cesso.

Auto n. 283-1939, contra Pasquale Giorno e outro. — Imponho a
Pasquale Giorno a revalidação de duzentos mil réis (20010), mínimo
do •art. 62, "c", combinado com o art. 72 do regulamento aprovado pelo
decreto 11. 1.137, de 7 de outubro de 1936, com a responsabilidade so-
lidária do Caetano Avela, de acordo com o art. 97 do mesmo regula-
mento.

Auto n. 1.00349, contra Joseph Il. Dubi. Julgo O auto pro-
cedente e imponho a Joseph II. Dubi a multa de cinco contos de réis,
mínimo do art. 40, alínea VIII, do mesmo decreto.

Auto n. 519-41, contra Américo Luiz Ribeiro. —Julgo procedenta
o auto e imponho a Américo Luiz Ribeiro a multa de dois contos sete-
centos e trinta e cinco mil e duzentos réis (2:73512), além do paga-
mento do imposto devido de 1:36716, "ex vi dos arts. 32 e 38 do de-
creto n. 22.061, de 9-11-1932.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:

— A. Simões & Comp. Lula. — Multa 5:20714

- Esposito Sobrinho & Comp. — Multa 1:3871. —

— S. Rozenstranch — Multa 10010 — Imposto 3715.
— Augusto Vilela — Multa 15282 — Imposto 7611.
Abel da Costa Terceiro — Multa 35080 — Imposto

	

Antônio Augusto Varizo — Multa 15214 	 Imposto

Sflvlo Modena — Multa 26882 — Imposto 13481.
Auto n. 920-1939, contra Gratulino J. da Mota — Julgo pro-

cedente o auto e imponho a Gratulino J. da Mota a multa de um
conto de réis (1:00080), alem do pagamento do imposto devido de
3182, ex vi do art. 30, § 6°, "b". combinado com os arts. 32 e 36,

	

parágrafo único e 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.	 • -
Auto n. 383-41, contra Manuel de Jesus Quarto — Julgo pro-

cedente o auto e imponho a Manuel de Jesus Quarto a multa de um
conto cento e sessenta e um mil e seiscentos 'reis (1:16186), alem do
pagamento do imposto devido de 387$2, ex vi dos arts. 33 e 38
do decreto n. 22.061. de 9-11-1932.

Auto n. 7.397-40. contra Daniel de Sousa — Julgo procedente o
auto de fls. e imponho à firma atuada supramencionado Daniel de
Sousa, a multa de cem mil reis (10010) ex vi do art. 30 da lei nú-
mero 187, de 15 de janeiro de 1936.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:

N. 7.402-40, contra Antero Martins do Cabo, multa 10010.
N. 7.392-40, contra Alexandre Moreira, multa 10010.
N. 7.378-40, contra Antônio Riedlinger, multa 10010.
N. 7.277-40, contra António Santos Carvalho, multa 10010,
N. 7.247-40, contra José de Sousa, multa 10080.
N. 6.559-40. contra Companhia lmoveis Copacabana, multa 10710.
N. 5.533-40, contra Manuel Pinto, multa 10080.
N. 5.523-40, contra J. Pereira Coelho, multa 10010.
N. 5.500-40, contra Augusto Carlos Caldas, multa 42211.
N. 4.556-40, contra Liberalli & Comp. Ltda., multa 21517.
N. 4.411-10, contra J. Coelho, multa 10010.
Auto n. 3.178-39, contra Lopes & Branquinho e outro. — Julgo

procedente o auto de folhas e imponho a Lopes & Branquinho a re-
validação de duzentos mil réis (20080), mínimo do art. 62, c, do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1936.

Auto n. 2.794-39, contra Isaac Ghidalevich e outro. — Julgo
procedente o auto o imponho a Nelson Ferreira de Araujo a revalida-
ção de duzentos mil réis (20080), mínimo do art. 62, e, do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 3.377-40, contra Meneses Bastos & Comp. Ltda. —
Julgo procedente o auto de folhas e imponho à firma Meneses Bastos
$1. Comp. Ltda., a multa de duzentos e quatorze mil réis (21480),
er vi do art. 32 do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de'1932,
de vez que o imposto foi satisfeito somente. depois de iniciada a ação

Auto n. 6.771-40, contra Firmino Fernandes. — Julgo proce-
dente o auto de folhas e imponho à firma supra, Firmino Fernandes,
a multa de 30080, mínimo do art. 29, parágrafo 2. 0, letra b, da lei
n. 187, do 15 do janeiro de 1935.

Recomendo à Terceira Subdiretoria, faça exercer sobre as ati-
vidades comerciais da firma em apreço a mais severa e assídua fis-
calização, insistindo no exame dos livros fiscais e comerciais para
verificação -da regularidade do pagamento do imposto de vendas e
consignações.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Auto n. 476-41, contra Paulino Cataldi.
Auto n. 6.706-40, contra Domingos & Vicente Stefano.
Auto n. 935-41, contra Manoel Soares Vieira Filho.
Auto n. 562-41, contra Alberto da Costa Reis.
Auto n. 399-41, contra A. Marques & Comp. Ltda.
Auto n. 286-41, contra Antônio dos Santos Castro &, Comp.
Auto n. 235-41, contra Irmãos Calçado.
Auto n. 285-41, contra Fábio de Alcântara.
Auto n. 5.804-40, contra J. L. da Silva & Oliveira.
Auto n. 7.476-40 — Contra J. C. Montenegro. — Julgo pro-

cedente o auto de fls. e imponho à firma autuada supramencio-
nado, J. C. Montenegro, a multa de quatrocentos e sessenta e um
mil e oitocentos réis (46188) ex-vz do art. 30 da lei n. 187, de
15 de janeiro de 1936.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos.:
— Autos:

N. 7.404-40 — Contra Américo Bartolomeu — Multa, 13381.
N. 6.558-40 — Contra Antônio Mouthé — Multa, 10080.
N. 851-41 — Contra Dr. Paulo Rapaporte — Multa, 10010.
N. 4.428-40 — Contra Empresa Eletro Hidráulica Ltda. —

Multa, 10010.
Auto n. 784-41 — Contra Alípio Bastos Filho. — Julgo pro-

cedente o auto imponho à firma Alípio Bastos Filho a multa de
quatro contos quatrocentos e vinte e seis mil e trezentos réis
(4:4261300), alem do pagamento do imposto devido de 2:00080,
ex-vi dos arts. 32, 33 o 38 do decreto 22.061, do 9-11-1932.

Auto n. 1.428 — Contra Xavier & Marques. — Julgo proce-
dente o auto e imponho à Xavier & Marques a multa de um conto
e trfês mil e oitocentos réis (1:00388), alem do pagamento do im-
posto devido de 50119, ex-vi dos arts. 32 e 38 do decreto núme-
ro 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:
N. 5;485 — Contra Jorge Felix Faure — Multa, 12510 — Im-

posto, 6215.
N. 1.309-41 — Contra Alberto José Ribeiro — Multa, 2:42780

— Imposto, 1:213$9.
N. 6.505-40 — Contra .António da Costa Abreu — Multa, 34084

— Imposto, 919.
N. 6.811-40 — Contra Antônio da Silva Miranda 	 Multa,

73410 — Imposto, 36780.
N. 2.531-39 — Contra Juael Rodrigues — Multa, 2:66510 —

Imposto, 1:33285.
N. 2.914-39 — Contra Augusto Azevedo, sucessor — Multa,

1:46716 — Imposto, 73318.
N. 398-41 — Contra J. de Aguilar — Multa, 45214 — Impos-

to, 22612.
N. 467-41 — Contra David Pereira da Fonseca, sucessor de

Paulino Ferreira dos Santos — Multa, 23010.
N. 328-41 — Contra Francisco Oliveira Brígido — Multa, réis

27288 — Imposto, 13614.
N. 327-41 — Contra Lázaro Pereira da Silva — Multa, 2:62018

-- Imposto, 1:31014.
N. 397-41 — Contra Ali Cabra — Multa, 39386 — Imposto,

19618.
N. 287-41 — Contra F. de Sousa Campos — Multa, 657$8 —

Imposto; 32819.

!UI

Auto 555-41 contra A. F. Pires & Irmão. — Julgo procedente(-
o auto de fls. e imponho à firma K. F. Pires & Irmão, a multa de
50010 (quinhentos mil réis), mínimo do art. .81 do &creio-lei 739,
de 24-9-1938.

Auto 1.420-41 contra Pereira Cabral & Comp. — Julgo pro-
cedente o auto de fls. e imponho à firma Pereira Cabral 8s Conip.,
a multa de 50010, mínimo do art.. 122 do decreto-lei '739 de 21 de
setembro de 1938.
• Auto 1. 849-41 contra João de Barros 8s Comp. — Julgo pro-

cedente o auto de fls. 4-5 e Imponho à firma João de Barros & CorriP.,
a multa de 1:0001, mínimo do art.,52 parágrafo único do decreto-,
lei 739 de 24-9-1938.

Auto 556-41 contra Manuel da Silva & J. Pereira. — Julgo pro-
cedente o auto de fls. 3 e imponho tt firma Manuel da Silva & J.
Pereira, a multa de 50010, mínimo dos arts. 72, 81, 88, 111 § 1. 0 a
e 122, combinados com o art. 206 do decreto-lei 739 de 24-9-1938.

Auto 252-41 contra José M. Urquiza. — Julgo procedente o :odo
de fls, e imponho a Jdsé M. Urquiza. a multa de 50080, mínimo ,i3
art. 122 do decreto-lei 739 de 21-9-1938.

Auto 1.025-41 contra Luiz Michelon & Comp. -- Julgo pr,..L . e-
gente o auto e imponho à firma Luiz Michelon Comp., g uquita de

N. 6.321-46
Impolido 2:60317.

N. 7.289-40
imposto 69317.

• N. 5.918-40
N. 7.695-40
N. 119-41 —

17580.
N. 713-11 —

7612.
N.1.257-41 —
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20080, mínimo dos uris. 61 e 112 § 1.° b, 1.a parte, combinados com
o art. 206 do decreto-lei 739 de 24-9-1938.

Auto 1.215-41 contra Fernandes Oliveira & Comp. — Julgo
procedente o auto de fls, e imponho à firma Fernandes Oliveira &
Comp., a multa de 50080, mínimo do art. 81 do decreto-lei 739, de
24-9-1938.

Auto 1.173-41 contra Domingos Moreira da Sila. — Julgo pro-
cedente o auto d.e fls. e imponho a Domingos Moreira da Silva, a
multa de 1:00080, minimG do art. 81, 2. a parte, do decreto-lei 739
de 24-9-1938.

Auto n. 1. .672-41 contra José Zatar. :-- Julgo procedente o auto
o imponho à José Zatar, a multa de 1:00080, mínimo do artigo 52,
combinado com os artigos 81 e 112 § 9.° "c" , e 206 do decreto-lei nú-
mero 739 de 24 de setembro de 1938.

Auto n. 1.476-41 contra Franciwo Figueiredo & Irmão. —Julgo
procedente o auto de fls. e imponho à firma Francisco Figueiredo &
Irmão, a multa de 50030, mínimo doo artigos 81 e 112, § 9. 0 "e",
combinados com o artigo 206 do decreto-lei 739, de 24 de setembro de
1938.

Auto 11. 1.380-41 contra Panificadora Nacional Ltda. — Julgo
procedente o auto de fls. e imponho à firma Panificadora Nacional
Ltda., a multa de 1:00080, mínimo do artigo 52, parágrafo único, do
decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Auto n. 396-11 contra A. Rodrigues Teixeira. — Julgo proce-
dente o auto de fls. e imponho à A. Rodrigues Teixeira, a multa de
50080, mínimo cio artigo 81, do decreto-lei n. 739 de 21 de setembro
de 1938.

Auto n. 152-41' contra Max Les Perginger. — Julgo procedente
o auto de fls, e imponho a Max Les Perdinger, a multa de 50080, mí-
nimo do artigo 81, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Auto n. 539-41 contra Teodoro do Nascimento Domingues. —
Julgo procedente o auto de fls. e imponho à Teodoro do Nascimento
Domingos, a multa de 50080 (quinhentos mil rési), mínimo do artigo
81 do decreto-lei n. 739 de 24 de setembro de 1938.

Auto n. 510-41 — contra Manuel Gil. — Julgo procedente o auto
de fls. o imponho a Manuel Gil, a multa de 50080 (quinhentos mil
réis), mínimo do artigo 81 do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938.

Auto n. 589-41 — Contra Welibe Assad Welibc. — Julgo pro-
n.,. cedente o auto e imponho à firma Welibe Assad Welibe a multa

de dois contos de réis, máximo do art. 52, parágrafo único, com-
binado com os arts. 81, 22 'e 206 do decreto-lei 739, de 24 de se.,
lembro de 1938.

Auto 1.479-41 — Contra José Abralião. — Julgo procedente
o auto de fls, e imponho à José Abrahão, a multa de 50080 (qui-
nhentos mil réis), mínimo dos arts. 72, 81 e 112, § 9. 0, letra c,

, combinados com o art. 206 do decreto-lei 739, de 24-9-1938.
Auto 1.436-41 — Contra Laticínios Estrela D'Alva Ltda. —

Julgo procedente o auto de fls. e imponho à firma Laticínios Es-
trela D'Aiva Lttla., a multa de 1:00080 (um conto de réis), mí-
nimo do art. 52, parágrafo único, do decreto-lei 739, de 21 do
setembro de 1938.

Auto 1.293-41 — Contra Sampaio & Torres. — Julgo proceden-
te o auto de fls, e imponho à firma Sampaio & Torres, a multa do
1:0008o (um conto de réis), mínimo do art. 11, §12, letra e, com-
binado com o seu parágrafo 1.0, letra e, 88, 122 e 206, do de-
ereto-lei '739, de 24-9-1938.

Auto 1.398-41 — Contra Lino Pinon. — Julgo procedente o
auto de fls. e imponho à Lino Pinon, a multa de 50080 (quinhen-
tos mil réis), minibo dos arts. 72, 81 e 112, § 9.0, letra a, com-
binados com o art. 206 do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Auto 538-41 — Contra Conde & Figueiredo. — Julgo proce-
dente o auto de fls, e imponho 'á firma Conde & Figueiredo, a
multa de 50080, mínimo do art. 81 do decreto-lei 739, de 24-9-938

Auto 572-41 — Contra Angelinc Rodrigues, sucessor de Al-
meida Rodrigues. — Julgo procedente o auto de fls, e imponho

Angidino Rodrigues, a multa de 50080 (quinhentos mil réis), mí-
nimo do art. 81, do decreto-lei 739, do 24-9-1938.

Atilo n. 2.960-41 — Contra Silva Garcia. — Julgo procedente
o auto de fls, e- imponho à firma autuada supra Silva Garcia,
a inflita de 400$0, máximo do art. 111, § 1.0, letra c, combinado
com o art. 222, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

lci'nt leu despacho foi proferido nos seguintes processos:
N. :2 .971-íO, contra Alfredo Assad Neder.

2.763-40, contra Joana Moreno.
N. :t. 911- 10, contra Cyla Peisack.
N. 2.171-50, contra Manoel da Silva.

%.211-40. contra S. Vieira.
f.s.606-40, contra Antonio Dias.
N. 5.616-40, contra João Gorodicht,
N. 5.710-10, contra Jesus A. Barrientos.
kW ' ) 11. 2.085-41 contra J. Teixeira de Arnorim. — Julgo prne-

di 111C	 aitlo	 tolhas 3-1 o imponho à firma J. Teixeira de Amorim
a muita de 500it: 0, mínimo do art. 81 do decreto-lei n. 739, de 24
dis SMollIhrl n AIO to:is.

Au

	

	 n. 1.618-'11 contra Horácio Saldanha & Comp. — Julgo
o :tolo 1113 folhas e imponho a Horácio Saldanha & Comp.

• / 1" 1 n 1 l ie I'Malitincii0 de trinta mil réis (3080), correspondente a três
vezvs o selo devido, es vi do art. 63, § 2.° do decreto ri, 1.137, de
7 de outubro de 1936.

Auto n. 1.969-11 contra Fidelis Paulo de Oliveira. — Julgo pro-
cedente o auto de folhas e imponho a Fidelis Paulo de Oliveira e José
de Brito Carneiro, solidariamente, a revalidação de oitocentos e dez
mil réis (81080), correspondente a três vezes o valor do selo devido,
es vi do art. 63, § 2.° do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Idêntico despacro foi proferido nos seguintes processos:
N. 2.025 de 1941, contra Ida Janson Grecco — Multa 9680.
N. 1.820 de 1941, contra Alceu N. Fonseca — Multa 3080.
Auto n. 190-39 contra Sociedade Laticínios Via Lactea N-ivada

Limitada. — Julgo improcedente o auto do infração de folhas 2, de-
terminando o arquivamento do processo, feitas as devidas anotações.

Auto ti. 203-41, contra Jackel & Jaeinck. — Juntos, apresentados
a esta repartição, —julgo procedente o auto o imponho a Jackel & Ja-
cinck a pena de revalidação do art. 63, § 2.0, do regulamento aprova-
do pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 6.678-40, contra Casa Bancária Almeida Leal & Cia.
Julgo procedente a ação fiscal e imponho à Casa Bancária Almeida Leal
& Cia. a multa de cinco contos de réis (5:0008000), do art. 4. 0, pará-
grafo único, do decreto-lei 1.880, de 14 de dezembro de 1939.

Auto n. 159-39, contra Financiadora S. A. — Julgo procedente a
ação fiscal para impôr à Financiadora S. A. a multa de doze contos e
quinhentos mil réis (12:500$), médio do artigo 70, "b", do citado re-
gulamento de 1921..

Auto n. 6.406-40 cl Banco Ribeiro Junqueira S. A. (Filial). —
Julgo o auto procedente o imponho ao infrator referido a multa
de doze contos e quinhentos mil réis (12:50080), médio do artigo
70, b, do citado reguinmento.

Auto n. 6.415-40 cl Banco de Crédito Real de Minas Gerais. —
Julgo o auto improcedente, recorrendo, ex officio, na forma da lei.

Auto n. 2.032-4e cl José Cavalcanti Ribeiro. — Julgo o auto
procedente e imponho ao infrator José Cavalcanti Ribeiro a multa
de duzentos mil réis-- (20080), mínimo do art. 11 citado.

Auto n. 6.420-40 c/Agência Internacional de Câmbio. —'Impo-
nho à infratora citada a multa de doze contos e quinhentos mil réis
(12:50080), médio do art. 70 5, do citado regulamento.

Auto n. 6.393-40, c/Casa Bancário Bordalo Benha S. A. —
Julgo subsistente. a ação fiscal e imponho à Casa Bancária Bordalo
Brenha S. A. a multa de cinco contos de réis (5:00080), do art. 4.0,
parágrafo único, do decreto-lei n. 1.880. de 14 de dezembro do
.1939.

Auto ri. 4.408-40, c/Norberto Rodrigues de Carvalho e Do-:
mingos Ricardo. — Julgo o auto procedente e imponho a Norberto
Rodrigues de Carvalho a pena de revalidação (20080) do art. 62,
c, do regulamento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936 e a Domingos Ricardo a multa de 20080, do art. 69,
a, do mesmo regulamento.

Auto n. 101-1941, c/Comp. Imobiliária Itajubá-Carioca. —
Julgo, procedente a presente ação fiscal para impor à referida in-
fratora a multa de 5:00080, do art. 4.° parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.880, de 14 de dezembro de 1939.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:
N. 106-40, c/Banco de Crédito Comercial e Construtor.
N. 161-40, c/Amâncio Rodrigues dos Santos.
N. 6.367-40, c/Agência Internacional de Câmbio (1. 0 Sem. de

1910).
N. 6.369-40, c/Horácio Rodrigues Leitão (1.° Sem. de 1940).

1940N).. 6.370-40, c/Amâncio Rodrigues dos Santos (1.° Sem. do

N. 6.375-40, c/Comp. Crédito Imobiliária S. A. (IP Sem. de
1940).

N. 6.377-40, c/Irmãos Lopes S. A. (1. 0 Sem. de 1910).
N. 6.379-40, c/Crédito Bancário S. A. (1.0 Sem. de 1910).
N. 6.381-40, c/A. Faria (1.0 Sem. de 1940).
N. 6.386-40, c/Banco dos Estados.
N. 6.388-40, c/Casa Bancária Sulamericana Ltda. (I.° Sem.

de 1940).
• Auto ri. 6.463-40, c/Banco /talo Belga e outro. — Julgo pro-

cedente o auto e imponho ao Banco halo Belga e à firma Marce/ino
Martins Filhos & Comp., a cada um, a multa de dez contos de réis
(10:00080), do art. 66 do regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936, com a obrigação, ainda, de
pagar o selo devido.

Auto n. 932-1941, c/José Monsanto. — Julgo procedente o auto
de fls, e imponho à firma supra José Monsanto a multa de 50080,
mínimo do art. 29, § 2.°, I eira b, da lei ri. 187, de 15 de janeiro
de 1936, por ser reincidente.

Recomendo à 3.a Subdiretoria, faça exercer sobre as atividades
comerciais da firma em apreço a mais severa e assídua fiscalização,
insistindo no exame dos livros fiscais e comerciais para verificação
da regularidade do pagamento do imposto de vendas e consignações.

Auto n. 6.836-40, c/Francisco Faustino dos Santos. — Julgo
o auto procedente e imponho a Francisco Paustino dos Santos a re-
validação (duzentos mil réis) do art. 62, c, do, regulamento apro-
vado pelo decreto n. 1.137. de 7-10-1936.

Auto n. 5.072-40, c/Franco & Comp. — Julgo o auto proce-
dente e imponho a Franco & Comp. a revalidação do artigo 62, c
e e, do regulamento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936.

Auto n. 4.234-10, c/Companhia de Calçados D. N. B. — im-
ponho h Companhia de Calçados D. N. B. a revalidação (duzen,



N. 44.364-40 - João Angelo Labanco. - Idem.
N. 44.363-10 - Augusto Neiva de Sá Pereira. - Idem.
N. 44.362-40 - Demosthenes de Oliveira Dantas. - Idem.
N. 44.361-40 - Dr. Lauriano da Silva. - Idem.
N. 69.177-40 - Samuel Ibrahim Chuck.- À vista da informaçã.o

e do parecer, reconsidero o despacho de 5 de dezembro de 1940, a fls. 2,
para torná-lo de nulo efeito.

N. 64.349-40 - Manoel Nogueira de Barros. - Cancele-se a cer-
tidão indicada, de acordo com o parecer.

N. 60.345-40 - Atlantic Befinieg Co. of Brazil. - Idem.
N. 58.811-40 - Abilio Silva Estrela. - Idem.
N. 59.093-10 - José de Carvalho Segundo. - Idem.
N. 49.258-40 - João Simas. - Idem.
N. 75.022-40 - Gomes & Tavares. - Idem,
N. 80.539-40 - Helio Gaz Porto. - Idem.
N. 80.623-40 - Antonio Domingos dos Santos. - Idem.
N. 80.751-40 - Café Nobre Ltda. - Idem.
N. 2.777-41 - Empresa Nacional de Petróleo. - Idem.
N. 2.780-41 - Empresa Nacional de Petróleo. - Idem. 	

,- _N. 30.175-38 -- Roberto Esteves de Castro. - Dê-se a baixf4
para 1939, de acordo com o parecer.

N. 42.548-10 - Pinto Cunha Ltda. - Transfira-se ex officio,
de acordo caril o parecer. Imponho a Pinto Cunha Ltda. a multa de
125$0, médio da lei.

N. 44.303-40 - Dimantino Ferreira de Almeida. - Idem,
N. 42.284-40 - B. S. Girão & Comp. - Idem.
N. 42.289-40 - D. V. Calvão & Comp. Ltda. - Idem,
N. 42.317-11 - Severino Nunes. - Idem.
N. 7.291-40 - Michel Chamai). - Cancele-se a certidão indiw

cada, de acordo com o parecer.
N. 42.363-38 - D. Silva & Irmão. - Idem.
N. 43.373-40 - Davi Pinto de Almeida. - Idem.
N. 43.280-36 - Bernardino afonteiro. - Idem.
N. 38.733-40 - Dr. João Barbosa Ribeho. - Inscreva-sfn de

tteordo com o parecer. Imponho ao Dr. João Barbosa Pinto a multa
de 10030. mínimo da lei.

N. 39.360-40 - Raul Holt. - Idem.
N. 39.751-40 - Eugênio de Castro. - Idem.
N. 39.752-40 - Johann 1Caamper. - Idem.
N. 41.335-40 - .J. B. de Oliveira Bomfim. - Idem,
N. 41.336-40 - José da Cunha Melo. - Idem.,
A, 44.337-40 - Horacy Legy Lobo. - Idem.
N. 44.339-40 - João Gualberto Gondim. - Idem.
N. 44.342-40 - Dr. Adliernar Moura sie Azevedo. - Ident.
N 44.345-40 - Dr. Frederico da Silva Freire. - Idem.
N. 41.348-40 - Aryrnan Viçoso Jardim. - Idem.
N. 3.610-11 - Companhia Mata Cupim S. A. - Cancele-se à

certidão indicada de acordo com o parecer.
N. 3.912-41 - Olimpio Forte Burached. - Idem.

• N. 6.347-11 - Leopoldo Machado & Comj. - Idem.
N. 10.840-41 - J. Fontes. - Idem.
N. 12.030-41 - José Joaquim	 - Idem.
N. 14.602-41 - Abulio Joaquim Ferreira. - Idem.
N. 13.563-41 - Manoel Paiva Itabaça. - Idem.
.N. 13.681-41 -.Antonio da Fonseca Lemos. -
N. 14.843-41 - José Coelho Sampaio. - Idem.

• N: 8.981-41 - Dr. Prudente Sampaio. - Averbe-se a mu.
dança de acordo com o parecer. Imponho•a Prudente Sampaio a mula
ta de 50$0 mínimo da lei.

N. 8.982-41 -• Marino Machado de °lixeira. - Idem.
• N. 20.519-40 - Marcos Schechter..- Averbe-se a mudança CM

Oficio. Imponho a Marcos Schechter a multa de 30030, médio da lei.
N. 14.709-11 - Manoel Tavares de Pinho. - Dê-se a baixa

para 1912. de acordo com o parecer.
N. 12.713-40 - João de Araujo Costa. - Dè-se a baixa para

corrente exercício, de acordo com o parecer.
N. 14.341-41 - Sociedade Laticínios Via Lactea I•ievada Ltda.

- Dê-se a baixa de acordo com u parecer. Imponho à Sociedade Lae
ticínios Via Lactea Nevada Ltda. a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 14.535-41 - Det Foren	 Dnede ampskibs SIskab S. A
Idem. 

•-•4

N. 77.770-10 - Virgilio Lemme. - Inscreva-se. Imponho á
Virgilio Lemme a multa de 10030, mínimo da lei.

N. 5,119-41 - L. Rodrigues de Brito. - Idem.
• N. 6.636-41 - Arnaldo Rezende. - Idem.

N. 23.104-41 - Dias Amorim, & Comp. Ltda. 	 Certifioue-s4
o que constar.

• N..-28.386-40	 Elisa lvira.	 Idem.
N. 19.870-41 - Standard Oil Company of Brasil. - À vista da;

informação certifique-se o que constar.
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tos mil réis) do art. 62. c, dc, regulamento aprovado pelo decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 7.122-40, carmãOs Meca. - Julgo o auto procedente e
-imponho à firma Irmãos Meca a pena de revalidação do artigo 62,
c e e, do regulmaento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936.

Auto n. 7.567-10. c/João Pereira Resende, -sucessor de Resende
Freitas & Comp. Julgo procedente o auto e imponho a João Pe-
reira Resende, .sucessor de Resende Freitas & Comp. a revalidação
(duzentos mil réis) do ,art. 62, c, do regulamento aprovado pelo
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 0.368-10, c/0. Q. d'Oliveira. - Julgo. 'procedente a
ação fiscal e imponho à referida infratora a multa de cinco contos
de réis (5:00080), do art. 4. 0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.880, de 14 de -dezembro de 1939.
" Auto il. 6.383-10, c/A. Bancária, do Brasil S. A. - Julgo,
procedente a ação fiscal e imponho à Bancária do Brasil S. A., a
multa de cinco contos de réis (5:0000). do art. 4.0, • parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.880, de 14 de dezembro de 1939.

Intimem-se para o pagamento da multa ao prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

D:a 3 de abril do 1911

Requerimentos:
•

N.39.792-40 - Hersz Kswawink. - Cancele-se a certidão indi-
cada. de acordo com o parecer.

N. 40.195-40 - Adelina da Silva Carvalho. - Dê-se a baixa ex
o!! (cio, de acordo com o parecer. Imponho a Adelina da Silva Carvalho
a multa de 12530, médio da lei.

N. 30.778-40 - Raimundo Neves Filho. - De acordo com a in-
formação e o parecer, reconsidero o despacho de 27-de junho de 1940,
para torná-lo de nulo efeito.

N. 10.611-41 . - Menezes & Filho. - Transfira-se ex officio. Im-
ponho a Menezes & Filho a multa de 12530, médio da lei, e a de 30 %
sobre os emolumentos de registo pagos, ex vi do disposto no art. 219,
§ 2.0, do decreto n. 739. de 21 de setembro de 1938.

N. 9.942-41 Parady Ltda. - Transfira-se. Imponho à In-
dústria de Sabonetes e Perfumes Parady Ltda. a multa de 50$e, mínimo
da lei, da de 30 % sobre os emolumentos de registo pagos, ex vi do dis-
posto no art. 219. § 2.0, do decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938.

N.. 9.632-41 - Alberto do Almeida Perfumista. - Transfira-se.
Imponho a Alberto de Almeida Perfumista a multa de 5030, mínimo
da lei, e a de 30 % sobre os emolumentos de registo pagos, ex vi do
disposto no art. 219, § 2.0, do decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938.

N. 43.260-40 - Esmeraldo Lima. - Dê-se a baixa pata o cor-
rente exercício, de acordo com . o parecer.

N. 42.638-10 - Raimundo do Nascimento Filho. - Avf-rbe-se a
mudança ex officio. Imponho a Raimundo do Nascimento Filho a multa
de 12530, médio da lei.

N. 43.755-40 - José Augusto de Oliveira Filho. - Idem.,
N. 35.109-40 - Hercitia Rocha Pita. - Idem.
N. 36.352-40 - Américo Ribeiro Veloso. - Idem.
N. 36.438-40	 João do Almeida. - Idem.
N. 40.196-40 - Silas Sampaio Ferraz. - Riem.
N. 8.624-41 - José de Sousa Sétimo. - Transfira-se, de acordo

com o parecer da Segunda Subdiretoria. Imponho a José de Sousa Sé-
timo a multa de 5080. mínimo da lei.

N. 44.350-40 - Salvador S. Silva. - Inscreva-se, de acordo com
o parecer. Imponho a Salvador S. Silva a multa de 10030, mínimo da
lei.

N. 44.351-40 - Dr. José Luiz de Lima Rocha. - Idem.
N. 44.352-40 - Tudo Neiva de Lima Rocha. - Idem.
N. 44.353-10 - Gustavo de Azevedo Branco. n-• Idem.
N. 44.355-40 - Renato Sattamini de Abreu. - Idem.
N. 44.356,40 - Armando Vieira. - Idem.
N. 44.357-10 - Dr. Milton Fontes Magasão. - Idem.
N. 44.359-40 - Dr. Eurico Carneiro. - Idem.
N. 41.360-40 - . José Freire Teles. - Idem.
N. 45.711-40 - José Joaquim Martins. - Averbe-se a mudança

ex officio. Imponho a José Joaquim Martins a multa de 12530, médio
da lei.

N. 46.178-40 - João de Almeida. - Idem.
N. 45.725-40 - Companhia Imobiliária Kosrnos. - Idem
N. 47.988-40 - Mário Santos Pereira. - Idem.
N. 71.620-40 - Raul Za'ono. - Inscreva-se, de acordo com ci

1,arecer. Imponho a Raul Zalono a multa de 10030, mínimo da lei.
N. 51.329-40 - José Maria de Azevedo..- Idem.
N. 44.391-40 - Dr. Scylla Ribeiro. - Idem.
N. 41.390-40 - Dr. Lontra Costa. - Idem.
N. 44.387-40 - Evandro Lins e Silva. - Idem.
N. 44.386-10 - Dr. Alácio Marinho Rego. -
N. 41.383-10 - Dr. José de Sá Campos. - Idem.
N. 41.382-40 - Dr Manoel Francisco de Carvalho. Inscreva-

sie, de acordo com o parecer. Imponho a Manoel Francisco de Carvalho
a multa de 10030. mínimo da lei.

N. 44.378-40 - Dr. Arnélio Junqueira Ferreira. - Idem.
N. 41.377-10 - 1)r. Demosilienes Madureira de Pinho. - Idem.
N. 44.309-10 - Dr. Carlos P. Borges. -
N. 41.368-40 - Dr. Armundu de Uiiveira. - Idem,

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 29 de abril, às 14 horas, a 569.° sessão ordiná-
ria do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram os Srs. Jose%
Luiz Baptista, presidente, Jaime Pendes, vice-presidente, Carlos Dra..
re Zenha, Oscar Garcia de Souza, Francisco Fabres da Rocha_e Aprigio
Fontes Braga; o Sr. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública
e o secretário Sr. Anlonio Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, reá.,
lizada no dia 25 do corrente,
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Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes

RECURSOS.

(Sessão Pública)

N. 9.627 - Wagons Lits Cook (Agência de São Paulo) - Ope-
rações bancárias - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator,
Sr. Aprigio Braga. - Deu-se, em parte, provimento ao recurso. para
reduzir-se a multa aplicada ao mínimo da penalidade prevista na le-
tra D, 1P, do art. 70 do decreto n. 14.728, de 16-3-1921, contra o voto
do Sr. Jaime Pericles, que negava provimento ao recurso.

N. 10.759 - Chaves & Gonçalves - Vendas mercantis - Rece-
bedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Garcia de Souza. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.759 - Chaves & Gonçalves - Vendas mercantis - Rece-
bedoria do Distrito Federal	 Relator, Sr. Garcia de Souza. - Ne-

_ .gou-se provimento ao recurso, unanimemente.
N. 10.777 - João Jorge Figueiredo S. A. - Imposto do selo

- Recebedoria Federal em SLio Paulo - Relator, Sr. Garcia de Souza.
- Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relato?. Foi
designado para redigir o acorclão o Sr. Jaime Pendes.

N. 10.795 - João Jorge Figueiredo S. A. - Imposto da selo
- Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Garcià de Souza.
- Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. Foi
designado para redigir o aeordão o Sr, Jaime Pericles.

N. 10.835 - Manufatura de Brinquedos Estrela Ltda. - Im-
posto do selo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr.
Jaime Perieles. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.847 --. Ciampoiini & Motta Júnior - Imposto do ;elo
- Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Jaime Perieles.
- Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Garcia de
Souza.

N. 10.859 - Turibio Martins -Imposto do selo - Delegnia
Fiscal, no Rio Grande do Sul - Relator Sr. Jaime, Pendes. - Negou-
se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.896 - Schlick Nogueira & Cia. Ltda. - Imposto do selo
- consulta - Recebedoria do Distrito Federal - Ex officio - Rela-
tor Sr. Carlos Zenha. - Negou-se provimento ao recurso ex officio

- para confirmar-se a decisão recorrida. unanimemente.
N. 10.911 - F. Martins & Cia. - Vendas mercantts - Recebedoria

do Distrito Federal - Relator, Sr. Carlos Zenha. - Deu-se provimen-
to ao recurso, unanimemente.

N. 10.920 - Alfredo Augusto Valente - Vendas mercántis -
-1 Itecebedoria do Distrito Federal - Relator Sr. Culed Zenha. - Dei-

xou-se do conhecer do recurso, por perempto, unanimemente.
N. 10.954 - Haim Canetti - operações bancárias - Recebedo-

ria do Distrito Federal - Relator, Sr. José Luiz Baptista. - Deu-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.056 - S. A. Comércio e Indústria Rebello Lourenço -
Vendas mercantis, - Recebedoria do Distrito Federal - Relator,
Sr: José Luiz Baptista. - Negou-se provimento ao recurso, unani-
memente.

(Sessão secreta)

N. 10.453 - Maximiliano Altoé - Imposto de renda - Delrga-
eia do Imposto de Renda no Espírito Santo - Relator, Sr. Garcia do
Souza. - Deixou-se de tomar conhecimento do recurso, por ter sido
interposto por pessoa incom petente, unanimemente.

N. 10.641 - Joaquim Lopes Dias . - Ex-sócio da extinta firma
Lopes & Comp. Ltda. - Imposto de renda - Delegacia do Impost ..: de
Renda, no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Fabres da Rocha, com
vista ao Sr. Aprigio Braga.- 'remou-se conhecimento do recurso para
mandar-se que o lançamento seja feito na devida forma, contra o voto
do S.r. Carlos Zenha.

N. 10.787 - Amelia Ferreira de Morais Costa Reis - Imposto
de renda - Diretoria do Imposto de Renda - Ex officio - Reator,
Sr.' Jaime Pericles. - Negou-se provimento ao recurso para confir-
mar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 10.986 -Alliance Ai;surance Co. Ltd. - Imposto de renda
- Diretoria do Imposto de Renda - Relator Sr. Carlos Zenlia. -
"Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.989 - Doralio Timotheo da Costa - Imposto de re,ala
- Diretoria do Imposto de Renda - Relator, Sr. Fabres da Rocha. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.001 - João Coll Leite - Imposto de renda - Delegacia
do Imposto de Renda, no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Fabres da
Rocha. - Negou-se provimento ao recurso unanimemente.

N. 11.014 - .Tacomo Machado Espinola Imposto de Renda -
Diretoria do Imposto de Renda . - Relator Sr. José Luiz Baptista. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

11.019 - Jacomo Machado Espinola. - Imposto do Renda - Di-
retoria do Imposto de Renda - Relator, Sr. Fabres da Rocha. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.020 - Francisco Fernandes (espólio) - Inventariante
Paula Pereira Fernandes - Imposto de renda - Diretoria do Imposto

Itencla - Relator Sr. José Luiz Baptista. - Negou-se provimeno ao
Pcm'so, unanimemente.

. ' 1l.030 - Pinto Alves & Cia. - Imposto de renda - Del wa-
eia do Laposto de Renda em Pernambuco - Relator. Sr. Aprigio Dia-

- Tomou-se conhecimento do recurso para que a autoridade de
primeiva instância aprecie as discriminações apresentadas na fase

de reclamação, contra o voto do Sr. Jaime Pendes, que negava provi-
mento para manter a decisão recorrida.

N. 11.04? - João Reis - Imposto de Renda - Diretoria do
Imposto de Renda - Relator, Sr. Aprigio Braga. - Negou-se provi-
mento ao recurso, Unanimemente.

N. 11.044	 Sun Insurance•Office Ltda. - Imposto de renda
Diretoria do Imposto de Renda - Relator Sr. José Luiz Baptista. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.090 - Antonio Segura Garcia - Imposto de renda - De-
legacia do Imposto de Renda, - Rio Grande do Sul - Relator,
Sr. Aprigio Braga. - Negou-se provimento ao recurso, unantme-
mente.

Diligência:
N. 10.811 - Perfecto Martinez Muntiós e outros - Imposto do

selo.
Yista:

N. 10.657 - Silva Farias & Comp. - Vendas mercantis - Ao
Sr. Jaime Pendes.

N. 10.818 - M. Feliciano Duarte - Imposto de renda -
Sr. Aprigio Braga.	 •

Adiados:
N. 10.868_- Cooperativa Agrícola de Cotia - Imposto do selo.
N. 10.779 - Cooperativa Agrícola de Cotia - Imposto de relda.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de abril de '1911. -

Antonio Pereira da Costa, secretário.

RECURSOS

(SESSÃO PÚBLICA).

N. 8.817 - Cia. Luz Stearica (Sescção Moinho da Luz) 'Moi-
nho Inglês Moinho Fluminense - Oper. banc. - Recebedoria do
Distrito Federal - Ex officio	 Relator Sr. Carlos Zenha..

N. 9.900 - Alberto Amaral & Cia.; Carneiro & Mello; Anglo-
Mexican Petroleum Company Ltd. e outros. - Imposto de selo
- Delegacia Fiscal em Pernambuco - Relator Sr. Carlos Zenha.
com vista ao Sr. Garcia de Souza.

N. 10.394 1 Banco Português do Brasil - v. merc. - Re-
cebedoria en Distrito Federal - Relator Sr. Aprigio Braga.

N. 10.633Mario Boeris Andrá - Imposto de selo - Recebedo-
ria , Federal em São Paulo - Relator Sr. Garcia de Souza.

N. 10.657 - . Silva, Farias & Cia. - V. merc. (consulta) -
Recebedoria do Distrito Federal - Relator Sr. Garcia de Souza,
com vista ao Sr. Jaime Pendes.

N. 10.699 - Fábrica do Papel Tijuca S. A. - V. mer. -
Recebedoria do Distrito Federal - Relator Sr. Garcia de Souza, com -
vista ao Sr. Jaime Pendes.

N. 10.771 - J. da Silva Pinto & Cia. - Imposto de selo -
Recebedoria do Distrito Federal - Relator Sr. Garcia de Souza.

N. 1ó.833 - Moysés & Israel . - Imposto de selo - Recebe-
doria do Distrito Federal - Relator Sr. Fabres da Rocha, com vista
ao Sr. Jaime Pendes.

N. 10.887 - L. Loinfo & Cia. Ltda. - Imposto de selo -
Recebedoria Federal em São Paulo - Relator Sr. Fabres da Rocha.

N. 10.941 - Funk & Bahia, sucessora de Tipografia Vitot
Ltda. - Imposto de selo - Recebedoria do Distrito Federal - Re-
lator Sr. Fabres da Rocha.

N. 10.965 - Banco do Brasil (Agência em Porto Alegre) -
Imposto de selo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, volun-
tário e ex Officio - Relator Sr. Febres da Rocha.

N. 11.007 - Miguel Habib & Irmão - Imposto de selo - De-
legacia Fiscal na Bafa - Relator Sr. Febres da Rocha.

N. 11.032 - L. Schlesinger - Imposto de selo (consulta) -
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, ex officio - Relator Sr. José
Luiz Baptista.

N. 11.062 - Francisco .Rennó Pereira - Imposto de selo -
Delegacia Fiscal em Minas Gerais, ex officio - Relator Sr. José
Luiz Baptista.

N. 11.06-6 - Wilson, Sons & Company Limited - Imposto de
selo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex officio -
Relator Sr. Aprigio Braga.

N. 11.068 - Sociedade Anónima "Cyclope" - Imposto de selo
Recebedoria Federal em São Paulo - Relator Sr. José Luiz

Baptista.
(SESSÃO SECRETA)

N. 9.452 - J. O. Araujo & Cia. Ltda. - Imposto de renda
- Soe. Imposto de Renda no Amazonas - Relator Sr. Aprigio Braga.

N. 10.385 - Soc. Civil Mercado Municipal Petrópolis - Im-
posto de renda - Delegacia do Iinposto de Renda no Estado do Rio,
voluntário e ex officio - Relator Sr. Jaime Pevides.

N. 10.733 - Antonio Elihimas & Cia. Ltda., sue. de Antonio
Elihimas & Filhos - Imposto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda em Pernambuco - Relator Sr. .Taiine Pendes.

N. 10.793 - Soc. Anónima Fábrica IR:dimano -
renda - Diretoria tio Imposto de Renda - Relator
Pendes.

Imposto de
Sr. Jaime
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da multa, por equidade, contra os 'votos dos srs. Tobias Rios Filho e
Onaldo Machado.

N. 10.531 -Rec. 10.580 - Martini, Leonardi & Cia. Ltda. --e
Imposto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Re-,
lator sr. Brandão Cavaleanti - Deu-se provimento ao recurso, una.,
nimemente.

N. 10.532 - Rec. 10.582 - Fabricas São Mateus Ltda.
Imposto ele consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Rela
tur sr. Brandão Cavalcanti - Deu-se provimento ao recurso, unani-.
memente.

N. 10.533 - Rec. 10.588 - Casa Fretin - Imposto de consumo
- Recebedoria Federal em São Paulo - Relator sr. Brandão Ca-,'
valcanti - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.534 - Rec. -12.328 - Estrada de Ferro Araraquaea
Imposto 'de consumo (consulta) - Delegacia Fiscal em São Paulo
ex officio - Relator sr. Brandão Cavalcanti - Anulou-se o processo
a partir do despacho do si'. Inspetor da Alfândega de Santos, que
submeteu o processo à decisão do sr. Delegado Fiscal, unanimemente.

N. 10.535 -Rec. 10.677 - José Pereira da Silva - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator sie";
Nero• de Macedo - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.
• Ausente o si'. Brandão Cavalcanti.

N. 10.536 - Rec. 1.0.679 - Achai Miranda Bastos - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal na Bafa - Relator si'. Nero do Ma-,
cedo - Támouese conhecimento - do re-curso, para anular-se o imo,.
,cesso a partir da decisão, unanimemente.
• Ausente o sr. Brandão Cavalcanti.

N. 10.537 - Rec. 10.685 - J. Santos Segundo - Imposto do
consumo - Recebedoria do Distrito Federal Relator sr. Neto de
•Macedo - Conparecen o si'. Brandão Cavalcanti - Negou-se provi-
mento ao recurso e encaminhou-se o processo ao sr. Ministro, pro-
-pondo-lhe a dispensa da multa, por equidade, unanimemente.

N. 10.538 - Rec. 10.701 - Joaquim Pereira da Silva Junior
- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Rela-
tor si'. Nevo de Macedo - Negou-se provimento ao recurso, unanee
meneei.' te .

,	 N. 10.539 - Rec. 12.512 - João Ferraz de Siqueira Netto
imposto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal ern São Pau-
lo, ex officio - Relatar si'. Nero de Macedo - Negou-se provimento
ao recurso ex officio, unanimemente.

N. 10.540 - Rec. 10.680 - A. B. Guimarães & Cia. Ltda. ---.
Imposto de consumo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator
er. Magalhães Serejo - Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.
• N. 10.541 - Rec. 10.703 - Irmãos Bianchini - Imposto de

'consumo (voluntários) - Delegacia Fiscal cru Minas Gerai,, mar
officio - Relator se. Magalhães Serejo - Negnu-se provimento aoe
recurso ex officio e deu-se, em pai• te,-provimento ao recurso evoluntá.-.
rio", para reduzir a penalidade ao mínimo, unanimemente.

N. 10.512 - Rec. 10.773 - Usina Queiroz Junior Ltda. -
Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Re-
lator si'. Magalhães Serejo - ])eu-se, em parte, provimento ao re-
curso para reduzir a multa a 200e0 e encaminhou-se o processo ao
Sr. Ministro, propondo-lhe a dispensa da multa, por equidade, una,
nimetuente.

N. 10.543 - Rec. 10.777 - Simão Salomão - Imposto de con-
sumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator si'. MagalhãeS.
Seréjo - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.514 - Rec. 12.515 - Francisco Tabuso • Imposto de
censtimo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, es °filei()
- Relator Sr. Tobias Rios Filho - Negou-se provimento ao recurso
ex officio, unanimemente.

N. 10.5 .15 -Rec. 10.635 - P. Cesar - Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal na Paeaiba - Relator sr. Tobias Rios Filho -•
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.546 - Rec. 10.640 - A. C. Grimaldi - Imposto de comi
sumo - Delegacia Fiscal na Baia - Relator sr. Tobias Rios Filhe
- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

' N. 10.547 - Rec. 10.655 - Teixeira ce Cia. - Imposto de con-
sumo -Recebedoria Federal em São Paulo - Relator sr. Tobiaa
Rios Filho e-- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.518 - Rec. 10.668 - Aarão Meerees Pinto - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal cru Minas Gerais - Relator si'.
bias Rios Filho - Negou-se provimento ao recurso o encaminhou-se;
o processo ao sr. Ministro, propondo-lhe a dispensa da multa, por equie
dado.

Adiado:
Recurso n. 12.638 - Com vista ao sr. Onaldo Machado: Recurso;

.n. 12.504..
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 26 de abei(

de 1911. - Frederico Diniz Martins, secretário.

N. 10.817 - Marlene Teixeira Vidal Jansen Ferreira - Imposto
de renda - Diretoria do Imposto de Renda - Relator Sr. Jaime
Pendes.

N. 10.818 - el. Feliciano Duarte - Imposto de renda - Di-
retoria do Imposto de Renda - Relator Sr. Carlos Zenha, com
viela ao Sr. Aprigio Braga.

N. 10.837 - Comercial Union Assurarce Co. Ltd. - Imposto
de renda - Diretoria do Imposto de Renda - Relator Sr. Garcia
de Souza.

N. 10.851 - Alvaro Ah im Barroso-Imposto de renda - Dire-
toria do Imposto de Renda - Relator Si'. Jaime Pericles. -

N. 10.970 - Osvaldo Cesar Pereira da Silva - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda em Minas Gerais - Relator
Si'. Aprigio Braga.

N. 10.988 - Jaime Pinto Nunes de Moura.- Imposto de renda
- Diretoria do Imposto de Renda - Relator Sr. Aprigio Braga.

N. 11.016 - José de Figueiredo Bastos - Imposto de renda -
Diretoria do Imposto de Renda - Relator Sr. Carlos Zenha.

N.11.0e2 - Orlando Dona de Araujo Góes - Imposto de renda
- Diretoria do Imposto _de Renda - Relator Sr. Carlos Zenha.

N. 11.026 - Paulo de Figueiredo Parreiras Horta - Imposto
de renda - Diretoria do Imposto de Renda - Relator Sr. José Luiz

_Baptista.
- N. 11.092 - I:mberto Pavin -'Imposto de renda - Delegacia

do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul - Relator Sr. José Luiz
13aptista.	 •

Secretaria do Primeiro Conselho. de Contribuintes, em 2 de maio
de 1941 - Antonio Pereira eia Costa,'Secreterio

Segundo GOIISC:110 de Contribuintes

ansumo DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 25 DE AIYAIL DE 1911
(SEXTALFEIRA) Às 14 ~AS.

Compareceram os srs. Nero de Mecedo, presidente; Cometi° Mar-
condes da Luz, vice-presidente; Tobias Cândido Rios Filho, Onaldo
Brancante Machado, membros do Conselho; 13el. Pedro Teixeira Soa-
res Junior, representante da Fazenda Pública e o secretário do Con-
selho Frederico Diniz Martins.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,
realizada no dia 22 do mes em curso,

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:	 •

Acordãos:
N. 10.521 - Rec. 10. 253 - S. A. Fábricas "Orion". Tm-

visto de coesumo - Alfendega de Santos - Relator •sr. Marcondes
da Luz- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Acieentes os srs. Magalhães Serejo e Beandão-cavatcanti.
N. 10.522 - Rec. 10.587 - G. de Mania & Cia. Ltda. - Im-

posto de consumo - Recebeiforie Federal em São Paulo - Relator
se. Mareondes da Luz - Deu-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

Ausentes os srs. Magalhães Sereja e Brandão Cavalcanti.
N. 10.523 - Rec. 12.334- The San Paulo Gás Ltd. - Imposto

de, consumo (consulta) - Delegacia Fiscal em São Paulo, ex officio
- Relator sr. Marcondes da Luz -Compareceu o sr_. Magalhães
Serrei° - Tomou-se conhecimento do recurso para anular-se o pro-

- cesso a partir do despacho-do sr. Inspetor da Alfândega, de 8 de
julho de 1910, inclusive, unanimemente.

Ausente o si'. Brandão Cavalcanti.
N. 10.521 - Rec. 12.509 - Igne, Petrone, & Cia. - Imposto

de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex
officio - Relator Marcondes da Ltii - Negou-se provimento ao
recurso ex o!! ido, unanimemente.

Ausente o si'. Brandão Cavaleanti.
N. 10.525 -Rec. 10..461 - Fund Achear - Imposto de cousu-

mo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator si'. Gualdo Ma-
chado - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente-o sr. Brandão Cavalcante.
N. 10.526 - Rec. 10.514 - Alfredo Antonio Segundo - Im-

posto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Rela-
tor sr..Onaldo Machado - Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente e encaminhou-se o processo ao er. Ministro, propondo-lhe
a dispensa da multa, por equidade, contra o voto do se. relatoe.

Ausente o si'. Brandão Cavalcariti.
N. 10.527 - Rec. 10.551 - Frigorifico Wilson do Brasil - Im-

posto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator
er. Onaldo Machado - Deu-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

Ausente o se. Brandão Cavalcanti.
N. 10.528 - Rec. 10,552 - M. Sarai & Cia. - Imposto de con-

sumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator si. Gualdo
Machado - Deu-se provimento ao recurso, unanhnernen[e.

Ausente o se. Brandão Cavalcanti. 	 •N. 10.529 - Rec. 10.555 - Bernardini -Imposto de con-
sumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator sr. temido
Machado -Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente o se. Braneão Cavalcanti.
N. 10.530 - ltee. 10.471 - Pirelli S. A. - Imposto de con-

sumo - Recebcdoria Federal em São Paulo -'11elator si'. Brandão
Cavalcanti Negou-se, provimento ao recurso, unanimem ente e
encaminhou-se o processo ao sr. Ministro, propondo-lhe a dispensa

Pauta- para a sessão ordinária 'a realizar-se em 6-5-1951 ,(trtig
feira), às 1-1 horas.

RECURSOS

Relator, Se. Nero de Macedo:
N. 415-R - . Antonio 'I. Castro - Imposto de cOrisinuo

de 'reconsideração do aeordão u. 6.801) - Recebedoria velem ' eire
São :,1ri. ugli.ir .x 1 3m_pednidoo ogos ,DSr. 0e(.air.ittableddoiaechilla&ea Ldlo.._ illw jsiu	 conw,lci

- Recebedoria Federal em São - Paulo.
••••
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' N. 10.798 — Alfredo Gabriel Haddad	 Imposto de consumo —
Delegacia Fiscal em São Paula.	 -

N. 10.803 — Abdala Assan — Imposto de consumo (consulta) —
Delegacia Fiscal em São Paulo, ex officio.

N. 10.804 — Ligia e Urze de Barros Correia — Impostcede con-
sumo — Delegacia Fiscal errr Pernambnco, ex o! ((cio.
- N. 10.846 — A. Gonzalez & Cunha — Imposto de consumo —
Recebedoria do Distrito Federal.

Relator, Sr. Magalhães Serejo:
N. 10.596 — Pedro Fongaro & Irmãos — Imposto de consumo

.— Recebedoria Federal em São Paulo, ex officio.
• N. 10.835 — L. Liscio & Cia. -- Imposto de consumo — Dele-
gacia Fiscal em Minas Gerais . , ex officio.

N. 11.901 — Dib Zogaeb — Imposto de consumo — Delegacia
Fiscal em São Paulo.

N. 12.504 — Mini° Basaglia — Imposto de consumo .(consulta)
— Recebedoria Federal em São Paulo, ex officio.

N. 12.316 — Isnard & Cia. — Iniposto de consumo (consulta)
Recebedoria Federal em São Paulo, ex officio.

Relator, Sr. Onaldo Machado:
N. 10.678 — Santos Nctto & Cia — Imposto de consumo (con-

sulta) — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.
N. 10.680 — Roque Costa Almeida	 Imposto de consumo —

Delegacia Fiscal na Bafa.
N. 10.690 — W. Erebs. Fonseca & Cia.. Ltda. — Imposto de

consumo — Recebedoria do Distrito Federal.
N. 10.692 — Standard Brands of Brazil, Inc. — Imposto de con-

sumo -1— Recebedoria do Distrito Federal.
N. 10.704 — Companhia Industrial, Limitada — Imposto de con-

sumo — Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 10.722 — Salim Selem Bichara — Imposto de consumo —

Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.
Relator, Sr. Marcondes da Luz:

N. 10.684 — Domingos Gouvêa — Imposto de consumo — 11.42-
tebeiloria do Distrito Federal.

N. 10.697 — G. Nascimento — Imposto de consumo — Dele-
gacia Fiscal no Estado de Minas Gerais.

N. 10.702 — Irmãos Carradi — :.mposto de consumo — Delegacia
Fiscal em Minas Gerais.

N. 10.715 — Estefanio dos Santos — Imposto de consumo — De-
, legacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 10.754 — Olympic) Campds & Cia. — Imposto de consumo —
Recebedoria do Distrito Federal.

N. 10.755 — Lojas Brasileiras, S. A. — Imposto de consumo —
Delegacia Fiscal na Bafa.

Relator, Sr. Tobias Rios Filho:
N. 10.782 — Luiz Fantaguzzi — Imposto de consumo — Dele-

gacia Fiscal em Minas Gerais.	 \.
N. 10.783 — Pio Borges — Imposto de consumo — Delegacia

Fiscal em Minas Gerais.
N. 10.817 — Sarmento & Cia. — Imposto de consumo — Dele-

gacia Fiscal na Bafa.
N. 10.818 — Companhia Nacional de Cimento Portland — Im-

posto de consumo — Delegacia Fiscal em Sergipe.
N. 10.819 — Laboratórios Raul Leite, S. A. — Imposto de con-

sumo — Delegacia Fiscal no Amazonas e Acre.
- N. 12.308 — Miguel Ethel — Imposto de consumo (consulta) —

Recebedoria Federal em São Paulo, ex officio.
N. 12.492 — Companhia Antarctica Paulista, S. A.-- Imposto

de consumo (consulta) — Recebedoria Federal em São Paulo, ex o!-

((cio.Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 2 de maio de
1941. — Frederico Diniz Martins, secretário.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

• N

•

 i!	 PROCESSO N. 413

é/CORDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, verifica-se que
no dia sete de novembro de 1939, lia 21 horas e meia, em local pró-
ximo à barra da jangada, na costa do Estado de Pernambuco, choca-
ram-se duas embarcações à vela de nomes "Central Barreiros" e
cione II" sob as mestranças respectivas dos mestres de pequena ca-
botagem Carlos Augusto dos Santos e José Pedro dos Santos.

A "Central Barreires" fazia-se de vela do porto de Recife para o
de Gravatá; a 'Alcione II" bordejava em direção ao norte, ambas
atuadas pela direção do vento norte fraco, conformo comunicação
a fls. da Repartição de Meteorologia, em seu boletim oficial daquela
data.Assim sendo, verifica-se que a 'Central Barreiros" vinha orien-
tada com o vento pela popa, ao passo que a barcaça "Alcione II",
navegando à botina, recebia o vento por sua amura do boreste.

Yerifica-se nos autos que a barcaça "Central Barreiros" eslava
navegando mais ao largo, isto é, estava mais para •arlavento, assim
considerado, conforme a declaração do mestre Carlos Augusto dos
Santos a fls. ; e ainda mais, diz este mestre (fls. ) ter avistado
melhor a luz verde da outra embarcação..

Assim defrontadas as barcaças, compreende-se que a "Alcione II"
linha passagem livre, pois estava ainda mais ou menos 400 metros da
outra e, nada indicava que, nessas posições e distâncias, viessem as
duas embarcações se chocarem, uma vez que manobrassem de acordo
com o disposto no art. 17, letra a das regras para evitar abalroamento
no mar.

A barcaça "Central Barreiros", mais para o mar, com vento pela
popa, vendo melhor a luz verde da-outra, tinha a iniciatica da manobra,
e, uma simples guinada para, bombordo facilitaria a passagem da
outra como evitaria o choque.

Assim, não procedeu o mestre Carlos Augusto dos Santos, que,
inesperadamente, guinou para boreste, procurando aproximar-se,
no intuito, talvez, de 'chegar à fala" e reconhecer a outra embarcação
que supunha ser a "Santa Therezinha", de sua propriedade (fls. 12).
A manobra foi infeliz, e, quando verificou o erro, demasiado tarde da
guinada, não o corrigiu, antes, insistiu (fls. ), na presunção, talvez,
de ter tempo de passar pelo proa da outra.

A "Ateiem° II" não podendo orçar por estar à bolina coxadat
tentou lambem arribar na esperança de evitar o choque o que não.
conseguiu devido à insistência de arribada da "Central Barreiros",
que veio, por fim, abalroá-la no costado a boreste, ponde-a a Pique.

As provas colhidas são fartas e foram cuidadosamente estudadas,
maximé nesse particular de manobras à vela..

O caso na sua apreciação tornou-se não muito dificil, de vez que
se estudaram os elementos que agiram e concorreram para o acidente, -
isto é: posição das embarcações em relação ao vento; rumos seguidos
na ocasião, direção do vento reinante, distâncias entre as embarca-
ções ao se avistarem e, finalmente, as luzes que apresentavam.

Basta analisar as manobras executadas para se achar o responsavel
pelo erro que ocasionou o desastre.

Se dois navios à vela se defrontam em rumos convergentes, cabe
a manobra ao que está por barlavento, ou tem vento favoravel (do
popa no caso presente).

A "Central Barreiros" navegava com vento favoracvel pela popa
e sua manobra portanto indicada seria a de guinar para bombordo,
pois com isso se afastava francamente da outra barcaça; fê-lo porem
ao contrário, Isto é, guinou para boreste apesar da luz verde da "Al-
cione II" indicar sua direção.

Tal erro cometido não se justifica, a não ser que se admita o
propósito de se aproximar com o fim de reconhecer a outra em-
barcação.

Esse propósito é injustificavel porque, alem de ser empreendido
- contra todas as precauções e regras estabelecidas para a segurança

no mar, tem a agravante de ter sido efe,tuado à noite, quando as dis-
tâncias visuais trazem surpresas que denrem ser evitadas.

Fica assim claramente definida a responsabilidade do acidente.
Isto posto:
Considerando que as barcaças "Central Barreiros" e "Alcione II"

colidiram ao largo da -barra da jangada, no litoral de Pernambuco,
quando velejavam uma para o Sul e outra para o Norte e que o choque
foi devido a uma manobra imprudente e errada da "Central Bar..
reiros", à qual competia evoluir em 1.° lugar, pois tinha o vento pela
popa e estava em posição favoravel por se achar mais a barlavento;

Considerando que a luz verde, melhor avistada na "Alcione 11,
deu a compreender que ela só podia navegar à botina e isso indicava
sua direção;

Considerando que as embarcações estavam afastadas de mais ou
menos quatrocentos metros, distancia suficiente para navios à vela,
de pequeno porte, poderem manobrar facilmente;

Considerando que a "Central Barreiros" manobrou contraria-
mente às regras para evitar albaroamento no mar (art. 17, letra a);

Considerando que sua manobra deu origem ao choque e o afun-
damento da "Alcione II" cpm prejuizo total de sua carga;

Considerando que não houve perda de vidas, por ter a "Central
Barreiros" salvado todos os náufragos da "Alcione II";

Considerando tudo mais quanto dos autos consta,
Acordam os Juizes do T. M. A., por unanimidade de votos:

a) quanto à natureza e extensão do acidente: albaroação entre as
barcaças à vela "Aleibne II" e "Central Barreiros", ao largo da Barra
da Jangada, Pernambuco, com o consequente afundamento da "At-
done II" e as avarias na "Central Barreiros", conforme consta do laudo
pericial constante dos autos; perda total da carga da embarcação nau-
fragada; b) quanto à causa determinante: manobra contra indicada
efetuada pelo Mestre da "Central Barreiros", quando as condições de
navegação lhe eram favoraveis e lhe competia a iniciativa da ma-
nobra, em face das regras para evitar abalroamento no mar; c) jul-
gar procedente a representação e assim responsavel pelo acidente
o representado Carlos Augusto dos Santos, incurso na letra f do art. 61,
do regulamento do T. M. A., impondo-lhe, por isso, a pena de 2500
(duzentos e cincoenta mil réis) de multa e sujeitá-lo ao pagamento
das custas do processo. P. I. C. R. Rio de Janeiro, Sala das Sessões
dci Tribunal Marítimo Administrativo, em 2 de abril de 1941.
Dano Paes Leme de Castro, Vice-Almirante, Presidente. — Ameriéo
de Araujo Pimentel, Relator. — Carlos Lafaleitc Bezerra de Miranda.
— Raia Romêo Antunes Braya. — Francisco José da Rocha.

Fui presente. — Carlos Americo Brasil, Procurador. interino.
Confere. — qaberlo de Aloirar Saboya, Oficial Administrativo, J,

servindo de Secretário.
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PROCESSO N. 516

ACORDÃO •

Vistos, relatados e discutidos os autos...
No dia 13 de novembro de 1940, achando-se o navio brasileiro

"Uçá", do Lloyd Brasileiro, Patrimônio Nacional, atracada ao cais
das docas da mesma empresa, notou-se que uma certa quantidade
de fumaça começou a aparecer, saindo, principalmente, por um dos
ventiladores que se destinam ao arhjamento dos porões de vante.

Foi observada então, com as providências imediatas, que se
tratava de um incêndio no porão número "Um", carregado com
sal a granel e em sacos e fardos de fibra conhecido sob o nome
"paco-paco".

Começado o trabalho de extinção pelo pessoal de bordo, foi ter-
minado com a ação do Corpo de Bombeiros. Verificou-se pelos de-
poimentos tomados que o porão sinistrado achava-se completamente
fechado desde a véspera não tendo havido vício, nem indícios
de que se haja praticado qualquer ação propositada; o porão estava
isolado, pois o que lhe fica acima, tambem estava fechado e carre-
gado com fardos de algodão, paina, etc. — A única comunicação
desse porão era pelo tubo de ventilação que vinha ao convés de van-
te e dois extratores que saem no castelo à vante, e teem altura
de cerca de palmo e meio. Foram por todos os meios examinadas
as causas do incêndio mas não se chegou a apurá-la, pois de tudo
quanto se sabe duas são as hipóteses quanto à origem do fogo: al-
guma ponta de cigarro ou fagulha, que tivesse gurnido pelo venti-
lador, caindo no porão, ou, ainda, a possibilidade da combustão es-
pontânea na fibra acondicionada em fardos.

O navio fazia um serviço de forja a carvão e, tambem, um tra-
balho de solda com aparelho especial, mas foi verificado que isso
se procedia no compartimento da máquina propulsora, que fica
muito distanciado do porão sinistrado.

Isto posto:
Considerando que o incêndio no porão númeroi "U" do vapor

"Uçá", do Lloyd Brasileiro, Patrimônio Nacional, ocorrido no dia
13 de novembro de 1940, não foi ocasionado por negligência ou im-
prudência do pessoal de bordo ou de outra pessoa estranha ao na-
vio durante o período em que se achava atracado ao cais da Com-
panhia;

Considerando que os porões de vante. inclusive o sinistrado.
se achavam fechados desde à véspera, por estar já o navio de par-
tida mareada;

Considerando, por esse motivo, a impossibilidade do acesso de
qualquer pessoa ao interior do porão número "Um";

Considerando que somente pelos ventiladores e extratores de
ar havia qualquer possibilidade de chegar fagulha ou ponta de
cigarro ao interior do porão, e que estavam ali estivados setenta
fardos de fibra "pacb-paco";

Considerando que, tanto a combustão espontanea da fibra "pa-
eo-paco", como a fagulha poderiam ter sido a causa do incêndio,
mas que isso não ficou nem apurado, nem provado;

Considerando, finalmente, que não houve avarias no navio e
que somente alguns fardos ficaram queimados na sua parte ex-
terna:

Acordam os juizes do T. M. A., por unanimidade de votos:
a) quanto h natureza e extensão do acidente: incêndio, com avarias
na carga, como consta dos autos; b) quanto à causa determlnante:
não apurada; consequentemente, c) ordenar o arquivamento do pro-
cesso, conforme requereu a Procuradoria junto ao Tribunal. P. I.
C. R. Rio de Janeiro. Sala das Sessões do T. M. A., aos 17 de abril
de 1941. — Dano Paes Leme de Castro, vice-almirante. presidente.
— America de Araujo Pinientel. — Carlos Lafayette Bezerra de Mi-
randa. — Raul Romeo Antunes Braga. — lodo Stoll Gonçalves. —
Francisco José da Rocha.

Fui presente. Carlos America Brasil, procurador interino.
Confere, Gilberto de Alencar Saboya, oficial administrativo J,

servindo do secretário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE p0 SR. MINISTRO.

Dia 30 de abril de 1944
Avisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento das se-
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:
N. 1.251 — M. Faz. 334 — 30080 ao 3.° sargento Julio da Sil-

veira Godoy.
Na Delegacia de Pernambuco:

N. 1.246 — M. Faz -. 329.	 84582 h D. Vicencia Maria de
Jesus Padilha.

N. 1.247 — M. Faz. 330. — 84,5$2 à D. Maria Francisca da
Conceição Santo.S.

N. 1.248 — M. Faz. 331. — 845$2 à D. Beatriz Amalia da
Silva Ling.

.•'

Na Delegacia de Alagoas:

	

N. 1.249	 M. Faz. 332 — 5:45989 ao major Francisco Nunca(—• de Almeida,	 A

Na Delegacia do Rio Grande do Sul:

	

N. 1.250	 M. Faz. 333. — 845$2 à D. Maria Augusta Lopeal
da Silva.

Aviso n. 1.258 — Quad. 20 — O 2.° Batalhão do 5.0 Regimentg
de Infantaria deverá passar à situação de "destacado", e terá orgas
nização e efetivo iguais aos dos Batalhões, já nessa situação, dos 8.°,
9P e 13.° Regimentos de Infantaria.

Aviso n. 1.259 — X 18 — São aprovadas as diretivas para a ex-
ploração e conservação da rede telefônica da Vila Militar:

a) a rede telefónica da Vila Militar, que se destina às neces-
sidades do comando e dos serviços gerais dos corpos e estabeleci-
mentos sediados na Vila Militar e Deodoro, fica, para efeito de dis-
ciplina, distribuição e utilização, dependente do comandante daquelal
Guarnição;

b) a exploração e a conservação da rede ficam a cargo da Es--
cola de Transmissões, à qual caberá:

1. Organizar as instruções 'necessárias' ao bom funcionamentcN4
das ligações, submetendo-as à aprovação do comandante da Guar-.
nição citada.

2. Propor ao comandante da mesma Guarnição o pessoal 'laces-,
sário ao serviço, o qual deve ser, de preferência, da prpria Escola,
ou, na Cua falta, fornecido pelo Batalhão Vilagram Cabrita e pela
La Companhia do 1.° Batalhão de Engenharia, e posto à dispos:çãcs
dàquele comandante.

3. Solicitar à Diretoria de Engenharia, o material necessário aos
trabalhos de conservação da rede.

4. Orientar os trabalhos, tendo em vista as garantias contratuaisii
dadas pela companhia instaladora da rede automática e promover os,

entendimento necessários junto à -Companhia Telefónica Brasileira:
quanto à conservação e bom funcionamento da parte por esta instalada..

Aviso n. 1.260— Inst. 5 — Fica revogado .o item 40 das Instru-
ções aprovadas pelo aviso n. 4.122 — X 45, de 8 de novembro de'
1940, devendo as prestações de contas relativas aos recursos poStos
à disposição da Comissão Especial de Obras da Escola Militar serem.
feitas ao Serviço de Fundas.da 1.a Região Militar.	 1

Em consequência as prestações de contas relativas aos recursos!
já recebidos deverão ser eneaminhadas àquele Serviço, com a máxima
urgência, afim de que a observância do prescrito no item 3.0 do citado
Aviso não acarrete solução de continuidade nos serviços ta Comissão.

Aviso n. 1.261 — Grat. 5 — A partir de 1.° do abril do corrente
ano, as gratificações do Diretor de Ensino e Sub-Diretor do Ensino da
Escola das Armas são equiparadas, respectivamente, às estipuladas
para o Diretor e Sub-Diretor do Ensino da Escola de Estado Maior.
O aumento de despesa será atendido pelos saldos que se verificarem na
subconsignação 17-1 da Verba — Pessoal.

Avisos na. 1.262-Coad. 3 e 1.263-Coad. 4 — São aprovadas as
concorrências administrativas realizadas na Comissão de Compras da
Diretoria de Engenharia, para aquisição, tio corrente ano, doe artigos
de consumo habitual e .a realizada pela Fábrica 'do Realengo, para aqui-
sição, no corrente ano, dos artigos pertencentes aos Grupos II, III, VI,
VII e XI. Os artigos que não lograram ofertas serão adquiridos por
especulação de preços e, para os que tiverem somente um licitante,
deve a Diretoria de Engenharia e a Fábrica do. Realengo ter sempre
em vista o parágrafo 6.0 do artigo 86 do Regulamento de Administração
do Exército.

Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército:
N. 1.241 — Dir. Fun. 178— Fica suspensa até ulterior delibe-

ração do Exmo. Sr. Presidente da República, a execução das deter-
minações contidas nos Avisos TIS. 1.052 — Venc. 5 de 14, 1.145 —
Venc. 6 e 1.170 — Venc. 7, de 23, todos do corrente mês.

N. 1.242— Dir. Fun. 179.— A quantia de 800:00080 (oitocen-
tos contos de réis) mandada entregar ao Comandante da 3.a Região Mi-
litar em Aviso n. 4.404 — Dir. Fim. 680, de 4 de dezembro do ano
findo, deve ser distribuida ao Agente Diretor do Arsenal de Guerra
General Camara.

N. 1.243 — Dir. Fun. 180 — Manda distribuir ao Agente iretor
da Escola de Estado Maior, à canta da Vertia 2 — Material — 1 Mate-
rial Permanente	 do atual orçamento deste Ministério, os quantita-
tilios abaixo mencionados nas subconsignações em seguida especifica- .9--
das :
Sie n. 04-17 — Máquinas e instalações em geral etc. .. 	 t0:000$0
Sci n. 13-17 — Moveis em geral etc. 	 20:00080

, O respectivo pagamento, deve ser efetuado de nina só vez pslo
Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.

N. 1.243 — Dir. Fun. 180 — Manda distribuir ao Agente Diretor
do 21.0 Batalhão de Caçadores, à'conta da Verba 2 — Material — I
Material Permanente — s!c n. 13-17 do atual orçamento do Ministério
da Guerra, a quantia de 25:000$0 (vinte e cinco contos de réis) para
atender à despesas decorrentes da mesma subconsignação. O respecti-
vo pagamento deve ser efetuado de uma s6 vez pelo Serviço de Fun-
dos da 7.a Região Militar.

Dia 2 de maio de 1944
Despachos:

Foi posto à disposição da lbspetoria da Arma .e dos Serviços de
Engenharia, o Capitão Waldemar Soares de Lima, que presentemente
serve na Diretoria do Material Bélico, afim de ficar encarregado da
Chefia de uma turma de exploração das minas de Urucumaquam, em
Mato Grosso.

.; :

"----"7"r+w Mim nauiI
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ATOS DO SECRETÁRIO GERAL

EXPEDIENTE DO SR. GENERAL SECRETARIO GERAL

Requerimentos despachados:

Salvador Laurindo do Santos, ex-praça, pedindo reforma por
invalidez. - Indeferido,_ em face da informação da - Diretoria de Re-
crutamento e por falta de amparo legal. (S/1-P. 7.194/41.)

Ardam Sanes, 2.° tenente reformado, pedindo reversão ao ser-
viço Ativo. - Deixa de ter andamento por não ter sido cumprido o
fli=.'poslo no item VII do aviso n. 195, de 21 de março de 1939. (S/1-
1'. 10.097/41.)

João Climaco, ex-praça, pedindo amparo do Estado. - Arquive-
se, s isto o requerente não ter comparecido à inspeção de saude, apesar
de chamado pela imprensa e procurado em sua residência, onde não
foi encontrado. (S/1 -P. 22.901/Z0.)

Alfredo Isidoro, ex-praça, pedindo pagamento - de gratificação de
adicional de 20 %. - Cumpra o disposto no item VII do aviso n. 195,
de 21 de março de 1939, declarando se é a primeira vez que requer;
caso contrário, esclareça de que forma já requereu o que pleiteia e
o despacho que se deu. (S/1-P. 10.052/414

Afonso Moreira, ex-3.° sargento, pedindo reforma por invalidez.
- Deixa de ter andamento por não ter sido cumprido o disposto no
item VII do aviso n. 195, de 21 de março de 1939. (S/1-P. 7.935/41);

Valdemar Henriques de Sousa, cabo do contingente da Diretoria
de Infantaria, pedindo permissão para prestar concurso no Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários. - Concedo, sem
juizo do Serviço. (S/2-P. 10.708/41.)

Alfredo de Sousa Mendes, pedindo indenização por avarias cau-
sada. em uma automovei, por caminhão do Colégio Militar. - Arqui-
ve-se, por falta de proves legais e inexistência de perícia. (S/1- P. 558,.0 1941,),

Edgar Cavalcanti de Albuquerque, capitão reformado, pedindo pro-
moção a major, como melhoria de reforma. - Deixa de ter andamento
em face do disposto na letra g do art. 12 do regulamento da S. G. M. G.
(falta de selo). S/l-P. 10.551/41.)

Durval Medeiros, 1.° cabo asilado, pedindo amparo do Estado. -
Arquive-se, visto o Missivista ter sido asilado por despacho ministe-
rial de 11 de'outubro de 1940. (S/1-P. 5.777/41.)

Deocleciano Sena Dias, general reformado, pedindo reconsidera-
ção do despacho exarado em um seu requerimento sobre pagamento
de vencimentos. - Arquive-se, de conformidade com a informação da
Serviço de Fundos e em face do art. 2.°, combinado com o parágrafo
único do decreto n. 20.048, de 23 de dezembro de 1931. Ademais, o
pagamento de que se trata consta de outro processo fichado nesta Se-
cretaria Geral sob o n. 17.211/40. cujo encaminhamento ao Sr. mi-
nistro para reconhecimento de dívida se fez a 23 de outubro de 1910,
(S/1-P. 31.864/40.)

Sílvia eleve Schmidt, pedindo seja tornada • sem efeito prisão
imposta ao seu marido,.afim de ser o mesmo reineluido nas fileiras
do Exército. - Deixa de ter andamento, em face do disposto na letra g
do art. 12 do regulamento desta Secreatria Geral e por falta cle. selo.
(S/1-P. 5.451/41.)

, Diretoria de Engenharia

SEGUNDA DIVISÃO

aTos DO SR. GENERAL DIRETOR DE ENGENHARIA

Transferência de oficiais.
Transfiro, por necessidade do serviço, da 1. a Companhia Inde-

pendente de Transmissões (Curitiba - Paraná) para a IV-4.° Bt1 Rdv.
(Rosário Oeste - Mato Grosso), o 2.0 Tenente Cyro Dentiee Caldas
(Ato de 26-3-941):

Por necessidade do serviço, o 2.0 Tenente Sylvio Abrantes. do
1.0 Batalhão Rodoviário (Curitiba - Paraná) para o 1.0 Batalhão
Ferroviário (Santiago do Boqueirão - Rio Grande do Sul) (Ato de
15-4-941).	 -

Transferência de oficial tornada sem efeito.
Torno sem efeito, por necessidade do serviço, a transferência de

2.° Tenente Cyro Dentice Caldas, para a IV-4. 0 Batalhão Rodoviário,
publicado no boletim desta D.E. n. 72, de 27-3-1941, item /II, con-
tinuando o referido oficial a servir na 1.a Companhia Ind. Trns.
(Ato de 10-4-941).

Requerimentos despachados:
Cesare & Marte, solicitando o levantamento da caução de 30:00(40

(trinta contos de réis), depositada na Caixa Económica do Rio de
Janeiro como garantia de apresentação de proposta para concor-

rência das obras de Granitos e Marmorites da E.T.E. Despacho:
"Deferido" - Restitua-se" (Ato de 27-3-941).

RCA Victor Brasileira Inc., pedindo o levantamento da caução
de 5:0000 (cinco contos de reis), depositada na Caixa Econômica do
Rio de Janeiro como garantia de apresentação de proposta para ins-
talação de aparelhos cinematográficos na E.E.M. Despacho; "De-
ferido - Restitua-se". (Ato de 27-3-941);

Manoel V. Rio, solicitando o levantamento (ia caução de 1:817$9,
depositada na Caixa Económica do Rio de Janeiro como garantia da
execução do serviço de instalação elétrica da residência do coman-
dante da La R.M. Despacho: "Deferido. Restitua-se" (Ato de
27-3-941);

J. Cruzeiro &Cia solicitando o levantamento da caução de 3000,
depositada na Caixa F]conómica do Rio de Janeiro, como garantia da
fornecimento a esta D.E., no ano findo. Despacho: "Deferido. Res-
titua-se". (Ato de 27-3-941).

J. Carneiro de Medeiros e Virio Luppi & Cia., Ltda., solicitando
a devolução de cauções de 5:000$0, depositadas na Caixa Económica
do Rio de Janeiro, como garantia de apresentação de proposta para
fornecimento e instalação de bombas para o novo Q.G.E. Despacho:
"Deferidos. Restituam-se". (Ato do 2-4-941).

Bernardino Santos & Cia., solicitando a devolução da caução da
10:000$0, depositada na Caixa Econômica do Rio de Janeiro, como
garantia de apresentação de proposta para fornecimento de "vitraux"
para o novo Q.G.E. Despacho: "Deferido. Restitua-se". (Ato de
2-4-941).

Ribeiro Alves & Ciá., pedindo a devolução da caução de 3:000$0.
depositada na Caixa Económica do Rio de Janeiro, corno garantia
de apresentação e proposta para fernecimento de espelhos para o
novo Q.G.E. Despacho; "Deferido. ilestitua-se". (Ato de 2- 1411).

Sociedade Técnica de Materiais, Limitada (São Paulo). pedindo
Inscrição nesta D.E. para fornecimento de materiais de seu ramo
de negócio. Despache: "Seja inscrita". (Ato de 8-4-941).

Mendes & Maranhao, Limitada, solicitando a devolução da cau-
ção de 5:000$0, depositada na Caixa Econômica do Rio de Janeiro,
como garantia de apresentação de proposta nen fornechrente de cor-
tinas-venezianas ao novo Q.G.E. Despacho: "Deferido. Restitna-se".
(Ato de 7-4-941).

Virio Luppi & Cia., Ltda., solicitando a devolução da cauziin mie
1:60$0, depositada na Caixa Econômica do Rio de Janeiro, como ea-
rantia da execução da instalação da rede de alimentação das instala-
ções elétricas do Grupamento Defesa Anti-Aérea. Despacho; "Defe-
rido. Restitua-se". (Ato de 7-4-941).

Casa Mayrink Veiga, S. A., solicitando a devolução da caução
de 3:00(40, depositada na Caixa Económica do Rio de Janeiro. como

Nas Cartas-Patentes das oficiais abaixo mencionados foram
lavradas as seguintes apostilas:

Per decreto d'e 25 de agosto de 1940, foi promovido ao foosto de
oapitão, no Corpo de Saude, o I.° tenente médico, Dr. Thiers Rodri-
gues de Almeida, de quem trata esta Carta-Patente.

11M de Janeiro, 28 de abril de 1941. - V. Benicio da Silva, ge-
;lerei de brigada. Secretário geral.

Por decreto de 7 de setembro de 1939, foi promovido ao posto
de tenente-coronel, na arma de artilharia, o major Juvencio Corra
de Arau,io, por merecimento.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1941. - V. Beracio da Silva, ge-
c , ral de brigada. Secretário geral.

aeL	 Por decreto de 7 de setembro de 1936, foi promovido ao posto
"--ae IP tenente, na arma de infantaria, o 2.° tenente Hernani Alberto

tlarlos, de quem trata esta Carta-Patente.
Itio de Janeiro, 28 de abril de 1911. - Y. Benicio (141 Silva, r-

neral de brigada. Secretário geral.
O oficial promovido por .decreto de 15 de agosto de 1931. ao Pos-

to de tenente-coronel, na arma de artilharia, por merecimento, é elY-
cerio Ferpandes Gerrie e nãe Glycerio Fernandes Gerpes, corno cons-
ta na presente Carta-Patente.

Rb-. de Janeiro, 28 da abril de 1941. - V. Berricio da Silva, ge..
nevai de brigada. Secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1940, foi promovido ao posto
de 1.° tenente veterinário, .no Corpo de Saude do Exército, o 2.° te-
nente Stoessel Guimarães Alves, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1941. - V. Bedel° da Silva, ge-
neral de brigada. Secretário geral.

Por decreto de 7 de setembro de 1939, foi promovido ao posto
de 1.0 tenente, na arma de artilharia, o 2P tenente Osmar Gonzaga
Rolam!, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 29 de abril de Mi. - V. Benicio da Silva, gc-
livrai de brigada. Secretário geral .	 •

Por deerato de 25 de agosto de 1940, foi promovido ao posto de
capitão farmaceutico, no Corpo de Sande do Exercito, o 1.° tenente
farmacêutico, Antonio Mendes da Sava, de quem trata esta Carta-
Patente

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1941. - V. Benicio da Silva, ge-
-errai de brigada. Secretário geral.

Por decreto de 16 de março de 1936, foi promovido ao posto de
capitão de artilharia, com antiguidade de 26 de dezembro de 1925. o
1.0 tenente Milton Soares Carneiro, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro. 20 de abril de 1941. - V. Benicio da Silva, ge-
neral de brigada. Secretário geral.

Por derreto de 25 de dezembro de 1940, foi promovido, na arma
mie artilharia, ao posto de 1.° tenente o 2.° tenente Newtmi da Cruz
aemra, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro. 20- de abril de 1911. - V. Benicio da Silva, gc-
i.eral de brigada. Seceetário geral.

Por derreto de 5 de março de 1940, foi promovido, na arma de
i n rtilliaria. ao posto de capitão o 1.0 tenente Justiniano de Ws-com:e-
lo: Passos, de quem trata estaCarta-Patente.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1941. - V. Benicio da Silva, ge-
neral de brigada. Secretário geral.



Notas: O horário acima entrará em vigor na data
blicação no Diário Oficial.

— Equipamento: Booing 314 — 60 passageiros.
Mit — Hora legal de Rio de Janeiro.

Divisão do Tráfego do Departamento do Aeronáutica Civil.,
— Abril de 1941. — F. Gaiie Rodrigues, chefe da Divisão.	 .

\ (C. 6.343 — 35-941 — 95$9);
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garantia de execução de serviços de instalações elétricas na antiga
Escola de Engenharia. Despacho: "Deferido. Restitua-se". (Ato de
7-4-941).

Fontes Garcia & Cia., solicitando a devolução da importância de
200$0, caucionada na tesouraria desta D.E., como garantia de for-
necimentos durante o ano de 1940. Despacho: "Deferido. Restitua-se".

' (Ato de 19-4-941).
Oliveira & Herculano, solicitando o levantamento da importância

de 30:00040, da caução de 54:000$0, depositada na tesouraria desta
D.E., para garantia dos serviços de revestimento do novo Q.G.E...
Despacho: "Deferido. Agrarde a comissão dos serviços". Ato d3
23-4-941.

" Resolve aprovar o horário da escala em Bolem das aeronaves
da linha aéu_ni internacional Europa-Brasil-Estados Unidos, da Pan
American Airways, Inc., que com esta baixa assinado pelo Chefe
da Divisão do Tráfego, e com o visto do Diretor do Departamento
do Aeronáutica Civil.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1941. — Joaquim Pedro Salgado..
Filho.

HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA, DESTA DATA
PAN AMERICAN AIRWAYS, INC.

Linha aérea internacional Europa-Brasil-Estados Unidos
_

Ministério da Aéronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 2 de maio de 1941

Requerimentos despachados:
Wilson Montanha Peixoto da Silva, segundo tenente do Quadro

Escalas

Chegadas
da

Europa

Partidas
rumo

Estados Unidos
da

América 494

de Oficiais Auxiliares da Aviação Naval, pedindo matrícula no
ano da Escola de Aeronáutica. — Aguarde oportunidade.

Ary de Souza Palmeiro, pedindo matrícula no 1.0 ano da
la do Aeronáutica. — Indeferido, em face da inspeção de saude.

Joaquim Furquim de Almeida, terceiro sargento reservista,

3.°

Esco-

Horas Hora0
Dias Dias

IILR HLR

pedindo reinclustio nas fileiras da Aeronáutica. — Defiro, em vista
da situação dos quadros de especialistas".

Agliberto da Cunha Ferreira, sargento aviador, pedindo re-
inclusão nas Forças Aéreas Nacionais — Indefiro, diante da in-
formação.

Newlon Neiva de Figueiredo, engenheiro civil, pedindo matrí-
cula no 2.° ano da Escola de Aeronáutica. — Deferido, nos termos
da informação.

Stélio Rodrigues de Brito, ex-aspirante da Reserva Naval Aérea,
pedindb matrícula na Escola de Aviação Naval. — Indeferido, em
face da informação.

Herrn() Helio Cavalcanti, pedindo matrícula no 2.° ano da
Escola de Aeronáutica. — Não há o que deferir em face da in-
formação.

Augusto Correia de Azevedo, pedindo matrícula na Escola de
Aeronáutica. — Não é possivel atender por não satisfazer as exi-
gências para matrícula no corrente ano. (Portaria n. 90).

Rtw Barbosa Lima, merceologista auxiliar XII, do Conselho
Federal de Comércio Exterior, pedindo seu aproveitamento no
Ministério da Aeronáutica. — Requeira ao seu Ministério para
que mo possa pronunciar.

Antonio José, extranumerário-diarista do Departamento da
Aviação Naval. pedindo seja o seu nome retificado para Antonio
José de Carvalho — Como requer.

E. Tito. Lemos do Couto, propondo a compra de material fora
de uso nas obras do Aeroporto da Aernáutica Civil. — Indefiro
pela informação do D.A.C. e porque a venda de coisas da União
obedece a um sistema que o C.C. manda observar.

Abeillard Benedicto Lamaignére Ilasselmann, engelheiro civil,
diarista de obras da 4•a Região Aeronáutica do D.A.C. — pedindo
seu aproveitamento no quadro de engenheiros do Ministério da
Aeronáutica. — Aguarde oportunidade.

João Gomes. pedindo permissão para praticar como mecânico
na Aviação Militar. — Não há o que deferir.

Sylvio dos Santos Silva, candidatando-se despachante aduanei-
ro do Ministério da Aeronáutica. — Anote-se para quando houver
liecessidarle.

Georg Nichols Baudin, pedindo autorização para sobrevoar o
território nacional. — Instrua devidamente o pedido.

Transferência de oficial:
Por ato de 2 do corrente foi transferido, por conveniência do

serviço. do 2.° para o 1•0 Corpo de Base Aérea, o capitão intendente
do Exército. Manuel Benedito Chaves, conformo propôs o diretor
da Aeronáutica Militar.

Departamento de Aeronáutica Civil

PORTARIA N. 92, DE 22 DE ABRIL DE 1941

O Ministro de Estado da Aeronáutica, usando de atribuiç5es
que lhe confete o artigo 2.° do decreto-lei ri. 2.961, de 20 ds janeiro
do corrente ano:

Atendendo ao que. requereu a Pan American Airways, Inc.,
autorizada a funcionar na República por força dos decretos nú-
meros 18.768, de 28 de maio do 1029, o 20.498. de 7 de outubro
sie 1931, o a (stabelecer tráfego aéreo internacional solire o ter-
ritório nacional em virtude das portarias ns. 179, do 21 do feve-
reiro de 193'1, e 445, de 27 de agosto de 1910, do Miristério
Viaçôo e Obv,s Públicas, e decreto-lei n. 282, de 18 do fevereiro
de 193t: tenie. em vista Os artigos 1.0. parágrafo 3P do decreto-
lei o. 1.0, 7. de 17 de outubro de 1939 e 37, letra "e" do Código
_Brasileiro do Ar. e de acordo com o parecer do Departsmento de
Aeronáutica Civil,

Belém
	

4as./Dom. 6:15 4as./Dom. 7:45

Ministério da Viação e Obras Públicas
EXPOSIQÂO DE MOTIVOS

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

' N. 381, do 19-4-941 — José Costa de Andrade foi demitido, por'
decreto de 25 de janeiro de 1939, do cargo de escriturário, clasbe
do antigo Quadro XXIII, deste Ministério, em virtude de haver sido
apurada, em processo administrativo, a sua participação nas irregu-
laridades ocorridas na 6.a Secção da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos do Rio Grande do Sul.

2.. Pleiteando reintegração naquele cargo, o interessado dirige a
Versa Excelência o incluso requerimento. •

3. O peticionário fundamenta seu pedido em caso análogo, fa-
voravelmente decidido por Vossa Excelência, aprovando o parecer do
Departamento Administrativo do Serviço Público expresso na expo-
sição de motivos n. 431, de 12 de abril do 1940 publicada no Dtarid
Oficial de 29 do mesmo mês e ano, e no fato de haver sido absolvida
pela Justiça, o que prova com o documento anexo ao requerimento.

4. Do estudo do assunto, verificou-se, desde logo, que carece de
amparo legal a petição do requerente.

5. O art. 74, do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis defi..
ne a reintegração:	 4r,

"A reintegração que decorrerá de decisão administrativa
ou judiciária passada em julgado, é o ato pelo qual o fun-
cionário demitido reingressa no serviço público, com res-
sarcimento de prejuizos."

6. Ora, conforme ficou demonstrado, o interessado não tem a
seu favor a decisão do processo administrativo.

7. Alem disso, o acordão da Justiça não contrariou a resolução
do referido inquérito administrativo, urna vez que, absolvendo-o, eg-
clai'eceu:	 .

"Conquanto não exista prova de que os denunciados ti.,
versem cometido o crime de que são acusados, todavia contra
eles há indícios veementes, que justificam a pena de dends.
são imposta pela autoridade administrativa."

8. Devo ainda, informar a Vossa Excelência que não há seme-e:
lhnça entre o caso de que se trata e aquele em que se apoia o pe-
dido.

9. No primeiro, a decisão da Justiça não contrariou a do oro.,i;
cesso administrativo, ao passo que no outro a discordância foi fla.1

rineee11111~1 Iffiememeemeng 9..fflempl
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vante, razão por que não procede o argumento invocado pelo re-
qoei:ente.

10. Nessas condições, ao submeter o assunto à consideração de
Vossa Excelência, cumpre-me opinar pelo indeferimento da petição'
inclusa.

Despacho: "Indeferido, de acordo com a informação. Em 23 de
abril de 1941. — G. VARGAS". (10.935-41).

•
N. 385, de 19-4-1911 — Solicitando autorização para que a con...

eiusão da construção do prédio destinado à agência dos Correios e Te-.
l'éafos em Rio Preto, Estado de São Paulo, na importância de reis
187:829$200, se faça pelo mesmo regime por que fora iniciada, isto
é, por administração, mediante adeantamentos e com dispensa de con-
conrrência.

Despacho : "Autorizado Em 23-1-941. — G. VARGAS", (10.943
do 1911).

N. 387, de 19-1-1411 --Solicitando reconsideração do despacho
que autorizou fosse posto à disposição do Sr. prefeito do Distrito
Federal, o 1.° desenhista do Escritório Técnico. da Administração do
Porto do Rio de Janeiro, Mauro Ribeiro Viegas. A Administração do
Porto do Rio de Janeiro, pondera que o seu quadro do pessoal não se
encontra estabelecido com grande folga, de sorte que o afastamentO
de servidores, principalmente técnicos, exige pronta substituição.

Despacha: "Tcrno sem efeito a autorização. Em 23-1-911. —
G. VARGAS", (10.941-11).

N. 411, de 23-1-1941 — Solicitando autorização para que os tra-
ladhadores Paulo Ernesto, Otacilio de Oliveira e José Antonio da Sil-
va, pertencentes à 1. a Residência da 3.a Divisão da E. F. Central do

sejam postos . à disposição da Comissão Mixta Ferroviária Bra-
siieiro-Boliviana.

Despacho: "Autorizado. Em 26-1-911. — G. VARGAS". (11.035
de 1911),'

PORTARIA N. 269, DE 3 DE MAIO DE 1941

O Ministro de Estado, com fundamento no artigo 18, do decre-
to-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, delega poderes ao enge-
nheiro — Waldemar Coimbra Luz, diretor do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, para requisitar às repartições competentes
isenção de direitos aduaneiros para a importação de materiais des-
tinados ao referido Departamento e Estradas de Ferro da União.

Essa delegação de poderes, no impedimento do diretor do De-
partamento, é extensiva ao engenheiro Mauro Brochado, diretor da
Di\ isão de Administração.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1941. — João de Mendonça Uma.

PORTARIA N. 267, DE 2 DE MAIO DE 1911

O Ministro de Estado, atendendo ao que expôs e sugeriu o De-
partamento dos Correios e Telégrafos, em ofício n. 5.385, de 28
deste mas, resolve tornar sem efeito a portaria n. 197, de 17 de
abril de 1939, que concedeu permissão provisória à Companhia Rádio
Internacional do Brasil, para executar em ondas curtas o serviço de
retransmissão dos programas especiais organizados pelas estações
de radiodifusão em ondas médias.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1941. — João de Mendonça Lima.

Diretoria Geral de Contabilidade

PORTARIA N. 268, DE 2 DE MAIO DE 1941

O Ministro de Estado, atendendo ao que expôs a Contadoria Geral
de Transportes em ofício n. C.T.T. 4-16. de 25 de março último,
resolve aprovar as seguintes alterações a serem introduzidas na pau-
ta de classificaeão das mercadorias em vigor nas estradas de ferro
paulistas de Concessão federal, aprovadas pela portaria n. 479. de
10 de setembro de 1940:

Alteração

N. da Pauta — Designação — Em vez de:

2.936 — Vidros vazios (v. garrafas) Vidros vazios,-novos, Tab. 3.
1.489 — Garrafas e garrafões ordinários, vazios, novos. Tab. 5.

Gar..alas e garrafões ordinários, vazios, novos. — Tab. 4.

Supressão

,ATOS Do S11. MINISTRO

Despachos:
NI n processo n. 7.090-41, desta Secretaria de Estado, referen-

te ao inquérito mandado proceder para apurar possiveis respon-
,doi idades quanto à qualidade e a quantidade de papel assctinado do

21 e 18 quilos e Outros materiais de' tipografia, existentes no almo-
xarilado do Departamento dos Correios e Telégrafos, o senhor mi-
nj,!r., emulei. em 19 de abril p. passado, o seguinte despacho:

— Tendo em vista o parecer da D. C. e atendendo ao que
pr,oios o diretor do Departamento dos Correios e Telégrafos, re,

solvo aplicar à firma Alexandre Ribeiro & Companhia Limitada, a
penalidade de que trata o § 2.°, do art. 741, do R. G. C. Pública,
em face do que ficou apurado no processo administrativo procedi-
do naquele Departamento.

"II — Aprovo as sugestões apresentadas pela Comissão de inse
quérito, a fls. 196, do respectivo processo".

Dia 2 de maio de 1941
Requerimentos despachados:

Companhia Edificadora, sociedade anônima, com sede nesta Ca-
pital, solicitando seja ordenado o pagamento referente a fornecimen-
tos feitos à 11. V. Paraná-Santa Catarina. — Aguarde-se a abertu-
ra do respectivo crédito. (11.016-41).

Sociedade Nacional Radiolétrica S. A., solicitando autorização
para o fechamento de sua estação de rádio recepção situada em Re..
cife. — Deferido. (11.111-41).

-
Serviço do Pessoal
ATOS Do SR. DIRETOR

Despacho do dia 23-4-11
Licenças:

Concedida, nos termos clo art. 162, do decreto-lei n. 1.713, do
28 de outubro de 1939, a Americo Lopes de Oliveira, topógrafo XI,
mensalista, do DNER, por quinze dias, para tratamento de saude,
período de 18-4 a 2-5-41. P. 1(0.463-41).

Despacho do dia 24-1-51
• Concedida, nos termos do art. 162, cio decreto-lei n. 1.713. de
28 de outubro de 1939, a Yára" Bird, escriturário "G", DNER, do
Quadro 1, por quarenta e cinco dias, em prorrogação, para trata-
mento de saude, no período de 20-4 a 3-6-41. (P. 10.310-41).

Despacho do dia 25-4-41
Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de

28 de outubro de 1939, a Vera Cruz Dias Pinto, dactilógrafo "G",
DNER, do Quadro I, por um mês, em prorrogação, para tratamento
de sande, no período de 26-4 a 25-5-41.. (P. 10.691-41).

Departamento Nacional de Portos e Navegação
PORTARIA N. 97, DE 29-4-41

O Diretor do Departamento Nacional de Portos o Navegação,
usando das atribuições que lhe confere o n. XIV, do art. 4•0, do Re-
gulamento que baixou com o decreto n. 23.067, de 11 de agosto

_de 1933, resolve relotar em Comissões o oficial administrativo, classe I,
José Gomes Vieira Campello, designando-o para servir na Comissão de
Estudos e Obras do Porto de Ilhéus, ficando, assim, alterada a portaria
n. 21, de 15 de fevereiro do corrente ano, na parte referente ao alu-
dido funcionário. -- Frederico Cezar Burlamagui, Diretor.

Departamento dos Correios e Telégrafos
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI.

Dia 3 de maio de 1941
Labre, solicitando a inclusão na classe A de seu associado Alípio

de Barros Falcão. — Deferido. (Processo 53.621-39).
José Ferreira Cardoso, residente em Pelota,s, Rio Grande do Sul,

pedindo para ser submetido a exame de rádio-telegrafia. — Dirija-se
na época própria à Diretoria Regional do Rio Grande do Sul, que-
rendo. (Processo 17.450-41).

Folha de pagamento de diárias relativas ao mês de abril último.
Verba 1.a — Pessoal — Subconsignação n. 19/13 — Diárias.

Nomes — Cargos — Vencimentos — Número de dias - Diárias •n•nn1

Líquido a pagar
Waldemar Sanches de Brito — Teleg. K —

	

1:9000 	
	

30 2880	 8400
Licinio Gomes — Teleg. H — 1 :100$0 	

 
30 18$0	 540$0

	

Teotonio Lopes Falcão — Teleg. H — 1:100e0 30 18$0	 540$0
Franklin Guimar'áes Sobrinho — Insp. J —

	

1 :500$0 	
	

30 24$0	 7200
Antonio Arlindo Ferreira Bastos — Insp. I —

	

1:30080 	
	

30	 2280	 660$0

	

Floriano Peixoto da Silva — Insp. I — 1:30080 30 22$0 	 66080
Jorge Bittencourt Gomes Ribeiro — Insp. I —

	

1 :30080_ 	
	

30	 22$0	 660$0

Total 	  4:62080
—

Importa a presente folha em quatro contos seiscentos e vinte
mil réis.

Observações:
Portaria n. 119. — Empenho n. 20. — Os funcionários cons-

tantes da presente folha, todos classificados na Estação do Palácio
do Catete. estiveram incumbidos dos serviços telegráficos e telefó-
nicos do Patácio Rio Negro, em Petrópolis, no período de 1 a 30 de
abril último.

Secção de Controle, 2 de maio de 1941. — C. S. Perdigão.
' Visto. — Oetavio de Souza Araujo, chefe da Secção de Coas:
trole — SRP 2.

11111111111111111

2.951-A — Vidros vazios, usados — Tabela 5.
Rio de Janeiro, 3 de maio de 1941. — João de Mendonça Lima. .

•



Folha de pagamento de gratificações relativas ao mês de abril
de 1941.

Verba 1.a - Pessoal - Subconsignação n. 12 - Item 13 --
Gratificações por serviço extraordinário.
Nomes - Cargos - Venciinentos - Número de dias anteriores -

Número de dias a pagar
a pagar.

Sebastião dos Santos Costa - Servente D -
500$0 	 	 22 26	 52 144$1

Waleemar do Nascimento - Servente D
500$0 	 	 21 25 50 138$8

Juvenal Santos de Melo - Servente C -
400$0 	 	 21	 25	 25 Iii$1

-
Total 	  394$3

Importa a presente folha em trezentos e noventa e quatro mil
e trezentos reis (394e3).

Observações:
Portaria n. 211. - Empenho n. 40. Os serventes constantes

da presente folha tiveram a partir de 10 de março, o expediente
prorrogado durante 53 dias uteis, sendo os dois primeiros por 3 horas
e o último por 2 horas, diárias, para atender ao grande volume no
Arquivo Geral, onde trabalharam em serviço extraordinário de 1 a
30 de abril último.

Secção de Controle, 2 de maio de 1941. - C. S. Perdigão.
Visto. - Oetavio de Souza Araujo, chefe da Secção de Con-

trole - SRP 2.

_e Numero de horas a pagar - Líquido
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Folha de pagamento de diárias relativas ao mês de abril do
corrente ano.

Verba 1.a - Pessoal - Subconsignação n. 19/13 - Diárias.

Nomes - Cargos - Vencimentos - Número de dias - Diárias
, Líquido a pagar

Djalma Fettermann - Oficial aemit. H -
1:100$0 	

José Rovedo Vercesi - Teleg. II - 1:100$0
Aguinaldo das Chagas Carneiro - Teleg. G -

900$0 	

Portarias ns. 222, 234 e 273. Empenhos ns. 61, 65 e 70. O pri-
meiro foi da DR do Rio Grande do Sul a Santa Maria apurar in-
cêndio de malas postais, etc.; o segundo, da DR do Distrito Federal,
foi proceder instalação de aparelhos teletipos entre Vitória e Ca-
choeiro de Itapernirim; e o terceiro, foi da Baía como engenheiro
fiscal ea construção do edifício-sede da DR do Pará, onde estiveram
de 1 a 30 de abril último.

Secção de Controle, 2 de maio de 1941. - C. S. Pe.rdiglio.
Visto. - Octavio de Souza Araujo, chefe da Secção, de Con-

trole - SRP 2.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

PORTARIA N. 398, DE 30 DE ABRIL DE 1941

O chefe da Secção do Pessoal SRP-18 DA DR., dos Coreeios e
Telégrafos do Distrito Federal, na conformidade da Circular n. 433,
de 22 de agosto de ano passado, do Sr. chefe do Serviço Regional
do Pessoal-SRP-2, resolve. tenda em vista o despacho do Sr. Dit.,
exarado em processo n. 11.847-41, dispensar por abandono de
emprego, a praticante de tráfego IV, Dea SanteAría.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1911. - 'mime Marques de Oli-
veira, chefe do SRP-18:

Proc. 14.847-11.
DL/LLR.

PDRTARIA N. J99, DE 30 DE ADRIL.DE 1911

O chefe do Serviço do Pessoal SRP-18 DA DR., dos Correios e.
Telégrafos do Distrito Federal, na conformidade da Circular n. 433.
de 22 de agosto do ano passado, do Sr. chefe do Serviço Regional do
Pessoal SRP-2,- resolve, tendo cai vista o despacho do Sr. DL,
exarado em processo n. 25.465-4t, dispensar os extranumerários.
mensalistas, praticante de tráfego IV, Orlando Teixeira e o guarde
Yr, Constantino da Costa Teixeira, por pertencerem à Diretoria Ge-
ral, conforme consta da tabela do corrente ano, publicada no Su-
plemente do Dbirio Oficial de 31 de dezembro de 1940.

Mo ee Janeiro. 30 de abril de 1911. - 'mime Marques de 011-viro, chefe do SRP--18.
•

Escola de Aperfeiçoamento do Departamento
dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. DIRETOR

Dia 29 de abril de 1941
' Ital. de Manoel dos Santos Pacheco, para ser incluido na lista
de chamada para os próximos exames, estabelecidos pela Portaria

lu. 1.270, de 17-10-938. - Submeta-se o interessado às provas a se
realizarem a 12 do mês próximo.

Ministério da Agricultura
Divisão de Fomento da Produção Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de abril de 1911
Papeletas;

Autoriza a ida a Friburgo, Estado do Rio, do inspetor frutícola,
João Francisco Gomes de Matos, afim de atender às solicitações de
fruticultores daquela lecalidade, que desejam dar melhor orientaçãi
às suas culturas, ficando-lhe arbitrada a diária de 8$0.

Serviço de Meteorologia
EXPEDIENTE no ER. DIRETOR

Dia 2 de maio de 1911
Requerimentos despachados:

Luiz Pontes Teixeira, observador meteorológico classe G. -
Compareça à Secretaria deste Serviço, para atender ao pagamento de
selo devido em certidão. (SM. 1.866-11).

José de Oliveira Matos, meteorologista classe J, aposentado, pe-
dindo certidão de seus assentamentos, relativamente à sua vida fun-
cional, no período de 6 de abril de 1908 a 12 de fevereiro de 1911.
-- Certifique-se.

- Por portaria n. 39, de 24 do abril findo, foi designado o me-
teorologista classe 1, Plácido Viard, para, em comissão, inspecionar •
as estações meteorológicas nos Estados do Ceará, Rio Grande do
Norte, Paraiba e Pernambuco.

Ao referido funcionário fica arbitrada a diária máxima que lhe
é concedida, de acordo com o decreto n. 4.993, de 9/12/39, correndo'
a despesa por conta da Verba I - Pessoal, consignação IV - Gra-
tificações e sub-consignação 19 - Diárias, item 27, do orçamento
vigente deste Ministério.

- Por portaria n. 41, de 30 de abril findo, tendo em vista a
necessidade de serem, com urgência, selecionados e relacionados
todos os -processos que deverão ser recolhidos- ao Arquivo Técnico,
foi prorrogado por 30 dias consecutivos, a partir de 6 de maio cor-
rente, a expediente do meteorologista classe I, Zaide Tavares Car-
neiro de Melo, arbitrando-lhe a gratificação por serviços extraordi-
nários de umterço dos respectivos vencimentos, de acordo com o
decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939. (SM. 1.947-41).

- Por portaria n. 42, de 30 de abril findo, tendo em vista a
necessidade da • elaboração das previsões do tempo baseadas na se-
gunda série de cartas sinóticas, serviços que se processam diaria-
mente até duas e meia horas da manhã, foi prorrogado o expediente
dos funcionários previsores: Aristogiton Teófilo de Carvalho, me-
teorologista classe L; José Junqueira Schmidt, meteorologista clasee

e Lauro Durão •Barbosa, meteorologista classe H, arbitrando-lhes
a gratificação por serviços exatrordinários de um terço dos respe-
ctivas vencimentos, de acordo com o decreto n. 5.062, de 27/12/939.
(SM. 1947-41).'

, Serviço de Economia 'Bilrai
Relação dos classificadores de produtos e matérias primes de,

origem vegetal, registados no Serviço de Economia Rural, no mese
de-abril p. findo, de acordo com o decreto u. 5.739, de 29 de maio
de 1940 e decreto-lei n. 2.527. de 23 de agosto de 1940, obedecen-
do o registo à seguinte ordem:
207., Ernani Carvalho, classificador de algodão.
298. Mario ..endre Lionetti, classificador de algodão.
299. Francisco Coutinho de Moura Filho, classificador de elgodão
300. André Ferrari, classificador de algodão.
301. Dourival. Angelim do Couto, classificador de algodão.
302. Manoel Afonso, classificador de algodão.
303. nino Rosa de Morais, classificador de algodão.
30-1. Benjamin Araujo Domingues Carneiro, classificador de casta-

nha do Pará, cacau e sementes oleaginosas.
J05. Manoel Bezerra da Silva, classificador de algodão.
306. Luiz Borba de Medeiros, classificador de algodão.
307. João Fabricio Marques. classificador de nee.
308. Fausto Nerfini, classificador de café. 	 •
309. ,Antonie Guedes de Vasconcelos Sobrinho,' elassifi eador	 a/-

gocião.
Rio, 2 de maio de 1941. - Nicanor Azevedo Barros, auxiliar do

Es,critório. Visto. - Egberto de Albuquerque Ladd, secretário,•

30 18$0	 540$9
30 18$0	 540$0

30	 15$0	 450$0

1:530$0

Importa a presente folha em um conto quinhentos e" trinta mil
reis (1 :530$0) .

Observações:

-- '7 IIR	 ~I ~II
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 14 de abril de 1941 (aditamento)

Processos despachados:
Colonificio Othon Bezerra de Mello S. A., pedindo seja avocado

"fé processo em que são partes o requerente e seu ex-empregado Se-
Dastião Pereira da Silva (MTIC 25.236-40). — Corno Parece ao Con-
Oleitor Jurídico. Providencie a Delegacia Regional quanto à diligência
pedida. (O parecer a que alude este despacho é do seguinte teor:
"Duas foram as reclamações: sobre despedida injusta e sobre férias.
Quanto à primeira, não há motivo para avocação desde que do exame
do processo não se apura haja a Junta decidido com parcialidade
flagrante ou com violação de texto legal. Ao contrário, vê-se que a
prova oferecida pela companhia não basta para que se atribua ao re-
clamante as faltas que lhe são imputadas, e que, a serem verdadeiras,
deveriam constituir objeto de ação em Juizo Criminal o que não
se verificou no que concerne ao reclamante que não foi denunciado.
Assim, no tocante à condenação ao pagamento da indenização por
despedida injusta deve ser mantido o pronunciamento da Junta, e au-
torizado desde logo o levantamento da importância correspondente,
com o que será atendido o pedido de fls. 25. Quanto às férias, so-
mente a transcrição dos dizeres, da carteira profissional do empre-
gado permitirá a apreciação do caso, e como essa transcrição não
conste do processo, peço seja feita diligência nesse sentido, e retida
até final decisão a importância correspondente").

Maria de Lourdes Smith Silveira, solicitando registo de profes-
tora como desempregada (NITIC 1.172-11). — Autorizo o registo, por
equidade.

Sindicato dos Bancários, com sede em Porto Alegre, solicitando
amparo para os bancários que trabalham em estabelecinsmtos de
crédito que, por qualquer motivo, sejam obrigados a cerrar suas por-
tas (MTIO 22.272-940). — Transmita-se ao Sindicato interessado o

arecer do Consultor Jurídico. (O 'paree,er a que alude este despa-
cho é do seguinte teor: "Não nos parece que a situação dos empregados
de Casas de Penhor possa ser invocado, para constituir precedente em
qualquer caso de dispensa por fecliam•entó de estabelecimento. Efe-
tivamente, no caso das casas de penhor, a lei n. 373, de G de janeiro
de 1937, foi motivada pela circunstância de que as atividades desses
estabelecimentos cessaram por determinação legal, passando os respec-
tivos serviços para as Caixas Econômicas que, por essa razã'õ, logica-
mente, receberam o encargo de aproveitamento . do pessoal que nelas
trabalhava. Na hipótese que o Sindicato aponta, o assunto deve ser
resolvido pela legislação comum, isto é, o decreto n. 24.615, de 10 de
julho de 1934, seu regulamento 54, de 12 de setembro desse ano, bem
como pela lei n. 62, de 5 de junho de 1935, no que couber")

Felix Joaquim de Morais, requerendo- seu .registo corno jornalista
tão profissional (AITIC 23.895-40). — Deferido, à vista das infor-
mações. (As informações a que alude este despacho opinam pelo de-
ferimento do pedido visto ter o requerente satisfeito as exigências
legais).

(Dia 18 (aditamento)

Federação Nacional do Rio de Janeiro, apresentando sugestões
Winentes aos dias santos e feriados (MTIC 35.193-40). — Como pa-
rece ao Consultor Jurídico. Transmita-se. (O parecer a que alude este
despacho é do seguinte teor: — "O assunto versado na representação
ticha-se previsto de modo expresso no art. 11 do decreto-lei ii. 2.308,

-nide 13 de junho de 1940, expedido para dar observância ao preceito da
alínea d do art. 137 da Constituição Federal. No citado artigo se dia-
põ'e que "Salvo o disposto nos arts. 8.° e 9.°, é vedado o trabalho
em dias feriados nacionais. A autoridade regional competente em ma-
téria de trabalho declarará os dias em que, por força de feriado loclal
ou dias santos de guarda, segundo os usos locais, não deva haver tra-
balho, com as ressalvas constantes dos arts. 8.0 e 9.0 . Do mesmo
modo, a portaria ministerial Sem-342, de 17 de agosto de 1910, co-
mete, expressamente, a fixação dos dias em que, por serem considera-
dos de guarda pelos costumes locais, não deva haver trabalho, às au-
toridades regionais, que enumera no § 2. 0 de seu art. 1.0 . Assim, em
matéria de dias santos, ou feriados locais, a proibição do trabalho de-
verá ser determinada pela autoridade regional competente que aten-
dara ao costume local, e não deve, pois, constituir objeto de providência
geral cia autoridade superior. Quanto aos feriados nacionais, acham-se
ele s, fixados por lei federal: o decreto-lei n. 486, de 10 do, junho
de 1928").

Fiorentino Alves Peres, solicitando seja expedida terceira via de
ç ia carteira  rofissional (MTIC 11.672-41). — Deferido, nos termos
do parecer do Departamento Nacional do Trabalho. serviço de Iden-
tificarão Profissional. (O parecer a que alude este despacho opina
pelo deferimento do pedido, mediante o pagamento da taxa reduzida
de 10$0 (dei mil réis).

Divisão do Pessoal

Por portaria de 2 de maio de 1941, o diretor do Instituto Nacional
de Tecnologia considerando necessária a ida de um técnico à cidade
de São Paulo, e devidamente autorizado pelo Sr. ministro, resolveu
enviar o tecnologista, classe M, Sylvio Fróes Abreu, à cidade de São
Paulo para visitar as instalações da Companhia Nitro Química Bra-
sileira, em São Miguel, trocar idéias sobre a possibilidade co apro-
veitamento dé certas matérias primas nacionais já estudadas naquele
Instituto, arbitrando-lhe, de acordo com a legislação em vigor, em
45$0 (quarenta e cinco mil réis) as diárias a que tem direito em nú-
mero de cinco.	 •

EXPEDIENTE DO 8H. MINISTRO

Por portarias de 28 de abril de 1941, foi concedida exoneração ao
oficial administrativo, classe K, do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, João Drumond Camargo e ao diretor, padrão N, do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda, João Baptista Handolcho
Paiva Junior das funções de membros do Conselho Administrativo do
Hospital dos Servidores do Estado. (Processo n. AITIC. 11.429-37.)

— Por outras da mesma data foram nomeados para exercer as
funções de membros do Conselho Administrativo do Hospital dos Ser-
vidores do Estado, Ari de Castro Fernandes, oficial administrativo,
classe J, do Quadro único do Ministério da Agricultura e Ari Fontoura
de Azambuja, engenheiro, padrão L, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda. (Processo n. MTIC. 11.429-37.)

Dia 28 de abril de 1941
Processo despachado:

No processo n. MTIC. 6.307-41, em que o Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público sugere a abertura de um inquérito ad-
ministrativo, para apurar irregularidades atribuidas ao oficial admi-
nistrativo, classe H, do Quadro único deste Ministério, José Bento de
Queiroz, o Sr. ministro exarou o seguinte despacho: Designo os pro-
curadores, padrão N, Danilo Pio Borges e José Segadas Vianna e o
datiloscopista, classe J, Pendes de Faria Mello para comporem a
Comissão que deverá exercer seu encargo dentro do prazo legal.•

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACÃO

Dia 19 de abril de 1911
Processo despachado:

Expedito de Toledo Pizza, inspetor de Imigração, classe F, soli-
citando prorrogação de prazo para entrai' em exercício. — Concedo a
prorrogação. (Processo n. MTIC. 37.155-40.)

EXPEDIENTE DO 8H. DIRETOR

Por portarias de 31 de março de 1941, foram admitidos como ex-
tranumerários mensalistas do Conselho Nacional do Trabalho, pelo
prazo de 12 meses, a contar de 1 4;le janeiro de 1941, de acordo com o
decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940, publicado no Suplemento
n. 302 do Diário Oficial de 31 de dezembro de 1940, Ruth Caldas, Stela
Cintra Costa, Iaci Gentil Nunes, Irma Grilo de Figueiredo, Italo Fer-
nandes Saldanha da Gama, Maria das Dores Oliveira Neto, Miguel Nei
Torres Aires, Odir Nogueira e Percilio Januário Bispo, rara desem-
penharem as funções de auxiliar de escritório, referência IX, com o
salário mensal de quinhentos mil réis (500$0); Dalila Dutra de Sá e
Maria de Lourâes Guia, para desempenharem as funções de auxiliar
de escritório, referência VIII, com o salário mensal de quatrocentos
e cinquenta mil réis (4500); Wanda de Alencastro Graça, Rosa Frei-
tas Teixeira, Maria Iolanda Mezzavilla e Edith Maria de Carvalho Pi-
menta Veloso, para desempenharem as funções de auxiliar de escri-
tório, referência VII, com o salário mensal de quatrocentos mil réis
(40(40). Essas portarias de admissão poderão ser canceladas antes
de terminado o prazo nelas estipulado, se assim convier aos interesse3
da administração pública e sem que 'caiba aos extranumerários qual-
quer direito a reclamação ou a indenização.

- Comissão 'Especial da Justiça do Trabalho

Despacho do Sr. Ministro, em 28 de abril de 1941:

Processo CE 481-41: Autorizo, nos termos da informação do D. A.
(A informação solicita providências no sentido de ser autorizada a
instalação da Justiça do Trabalho em Alagoas)."

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de abril de 1941

ProcesSos despachados:
Satisfeita a exigência contida no parágrafo único do art. 176 do

decreto-lei 2.627, de 26 de setembro de 1940, o Sr. Diretor ordenou o
arquivamento dos seguintes processos:

SEPT-! 29-11 — Banco Comercial e Agrícola Norte Fluminense
S. A. — atiracema — Estado do Rio — Relatório da Diretoria, balan-
ço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes
aã exercício de 1940.

SEPT-1.151-11 — Companhia Castelões — São Paulo — Reid&
..rio da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Corisc-

am Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de" Comunicações •

"
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.._ companhia	 idio Internacional do Brasil --
Nesta - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
pa .; . x'eer do Conselho	 referentes ao exercício de 1940.

SE1".e-1.53:-11 - Companhia América Fabril- Nesta - Reiató-
no da Diretoria. balanço, conta de lucros e -perdas e parecer do Cot,
801110 Fiscal, referente; ao exercício de 1940.

SEPT-1.4-19-41 - Signode do Brasil S. A. - Nesta - Relatório
da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

SEPT-1.459-41 - S. A. Fábrica de Linhas Alete Marconchil --
Seio Paulo - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas
o parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.522-41 - Construtora Meridional S. - Nesta - Re-
latório da Diretoria, • balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.564-41 Banco Central do Comércio - Nesta - Rela-
tório tia Diretoria, balanço, conta cie lucros e perdas e parecer do Con-
selho k iscai, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.573-41 - Companhia Industrial de Ferro S. A. - Belo
Horizonte - Minas - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940-

SEPT-1.535-41 - Lojas Americanas S. A. - Nesta - hetet&
.rio da Diretoria, balanço, couta de lucros e perdas e parecer do Con-
selho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.576-41 - Cia. Mandatária Brasil Portugal S. A. - Sal-
vador - Bala - Relatório da Diretoria, conta de lucros e perdas o
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.447-41 - Cia. Mate Laranjeira S. A. - Nesta - lie•
latório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício do 1940.

SEPT-1.563-41 - Cia. Brasileira de Mineração e Siderurgia S:
.-- Nesta - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, i;eferentes ao exercício de 1940.

SEPT= 1.561-41 - Cia. Fiação e Tecidos Sarmento - Nesta -
'Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Consetho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.572-41 - J. I. Case Company S. A. - Porto Alegre -
Rio Grande do Sul - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercicio de 1940.

SEPT-1.442-11 - RKO Rádio Pictures do Brasil, S. A. - Nesta
- Relatório da Diretoria, balanço, conta de luci .os e perdas e parecer
do Conselho _Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SE1.3 T-1.411-41 - Babcock & Wilcox do Brasil S. A. Nesta -
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício 'de 1940.

SEPT-1.521-41 - Cia. Industrial Construtora do Rio de Janeiro
- Nesta - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.444-4i - Financiadora Comercial S. A. - Nesta -
Relatório da Diretoria, balanço,. conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.557-41 - Cia. Industrial Ferreira Guimarães S. A. -
Belo Horizonte - Minas - Relatório da Diretoria, balanço, conta de
lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício.
de 1940..

Conselho Nacional do Trabalho

. ATOS DO SR. PRESIDENTE

Portaria n. CNT-1-41 - Designando para servirem nas Câma-
ras de Justiça do Trabalho e de Previdência Social, os seguintes
membros:

Câmara de Justiça do Trabalho:
Presidente s
Itaymundo de Araujo Castro, 1.0 vice-presidente.
Membros:
Alberto Surek.
António Ribeiro França Filho.
Cirpertino Gusmão. -
Geraldo Augusto Faria Baptista.
João Duarte Filho.
João Villasbóas.
Ozéas Motta.
Sebastião Moreira de Azevedo'.

Câmara de Previdência Social:
Presidente:
Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves, 2.° vice-presidente,
Membros:
Abelardo Marinho.
Antonio Garcia Miranda Netto.
Fernando de Andrade . Ramos.
Luiz Augusto da França.
Marcos Carneiro de Mendonça.
Nelson Prncopio de Souza.
Salustiano de Lemos Lessa.
Rio de Janeiro. 2 de maio de	 reoneisro	 (1,;

liczeside,

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 155

'DECISÕES DO SENHOR MINISTFt0 SEMANÁRIO, DOUTOR OCITAVIO TARQUINI4
DE SOUZA - SECRETÁRIO, J OSUÉ GERSON MONTEIRO

Dia 14 de abril de 194i
Presidência da República.

Ofícios:
Do Departamento Administrativo do Serviço Público.
Serviços Auxiliares.
N. 619, de 28 de março último, pagamento de 3:60036 a Panai

do Brasil S. A., de fornecimento de passagens (823).
Do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica.
N. 358, de 28 de março p. findo, pagamento de 53234

Telefónica 13rasileira4 de serviços prestados (842).
Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Educação e Saude.

Ofícios:
Da Divisão do Pessoal.
N. 2.781, de 8 de abril corrente, pagamento de 2:71834 a Edgar4

de •Araujo Romero, de vencimentos de substituição nos meses de ja-
neiro a março últimos (6,599).

N. 2.889, de 9 de abril corrente, pagamento de 3:55030 a Ester'
Rua Ferreira e outros (6.609), de salários de março findo, corno ex-
tranumerários diaristas do Instituto Benjamin Constant (6.600).

Da Divisão do Material.
Ns. 247 e 266, de 21 de março e 2, de abril corrente, pagamentos

de 2:00030 a Joaquim de Oliveira Botelho (6.601), de alugueis, e
adiantamento de 75030 ao auxiliar de escritório, mensalista, referèn-
Cia VIII, Emitia Jebra (6.602), para despesas miudas e de pronto pa-
gamento no 2.° trimestre deste ano.

Ns. 255 e 257, de 1 de abril corrente, pagamentos de 4332 e 539”.
a J. C. Mendonça, de fornecimentos (6.610 e 6.611).

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Fazenda.

Processos:
De adiantamento.
De 4:00030 ao chefe do serviço Auxiliar do Departamento Fe-

deral de Compras, José Marhado Polydoro 	 Silva (10.207) e da
2:400$0 ao escriturário classe 7, José de Lara Pinto (10.245), para.,
despesas miudas e de pronto pagamento nos meses de março a abri) -
e no 2.0 "trimestre deste ano;

De pagamento.
De 3;47530 a Norma Polli e outros, de salários de março l'iltirno,•

como extranumerários tarefeiros da Diretoria Geral da Faz.enda Na-
cional (8.822).

De 2:04030 a Imobiliária Norte-Sul do Brasil Ltda. (10.240) o
de 22:15030 a Imobiliária Comercial S. A. (10.264), de alugueis;

De 420$0 a Austeclindo de Albuquerque Campeio (10.200) e da
336$0 a José Heroncio de Melo (10.235), de diárias;

De 35936 a Antonio Guanumby Barboza (8.554), de 7039 a Luiz
Esteves de Almeida (8.549), de -37530 a Custodio Carlos de :Viaja
Cavaco (9.018), do 16:800$0 a Lito-Tipo Guanabara Ltd. (8.019,
de 774$8 a Carlos Egypto Ana . de Carvalho (8.895), de 3(45 a Como.
Mogyana de Estrada de Ferro (8.893), do 3:833$0 a Candido Fir-s
mino de Melo Leitão (8.898), de 96030 e 96030 a Chiadin F. de Mein
(8.896 e 8.897) de 96030 e 960$0 a Celso Soares Dutra (8.900 o
8.899), de 33530 a Fernando Sampaio Frigueiro (8.910), de 800$0
Francisco da Silva Reis (8.911), de; 78030 a Cluadio de Mendouça
(8.901), de 66$4 e 29231 a S. Paulo Railway Co. (8.946 e 8.945).
de 680$0 a Raimundo da Silva Costa (9.020), de 1:84935 a Isai José
Pereira (8.914), de 32930 a José Dias Portugal (8.518), de 127$4 a
Delza Jardim Neves (8.544), de dívidas de exercícios findos.

De 18030 a Miguel Cesario de - Araujo (8.856), de 1:62731 a F. S.
Matos & Comp. Ltda. (8.841), de 1:99931, idem, idem (8.843), da
54439 a Furtado de Almeida & Comp. Ltda. (8.8-12), de 7230 a Josó
Rocha Maia (8.852), de 51130 a Morton Roth (8.857), de 205r1/211,;
38-435, 1:00634 a Tbe São Paulo Tramway Ligtht & Power Co. Ltd.
(8.875, 8.874 e 8.859), de 2:32732 a Thornaz & Irmão (8.877), de
85038 a Amedio Frugoli & Filho (8.829), de 16737 a Standard Oit
Co. of Brasil (8.872), de 20:30131 1:61236, 86235, 4:30935 a S. A.
da Gaz de Rio de Janeiro (8.866. 8.865, 8.861, 8.863). de 2136 a
Pereira Lima & Comp. Ltda. (8.860), de 7737 a Royal Mail Agencies
(Brasil) Ltd. (8.861), de 56030 a Godofredo Rodrignes Alexandre
.'(8,846), de 1:89138 a Ilenry Rogers Sons & Co. of Brasil Ltd..
* (8.847), de 1:21639 a Hasenclever & Comp. (8.818), de 17135, idem,
idem. (8.819), -de 9630 a Lsabel Frota Moreira (8.850). de 41035 a
International 13usiness Machines Co. bf Delsk-are. (8.851), de res-
tituieõ'es diversas.

De 26531 a Lino Mendes Pacheco de Queiroz (8.928), de 16:000t)
a .Tosé Fialho (8.927), de 69030 a José Vieira da Silva (8.926), de
21730 a José Wobless (8.923), de 1;05030 a José Tertuliano (8.92?),
de 15030 a José dos Reis (8.921), de 810$0 a José Sebastião 8.920',
de •3339 h Comp. de Força e Luz do Paraná (8.889), de 18436 a
Com panhia Telefónica Brasileira (8.888), de 54030 a Aristeu Fer-
nandes de Oliveira (8.881). de 600$0 a Antonio Gonçalves Vilas lIet,2,
(8.882 , do 1:240$0 a Rafael Frazão (8.940), de 26531 a Osvvaldt)
Nobre Guadie Ley (8.937), de 83030 a Oscar Batista da Silva (8.93.6)w

à Gonu).;
•ss-et
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de 265$1 a Manoel Arthur de Albuquerque Maranhão (8.935), de
40080 a Manoel Francisco de Paula (8.934), de 69080 a Mario Melo
Pombo (8.931), de 77580 a Roberto Carlos de Assis Jatahy (8.941),
de 5:03289 a Haroldo da Gosta Rodrigues (9.021), de dívidas reta-
eionadas.

Foi ordenado o registo das despesas.
De 1:50080 a S. A. Casa Pratt (8.720). — O julgamento foi

convertido em diligência, para os fins indicados pela Diretoria. •
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Ofícios:
Do Departamento de Administração.
N. 3.407, de 31 de março último, adiantamento de 3:00080 ao

2.0 procurador da República, Luiz Galoti, para impressões, publica-
,aões etc., nos meses de abril a junho deste ano (844).

Foi ordenado o registo da despesa.
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Ofícios:
Da Inspetoria Federal das Estradas.
N. 2/SM-C, de 27 de março p. findo, pagamento de 11:00030 à

Comp. Litografia Ypiranga de serviços prestados (5.980).
Foi ordenado o registo da despesa.

Dia 15
Ministério da Educação e Saucie.

Ofícios:
Da Divisão do Pessoal.
N s . 2.877 e 2.878, de 10 do corrente, pagamentos de 1:88080 a

Frederico Silva e outros (6.618) e de 12:800$0 a Eduardo Marques
Tinoco e outros (6.617) de salários de março último, como extra-
numerários tarefeiros do Conselho Nacional de Educação e Institu-
to Nacional de Estudos Pedagógicos;

N. 2.900, de 10 do corrente, pagamento de 32:70080 a Paulo
de Lyra Tavares e outros, de gratificação de representação como
membros do Conselho Nacional de Educação (6.616);

• Da Divisão do Material.
Ns. 262 e 263, de 2 do corrente, pagamento de 2:10586 a J. C.

Mendonça (6.612) e de 1:75288 a Soares Lavrador & Comp. Ltda.
(6.613), de fornecimentos.

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Fazenda.
De pagamento.
De 39:00080 a Serviços Hollerith S. A. (8.681), de serviços

prestados;
De 1:79882, 25282 e 69081 a Kores Ltd. (8.855, 8.854 e 8.853),

de 45980 a S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo (8.869), de
75080 a Crisanto Alves de Freitas (8.498), de 1:25080 a Faustino
Corrêa de Campos (8.845), de 9:68480 à 8. A. Fábricas Orion
(8.868), de 1:47487 a Colam. Brasileira de Frutas S. A. (8.840),
de 4387 a Comp. Telefónica Brasileira (8.838), de 28384 a Comp.
Prada S. A. (8.837), de 1:30182 a Casa Lehner S. A. (8.835), de
550$0 a Comp. Lopes Sá (8.833), de 7:46880 à Comp. dos Anúncios
em Bondes (8.834) de 2:02880 a Chame & Comp. (8.841), de réis
1:20080 à S. A. União Cooperativa II. B. dos Chauffeurs (8.878),
de 8:96985 a The S. Paulo Railway Light Power Co. (8.876), de
30040 a Rachid Bayes (8.862), de restituições diversas;

De 3281 a Matheus Marques Gomes (8.461), de 28080 a Ayres
José d'Avila (8.725), de 1 :463$0 e 1:4640 a Benjamin Morais Pinto
(8.885 a 8.887). de 2:999$8 a Antonio Carneiro Leão (8.883) de
1:10080 a José Macedo de Oliveira (9.924) de 14485 a José de Sou-
za Costa (8.925) de 150$0- a Alice de Assis Penha Brasil (8.880,
de dívidas de exercícios findos;

• De 1:00080 e 6:70080 a Maria Julia Barboza Lima (12.476), do
pensão de montepio;

De distrihaição de crédito.
De 6:06787 e 1:77688 às Delegacias Fiscais nos Estados do_Rio

de Janeiro e de Gciiaz, para pagamento de indenização a Lauro Araujo
Pereira e salários do extranumerário mensalista, Luiz Gomide Bor-
ges (10.238 0.8.88).

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Justiça e Negócios Interiora
Departamento de Administração.
Ofício 190. de 9 de janeiro p. passado, distribuição de 26:14882

à Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo e outras, para pagamento
de vencimentos a oficiais e praças reformados da Polícia Militar do
Di-lcito Federal (850,.

Foi ordenado o regiAo das despesas.
Minist4rio do Trabalho, Indúsiria e Comércio.

Ofícios :
Da Divisão - do Pessoal
Ns. 1.110, 1.111 e 1.121, de 5 e 7 do corrente, pagamentos de

2:20080 a Luiz Nogueira de Paula e outros (219), de 762$8 a Louri-
val Rodrigues Veneza e outros (220) e de 94680 a Ruben Descartes
de Garcia Paula e outro (213). de gratificação de representação como
membros da Comissão do Salário Mínimo do Distrito Federal; de
gratificação por serviços extraordinários e de diárias.

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Avisos:
Ns. 863, 872 e 876, de 31 de março último, adiantamego

35:00080 ao oficial administrativo, classe K, João de Almeida Bran-
dão, para ligeiros reparos nos edifícios, consertos, etc., nos meses de
abril a junho do corrente ano (5.977) e pagamentos de 27:70080 a

José Francisco Pinto (5.972) e 34:854$0 a Honorio Ferreira de
Freitas (5.971), de serviços prestados;

Ofícios:
Da Diretoria Geral de Contabilidade.
N. 911, de- 2 do corrente, pagamento de 6:16586. a Sudeletro

5. A.
'
 de fornecimentos (5.970).

Foi ordenado o registo das despesas.
Dia 16

Presidência da República.
Comissão de Defesa da Economia Nacional.
Of. n. 58, de 10 do corrente, pagamento de 1:10080 a Nilo Galo,

de salários de março último, como extranumerário contratado (864).
— .Foi ordenado o registo da despesa.

, Ministério da:Educação e Saude:
Da Divisão do Material:
Ns. 252, 260, 264, 274 e 276, de 1 e 2 do corrente, pagamentos

do 1888 a Morais Alves & Cia. (6.625), de 2186 a Ferreira, Filho
& Cia. (6.626), de 16880 a A. Ramada 8: Cia. (6.627), de 5680 idem,
idem. (6.629), e de 29485 a Abilio Monteiro & Irmão (6.630), de for
necimentos;

Ns. 273 e 277, de 2 do corrente, adiantamentos de 900$0 ao Al-'
moxarife, classe 1, Adroaldo de Almeida Cardia (6.628) e de 1:00080
ao Mordomo, padrão C, Ignacia Côrtes (6.631) para despesas mindas
e de pronto pagamento e de lavagem, engomagem, etc., no 2.° semestre
deste ano.

Foi ordenod o registo das despesas
Ministério da Fazenda:
Processos:
De adiantamento:
De 3:75080 ao contínuo Benedito José Alves, para despesas

miuda's e do pronto pagamento no a.° semestre deste ano (10.350);
De 17482 a José`Rodrigues Pimenta (9.030), de 3:000a.0 a Ru-

bem Nortmann (8.939), de 28:800$0 a Prefeitura Municipal de Ni-
terói (8.938), de 25180 a Manoel Rodrigues ada Silva (8.933), de
5383 a Rita Candida de Oliveira (8.942), de 4:32685 a Carlos Ce-
lestino Te:xeira (8.902), de 15:11982 a Mario T. T. Coelho (8.817)9
de 4484 a M. Ilda Vieira (8.932);

Do 1:90989 a Leonel A. Ferreira (8.930), de 5383 a Aurelio cio
Figueiredo (8.881), de 36080 a José Rui Saraiva (8.499), de 1600 a
Dinali Caldeira (8.904), de 5188 a Francisco de Vasconeelos Lopes
(8.909), de 5982 a Rita E. da Silva (8.943) de dívidas de exercícios
findos;

De 66080 a Antonio Pornpeu de Saboia (8.961), de 56386 a Joa-
quim Pinto C. Junior (8:988), de 1:304$9 a Hasenclever & Cia.
(8.983), de 28387 a Elekeiroz S. A. (8.980), de 66080 a Ary Vaz
Pinto (8.964), de 72080 a Agmar de Lima (8.963), de 72030 a
Oscar,Apocalypse (8.996), de 43387 a Lourenço Costa & Cia. (8.993),
de 2:76682 a Pinto, Bastos & Cia. (8.998), de 1886 a Pereira, Al-
meida & Cia. Ltda. (9.000), de 61483 a Irapuan Mendes (8.985),
de 60080 a Mario Sapucaia (8.995), de 42380 a Fulgencio, Sofia
(9.014), de : 2 0 0 $ 0 a The Dunlops Pneumatic Tyre Co. (S/A Ltda.)
(9.014), de 39685 a Bons Fréres E.' Cia. Ltda. (8.966), de 10080 a
Banco Holandês Unido (8.965), de 102$1 a Pereira Carvalho & Cia.
(8.999), de 1:56882 a A. Sampaio & Cia. (8.962), de 66080 a Ed-
mundo da Costa Neves (8.979), de 72080 a Edison Arantes Dias da
Silva (8.978), de 4:97085, 1488 à Cia. Telefônica Brasileira (8.968
e 8.839), de 66080 a Benjamin da Costa Lamarão (.8.987), de 72080
a José G. Saldanha de Menezes (8.992), de 1:371$9 a Henrique
Arthur Alves de Souza (8.994), de 30080 a S/A Ch. C. Richardson
(9.012), de 42380 a José Joaquim Candido Neto (84990), de 300$0 a
José Mendes da Rocha (8.989), de 30080 a Irmãos Portela & Cia.
Ltda. (8.984), de 87388 a Fábrica N. de Tambores Ltda. (8.981),
de 7:528$4 a Cia. de Melhoramentos de São Paulo (8.838), de res-
tituições diversas;

De distribuição de crédito:
De 6:20484 e 72080 às Delegacias Fiscais nos Estados do Pará,

Ceará e Paraiba, para pagamento de diferença de remuneração a
Francisco Frota Lima e outros (10.238) e,Sabino aBrboza de Campos
e outros (10.239).

Foi ordenado o registo das despesas .
Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 1.130, de 8 cio corrente, pagamento de 6:35182 a A. .T.

Ferreira Leal (865), de serviços prestados;
Ofícios:
Da Divisão do Pessoal:
N. 3.591, de 4 do corrente, pagamento de 8:00080 ao 2.° Curador

de Orfãos, interino, Bel. Murilo Freire Fontainha e outro, de vencia
mentos no mês de março último (858).

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Divisão do Pessoal:
Ofício n. 1.004, de 31 de março último, para pagamento de 56$0

a Danilo Costa Alves da Silva, de diárias no mesmo mês (214).
Foi ordenado o registo da despesa.
Ministério da Viação e Obras Pública:
Aviso n. 932, de 5 do corrente, pagamento de 97:162$2 a Assis

& Quadros, de serviços prestados (5.989). — Foi ordenado o registo
de despesa.
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Dia , 17	 Ministério das Relações Exteriores..
Presidência da República: 	 Aviso n.-168, de 2 do .corrente, adiantamento de 50:000$0 ao
Departamento Administrativo do Serviço Públie.o:' 	 Consul José Jobire, para despesas com o preparo e impressão do
Ofício n. 664, de 4 do corrente, pagamento de 3:000$0 a An	 ".Ariuário Brasil" (224)

	

o- Ma-	 Foi ordenado o registo da despesa.rio Alves Ferreira e outro, de aluguéis (853). - Foi ordenado o re-
sita da despesa.	 Ministério da Viação e Obras Públicas:s 

Ministério da Educação e Sande: 	 Aviso n. 928, de 4 do corrente, pagamento de 6:90536 a Luiz
Ofícios:	 Gonçalves Pacheco, de strviços prestados (5.988);
Da DiViciã	

Ofícios:O do Pessoal:	 Do Serviço do Pessoal:Ne. 2.878 e 2.973, de 9 e 15 do-corrente, pagamentos de 2:43332 N. 2.476, de 1 do corrente, pagamento de 1:34931 a Clotildea Glauco Vereza e outros (6.650), e de 5:700$0 a Alvaro T. S. da Beatriz Ayres de Miranda e outros (5.992). de salários de marçoSilveira e outros (6.647) de gratificações por serviços extraordinários último, como extranumerários mensalistas (5.992);
de funcionários da Secção Administrativa e gratificação de represei', 	 Da Inspetoria Federal das Estradas:tação corno membros da-Comissão Nacional do Livro Didático; 	 .;

Da Divisão do Material:	 Ns. 3 e 4 de 8 do corrente, pagamentos de 33:600$9 e G:00030 a
‘..1	 .Ns. 248, 291 e 295, de 31 de março e 4 do corrente, pagamento Imobiliária Comercial S. A.. de alugueis (6.9" e 5993).

Foi ordenado o registo das despesas.de 6:150$0 à Cia. Imobiliária do Castelo S/A (6.641) e adiantamentos
de 45030 ao oficial adm. classe H, Ernesto da Rocha (6.616) e de 	 Dia 1b.
1:80030 .ao Técnico 'de Educação, classe K, Pedro Gouveia Filhe 	 Ministério da Agricultura:
(6.636) para despesas miudas e de pronto pagamento no 2.° trimestre	 Oficio n. 4.912. de 4 dg corrente, adiantamento de 23:45030
deste ano;	 ao engenheiro de Minas. classe L, Mathias Gonçalves de OliveiraDa Divisão do Orçamento:

.Ns. 875, 876 e 916, de 4 e 9 do corrente, distribuiç 	 Roxo, para pagamento de salários e extranumerário diarista e des-

Delegacia Fiscal em Minas Gerais, como auxílio suplemen'ar 	 Di-
ão de 3:00030' pesas com transportes de pessoal, nos meses de abril a junho deste

à	 ao
retório Acadêmico da Escola Nacional de Minas e Metalurgia da ano (1.481) .

Foi ordenado o registo da despesa.
Universidade do Brasil (6.0.12) e pagamentos, como auxílio, do	 Ministério da Educação e Saude:
.50:000$0 ao dr. Benedito Montenegro. Presidente do 3.° Congresso	 Da Divisão do Material.

.Brasileiro e Americano de Cirurgia (6.639) e de 1:00080 a Paulo	 Ns. 268 e 272. 281 e 283, de 2 e 3 de abril corrente, pagamentos
Tagliaferro, liava pagamento de bolsa de estudos do menor Ariel de 136$8 a Abílio Monteiro & Comp. (6.655), de 6139 a A. Ramada
..lagliaferro (6.644). 	 & Comp. Ltda. (6.656). de 12310 a Soares Lavrador & Comp. Ltd.Foi ordenado o registo das despesas. 	 (6.657), de 15010 e 11217 a Morais Alves & Comp. (6.657 e 6.661),

Ministério da Fazenda:	 de 7210 a J. C. Mendonça (6.659), de 1:62010 a Ferreira, Filho
De adiantamento:	 •	 & Comp. (6.660;, de fornecimentos;
De 50030 ao estatístico Carlos de Miranda Souza ("ornes (10.211), Ns. 245 e 250, de 31 de março Último e 1.0 do corrente, paga-

de 4:50080 ao estatístico auxiliar Hilário José da Rocha (10.209), mento de 99819 a Comp. de Seguros Guanabara (6.653) e de
de 1:50010 ao estatístico Henrique Militão de Souza •Campos (10.210), 1:00111 a Assicurazieni Generali dl Triestre e Venezia (6.651). de
do 75030 ao estatístico Carlos Imbassahy (10.208), - para despesas de seguros no corrente ano, contra fogo, de parte do valor do prédio o
artigos de 'limpeza, ligeiros reparos, despesas 'miudas, Impressões, acervo da Faculdade Nacional de Odontologia da Universidade do
etc., nos meses de abril a junho deste ano;	 Brasil;

De 420$0 e 87910 a Armando Pereira Baltar (10.199 e 10.125), 	 Da Divisão de Orçamento:
de diárias;	 N. 911. de 9 do corrente, pagamento de 20:00080 ao Tesoureiro

De 2:400$0 a Antonio de Oliveira . Brandão (9037), de C880 a do Diretório Acadêmico da Faculdade Nacional de Medicina da Uni-
Augusto Lucas (9.046), de 10080 a João Augusto Perillo (9.070), de; versidade do Brasil, Dorival de Pimentel Queiroz. como auxílio no
10080 a Altair de Lima (9.031) de 10080 idem, idem (9.035), de 08080 corrente ano ao mesmo Diretório (6.671).
a David Pinheiro (9.053), de 68080 a João L. cle Miranda (9.067). 	 Foi ordenado o registo das despesas.
de dívidas de exercícios findos; 	 Ministério da 'Fazenda:

De 1:38712 a F. Simões & Moreno (8.982), de 30331 a Piris 	 De adiantamento.
Ferreira (8.997). de 50189 a macio de O. Vale Machado (8.980), De 6:00030 ao oficial administrativo, classe II, Lisinho da Silva
de 57888 a João Bossa Guimarães (8.99e. de 4716 a nochigues &' Campos de Siqueira, para despesas mudas e ligeiros reparos nos
Beiloth (9.004), de 1:00080 a Cia. Souza Cruz (8.969), de -28030 a edifícios, etc., no período de noventa dias (10.426);
C. Peno Lopes Costa (8.973), de 720$0 a Carlos. de Morais (8.v74), De 2:36637 e Antonio Teixeira Caíres (9.211). de 72080 a José
dt, 66080 a Edgard Melo (8.977), de 23180 a Claro Dias Primo Gonçal-ves de Carvalho Melo (9.077). de 7l8$3 a Eilgard Carlos da
(8.972), de 7:41736 a Aços R. Buderus do Brasil Ltda. (8.957), de Cunha Pereira. (9.059), de 55112 idem, Idem (9.058) de 680$0 a
2:510$0 a Atlantic R. Co. of Brasil (8.952), de, 7280 a Anesia Soares Fernando Oscar do Nascimento (9.063), de 20388 a Frederico Alves
da Graça Fagundes (8.953). de 4:43589 a Pereira, Araujo & Cia. Barbosa (9.064), de 33987 a Rede Mineira de Viação (9.088). de
(001), de 12:02915 a Pará Eletrie 11. Lijetino & Co. Lida (9.002), 1:10215 a Eduino Vaz Ferreira (9.055h de 200$0 a Luiz da Rocha
de 1:81938 a Pedro Alexandre de Souza (9.003), de 389$2 a Vascon- Padilha (9.082) de 30030 a Deoclecio de Araujo Silva (9.054). de
retos Carneiro & Cia. (9.016), de 6186 a Clarice Proença de Aquino 60010 a Vicente M. Real (9.092) de 8010 a Miguel de Melo (9.085).
(8.970), de 48712 a Cia. Imobiliária S. Antonio (8.971). de 10030 a. de , 3:13530 a Luiz Valente de Andrade (9.083), de 1:42333 a Jose-
A. Magalhães Silva (8.954), de 06080 a Antonio C. A. de Souza Ima Pereira Leal (9.081), de 2010 a Jeihiel de Oliveira Campos
(8.959), de 3:32437 a Amedio Frupoli (8.958), de 18712 a Anilinas 	 (9.079), de dívidas de exercícios findos: --
Francesas Ltda: (8.955), de 72030 a Antonio Linhares de Paiva - De 61010 a José Paiva de 'Oliveira Junior (9.076). de 70030 á
(8.960), de 9883 a lloyal Mail Agencies (Brasil) Ltda. (9.009), de José E. de Oliveira Silva (9.07 8), de 2:70030 a Carlos Alberto do
91236 e 9880 idem, idem (9.008). do 1:33082 a Dias Garcia & Cia. Lima (9.051), de 16010 o Enerdo Heninles ( 9.057). de 12030 a
Ltda. (8.976), de 72080 a Renato A. C. M. Aragão (9.006) e de 66030 Generoso Oliveira (9.065). de 62010 a João Rodrigues de Araujo
a Buy de Oliveira Couto (9.005), de restituições diversas: 	 (£'.068), de 22530 a João C. de Souza (9.009). de 92530 a Valbert

De 3:72030 a Eugenia da Silva Teixeira (11.920), de 2:79930 a de Lima Pereira (9.091), de "i'0$3 a The Leopo!dina Ilailway Co. •
Maria Cardozo da Silva (19.333), de pensão cie montepio;	 Ltd. (9.090), de 61030 a Adhemar 'Americo de Morais (9.018): de

De distribuição de crédito.	 1:00030 a José Freire (9.075). de 33030 ; a AMerlo S. Junior
De 9480 e 9:54336 às Delegacia Fiscais nos Estados de São Paulo (9.050). de 14030 e de 5030 a Weigner Alcides Teixeira (9.093 e

e Pará, para pagamento de passagens a Alceu Carneiro da Cunha 9.094), de 1:32010 a Astolfo de Sousa (9.043). de 61030 a Alberto
(10.268) e diferença de remuneração a .Antonio Patricio da Rocha Mina Monteiro (9.011), cio 1:34333 e de 7:46731 a Antonio da
e outros (10.204).	 Costa Gadelha (9.039 e 9.040), de 90030 a José Orestes Monteiro

Foi ordenado o registo das despesas com os mencionados paga- (9.074), de 2:00030 a Abraham Bendahan (9.011). de 3:73611 a
mentos e distribuições de.crédito. 	 Alfredo Alves da Silva Freire (9.047). de 33030 a Atila Bezerra

Ministério do Trabalho; Indústria e Comércio: . 	 ;Nunes (9.049), de 22530 a Sebastião Ayres de Oliveira (9.089) de
Ofícios:	 ;1:00010 a Raul Bruno da Costa Pereira (9.087), de 7030 a ,Josi
Da Divisão do Pessoal:	 Costa (9.073), de 1:055$6 a Hildebrando cie Souza Marinho (9.000' .

. N. 1.112, de 5 do corrente, pagamento de 30030 a Lourenço José de dívidas relacionadas:
M. P. da Cunha, de diárias relativas a março p. findq, (221); 	 De 45010 a Severino Cabral de Campos (9.011). de 95239 a

N. (.19 9 de 15 do corrente, pagamento de 3:67935 a Francisco ; &ali. Teles & Comp. Ltd. (9.013), de 1:41935 a Alvino Antonio
Costa e outros, de salários de março último, como extranumerários Martins (8.958), de 46730 a Darcy Leal de Menezes (8 975). de
tarefeiros (227);	 3:19938 a Francina Dionísia de Melo (9.062), de 3:01681 a Frau-

Da Divisão cio Material.	 cisca Campos (9.061), de 2:46133 a Eurico Perilo (9.000) de
N. 482, de 5 do corrente, adiantamento de 4:00080 ao oficial 3:28333 a Eniclio Teixeira da Silva (9.056), de restituições diversas

administrativo,. classe I, Mario Leal Pereira, para despesas miudas	 Foi ordenado o registo das despesas.
e de pronto pagamento no 2. 0 trimestre deste ano (223). 	 Ministério da Viação e Obras Públicas.

Foi ordenado o registo da despesa. 	 Ofícios:
N. .105 cie 31 de março último. pagmento de 35331 a Comp.	 Do Departamento Nacional cie Obras de Saneamento:

Internacional de Seguros, de seguro de automovel (215).	 N. 319. de 5 do corrente, pagmento de 560$9 a Antonio da Silva
O processo foi submetido a Plenário. .	 Alontella, de aluguéis (6.012);

1	 111111~11.ffieenew	 1=11,1•111.11•1~1.1•111111 Iffi• n meu. 11 1	 1,
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Da Inspetoria Geral de Iluminação:
N. 81, de 7 do corrente, pagamento de 5:925$0 a Comp. Imo-

biliária do Castelo S. A., de alugdis (6.005).	 e
Foi ordenado o registo das despesas.
Nada mais havendo que deliberar, foram encerrados os traba-

lhos aos dezoitos dias de abril de mil novecentos e quarenta e um
e lavrada a presente ata que é assinada pelo Senhor Ministro Se-
manário, Dr. Octavio -Tarquino de Souza. - Josué Guerra Monteiro.
- Oclacio Tarquinio.

Total dos processos; 311.

ATA N. 15r)

SSÃO ORDINÁRIA, EM 15 DE amue DE IE

PresidéPl'id dr,	 ministro Bernaraina de Souza - Procurador,
lir. Leopoldo Cunha Mello - Secretário, baicharel João Salsa.

Pre:MCS 03 Srs. ministros Octavia Tarquinio, José America,
Olieeire, Vanna, Oliveira Lima e o Sr. auditer I3ueno Brandão, con-
Noctide, foi aberta a sessão.

Compareceram os Srs. auditores Rogerio de Freitas, Ernesto
elausuno ,t; Meei ode Lima. O Sr. miniexo presidente Buben IleSa e
o Sr. mtnistra Eduardo topes, deixarata d eomparccer, per se,
acharem um gozo dc férias.

Retal:siados	 Sr. auditor Rogetee de Freitas:
Procesees:
1)' 	 de contas:
N. 32.01, de Ana Zeferine de Carvalho. agente postal-tele:si:a-

firo em "Lomounier", Estado de Minis Gerais, doe 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1935;

N. 3.023, de Cindo de Sena Santo:, -primeiro teceate, IN, em
'ervice na	 a do Amazonas, d ï de janeiro a 31 Je eutubro

de le-10;
N. 1,952 de Manoel Afonso Teixeira, primeiro seigente, encar-

regado do rancho dos sub-oficiais no NA. "Vital de Oliveira", de 4 de
outelmo a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.986, de Jorge Campeio Maur:ido de Abreu. capitão, tenente
incumbido da Divisão R no NE "Almirante Saldanha", de 1 de ja-
neiro a 20 de 'abril de 1939;

N. 4.001, de Luiz Henrique Marques da Costa, capitão tenente,
incumbido do material da secretaria na Escola "Almirante \Vali-
deneolk", de 14 de novembro de 1939 a 25-- de março de 1910;

4.02(, de Estanislau Batista de Almeida, primeiro sargento,
encarregado do rancho dos sub-oficiais no NA "Joed Bonifácio", de
1 de novembro a 30 do mesmo mês de 1939;

N. 4.035 de José Maria da Rocha, sub-oficial, CO-MA, com e
mesma incumbência, de 1 a 28 de fevereiro de 1939;

N. 4.065 de Savino Gasparini, medico sanitarista, classe J, ao
Serene de Propaganda e Educação Sanitária, relativo à comprova-
ção da aplicação dada ao adiantamento de 80:0000 recebida no Te-
oiro Nacional em dezembro de 1940;

N. 4.068 de Regina Monteiro Real, conservador, classe 1, - dó
Museu Nacional, relativo à comprovação da aplicação dada ao adian-
tan,ento de 1:50080 recebido em novembro de 1910;

N. 4.098 de José Preza, almoxarife, classe G, do Colégio Pedrolt
- Internato, relativo à comprovação da aplicação dada ao adianta-
mento de 2:50080 recebido em dezembro de 1910, no Tesouro Na-
cional;

N. 4.101, de João Pedro Lopes, servente, classe D, porteiro de-
.signado d a Tribunal de Apelação do Distrito Federal, relativo à com-
Provação da aplicação dada ao adiantamento de 5:000$0 recebido no
Teeouro Nacional, em dezembro de 1940;

N. 1.103, de Gabriel da Silva Leite, inspetor de alunos, classe D,
da Escola. de Música da Univereectatie do Brasil, relativa à compro-
vaçãe da aplicação dam ao ashantamente de 2:970$0 recebido no
Tesouro Nacional em novembro de 1910;

N. 4.104, de Maria uiva Pinto Aires, contador K, da Contadoria
rio Ministério da Educação, relativo- à comprovação da aplinnão dada
ao adiantamento de 300$0 recebido no Tesouro Nacional em novem-
bro de 1940;N. 1.121 de José Remiro dos Santos, sub-oficial, CO-MO, in-
cumbido do grupo M. no NT "Potengi", de 1 de janeiro a 20 de
agosto de 1910;

N. 4.130 de Joaquim J02è de Araujo, •eapitão tenente, FN, in-
cumbido do rancho dos oficiais lio corpo de Fuzileiros Navais, de 1
a 51 de julho de, 1910:

N. .1.134 de Antonio Ferreira de Melo, capitão tenente, FN,
com a mosena incumbência de 1 a 30 de novembro de 1940;

N. 1.135 de Carlos Soares, capitão tenente, FN, idem, idem, de
1 a 31 de dezembro de 1941;

. 4.130 de Felix Vieira de Azevedo Neto, primeiro tenerte,
FN, idem, idem, de 1 de janeiro a 5 do mesmo mês de 1940;

N. 4.155 de José Benieio Alves, capitão tenente, FN, ineumbid.)
sia 5.a Companhia no .Coreo de Fuzileiros Navais, de 1 de janeiro a
is ta! uutobro de 1910;

N. s Aise de Ary da Frota Roque, primeiro tenente, FN, idem,
ide'''. de 19 de outubro a 31 d.e dezembro de 1940;

N. 4.158 de Luiz Felipe de Filgueiras, capitão tenente, In-
e i nei t .es À ' 	no NM "Cananéia", de 	1 de setembro de 1939

N. 4.161 de Severino Pereira, capitão tenente, FN, incumbido
da Companhia de Corneteiros e Tambores no Corpo de .Fuzileiro
Navais, de 14 de agosto a 31 de dezembro de 1940;

Ne 4.162 de Carlos Soares, capitão tenente, FN, incumbido do
rancho dos oficiais no Corpo de Fuzileiros Navais, de 1 a 29 de fe-
vereiro de 1910;

• N. 4.164 de Clemente Sabino Marques, capitão tenente, FN,
idem, idem, de 1 a 31 de março de 1940;

N. 4.165 de Manoel Florencio de Aguiar, sub-oficial, MR, en-
carregado de mestre no rebocador "Anibal Mendonça", de 17 do ja-
neire a 31 de dezembro de l'J-10;
- N. 4.166 de Romualdo Renault de Mello, segundo tenente, far-
macêutico, em serviço na Farmácia do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1910;

N. 4.167 de Pedro Sebastião Omena, segundo tenente, PM, cai
serviço na Capitania dos Portos do Estado' de Alagoas, de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1940;

N. 4.168 de José de Mendonça Lima, primeiro tenente, incum-
bido do consultório odontológico da guarnição da Escola Naval, de
1 de janeiro a 31 de dezembro de 1910;

N. 4.184 de Savio Duarte Nunes, capitão tenente, QO, incum-
bido

-
 da 2.a pivisão no encouraçado "São Paulo", de 1 de janeiro a 31

de dezembro de 1910;
N.- 4.197 de Gestão Brasil Carmo Junior., capitão tenente, in-

cumbido da Divisão F, no encouraçado "São Paulo', de 1 de jerieires
3 13 de maio de 194C;

4.199 de Francisco Barbosa de Rezende, presidente da Co-
missão Especial da Justiça do Trabalho, relativo à comprovação da
aplicação dada ao adiantamento de 13:953$1 recebido em 1940;

N. 4.205 de Oscar Veridiane, tesoureiro, classe H, da sucursal
n. 5, "Braz", da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos en1
São Paulo, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1940;

N. 4.212 de Alda de Carvalho Gomes, tesoureiro, classe II, da
Sucursal Postal de "Botafogo", Distrito Federal, de 1 do janeiro a
11 de abril de 1910;

N. 4.214 de Maria do Carmo Pastore Pereira, agente poStal,
classe E, servindo como tesoureira da agência postal-telegráfica em
"Praça da Bandeira", Distrito Federal, de 1 de janeiro a 31 de junho
de 1940;

N. 4.226 de Marcelo Teixeira Brandão, engenheirojthefe de Di-
visão, padrão N, do Ministério da Educação, relativo à comprovação
da aplicação dada ao adiantamento de 1.210;787$9 recebido no Te-
souro Nacional, em novembro de 1940;

N. 4.229 de Antonio Moreira da Rocha, oficial administrativo,
classe J, do Departamento Nacional da Indústria e Comércio, rela-
tivo à comprovação da aplicação dada ao adiantamento de 50:0000
recebido no Te.souro Nacional, em dezembro de 1940;

N. 1.2 .14 -de Alfredo Balbino da Silva, faroleiro, classe E, in-
cumbido do balisamento do Porto e Farol de São Mateus, na Ca-
pitania dos Portes do Estado do Espirito Santo, de 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1940;	 •

N. 4.248 de Valdemar Carneiro da Cunha, sub-oficial, EF, in-
cumbido do rancho dos sub-oficiais e sargentos na Escola do Apren-
dizes Marinheiros do Estado de Santa Catarina, de 1 a 31 de ou-
tubro de 1940;

N. 4.259 de Fernando Saldanha da Gama Frota, capitão te-
nente, incumbido dá navegação no encouraçada "São Paulo", de G
de março a 5 de abril de 1940;

N. 4.261 de Osvaldo de Macedo Cortes. 1.0 tenente, incumbido
do rancho dos oficiais no N111 "Cananéia", de _15 a 30 de maio
de 1910;

N. 4.262 de Jonas 'Estácio da Hora, primeiro sargento, MO, en-
carregado do rancho dos Sub-oficiais e sargentos (primeiros) no
mesmo navio, de 15 de maio de 1940 a 1 de janeiro de 1941;

N. 4.264 de José Luiz da Silva Junior, capitão de corveta, in-
cumbido de artilharia no encouraçado 'São Paulo", de 14 de abril
a 31 de dezembro de 1940:

N. 4.265_de Antonio Carlos Roja Gabaglia, capitão tenente, in-
eumbide de navegação, sinais e meteorologia no NM "Itapemerim",
de 7 de outubro a 31 de dezembro de 1940;

N. 4.272 de Paulo Martins Aleira, capitão tenente, incumbido do
navegação no NT "Marajó", de 16 de junho a 31 de dezembro de 1940;

N. 4.273 de Sydnei Franco Ache, primeiro tenente, incumbido de
radiotelegrafia no NT "Marajó", de 16 de fevereiro a 14 de junho de
1910,

N. 1.275 de Valdemar Carneiro da Cunha, sub-oficial, EF, in-
cumbido de rancho doe' sub-oficiais e sargentos na Escola de Apren-
dizes Marinheiros do Estado de Santa Catarina, de 1 a 31 de dezem-
bro de 1940;

N. 4.276 de Sebastião Bispo de Lemos, sub-oficial, incumbido
de navegação. marinharia e armamento no NM "Iguape", de 1 a 31
de janeiro ¡e -1940;
, N. 4.277 de Brocardo Clandino Ferraz, sub-oficial, CO-MA, in-

cumbido de máquinas no MJ "'guapo", de 1 de janeiro a 22 de ou-
tubro de 1910,

N. 4.278 de Jaime de Azevede, Pondé, capitão tenente, com as
incumbências de armamento, navegação e manobra no submarino
"Tupi", de 3 a 31 de- aezembro de 1910;

N. 4.281 de Silvio Monteiro Murtinho, capitão tenente, incum-
bido de navegação no tender "Ceará", de 29 de março a 23 de abril

a 21	 ,tezernbro de 1910,de 1940.
de Miguel Barbosa Lima, capitão tenente FN, In-- 	 N. 4.282 de Paute Tavares Dias Pessoa, primeiro tenente, Q0,

eweiede lu rancho des,oficiais no Corpo de Fuzileiros Navais, de 1 incumbido do armamento no C. 'P. "Rio Grande do Norte", de 1. de

a 5 c:e jauein de 19-10;	 janeiro a 13 de junho de 1940;

1	 NU 1
rimmeme• ••11111111111 PI 11'



s . Segunda-feira 5
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeçiio	 Maio de 1911 8797

N. 4.284 de Francisco Ferreira Neto, egundo tenente, IN, in-
cumbido do rancho dos oficiais no GT "Rio Grande do Norte", no
dia 1 de janeiro de 1940;

N. 4.285 do Milton Pereira Monteiro, segundo tenente, Q0, in-
cumbido de navegação e radiotelegtafia no GT "Rio Grande do Norte",,
de 8 de julho a 31 cie dezembro de 1940;
• N. 4.286 de Milton Pereira Monteiro, primeira tenente QO, in-
cumbido do rancho dos oficiais no GT "Rio Grande do Norte", de 2
a 31 de dezembro de 1940;

N. 4.287 de José Maria da Silva Cabral, capitão tenente, in-
cumbido de máquinas no NII "Jaseguai", de 13 de março a 31 de
dezembro de 1940;

N. 4.288 de Heitor Plaisant Filho, primeiro tenente, Q0, in-
cumbido da divisão de máquinas no CT 'Piatif", de 30 a 31 de
março de 1940;

N. 4.289 de Antonio Ponce Alves, primeiro sargento TM, em
serviço no MI "ltapemerim". do 30 do julho a 31 de dezembro de 1940;

N. 4.290 deydnei Franco Ache, primeiro tenente, incumbido da
navegação no NT "Marajó", de 29 de maio a 15 de junho de 1940;

N. 4.291 de Paulo Martins Moira, capitão tenente, incumbido
de radiotelegrafia no NT "Marajó", de 15 de junho a 31 de dezem-

. N. 4.295 de Alberto Gonçalves Rosgauro de Almeida, primeiro
tenente, incumbido de comunicaçOes rádio no s*ubmarino "Iiumaitá",
de i de janeiro a 8 de maio de 1940;

N. 4.298 de Antonio Feliciano de Góes, primeiro sargento, in-
cumbido de mestre no aviso "Amapá", de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro do 1940;

• N. 4.297 de Newton Santos, capitão tenente, incumbido da di-
visão A ou máquinas auxiliares no cruzador "Bafa", de 9 de outu-
bro a 13 de novembro de 1940.

— O Tribunal julgou quites os responsaveis e mandou lavrar
os competentes acordãos.

N. 18.200 do Domingos Pinto Guimarães, coletor federal em
"Viamão", Estado do Rio Grande do Sul, de 1 de outubro de 1898 a
29 de outubro de 1926, no qual está igualmente apurada a responsa-
bilidade do escrivão João Batista Lisboa no período de 30 de ou-
tubro de 1911 a 29 de outubro de 1926. — O Tribuna1 . converteu o
julgamento em diligência, para que a -Diretoria de Tomada de Contas
examine a situação do escrivão João Batista Lisboa, referente aos
exercícios de 1911 e 1912, tendo em vista a sua conta corente, e o
processo anexado e já julgado em 1914, para verificar se o crédito
agora apurado não afeta o julgado anterior.

N. 22.355 de Fernando Magno Porto, escrivão da Coletoria Fe-
deral em "Pirajufa", Estado da Bafa, de 7 de dezembro de 1920 a
3 de julho de 1922. — O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gência, de acordo com os pareceres.

N. 950 de Alziro de Lima Agueiro, e outros, tesoureiros do Ser-
viço de Fundos da 9•5 Região Militar, de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro de 1937. — O Tribunal mandou devolver o processo ao Mi-
nistério da Guerra.

N. 17.893 de Vanderlina Botelho Figueira de Melo, escrivã, ser-
vindo como coletora da 2•a Coletoria Federal em "Petrópoli,s"., Es-
tado do Rio de Janeiro, no período de 6 de março a 4 du maio de
1926. —O Tribunal oidenou a alienação administrativa da caução
da responsavel.

N. 14.830 de Uldurieo Severino da Silva Licori, ex-agente do
correio em "Ituassii", Estado da Bafa, de 23 de outubro de 1916 a
12 de setembro de 1921. — Havendo eido recolhidas aos cofres pú-
blicos, mediante alienação administrativa da caução, as quantias de
4781 e 45$0, correspondentes ao alcance apurado e ao3 juros da mora,
a cujo pagamento fora o responsavel condenado por acordão de 9 de
junho de 1928, resolveu o Tribunal julgá-lo quite para com a Fa-
zenda Nacional, expedindo-se-lhe a competente provisão.

N. 34.049 do José Carlos Augery de Saboia, coletor federal em
"Cratéus", Estado do Ceará, no qual está igualmente apurada a res-
poesabilidade do escrivão Luiz Gonzaga de Araujo Chaves, no pe-
ríodo do 1 a 11 de janeiro de 1930. — O Tribunal converteu o •jul-
gement° em diligência, de acordo com os pareceres.

De baixa de fiança:
De Novembrino Braz Lenzi Loureiro, escrivão da Coletoria Fe-

derai em "Julio de Castilhos", no Estado do Rio Grande do Sul, en-
caminhado pelo oficio n. 112, de 26 de outubro de 1939, da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional, naquele Estado. — O Tribunal
mandou arquivar o processo.

De Manoel Rodrigues Serra, ex-coletor federal em "Amarração",
no Estado do Piauí, cuja autorização foi solicitada pela Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional naquele Estado, no telegrama n. 62, de
17 de março último (9.983). — O Tribunal nada tem a deliberar,
de vez que o levantamento da caução de que se trata, independe de
Wila autorização, por não ter sido pelo mesmo aprovada.

,Aviso n. 5.633, de 7 de março intimo, do Ministério do Traba-
lho, ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o registo pelo Tribunal,
da caução fixada para o tesoureiro do Ministério do Trabalho, de
acordo com o art. 850 do Regulamento Geral do Código de Contabi-
Pilado Pública (142). — O Tribunal resolveu que se anote o registo
fia fiança, de acordo com o parecer do ,Sr. Dr. procurador.

De comprovação de adiantamento;
Recebidos no Tesouro Nacional:
De 5:000$0, em 21 de setembro de 1936, pelo presidente da

Comissão Central de Compras, Oto Schilling, para despesas de pronto
pagamento, de agosto a outubro (30.729);

De 6:000$0 em 26 de março de 1936, pelo terceiro oficial da Rei-
toria da Universidade do Rio de Janeiro, Raul Rodrigues Dias, para
despesas a seu cargo .(54.907-36-Yesourol.

— O Tribuna( julgou eomprovada a aplicação dada aos adianta-
mentos.

De 9:300$0 em 31 de dezembro Ge 1940, pelo eletricista classe H.
do Ministério do Trabalho, Osório ia Costa Quintão, para despesas
miudas e de pronto pagamento (196),

De 4:500$0 em 6 de no vembro, pelo diretor da Escola "João Leia
Alves", Sebastião A. de Azes edo, para atender a despesas a seu tare.,
(797)•

De 12:500$0 em 26 de setembro de 1938, pelo contabilista tio ex-
tinto Departamento de Propaganda e Difusão Cultural, Antonio Ni-
colou Gemal, para despesas de agosto a outubro (3.440).

.._ O Tribunal resolveu baixar os processos em diligência à Dire-
toria de Tomada de Contas, de acordo com os pareceres.
-	 Recebidos nas Delegacias Fiscais:

De 1:500E1 em 6 de junho de 1935, pelo porteiro da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, Francisco Je-
rÔnimo Lisboa, para ocorrer a despesas a seu cargo, de junho a agosto.
— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação do adiantamento, em sua
totalidade.

De 160$0 em 29 de abril de 1938, pelo escrivão, classell, da Admi-
nistração do Domínio da União, no mesmo Estado, José Carlos Ma-
chado, para despesas de janeiro a abril (15.864). — O Tribunal re-
solveu reconsiderar a sua anterior decisão, para o fim de julgar com-
provada a aplicação do adiantamento, dando-se baixa na responsa-
bilidade do funcionário.

De 10:000$0, 1:000$0 e 774$0, em 7932, e 1929, na Delegacia Fis-
cal no Piauí e Rio Grande do Norte, pelo primeiro tenente contador
José Pereira de Sena, segundo faroleiro da Capitania dos Portos do
Rio Grande do Norte, Raimundo Coelho e pela ajudante da Estação
Meteorológica de Natal, Amalia Gaivão. — O Tribunal mandou dar
baixa na responsabilidade dos funcionários pelos adiantamentos do
que trata o processo, tendo cm vista o art. 18 das Disposições Transi-
tórias da Constituição Federal de 1934.

De 50030 em 23 de julho de 1934, pelo porteiro da Alfàndega
do Estado do Maranhão, Raimundo Nascimento Gomes da Costa, pa-a
despesas a seu cargo do segundo trimestre (3.953). — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência. afim de ser anexado ao pro-
cesso o conhecimento original do recolhimento da quantia de 83$5,
glosada por despacho de 5 de outubro de 1936.

De 77E1 em 18 de outubro de 1929, pelo ajudante da Estação Cli-
Matológica de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, Amalia Gaivão
((0.153). — O Tribunal mandou devolver o processo à Delegação no
Estado do Rio Grande do Norte, de acordo com o Rareou.

Relatados pelo Sr. Auditor Ernesto Claudino:
Processos:
De tomada de contas:
N. 3.578, de Marcos Moog, escrivão, servindo. como coletor fe-

deral interino em Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, de
12 de setembro a 17 de dezembro do 1935;

N. 3.987, e Jonas-de Oliveira Parede,' capitão-tenente, incumbido
da Divisão R no NE "Almirante Saldanha", de 21 de abril a 31 de
dezembro de 1939;

N. 3.991, de Cosme Abel Barbosa, SÓ-MA, incumbido .do rancho
dos sub-oficiais no CT "Mata Grosso", de 1 a 31 de outubro de 1930;

N. 3.992, de João Evangelista da Costa, SO-MA, idem, idem, de
1 de maio a 30 de setembro de 1939;

N. 3.994, de Carlos Viente da Silva, SO-CO-MA, idem, idem, de 1
a 28 de fevereiro de 1939;

N. 3.995, de Bernardino Fernando; SO-CO-CA, idem, idem do .1
a 28 de fevereiro de 1939;

N. 3.998, de José Sérgio Ferreira, capitão de corveta, reformado,
Incumbido de explosivos na Diretoria do Armamento na Ilha do Bo-
queirão, de 1 a 2 de janeiro de 1939

N. 4.005, de José de Lemos Cunha, capitão-tenete, 00, incum-
bido do material da secretaria na Escola Almirante Wandenkolk,
5 de maio a 13 de novembro de 1939;

N.4.007, de Eduardo Penfold, capitão de corveta, 00, idem, idem,
de 1 a 8 de janeiro de 1939;

N. 4.008, de Raul Silva, primeiro tenente, professor, incumbido
da instrutoria de datilografia na Escola Almirante Vs'andenkolk, de 1
de janeiro de 1939 a 25 de março de 1910;

N. 4.009, de Iramaia Gomes Filho, primeiro tenente, incumbido
da radiotelegrafia do CT "Santa Catarina", de 8 de abril a 13 do agosto
dEi 1940;

N.4.010, de Orlando Carvalho de Almeida, primeiro tenente, idem,
idem, de 1 de janeiro a 9 do mesmo mês de 1940;

N. 4.013, dg Lino Vila Maior, operário de arsenal da classe G.
incumbido da oficina de construções navais no Arsenal de Marinha
de Mato Grosso, de 1 de novembro a 31 de dezembro do 1939:

N. 4.016, de Julio Augusto de Oliveira, sub-oficial, CO-CA, in-
cumbido do ronco dos sub-oficiais no NA "Vital de Oliveira", de 4 da
agasto a 3 de outubro de 1939;

N. 4.018. de Manoel Afonso Teixeira, piOnneiro sargento, id('In,
idem, de 1 de janeiro a 3 de maio de 1939;

N. 4.029, de Virgilio das Chagas, sub-oficial, Ef, incumbido d3
rancho dos sob-oficiais no NA "José Beilifácia", de 1 a 31 de janeiro
de 1939;

N. 4.031, de José Bei:erra dos Santos. SO-MR, em serviço no NI1"Jaceguai", de	 de janeiro e 31 do dezembro de 1939;
N. 4.036, de Valfrido Quintanilha dos Santos, capitão-tenente.

incumbido de motores a eletricidade no submarino "Tamoio", dojÇ
de junho a 17 de outubro de 1939;
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N. 4.014, de Antonio Ilatieta de Carvalho, tesoureiro da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do Amazonas e Acre, de 1 de ja-
neiro de 1938 a 15 de janeiro de 1939;

N. 1.015, de Mario Pires, tesoureiro da Diretoria Regional dos
Col. reios e Telégrafos em Botucatú, Estado de São Paulo, da 2 de ja-
neiro ile 1939 a 15 de janeiro de 1940;

N. 4.04C, de Jose Batista Rosa, tesoureiro da Diretoria Regional
dos corretos e Telégrafos em Uberaba, Estado- de Minas Gerais, de 2
a 15 de janeiro de 1939;

N. 4.050, de João Martins Viana, tesoJrciro da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos no itio Grande do Norte, de 2 de ja-
neiro de 1939 a 15 de janeiro de 1910;

N. 4.052, de José Alves Pinto, tesoureiro da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos em Uberaba, 5stado de Minas Gerais, de 2
de janeiro de 1939 a 15 de janeiro de 1940;

N. 4.057, de José Batista Rosa,•tesoureiro da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos em Santa Catarina, de 2 de janeiro de 1939 a
15 de janeiro de 1910;

N. 4.061, de NewtOn Augusto ileclrigues de Campos, médico sa-
nitarista, classe M, do Serviço de Saude dos Portos, relativo à com-
provação da aplicação dada ao adiantamento de 22:500$0, recebido em
novembro de 1940; •

N. 4.073, de Alzira Guaibana Moura, arquivista, classe H, do Co-
légio Pedro II — Internato — relativo à comprovação da aplicação
dada ao adiantamento de 20 :000$0, recebido em dezembro de 1940;

N. 4.075, de Martiniano Pereira da Fonseca, bibliotecário, classe
G, do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, relativo à compro-
vação da aplicação dada ao adiantmento de 15:000$0, recebido em
novembro de 1940;

N. 4.077, de Vergílio Gondim de Uzeda, médico sanitarista, classe
J, do Serviço da Malária da Baixada Fluminense, relativo à compro-
vação da aplicação dada ao adiantamtento de 200:018$0, recebido em
outubro de 4940;

N. 4.084, de Mário Fialho, escrivão, servindo como coletor inte-
rino em Guaporé, Estado do Rio Grande do Sul, de 23 de abril a 31
de agosto de 1937;

N. 4.093, de Álvaro Lourenço de Souza, agente pagador da Es-
trada de Ferro de Goiaz, de 1 a 20 de setembro de 1940;

N. 4.099, de Alcides Figueiredo da Silva Jardim, médico sanita-
rista, classe H, do Departamento Nacional de Saude, relativo à com-
provação da aplicação dada ao adiantamento de 30:000$0, recebido
em outubro de 1940;

N. 4.100, de Godofredo Carneiro Leão, oficial administrativo,
classe K, do Hospital Psiquiátrico, relativo à comprovação da apli-
vacilo dada ao adiantamento de 3:668$0, recebido em novembro da
1940;

N. 4.122, de Cipriano José, primeiro sargento, ES, incumbido do
grupo D — manobra — no NT "Potengi", de 23 de agosto a 4 de
tembro de 1940;

N. 4.123, de Manoel Antonio de Jesus, segundo sargento MR, idem,
idem, de 5 de setembro a 31 de dezembro de 1910;

N. 4.138, de Antonio Rodrigues de Jesus, segundo tenente, incum-
bido do rancho dos oficiais no Corne de Fusileiros Navais, de 1 de
fevereiro a 29 de mesmo mês de 1910; -

N. 4.110. de José Martins Garcia, capitão-tenente, IN, idem; idem,
de 1 de junho a 30 do mesmo mês de 1940;

N. 4.141. de Sebastião Alves de Souza, segundo tenente FN, idem,
idem, de 1 a 31 de julho de 1940;

N. 4.142, de Pedro Teixeira de Albuquerque, capitão-tenente
FN, idem, idem, de 1 a 31 de agosto de 1940;

N. 4.143, de Alberto Gurgel Sales, primeiro tenente FN, idem,
idem. de 1 a 30 de setembro de 1910;

N. 4.144, de Joaquim Martins Ferreira Filho, primeiro tenente,
médico, idem, idem, de 1 a 31 de outubro de 1940;

N. 4.145, de Evonio Marques, primeiro tenente, professor, idem,
idem. de 1 a 30 de novembro de 1940;

N. 4.146, de José Pereira Duarte, primeiro tenente FN, idem,
idem. ,de 1 a 31 de delembro de 1910i

N. 4.151. de Joaquim. Gomes de Carvalho. idem, incumbido da
4.a Bateria no Corpo de Fusileiros Navais, de 18 de outubro a 31 de
dezembro de 1940

N. 4.160, de Antonio Ferreira de Melo, capitão-tenente FN, in-
cumbido do rancho dos oficiais no Corpo de Fu gileiros Navais, de 13
a 31 de janeiro de 1910;

N. .1.170, de Epifanio de Castro, primeiro tenente PM, em ser-
viço na Capitania dos Portos do Estado do Ceará, de 1 de janeiro a 30
de novembro de 1940;

N. 4.171, de Avilonel tupes de Aguiar. segundo tenente PM, ser-
vindo na Patromoria da Capitania dos Portos do Estado do Espirito
Santo. de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1910;

N. 4.172, de Júlio Lima de Moura, primeiro tenente, incumbido
do armamento no CT "Piauí". de 2 de janeiro a 1 de fevereiro de
1940:

N. 4..183, de Afranio de Faria, capitão-tenente, incumbido claf Di-
visão N, sinais, no encouraçado "São Paulo", de 21 de abril a 31
dezembro de 1940;

N. 1.175, de João Nogueira Carneiro, S0-11R, em serviço no re-
bocador "Heitor Pergião", de 2 a 3 de janeiro de 1940:

N. 4.186 de Cipriano José, primeiro sargento. fiel, incumbido de
eerieo P. no ,IST “Potengi", de 8 de abril a 5 de dezembro

Øe 191u;

N. 4.194 de Hilton Beruti Augusto Moreira, primeiro tenente,
incumbido do cinema no encouraçado "São Paulo", de 1 de janeiro a
3 de junho de 1940;
• N. 4.201 de Getúlio Amaral, oficial administrativo classe 19, da
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, relativo à comprovação da
aplicação dadã ao adiantamento de 20:000$0 recebido em dezembro
de. 1910

N. 4.206 de Alda de Carvalho Gomes, tesoureira da Sucursal Pos-
tal de "Vila Isabel", Distrito Federal, de 6 de maio a 8 de julho
de 1940;

N. 4.222 de Décio Feri:ão Berrini, escriturário classe G, do Mi-
nistério do Trabalho, relativo à comprovação da aplicação dada ao adi-
antamento de 500$0 recebido em dezembro de 1940;

N. 4.223 de Luiz Felipe de Castro Silva, oficial administrativo
classe H, do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal, relativo
à comprovação da aplicação dada ao adiantamento de 1.292:289$5 re-
cebido em novembro de 1940;

N. 4.234 de Paulo de Azevedo Pereira, amanuense • padrão G,
chefe da Secção Administrativa da Secretaria da Procuradoria da
República do Distrito Yederal, relativo à comprovação da aplicação
dada ao - adiantamento de 1 :500$0 recebido em outubro de 1940;

N. 4.239 de Ciridião Durval de Amorim, primeiro sargento EP,
incumbido do rancho dos sub-oficiais e sargentos na Escola de Apren-
dizes Marinheiros do Estado de Santa Catarina, de 1 a 30 de abril •
de 1940;-

N. 4.245 de Antonio Rubim de Pinho, primeiro tenente, incum,
lido da Divisão de Reparos no encouraçado "São Paulo", de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1910;

N. 4.246 de José Maria da Silva Cabral, capitão-tenente QO, in-
cumbido da Divisão A, no mesmo encouraçado, de 1 de janeiro a 1 de
fevereiro de 1940;

N. 4.247 de Edir Dias de Carvalho Rocha, capitão-tenenta 00, in-
cumbido de máquinas no CT "Rio Grande do Norte", de 1 de janeiro a
6 de agosto de 1940;

• N. 4.249 de Boaventura Alves dos Santos, primeiro sargento EP,
incumbido do rancho dos sub-oficiais e sargentos na Escola de Apren-
dizes Marinheiros do Estado de Santa Catarina, de 1 a 30 de novembro
de 1940;

N. 4.258 de Jgão Venesuela, sub-oficial, condutor maquinista,
incumbido de máquinas no NM "Itapemirim", de 1 1. de julho a 31 de
dezembro de 1940;

N. 4.260 de Luiz Teixeira Martini, capitão-tenente, incumbido
de navegação no encouraçado "São Paulo", de 6 de abril a 31 de de-
zembro de 1940;-

N. 4.263 de Silvio Monteiro Moutinho, capitão-tenente, incumbido
do rádio no tender "Ceará", de 30 de março a 23 de abril de 1940;

N. 4.269 de Adalberto de Barros Nunes, capitão-tenente, incum-
bido do armamento no NE "Almirante Saldanha", de 2 de fevereiro
de 1940 a 1 de janeiro de 1941;

N. 4.279 de Samuel José Bandeira, sub-oficial MR, incumbido de
mestre no submarino "Tupi", de 3 a 31 de dezembro de 1940;

N. 4.280 de Jaime de Azevedo Pondé, capitão-tenente QO, incum-
bido do rancho dos sub-oficiais no submarino "Tupi", de 3 a 31 de
dezembro de 1940;,

N. 4.283 de Edgard Frdes da Fonseca, primeiro tenente 00, in-
cumbido de navegação e radiotelegrafia no CT "Rio Grande do Norte",
de 1 de janeiro a 28 de maio de 1910;

N. 4.296 do Edgard dos Santos Rosa, capitão de corveta, incum-
bido de máquinas no IN:2 -Marajó", de 20 de setembro a 311e dezem-
bro de 1940;

N. 4.343 de Francisco Rodrigues dos Santos, primeiro sargento,
incumbido do rancho dos sub-oficiais e primeiros sargentos no CT
"Rio Grande do Norte", de 3 de abril a 2 de maio de 1940;

N. 4.344 de Luiz da Silva G'aioso, primeiro sargento, incum-
bino do rancho dos sub-oficiais e primeiros sargentos no mesmo CT,
de 31 de agosto a 2 de setembro de 1940;

N. 4.345 de Eustáquio Gasrar Domingos
'
 primeiro sargento, idem,

idem, de 3 de setembro a 2 de outubro de 1940;
N. 4.346 de Antonio Casemiro de Andrade, idem, idem, idem, de 4

de junho a 30 de agosto de 1940;
N. 4.347 de Francisco Rodrigues dos Santos, idem, idem, idem,

de 3 a 31 de dezembro de 1940;
N. 4.318 de Oto Felipe de Mendonça, sub-oficial, idem, idem, de

3 de outubro a 1 -de novembro de 1940.
O Tribunal julgou quites os responsaveis e mandou lavrar os

competentes acordãoi.
N. 3.914 de Estevam Fernandes Moreira. escriturário classe F,

do Ministério da Educação, relativo à comprovação da aplicação dada
ao adiantamento de 3:000$0 recebido no Depatamrento Federal de
Compras em novembro de 1940. — O Tribunal converteu n julga-
mento em diligência, clé acordo com os pareceres.

N. 30.542 de José Maria Cardoso de Melo, escrivão, servindo como
coletor federal em "Pirajuí", Estado de São Paulo, de 19 de agosto do
1929 a 5 de julho de 1930. — O Tribunal resolveu que se oficie ao
Sr. delegado do mesmo Tribunal no Estado de São Paulo. afim de que
providencie com urgência, quanto ao esclarecimento da dúvida de
que depende a solução do processo.

N. 12.631 de Arnaldo Pimenta da Cunha, inspetor interino da
Administração de Obras contra as Secas, no Estado da Baía, de dezem-
bro de 1914 a dezembro de 1915. — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência, afim de serem solicitadas providências ao se-
nhor ministro da Fazenda, para que a Delegacia Fiscal na Baía atenda
à requisição de que depende a solução do nrocesso, expondo-se à
S. Ex. os detalhes da questão.

N. 24.482 de Erwin Repsolde engenheiro, chefe da revistio dos
estudos da linha férrea de Campo Maior a Amarração, relativo à com-

.
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provação da aplicação dada ao adiantamento de 20:000$0 recebido em
1911. - O Tribunal resolveu que se reitere o expediente feito ao se-
nhor ministro da Fazenda, expondo-se detalhadamente o caso.

De baixa de fiança:
Do coletor federal em "Parati", Estado do Rio de Janeiro, João

Apolonio dos Santos Pádua, requerida pelo próprio responsavel em 3
de dezembro de 1934 (24.124). - O Tribunal, resolveu que se pro-
çeda do acordo, com os pareceres.

De comprovação de adiantamento:
Recebidos no Tesouro Nacional:
De 18:00010 em 31 de dezembro de 1935, pelo conservador da

Faculdade de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro, Oscar Go-
mes de Miranda. - O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada ao
Adiantamento.

De 30010 em 22 de novembro de 1910, pelo contador classe H,
Leonie de Souza Pereira da Silva, para despesas a seu carge, de ou-
tubro a dezembro (2.426). - O Tribunal mandou dar baixa na res-
ponsabilidade do funcionário pelo adiantamento de que se trata.

De 2:500$0 em 21 de novembro, pelo oficial administrativo
classe I, do Ministério da Viação, Isnard Gomes Jardim, para despesas
de outubro a dezembro (5.917). - O Tribunal resolveu baixar o pro-
cesso em diligência à Diretoria de Tomada de 'Contas, de acordo com
o parecer:

De 30010 em 29 de novembro, pelo contador classe I, José Farace
Guimarães, para despesas a seu cargo no quarto trimestre (33.162).
- O Tribunal mandou devolver o processo, de acordo com o parecer.

Recebidos nas Delegacias Fiscais:
• De 500$0 em 4 de agosto de 1937, pelo arquivista classe E, da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Santa Catarina, Ro-
dolfo Manoel Vieira (26.086). - O Tribuna; julgou boa e legal a
.aplicação dada ao adiantamento.

De 30010 em 10 de março de 1938, pelo chet2. tia portaria da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Paraná, Teodoro Fer-
nandes da Cruz (21.569). - O Tribunal mandou dar baixa na res-
ponsabilidade do funcionário pelo adiantamento de que se trata.

De 65:00010 .em 12 de agosto de 1935, na Pagadoria do Ministério
da Marinha, pelo segundo tenente, escrevente reformado, Alfredo Joa-
quim Tavares, para despesas da Diretoria de Aeronáutica. - Tratan-
do-se de processo em curso de diligência a requerimento do Ministério
Público, o Tribunal resolveu dar vista dos autos ao Sr. Dr. Procura-
dor, para dizer como achar de direito.

Relatados pelo Sr. auditor Machado Lima:
Processos:
De tomada de contas:
N. 3.953 de Mario Pereira de Araujo, oficial administrativo classe

T, do Ministério da Educação, relativo à comprovação da aplicação dada
ao adiantamento de 1:200$0 recebido no Tesouro em 22 de outubro
de 1940;

N. 3.964 de Iolanda de Brito, inspetora de alunas classe D, do
mesmo Ministério, relativo à comprovação da aplicação dadl ao adi-
antamento de 1:20010 recebido em outubro do ano passado;

. N. 3.985 de Moacir Dunliam, capitão-tenente, incumbido de mo-
tores a eletricidado no submarino "Tamoio", de 18 de outubro a 30 de •
dezembro de 1939;

N. 3.993 de Estevam Mariano de Barros. 50-EL, incumbido do
rancho dos sub-oficiais no CT "Mato Grosso", de 1 a 30 de abril
de 1939;

N. 4.006 de Gentil Homem de Menezes. capitão-tenente, incum-
bido do material da Secretaria na Escola "Almirante Wandenkolk",
de 9 de janeiro a 4 de maio de 1939;

N. 4.012 de Wilson Montanha Peixoto da Silva, segundo tenente
PL-AV-2R, incumbido do armamento na Base de Aviação Naval de
Santa Catarina, de 18 de fevereiro a 31 de dezembro de 1939:

N. 2.024 de Francisco de Melo Pereira, sub-oficial CO-MA, in-
cumbido do rancho dos sub-oficiais no NA "José Bonifácio". de 4 de
agosto a 31 do mesmo mês, de 1939;

N. 4.039 de João Ferreira Pacheco, chefe da portaria, classe F.
do Ministério da Educação, relativo à comprovação da aplicação dada
ao adiantamento de 50010 recebido em novembro de 1940, no Tesouro
Nacional;

N. 4.060 de Alcides Brown, contabilista classe H, do Hospital
Psiquiátrico, relativo à comprovação da aplicação dada ao adianta-
mento de 25:00010, recebido no Tesouro em setembro de 1940;

N.. 4.061 de Adolfo Jacome Martins Pereira Filho, bibliotecário
classe K, do Ministério da Educação, relativo à comprovação da apli-
cação dada ao adiantamento de 95930, recebido no Tesouro em no-
vembro de 1940;

N. 4.069 de Setimio Pieri, servente classe D, do mesmo Minis-
tério: relativo à comprovação da aplicação dada ao adiantamento de
1:80010 recebido no Tesouro em dezembro de 1940;

N. 4.070 de Agustin Aguirre de Dios, zelador classe D, do mesmo
Ministério, relativo à comprovação da aplicação dada ao adiantamento
de 3-000$0 recebido em novembro de 1940;

N. 4.072 de José Feliciano Ferreira, armazenista classe IX, do
Colégio Universitário do Brasil, relativo à comprovação da Aplicação
dada ao adiantamento de 15:00010 recebido no Tesouro em 26 de de-
zembro de 1910;

N. 4.074 de Rogélio Aguirrn de Dios, atendente classe F, do Mi-
nistério da Educação. relativo à comprovação da aplicação dada ao
adiantamento do 1:750$0 recebido no Tesouro em novembro de 1940:

N. 4.107 de Gastão de Figueiredo, médico sanitarista classe J,
da Divisão de Amparo à Maternidade e à Infância, relativo à compro-
vação da aplicação dada ao adiantamento de 1:500$0 recebido no Te-
souro em setembro de 1939;

N,, 4.108 de Nelson Henrique Batista, secretário classe J, do Mi-
nistério da Educação, relativo à comprovação da aplicação dada ao
adiantamento de 7:00010 recebido no Tesouro em novembro de 1940;

N. 4.110 de Francisco Fernandes Fanaia Filho, agente postal da
"Rua do Senado", Distrito Federal, de-1. a 13 de dezembro de 1939;

N. ,4.111 do mesmo responsavel, servindo como tesoureiro da
agência postal-telegráfica da "Avenida Gomes Freire", Distrito Fe-
deral, de 11 de outubro a 30 de novembro de 1939;
! N. 4.112 de Maria Teberge Amaral de Assis, agente postal-tele-
gráfica em "Ipanema'', Distrito Federal, de 1 de janeiro a 8 de no-
vembro de 1940;

.N. 4.113 de Francisco Fernandes ! Fanaia Filho, tesoureiro da
Sucursal postal n. 8 "Praça 15 de Novembro.", Distrito Federal, de IS
de dezembro de 1939 a 26 de agosto de 1940;

N. 4.125 de Laurindo dos Santos, primeiro sargento, incumbido
do grupo M no NT "Potengi", de 21 de agosto á 27 de setembrade 1940;

N. 4.129 de Anibal da Silva Lima Jorge, capitão-tenente, médico,
-4ncumbido-do rancho dos oficiais no Corpo de Fuzileiros Navais, de 1
a 30 de junho de 1910;

N. 4.133 de Miguel Barbosa Lima, capitão-tenente FN, incumbido
do rancho dos oficiais no Corpo de Fuzileiros Navais, de 1 . a 31 de
Outubro de 1940;
• N. 4.137 de José Pereira Duarte, primeiro tenente FN, idem,
Idem, de 6 a 31 de janeiro de 1940;

N. 4.139 de Claudionor de Oliveira Bastos, capitão-tenente FN,
Idem. idem,"de 1 a 31 de maio de 1940;

N. 4.147 de Mario Menezes, terceiro sargento FN, incumbido do
rancho dos sub-oficiais e sargentos no mesmo Corpo de Fuzileiros
Navais, de 1 de janeiro a 5 do mesinb mês de 1940;

N. 4.148 de Francisco da Costa Pinto, segundo sargento FN, idem,
Idem, de 6 de janeiro a 31 de julho de 1940;

N. 4.149 de Lafaiete Marinho de 'Vasconcelos, primeiro tenente
FN, incumbido do rancho dos oficiais no Corpo cio Fuziiciros Navais,
de 1 a 31 de março de 1940;

N. 4.150 de Luiz Gaspar, primeiro tenente,_FN, idem, idem, de
1 a 30 de abril de 1940;

N. 4.151 de Altino Miranda Gaivão, segundo tenente, incumbi-
do da Divisão ll, "Rio Branco", de 1 de outubro a 5 de no-
vembro de 1940;

N. 4.152 de RodoVal Costa Couto de Freitas, segundo tenente,
com a mesma incumbência, de 6 de novembro a 31 de dezembro do
1940;
• . N. 4.153 de Claudionor de Oliveira Bastos, capitão tenente FN,
Incumbido da 4.4 Bateria no Corpo de Fuzileiros Navais, de 1 de ja-
beiro a 17 de outubro de 1940;
• N. 4.157 de Carlos Rodrigues dos Santos, primeiro tenente, FN,
incumbido da 6.a Companhia, idem, de 1 de janeiro. a 31 de dezem-
bro de 1940;

N. 4.169 do Vandiek Seise, primeiro tenente, em serviço no
instituto Naval de Bio!ogia, de 1 de abril a 31 de dezembro de 1940;

N. 4.173 de Heitor Plaisant Filho, primeiro tenente, incumbi-
do do armamento no CT "Piaul", de 2 de fevereiro de 1940 a 1 do
janeiro de '1941;
• •	 N. 4.174 de Vicente de Souza . Bonifim, SO--MR, em serviço no
rebocador "Perdigão", de 4 de janeiro a 31 de dezembro de 1910;

N. 4.175 de João Nogueira Carneiro, sub-oficial Mil, incumbido
.de navegação, radiotelegrafia e armamento no rebocador "Heitor
Perdigão". de 1 a 3 de janeiro de 1949;

N. 4.170 de Vicente de Souza Bon-ifim, sub-oficial Mit, idem,
idem, sie 4 de janeiro a 31 de dezembro de 1940;

. N. 4.177 de Valdemar de Figueiredo Costa, capitão tenente,
com a incumbência de navegação, comuniações e armainetim no re-
bocador "Anibal -de Mendonça", de 1 de janeiro a 2 de maio de 1910;

,	 N. 4.178 de Antonio :'.esac .:10 Andrade. ;apitão tenente, idem,
idem. de 3 de maio a 31 de dezembro de 1940;

N. 4.179 de Fernando Machado Martins, suboficial NA, in-
cumbido de máquinas no rebocador "Anibal de Mendonça": de 2 de
janeiro a 31 de dezembro de 1910;

• N. 4.180 de José Antonio de Melo, sub-oficial Mit, incumbida
de mestre, no mesmo rebocador, de 1 a 16 de janeiro de 1910;

N. 4.181 de Roberto tia Rocha Fragoso, capitão tenente, incum-
bido da Divisão F no encouraçado "São Paulo", de 11 de maio a 31
de dezembro de 1940;

• N. 4.182 de José Goossens Marques, capitão tenente, incumbido
da Divibão N -- sinais, no encouraçado "São Paulo; de 1 de janei-
ro a 20 de abril, de 1940:

N. 4.195 de Roberto Marques da Costa, primeiro tenente, in-
cumbido do cinema no encouraçado "São Paulo", de ,4 de junho a 31
de dezembro de 1910;

N. 4.216 de Anquises Macedo, agente postal da "Rua Cameri-
no", Distrito- Federal, do 1 de janeiro a 12 de junho de 1940;

N. 4.230 de Cesar Poggi de Figueiredo, oficial administrativo,
•classe J, do Ministéro do Trabalho, relativo à comprovação da apli-
cação dada ao adiantamento de 3:000$0 recebido em agosto de 1940,
nó Tesouro Nacional;	 ••

N. 4.238 de Zaldir Viana do Amorim, segundo tenente iN. in-
cumbido do rancho dos oficiais na Escola ie Aprendit..s Marinlici-
rOs no Estado de Santa Catarina, de 1 a 30 de junho de 19,10; •

N. 4.210 de Antonio Mauro Carvalho da Silva, primeiro te-
nente IN, em serviço no Depósito Naval do Rio de Janeiro, de 9 do
março de 1910 a 1 de janeiro de 1941;

11111111•1111•11 I_ "mi
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N. 4.241 de Oscar Silvestre de Castro, sub-oficial, incumbido
do rancho dos sub-oficiais e primeiros sargentos no GT "Rio Gran-
de do Norte", de 1 a 2 de janeiro de 1940;

N. 4.242 ee Osvaldo de Macedo Cortes, primeiro tenente Q0,
incumbido do armamento no NM "elananéa", ste 1 de janeiro a 31
ele dezembro de 1940;

N. 4.243 de Osmar Almeida de Azeredo Rodrigues, capitão te-
nente, incumbido de navegação e radiotelegrafia no Nel "Cananéa",
de 1 de janeiro a 19 de abril de 1940;

• N. 4.250 de Gilberto Steple da Sirva, capitão de corveta FN,
em serviço no Corpo de Fuzfteiros Navais de 1 de :emir° a 31 de
dezembro de 1910;

N. 4.251 de Milton de Siqueira Lopes, capitão tenente., em ser-
viço no N11 "Rio Branco", de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1010:

N. 4.252 de Tirei° Araujo de Miranda, primeiro tenente, in-
cumbido de navegação, sinais e rádio no CT "Piauí", de 1 de janei-
ro a 31 de dezembro de 1940;

N. 4.253 de Helio Leôncio Martins, primeiro tenente, em ser-
vieo no NI1 "Rio Branco", de 1 a 17 de janeiro de 1940;

N. 4.254 de Alberto Gonçalves amuro de Almeida, primeiro
tenente, incumbido de navegação no submarino "Humaitá". de 1 de
janeiro a 9 de maio de 1940

N. 4.255 de José Goosens Marques, capitão tenente, incumbido
de rádio no tender "Ceará", de 24 de abril a 31 de dezembro de
1940;

N. 4.5:56 de Alexandre Fausto Alves de Sousa, capitão tenente
Q0, incumbido da Divisão de Máquinas no CT "Piauí", de 1 de abril
a 31 de dezembro de 1919;

N. 4.257 de Murilo Barroso, segundo tenente CD, incumbido do
rancho dos oficiais na Escola de Aprendizes Marinheiros do Estado
de Santa Catarina, de 2 a 31 de inalo de 1940;

N. 4.270 de Nelson , de Morais Guerra, médico contratado, idem,
idem, de 1 de abril a 1 de maio de 1940;

N. 4.271 de Valdemar de Araujo Mota, capitão de corveta, in-
cumbida de armamento e equipamento portatil no encouraçado
'São Paulo", de 8 de julho a 31 de dezembro de 1940;

N. 4.292 de Enedino Altino Lins, sub-oficial EP, em serviço
no Departamento de Educação Física da Marinha, de 8 de maio a 30
de dezembro de 1940;

N. 4.293 de Nelson Gemes Fernandes, capitão tenente, incum-
bido da Divisão A no NE "Almirante Saldanha", de 12 de nee-embro
ee, 1910 a 1 de janeiro de i941;

N. 4.294 de José Goossens Marques, capitão tenente, incumbido
de navegação no tender "Cearr, de 24 de abril a 31 de dezembro
de 1940:	 •

N. 4.299 ele Francisco. Vicente Bulcão Viana, capitão tenente,
jnctindielo da Divisão R no NE "Almirante Saldanha", de, 6 de mar-
ço a 24 de abril de 1940.

O Tribunal julgou quites os responsaveis e ,mandou lavrar os
competentes acordãos.

N. 35.739 de Pedro de .Azevedo Bomfim, coletor interino das
rendas federais em Amaragí, Estado de Pernambuco, de 1 de mar-
ço a 30 de abril de 1936, no qual foi igualmente apurada a gazlion-
salinidade do escrivão Severino Lemos de Vasconcelos. -- O Tribu-
nal julgou o coletor 2M alcance pela importancia de 95$700, resul-
tante da compensação entre 3 débito de 115$5, sendo 8788 de dife-
rence de multas e 2787 de abono provisório e o crédito de .198740,
sendo e900 de taxa de abono e 18$840 de percentagens, e o escrivão
em credito pela importância de 1:485$648, sendo 9068748 de porcen-
tagens, 428e9 de abono provisório e 150$0 de recolhimento indevido
e mandou lavrar, nesse sentido, o competente acordai).

N. 24.440 de Antonio de Paia Peixoto, ex-escrivão da Coleto-
ria Federal em Barra Bonita, Estado de São Paulo, de 14 de maio
,de 1021 a 2 de janeiro de 1925. - O Tribunal mandou remeter o
processo h. Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo, para o fim ia.-
oirndo no parecer do Sr. Dr. Procurador Adjunto.

N. 1. 1.6C4 de Deolinda Ribas Sales, ex-agente postal em Enge-
nheiro Meia, Estado de São Paulo, de 12 de julho de 1912 a 15 de
fevereiro de 1913. - Havendo sido recolhida aos cofres públicos,
mediante alienação administrativa da caução, a quantia de 27080,
correspondente ao alcance apurado e os juros da mora, a cujo paga-
mudo fora a responsavel condenada por "Mão de 25 de abril de
1922, re_solveu o Tribunal julgá-la quite para. com a Fazenda Nacio-
nal. expedindo-se-lhe a competente provisão.

N. 22.458 de Manieta de Almeida, agente do correio em Alto da
Serra, Petrápolis, Estado do Rio de Janeiro, no período de 1 de ja-
neiro a 29 de outubro de 1923. - Havendo sido recolhida aos co-
fres públicos, mediante alienação administrativa da caução, a quan-
tia de e17e812, a cujo pagamento fora a responsavel condenada por
Decretei , de 29 de julho de 1931, resolveu o Tribunal julgá-la quite
para com a Fazenda Nacional, expedindo-se-lhe a competente oro-

De comprovaçeo de adiantamento:
Recebidos no Tesouro Nacional:
De 4:00080 em 1933, pelo porteiro do Ministério da Educação,

José Calheiros da Silva, para atender a despesas a seu cargo, de
maio a julho. - O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada
ao adiantamento.

De 6:25080 em 28 de abril de 1938, pelo escriturário classe G,
do Ministério da Educação, Humberto Cavalcanti Teixeira, para_des-
pesas de „julho a setembro (0.367). - O Tribunal mandou devol-
ver o processo ao Tesouro Nacional, de acordo com a parte final do
parecer.

De 11:250$0 em 1940, pelo porteiro do Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem, Miguel Crozet, do qual foi interposto re-
curso pelo responsavel, por haver sido glosada a importencia de
8:69280 (35.274). - O Tribunal resolveu negar provimento ao re-
curso para o fim de manter a sua decisão anterior.

- Recebidos nas Delegacias Fiscais:
De 1:50080 em 15 do março do 1938, pelo inspetor fiscal do

imposto de connmo da 2.a zona, no Estado de Pernambuco, Dutele
vir de Carvalho Nobre, para despesas do primeiro trimestre
(15.405). - O Tribunal resolveu reconsiderar a sua anterior deci-
são, para o prn de julgar boa e legal a aplicação dada ao adianta-
mento.

De 28984 em 19 de julho de 1938, pelo servente classe B, da Es-
cola de Aprendizes Artífice* no Estado de Santa Catarina, Jacinto
Tomaz de Aquino, para despesas a seu cargo (27.4711. - O Tribu-
na! mandou dar baixa na responsabilidade do funcionário pelo adi-
antamento de que se trata. 	 -

De 3:750$0 em 20 de outubro de 1936, pelo auxiliar de dilui-,
ficação do Serviço de Plantas Texteis no Estado de Sergipe, Pisis-
trato de Amorim e Silva, para despesas de transporte de pessoal e
de material (14.347). - O Tribunal resolveu baixar o processo em
diligencia à. Diretoria do Tomada de Contas, de acordo com o pare-
cei'.

Foi, finalmente, aprovada a redação dos acordãos lavrados nos
processos julgados nas sessões indicadas e apresentados pelos se-
guintes relatores:

Sr. auditor Rogério de Freitas..
Sessão de 1 de abril de 1941:
N. 35.395 de Antonio Henrique de Matos Farias, eecrilurário

cia Capitania dos Portos do Estado da Baía, relativo à comprovação
da aplicação dada aos adiantamentos de 15:36482 e 25:8540 rece-
bidos em 1935, considerando-o quite e mandando expedir-lhe a ne-
cessária provisão.

Ns. 286 de José Rodrigues da Silva Calheiros, zootecnista clas-
se K do Serviço de Fomento da Produção Animal, relativo à. come
provação da aplicação dada ao adiantamento de 100:00080 reunido
em novembro de 1937, 3.529 de Izabel Garcia Rodrigues

'
 agente

postal em "Vitorino", Estado de Mato Grosso. 3.989 de llipólito
Helena Pereira, primeiro sargento MA, 3.990 de José Nunes David,
primeiro sargento, 3.996 de Eustáquio Gaspar Domingos, idem,
3.999 de José Manuel de Andrade, faroleiro classe G, 4.002 de Lau-
ro Hercilio de Almeida, capitão tenente, 4.014 de Cabina Crispinia-
no de rara, operário de arsenal, 4.015 de Samuel Marques dós San-
tos, sub-oficial MR, 4.025 de Adriano Alves Pinheiro. sub-oficial
AR-MA, 4.028 de Durval Alves dos Santos, sub-oficial CO-CA. •.033
de Manuel Line Pinheiro, mestre de oficina, 4.037 de Eugenio Gomee
Ferraz, capitão tenente 00, 4.040 de Durval Pereira Garcia, primei-
ro tenente, 4.094 de Pedro Adalberto da Cunha, tesoureiro da Dire-
toria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado do Piauí, 4.095 de
Alexandrino de Paula Freitas Serpa, primeiro tenente, 4.115 de Ani-
bal de Souza Lima, terceiro sargento FN, 4.128 de Antero José Mar-
ques, cap itão tenente, 4.131 de José Moreira de Resende, capitão te-
nente, farmacêutico, 4.132 de José Gonzaga 'de França, capitão te-
nente FN, considerando-os emites e mandando expedir-lhes as neces-
sárias provisões.

N. 3.967 de António Francisco de Arruda Pinto, tesoureiro da
Alfândega de Corumbá, Estado do Mato Grosso, considerando prescri-
tas as contas ao período anterior a 1916 a quite o responsavel no pe-
ríodo posterior e mandando expedir a necessária provisão.

Sr. auditor Ernesto Claudio°.
• Sessão de 8 de abril de 1911:

Ns. 2.043 de Antônio Casimiro de Oliveira, pagador dane H, da
Estrada de Ferro Baturité, Rede de Viação Cearense, 3.938 de Antó-
nio Fernandes Lobato, primeiro tenente IN, 3.957 de José Netterino
Dourado Júnior, arquivista classe J, do Ministério da Educação, 3.963
de Rute Barcelos. secretária estenógrafa classe I, da Escola Ana Ner1
da Universidade do Brasil, 4.020 de Henrique Pereira Cano, pri-
meiro sargento EF, 4.030 de Joaquim Gançalves Nogueira, farolei-
ro classe F, 4.082 de Osvaldo de Macedo Cortes, primeiro tenente,
4.080 de Abadie Faria Rosa, diretor do Serviço Nacional de Teatro,
4.119 de Lindolfn Rodrigues de Freitas, segundo sargento FN, 4.12e
de Bernardino Alves Moreira, servente classe E, da Diretoria do
Sande Naval, 4.121 de Raimundo Nonato Nobre, primeiro sargento
MR, 4.126 de Osório Barbosa, sub-oficial e 4.127 de Antônio Alves
de Oliveira Júnior, capitão tenente, fuzileiro naval, considerando-os
quites e mandando expedir-lhes as necessárias provisões.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro presidente designou
o dia 22 do corrente mês, para a seguinte sessão ordinária de miga-
mento de procesens da mesma natureza, declarando encerrados os tra-

E, para constar, lavrou-se a presente ata que, depois de lida e
aprovada, vai subscrita e assinada.
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TERMOS ' DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

Termo de contrato que entre si fazem a Polícia Civil do 'Distrito Fe-
deral, representada neste ato pelo senhor doutor Artur Hehl Neiva,
diretor geral do Expediente e Contabilidade, e a firme José An-
tonio Gonçalves Vianna, representada pelo senhor José Antonio.

.Gonçalves Vianna, para o fornecimento de refeições preparadas
aos presos da Policia Civil do Distrito Federal, de acordo com a,
concorrência realizada em vinte e dois de abril de mil novecentos
e quarenta e um.

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e um. presentes no Gabinete do diretor geral do Expediente e
Contabilidade da Polícia Civil do Distrito Federal o respectiv diretor
geral, doutor Artur lidei Neiva, representante do senhor major doutor
Filinto Maller, chefe de Policia, com poderes bastantes para essinar
presente contrato, compareceu a firma José Antonio Gonçalves Vianna,
estabelecida à rua João Caetano número cento e setenta e cinco. nesta
Capital, representada pelo Sr. José Antonio Gonçalves 'Vianna, que de-
clarou vir assinar o presente termo de coptrato, pelo qual a mesma fir-
ma se obriga a fornecer refeições preparadas aos presos da Polícia
Civil do D. Federal, de acordo com a concorrência realizada em 22 (vinte
e dois) de abril de mil novecentos e quarenta e um, comprometendo-
se a executar e cumprir fielmente as seguintes cláusedas:	 •

Primeira — O contratante se obriga a fornecer até trinta e um
de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, refeições preparadas
aos presos da Pelícia Civil do Distrito Federal.	 •

Segunda — A despesa resultante do presente contrato, correrá à
conta da verba dois — Material de consumo — Subconsignação nú-
mero vinte'e dois — "Gêneros de alimentaçáo e de dieta, inclusive
animais para corte; gelo; artigos para fumantes' — Inciso trinta e
dois — do anexo dezesseis, artigo quarto, da I ei número dois mil no-
eecentos e vinte, de trinta de dezembro de mil novecentos e quarenta,
cuja dotação se acha distribuida à Tesouraria da Polícia Civil de Dis-
trito Federal, tendo sido empenhada a despesa, por estimativa, na im-
portância de 100:000130 (cem contos de reis).

Terceira — As refeições deverão ser preparadas nas seguintes
proporções: Almoços, 35 (trinta e cinco) gramas de café em pó, com
50 (cinquenta) ditas de açucar refinado de 2. 11 (segunda) qualidade,
1 (um) pão de 150 (cento e cinquenta) gramas, para cada um, ao
preço de 8155 (quatrocentos e cinquenta e cinco reis) . Jantares, 200
(duzentas) gramas de feijão preto, novo, cozido, com 200 (duzentas)
gramas de carne verde de 1•a (primeira) qualidade e 25 (vinte e
cinco) ditas de toucinho mineiro; 100 (cem) gramas de arroz de La
(primeira) qualidade, devidamente preparado a 100 cem) ditas de
farinha de mandioca, fina, para cada um, ao preço de 1 5420 (mil tre-
zentos e vinte reis). Ceias. 35 (trinta e cinco) gramas de, café em pó,
com 50 (cinquenta) ditas de açucar refinado de 2.a (segunda) quali-
dade; 1 (um) pão de 150 (cento e cinquenta) gramas, para cada um,
ao preço de $455- (quatrocentos e cinquenta e cinco réis).

Quarta — O fornecimento em questão, conforme especificação na
cláusula terceira, deverá ser feito nas seguintes condições: a) os jan-
tares deverão ser preparados com gêneros de La (primeira) qualidade,
acondicionados em marmitas de alumínio, de capacidade suficiente,
devendo, tambem, os- almoços e ceias serem servidos era canecas de
alumínio; b) o contratante fica obrigado a fazer a entrega de tais re-
feições, no Depósito de Presos, Dele gacias Distritais, Serviço de Fisca-
lização -e Repressão à Mendicância e Menores Abandonados e cutras
dependências, quando necessário; c) as requisições dos almoços e jan-
tares, deverão ser feitas entre as cinco e seis horas, e de ceias, entre
as quatorze e quinze horas, pelas dependências citadas na alínea "e";
d) os fornecimentos das refeições selicitadas dentro doe horários esta-
belecidos na alínea "c", deverão ser satisfeitos pelo contratante, entre
as sete e oito horas, para os almoços, entre as doze e treze horas, para
os jantares, e entre as dezesseis e dezessete horas, para as ceias; e)
deverá ser observado o máximo asseio %nos fornecimentos respectivos.

Quinta — O contratante fica sujeito, peias infrações que cometer,
às seguintes penalidades convertidas em multas: no caso de ser regei-
tecla qualquer refeição por ser considerado o alimento de má quali-
dade ou de má confecção: de 100$0 (cem mii reis) a 500$0 (quinhen-
tos mil reis); no caso de qualquer refeição ser servida com atrazo do
hora. em desacordo com o horário estabelecido na alínea "d"; de reis
1000 (cem mil reis) a 500$0 (quinhentos mil reis)...

Sexta — No caso de reincidência, as multas serão impostas em
dobro.

Sétima — Incorrendo o contratante em falta pela terceira vez,
see-lhe-á aplicada a penalidade máxima para a infração deste con-
trato, a qual será a sua anulação imediata.

Oitava — No caso de anulação deste contrato, a caução feita para
a sua garantia, pelo contratante, reverterá integralmente em favor da
Fazenda Nacional, sem o direito de reclamação por parte do interes-
sado.

Nona — O contratante fica obrigado, scle pena de lhe ser apeidada
a elidia de 100e0 (rpm mil rtl is), a substituir por outra a refeição
regeilada. provi .duraló-st Itos casos do reincidências coma se acha de-
terminado na:5 eláusulm quinta, sexta o sétima do preseale contrato.

Décima — As multas será() aplicadas pelo diretor geral do Ex.,
pediente e Contabilidade da Polícia Civil do Distrito F ederal; as iine.
portâncites das multas aplicadas serão recolhidas à Teseuraria da Pc.
lida Civil, corno "Renda Eventual da União". Da imposivio das mula
tas poderá haver recurso para o senhor chefe de polfcja.

Décima primeira — As contas de fornecimento 3evii .) pagas na
Teso •natia da Polícia Civil do Distrito Federe!.

Decima segunda — O selo proporcional do presente contrai°. será
pago em conformidade com o que faculta o artigo \ente o uni, de
decreto-lei número mil cento e trinta e sete, de reto de outubro do ano
de mil novecentos e trinta e seis.

Décima terceira — O presente contrato sei entrará em eeerer devais
de registado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando a Po..
lida Civil do Distrito Federal por indenização alguma 30 aquele Trie
bueal denegar o respectivo registo.

Decima quarta — Os contratantes elegem o foro desta Carita'
para o seu domicílio legal.

Décima quinta — Se for julgado que o contratante, em qualquer
ocasião e durante a vigência deste contrato, deixar de Inamprir qual.
quer de suas disposições, terá o senhor chefe de policie o direito do
cassar a caução respectiva, sem que lhe caiba direito a reclamação
ou indenização sob qualquer titulo, reservando-se as exceções cau-
sadas por greves, guerras, epidemias, incêndio, falência, 'etc., cuja de-
cisão caberá áquela autoridade.

Décima sexta — A Polícia Civil do Disteilo Federal reserva-se o
direito de anular o presente contrata, em qualquer época, por motivos
que julgar convenientes aos seus interesses, sem que desse fato caiba
ao contratante direito a reclamação ou indenização sob qualquer pra.,
texto. E, por estarem assim acordes, em todas as condições estipula..
das, mandou o senhor doutor diretor geral do Expediente e Contabili..
dado da Policia Civil do Distrito Federal, representante do senhor
major doutor Filinto Milller, chefe de Polícia, lavrar o presente termo
de contrato, que assina, depois de lido e achado conforme, com o con-
tratante e as testemunhas abaixo declaradas, em Hyro especialmente
destinado a esse fim, o qual contem as formalidades exigidas pelo ar-
tigo setecentos e oitenta e três, do Regulamento do Código de Conta-
bilidade da União. E eu, Lyndolph.o Rossigneux, escriturário classe
"F", da Polícia Civil da Distrito Federal, em exercício na aecção do
Material, o escrevi. Sobre uma estampilha federal de três mil reis e
uma de duzentos reis de educação, deeidamente inutilizadas core a
data de vinte e nove de abril de mil novecentos e querela ra e urn,
achavam-se- assinados os seguintes nomes: Artur Hehl Neiva e José
Antonio Gonçalves Vianna. Testemunhas; Marcelino da Silva Sellos
José Lourenço Cabral.

Confere. — Lannes Rio grandense Rocha, escriturária.
Conforme. — Silvio da Silva Soares, oficial administrativo.
Visto. — Paulo Alves da Silveira, chefe de Secção.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDr.

Divisão do Obras

Termo de contrato celebrado naeDivisãe de Obras do Ministério da
Educação e Saud°, com a firma Lima, Borsani & Oliveira para
reforma cto elevador da Escola de Enfermeira Ana Neri.
Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta

e um, nesta Divisão de Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte de
Sousa-Aguiar, diretor, autorizado no processo n. S. E. 8.367-41 —.
S. O. 39-41, desta Divisão, em que foi aprovada a concorrência rea-
lizada em 24 de março de 1941, compareceu a firma Lima, Borsani
& Oliveira estabelecida à rua da Conceição nsr. 107-9, que neste contra-
to será denominada contratante-empreiteira, e declarou que assina o
presente termo de contrato resultante da concorrência acima referida
para reforma do elevador da Escola de Enfermeiras Ana Neri, compro-
metendo-se a executar as referidas obras de acordo som o edital de
concorrência e adstrito às seguintes cláusulas:

Primeira cláusula — O contratante-empreiteiro obriga-se a exee
cutar a reforma do elevador da Escola de Enfermeiras Ana Neri pele
importencia total de 15:500$0 (quinze contos e quinhentos mil reis),
como propõe, inteiramente do acordo com o projeto fornecido pela
Divisão de Obras e rubricado, pelo contratante-empreiteiro e as condi-,
ções impostas no edital publicado no Diário Oficial de 8 de março de;
1941., documentos estes que ficam fazendo parte integrante deste cone
trato, independentemente de transcrição.

Segunda cláusula — As despesas com a execução do contrato, na
importância de 15:500e0 (quinze contos e quinhentos mil reis), de-
verão correr por conta da Verbq 5 — Subconsignação 03 "Para me.
construções e ampliações de edifícios, etc." Inciso 01) Serviço de;
Obras, letra J) etc., do orçamento vigente, onde foi empenhada a rei
ferida despesa.

Terceira cláusula — O pagamento do preço ajustado para a exe-t
cinte° do serviço a que se refere a primeira cláusula, será calculaike
de acordo com os trabalhos executados e feito em uma prestação, sen.
do paga quando estiver a obra inteiramente pronta, limpa e ri , de:
qualquer material ou maquinária.

Quarta cláusula — O contratante-empreiteiro depositou no Te.4
soara Nacional a quantia de 775$0 (4etecenta5 e setenta e cinco mit
réis), cujo recibo será remetido ao Tribunal de Contas. Esta quantia,
responderá por todas as multas impostas ao contratante-empreiteiro.
A proporção que as multas forem aplicadas será o valor descontado dg
qiiantia depositada, ficando desde logo o contratante-empreiteiro obri,-1.
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gado a repor importância equivalente a que houver sido descontada de
modo que permaneça sempre integralizado o total da caução no refe-
rido estabelecimento. No caso de ser verificado que a quantia depo-
sitada em garantia, não seja bastante para o pagamento integral das
amima. 'a diferença necessária para o pagamento será deduzida da
prestação que competir ao contratante-empreiteiro.

Quinta cláusula — O prazo para terminação dos trabalhos será
de :10 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data cio registo
do contrato pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando ó Go-
verno por qualquer indenização se acaso aquele Tribunal denegar o re-
gisto, O contratante-empreiteiro fica sujeito à multa de 100,80 (cem
mil rOis) por dia que exceder a este prazo. Quando o excesso' do
prazo atingir 30 (trinta) dias consecutivos o contrato poderá ser rescin-
dido administrativamente, independente de ação ou interpelação ju-
dicial, perdendo o contratante-empreiteiro a caução mencionada na
quarta cláusula, sua idoneidade para contratar com o Governo bem
corno a quantia que for necessária para completar os serviços contra-
tados, os quais serão executados pela Divisão de Obras, ou quem por
ela for designado.

Sexta cláusula — O contratante-empreiteiro se sujeita à multa
de 00$0 (quinhentos mil réis) e ao dobro em cada reincidência, pela
infração de 'qualquer cláusula contratual.

Sétima cláusula Todas as multas de que trata o presente con-
trato, serão impostas pelo diretor de Obras cabendo recurso, dentro do
prazo de 3 (três) dias para o , Sr. ministro de Estado da Educaçã. o e'
Sande.

Oitava cláusula — Obriga-se o contratante-empreiteiro a manter
a obra no seguro contra o fogo, pelo valor determinado pela Divisão
de Obras.

Nona cláusula — A rescisão do contrato, com a consequente perda
da caução, terá lugar, de pleno direito, independente de, interpelação
judicial ou extra-judicial nos seguintes casos:

a) Falência do contratante-empreiteiro;
b) Suspensão dos trabalhos, por prazo superior a - 5 (cinca) dias

sem motivos justificados;
c) Pela inobservância do projeto, detalhes; especificações, quali-

dade dos materiais empregados e condições contratuais;
d) Pelo excesso de prazo em entregar a obra contratada, além

dos 30 (trinta) dias, na forma da quinta cláusula.
Décima cláusula — O contratante-empreiteiro declara eleger o

Piro desta Capital como o seu domicílio legal.
Décima primeira cláusula — O selo proporcional ao valor do pre-

sente contrato e caução estabelecida na quarta cláusula, na importân-
cia de 5182 (cinquenta e um mil e duzentos réis) de selos federais
e de educação é pago pelo contratante-empreiteiro em estampilhas
abaixo inutilizadas pelo diretor de Obras.

Décima segunda cláusula — Os serviços que não estiverem per-
feitamente de-acordo com os desenhos fornecidos pela fiscalização, com,
os desenhos apresentados pelo contratante-empreiteiro e aprovados
pela Divisão de Obras, com as especificações e com qualquer ordem
escrita dada pela Divisão de Obras, ou de modo geral, com as regras
da arte de construir, serão desmanchadas, em parte ou no todo-. e re-
feitos pelo contratante-empreiteiro, a sua custa ou diretamente pela
Divisão de Obras, sempre a custa do contratante-empreiteiro.

Décima terceira cláusula — O contratante-empreiteiro manterá
no local da Obra, um seu representante, com quem a fiscalização
possa entender-se.

Décima quarta cláusula — Fica reservado à fiscalização o di-
reito de exigir a dispensa ou retirada de qualquer empregado ou ope-
rário que .embaraçar a fiscalização ou o regular prosseguimento dos
trabalhos ou ainda pelo seu comportamento seja inconveniente man-
tê-lo no local. — E. por estarem assim de acordes, lavrou-se o pre-
sente contrato no livro competente da Divisão de Obras. que depois de
lido e achado conforme, vai assinado pelo diretor de Obras, pelo con-
tratante-empreiteiro, pelas testemunhas abaixo firmadas e por mim
José Luiz S. Fontes, que o lavrei. — Sobre estampilhas federais e um
selo de educação no valor total de 5182 (cinquenta e um mil e duzentos
réis) : Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — Eduardo Duarte de Sou-
za-Aguiar. — Lima Borsani & Oliveira: — Como testemunhas. —
Fernando Gomes de Faria. — David Bollestero. — Aprovo, em 2 de
maio de 1911. — Joaquim Bittencourt de Sc

Confere com o original. — José Luiz S. Fontes, S — 4.
Visto. — 1. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
T, !rmo de contrato n. 11 — Pedido n. 1 — Requisição n. 904.021

— Fornecedor: Sociedade Anónima Produtos Texteis "S. A.
P. T.." — Repartição: Estrada de Ferro Central do Brasil —
Ministério da Viação:
Aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano de mil novecentos

e quarenta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Depar-
tamento Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo-
Junqueira Aires, compareceu a Sociedade Anónima Produtos Texteis
S. A. P. T.", estabelecida à rua Conselheiro .Saraiva n. 14, 1.0

andar, representada por seu diretor-gerente Sr. Walter Ellinger, e
preseides tambem as testemunhas abaixo assinadas, declarou o mes-
n:o diretor que devidamente autorizado e do acordo com o ti-soaste

no decreto-lei n. 2.206 de 20 de maio de 1940, contrata com a role.
rida firma, o fornecimento do material descrito na cláusula pri-
meira, mediante as condições seguintes:

Cláusula primeira:
A SoSciedada Anónima Produtos Texteis A. P. T.", obriga-se

a fornecer ao Governo Federal, representado pelo Departamento Fe-
deral de Compras:
Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importância
1. Estopa de algodão tipo 1, especifi-

cação n. 606-01-57, da E. F. C. B.
quilo. • 200 38312 668$1

6. Estopa	 de	 lã,	 tipo	 I,	 especifica-
ção	 n.	 606-01-37,	 da	 E.	 F.	 C.

do	 Brasil.	 auilo.	 	 120.000 48687 5628440

563:10884

'(Quinhentos e sessenta e três contos, cento e oito mil e quatrocen-
tos réis)

Nota — O material constante do item 1, deverá ser entregue den-
tro de trinta (30) dias e o do item 6, na seguinte forma: 	 -

Até 10.000 quilos, dentro de 30 dias.
Até 10.000 quilos dentro de 60 dias.
Até 20.000 quilos dentro de 90 dias.
Até 20.000 dias dentro de 120 dias.
Até 20.000 quilos dentro de 150 dias.
Até 20.000 quilos dentro de 180 dias.

„ Até 20.000 quilos dentro de 210 dias.
Cláusula segunda:

A entrega do material deverá ser feita após a publicação do pre-
sente contrato, de acordo com o Caderno de Encargos da Estrada de
Ferro Central do Brasil, no X. M. n; 1 do Serviço de Material, de
conformidade com a nota constante da cláusula primeira devendo o
material ser acompanhado da nota de entrega adotada pelo referido
Serviço de Material da Estrada; sujeitando-se a Sociedade Anónima
Produtos Texteis "S. A. P. T." à multa de 5 % (cinco por cento),
sobre o valor total do fornecimento, por motivo de demora até trinta
(30) dias após a data da terminação dos prazos de entregas, elevando.
se essa multa ao dobro no caso das entregas serçm feitas, depois da
terminação desse novo prazo e dentro de sessenta (60) dias após a
expiração do primeiro prazo, findo este último, reverterá aos cofres
da Fazenda Nacional a importância da caução a que se refere a cláu-
sula sexta (6.), ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Clausula terceira:
Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas as

despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
segunda.

Cláusula quarta:
O pagamento será feito na sede do Departamento Federal de Com-

pras, mediante declarações de recebimento e aceitação, assinadas
por autoridade 'competente em virtude de cargo ou delegação,
devendo as faturas ser extraidas com o competente recibo da re-
partição requisitante, na razão das entregas efetuadas de acordo com
a "Nota" constante da cláusula primeira, afim de serem as respectivas
contas processadas para o efeito de pagamento à medida que se fo-
rem efetuando os recebimentos do material contratado. Será efe-
tuado em moeda corrente nacional, por conta da verba 2, sub-
cansignação 19, inc. 18, do orçamento federal do Ministério da Viação
para o exercício de 1941, tendo sido feita na verba a necessária de-
dução.

Cláusula quinta:
A Sociedade Anónima Produtos Texteis "S. A. P. T.", obri-

ga-se a notificar, por escrito à Secção de Trâânsito, do dia, hora e local
da entrega, com a antecedência necessária ao exercício do direito, que
o Departamento Federal de Compras se reserva de fiscalizar a qua-
liiade e a quantidade do material.

Cláusula sexta:

Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas dó presente
contrato a Sociedade Anónima Produtos Texteis" S. A. P. T.", fez
entrega ao Dwartamento Federal de Compras, de um certificado nú-
mero 496, do depósito feito no Tesouro Nacional, da importância de
5:1 :310$8 (cinquenta e seis contos trezentos e dez mil oitocentos
réis), representada por trinta e cinco (35) apólices da Dívida Pública,
ao portador, de 1:00080, cada uma, de ris. 008.681; 017.047, do
decreto' n. 3.232

'
 de '1917; 078.162-63, do decreto n. 14.011, de 1920;

289.847, 256.159, do decreto n. 15.723, de 1922; 337.452 e 338.409-
10. do decreto n. 15.619, de 1922; 348.939,do decreto n. 16.031, de
1923; 473.268, 480.261, '482.552, 535.950, 524.182-00, do decreto nú-
mero 16.241, de 1923; 469.500 do decreto n. 16.252, de 1923; 617.326-
35, do decreto n. 17.035, de 1925 e 174.524, do decreto n. 15.037, de
1921, todas com "coupons" de julho' de 1941 e seguintes, e mais a
importãficia em moeda corrente nacional de 21:31088 (vinte o um
contos tresentos e dez mil e oitocentos réis), relacionadas na ata nú-
mero 16 de Recebimento e Arquivamento dos Conhecimentos de Cau-
ções dNle Donartamente ficando convencionado a reversão da mesma



PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE 'COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 2 DE
MAIO DE 1941

Mercados
Livre

Praças	 Oficial	 Livro
.	 Especial
Londres:

Libras AREA 	  .d1111	 • 678410	 . 808010	 80801.0
Itália ... 	  .	 ..--	 -	 18005	 8913

-Alemanha: •
Reichsmark 	
ReiSemark 	
Verrechnungsmark .......
Unterstuetzungsmark

Portugal 	
Suiça 	  •	
Nova York 	
Uruguai ... 	
Argentina
Japão 	 • 	

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:

88350	 —
— —	 38900
.—	 68085	 —
— —	 38700
— 8795	 .1897
— 48614	 53200

168693	 19075	 203550
.'8$020 .	 88420
	 48670 .	 48954

48660	 —

n-•

Libras AItEA 	
	

798310	 Mem..

.....	 .	 .
COTAÇOES OFICIAIS DE TITULOS EM- 8 . DE MAIO DE

DIVIDA INTERNA

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 1:000$, 5 % 	
Diversas Emis.sões de 1:0008, 5 To, nom. 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. 	
Diversas EniíesõeS de 1:000$, 5%, port. (CauteTas)
Reajustamento Econômico do 1:0008, 5 fio, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0006, 7 cio (1932) 	
Obrigações do Tesoura Nacional de 1:000$, 7 % (19 3 9) •
Obrigações Ferroviárias de 1:000$, 7 % 	
Empréstimo- Municipal . de .1904, nom.
Empréstimo- Municipal de •1920, port.
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Prefeitura de Belo Horizonte de 1 :0003, 7 %, port. 	
Minas Gerais do- • • 20.04., -5 %, .port. -(1934),• ha sério 	

*Minas Gerais de 2008-, 8%, port..(104 2. a sério 	
Minas Gerais de	 200$, 7 %, port. (1934), 3.a série
Pernambuco de 100$, 5 To, port. 	
São Paulo de 200$. 5 tio, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1 :0008, 8%,

Ações de Bancos
Banco do Brasil 	
Banco dos Funcionários Públicas

port. 	

8158000
8258000
8198000
8008000
8728000 •••

1:0628000
1:0108000
1:0058000
. 500$000

1828000
2148000
9188000
1788000
1958000
1888000
918000

2108000
1:0568000

1941

5008000
508500

	 Ações de Campanhias

Companhia -América Fabril 	 220$OUO
Companhia -Docas de Santos, nom. 	 •	 230$000

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 2078001)

Secretaria da' Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 3 de maio
de 1941.— Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal
MERCADO DISPOI‘iIN;TEL

Movimento, dia 30
Cairá

Entradas . 	
Saidas
Consumo local 	
Existência . 	
Café doado 	
Café bonificado 	

Mercado estavel.

\ Segunda-feira 5

Z Fai..enda Nacional em caso de infração, de qualquer das suas cláu-
sulas, ressalvado o motivo de força maior devidamente comprovado
.ii. juizo do Departamento Federal de Compras.

Cláusula sétima:
.	 .

Iodependentemente da pena contratual, - acima estipulada. fica
'winvencionado que se a firma Sociedade Anônima Produtos Texteis
"S. A. P. T.", deixar do efetuar a entrega do material no prazo e
condições estabelecidas, o Departamento Federal de Compras poderá
wlquirir, de terceiros, material idêntico ou similar, correndo a di-
ferença de preço por conta do fornecedor e sendo ela cobravel.por
ação executiva.

DIÁRIO OFICIAL "(Secçrto I)'

•

Maio de 191.1 88O 

Por haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo de
*contrato que tomou o n. 11, às folhas 25-27 do livro 24. 0 do Registo
de Contratos do Departamento Federal de Compras, sendo assinado e
rubricada pelas partes contratantes e testemunhas do' ato.

Pelo Departamento Federal de Compras. — Adroaldo Junqueira
"Ayres, diretor D. C. — Pelo fornecedor, VValter Ellingur, diretor-ge-
rente. — Testemunhas: Rodrigo da Racha Brito — Paulo Magalhdes
Carneiro. Aprovado.. Raberval• G. Medeiros,. _diretor geral .interino.

MINISTÉRIO DA" VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Serviço do Pessoal

Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dos Estados
Unilos do Brasil e o Sr. José Marcondes Ferraz para o desem.
penho da função de técnico especializado.

Aos vinte e quatro dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e um, presentes, rio Serviço dó Pessoal do Ministério' da Viação
e Obras Públicas, o respectivo Diretor, e o Sr. José Marcondes Ferraz.
representado por seu bastante procurador José Fernandes Teixeira,
foi firmado o contrato cujos oláusulás se seguem:

Cláusula primeira — O Sr. Diretor do Pessoal do Ministério da
Viação e Obras Públicas, 'usando das atribuições que lhe confere o pa-
rágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número mil novecentos e
nove, de vinte o seis de dezembro de mil novecentos e trinta e nove,
e de acordo com a autorização do Sr. Presidente da República, exa-
rada na exposição de motivos número dois mil trezentos e sessenta e
dois de trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, do De-
parCamento Aaministraaivo do Serviço Público, publicada no Dtdrio
Oficial de nove de janeiro de mil novecentos e quarenta e um, contra-
ta o Sr. José Marcondes Ferraz para, na. Inspetoria Federal de Obris
Contra as Secas, desempenhar as funções de sua espeóialidade nos ser-
-viços de açudagem, irrigação e outros previstos na lei número cento e
setenta e cinco, de sete de janeiro de mil novecentos e trinta o seis,
executando trabalhos relativos àque:es serviços, especialmente os de
técnico mecânico.

Cláusula segunda' — O Sr. José Marcondes' Ferraz, daqui Opor
diante denominado apenas "Contratado", perceberá, como remuneração
dos seus serviços, o salário mensal de dois contos e quatrocentos mil
réis, correndo a despesa correspondente 'ao pagamento do salário, no
corrente ano, à conta da Verba I — Pessoal, Consignação II — Pessoal
extranumerário, Subconsignação zero quatro Contratados, do -orça-
mento do Ministério da Viação e Obras Púbicas, aprovado pelo decreto-
lei número dois mil novecentos e vinte, de trnta de dezembro de mil
novecentos e- quarenta. e, nos exercícios vindouros, pela dotação que
for prevista para esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de
ano, nove meses e vinte e quatro dias, a' hartir de primeiro de janeiro
de mil novecefitos e quarenta e um, devendo ser submetido a registo
no Tribunal de Contas, não se responsabilizando o Governo por inde-
nização alguma se aquele orgão denegar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato o contratado
não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este ins-
trumento rescindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado ou rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Governo,
sem que caiba ao Contratado direito a qua:quer indenização ou recla-
mação judicial.

Cláusula sexta — O Contratado se regerá exclusivamente pela le-
gislação relativa ao pessoal extranumerário da União. O presente ter-
mo, lavrado por mim, João Fendo dos Santos, oficial administrativo
da classe II do Quadro Um do Ministério da Viação e Obras Públicas,
as folhas vinte e três, vinte e quatro e vinte e cinco do livro próprio,
para firmeza e validade-do que -fica •estabelecido em suas cláusulas, é,
uepois do lido e achado conforme, assinado pelas partes contratantes
já referidas, pelas-testemunhas abaixo declaradas e por mim, estando
isento do selo proporcional e cabendo, apenas, ao contratado o paga-
mento da taxa de- duzentos réis por linha, ria conformidade da legisla-
ção vigente. Rio de Janeiro, 24 de abril de 1941 (assinados), João Maria
Broxado Filho. — P. p. José Marcondes Ferra; José Fernandes Teixei-
ra. — João Felicio dos Santos.— Arthur Bulcão.— Roberto Rangel Reis.
(Estavam devidamente inutilizadas quatro estampilhas federais no va-
lor do vinte e cinco mii réis e um selo de Educação e Saude de duzen-
tos réis).

—"1 1 11111111111 1 • PEP IMI1
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Algodão

Entradas . 	
Saidas
Existência . 	

Mercado eslavo'.

Fibra longa:

Tipo Seridê:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:

Sertões:

Tipo 3 	
Tipo -5 	

Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:

Matas:

Fardos

2.698
350

12.686

Preços 'por
10 uilos

40$0 a 4190
37$5 a 38$5

— —
3(40 a 31$0

Preços por
10 quilos

Tini)

Tipo
Tipo
Tipo

Tipo	 	
Upo	 	

3 	
4

O 	
7 	
8 	   

21$2
2097
2092
19$7
19$2
18$7

ç ti e a r
Sacos

Preços por
saco

Entradas . 	 	 250
Sa idas . 	 	 15.351
Existência	 62.498

Mercado firme:
1;ra nco cristal 	 	 Nom:nal
C. amarelo 	  5090 a 500

'-- Maseavinho 	 	 Não há
Mascavo 	 37$0 a 39$0
Mercado firme. 

Algodão
Fardos

Entradas 	
sablaS	 -744E ,tência . 	 	 • . • •. 	 	 10.338

Merdado estaxel.
Preços por
10 quilos

• Fibra longa:	 Tipo 3 	 •Tipo 5 	Tipo Seridó:
Tipo 3 	  40$0 a 41$0
Tipo 4 

	

	  37$5 a 38$5
Fibra média:

Sertões:
Tipo 3 	  — —
Tipo 5 	  3(40 a 31$0

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Em, 3 de maio de 1941.. — O síndico, Bento Dias Pereira

RENDAS PÚBLICAS
Fibra surta:

Matas:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Em, 2 dt, maio de 1941. — O síndico, Bento Dias Pereira.

MERCADO DISPONIVEL
Movimento do dia 2 de maio

esa f é
Sacas

Entradas	 .	
4.191

.,4aidas 	 . 	 a 	 - 	
Consumo local . 	 	 1.000
Existència . 	 	 333.600
Café doado
Caft- bonificado 	

Mercada firme:
Preços por

,	 10 quilos
Tipo 1 	 	 21$4
Tipo 4 	 	 20$9
Tipo 'S 	 	 20$4
Tipo 6 	 	 19$9
Tipo 7 	 	 19$4/.	Tipo 8	 18$9

itçuear
Sacos
6.705

Sai.1.1s	 4.535
Exis;Cqicia . 	

	
64.669

bb . ceado firme.
Preços por

saco
braoco crislal 	 	 Nominal
C. ilmat'ele 

	

	  	  40$0 a 51$0
Nio há

Mn -.ui\ o 	  	  37$0 a 39$0

tio Distrito Federal

Comparação da Renda
Geral	 Exclusive depósitos

109:648$900
2.770:613$200

2.880:262$100

Em igual pendo de 	 1..209:348$600

Diferença para mais em1941..	 1.670 :913$500
Arrecadada de 2 de janeiro 3

de maio de 1941 	
	

226.958:245$100

Em igual período do 1941 ..	 206.045:220$200

Diferença para mais em 1941
	

20.913 :024$900

Recebedoria Federal em São Paulo

COXPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Comparação da Renda
Qual	 Exclusive depósitos

Arrecadada de 1; a 29 de abril de 1941 	
	

40.100:603$500
Em 30 de abril de 1941 	

	
2.064:9959800

Total
	

42.155:599$300

EM igual peraído de 1940 	
	

39:764:7/78400
Diferença para mais em 4911 	

	
2.400:880000

Arrecada de 12 de janeiro a 30 de abril de 1941 .... 	 155.6409800
Ein igual período de 1940 	

	
141:385:7069100

Diferença para mais eui 1941 	
	

14.255:015$100

105

Recebedoria

_ Arrecadada em 2 de maio de
1941 	

Em 3 de maio de 1941 	

Total 	

109:344$400
2.741:367$000

2.850:711$400

1.054:926$400

1.795:785$000

214.764:292$700

'196.230:860900

18.533:43%800
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Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 22

COMPARAÇÃO DA RENDA, EXCLUSIVE DEPÓSITOS -

Arrecada de 1 a 20 de abril de 1941 	 	 39.382:0281500
Em • 30 de abril de 1941 	 	 1.945:3201900

Total 	
	 41.827:3491500

Ein igual perfodo de 1940 	
Diferença para mais em 1941 	

	 39.367 :0071300
2.460:3521200

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

D a t as
	 Importâncias

Receita do eia:

2 de maio de 1941 .... 	
	

1.232:1181400
2 de maio do 1940 	

	
343.8201700

Receita global:

De 2 de janeiro a 2 de maio de 1940 	
De 2 de janeiro a 2 de maio de 1941 	

	
177.507:4211800
180.866:5741000

Dder alça da receita arrecadada para menos. era
1941 	

	
3.3(39:4521200

Alfândega de Porto Alegre

Datas - Importâncias

Receita do dia:

-24 de abril cie 1941 	
	

274:9671100
24 de abril de 1940 	

	 500:0111600

Receita mensal:

be 1 de abril a 24 de abril do 1941 	 	 3.800:093110'0
De 1 de abril a24 de.. abril do 1940 	 	 5.034:5821400

Diferença da receita arrecadada paia mais em
1940 	 	 1.234:4891300

Receita Global*

De 2 de janeiro a 24 de abril de 19Ál 	 	 22.784:2971500
De 2 de janeiro a 24 de abril de 1940 	 	 26.003:0031600

AVISO - Para boa ord.m dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
mataria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 14 M 20 horas, e no máxime, até
48 horas após a salda dos orgãos oficiais.

DITAIS E AVISOS

DEPARTAMENTO Al)MINISTRAT1VO DO SERVIÇO
ou111.1C0

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

TRANSFERÊNCIA PARA A CARREIRA DE ESCRITURÁRIO

E' convidado a comparecer, no dia 8 do corrente, quinta-feira,
às 11 horas ao Serviço do Biometria Médica do Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos, na Praça Marechal Ancora, antigo edifício
da Imprensa Nacional, afim de se submeter às provas de sanidade
o capacidade , física, o candidato à transferência para a carreira de
escriturário, Péricles dos Santos' Castro.

D. g. do D. A. S. P., em 3 de maio de 1941. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

•
Matriculas individuais: .

Lo Turco Gaetano, n. 324 - Art. 102.
Dary"Menezes Rocha, ri. 2.531 - Art. 102.
José Antônio Fernandes, n. 3.047 - Art. 81:
José Silva Guimarães, n. 3.497 - Art. p02.
João Baptista Cylleno, n. 4.500 - Art. 141.
Domingos Fonseca Pinheiro, n. 4.685 - Art. 257,
Mário Guiseppe Carlizzi, n. ,4.895 - Art. 102.
José gomes Mattos, n. 5.351 - Art. 102.
Joaquim Silva Valinho, n. 5.645- Art. 248 L.
Raul Augusto Alves, n. 5.804 - Art. 248 L.
Nilo Ribeira, n. 6.362 - Art. 102.
Manoel Pinto Soares, n. 6.505 - Art. 248 L.
Joaquim Justino .Alves Bastos, ri. 7.721 - Art. 257.
Ary Albuquerque Lima, n. 8.925 - Art. 79.
Manfredo Brandrip, n. 10.967 - Art. 102.
Manoel Santos, n. 41.714- Art. 248 L.
Alexandre Santos Gomes, n. 11.803 - Art. 102.
Américo Gonçalves de Carvalho. n. 11.835- Art. 102.
Alfredo Guimarães, ri. 13.016 - Art. 248 L.
Sylvestre de Castro Pereira, n. 14.509 - Art. 102.
José de Araujo Barbosa, n. 15.387 - Art. 102.
José Maria Dias, n. 16.299 - Art. 81.
João Pires, il. 16.425 - Art. 81.
Leon Taimburg, n. 16.864 - Art. 162.
Joaquim dos Santos, ri. 17.166 - Art.. 248 1.
Adelino Barbosa Torres, n. 17.346 - Art. 79.
Antônio Teixeira, n. 19.140 - Art. 248 A.
Julião Leão Mendonça, B. 20.078 - Art. 79.
Júlio Emoingt, ri. 20.612 -\ Art. 257.
Pantaleão Alcazar Garcia. n. 20.881 - Art. 81.
Abind Cardoso, ri. 21.765 - Art. 102.
Jorge de Moraes Gomes, n. 21.927 - Art. 102,
Antônio Azevedo, n. 22.126 - Art. 257.
Howard Eyler,.n. 22.294 - Art. 248 L.
Fausto Matarazzo, ri. 23.774 - MI. 257.
João José Pinto, n. 25.942 - Art. 102.
Ibson Piratelli, ri. 26.062 - Art. 248 L.
Lednidas da Silva, n. 26.338 - Art. 102.-
José Falcão Teixeira, n. 27.473 - Art. 102.
José Maria Vellaça Souza Guedes, n. 28.315 - Art. 102.
Julian Chasel Norrnan, n. 28.672 - Art. 102.
Raphael De Luca, ri. 28.688 - Art. 102.
Sylvio Malta, n. 30.045 - Art. 102.
José Zeferino Bastos, II 30.447. - Art. 248 E.
Trio Silva, n. 30.851 - Art. 257,
Orázio Pagliaro, ri. 31.463 - Art. 102.
Hugo Wedinam Laceumert, n. 33.187 - Art. 102,
Oscar dos Santos Machado, n. 33.595 - Art. 98.
Salvador Olival°, n. 33.699 - Art. 102.
Victorino José S. Magalhães, n. 33.814 - Art. 102
Otto Sehueler, n. 34.308 - Art. 102.
Domingos da Silva Lopes, n. 34.326 - Art. 102.
Manoel de Araujo Mattos, n. 31.506 - Art. 257,
Crestianb Gonçalves Souza, n. 21.951 - Art. 151.

Autos de carga:
Waldemiro Antunes Vieira, n. 9.311 - Art. 257.
António Ferreira Maciel, n. 9.946 - Art.. 102.
Joaquim Martins, ri. 10.165 - Art. 248 L.
Lourenço de Souza, n. 14.066 - Art. 248 L.

Relevadas de acordo com o art. 268 do R. V.
(Elogio).
Autos de passeio:

Francisco Pereira do Nascimento, n. 1.350 - Art. 102,
José Gomes Portella, ri. 3.061 - Art. 79.

e

INSPETORIA DO TRAFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a compareeer nesta ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

MatHeulas indistinta- Art. 366:

Onibus:

M. P. Salgado, ris. 288, 763 e 787 - Art. 248 E.
Cruz Filho & Cia. Ltda., ns. 198, 449 e 941 - Art. 248 E.
Mario Bianchi, ris. 581 e 598 - Art. 248 E.
Caldeira & Silva, ns. 409 e 565 - Art. 248 L.
Soc. Coop. Chauf. Prop. do Rio de Janeiro, n. 207 - Art. 102.
Renascença Auto Onilfus Ltda., n. 308 - Art. 79.
Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeira n. 400 - Ar-

Ligo 248 L.
José Joaquim-ia de Brito, ri. 495 - Art. 79.
Roberto J. Schimidt, n. 717 - Art. 81.

. !MIM! WeineeeffielemMi lummew
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Bernardo Stille, n. 5.128 — Art. 82.
Roberto M. Pereira Oliveira, n. 6.899 — Art. 102.
Mário Cardoso Soeiro, n. -13.943 — Art. 242 B.
Manuel Villela Eiras, n. 16.098 — Art. 248 L.
Adolpho Rittberger, n. 21.137 — Art. 248 L.
Luiz Carlos Peixoto, n. 23.463 — Art. 257.
Amadeu Gonçalves, n. 27.952 — Art. 248 J.
Othon Alves Guerra, n. 29.287 — Art. 79.

;	 Autos de carga:
Antônio José, n. 4.551 — Art. 248 E.
João Gomes, n. 9.360 — Art. 102.
Manoel Machado Coelho, n, 11.627 — Art. 263.
Waldemar Baptista de Oliveira, n. 12.707 — Art. 242 C.

;	 Bonde:
Euclydes da Silva, n. 72 — Art. 252,

Onibus:
Alberto Manoel da Silva, n. 626 — Art. 252.

A serem cobradas 50 % de acordo com o art. 268 do II. V.
.(Elogio).
Autos de passeio:

Bernardino Francisco Gonçalves, n. 2.455 — Art. 102.
João Braz Loureiro, n. 3.310 — Art. 242 B.
Oswaldo Paulino Silva, n. 10.894 — Art. 88.
Luiz Simões, n. 15.577 — Art. 242 B.
João Gonçalves Oliveira, n. 23.802	 Art. 102.
Renato Alves de Sá, n. 31.581 — Art. 81.
Mário Chrisssiuma Paranhos, n. 34.395 — Art. 83.

Autos de carga:
Agostinho Pinto da Costa, n. 731 — Art. 251.
Durval Dezidério, n. 7.34g — Art. 159.
António Henrique Telepho, n. 11.960 —• Art. 79.

Bonde:
Joaquim de Almeida, n. 1.727 -- Art. '252.

Nota — A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
'isto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 3 do maio de 1941. — Eataard Pinto Estreita,
jiispetor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos .exames efetuados no dia 3 do corrente:
Aprovados:

Nelson Magalhães — Iveltino de Oliveira Costa — Pythagoras
'mino Cavalcante — Pesca Pierre. Bernard Itupert Barrie — João
Marques Loureiro — Paulo Tapajós Gomes — José Canuto Diniz
Adalberto Guimarães — Josef Fiedler — Normalino Marra de
Sant'Anna — Nicolau Alevato — Manoel Martins — Erwin Walter
Ostrower — Oscar Roberto Kastrup 	 Adriano de Oliveira Maga-
lhães — Jayme de Castro Barboza Junior — Walter Doederlein e
Joval Tinoco.	 •

Reprovados: 5.
Inspetoria do Tráfego, em 3 do maio de 1911. — O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estreita,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração

DIVISÃO DE OBRAS
n• n•

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o edital e retificação pu-
blicados no Diário Oficial de 17 e 22 do corrente mês às págs.: 7.618
e 7.892, respectivamente, para reparação de um elevador e forneci-
mento de um outro a Biblioteca Nacional. 	 '-

Divisão de Obras, 28 de abril de 1941. — 1. Barroso, there da
j-D. Ob.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dc, proprietário do prédio n. 222 da rua
elanatórie para o edital publicado à pagina 8.071 do Diário Oficial

£1n4 24 de abril do corrente ano.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal -
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção de proprietário do prédio n..161. da rua An-
tónio Rego, em Olaria, para o edital publicado à página n. 8.071 do
Diário Oficial de 24 de abril do corrente ano.

Serviço de.Aguas e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado N
página 8.273 do Diário Oficial de 21 de abril de 1941, sobre infração
do decreto n. 24.732 de 13-7-934.

-	 Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado N
página n. 8.169 do Diário Oficial n. 94, de 25 de abril do 1941, re-
ferente a irregularidade no abastecimento dágua dos mencionados
imoveis.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor, aviso ao proprietário do prédio abai-
xo mencionado que tem o prazo de oito dias, a partir da primeira
publicação deste, para apresentar defesa sobre irregularidade no
abastecimento dágua desse imovel, antes de serem aplicadas as pe-
nalidades previstas no decreto n. 24.752, de 13._de julho de 1934.

Auto n 11. — Logradouro — Rua Conde de Bornfim n. 219 —
Artigos 30 e 33, § 2.0,

Sande e fraternidade. — Theophilo Dias Ribeiro, chefe •da
Secção.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública do Tesouro Na-
cional, convido D. Vetúria Augusta Ferreira de Melo, a recolher
aos cofres públicos, dentro do prazo de quinze (15) dias, a impor-
tância de duzentos e sessenta e dois mil e quatrocentos reis
*(262$4), sob pena de cobrança executiva.

Secretaria da Diretoria da Despesa, 16 de abril de 1941.. —
Carlos Pinto de Castro,- secretário.

Diretoria da Despesa Públit.a

De ordem do Sr, diretor da Despesa Pública do Tesouro Na-
cional, convido D. Ligia Martins de Figueiredo Mateus, a -,eco-
colher aos cofres públicos, no prazo de trinta (30) dias,- sob pena
de cobrança executiva, a quantia de quinhentos e dez mil reis (510;50),
que indevidamente recebeu. conforme se verifica da representação
protocolada sob o n. 22.144-11, do encarregado da Secção de G m-
ferência de Cheques.

Secretaria da Diretoria da Despesa, 8 de abril de 1941. • —
Carlos Pinto. de Castro, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública do TesourJ Na-
cional, convido D. Francisca de Sousa a recolher aos cofres pú-
blicos, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de cobrança executiv.i.
a quantia de quatrocentos e cinquenta mil réis (450$0), que ,nde-
vidamente recebeu, conforme se verifica da representação o?eio-
colada sob o n. 22:116-41, do encarregado da Secção de Conferência
de Cheques.

Secretaria da Diretoria da Despesa, 8 de abril de 1941. —
Carlos Pinto de Castro, secretário.

Departamento Federal de Compras

O Departamento -Federal de Compra leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo N.,:r1 O parágrafo 1.°, art. 31
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 7
de maio de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes dá relação •abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Requisições: Materiais:
148.107/110. Aparelho para ponto de fusão, etc.
Rio, 3 de .maio de 1911. — A. Junqueira Ayres, diretor da Di-

visão Comercial.
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andar, sala 3 e com fábrica à rua do Grito, n. 851, tudo na capital
do Estado de São Paulo, — faço público que d,?.ntre do prazo de ses-
senta (60) dias, contados da primeira publica,:ão do presente edital
no. Diário Oficial, serão recebidas 'quaisquer reclamações justifica-
das contra o registro do produto de fabrica0O da referida firme,
para o qual pede equiparação ao similar estrangeiro.

O artigo para o qual pretende registro a mencionada Companhia
é o seguinte:

"Pano de crina animal para prensagem e filtragem de óleo, do
artigo 32, inciso 2.°, da Nova Tarifa das Alfândegas.

Quaisquer reclamações contra o registro serão recebidas na
Seeretaria -da Comissão de Similares, que prestará todos os escla-
regimentos necessários, diariamente, das 13 às 15 horas.

Comissão de Similares, em 14 de abril de 1911. — Djalnia Eloi
de - Medeiros, secretário .

(N. 6.342 — 3-5-41 —. 107$1 — 3 vezes).

Departamento Federul de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento -dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.°, art. 31
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 9
de maio de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Edital de classe n. 25.
Material: Ventiladores elétricos.

Rio, 3 de maio de 1941. — A. Junqueira Ayres, diretor da Dl-
NiiSãO Comercial.

Departamento Federal de Compras

u Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo J.°, art. 31-
do decreto n. 5.873, d.; 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 9
de maio de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se achana afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Requisições: Materiais:

106.001-A.	 Máquina de escrever.
113.045.	 Vidros.
120.005.	 Filtro de parede.
122.046.	 Mesa para laboratório de mármore,. etc.
129.027.	 Vela para filtro.
148.114.	 Mask charta-papel.
148.118.	 Cortador, etc.
148.119.	 Líquido para limpar.
148.120/125. De laboratório.
224.015.	 . Expediente.

Querozene em caixa, etc.226.110.
Mangueira.243.008-A.
Chapa fotográfica, etc.252.029.
Estencil.253.041.
Grampo de chapa.505.021.
Bule de alumínio.601.122.
Expediente.001.122-B.
Chicara com pires.601.123.
Espreinedor de batata.601.125.	
Expediene&601.125-B.
Enceradeira.801.125-C.

801.128.	 Prato de alumínio, etc.
601.137.	 Garfo do ferro, etc.
601.137-C.	 Expediente.
601.139/41.	 Gadanho de quatro dentes, etc.
615.061.	 • GeSk O .
621.185.	 Papel .crepe, etc.
824.198.	 Secador de papel.
901.060.	 Dicionário. etc.	 .
903.167.	 Compasso balaustre, etc.
963.175-A.	 Carvão, etc.
903.195.	 Estopa alvejada e breu.
Rio, 3 de maio de 1911. — A. Junqueira Ayrcs, diretor da DI-

N. ist.to Comercial.

Diretoria do Domínio da GNI()

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 1 (SUMÁRIO)
-

De ordem do senhor chefe do Serviço Regional, chamo a aten-
ção das confinantes e de quem se interessar pelo terreno do mari-
nha situado a 80mts.00-do eixo da rua Pedra de Guaratiba; com
frente para a praia de Guaratiba e fundos para terreno próprio da
Estrada Barro de Alarção, Distrito Federal, para o edital de afora-
mento n. 1, publicado a fls. 8.365 do Diário Oficial de 28 de mês
corrente, cujo aforamento foi requerido pelo Sr. Aristides Candido
Zacarias, conforme o prccesso n. 20.927/41.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio
da União no Distrito Federal, em 29 de abril de 1941. — Sylvio
Frács, auxiliar de escrita da classe 18 do Q. S. Visto. — S. da Sil-
va Faria, chefe de secção.

Alfândega do Rio de Janeiro
COMISSÃO DE SIMILARES

EDITAL N. VI.

De acordo com o resolvido pela Comissão de Similares em ses-
são realizada no dia 9 do mês em curso, no processo fichado sob
número 1.452-40, em que é interessada a Companhia Brasileira de
Indústria e Comércio, com sede social à rua Boa Vista, n. 15, 7.°

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Processo de apreensão n. 9/316-11.
Autuado, Júlio Rodrigues.
Para conhecimento do interessado, tornamos público pelo pre-

sente edital, que, no processo n. 9/316-11, referente à apreensão de
quatro sacas de café, do lote n. 9.513/122, do Armazern 18 do Cais
do Porto, despacho n. 0/54, de Ponta d'Areid, no total de 800 sacas,
rentetidas por Júlio Rodrigues, o ,Sr. diretor deste Departamento
Droferiu, em 20 de março de 1941, o seguinte

"Despacho:
Processo de apreensão n. 9/3167-R.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado, Júlio Rodrigues.
Visto o processo n. 9/316-11, vindo da Agência do Rio de Ja-1

neiro, referente à apreensão de quatro saca.s de café da Quota Re-
tida, safra de 1939/1940, classificado como avariado por água, e -

Atendendo a que dito processo correu 03 trâmites previstos na
resolução n. 398, expedida a 8/7/1938, pelo Departamento Nacional
do Café;

, Atendendo a que o infrator não ofereceu defesa, nem , requereu
a reclassificação do café, dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no art.- 1.0,
§ i.o do decreto-lei n. 51, de 8/12/37:

Julgo subsistente o auto de folhas 2, para homologar a apreen-
são.

Baixe o processo à agência de origem, para os fins declarados
no art.. 15 e seguintes da resolução n. 398, do 8/7/1938, depois do
feitas, no Contencioso e na Secção do Fiscalização, as devidas anota-
ções.

Rio cle Janeiro, 20 de março de 1941. 	 Noraldino Lima, di-
retor."

De acordo com os dispositivos em vigor, pode o interessado, a
partir da publicação deste edital, recorrer do despacho do Sr. di-
retor, para o Exmo. Sr. ministro da Fazenda, dentro do prazo de
10 dias, mediante requerimento, com firma recenhecida por tabelião
e encaminhado por intermédio desta agência.

Rio de Janeiro. 30 de abril de 1941. —II. Fartado, contador.
17. Barbosa, gerente.	 •

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendência do Exército

COSTURAS NA GUERRA

Na alfaiataria d.o E. M I. do Rio, haverá distribuição de cos-
turas na semana entrante, na ordem seguinte: — quinta-feira — 8
— costureiras de ns. 1 a 500, inclusive. — José Manoel Zulchner dos,
Santos, 2.0 Ten Enc. da O. A. do E. M. I. do Rio.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e ,Telégrafos

Pelo presente, fica o tarefeiro com função de condutor de malas,
Jorge Gasbarro Filho, intimado a, dentro do prazo de quinze (15)
Cas. contados da data da publicação deste edital, recolher aos cofres
da »iretoria Regional doa Correios e Telégrafos de S. Paulo, a im-
portância de quinhentos mil réis (5000), correspondente à indenização
paga -pela espoliação praticada no registado n. 2.618, do valor de,
elarado de quinhentos mil réis (500$0), procedente de Uberaba e en-
dereçado a Shiguel Sakiara, em Baurú, Estado de S. Paulo, como se
vê da portaria n. 555; de 24 de abril do corrente ano, anexa ao pra,
cesso "27.272/38".

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação ora feita.
dará margem à cobrança executiva que, então se processará.

O diretor Regional, — João Alcántara da Cunha.

"-9111111111•111	 IMO
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Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal'

OBJETOS COM VALOR DECLARADO CAIDOS EM REFUGO DE-
FINITIVO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado à
página n. 8.366, do Didrio Oficial n. 96, do dia 28 de abril de 1941.

Departamento dos Correios e Telégrafos
DIRETORIA REGIONAL DE SANTA MARIA

Pelo presente edital, fica intimado, de acordo com o art. 251,
Nrágrafo único do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
o setegrafista "F", Francisco Pery Ribeiro de Oliveira, a comparecer
nesta Diretoria, dentro do prazo de oito dias, afim de prestar de-
ciarações sobre o fato de vir faltando ao serviço, sem motivo jus-
tificado, desde oito de janeiro de 1941. — O diretor regional, An-
tonio Bueno Junior.

Departamento Nacional de Portos e Navegação

Edital de concorrência para a construção de uma ponte, ligando o lo-
cal denominado Ponte das Barcas à Ilha do Governador, Distrito
Federal, pelo regime de concessão

O Departamento Nacional de Portos e Navegação, autorizado pelo
Sr. ministro da Viação e Obras Públicas, conforme o aviso n. 1.064,
do 23 de abril último, e nos termos do decreto-lei n. 2.492, de 16 de
agosto de 1940, faz público que, no dia 7 de julho do corrente ano,
as 14 horas, nasua sede, à praça Maná n. 10, perante a Comissão que
for nomeada pelo Sr. ministro da Viação e Obras Públicas, e que
será presidida pelo diretor do mesmo Departamento, serão recebidas
propostas para a construção de . uma ponte, que passará pela Ponte
das Barcas, ilha do Anel, ilha do Raimundo, ilha Santa Rosa e ponta
do Boi, pelo regime de concessão, sem onus de qualquer espécie para
o Tesouro Nacional, e mediante condições e vantagens que os con-
correntes proporão.

CLÁUSULA I

PROJETO DE URBANISMO

DIREITOS E VANTAGENS

Entre os direitos e vantagens que poderão ser assegurados ae.
concessionário, que realizar a construção da ponte, poderão fi-
gurar: -

a) cobrança de pedágio sobre a ponte;
O) desapropriação dos imoveis que forem necessários;
c) aforamento de terrenos acrescidos.
§ 1.° A desapropriação dos 'moveis necessários à execução das

obras e o aforamento dos terrenos acrescidos obedecerão ao disposto
na legislação em vigor.

§ 2.° O Governo autorizará a utilização pelo concessionário dos
terrenos de marinha c respectivos acrescidos, que sejam necessários
4 execução das obras previstas neste edital.

§ 3.° Ficarão a cargo exclusivo do concessionário as despesas- de
indenização, e quaisquer outras, decorrentes das desapropriações, ou
de outro modo de aquisição, as quais serão levadas à conta de capital
da ponte, depois de reconhecidas pelo Governo.

§ 4.0 Os terrenos e benfeitorias adquiridos e desapropriados,
cujo cu sto tenha sido levado à conta de capital da ponte, constituirão
parte integrante do patrimônio da dita ponte, cujo concessionário ex-
plora vá (ffiránte o prazo da concessãO.

'ã.° O concessionário da ponte poderá dispor, mediante venda
ditt ClljaS preços e demais condições serão submetidos
à apuo\ ação do Governo Federal, das sobras dos terrenos adquiridos
por compra, ou desapropriação, desde que não sejam necessárias à
puni' eu sua futura ampliação ou a quaisquer outras obras ou ser-
vivos de utilidade pública a juizo do mesmo Governo. Quanto às
s(iwas de terrenos de marinha e acrescidos, nas mesmas condições das
anteri,Ir pé: , serão preferencialmente aforadas ao concessionário, na
fOrrna lias leis vigentes, para livre disposição do domínio util.

0.0 A renda decorrente da cessão ao concessionário das sobras
iorrenes previstas nesta cláusula, será levada ao fundo de amor-

lisasão do capital de que trata a cláusula XXIII deste edital.

CLÁUSULA III

Peakoio

AS conuiçoes em due se permitirá a cobrança de pedágio e alm-
turiAncia deste, conforme a natureza dos veículos, serão fixadas nas
çlánsulas de concessão.

§ .1.° A cobrança de pedágio deverá cessar logo que esteja con-
pildo o gi11413,-Cialliellt0 da obra, na forma que for prevista nas cláu-

sulas de concessão, passando desde então . a ser inteiramente livre de
qualquer taxa, o trânsito sobre a ponte.

§ 2.0 As cláusulas acordadas entre as partes contratantes serão
aprovadas na legislação que criar e regulamentar a taxa de pedágio
prevista no inicio desta cláusula.

CLÁUSULA IV

EXCLUSIVIDADE DA CONCESSÃO

O Governo se obriga a não dar outra concessão de ponte ou tu-
nel, ligando a ilha do Governador ao continente, na vigência da con-
cessão.

§ 1.0 Excetuam-se os casos do Governo ter de construir, no local
em apreço, obras dos gêneros referidos, para uso exclusivo de esta-
belecimentos da União, ou se for constatada a necessidade de am-
pliar ou duplicar a ponte e o concessionário se recusar, ou não tiver
meios de fazê-lo.

§ 2.0 O concessionário terá preferência, em igualdade de condi-
ções, e durante a vigência do contrato para a execução das obras do
que trata o § 1.° desta cláusula.

CLÁUSULA V

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

cada concorrente deverá apresentar:
a) recibo de depósito de 50:00040 (cinquenta contos de réis),

feito na Caixa Econômica Federal, em moeda corrente, ou no Te-
souro Nacional em títulos da Divida Pública Federal, valor nominal
e ao portador, mediante guia de recolhimento, expedida pelo Depar-
tamento Nacional de Portos e Navegação, a requerimento do inte-
ressado;

b) um envóluero fechado que conterá as provas da sua idonei-
dade técnica e financeira, e uma relação dos documentos que Me
encerrar;

c) um envólucro fechado e lacrado, que conterá a proposta para
a execução das obras de que cogita o presente edital.

§ IP As propostas deverão ser feitas em três vias, sendo a pri-
meira selada na forma da legislação em vigor.

A primeira via das plantas será em papel tela. Os preços dos
diferentes serviços serão escritos em algarismos e por extenso, não
serão permitidas emendas ou rasuras ou entrelinhas nas propostas;
os proponentes deverão declarar que se submeterão a todas as con-
dições do presente edital.

§ 2.0 As propostas apresentadas serão assinadas e rubricaGas
em todas as páginas pelos respectivos proponentes.

CLÁUSULA VI

PROVA DE IDONEIDADE TÉCNICA E FINANCEIRA

Para prova de idoneidade técnica, os proponentes deverão apre-
sentar documentos que demonstram já terem as suas firmas ou
empresas executado com êxito pontes e viadutos ou obras com fun-
dações sub-aquáticas de vulto, ou que possuam no seu corpo técnico
engenheiro civil, que já tedha realizado trabalhos dessa natureza.

Para prova de idoneidade financeira, alem do recibo da caução
provisória, e dos documentos que provem estar quite com os im-
postos federais, estaduais e municipais, estes últimos no local de
sua sede, deverão os proponentes provar que possuem as impor-
tâncias ou crédito necessários para financiar as obras, que se pro-
põem executar.

Parágrafo único. Não serão abertas as propostas dos concer-
rentes, que não apresentarem a certidão do Conselho Nacional do
Trabalho, a que se refere o § 1.° do art. 33 do Regulamento apro-
vado pelo decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931, e a do Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura da 5. a Região, no que se refere
ao art. 8.0 e seus parágrafos, do decreto n. 23.569, do II de dezembro
de 1933, quer quanto ao seu pessoal de uni - modo geral, quer quarto
ao seu corpo técnico.

CLÁUSULA VII

JULGAMENTO DA IDONEIDADE TÉCNICA E FINANCEIRA

Recebidas as propostas, o presidente da Comissão Julgadora
abrirá na presença dos . concorrentes os envólucros com os documsn-
tos relativos à idoneidade técnica e financeira, lendo, rubricando e
fazendo rubricar a relação dos documentos de cada envólucro por
todos os concorrentes presentes, registando em ata as reclamaç-Ges
ou declarações que por acaso forem feitas.

Os envólucros que contem as propostas, serão reunidos num
único envólucro, que será fechado e lacrado, sendo rubricado pelos
presentes.

Serão publicados no Diário Oficial, com a possivel brevidads,
nomes dos proponentes julgados idóneos e anunciados dia, hora -
e togar para abertura das propostas referidas, .sendo restituidas
fechadas, as dos concorrentes que não foram julgados idôneos,
para a execução das obras postas em concorrência e a dos que não
produzirem a prova exigida no parágrafo único da cláusula NI.

•ses-	 Atem do projeto e orçamento da ponte, os concorrentes deverão
apresentar um projeto de urbanismo, inclusive viação referente à
ilha do Governddor, o qual deverá articular-se com () plano geral da

-cidade.
CLÁUSULA I/
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g IP Os proponentes que não se conformarem com o residindo
do julgamento de idoneidade, poderão recorrer para o Diretor do De-
partamento Nacional de Portos e Naver.ação, por intermédio do pre-
sidente , da Comissão, no prazo máximo de 3 (très) dias úteis, a
contar da data da publicação da ata do julgamento no Diário Oficial,
e em última instância para o Ministério da Viação e Obras Pancas,
tambem no prazo de 3 (trè6) dias úteis, contados a partir da data
da publicação no Diário Oficial do despacho do Diretor.

Qualquer recurso suspenderá • a abertura das propostas até a
decisão final a respeito.

§ 2.0 O Governo reserva-se o direito de julgar da idoneidade
técnica e financeira dos proponentes em face dos documentos apo-
sentados e de outros, de que porventura, tenha conhecimento.

' CLÁUSULA VIII

ABERTURA DAS PROPOSTAS

A abertura dos enválucros, a que se refere a letra c) da clausula.
V, será feita pela Comissão Julgadora, em presença dos concor-
rentes que comparecerem a este ato. Logo depois de 'retiradas . as.
propostas dos respectivos envólueros, cada um dos concorrentes de-
verá rubricar folha por folha, a de todos os outros, perante o pre-
sidente da comissão julgadora, que por sua vez as rubricará; será
lavrada a seguir uma ata, em que se relacionarão as propostas
apresentadas e abertas, consignando, por extenso, os preços para
cada espécie do obra, o preço total, o sistema do financiamento da
obra, as importâncias das diversas modalidades de pedágio, e quais-
quer outros elementos que ,por ventura forem julgados necessários
para bem orientar a comissão julgadora. As propostas abertas serão
publicadas na íntegra no Diário Oficial.

Parágrafo único. O concorrente que deixar de rubricar as pro-
postas dos demais, não terá direito a qualquer reclamação quanto
à validade da concorrência.

CLÁUSULA IX

CAUÇÃO DEFINITIVA E, CONTRATO

O concorrente cuja proposta for aceita, ficará obrigado, antes
da assinatura do contrato e no prazo de 6 (seis) dias úteis depois
rie ter sido notificado, a apresentar o talão de recolhimento da
caução definitiva de 200:000$0 (duzentos contos de réis) em moeda
corrente ou em títulos da dívida pública federal, valor nominal e ao
portador.

Uma vez prestada a caução definitiva, o Departamento Nacional
de Portos e Navegação, a requerimento do interessado, providenciará
para que seja restituida a caução provisória de que trata a alínea o)
da cláusula V.

e IP No caso de o concorrente, cuja proposta tiVér sido classi-
ficada em primeiro lugar, não comparecer para assinar o conttato
a esta referente, no prazo do 6 (seis) dias, depois de lhe ter .ido
feita a respectiva notificação, perderá a caução provisório prevista
na alínea a) da cláusula V, em favor da Fazenda Nacional, sendo
então convidados para assinar o contrato, sucessivamente os demais
concorrentes, na ordem do classificação das respectivas propostas,
os quais ficarão igualmente sujeitos à perda da caução, se no mesmo
prazo acima se recusarem tambern a assinar o contrato.

2P Uma vez contratadas as obras, serão restituidas as cauções
provisórias dos demais concorrentes, mediante requerimento dos
interessados ao Diretor do Departamento Nacional de Portos e Nave-
gação.

CLÁUSULA X .

ANULAÇÃO DA CONCORRÈNCIA

O Governo se reserva o direito de anular a presente concorran-
cio, se nenhuma das propostas for julgada conveniente ao interesse
público, sem que caiba aos proponentes direito a qualquer indeni-
zação.

CLÁUSULA

CONDIÇõES A QUE DEVEM OBEDECER AS onnÁs. ESPECIFICAÇÕES

1.° — Largura:
a) Para a construção imediata:
A ponto e suas vias de ligação terão uma largura mínima le

11,00 metros, sendo uma faixa central carroçavel de 8,00 metros e
dois passeios laterais de 1,50 m, cada uni. Os passeios terão uma
elevação de 0,25 m acima da parte contígua da faixa earroçavel.

b) Alargamento futuro:
Dever-se-à prever a duplicação da atual largura, reservando-se

para isso os necessários terrenos, nos extremos e nas ilhas.
2.° — Extensa() da ponte:

A ponte, propriamente dita, terá uma extensão total de. 500.00
metros, que ficará entre a ilha do Anel e a do Raimundo, consistindo
o restante da obra do aterro, devidamente revestido de muralha de
enrocamento, convenientemente impermeabilizada e rejuntada até
a cota 1,00 e daí pata cima com muralha de alvenaria de pedra,
conforme descrito adiante.

3.0 — Balaustrada:
Os aterros levarão unia balaustrada ou mureta de 1,00 metro de

altura, em cada lado.
A balaustrada da ponte será inteiramente do concreto armado.

4.0 — Drenagem do estrado da ponte:
_De 15 em 15 metros ao longo das sargetas, serão dispostos verti-

calMente tuboas de cerâmica de 3" de diâmetro para drenagem do
eatrado.

, 5 0 — Sobrecargas:

Os comboios para o cálculo da estrutura na ponte, uti inixa uo
rodagem de 8,00 m, de largura, serão constituidos de duas fileiras
de veículos, constando , de: -

um compressor de 23 toneladas;
dois caminhões do 27 toneladas,
caminhões de 20 tonelpdas.
Estes veículos serão dispostos de maneira a ficar o compressor

no centro e os caminhões de 27 toneladas antecedendo e seguindo o
primeiro, e estes úutimos serão continuados por tantos caminhões
de 20 toneladas, quanto seja suficiente pará cobrir o vão livre da es-
trutura. Será procurada, entretanto, a posição que produza os es-
forços máximos.

Os veículos terão os seguintes característicos:
,a) Compressor:

Peso total..	 .......
2130 tt.Pes o I.° eixo 	

Peso 2.0 eixo 	 	 13 t.
Distância entre eixos.	 2,75 m.

( do 1.0 rolo. 	 	 1,08 m.

de cada rolo trazeiro. 	 	 0,55 m.
Distância entre faces internas dos rolos

trazeiros.	 1,00 m.
Largura total ocupada. 	 	 2,10 m.
Comprimento total ocupado. . 	 	 5,05 m.

1.° e 2.0. 	

2.° e 3.0
	

1,50 m.
( 1.0 eixo.	 2

Número de rodas por eixo 2.° e 
3.0 . • ••	 4

Largura de cada pneu. 	
Distância entre faces internas das rodas 	

1,65 m.
Largura total ocupada. 	 	

9,00 m.Comprimento total ocupado. 	

dp frente. 	 	
2,70 m.

0,20 m.

6.0 — Sobrecarda para o cálculo da ?age:
Como sobrecarga para o cálculo da 'age . de 'rodagem será empre-

gado o compressor acima.
7.0 — Impactos:

Larguras

b) Caminhões:
Peso total.
Peso 1.0 PIXO 
Peso 2.0 eixo 	
Peso S.° eixo.

Distância entre eixos
	

I
(

27 t.
5,4 t.

10,8 t.
10,8 t.
4,50 m.

t.4 t

8 t.
8 t.

4
0,20 m.

1,65
2,70 m.
9,00 10.

O impacto será de 40 % para o cálculo do estrado e 20 % para
o restante da estrutura; quanto, aos pilares e encontros devem ser
calculados sem impacto, salvo se forem constituidos de elementos de
secção reduzida.

8.0 — Sobrecarga dos passeios:
Os passeios serão calculados com uma sobrecarga de multidão

de 300 kg. por m2, senr impacto.
90 — Sobrecargas devidas a tubos:
Serão calculados como sobrecarga o peso de 4 tubos de ferro der

0,30 m. de diâmetro, que poderão vir a ser suspensos às vigas da
ponte.

10 — Tipo de estrutura:
A -ponte deverá ser de concreto armado.
A estrutura da ponte, a não ser os pilares, deverá ficar total-.

mente acima da cota -I- 3,00 m. sobre o zero hidrográfico.
11 — Altura do contraventamento:

Entre a superfície superior do calçamento e a face inTerlor de'
peças de contraventamento superior, caso existam, deve haver mal
distância vertical de 5,00 metros.

12 — Espaço livre para passagem de embarcaoks:
Na parte central da ponte haverá um vão, cuja altura livre Sotal

ela será de 7,00 m., acima do zero hidrográfico. 	 •
3 — Rampa:

A cota superior-do estrado da ponte, nos encontroe extremos.
de 3.80 m. A rampa máxima do terrapleno Igsntre a Ponto dag Pareat

1	 UIIU1~ ,11
	

MU'
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19.° — Cálculo dos esforços de extensão:
Será feito o cálculo do concreto armado de tal forma que ds es-

forços de extensão simples ou extensão por flexãe não possam pro-
duzir a fissuração do cencreto.

20.0 — Precauções contra a fissuração:
Serão tornadas todas as precauções aconselhadas pela moderna

técnica para evitar fissuração do concreto.
21.0 — Prescrições a ser obedecidas:

Alem do acima exposto, será obedecido no projeto e execução
das obras, o que prescrevem a "Norma Brasileira para Cálculo e Exe-
cução de Obras de Concreto Armado", decreto-lei n. 2.773, de 11 de
novembro de 1940, e o "Código de Obras da Prefeitura do Distrito Fe-
deral", em vigor, no que não contrarie as prescrições deste edital.

22.0 — Enrocamento de proteção dos aterros:
a) Enrocamentos:
O enrocame.nto de proteção dos aterros obedecerá às seguintes

gondiciies:
' Constará de dois trapézios:

O primeiro irá da cota do fundo até o zero hidrográfico;
O segundo irá do .;:ero à cota -I- 1,00 metros.
Os trapézios serão constituidos de três partes:
A parte externa do primeiro trapézio será formada por um enro-

Oamento, cuja base superior terá 0,70 m de largura, tendo os lados,
o talude natural das pedras (45.0). As pedras terão as dimensões má-
ximas de 0,40 m, tendo porem pedras miudas de 1 a 5 cm, numa
percentagem mínima de 30%.

A segunda parte será colocada pelo talude interno da primeira
com uma espessura de 0,50 m constituida de pedras de tamanhos va-
riaveis, com um máximo de 5 cm. e uma percentagem de pedras de
2 a 0,5 em de cerca de 35%.

A terceira parte será colocada pelo talude interno da segunda, des-
cendo corno aquela até a cota do fundo, terá uma espessura de 0,40 m
e constará de material sulco argiloso.

O segundo trapézio terá uma base superior de um metro e terá
tomo o primeiro uma segunda parte de pedra miuda e uma terceira
de material sitie° argiloso, ambas de constituição e espessura idên-
ticas as do primeiro trapézio..

b) Muretas:
A mureta que terá a sua base na cota + 1,00 metro, será const

tuida com urna inclinação de 1 para 5. Poderá ser de concreto cick
pico ou alvenaria de pedra. As suas dimensões serão proporciona
à sua altura.

c) Concreto para a mureta:
O concreto para a mureta terá urna quantidade mínima de ciment

de 300 kg. por m3, na massa deste concreto é que serão mergulhada
as pedras para a formação do cicrópido. A dimensão destas última
não será maior de 20 cm.

Caso seja empregada alvenaria de pedra a argamassa deverá te
600 kg. de cimento por metro cúbico.

d) Rejuntamento:
As faces externas do enrocamento serão rejuntadas das cotas

1,00 a +1,00 m. A mureta será tambem reduz-dada. A ar gamassa par
o rejuntamento terá 600 kg. de cimento por metro cúbico.

e) Pedras:
As pedras a empregar no enrocamento, concretos e para alvenari;

serão granito ou gneiss, perfeitamente duras e resistentes,
23.0 — Encontro da ponte:

Os encontros poderão ser de concreto armado, concreto ciciá
pico ou alvenaria de pedra.

O concreto armado para os encontros obedecerá às mesmas espe
cificacões que as do concreto armado para a estrutura da ponte.

O concreto ciclópico para os encontros obedecerá às mesmas espe
cificações do concreto armado, acrescentando-se apenas as pedras
cujas dimensões máximas serão de 1/5 da espessura.

A alvenaria para os encontros será feita com ar gamassa de 650 IQ
de cimento Portland por metro cúbico.

24.° — Aterros:

Os aterros serão feitos de areia ou material silico argiloso. Não ser,ç
permitido o emprego de terra vegetal, ou quaisquer misturas coa
tendo matéria orgânica, paus ou detritos prejudiciais. A parte emersa
dos aterros será executada por camadas apiloadas.

25.0 — Calçamentos:
a) Os passeios serão revestidos de uma camada de 2 cm de es

pessura da argamassa de 600 kg do cimento Portland para 1 metrc
cúbico de areia, na estrutura da ponte. Nos trechos em aterro ou nas
ilhas os passeios serão de pedra socada, revestidas do urna camada
de argamassa idêntica à anterior.

Os passeios serão ladeados por meio-fios de granito ou con-creto.
b) A faixa de rodagem da ponte será calçada com paralelepípedos

de granitonu gneiss com rejuntamento de betume, sobre um colchão de
areia, disposto sobre o estrado da ponte.

c) Os calçamentos só serão Procedidos nas partes em aterro, depois
de estar verificado que este deixou de abater.

d) Os calçamentos serão executados de acordo com as prescrições
do Caderno de Obrigações da Prefeitura do Distrito Federal.

26.0 — Exame dos materiais:
Poderá ser exigido pela Fiscalização o exame em laboratórios de

materiais de construção de todo e qualquer material que for empre-
gado na ponte e terraplenes de acesso.

CLÁUSULA X11

ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS

§ 1.0 — Projeto:
O projeto de todas as obras será detalhado, compreendendo: plan-

tas, secções das diversas partes da obra; cálculo das diversas partes
da estrutura da ponte.

§ 2.° — Especificações:
Alem das especificações que constam deste edital, as propostas

deverão mencionar quaisquer outras de materiais não previstos neste
e que façam objeto do respectivo projeto.

§ 3.0 — Orçamento:
Alem do orçamento total das pontes e suas 'vias de ligação serão

apresentados os preços unitários de cada elemento das obras, tais
corno:

.1) Metro cúbico de concreto armado:
2) metro cúbico de concreto não armado;
3) metro cúbico de concreto ciclópico;
4) metro cúcibo de alvenaria de pedra;
5) kg. de armaduras para concreto;
6) metro quadrado de forma para concreto e respectivo escora-

mento;
7) metro cúbico de argamassa de ' diferentes traços;
8) metro cúbico de enrocamento;
9) metro cúbico de enrocamento miudo (de pedras de 5 A0,5) cm.);
10) metro cúbico da camada de material silico-argiloso;
11) metro quadrado de rejuntamento do enrocamento;
12) metro quadrado de rejuntamento de alvenaria;
13) metro quadrado de passeios;
14) metro cúbico de aterro;
15) metro quadrado de calçamento.

e o 1.0 encontro da Ponte será de 1 %, chegando-se assim na face
superior do estrado neste encontro com a cota + 8,00, ficará assim
a ponte propriamente dita de nível, os terraplenes seguintes terão
uma rampa uniforme até atingir o nivel de 3,80 metros na ponta do
Boi.

14 — Recobrimento das armaduras :
O re,cobrimento das armaduras será no mínimo de 8 cm., para

os pilares ou peças submetidas exclusivamente a esforços de tom-
pressão ou de extensão simples.

Nas partes da', peças Que trabalham, a extensão devida à flexão,
o recobrimento será de 5 cm.

15 — Cimento :
O cimento a empregar deverá ser adequado a obras marítimas.
Caso seja empregado cimento Portland sem adição de Puzolana,

esse deverá ter no máximo 6 % de aluminato tricálcico, e 1 % de
magnésia periclase, podendo ter mais 2 % de magnésia vítrea.

Caso seja empregado cimento puzolânico este deverá ter no mí-
nimo 85 % de elementos ativos.

No que não contrarie o que acima ficou dito, os cimentos a em-
s, pregar obedecerão a "Especificação Brasileira para Cimento

Rortland.
16 — Dosagem dos concretos:

a) Será empregado o método de dosagem racional, procurando-se
a maior densidade possível, e o menor fator água cimento, que fa-
culte a necessária trabalhidade, com o adensamento por vibração,
que será utilizado.

b) Para cada metro cúbico de concreto serão empregados no mí-
nimo 350 kg. de cimento Portland; caso seja empregado um cimento
.puzolânico haverá no mínimo 320 kg. de material -ativo em cada
metro cúbico de concreto.

c) Os materiais empregados no concreto serão isentos de qual-
quer impureza que prejudique as suas condições de resistência, im-
permeabilidade e durabilidade.

17.0 — Adensamento do concreto;
O concreto será adensado por vibradores internos.

18.0 — Formas e sazonamento:
As formas devem ser lisas; lubrificadas,ter as frestas perfeitamente

calafetadas, suficientemente rígidas para não se deformarem e supor-
tarem os esforços dos vibradores.

As formas serão mantidas pelo prazo mínimo -de 20 dias para
se obter um bom sazonamento. Poder-se-á retirar, antes deste prazo,
peças da forma, contento que se proceda ao sazonamento por aniagem
ou outro processo adequado, na parte descoberta por esta retirada.

• Deverá ser colocada uma camada de areia ou terra, nas superfícies
horizontais expostas do concreto, logo que a massa tenha endurecidoo
suficientemente para suportá-la sem ficar mareada.

Serão umedecidas as faces externas das formas e das partes que
protegem o concreto, para o respectivo sazonamento pelo espaço de
20 dias
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§ 4.0 Deverá figurar na proposta um plano geral da execução das
diversas partes da obra, da natureza e quantidade do aparelhamento -a
empregar e dos prazos para a sua execução.

§ 5 0 As propostas deverão apresentar um plano de financiamento
das obras de. acordo com as cláusulas II, III e XX a XXV deste edital,

CLÁUSULA XIII

PRAZO P.ATIA INÍCIO p CONCLUSÃO DAS OBRAS

O prazo para início das instalações, necessárias à execução &ta
obras, será de 60 (sessenta) dias após o registo do contrato- pelo Tri-
bunal de Contas, e mais 20 (vinte) para início das Obras, sob pena de
multa de 50$0 (cinquenta mil réis) por dia excedente neste prazo.
. Se decorridos 60 (sessenta) dias, alem dos prazos estipulados
acima, não forem iniciadas as obras, caducará o contrato, perdendo o
contratante a caução em favor do Tesouro Nacional, salvo caso do
força maior, comprovado, a juizo do Governo Federal.

§ 1.° O prazo máximo para a terminação das obras será de 24
.(vinte e quatro) meses a contar da data do registo do Contrato pelo;
Tribunal de Contas.

§ 2.0 O andamento mensal das obras deverá obedecer ao 'lano
geral de execução . de que trata o § 4.° da cláusula XII.

§ 3.° Caso as obras não fiquem concluidas no prazo fixado pelo
contrato, o contratante incorrerá na multa de 1000 (cem mil réis)
por dia que exceder do ,mesmo prazo.

Se decorridos 4 (quatro) meses, alem do prazo fixado para a ter-
minação das abras, estas não estiverem concluidas, perderá o contra-,
tante a caução em favor do Tesouro Nacional.

Poderá, entretanto, ser prorrogado o prazo por motivo de forca
maior, devidamente comprovado a juizo do Governo Federal.
• § 4.° As multas acima referidas serão aplicadas ex officio pelo
Governo Federal.

§ 5 0 As multas que não forem pagas no prazo de 8 (oito) dias a
contar da intimação, serão descontadas da caução definitiva, ficando
o contratante obrigado a integrá-la no prazo máximo de 15 (quinze),
dias a rartir de "lova intimação.

CLÁUSULA XIV

JULGAM ENTo DAS PROPOSTAS

. A comissão julgadora publicará a classificação das propostas
dentro do menor prazo possivel, a contar da data da abertura das pro-
postas.

§ I.° Será classificada em primeiro lugar a proposta, que satiss•
fazendo as condições deste edital, apresentar mais vantajosas condi-
ções, sob os pontos de vista técnico. econômico e social.

§ 2.0 'I'rá preterència a proposta que com condições mais favo-
raveis aos usuários da ponte. arresente um menor custo das obras
sem prejuizo das suas condições técnicas.

CLÁUSULA XV

moolricAÇUEs Do PROJETO

• O Governo se reserva o direito de uma vez aceita a melhor pro-
posta, modificar no que achar conveniente o projeto apresentado. O
excesso ou diminuição de orçamento, será calculado pelos preços uni-
tários, constantes da cláusula XII, da proposta aceita.

Se o concessionário julgar Mecessário qualquer Modificação no
projeto, apresentado e aprovado, deverá propor ao Governo o novo
projeto, o seu orçamento e as suas justificativas, vigorarão ainda os
preços unitários constanies da cláusula XII. Esta modificação só
poderá ser posta em prática depois de aprovada pelo Governo.

CLÁUSULA XVI

EFETIVIDADE DO CONTRATO

O contrato só se tornará efetivo depois de aprovado pelo ministro
da Viação e Obras Públicas e registado pelo Tribunal do Contas, não

ise responsabiliza o Governo, por indenização alguma, si este nsti-
tuto lhe denegar o registo. - .

CLÁUSULA XVII

ExECUçÃo E FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS

Todas as obras serão executadas sob a fiscalização de uma co-
missão nomeada pelo Sr. ministro da Viação e Obras Públicas, po-
dendo adotar o contratante a 'marcha que mais lhe convier, contanto
que não prejudique o andamento do plano de execução do serviço e a
rerfeição das obras, a ,juizo da Fiscalização.

O projeto e plantas apresentadas e as especificações deste edital
farão parte integrante .do contrato.

As medições das obras serão feitas de acordo com o andamento
destas, para a devida apuração do custo respectivo.

CLÁUSt'LA XVIII

RESPoNsABILIDADE Do CONTRATANTE

O contratante ficará responsavel pela estabilidade e perfeição
das obras durante o prazo em que perceber taxas dos usuários da
ponte, cabendo-lhe ou)rossim a conserva da mesma no referido prazo.

•

CLÁUSULA XIX

RESTITUIÇÃO DA CAUÇ

•

 ÃO

A caução definitiva, de que cogita' a cláusula IX. será reslituida
ao contratante; mediante recibo, seis (6) meses, após a aceitação da
obra por parte da Fiscalização.	 •

CLÁUSULA XX

CONTA DE ' CAPITAL.

A conta de capital da ponte constará de todas as pareedas de-
correntes de indenizações para desapropriação de imoveis, de acordo
com o § 3.° da cláusula II, do custo das obras descritas na cláusula
XI, dos juros acumulados, até a data da abertura da. ponte ao tráfego
público, com taxa não excedente a 6 ver Da soma desitas parcelas
serão deduzidas as importâncias provenientes de vendas ou arren-
damentos previstos no § 5 •0 da cláusula Ir:

CLÁUSULA XXI

• RENDAS QUE CABERÁ° AO CoNCESSIONARIO

Para remuneração e amortização do capital invertido na ponto,
conforme ficou especificado na cláusula anterior e para cobrir as
despesas de conservação e arrecadação das taxas de pedágio e outras
despesas de administração reconhecidas pelo Governo, o concessio-
nário cobrará tis taxas do pedágio e disporá das sobras de itnoveis o
terrenos de marinha, de acordo com o que preceituam as cláusu-
las II e III; ou outras rendas que venham a ser sugeridas pelo pro-
ponente 6 aceitas pelo Governo.

Parágrafo único — As taxas de pedágio contratuais e as que
vierem a ser estabelecidas de acordo com esta cláusula serão apro-
vadas por portaria do ministro da Viação e Obras Públicas.

CLÁUSULA XXII

RENDA BRUTA, CUSTEIO E RENDA LIQUIDA
-

Para os efeitos deste edital será considerada:
a) Renda bruta a soma de todas as rendas discriminadas na cláu-

sula XVII;
b) Despesa de custeio a soma de todas as despesas de admi-

nistração e conservação da ponte, as quais deverão ser previamente
submetidas à aprovação do Governo;

c) Renda líquida é a diferença entre a renda bruta e a despesade custeio.
CLÁUSULA XXIII

QUOTA DE AMORTIZAÇÃO — PRAZO DA eiNCESSÃO

O concessionária. para amortizar o capital inicial retirará anual-
mente uma quota da renda liquida, que se chamará quota de amor-
tização.

A quota de amortização será deduzida da renda liquida, desde
que esta ultrapasse 6 %, e começará a ser constituida, no mais tardar,
a partir do 10.° (décimo) ano da abertura da ponte ao tráfego.

O valor desta quota será calculado de maneira a amortizar o
capittal inicial, no -prazo máximo de 35 anos, a contar da data. da
abertura da ponte ao tráfego.

CLÁUSULA XXIV

TOMADA DE CONTAS

Anualmente apresentará o concessionário uma demonstração da
renda bruta, despesas de custeio e renda líquida e da quota de
amortização. Esta tiltima será deduzida do capital inicial, a que sa
refere a cláusula XX e o novo capital será designado capital atual.

CLÁUSULA XXV

	

JUROS MAxiMoS E MINIMoS	 RUIM.° ' DAS TAXAS

• Se durante doi anos consecutivos, a renda líquida ficar abaixo
do 7 % ou acima de 10 %, sobre o capital atual reconhecido pelo
Governo, serão revistas as taxas de que cogitam as cláusulas LEI
e XXI, afim de que a renda líquida fique entre os limites acima re-
feridos.

§ 1.0 A parte da renda líquida que passar alem de 10 % (dez
por cento) do capital atual será incorporada à quota de amortização.

CLÁUSULA XXVI

ENCAMPAÇÃO

Ao Governo Federal fica reservado o direito ue encampar a coo.
Cessão da ponte, em qualquer tempo, depois de decorridos dez (10)

,anos da sua exploração.
O valor da encampação será eonstiluido por tantas a pólices daUnião quantas doem um - rendimento igual .à média da renda líquidaanual, no quinquênio precedente à encampação, com um miiximo

de dez por cento (10 %) e um mínimo de oito por cento (8 %).
sobre o capital atual reconhecido pelo Governo.
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Realizada a encampaoão da ponte, passarão ao domínio da Unirt0
8 ponte, os imoveis e aparelhos e tudo mais que pertença ao acervo
da concessão, salvo se, por acordo, desistir o Governo da parte do
acervo outra que não seja a ponte.

CLACi:4 'CA XXVII

RESCISÃO :\ IGAVEL

'ror i rorgio offire o nOVPIMO rvderal e o concessionário, O inc-
em., contrato poderá ser rescindido. OITI qualquer tempo, mesmo
ante.= n lo prazo previsto na . cláusula XXVI.

Parágrafo único. No caso de rescisão prevista nesta cláusula
a indenização a ser paga ao concessionário, será determinada por
a..ordo, não poderá. entretano, exceder em valor à 'importância
otie se determinaria de conforiaidade com a cláusula XXVI.

CLÁrsULA XXVIH

li Uui_Uil)_t)i ou coNTit.vro •
ti contrato que for firmado para a execução das obras incorrerá

viu cadue • dade e esta será declarada de pleno direito, por ato Ito
minlstro da Viação o Obras Públicas_ independentemente : do

ioterpelação judicial, eni cada zuni dos seguintes casos:
1.0 ) Se ovorrer a hipótese prevista na cláusula . XIII;
2.° s4i o con:ualaritc transferir o contrato sem prévia autoriza-
o Gny , , ro,i, ou sob-empreitar es obras ou parte delas, sem a

relerida autorização;
se as obras ficarem paralizadas por mais de 30 (trinta)

dias. salvo para dar tempo ao abatimento do aterro depois deste con-
omido, ou caso comprovado de força maior;

'/.0 ) Se o contratante falir;
5 0 ) se deixar lo cumprir o contrato depois de militado mais

de duas vezes pela reincikléncia na mesma falta.
(, 0 ) Se deixar de integrar a canção no prazo fixado na cláusula

.XIII.
7.°) se deixar de fazer obras de reparação ou consenação den-

tro do prazo do 30 (trinta) dia S depois de intimado.
§ I•° Em caso do caducidade do contrato, perderá o contratante

a favor do Tesouro Nacional a caução definitiva.
§ 2.0 Será feita uma tomada de contas das despesas feitas atiS

então pelo concessionário.
§ 3.° Será aberta nova concurrência para terminação e explo-

ração da ponte. O concorrente cuja proposta for aceita, indenizará
no primeiro concessionário das despesas reconhecidas pela tomada
41.3 contas. das quais serão doduzidas quaisquer rendas auferidas
pe:o primeiro concessionário decorrentes da. concessão em apreço.

CLÁUSULA XXIX

CASOS DE EoRCA n rmon

Serão considerados casos do forca maior:
greve geral de pessoal operário;

7)) calamidade pública;
r) cessação da possibilidade de transporte 1.-ara n local das obras;
(i) acidente de serviço ouo Unditize temporária ou definitiva-

mente alguns dos aparelhos do construção, de dificil reparação ou
siu-istittlieão, uma vez provado que o"- acidente não decorreu de in-,
c s erpeièneia 0 1 1 negligència na condução do serviço;

e) 1omporal violento, que canse danos do dificil e demorado re-
payn nas obras. i-5u aparelhos essenciais de construção.

CLÁUSULA XXX

AnniTRAm ENTo E Eonu

serão recebidas, no dia 8 de maio do corrente ano, às 14 horas, na
Secretaria da Comissão Nacional do Gasogênio, deste Ministério, à
rua da Misericórdia, nesta Capital, propostas de preço para im-
pressão de quatrocentas (400) coleções de desenhos de 5 modelos
diferentes cada urna, formato do 40 x 30 em., em papel "Couché't
de 2.a qualidade, cuja 'impressão obedecerá em tudo ao modelos
q:ue se encontr'am à disposição dos interessados, nesta Comissão, e,
será feita a uma cor em foto Ofset. As condições são as seguintes:,

Os interessados,- no dia e hora acima indicados, apresentarão à:
Comissão desta Concorrência, na Secretaria da Comissão Nacional
do Gasogênio, em enváluero fechado, com' a declaração exterior do
seu contendo, todos os documentos que possam constituir prova de
idoneidade, da firma, companhia ou sociedade, alem dos recibos de
pagamento dos impostos federais e municipais a que estiverem su-
jeitos. Será exigido talão relativo ao pagamento do imposto sobra
a renda do atual exercício, a apresentação de declaração para paga-
mento do referido imposto e a certidão de que trata o decreto nú-
mero ri- 1.834, de 7 de dezembro de 1939, -referente à nacionalização •
-do trabalho. •

II

Em ouro envólucro fechado e lacrado, com a indicação exte-
rior do nome do concorrente e do conteudo do mesmo, apresenta-
rão os proponentes as suas propostas, em cinco (5) vias, totalmente
feitas à máquina ou manuscritas, datadas e assinadas, sendo a
primeira ,via devidamente selada, mencionando, sem emendas, ra-
suras ou entrelinhas, os serviços que deverão ser executados, com
OS preços por extenso "e em algarismos.

Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão restituídos
OS documentos e, em seguida. serão abertas as propostas dos concor-
rentes julgados idôneos, lidas em voz alta e rubricadas por todos._
os proponentes e pelo presidente da Comissão.

IV

As propostas não deverão conter senão uma fórmula de com-
pleta sumbimmão a todas as cláusulas deste Edital. Não serão to-
madas em consideração as que dele se afastarem ou oferecerem re-
dução de preço sobre a proposta mais barata.

V

Caberá a preferência ao autor da proposta mais vantajosa, por
mínima que seja a diferença entre ela e qualquer outra. No caso
de absoluta igualdade de preço entre dois ou mais concorrentes,
proceder-se-á o desempate, obedecendo-se integralmente às dispo-
sições - do Regulamento, Geral de Contabilidade. Pública, sobre o
assunto.

VI

Fica reservado a este Comissão o direito de aceitar parte de
uma proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para
menos nos preços dos serviços .a serem executados; de não aceitar
nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência, caso
assim convenha aos seus interesses.

VII

Todos os esclarecimentos e detalhes que se tornarem necessá-
rio para a boa impressão dos desenhos, poderão ser colhidos na
Comissão Nacional do Gasogênio, do Ministério da Agricultura, nos
diás uteis, 'de 11 às 17 horas.

Secretaria da Comissão Nacional do Gasogénio, em 3 de maio
de 1951.	 Carlos de Souza Duarte, vice-presidente, em exercício.

Conselho Reglonal -de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, 'RIO DEJANEDIO E ESPIRITO SANTO

l j ui t	 s eia- surgirem enti-e o GOVC1110 e O COneVSSiOnál"[,),
sI 1 ,, :, mteligéncia rias eMusitlas da hocessão, serão decididas por

(1-hifrri5,, sendo escolhido um pelo (Inverno. outro pelo conces- MINISTÉRIO DO TRAIIALII0, INDÚSTRIA E COMERCIO
o nm terceiro por acordo entre estas Mias partos. Quando

oãe	 n Iv idas as questõns par arbitramento, o foro será o da Cá-
!d ial Ferippal.

111	 li lauuirc. ,2 	 :911. -- A. Pintealet Branekia, polo
(. 11,1. , do Expediente.

NUNISTÉRIO DA AGRICULTURA.

_Comissão Nacional do Gasogênio

coNc,dutÈNciA .W.MLNISTRATIVA PARA IMPRESSÃO DE QUATROCENTAS (400;
1:1)LE(..:iiEs DE DESENIloS DO GASOaNIO TIPO "Luarr", PARA A CO-
M isSÃo NAcioNAI,	 GASoCASIO

DeNidamene autorizado pelo Sr. diretor geral do Departamento
de Administração deste Ministér;n, conforme oficio n. 6.126, do

4.1a Divisão do Material, e DOS termos do item XVI, da Por-
taria n. 9, de janeiro de 191 n ; do Sr. ministro, faço público, para
conhecimento dos interessado', que, de acordo com a letra a, do
§ 2P, do art. 738, do Regulavaento Geral de Contabilidade Pública;

EDITAL N. 281

(Renovação do terço)

Convide as sociedades das classes a que se refere o decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de 1933, existentes nesta Região
(Distrito Federal -e Estados do Rio de Janeiro e Espirito Santo), a
designarem seus delegados eleitores, aos quais incumbirá eleger,
nesta Captial, no dia 31-de maio p. futuro, às 14 horas, na sala de
!sessões deste Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, sito
no edifício do Ministério do Trabalho. Inclástria e Comércio, 5.° an-
dar, salas 537 e 543, os membros que preencherão as vagas exis-
tentes no mesmo Conselho e que são as seguintes: um membro efe-

,tivcr, por três anos,	 engenheiro-civil, indústrnal,. eletricista, mem
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cànico-eletricista ou ele minas: um membro efetivo, por três anos,
engenheiro-arquiteto ou arquiteto; um membro suplente, por três
anos, engenheiro-civil, industrial, eletricista, mecânico-eletricista
ou de minas.

Em cada associação de classe deverá ser eleito um delegado 'elei-
tor por cada grupo de 100 (cem) sócios diplomados ou fração. Essa
eleição realizar-se-á em assembléia geral, dentro das normas ordiná-
rias, de acordo com as disposições nos respectivos estatutos quanto
â eleição de sua diretoria ou de qualquer outro orgão dirigent.

A3 associações de classe a que alude a letra c do artigo BJ, .dd
decreto ri. 23.569, devem possuir registo no Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura, para que tenham o direito de voto na
escolha dos membros dos Conselhos Regionais e possam praticar os
demais atos previstos ou decorrentes do mesmo decreto.

Cada sociedade remeterá-à Secretoria do Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura da Quinta Região, até às 14 horas do dia
20 de maio p. futuro, todos os documentos que possam elucidar o
exame dos poderes dos seus delegados eleitores, isto é, cópia da ata
da assembléia geral, relação dos sócios que votaram nessa assembléia,
relação completa de seus sócios, mencionando os respectivos títulos
profissionais e número de suas carteiras, estando todos os documen-
tos devidamente assinados pelo presidente da Assembléia.

Rio do Janeiro, 30 de abril de 1941. — Luiz' Onofre Pinheird
Guedes, presidente.

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 14 às 20 horas, e no máximo, até
48 horas após a salda dos orgã'os oficiais.

SOCIEDADES ANÓNIMAS
COMPANHIA FABRICA DE VIDROS E CRISTAIS DO BRASIL

"ESBERARD"

ATA DA ASSEMBLÉ'IA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA FÁBRICA DE VIDROS
E CRISTAIS DO BRASIL "ESDERARD", REALIZADA ItM 29 DE ABRIL DE

1911.

Aos 29 de abril de 1911, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede
da Companhia Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil "Esberard", à
rua General Bruce n. 22, às 15 horas, reuniram-se em assembléia
geral ordinária os Srs. acionistas em virtude de convocação deviJa-
mente feita pela Diretoria.

Assumindo a presidência da assembléia, o presidente da Comna-
nhia, Sr. Dr. Edu Parisot, tendo verificado que se achavam presentes,
acionistas em número legal representando 9. .120 ações, declarou ins-,
talada a assembléia, convidando os acionistas Srs. Dr. Tomaz Ca-
valcante de Gusmão e Ulisses Parisot Esberard, para servirem de
secretários, os quais aceitaram o encargo.

Disse o Sr. presidente, então, que, de acordo com os editais de
convocação publicados em número e forma legal, o objetivo da as-
sembléia geral ordinária era tomar as contas da Diretoria, examinar
e discutir o balanço e o respectivo parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao exercício de 1940, sobre eles deliberando, eleger o Conselho'
Fiscal e proceder à eleição de cargos vagos na Diretoria.

Para isso determinou que o Sr. secretário, Dr. Tomaz Cavalcante
de Gusmão, 'procedesse à leitura do relatório da Diretoria, parecer
do Conselho Fiscal, balanço e -demonstração da conta de Lucros e
Perdas. Pediu a palavra, então, o acionista Dr. Valdemar hIurgel Du-
tra, que propôs à assembléia a dispensa de semelhante leitura, por
isso que tais documentos haviam sido amplamente divulgados pelas
publicações feitas no Didrio Oficiai o no Jornal do Comércio, c, as-
sim, deviam ser conhecidos de todos os acionistas. O presidente pôs
em discussão essa proposta e, não havendo quem sobre ela usasse
da palavra, pó-la imediatamente em votação, verificando-se então,
ter sido a mesma unanimemente aprovada. Em virtude dessa deli-
beração da assembléia, dispensando a leitura daqueles documentos,
o Sr. presidente pó-los em discussão, e não lsavendo quem pedisse a
palavra, em votação, abstendo-se do votar os impedidos.

Verificou-se então, que o relatório e as contas da Diretoria e o
parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício de 1910, haviam
sido unanimemente aprovados.

Em seguida o Sr. presidente declarou que, antes de proceder-se
à eleição do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício corrente
e do cargo de diretor técnico, que se achava vago desde 1937, mas
cujo preenchimento a Diretoria achava e propunha fosse agora res-
tabelecido .pela assembléia geral, em virtude do aumento de pro-
dução da fábrica, sentia ter de comunicar à assembléia geral que o
diretor gerente Sr. Etienne Esberard renunciara ao cargo, que vinha
exercendo com grande zelo, de diretor gerente, sob a alegação que as-
sim procedia para facilitar os trabalhos de reajustamento da sociedade
ao regime do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910. Essa
renúncia se dera na véspera, do sorte que, tendo á sociedade ficado
apenas com um membro da Diretoria era evidente que, de acordo
com os Estatutos, cabia a Assembléia preencher o cargo vago.

Pediu a palavra o acionista Sr. Raul de Melo Rego, que apoiou
o preenchimento do cargo do diretor-técnico, em face do desenvolvi-
mento da produção da fábrica e à necessidade assim, de atender
mais eficientemente aos trabalhos industriais. Quanto a renúncia
do diretor gerente Sr. Etienne Esberard, declarou que a Assembléia
deveria elegê-lo para o cargo de Diretor Técnico, dando-lhe assim,
urna ' prova de que bem compreendia a elevação do seu gesto e que
mantinha a confiança derivada do zelo com que sempre desempenhara
os cargos de administração quo lhe teem Eido confiados.

Ninguem mais pedindo a palavra, o Sr. Presidente declarou que
ia a um só tempo, proceder a eleição dos membros do Conselho Fiscal
e para os cargos vagas de diretor gerente e diretor técnico, para o
que suspendeu a assembléia por cinco minutos, afim de que os se-
nhores acionistas se munissem das respectivas cédulas. Reabertos os
trabalhos e recolhidas as cédulas, foi procedida a verificação, que
apresentou o seguinte resultado:

Para membros afetivos do Conselho Fiscal — Os Srs. Edmundo
11. Troas, Edegar G. Melo Rego e Geraldo Gomes Coelho da Costa;

Para membros suplentes do Conselho Fiscal — Os Srs. Rubens
Gervásio, Ernesto Portugal e Valdemiro Rodrigues de Andrade;

Para Diretor Gerente — O Sr. Raul do Melo Rego;
Para Diretor Técnico — O Sr. Etienne Esberard, todos eleitos

unanimemente. — Proclamado o resultado das eleições, o Sr. Pre-
sidente empossou os eleitos desde logo, nos respectivos cargos.

Pediu a palavra, então, o Sr. Etienne Esberard, que agradeceu
a confiança que a Assembléia Geral lhe depositara, reelegendo-o para
a Diretoria.

O Sr. Presidente declarou, então, que, em face do preenchimento
de cargos vago: na Diretoria, a Assembléia, de acordo com os Esta-
tutos deveria fixar os vencimentos da Diretoria. O acionista Sr.
Dr. Valdemar Murgel Dutra pedindo a palavra, propôs que tais ven-
cimentos fossem os seguintes:

5:0000 por mês para o Diretor Gerente; 3:000$0 por mês para
cada um dos Diretores Presidente e Técnico. Posta em discussão essa
proposta e ninguem pedindo a palavra, foi, a seguir, posta em vo-
tação e unanimemente aprovada.

Declarou o Sr. Presidente, então, que nada mais havendo a tra-
tar, agradecia a presença de todos os acionistas e determinou que
eu, 1.0 Secretário, lavrasse a presente ata, que, lida o achada con-
forme, vai assinada pela Mesa que presidiu os trabalhos e por todos
os acionistas presentes.

Em tempo—Por proposta do Dr. Valdemar Murgel Dutra e com a
aprovação unânime da Assembléia, os vencimentos dos membros do
Conselho Fiscal foram fixados em 1 :2000 (Um conto e duzentos mil
réis) por ano.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1941. — Thomaz Cavalcante dé
Gusmão, secretário — Edil Parisot, Presidente — Raul de Mello Rego
— Etienne Esberard — Oclavio Moreira Penna — Amelie Parisot Ca-
valcante de Gusmão — Ulysses Parisot Esbcrard — Waldemar Mar-
gel Dutra. — Companhia Fábrica de, Vidros e Cristais do Brasil —
(Esberard) — Etienne Esberard.

--	 -
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COM PA N II IA FÁnRICA

DE VIDROS E CRISTAIS DO BRASIL "Estimulo", REALIZADA EM 29 Dg
ABRIL DE 1941.

Aos: 29 de abril de 1941, nesta cidade do Rio do Janeiro, na
fede da COMPANHIA FÁBRICA DE VIDROS E CRISTAIS DO BRASIL
'ESBERARD", à rua General Bruce ri. 22, às 15,30, reuniram-se
em assembléia geral extraordinária os acionistas, em virtude de con-
vocação devidamente feita pela Diretoria. Assumiu a presidência
da Assembléia o Presidente da Companhia, Sr. Dr. Edu Parisot,
que verificando acharem-se presentes acionistas com 9.120 ações,
representando mais de dois terços do capital social, com direito de
voto, declarou instalada a assembléia e convidou, para completar
a Mesa, os acionistas Srs.. Dr. Tomaz Cavalcante de Gusmão e Raul
de Melo Rego, os quais aceitaram a designação.

Constituida a Mesa, disse o Sr. Presidente que o objeto da As-
sembléia, segundo fora declarado no respectivo editai de conVocação,
era a apreciação de uma proposta da Diretoria para a reforma
dos Estatutos sociais, afim de os reajustar às disposições do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, bem como dar providências
que, em consequência das deliberações tornadas, se tornarem ne-
cessárias.

Determinou o Sr. Presidente que o 2.0 Secretário, Sr. Raul
de Melo Rego, lesse, para conhecimento da Assembléia, a proposta
da Diretoria, relativa à reforma dos Estatutos Sociais, assim como
o parecer que, sobre essa proposta, dera o Conselho Fiscal. O Sr.
2.9 Secretário, então, procedeu à leitura dos seguintes documentos::

Proposta da Diretoria

A Diretoria da COMPANHIA FÁBRICA DE VIDROS E CRIS-
TAIS DO BRASIL -ESBERARD", considerando que os atuais esta-
tutos da Cumpanhia necessitam ser alterados, afim de se reajusta-
rem aos dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de 20 de setembro
de 1940, propõe que os mesmos sejam modificàdos nos termos que
se seguem:
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Estatutos da Companhia Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil
"Esberard"

CAPITULO I

lA ORGANIZAÇÃO, FINS, DENOMINAÇÃO E PRAZO DA SOCIEDADE

Art. I.° Sob a denominação de COMPANHIA FÁBRICA DE
VIDROS E CRISTAIS DO BRASIL "ESBERARD" continuará a fun-
cionar uma sociedade anónima, que se regerá pelos presente esta-
tutos e pela legislação adequada em vigor.

Art. 2.° A sociedade tem por objeto explorar a indústria do
fsbrico de vidros, cristais e artigos congênere:.

Art. 30 A sede da sociedade é na cidade do N.) de Janeiro, po-
dendo ser criadas filiais onde for julgado conveniente pela dire-
toria.

Art. •.0 O prazo de duração da sociedade é de 25 anos, conta-
jos desta data, podendo ser prorrogado ou restringido por delibe-
ração da assembléia geral dos acionistas.

CAPITULO

DO CAPITAI, DA SOCIEDADE

Art. 5? O capital social é de 2.000:0008000 (dois mil contos
Je reis) dividido em 10.000 ações do valor nominal de 200000
(duzentos mil reis), cada unia.

Art. 6.0 As ações serão 'ordinárias e nominativas podendo ser
convertidas em ações ao portador a pedido do acionista que, entre-
tanto pagará à sua custa todas as despesas fiscais correspondentes
e as referentes ao serviço da substituição dos títulos.

Art. 7.0 As ações são indiviziveis em relação 4 sociedade'.

CAPITULO III.

DOS ACIONISTAS

Art. 8.0 Os acionistas, que são os titulares das ações emitidas
pela sociedade, teem os direitos prescritos nestes estatutos e na legis-
lação em vigor.

Art. 9.° No caso do aumento do capital social, os acionistas te-
rão -preferência para a respectiva subscrição, na proporção do seu
capital na sociedade.

Parágrafo único. Entende-se que o acionista renunciou a esse
direito de preferência, se não o exercer dentro do prazo do trinta
dias, contados da primeira publicação do edital de chamada para
a subscrição.

CAPITULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO E FisomazAçÃo -

Art. 10. A sociedade é administrada e fiscalizada:
a) pela assembléia geral;
b) pela diretoria;
c) pelo conselho fiscal.

CAPITULO V

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 11. A assembléia geral é a reunião dos acionistas. convo-
cada e instalada na forma da lei e destes estatutos, afim de deli-
berar sobre matéria de interesse social.

Art. 12. As assembléias gerais são ordinárias e extraordinárias.
§ 1.° As assembléias gerais ordinárias se realizarão nos quatro

primeiros meses após a terminação do exercício social.
§ 2.° As assembléias gerais extraordinárias se realizarão todas

as vezes cm que forem legal e regularmente convocadas.
Art. 13. A convocação das assembléias gerais ordinárias ou

extraordinárias será feita observando-se os seguintes prazos:
a) entre o dia da primeira publicação e o da realização da as-

sembléia geral medirá o prazo de oito dias para a primeira convo-
cação;

b) entre o dia da primeira publicação e o da realização da as-
sembléia geral medirá o prazo de cinco dias, para as convocações
posteriores.

Parágrafo único. Unia vez convocada a assembléia geral. fica-
rão suspensas as transferências de ações, até que a assembléia se
efetue ou fique sem efeito a convocação.

Art. 14. A assembléia geral extraordinária poderá ser convo-
cada pela diretoria, pelo Conselho Final ou a requerimento de sete
scionistas, além dos casos previstos em lei. .

Art. 15. As assembléias gerais ordinárias ou extraordinárias
serão presididas pelo presidente da sociedade, que convidará dois
acionistas para fazerem parte da mesa, cabendo ao presidente veri-
ficar, previamente, a regularidade da .constituição da assembléia, de-
terminar a sequência (los trabalhos e manter a ordem da reunião.

Art. 16. Serão admitidos a votar nas assembléias gerais: o ma-
rido pela mulher; o pai pelos filhos menores; o sócio pela, firma
social; o legítimo representante pela sociedade anónima ou corpo-
ração; o inventáriante pelo espólio: o tutor ou curador pelo tutelado
ou curatelado; os síndicos e liquidatários Dela missa

DA DIRETORIA

Art. 19. A diretoria da sociedade será composta de três dire-
t ores, eleitos pela assembléia geral de acionistas, entre acionistas ou
não, para exercerem os cargos de presidente, gerente .e técnico.

Art. 20. Os diretores serão eleitos em escrutínio secreto, por
maioria absoluta de votos.

Art. 21. Nos casos de renúncia, vaga ou outro qualquer impedi-
mento de um dos diretores, os demais escolherão um acionista para
desempenhar o cargo até a primeira assembléia geral ordinária, na
qual será eleito definitivamente o diretor para exercer á cargo até
o termo do prazo da gestão da diretoria em exercício.

Parágrafo único. Se os dois diretores restantes não acordarem
na designação do substituto, a nomeação deste será feita por eles
em deliberação conjunta com o Conselho Fiscal, tomando-se os votos
por maioria absoluta.

Art. 22. O prazo da gestão da diretoria será de seis anos, po-
dendo ser reeleitos os diretores.

Art. 23. Cada diretor garantirá a sua res p onsabilidade pelo
exercício do cargo, com seiscentas ações da sociedade, não podendo
levantar a caução antes de aprovadas as suas contas pela assembléia
de acionistas.

Art. 24. Os honorários dos diretores serão os seguintes:
a) uma parte fixa estipulada pela assembléia geral ordinária,

cada ano:
b) uma percentagem de 10 % sobre os lucros líquidos anualmen-

te apurados e dividida igualmente ente os diretores, observadas as
disposições legais aplicaveis.

Art. 25. A diretoria compete, além das atribuições legais, es-,
pecialmente:

a). praticar todos os atos necessários à manutenção, segui-
mento e desenvolvimento da sociedade¡

b) definir as atribuições e fixar o número, os vencimentos dog
empregados e operários da sociedade;

c) deliberar sobro a aquisieão ou locação dos edifícios e. turca
nos necessários para a exploracão dos negócios sociais;

d) deliberar sobre a criação e extinção de filiais:
e) escolher os estabelecimentos em que devem ser recolhidos os

valores da sociedade;
f) determinar as atribuições especiais de cada diretor, nos casa

Omissos nos presentes estatutos.
Art. 26. Todas as deliberações da diretoria serão tomadas nela

maioria dos seus membros, lavrando-se a respectiva ata, no livro
próprio.

Art. 27. Todos Os atos que envolverem com promissos ou res-
ponsabilidades da sociedade, serão assinados por dois diretores, sendo
um deles o gerente.

'Art. 28. Ao diretor presidente compete especialmente:
a) representar a sociedade judicial o extra-judicialmente, obser-

vado o disposto no art. 27:
b) promover as reuniões cia diretoria e das assembléias gerais,

e a fiel observância, em todos os negócios sociais, da lei e dos es-
tatutos:

c) Rubricar todos os livros de escr:turação da sociedade, que não
estejam sujeitos a registo oficial.

Art. 29. Ao diretor gerente, compete especialmente:
a) O recolhimento e a guarda de todos papéis e valores sociais

e a superintendência da respectiva escrituração;
b) SuPerintender lodos os negócios sociais;
r) Executar as deliberações tomadas pelas assembléias. e pela Di-

retoria;
d) A assinatura da correspondência:
e) A realização de todos 03 pagamentos e os recebimentos autori-

zados pela Diretoria;
f) A execução ele todos os demais atos constitutivos da gerência

da sociedade, observadas as atribuições especiais da Diretoria, em
conjunto, e dos demais diretores.

Art. 30. Ao diretor técnico, compete especialmente a organiza-
cão, direção e fiscalização de todos os serviços propriamente indus-
triais. admissão e dispensa do respeCtivo pessoal.

CAPITULO VII

DO CONSELHO FISCAL

Art. 31. O Conselho Fiscal será composto de três membros efe-
tivos e três suplentes.

Art. 32. O Conselho Fiscal será eleito anualmente -pela assem-
bléia geral ordinária, que lhes fixará os vencimentos.

Art. 17. As procurações de acionistas e os documentos compro-
- vatórios de qualidade para re presentação nas assembléias gerais,

devem ser depositadas na sede da sociedade com a antecedência,
pelo menos, de três dias, sob pena de não poder o procurador ou re-
presentante exercer o mandato.

Parágrafo único. Só poderão ser procuradores os acionistas da,
sociedade.

Art. 18, As assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias,
não põderão deliberar sobre matérias estranhas ao objetivo do seu
edital de convocação.

CAPITULO VI
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Art. 33. O Conseho Fiscal terá as atribuições que lhe confere a
lei e suas deliberações serão tomadas sempre por maioria e reduzidas
a ata, lavrada no livro próprio e assinada por todos os presentes, salvo
recusa ou impedimento, que será consignado.

Art. 34. A convocação dos suplentes do Conselho Fiscal, no bm.
pedimento dos membros efetivos, será feita segundo a ordem da res-
pectiva votação.

METRÓPOLE

Companhia Nacional de Seguros de Acidentes do Trabalho

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA OERAL ORDINÁlta
DOS ACIONISTAS

Senhores aoionistas:CAPITULO VIII

Do EXERCICIO SOCIAL

Art. 35. O ano social é regulado pelo ano civil.
Art. 36. Dos lucros líquidos anualmente apurados e até que as

instalações da Companhia se tornem suficientemente amplas e mo-
dernizadas, serão reservados 50 % para a seguinte distribuição:

a) 20 % como fundo para novas edificações;
L) 20 e/0 corno fundo para ac¡uisição de novos maquinismos;
c) 10 % que será distribuido em partes iguais aos diretores, ob-

cerrado o disposto no art. 134, do decreto-lei n. 2.627 de 26-9-1940.
Art. 37. Os acion:stas que não reclamarem seus dividendos den-

tro do prazo de 5 anos perderão o direito aos mesmos que reverterão
em benefício da sociedade.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1941. — A Diretoria. — Edu
Parisot, presid2nte; Etienne Esberard, gerente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil "Esberard", tomando conheci-
mento da proposta da Diretoria para a reforma dos Estatutos datada
de 26 de março corrente, afim de os reajustar às disposições do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de (940, opinarh seja a mesma
aprovada pela assembléia geral, por isso que, não só atende aos in-
teresses da Companhia; como lambem, satisfaz as normas do decreto-
lei acima indicado.

Rio de Janeiro, 31 de março de 104.1.— Vicente Silva, Raul Pcnna
e Waldemar Murgel Dutra.

Finda a leitura dos documentos acima mencionados, o Sr.' presi-
dente declarou que os punha em discussão, tendo usado da palavra os
acionistas, Srs. Etienne Esberard e Valdemar Murgel Dutra, que co-
mentaram e pediram explicações sobre vários artigos dos estatutos
constantes da proposta da Diretoria.

Em seguida, o' Sr. presidente declarou, que, ninguem mais, que-
rendo usar da palavra e estando os acionistas devidamente esclareci-
dos sobre o projeto dos novos estatutos, ia seibmetê-los a votação, ca-
pítulo por capítulo. Realizada essa votação, foram a proposta da Di-
retoria e o respectivo parecer do Conselho Fiscal unanimemente
aprovados.

Pediu a palavra o acionista Sr. Raul de Melo- Rego, para propôr
um voto de louvor à Diretoria pela dedicação com que se houvera
para reajustar os estatutos sociais às novas disposições legais, tendà
sido essa proposta unanimemente aprovada.

• Declarou o Sr. presidente, então, que, em face da deliberação
unânime da assembleia geral que acabava de ser tomada, a sociedade
passava a reger-se pelos estatutos constantes da 'proposta lida pelo
Sr. 2.0 secretário. Desse modo propunha que a assembléia delibe-
rasse sobre o seguinte:

a) Sobre o mandato da Diretoria em exercício;
b) Sobre remuneração fixa dps diretores;

'c) Sobre as demais providências, de ordem propriatnente admi-
nistrativa, resultantes da aludida reforma. Pediu a pdlavra o acio-
nista Sr. Ulisses Parisot Esberard, que propôs que a assembléia geral
ratificasse o mandato da Diretoria em exercício até o término de t.un
gestão, que os vencimentos dos diretores continuassem os mesmos que
haviam sido fixados na assembléia geral ordinária, realizada na mes-
ma data e que, finalmente, a Diretoria ficasse autorizada a praticar
todos as atos de natureza administrativa derivados da reforma dos
Estatutos. Posta em discussão e não havendo quem pedisse a palavra,
essa proposta foi posta a votos, sendo unanimemente aprovada.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente, antes de encerrar
os trabalhos .cedo por última vez a palavra a quem dela quizer fazer
uso. Sugere, então, o acionista, Dr. Otávio Moreira Pena a conveniên-
cia de serem legalizados novos livros, dos que trata o art. 56 do Ca-
pítulo VII do decreto-lei n. 2.627 de 26-9-1940, tendo sido essa su-
gestão aprovada por unanimidade. E dando porencerrada a reunião
o Sr. presidente agradeceu aos acionistas presentes o espírito de'o-
laboração com que haviam agido durante todo o curso dos trabalhos
e determinou que eu, IP secretária lavrasse esta ata que lida e acha-
da conforme, vai assinada pela mesa e por todos os acionistas pre-
sentes.

Rio de Janeiro, 29 de 'abril de 1941. — Thomaz Cavalcante de
Gusmão, secretário .. — Edu Parisot, presidente. — Raul de Pleito
Pego. — Etienne Esberard. — Octavio Moreira Penna. — Amelic Pa-
risot Cavalcante de Gusmão. — Ulysses Parisot Esberard. — 1Val,
demar Murgel Dutra.	 -

.(N. 6.335-3-5411-510W .

Temos a satisfação de apresentar-vos o relatório do terceiro exer-
cício financeiro da Companhia, encerrado em 31 de dezembro dç 1910,

Premios — Montaram a 2.823:4908600 os premios recebidos du-
rante o exercício, tendo havido, pois, um aumento de 503:0078500 era
relação ao exercício anterior, quando -o montante de premios foi de
2,320:4838100, ou sejam 26 rii, de aumento em números redondos. Tal
resultado é sobremodo promissor, principalmente se tivermos em
vista que o exercício relatado não foi dos mais favoraveis para o
comércio de seguros.

Indenizações — Não obstante o aumento sensivel na arrecadação
Oe premios, as indenizações em virtude de acidentes, diárias, trata-
mento médico, etc., conservaram-se abaixo do montante do exercício
anterior. Em 1939, dispendemos 1.691:41785 e em 1910 1.475:40384,
havendo, pois, uma diferença a menoS de 216:01481.

Reservas — Montam a 852:00080 as reservas técnicas e de previ-
dência e catastrofe, conforme se vê do balanço anexo.

Lucros — Tendo havido no exercício um lucro líquido de réis
10.0:23087, não temos ainda possibilidade de distribuir dividen:ll. em
virtude da nova lei de seguros

'
 decretó 11.2.063. Por outro lado não

aconselhariamos desde já essa distribuição em vista do montante dos
premios a receber em 31 de dezembro de 1910. Na forma do dispqsto
em nossos estatutos, levamos 20:22582 ao fundo de reserva, que fica,
assim, elevado a 117:00080. tendo sido transferidos para o exerAciu
imediato 'o saldo de 80:00585 apurado na conta de Lucros e Perdas.
Os lucros não distribuidos' ficam elevados a 211:01188, como se vê
do balanço anexo.

Eleições — Deveis êleger os membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal e seus suplentes que servirão no exercício de 1911.

Rio de Janeiro, ti de março de 1941. — F. Solano da Cunha,
presidente.

DALANN GERAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Atiro
Acionistas	 . 	 	 600:0008000
Contas correntes 	 	 167 :2568900
Moveis e utenálios, material do laboratório e im-

pressos	 	 . 	 	 26 :3108500
Coniissõu a regularizar 	 	 3268600
Prêmios em cobrança 	 	 t 316 :0428200
Ações do Instituto W. Resseguros do Brasil 	 	 17:2508000
Títulos da Divida Pública 	 	 82 :5008000
Depósitos e cauções 	 --	  	 . 2 :2108000

Caixa
Em cofre, em poder de Bancos e de Agências e Filiais 	 269:8958100

Ativo de compensação
Tesouro Nazlonal '	  100:0008000
Ações caucionadas 	 	 20:0008000	 120:0008000

2.601:T91$600

Passivo
Capital	 	 .,	 1.200:0008000
Contas correntes 	 	 32:9058400
Corretores	 19:9628500
Impostos de fiscalização e selos a recolher 	 	 .41:9538000

Reservas legais

De Previdência e Catásirofe 	  167:0008000
De Riscos não Expirado,: 	  645:0008000
Para Indenizações e Diárias 	 	 40:0008000

	
852:0008000

Dividendo

Guide do 1.0 dividendo 	
	

1:5688000
Fundo de reserva 	

	
117:0008000

Depósitos em suspenso 	
	

1:7608900
Lucros e perdas 	

	
214:0118800

Passivo de compensação

Fundo de- garantia no Tesouro Na-
cional .	 100:0008000

Caução da Diretoria 	 	 20:0008000	 120:0008000

2.601:7918600

Rio de Janeiro, 31 de decembrc. do 1940. — F. Solano da Cunha,
Presidente. --A. R. Silva, Contador.
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DFAIn.NSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, REFERENTE Ao EXERCÍCIO
ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Débito
Despesas:

Comissões . 	
Sinistros	 .	 .	 	
Prêmios Restituidos 	

299:5358400
q.475:4038400

262:8618400
Despe.sas	 Gerais	 	 476:6078600 2.511:410$800

Reservas Legais:
De Previdência e Catástrofe 	 167 :000$000
De Riscos não Expirados	 	 615:00(4000
De Indenizações e Diárias 	 40:000$000 852:000$000

Administração:
Castos de impresso e material de

laboratório •	 . 11 :309$200
Depreciação na conta de Moves e

Utensílios 3:00(4106
Creditado à Conta de Despesas do

Instalação, para fecho 	 2:155$200
.1•nn

1:761$500

Fundõ de Reserva:
Creditado	 a	 esta	 conta,	 conforme

artigo	 32,	 dos	 Estatutos	 	 20 :225$200
Lucros e Perdas:

Saldo t4 .ansrerido para o exercício
seguinte 80:00:4500 100:23(4700

3:561:106$000

Crédito
Receita:

ltrêmios 2.823:19(4600
Custo de apólices 	 7:65(4000
Juros 5 :011$100 2.836:1518700

Reservas Legais:
De	 Previdência	 e	 Catástrofe

Exercício de 1939 	 /15:1338500
De Riscos não Expirados — idem 580:120$800
Para indenizações e Diárias — idem 30:000$000 725:2548300

3.561:400$000

Rio de Janeiro, 31 de_ dezembro de 1910. — E. Solano da Cunha,
Presidente. — A. R. Silva, • Contador. .

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do conselho fiscal da Metrópole
Companhia Nacional de Seguros de Acidentes do Trabalho, tendo
examinado os livros de escrituração, documentos, contas; balanço e
demonstração da conta de lucros e perdas, referentes ao exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 1910 e verificado a sua perfeita ordem
e exatidão, são de parecer que' devem ser aprovados pela assembléia
geral o balanço e as contas aludidas, como, tambem, os atos pela di-
retoria no decurso do referido exercício.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1941. — Heraclito Fontoura Sd-
bral Pinto. — Mario Lins Cavalcanti de Albuquerque. — Edntundo
da Luz Pinto.

(N. 6.328-3-5-41-271$3.)

METRÓPOLE
Companhia Nacional de Seguros Gerais•

RELvuimo A SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS
ACIONISTAS

Srs. Acionistas:
Vimos, novamente, à vossa presença para dar-vos conhecimento

dos principais fatos ocorridos no decurso do ano de 1910, na vida da
Companhia.

Negócios: — A produção de negócios novos não foi superior à
do exercício passado, o que aliás era de prevêr como consequência
inelutavel da guerra européia que já começa a produzir os seus efeitos
em nosso país. Mas mesma assim, podemos ainda considerar como de-
monsl rativo, de nosso esforço 'e progresso que vimos realizando de ano
a anu, .4 produção paga de 6.127 :810$6, o que é cifra muito apreciavel
se considerarmos que a nossa companhia atingiu o seu 6. 0 ano de tra-
balho, em um meio já saturado pelo excesso de seguradores, tal é o
resultado das 104 empresas deste gênero que operam entre nós.

Sinistros: — Pagamos de sinistros 1.563:517$300, divididos pela
Carteira Vida com 391:966$400, e pelas Carteiras dos Ramos Ele-
mentares que apresentaram o total de 1.171:550$900. Na Carteira
"Vida", dado o critério que temos tido na seleção de riscos, a cifra
de sinistro ficou muito abaixo do cálculo atuarial, o que representa
insignificante percentagem, se considerarmos o volume de riscos

que já temos assumido.
Resseguros: — Foram sensivelmente reduzidos os prêmios

dos resseguros passivos em virtude de termos aceito de preferência,
Deauenos riscos, em grande número, disseminados por muitos lugares,

o que corresponde à teoria do resseguro. Em 1939 cedemos 705:00(40
de prêmios de resseguro. Em 1940, visto só termos operado até o mês
de abril, ficou essa verba reduzida a 257:00(40.

Excedentes da Receita: — Não obstante termos amortizado aS
contas "Despesas de Instalação" e "Moveis e Utensílios", o que é feito
pela primeira vez desde a fundação da Companhia, num total de
220:046$3, o excedente da receita sobre a despesa, atingiu a 675:079$4.
Com este excedente estamos agora aparelhados a iniciar a construção
de nossas reservas que tem sido e é agora mais do que nunca a nossa
primeira preocupação.

Transferências de ações: — Foram lavrados os seguintes termos do
ações:

2 por sucessão causa mortis 	 	 510 ações o
18 por compra e venda 	 	 1.455 ações

Conselho Fiscal: — Na forma dos nossos estatutos deveis eleger
os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes que servirão no exer-
cicio de 1911.	 •

Puncionctrios: — Cumpre-nos agradecer a valiosa colaboração que
nos tem prestado os nossos prestimosos auxiliares, não só da Matriz
torno das nossas Filiais e Agências.

Rio, 14 de março de 1911. — P. Solano da Cunha, presidente,

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membro- do Conselho Fiscal da "Metrópole
— Companhia Nacional de 'Seguros Gerais", tendo examinado devida-
mente o balanço e a demonstração da couta de Lucros e Perdas, assim
como os respectivos anexos, livros e demais documentos referentes às
operações do exercício encerrado a 31 de dezembro de 1910 verificado
a sua perfeita ordem e exatidão, são de parecer que devem ser aprova-
dos pela assembléia geral o balanço e as contas aludidas, como tam-
bem os atos praticados pela Diretoria no decurso do referido exercício.

Rio do Janeiro, 14 do março de 1941. — Eugenio Ferreira.
— Edmundo da Luz Pinto. — Heraclito P. Sobral Pinto.

BALANÇO GERAL DO ATIVO E PASSIVO, LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940
Ativo

Acionistas 	 	 684:000$000
Ações do Instituto de Resseguros

do Brasil 	 	 92:50(4000
Títulos da Divida Pública 	 	 258:960$000
Empréstimos a Segurados 	 	 113 :937$600	 465:39760O

Desprasviddea Aquisição — 1.0 ano	
525:149$000

Despesas de Instalação 	
	

331:593$100
Prêmios em Cobrança — Vida 	

	
120:113$300

Prêmios em Cobrança — II. E. 	
	

766:173$200
Empresas Resseguradoras (C/ Re- 	 •

servas)	 _	
	

59:493$000
	

1.802:521$000

Devedores Diversos:
Contas Correntes 	

	
1.569:541$200

Corretores 	
	

1.529:222$200
Congêneres 	

	
288$500.

Depósitos e Cauções 	
	

4:103$400
Depósitos Judiciais 	

	
11:000$000
	

3.114:155$300

Moveis e Utensílios, veículos, obje-
tes do escritório, e materiais
existentes no Almoxarifado 	 473:057$100

Caixa:
Saldo em Caixa na Matriz 	 •	 114 :604$500
Idem, em Bancos na Matriz, Sã)

Paulo e Minas 	 	 400:696$500
Idem, em poder de Banqueiros ..- 	 46 :828$100
Idem em poder de Filiais e Agências	 632:18(4300

	
1.194:315,1400

Lucros e Perdas:
Creditado às contas de reservas 	 6.276:299$000
Idem, Reserva de Prêmios a Re-

ceber 	 	 766:173$200

7.042:1728200
—Menos —

Excedente da Receita
no Exercício 	 675:079$100

Saldo devedor da c/
de Receita em 31
de dezembro de
1939 . 	  126:176$800

Ativo de compensação:

	

Tesouro Nacional (c/ Dep. garantia 	
Ações Caucionadas 	

13.937:016$600



Atiro

Letras descontadas 	
Empréstinios em contas correntes 	
Letras a receber em c/alheia e em cobrança interior

1.591 ,:,727/300 Valores caucionados 	
Valores depositados - 	

147:3601800 Caixa — Em moeda corrente 	
6:4151500 Caixa — Em depósito m) Banco do Brasil 	

Caixa — Em depósito em outros Bancos•
Diversas contas 	

2.909:2981000
62:8618000

499:5528530
30:0008000

401000
88:1338700

342:1588700
144:5081200
71:7138300

Ramo Elementares:
Comissões 	 	 290:3738700
Prêmios de Resseguros 	 	 257 :9878700
Sinistros .	 1.171 :550$900
Prêmios Restituidos 	 	 70:2458800
Prêmios em Cobrança — 1939	 638:6658300
Despesas da Carteira 	 	 222:9071400

Administração:
Ordenados, aluguéis( impostos, des-

pesas postais telegráficas na
Matriz e Filiais 	 	 1.453:9551000

Depreciação na conta de Moveis. e
Utensílios e amortização na
conta de Despesas de Instalação	 220 :0168300

Excedente da Receita no
Exercício:

Aumento verificado nas Reservas no
Exercício 	 	 968 :8248900

Creditado à conta de Reservas de
Prêmios a receber 	 	 766:1(73120G

1.734:9981100
1.059:9181700saldo transferido nara 1911 	

• Crédito
- Ramo Vida.

Prêmios 10 ano e renovações 	
Ramos Elementares:

Prêmios 	
sinistros recuperados 	

Administração:
2uros 	

2.891 :4811600.
310:3811400

Rio de Janeiro,
presidente. — It. M. foques, atuário. — A. it. Silva, contador.

(N. 6.32? — 3-5-41-- 38716),

31 de dezembro de 1940. — P. Solano da Cunha.
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Passivo
Capjtal • 	

	
5.500:0008000

Reservas Matemáticas Vida 	
	

4.400:8498000
Reservas de Contingência 	

	
153:8438900

Sinistros em Liquidação — Vida 	
	

278:7001000 4.833:3921900
—

Reservas de Contingência 	
Reservas de Riscos não Expirados

R E 	
Idem, de Sinistros Pendentes R. E. 	
ReserVa de Prêmios a Receber

	

Imposto de Fiscalização-e selos a recolher ao Tesouro 	
Depósitos Condicionais 	

Credores Diversos:
Contas Correntes 	 	 1-.758:4918700
Corretores	 38:0618900
Congêneres 	 	 18:7388100
Filiais e Agências 	 	 32:8288400	 1.848-1201100-

BANCO DE OPERAÇÕES MERCANTIS S. A.

Carta patente u. 727, de 20 de novembro de 1928

.DALANGETE DE 30 DE ABRIL DE 1911

4.148:2051100

„passivo

35:9411600 -

524:5548100
265:0588400
766:1738200

Passivo de Compensação:
Fundo de Garantia no Tesouro Na-

cional 	 	 300:0008000
caução da Diretoria 	 	 40:0008000

	
340:0008000,

13.937:0161600'

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — F. Solano da Cunha,
presidente. — R. Í. foques, atuário. — A. Il. Silva, contador.

Capitai
Fundo de reserva 	
Depósitos em contas correntes com juros 	
Depósitos com aviso prévio 	
Depósitos a prazo fixo 	
Depósitos sem juros 	
Títulos em caução e em depósitos 	
Compromissos por endosso 	
Dividendos a pagar 	
Diversas contas 	

600:0008009
102:9628590
660:7411500

1:546:6861000
256:7548909

2:8901800
529:5928500
255:6848200

10031400
191:1898510

4.148:2051400

Comissões 	 • 	
Prêmios de Resseguros 	
Liquidações e Resgates 	
Sinistros 	
Exames Médicos 	
Prêmios em Cobrança — 1939 .• 	
Despesas da Carteira 	

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940
Ernst S! .hulz, diretor-presidente.	 0110 Morgenthaler, diretor-

' su perintendente. — J. Ant. Gomes Filho, guarda-livros, re g. :33.813.
(N. 6.333 — 3:5-41 — 6382)

Ramo Vida;
Débito

390:2038400
34:0141000
88:7371000

391:9661400
68:8608000

231:6101600
253:5888100

"COMPANHIA DE TECIDOS BOM PASTOR"

ATA PA AS SEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA ENE NOVE OEniiur
DE 1941

Ás dezesseis horas do dia nove de abril de mil novecentos e qua-
renta e um, na sede da Companhia de Tecidos Bom Pastor, sita à ru?
BOI)) Pastor número trinta e três, nesta cidade do Rio de Janeiro, pre-
sentes os acionistas inscritos no Livro de Presença, que -depositaram
suas ações na forma da lei e dos estatutos, e esta subscrevem conjun-
tamente com os membros da Diretoria o do Conselho Fiscal, depois' de
verificar-se haver número legal, representado por 8.970 ações, ou se-
jam 99,66 s/Q do total de 9.00?), o Diretor-Presidente, Dr. Gastão de

2.651:7301800 Carvalho Britto, declarou aberta a sessão, comunicando a seguir que,
de acordo com a convocação publicada no Diário Oficial da União nos
dias oito, dez e onze de março deste ano, os objetivos da assembléia
eram os seguintes: — I — Discussão e deliberação sobre o relatório da
Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, balanço e contas, relativas ao dé
cimo primeiro semestre social, encerrado em trinta e um de. Dezembro
de 1940. — 11 — Eleição da Diretoria. membros do Conselho Fiscal e
respectivos suplentes; — Iii — Adaptação dos estatutos ao decreto-
lei • n. 2.627, de 26 de setembro de 19404 Pediu em seguida à assem-
bléia que designasse um presidente à mesa, em virtude de seu impe-dimento legal para presidt-/a.

Pelo acionista Dr. Antonio . José Leite foi proposto o Sr. Vicente
Noronha ,que unanimemente aceito convidou o Sr. Eduardo Trindade
P Gorispini Jacques Reis Martins para ocuparem respectivamente oslugares de primeiro e segundo secretários.

Designado pelo Sr. Presidente, passa o segundo secretário a pro-
ceder á leitura da ata da assembléia anterior que foi por todos apro-
vada: pelo mesmo segundo secretário foi feita a leitura do relatório da
Diretoria, do balanço geral e parecer do Conselho Fiscal, relativos à
primeira parte da convocação da assembléia, depois de que, mandou a
sc. Presidente que fossem entregues aos Srs. acionistas todos os do-cumentos afim de serem devidamente examinados e discutidos. Ve-
rificou-se a aprovação geral da assembléia, deixando de votar os Srs.
membros da Diretoria e Conselho Fiscal, dando assim a assembléia co-
mo legalmente justas e certas todas as contas apresentadas, bem assim3 .231:6151300 como todos os átos da Diretoria.

Passando à segunda parte da convocação da assembléia, declarou
o Sr. Presidente que, de acordo com o artigo d. 20 dos estatutos ; se

3.201:8661000 procederia à eleição da Diretoria para o exercício de 1941 a 1943 inelti
SiVe, e do Conselho Fiscal para o exercício de 1941, pedindo a todos osacionistas presentes que SP munissem de cédulas. Apurada a votação
verificou-se a reeleição para Diretor-Presidente do Dr. Castão de Car-

23:3081700 valho Britto, brasileiro, residente à avenida Portugal, a'. 233, em Pe-
	  trópoiis, e para D iretor-Secretário o Sr. Alfredo Bittencourt, brasi-6.459:7901000 loiro, residente à rua da Candelária n. 86,1P and., nesta Capital, am-

bos por maioria absoluta de votos. Para membros do Conselho Fiscal,
foram eleiíos para os cargos efetivos, os senhores Oswaldo Costa, Dr.
Mini° Continentino e Dr. Antonio José Leite, e para suplentes, os se-nhores, Dr. Sebastião Mendes Britto, Dr. Alberto Alvares o Dr. RaulMachado Bittencourt, tambem por maioria absoluta de votos, tendo si-

l.158:979$500

1.671:0008300

675:0798400

6.459:7901000
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do imediatamente empossados nos seus cargos os membros da Direto-
ria e do Conselho Fiscal pelo Sr. Presidente da mesa.

O Sr. Alfredo Bittencourt pediu a palavra e lembrou, que de acor-
do com o parágrafo único do art. 124. do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
eetembro de 1910, deviam ser estipulados os honorarios dos membros
sio Conselho Fiscal; assim propôs que fossem estes honorários fixados
• 500$0 (quinhentos mil reis) anuais, para cada membro do aludido
Conselho. Ninguem pedindo a palavra foi posta em votação a propôs-
ta e aprovada por unanimidade éom abstenção dos interessados.

aassanoo, em seguida, à terceira parte (ia convocação, declara o
Sr. Presidente que, havendo necessidade de fazer ligeiras alterações
nos estatutos da Companhia, para sua adaptação ao prescrito no de-
ereto-lei ii. 2.62i, de 26 de setembro de 1940, propõe sejam eles alte-
rados no segu:nte modo: - Art. n. 13: - (acrescente-se) - § único:
Para garant i a de sua gestão, cada Diretor caucionerá nos cofres da

.Companhia 50 (cinquenta) ações, de que se lavrará termo no Livro
bubrnetaua à votação, esta proposta foi aceita por unani-

midade.
Nada mais havera:s a tratar, o Sr. Presilente declarou encerrada

sessao, lavranuo-se ue tudo a presente ala que, lida e aprovada una-
nimemente vai por todos assinada.

ltio de Janeiro, 9 de 'abril do 1911. - Presidente: Vicente No-
ronha. - 1.0 Scscretario, Eduardo Trindade. - 2.° Secretário, Dr.
Chrispim Jacques Reis Martins. - Dr. Gasllio de Carvalho Britto. -
Osvaldo Costa. - Dr. Antonio José Leite. - Alfredo Bittencourt. -
José Maria de Jesus Seixas.

(N. 6.337 - 3-5-41 - 100$0)

BANCO GERMÂNICO DA AMÉRICA DO SUL

Dentsch-Sudamerikanische Bank A.-G.

BALANCETE DAS SUCURSAIS Do RIO DE JANEIRO, S. PAUL 6 E SANTOS, EM
30 DE ABRIL DE 1941

Cartas patentes ns. 2.287 a 2.289, de 3 de abril de 1910

Ativo
Letras descontadas	 	
Letras e efeitos a receber	 por	 conta	 própria do

Exterior
Letras e efeitos a receber em co--

branca do Exterior 	 	 04.854:953$400
Letras e efeitos á receber em co-

32.030:093$160

-

brança do	 Interior	 	 	 103.810:304$300 123.655:2574700

Empréstimos em contas correntes 	   57.504:146$100
Valores caucionados	 	 	 46.067:468$000
Valores depositados 	 	 67.074:317$500 113.111:815$500

Caixa Matriz	 	  	 477:425$600
Flua ia no Exterior 7.785:405$200
Filiais no Interior	 	 7.394:141$200
Correspondentes no Exterior 	 3.345:821$100
correspondentes no Interior 	 4.764:977$850
Títulos é fundos pertencentes ao banco 	 422:020$000
11ipolicas	 	 1.029:617$200
Caixa em moeda corrense no Bancos em outras e s-

ta...cies, no Banco do Brasil e em outros bancos 	
	

61.018:443$490
Edifício do banco 	

	
3.600:000$000

Diversas contas 	
	

16.522:828$060

440.751 :992000

Passivo
Capital	 •	 10.000:000090
Fundo para aumento de capital 110 Brasil

	
5.000:000$000

Depósitos cru contas correntes com juros 	 78.206:1234900
Depósitos em contas correntes limitadas

	
9.503:864$790

Depósitos à prazo 	
	

42.795:630500
Depósitos em contas corrente sem juros 	

	
479:719$000s

-Depósitos em cobrança do Ex-
terior 	 	 24.854:953$400

Depósitos em cobrança do In-
ter;or 	  103.810:304$300 128.665:257$700

Títulos em caução e em depósito 	  113.141:815$500
Caixa Matriz
	

1.832:784$100
Filiais no Exter:or 	

	
949:006$200

Filiais no Interior 	
	

8.328:299$000
Correspondentes no Exterior 	

	
10.500:530$500

Correspondentes no Interior 	
	

278:732$500
Valores hipotecários
	

1.029:617$20Q
Letras a pagar 	

	
2.299:652$900

Diversas contas 	
	

27.740:952$400

440.751:992$100

S. E. & O. - Banco Germânico da América do Sul. - Moeser,
p. p. 1Viininer.

(N. 6.347 - 3-5-41 -- 128$5).-

ITAOCA S. A

Rua 1.0 de Março n..71-1? - Rio de Janeiro

Ala da assembléia geral ordiruiria, realizada aos vinte e cinco dias do
mês de abril do ano de mil novecentos e quarenta e um, na séde
social, à rua Primeiro de Março número setenta, e uni, primeiro
andar.

Aos vinte e cinco dias do mas de abril do ano de Nosso Senhor
Jesus Cristo de mil novecentos e quarenta e um, às quinze e meia ho-
ras, reunidos na séde da sociedade,. à rua Primeiro de Março número
setenta e um, primeiro andar, na Cidade do Rio de Janeiro, sete se-
nhores acionistas, inscritos no livro de presença, representando a to-
tal:dade do capital da Sociedade, rujas ações, ao portador, foram de,
positadas anteriormente asos cofres da sociedade, nomeadamente: -
Alípio Campos Teixeira de Oliveira, portadcir de setenta ações; Josá
Campos de Oliveira, portador de seis ações; Aldo Campos de .Oliveira,
portador de seis ações: João Campos de Oliveira, portador de dez.
ações; Benjamim Silva, portador de uma ação; Carlos Rebelo Silva,
podador de uma aço; o Severino Campos de Oliveira, portador de
seis ações; o senhor Alípio Campos Teixeira do Oliveira, diretor-pre-
sidente da sociedade, dá por aberta a sessão, pedindo aos presentes
que designassem quem devesse presidi-la. Indicado pelo senhor Car-
los Rebelo .Silva, assume a presidência dos trabalhos o acionista se-
nhor doutor Jos.5 Campos de Olive:ra, que convida para 1. 0 e 2.° se-
cretários, respectivamente, os senhores Severino Campos de Oliveira
e Benjamim Silva. Assim instalada a mesa da assembléia, por acla-
mação . dos presentes, são iniciados os trabalhos, mandando o senhor
presidente da mesa que o segundo secretário lêsse a ata da sessão
anterior, o que é 'feito em vóz alta, Sendo unanimemente aprovada
pelos presentes. A seguir, são 'idos os anúncios de convocação desta
assembléia, declarando o senhor presidente da mesa que vai Passar
imediatamente à discussão da ordem do dia constante da convocação.
De ordem do senhor presidente são lidos em vóz alta pelo segundo se-
cretário da mesa o relatório da diretoria sobre as operações do exer-
cício transato, o parecer do conselho fiscal sobre as mesmas e os ba-
lanços contas e demais documentos apresentados pela diretoria da
sociedade, submetendo todos esses -documentos à discussão e apro-
vação dos presentes. Ninguem fazendo uso da palavra, são esses do-
cumentos submetidos à votação dos presentes, peça por peça. sendo
unanimemente aprovados pelos presentes, juntamente com o parecer
do conselho fiscal que lhes era favoravel, deixando de votar os mem-
bros da diretoria e os do conselho fiscal. A seguir, diz o senhor pre-
sidente da mesa que a assembléia vai passar à eleição dos diretores'
e membros do conselho fiscal e seus suplentes para o exercício ela
mil novecentos e quarenta e um, pedindo aos senhores ac:onistas que
se munam das suas cédulas e suspendendo a -sessão por alguns mo-
mentos. Reaberta a sessão e recolhidas as cédulas, verifica-se lerem
sido eleitos unanimemente: Para diretor-presidente da sociedade,
acionista Alípio Campos Teixeira de Oliveira, brasileiro, comerci-
ante, residente na cidade de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, à
rua Simon Bolivar número duzentos e nove; para dirator-secretário,
o. acionista João Campos de Oliveira, brasileiro, con.erciante, resi-
dente na cidade de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, à rua 'Elo-
dano Peixoto número duzentos e setenta e cinco D; para membros
efetivos do conselho fiscal: os senhores Benjamim Silva, José da
Silva Campos e Antônio Gonçalves de Sousa e para suplentes do mes-
mo conselho, os senhores Art. Brum. Álvaro de Oliveira Abreu e Se-
bastião Macedo Pimentel. Tendo sido eleitos para o conselho fiscal
da sociedade pessoas que não fazem parte da relação dos acionistas,
o senhor presidente da mesa suspende a sessão por momentos. afim
de que sejam por ele notificadas da sua eleição, o que é feito di-
zendo o senhor presidente da mesa que os eleitos aceitaram a sua in-
disação para os cargos. Cumprindo o determinado pelo art. 3.° "in
fine", dos nossos estatutos, o senhor presidente da mesa declara que
consulta a assembléia sobre os honorárias que deverão ser pagos à
diretoria eleita, pelos seus encargos de gestão. Por proposta do acio-
nista senhor Aldo Campos de Oliveira, a fixação dos vencimentos da
diretoria, é deixada ao superior critério do conselho fiscal, "ad re-
ferendum" da próxima assembléia geral ordinária, a 'realizar-se no
ano de mil novecentos e quarenta e dois. O senhor presidente dl
mesa submete à votação da assembléia a proposta do acionista se-
nhor Aldo Campos de Oliveira, para que os membros efetivos ou elo
exercício do conselho fiscal, de acordo com a legislação vigente, re-
cebam por sessão realizada, a remuneração de cem mil réis, cada uni,
que será levada a débito de despesas gerais. Esta proposta é unani-
memente aceita pelos preaentes, cumprindo-se assim o preceito legal.
A seguir, o senhor. Alípio Campos Teixeira de Oliveira, diretor-pre-
sidente da sociedade, pede a palavra para agradecer aos senhores
acionistas a sua presença a esta assembléia e a cooperação que lhe
tem sido emprestada tanto pelos senhores acionistas, como Lambem
pelos membros do conselho fiscal e pelos funcionários e auxiliares
da- sociedade, dizendo que no 'presente exercício espera conseguir uma
remuneração mais efetiva do capital que lhe está confiado, em vista
dos motivos já expostos no relatório que teve a honra de apresentar
a esta assembléia. E nada mais havendo a tratar, dá o senhor pre-
sidente da mesa por encerrados os trabalhos desta assembléia, man-
dando o senhor primeiro secretário, Severino Campos de Oliveira,
lavrar a presente ata no livro próprio e dela tirar as cópias neces-
sárias para os fins legais, sendo o livro e as cópias assinadas pelos
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membros da mesa e por todos os acionistas presentes. Confere com
o . original. — Severino Campos de Oliv eira. -- José Campos de Oli-
veira. — Benjamim Silva. — Alípio Campos Teixeira Oliveira.
Aldo Campos de Oliveira. — João Campos de Oliveira. — Carlos 'Re-
Leito Silva.

(N. 6.319 — 3/5/1941 —1224)

AGÊNCIA DE REPRESENTAÇÕES AMENDOEIRA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM TRINTA DE
MARCO DE 1911

As quatorze horas do dia trinta de março de mil novecentos . e
quarenta e um, após o depósito de suas ações com a devida antece-
dência legal, reuniram-se na sede da sociedade, à avenida, Rui Bar-
bosa, número oito, nesta Capital, acionistas •representando a totali-
dade das ações, tendo o senhor diretor-presidente declarado aberta a
sessão e pedido que, de acordo com os estatutos, 'os senhores a. cio-
nistas . elegessem quem deveria presidir a assembléia, Aclamado o
Dr. .Tônalas Pereira Filho, este convidou para secretdriá-10 o senhor
Aseendino de Lima Carvalho e fez ler em seguida pelo secretário 03
editais de convocação, relatório da Diretoria, balanço e parecer do
Conselho Fiscal, que se achavam sobre a mesa. Pedindo a palavra,
o senhor doutor Murilo Lavrador disse: "Em cumprimento do que
determinam a legislação vigente e os nossos estatutos, temos o prazer
de, mais uma N. ez, submeter à vossa apreciação os fatos, contas e do-
cumentos relativos ao ano cio mil novecentos e quarenta. Os do-
cumentos que acabam de ser lidos demonstram que temos a distri-
buir um dividendo de dezessete por cento sobre o capital social e
que ao crédito da conta "Fundo de Reserva" foi leva-do o equivalente
a dez por cento do lucro líquido, tendo sido feitas em diversas contas
ativas as necessárias depreciações. Apraz-nos, ao -relatarmos os fatos
e operações decorrentes do ano passado, manter a mesma especta-
tiva de otimismo que tivemos o ensejo de expressar-vos quando, em
ocasião idêntica e nos mesmos objetivos, nos reunimos em assem-
bléia geral. As nossas operações, como vede, continuam no mesmo
curso seguro e ascendente e, acreditamos mesmo, em espectativa
muito mais promissora para o ano corrente, como se evidencia atra-
vés do que já realizamos até a presente data, o do que temos em
vista para negócios futuros. Para quaisquer informações ou deta-
lhes de que necessitardes, alem do que vos apresentamos em impres-
sos já distribuidos. permanecemos com o maior prazer à vossa dis-
posição". Em seguida, o senhor presidente submeteu à discussão o
balanço e contas acima referidos, oferecendo a palavra a quem dela
quisesse utilizar, e, como ninguem da mesma quisesse fazer uso, pôs
em votação as contas, balanço geral, contas de lucros o perdas, pa-
recer do Conselho Fiscal, etc., sendo as mesmas aprovadas por una-
nimidade. O senhor presidente declara que, ultimando os fins da
convocação, vai proceder à eleição do Conselho Fiscal. Procedida a
eleição, verificou-se que foram eleitos: para membros efetivos, os
senhores Feliciano Mota, Humberto Tavares e Márcio Valério Ta-
vares e para suplentes, os senhores José Pires Voight, Altamiro Quin-
tão e Roberto Tavares. Proclamado esto resultado, o senhor presi-
dente os declarou desde logo empossados. Declarou mais o senhor
presidente que, por força do decreto-lei número 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, ficou a Diretoria privada da preciosa colaboração dos
senhores Argemiro de Hungria da Silva Machado e João Nunes Pe-
reira, que vinham no Conselho Fiscal prestando assinalados serviços.
Propunha que constasse nesta ata um voto do louvor à sua atuação,
proposta esta que foi unanimemente aprovada. Ninguem mais que-
rendo utilizar-se da palavra concedida pelo senhor presidente, este
declarou encerrada a assembléia, mandando em seguida , que se la-
vrasse a presente ata, a qual, depois de lida e achada conforme, vai
por mim, Ascendino de Lima Carvalho, secretário, e por todos acio-
nistas presentes assinada. — Aseendino de Lima Carvalho. — Jo-
nathas Pereira Filho. — Murillo Lavrador. — João Nunes Pereira.
— Oclacilio Brasil. — Eduardo Sehmitd Mendes. — Luiz da Costa
Ribeiro	 — Frederico Schmidt. — Dr. Luiz Nunes Pereira.
— Mareio Valeria Tavares, — Rodolph.o Porto D'Ave.

(N. 6.353	 3-5-41 -,-81$6)

SALVATERRA S. A.

,ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5 DE ADRIL DE 19.11

As quatorze horas do dia cinco de abril de 1911, na sede social
da Salvalerra S. A.. à rua da Quitanda n.- 191, 1. 0 andar, presentes
os acionistas fine depositaram préviamente suas ações no cofre da
sociedade e assinaram o livro de presença, constituindo a totalidade
do capital social, realizou-se a assembléia geral ordinária convocada
pelas publicações feitas .no Diário Oficial de 19, 20 e 21 de feve-
reiro de 1911. Instalados os trabalhos e lido o . edital de convocação,
assumiu a presidência, por aclamação, o Sr. Osmar Moreira, que
convidou para secretário da mesa o Sr. Flávia Homem Dutra. Em
seguida o Sr. presidente declara que a assembléia estava reunida
para ouvir a leitura do relatório da Diretoria, balanço geral e demons-
tração da conta Lucros e Perdas e parecer do Conselho Fiscal rela-
tivo ao ano comercial encerrado em 31 de dezewbro de 1940, documen-

taçãa essa publicada.no • Diário Oficial de 27 de março do 1911 e
Jornal do Comércio de 29 de -março de 1941. Procedida à leitura
Pelo Sr. Secretário,'declarou o Sr. Presidente que submetia ao jul-
gamento dos acionista•s todas as contas e atos da Diretoria. Sendo
pedidas algumas informações pelos acionistas sobre as contas apre-
sentadas, foram essas prestadas satisfatoriamente pela Diretoria, sendo
então aprovadas por unanimidade as contas e atos da Diretoria. Em
seguida procedeu-se à eleição dos membros efetivos e suplentes do
Conselho Fiscal para o ano de 1941. Apurados os votos verificou-se
estarem eleitos por unanimidade os Srs. Dr. Antônio Morais Sar-
mento, Dr. Genaro Vidal Leite Ribeiro e Nadir de Castro Silveira,
para membros efetivos, e Galeno Gomes 15; Cia., A. 'Vilela & Cia. e
Oscar Ferreira Marques, paea suplentes, os quais foram em seguida
empossados. O Sr. Presidente ofereceu ainda a palavra a quem . de-
sejasse usá-la sobre quaisquer outros assuntos sociais, e não tendo
quem quisesse fazer uso da mesma, foi a sessão suspensa para la-
vratura desta ata, que eu Secretário da mesa lavrei e li, tendo 'sido
por todos achada conforme e aprovada, sendo em seguida assinada
por mim e todos os acionistas presentes. Rio de Janeiro, 5 de Sbril
de 1941. - — Flavio Homem Dutra, secretário. — Osmar Moreira,
presidente. — Antenor Moreira Dutra. — Antenor Salvaterra »tare.
— Arthur Hermogeneo Dutra. — José Ferraz de Oliveira. — João
Ferreira Soares. — Mario dos Santos Barbosa. Cópia fiel do livro
de atas. Confere. — Antenor Moreira Dutra, diretor gerente.

• (N. 6.351 — 3-5-941 — 49$0).

COMPANHIA HAIA INDUSTRIAL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA HÁIA INDUSTRIAL,
REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 1941

Às treze horas do dia doze de março de mil novecentos e qua-
renta e um, na sede social à rua São Cristovão número mil e noventa
e sete, reunidos acionistas representando todo o capital, mil ações,
conforme acusa o livro de presença, contando-se entre tais acionistas
os diretores Srs. Frederico'Hor-Meyll Álvares, eleito em vinte o seis
de dezembro de mil novecentos e trinta, Clara Álvares Ribeiro eleita
em seis de março de mil novecentos e trinta e Alaide Hor-Meyll Ál-
vares, eleita cru três de abril do mil novecentos e trinta o quatro e a
diretora substituta Elisa Hor-Meyll Álvares, eleita em dezesseis d:
fevereiro de mil novecentos e quarenta, todos brasileiros natos e re-
sidentes à rua Dr. Satamini número noventa e um, o Sr. diretor Fre-
derico Hor-Meyll Álvares convida os Srs. acionistas a elegerem o pre-
gidente da assembléia, sendo esse senhor eleito por aclamação. Assu-
mindo a presidência, o Sr. Frederico Bor-Meyll Álveres convida para
secretários os Srs. Aldo Hor-Meyll Álvares e D. Maria José Braga
Hor-Meyll Álvares Dias, O Sr. presidente abre a sessão e diz qu,,
esta assembléia, conforme os anúncios publicados no Diário Oficiai e
po Jornal do Comércio nos dias três, oito e doze de março de mil no-
vecentos e quarenta e um, tem por fim deliberar sobre: atos e con-
tas da diretoria, parecer do conselho fiscal, eleição dos diretores, di-
retor substituto, conselho fiscal e suplentes e tratar de qualquer as-
sunto de interesse social. Prosseguindo, declara que a ata da ses-
são anterior já recebeu aprovação com as assinaturas dos Srs. acio-
nistas. Em seguida, convida o primeiro secretário a ler o relatório
da diretoria. Pede a palavra o Sr. Milton Braga Hor-Meyll Álvare.
para propor , a dispensa dessa leitura, porque já foi o 'relatório pu-
blicado e presente à assembléia. Submetida à votação, foi a propos-
ta aprovada unanimemente. O Sr. presidente convida o Sr. Ma-
nuel Antônio de Paiva a ler o parecer do conselho fiscal; esse senhor.
atendendo à solicitação feita, lê: "O Conselho Fiscal da Companhia
Iláia Industrial examinou a escrituração, que está feita com clareza.
Verificou um lucro no exercício de 212:728$000 (duzentos e doze con-
tos, setecentos e vinte e'oito mil réis), sendo a este adicionado o sal-
do do ano de mil novecentos e trinta e lado° na importância de reis
30:451$800 (trinta contos quatrocentos e cinquenta e um mil e oito-
centos réis), desse total foram deduzidas as depreciações do móveis
e maquinismos, porcentagem da diretoria, imposto sirenda, restando
ainda o saldo de 176:416$100 (cento e setenta e seis contos, quatro-
centos e dezesseis mil e cem réis), dos quais 150:000$000 -(cento e
cinquenta contos de réis), para o dividendo, e o restante para funda
de reserva, que fka elevado a réis noventa e um contos, novecentos
e vinte e quatro mil, quinhentos e setenta róis), 91:924$570.- Os ne-
gócios seguiram com regularidade, impulsionados pela criteriosa ad-
ministração da diretoria. A Companhia continua a não ter passivo,
nada devendo sob qualquer título. O ativo não sofreu alteração, as
verbas que representam são reais e satisfatoriamente garantido o ca -
pitai. O Conselho Fiscal é de parecer que sejam aprovados os atos
e contas da diretoria no exercício de mil novecentos e quarenta. Rio
de Janeiro, quatorze de janeiro de mil novecentos e quarenta e uni.
— Avelino Ferreira Souto da Mottà Mesquita. — Manoel Antonio de
Paiva. — Walter Lemos de Azevedo." O Sr. presidente submete à
discussão e votação: relatório, atos e contas da diretoria e parecer
Conselho Fiscal, os quais são aprovados sem restrição. Abstiveram-s,.:
de votar: a diretoria e o conselho fiscal. O Sr. Aldo Hor-Meyll Álva-
res deixa a mesa, pede a palavra e diz que a crescer-de prosperidade
a que atingiu esta Companhia, o seu conceito, o crédito dos produtos
que explora, são o resultado do esforço, dedicação e critério da sua
administração. Interpretando ainda o pensamento dos demais acio-
nistas, louva a diretoria pelos auxílios prestados pela Companhia aos
desprotegidos da sorte, sem que tais dispêndios afetassem os interes-
ses dos acionistas. O Sr. presidente pede aos Srs. acionistas parapreencherem as —suas cédulas para deka° dos cargos de três diretores.

II	 1~111 I	 ipf
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um diretor substituto por três anos, bem assim a do Conselho Fiscal
e surlenles. Pede a palavra o Sr. Milton Braga Hor-aleyll Álvares e
propõe que sejam reeleitos por aclamação, os atuais diretores, dire-
tora substituta, os membros do Conselho Fiscal e suplentes que ser-
viram eia mil novecentos e quarenta. Dada esta proposta à discussão
e votação, foi aprovada unanimemente. O Sr. presidente proclama da-
1 . 01. 0ro . : os Srs. Frederico Hor-Meyll Álvares, Clara Álvares Ribeiro,
_Molde Hor-aleyll Álvares e diretora substituta, Elisa Hor-Meyll Ál-
-vares, reeleitos. Conselho Fiscal: Srs. Avelino Ferreira Souto da
Mota Mesquita, Manuel Antônio de Paiva, Walter Lemos de Azevedo,
iYeleibis. Suplentes: João Robles Pereira, Américo Rodolfo de Pinho,
Franeisco Gonçalves Ferreira, reeleitos. O Sr. presidente declara es-
gotada a ordem dos trabalhos e oferece malavra aos Srs. acionistas,
e não havendo quem a desejasse usar, manda lavrar esta ata que, or-
ganizada, foi lida noa assistentes pelo segundo secretário e achada con-
forme, foi então assinada pelos membros da mesa e acionistas presen-
tes. — Frederico Hor-Mcyll Alvares, presidente. — Aldo Hor-Meyll
AIrelres, 1.0 secretário. — Maria José Hor-Mcyll Alvares Dias, 2P se-
cretarie. — Milton Braga Hor-Meyll Alvares. — Judith Hor-Neyll AI-

▪ - Elisa Hor-Meyll Alvares. — Clara Alvares Ribeiro, For si o
seus filhos menores Frederico Almiro Alvares Ribeiro, Emílio Tere-
sa Alvares Ribeiro. — Alayde Hor-Meyll Alvares. — Edith Hor-Meyll
Alvares. Certificamos ser esta cópia fiel da original lavrada a folhas
26 e 2; verso do livro de atas do assembléias gerais da Companhia, e
a sainamos sobre estampilha federal do valor de dois mil réis e unia
de duzentos réis de Educação e Satura. •

Minisbl rio do Trabalho, Indústria e Comércio. Departamento Na-
cional Ti.. indústria e Comércio. Certidão: Em cumprimento ao des-
pacho exarado no requerimento de Companhia iláia Industrial, em
23 de abril de 1941, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico
(pie se acha devidamente arquivada nesta repartição, sob n. 15.877,
a ala da assembléia geral ordinária realizada em 12 de março de 1941,
que aprovou as contas do exercício de 19-10, elegeu os diretores, o di-
retor substituto e os membros efetivos e suplentes do Conselho Fis-
cal. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção.
— Eu, Luiz Walter Barbosa, escriturário da classe F, passei a pre-
sente certidão. Rio de Janeiro, 2 de maio.de  1941. Carimbo do De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio. Visto: Celso Esteres,
diretor . da Secção. Selada com estamrilhas de 'MO e um de Educa-
e ão e Sande.

(N. 6.358 — 3-5-41 — 112$8)
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BANCO DOS ESTADOS

OITAVA ASSEMBLÉIA GERAL

ATA DA AsSEMBLÉIA GERAL, EXTRAORDINÁRIA, DOS ACIONISTAS DO BANCO

oos ESTADOS, REALIZADA AOS 22 DE ABRIL DE 1941 SOB A PRESI-
DÈNCIA DO SR. DR. JOÃO ALFREDO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE.

No ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo' de 1911,
aos dias do Inês de • abril, _terça-feira, na cidade do Rio de Jo-
ie:aro, na sede do Banco dos Estados, à travessa do Ouvidor n. 28,
loja, com o comparecimento de acionistas ein número legal, con-
forme consta do livro de 'presença, realizou-se a oitava assembléia
geral convocada extraordinariamente para deliberar sobre os as-
suntos constantes do respectivo edital de convocação. Por indica-
ção dos presentes assumiu a presidência o Dr. João Alfredo Ca-
valcauf i de Albuquerque que convidou para secretariarem os tra-
balhos os senhores Dr. Manuel Castro e Itômulo de Avelar. De-
clarando aberta a sessão o senhor presidente mandou ler o edital
ile vonvocação da assembléia publicade nos Diário Oficial dos dias
122 de março e 14 e 18 do corrente mês do abril, respectivamente
a fls. nos seguintes termos: "Banco dos Estados. Carta Patente

1.927. De ordem do Se. presidente e nos termos da Lei e dos
Estatuto.; sociais, ficam convocados os senhores acionistas para a
assembleia geral extraordinária, a realizar-se no dia 22 de abril
Próximo, terça-feira,'às 12 horas, na sede social, para: a) recont-
T oa:iene da Diretoria, por não terem os diretores eleitos na assem-
Idéia geral de 11 de fevereiro, tomado posse dentro do prazo le-
gal: b) homologação da reforma dos Estatutos Sociais. Rio, 19 de
março de 1941. — Arsenio Garzon, diretor-secretário. Iniciados
os trabalhos, propôs o Sr. Trincai Veloso de - Figueiredo a inversão
da "Ordem do Dia" para que fosse deliberado, em primeiro lugar,
sobre a reforma dos Estatutos. Aprovada a proposta, foi aberta
a discussão sobre o assunto que foi longamente discutido e por fim,

revado unanimemente com a seguinte . redação: Estatutos. Ca-
pinto 1 — Da organisação. Art. 1.0 — O Banco dos Estados, fun-
dado a 3 de dezembro de 1938 e .constatuido sob a forma jurídica'
de sociedade anônima, rejer-se-á por estes' Estatutos e pela legis-
laç5n vigente sobre bancos e operações bancárias. Artigo 2.0 O
flanco dos Estados tem sede o foro jurídico na cidade do Rio do
Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos do Brasil. po-
dendo ter aganciaa, o escritórios ou correspondentes em qualquer
parte do território nacional. Artigo 3.° — O prazo de (braça° da
seriedade a de 20 anos, a contar da data da autorização para o
funcionam ento, podendo ser prorrogado, a juizo da assembléia ge-
ral o na forma da Lei. Capítulo II -- Do Capital e das Ações. Ar-
tigo SP — O capital do Banco dos Estados ó fixado em mil con-
to s de vais (1.000:000000) dividido em dez mil (10.000) ações de
cem mi/ réis . (100$000), cada uma, todas nominati'Vas. § 	 =-•

No caso de aumento do capital terão preferência, para novas subs-
crições, os acionistas, na proporção das ações de que forem pos-
suidores. § 2.0 — Salvo disposição expressa da Lei, nenhuma ação
poderá ser transferida sinão à pessoa natural brasileira, nata ou
naturalizada. a 3.0 — As ações somente poderão ser transferidos
depois de integralizadas. Capítulo III — Dos fins e objetivos. Ar-
tigo 5:0 — O Banco dos Estados praticará todas as operações de
crédito e bancárias desde que, permitidas em Lei, convenham aos
seus interesses e se revistam das necessárias condições de segu-
rança, podendo, lambem, comprar, vender, construir e administrar
imóveis. Artigo 6.0 — O Banco dos Estados tem, ainda, como ob-
jetivo financiar serviço de utilidade pública, em qualquer Es-
tado ou Município brasileiro, diretamente ou por intermédio
do empresas autônomas. Artigo 7. 0 — O Regimento Interno regulará
as condições em que devam ser feitas as operações de comércio ban-
cário e as de financiamento a empresas de serviços de utilidade pú-
blica. Capítulo IV — Do Conselho de Administração. Artigo 8.° — O
Banco dos Estados é dirigido por um Conselho de Administração com-
posto, digo, sendo o número fixado pela assembléia geral que tiver de
eleger o mesmo Conselho, com poderes para praticar todos os ator
de direção permitidos pela lei, pelos Estatutos sociais ou autorizados
pela assembléia geral. Artigo 9. 0 — Em sua primeira reunião pr iva-
tiva, os membros do Conselho de Administração elegerão entre si o
Presidente e os encarregadas de outras funções de direção com os
encargos determinados no Regimento Interno. Artigo 10. — O man-
dato do Conselho de Administração será de um ano, podendo haver
reeleição para liados ou qualquer um dos seus membros. Artigo 11. —
São inelegiveis para o Conselho de Administração os legalmente im-
pedidos, ou incompativeis e os que exerçam cargos de administração
em tautros institutos de crédito. Artigo 12. — Os membros do Con-
selho de Administração deverão caucionar antes de entrar em exercício,
cada um, duzentais ações de sua propriedade para garantia da ees-
pectiva gestão: tais ações ficarão gravadas com a cláusula de inaliena-
bilidade e somente poderão ser liberadas, ao fim do respectivo mandato.
30 dias depois da aprovação pela Assembléia Geral das contas pelas
quais sejam responsaveis. Artigo 13. — Ao presidente compete ad-
ministração geral da sociedade, bem como representá-la em juizo o
tora dele, ou perante terceiros, podendo praticar todos os atos em
direito permitidos para tal fim. Parágrafo único. — O presidente do
acordo com os demais membros do Conselho de Administração, poderá
nomear procuradores e quaisquer auxiliares para efeito adminisLat:-
vo, contratar técnicos e funcionários especializados, constituir advoga-
dos para o foro em geral e para agir como o quando convier aos in-
teresses .- do Banco. Artigo 14. — Em seus impedimentos o presi-
dente será substituido, sucessivamente pelo vice-presidente e pelo
secretário.- Artigo 15. —No caso de vaga definitiva no Conselho do
Administração, a Assembléia Geral elegerá o substituto cujo mandato
Irá somente até o término do período que deveria caber ao substituto.
Capítulo V — Do Conselho Fiscal. Artigo 16. — O Banco terá um
Conselho Fiscal, composto de três membros, com as atribuições -fixa-
das na lei, nestes Estatutos e no Regimento Interno, os quais serão
eleitos anualmente pela Assembléia Geral que elegerá tombem os três
suplentes do mesmo Conselho. Capítulo VI — Da Assembléia Geral.
Artigo 17, — A Assembléia Geral dos acionistas, regularmente con-
vocado e legalmente constituida, é o orgão supremo da direção do
Banco, podendo resolver sobre todos os negócios, e tomar, valida-
mente, quaisquer deliberações, inclusive a de alterar ou reformar os
estatutos e modificar o Regimento Interno. Artigo 18. — A Assem-
bléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro do primeiro trimestre
de cada ano para exame e apreciação do relatório, contas e balanço
apresentados pela • Gonselho de Administração, para eleição do Conse-
lho Fiscal e seus suplentes, bem como para a renovação integra! ou
Parcial dos membros do Conselho de Administração, uma vez findo
o respectivo mandato: Artigo 19. — A Assembléia Geral reunir-se-ta
extraordinariamente quando motivada e convocada de acordo com a
legislação vigente. Artigo 20 — Compete à Assembléia Geral a fixa-
ção de ordenados, gratificações ou verbas de representação dos dire-
tores, conselheiros e funcionários, por indicação ou proposta da dire-
toria e coro aprovação do Conselho Fiscal. Artigo 21. — As delibera-
ções da Assembléia Geral, desde que convocadas e constituídas de
acordo com a lei, e de3cididas pela maioria obrigam a todos os acio-
nistas, presentes e ausentes, ou dissidentes, e deverão constar de
uma ata, lavrada no livro próprio, a qual deverá ser assinada, obri-
gatoriamente pelos membros da mesa que dirige os trabalhos e,
facultativamente, pelos acionistas que o desejarem. Parágrafo único.
A mesa da assembléia geral será constituida de um presidente e dois
secretário, sendo o presidente designado por aclamação e os secre-
tários escolhidos pelo presidente entre os acionistas presentes. Ar-
tigo 22. A cada ação correspondera um voto nas assembléias gerais.
Artigo 23. Os acionistas innaossibilitados de comparecer pessoal-
mente poderão ser representados, mediante procuração, por, outras
pessoas, desde que brasileiras, acionistas ou não as quais, Poderão
discutir, votar em nome dos seus constituintes; os membros do Con-
selho de .AcIministração e do Conselho Fiscal não poderão ser pro-
curadores. Capítulo VI — Da divisão dos lucros — Artigo 24. Os
lucros líquidos, apurados nos balanços semestrais, serão distribuidos
do seguinte modo: a) 10 % (dez por cento) para o fundo de Reser-
va); b) 5 % (cinco por cento) para a caixa de previdência e assis-
tência do pessoal do Banco dos Estados; c) 5 % (cinco por cer4o)
para o fundo de depreciação; d) 5% (cinco por cento) para o Fundo
do Previsíío destinado a amparar situações pendentes que passem de
um exercício para outro; e) 10 (.* .(dez por cento) para os membros
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'do Conselho de Administração e Administradores contratados, em
partes iguais; f) 5 % (cinco por cento) aos funcionários do Banco:,
distribuidvs como gratificações, a critério do Conselho de Adminiss
tração; g) 60 % (sessenta por cento) para dividendo aos acionistas.
§ 1.° O dividendo a ser conferido às ações do Banco dos Estados não
poderá exceder de 20 % (vinte por cento) ao ano. § 2.° O excedente
de lucros que não tiver as aplicações determinadas nas letras A até G
deste artigo será levado a uma conta especial de lucros suspensos:
§ 3.° As quotas determinadas nas letras E e F deste artigo sómento
serão distribuidas quando o dividendo fixado para os acionistas não
for inferior a O % (seis por cento). Artigo 25. Os dividendos a dis-
tribuir serão pagos em datas fixadas pelo Conselho de Administra-
ção. Parágrafo único. Os dividendos nãci reclamados não vencerão
juros. Capítulo VIII — Disposições Gerais — Artigo 26. O ano so-è
cial zorrbsponderá ao civil, terminando sempre a 31 de dezembro
.quando deverão ser encerradas as contas do respectivo balanço. Ar-
tigo 27. Todos os documentos, títulos e papeis que constituam o
banco em obrigação deverão'conter duas assinaturas que serão, tanto'
quanto possivel, as de dois membros do Conselho de Administração»
ou a de um membro do mesmo conselho e a do gerente, conforme
circular que será periodicamente remetida aos institutos congéne-
res, com os respectivos fac-símile das assinaturas. Artigo 28. Fora
da matriz, nenhum documento que envolva responsabilidade do banco
poderá ser assinado sem expressa e especial determinação do Con-
selho de Administração em cada caso particular. Artigo 29. Se al-
gum membro do Conselho de Administração, sem causa justificada,
deixar de exercer as funções do seu cargo, por seis mesas, consi-
derar-se-á vago o cargo que será preenchido pela assembléia geral,
cenforme o disposto no artigo 15, e, enquanto a mesma não se reu-
nir, por uru acionista designado pelo conselho fiscal, em reunião
conjunta com o conselho administrativo, o qual, com as vantagens
do efetivo, exercerá o cargo, em carater interino, até a reunião da
assembléia geral. Artigo 30. A remuneração do conselho de admi-
nistração e do conselho fiscal será previamente fixada para cada ano,
pela assembléia geral ordinária, quando a mesma se reunir para o
exame das contas do exercício financeiro anterior. Art. 31. O regimen-
to interno do Banco será aprovado em reunião conjunta dos membros
do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. Artigo 32.° —
Os casos omissos nos presentes Estatutos serão resolvidos no Re-
gimento Interno e de acordo com o estipulado na lei e nos regu-
lamentos especiais que forem oportunamente aprovados. Artigo 33•0
— A sociedade submete-se, desde já, a . todas as disposições legais
sobre sociedades anônimas, ou referentes a assuntos bancários e
nos institutos de créditos em geral. A seguir, passando-se à outra
parte da Ordem do Dia, resolveu a Assembléia Geral fixar em três
o número do membros do Conselho de Administração. Logo depois"
procedeu-se à eleição do Conselho Administrativo, tendo sido esco-
lhido, por unanimidade, os acionistas Pedro de Carvalho Vilela,
Dr. Manuel Castro e Arsênio Garzon, os quais tomaram posse ime-
diatamente do cargo fazendo a caução das ações de sua propriedade,
conforme dispõe o artigo 12.° dos Estatutos. Para o Conselho
Fiscal foram eleitos os senhores Afonso Cesar Burlamaqui, dou-
tor Eduardo Agostini e Dr. João Alfredo Cavalcanti, de Albuquer-
que e para suplentes do mesmo Conselho, os senhores Pedro Rágio,
Dr. Efrem Macedo e coronel Belmiro Machado. O resultado da
eleição do Conselho de Administração, bem como do Conselho Fis-
cal e suplentes, foi saudado com unia salva de palmas dos acionistas
presentes. Prosseguindo-se- nos trabalhos, foi ainda, deliberado: a)
aprovar-se a lista dos subscritores do aumento do capital no valor
de mais 400:000000, perfazendo-se, assim, os mil contos de reis
(1.300:000000), a que se refere o artigo /IP dos Estatutos; b) au-
torizou-se o Conselho de Administração recem eleito a fazer o depó-
sito do 50% do aumento do capital no Banco do Brasil e promover
junto ao Governo a aprovação das modificações estatutárias; e) sus-
pender-se qualquer remuneração à Diretoria e ao Conselho Fiscal
até que fosse definitivamente aprovado, pelo Ministério da Fazenda.
o aumento do Capital do Banco; d) liberou-se a caução feita pelos
antigos administradores dada a exata e correta prestação de contas
já aprovada pela assembléia geral anterior, com exceção da caução
do Sr. Arsênio Garzon por ter sido eleito novamente para o Con-
selho. de Administração; e) votar-se uma moção do aplasos à mesa
que presidiu os trabalhos da Assembléia Geral. Antes de encerrar-se
a sessão o acionista Dr. Rômulo de 'Avelar congratulou-se com a
presença do Sr. Campos e 'feitor, industrial de largo discortino que
tem prestado ao banco o valioso concurso de sua cooperação inte-
ligente. Suspensos os trabalhos para aguardar-se o resultado da
primeira reunião privativa do Conselho de- Administração o lavra-
tura da ata da Assembléia Geral, logo depois de reabertos, trouxe o
Sr. Arsênio Garzon ao conhecimento geral que em virtude da pri-
meira reunião do Conselho do Administração tinham sido escolhidos:
— para o cargo de presidente o Sr. Pedro de Cassvallio Vilela, para o

"de vice-presidente o Dr. Manuel Castro e para o do secretário o
Sr. Arsênio Garzon. Logo a seguir foi lida à Assembléia a pre-
sente ata que submitida à discussão e aprovação, foi unanimente
aprovada sem reservas. E para constar, eu Rômulo de Avelar, ser-
vindo de secretário da Assembléia Geral, a escrevi o subscrevo com
os membros da mesa e acionistas que o desejarem.

Rio de Janeiro. 22 de abril de 1941. — Romula de Avelar. se-
cretário da Assembléia Geral. — fotio Alfredo Caralranti Albuquer-
que. presidente da Assembléia Geral. — Dr. 31000rl ('astro. — redro
de Carvalho Villcla. — Arsenio Garzon.

, ;(N. 6,360 — 3-5-S1 — 28125)..

COMPANHIA DE PARAQUEDAS SWITLIIL DO BRASIL S. A.

ATA DA PRIMEIRA ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA CINCO
ABRIL DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UM

As quatorze horas do dia cinco do mês de abril de mil nos''.
Centos e quarenta e um, à rua do Passeio números quarenta e oito
a cinquenta e quatro, reunidos acionistas representando setenta e
seis ações conforme se verifica 'do Livro de Prespnça, o presidente
da sociedade senhor Luiz La Saigne, assumindo por aclamação a
presidência da mesa, declara, instalada a assembléia cqnvidando
acionista doutor Demóstenes Tvladureira de Pinho para secretário.
A seguir o presidente mandou Ièr pelo secretário a convocação pu-
blicada no Diário Oficial e Jornal do Comércio dos dias vinte, vinte
e um e vinte e dois de março de mil novecentos e quarenta e um. o
que foi feito e era do teor seguinte: São convidados os senhores
acionistas a se reunirem em assembléia geral ordinária, às quatorze
horas do dia cinco de abril de mil novecentos e quarenta e uns a
rua do Passeio números quarenta- e oito a cinquenta e seis, afim de
tomar conhecimento e deliberar sobre: a) exame do inventário. Ra-
lanço e contas da administração; h) leitura do relatório da diretoria
e do parecer co conselho fiscal; c) discussão e deliberação sobre os
documentos e papéis mencionados nas letras a e b; d) eleição do
conselho fiscal. Rio de Janeiro, dezenove de março do mil nove-
centos e quarenta e um. — A Diretoria. Terminada a leitura o pre-
sidente mandou ao secretário que lesse o relatório, balanço, contas
e parecer do conselho fiscal o que feito, foi dispensada a transcrição
na ata por proposta do acionista senhor Artur de Almeida Santos,
unanimemente aprovada. Submeteu então o presidente à discussão
e consequente votação as peças que acabavam do ser lidas, sendo
aprovadas unanimemente, respeitadas as abstenções legais. A seguir
e presidente declarou que, na forma da lei, era preciso que a assem-
bléia fixasse honorários ao conselho fiscal e pelo que propunha para
cada um dos membros efetivos a remuneração anual de trezentos
mil reis o que, posto em votação, foi unanimemente aprovado Ens
seguida anunciou o presidente devia ser procedida a eleição do con-
selho fiscal para o exercício, o que foi feito sendo proclamados eleitos
membros efetivos: doutor Demóstenes aladureira de Pinho, senhor
Silvano Santos Cardoso e Artur do Almeida -Santos, e suplentes:
João Corominas Ruiz, Domino Pires de Almeida e Domingos Mariani.
Franqueada a palavra e como dela ninguem quizesso usar, o presis
dente encerrou a sessão depois de fazer lavrar a presente ala que,
lida à assembléia, foi unanimemente aprovada. E eu, secretário, que
a fiz lavrar a subscrevo com o presidente e demais acionistas rire..
sentes. — Demosthenes Mculureira de Pinho. — Luís La Saigne —
Henrique de Botton. — Arthur Almeida Santos. — Silvano Santos
'Cardoso. — P.p. Mesbla S.A., A. A. Santos. — S. S. Cardoso.

Confere com o . original. Rio de Janeiro, três de maio de mil
novecentos e quarenta e um. — Luis La &done, presidente.

(N. 0.561-3-5,1 l-67t3)

N. V. ALBETAM BAGGER-EN BOUWMAATSCHAPPIJ

Ret ificação

Na oublicação feita no Diário Oficial de 30 de abril de 1951,
página n. 8.551, lêia-se: Lucros e Perdas: 257:1658200, - e: Dire-

lor-Itrepresentante, e não como saiu.
(N. 6.332 --- 3-5-41 -- 12$2)

COOPERADORA PATRIMONIAL S. A. — COPAT

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita no Diário Oficial de 2 do corrente, à pá.
gina 8.661, no título, leia-se: COOPERADOFtA PATRIMONIAL S/A .....
COPAT . e não como foi públicado.

BANCO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS

RETIFICAÇÃo
•	 •

Na publicação da ata da assembléia geral ordinária desse banco.
feita no Diário Oficial de 29 de abril último, às páginas 8.481/2, os
nomes publicados nas linhas 38, 39, 60, 85 e 86, respeetivemem%
leiam-se assim:

Antonio Fernandes Alves Pereira; Joaquim Pinto Osorio e Sylvia
Cunha de Amorim.

COMPANHIA SUL MINEIRA DE ELETRICIDADE

Na publicação de uma retificação sobre a ata da assembléia gorai
desta companhia, feita no Diário Oficial ( Senão I), de 2 de maio
corrente, ii página 8.660, leia-se, no titulo:

"Companhia Sul Mineira de Eletricidade".

Maneie i~1 mei
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COMPANHIA FABRICA DE BOTÕES E ARTEFATOS DE METAL
RETIFICAÇÃO

Na publicação da ata desta companhia, feita no Didrio Oficia(
.(„Secção 1), de 2 do mês corrente, à página 8.644, leia-se o período
abaixo da seguinte -maneira e não como saiu:

"Continuando nos trabalhos, o Sr. Presidente determinou que se
procedesse à eleição dos membros e suplentes do Conselho Fiscal, pe-
dindo aos Srs. acionistas depositassem seus votos na urna. Recolhidas
em seguida as cédulas e apurada a Notação, verificou-se haverem sido
eleitos para membros efetivos os Srs. José de Miranda Valverde —
J. \Volteou e Paulo Witzig e para suplentes os Srs. Hermann Tobler,
Jacques Boesch e António Flaeschen."

J. C. ENO (BRAZIL) LTD.
BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

1Na publicação do balanço dessa empresa, feita no Didrio Oficial
(Secção I) de 2 do corrente, à página 8.660, leia-se no sub-título:

"Balanço geral em 31 de dezembro de 1940".
O resto como saiu.

SOCIEDADES Cl VIS
CENTRO ESPIRITA 'SANTO HENRIQUE

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, em H-5-937, de duração
Indeterminado e o potriniónio a se constituir, não respondendo seus
sócios, subsidiariamente, pelas obrigações sociais, são fins do C.E.S.H.
o estudo do Espiristimo e a propaganda de seus ensinamentos doutri-
nários por todos os meios que oferece a palavra escrita e falada e a
prática da caridade moral e material por todos os meios ao seu al-
cance. É administrado por uma diretoria composta de Presidente (que
a rep. em Juizo), Vice-Presidente, Secretário, Tesoureiro, Bibnote-
cário„Wocurador e Zeladora. Os presentes estatutos são ref. em as-
sembléia geral convocado especialmente para esse fim, com metade
e mais um dos associados. Em caso de dissolução do Centro, na forma
do art. 29, o patrimônio .passará a urna instituição de caridade espírita
que for designada no ato, se nenhuma tiver sido antes indicada. A Di-
retoria atual consta dos estatutos. — A diroforin.

(N. 6.350-3-5-911-19$4).

CENTRO ESPIRITA LUZ E P-AZ

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, em 2-11-932, de duração
indeterminado e o patrimônio a se conctituir, não respondendo seus
socios, subsiadiariamente, peias obrigações sociais, são fns do C.E.L.P.
o estudo e prática da Doutrina Espirita ensinada e codificada pelo
mestre Allan Kardec e o que se contem mais no artigo 2.° de cens es-
tatutos. A sua diretoria se compõe de: Presidente (que é o seu rep.
em Juizo), 1.0 e 2.° secretários; 1.0 e 2.0 tesoureiros, I.° e 2.° procura-
dores, bibliotecário e Com. de Contas. Compete à assembléia geral
ext. a ref. dos Estatutos (artigo .16). O Centro será dissolvido pela
maioria da assembléia Geral Extraordinária resolvendo -a mesma sobre
o destino do patrhnóno. A diretoria atual consta dos Estatutos. —
Diretoria

CENTRO DOS PROCURADORES COMERCIAIS DO BRASIL

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundado, nesta cidade, onde tem sede e fôr°, por tempo indeter-
minado, só podendo ser dissolvido quando não tiver no mínimo cin-
quenta membros contribuintes para preencher as finalidades de sua
existência, com o fundo social a constituir-se, tern por fim: A defesa
em Juizo e nas repartições pfiblicas de todos os seus membros contri-
buintes, mantendo em sua sede, um "bureaux" de informações comple-
tas em assuntos de Direito Civil, Comercial, Administrativo e Tralia-
lhista, para melhor orientação de seus membros, na defesa dos pro-
cessos. Será administrado por uma Diretoria composta de: Presidente
(que é o seu representante em Juizo e fora dele), Consultor Jurídico e
Secretário. Os seus membros não respondem subsidiariamente e nem
juridicamente, pelos atos praticados pela Diretoria. Em caso de dis-
solução do Centro, os seus bens serão distribuidos do modo seguinte:
50% para Instituições de Caridade, 50% será entregue ao Seu idea-
lizador e fundador, José Gomes Pereira À...ato, para ser distribuido com
os demais membros da Diretoria. Os presentes estatutos só poderão
ser reformados pelo Presidente desta Instituição, quando assim julgar
conveniente. As cópias autenticadas das atas de fundação do Centro
realizada em 5 de junho de 1910 e de aprovação dos estatutos realiza-
da em 9 do mesmo mês e ano, estão anexas aos Estatutos. A Diretoria
atual consta dos Estatutos. — A Diretoria.

6.361-3-5-1911.-29$5).

CENTRO ESPIRITA JESUS E MARIA

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta capital sua sede e foro de duração indetermi-
nada não respondendo os sócios subsidiariamente pelos compromissos
sociais, e património a se constituir, tem por fim; o estudo do espi-
ritismo e a propaganda ilimitada do seus ensinamentos doutrinários.
Será administrado por uma diretoria composta de: Presidente (que
é seu representante legal em juizo o fora dele) vice-presidente, 1.0
e 2.° secretários 1.0 e 2.° tesoureiros o zeladora. Dissolvido o Cen-
tro, o patrimônio passará a pertencer à instituição de Caridade es-
pírita que for deliberada pela assembléia. Seus estatutos só poderão
ser reformados em assembléia geral convocada para esse fim. —
A diretoria.

(N. 6.363 — 3-5-41 — 13$3).

• CENTRO ESPIRITA CARIDADE E AMOR SEBASTIÃO E JORGE

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta capital sua sede o foro, de duração indetermi-
nado, não respondendo os sócios, subsidiariamente, pelos compro-
missos sociais e patrimônio a se constituir, tem por fim; o estudo
teórico e prático dos ensinamentos contidos na doutrina espírita de
Allan Kardec e a sua ampla propaganda. Será administrado por
uma diretoria composta de: Presidente (que é seu representante legal
em juizo o fora dele)_ vice-presidente, 1.0 e 2.0 secretários, tesou-
reiro, procurador e zelador. Dissolvido o Centro do acordo com
o art. 31 seus bens reverterão a uma sociedade co-irmã que à assem-
bléia deliberar, Seus estatutos so poderão ser reformados em assem,
bírlia geral convocado para esse fim. — A diretoria.

(N. 6.362 — 3-5-41 — 13$3).

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os padidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 14 às 20 horas, e no máximo, até
48 horas após a saída dos orgãos oficiais.

AMUOS
Companhia Brasileira de Construção, Administração e

Imoveis

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os senhores acionistas são convidados para se reunirem em
assembléia geral extraordinária, no dia 7 do corrente mês, na sede
da Companhia Brasileira de Construções, Administração e Imo-
yds, à rua da Quitanda n. 97, primeiro andar, às quatorze horas,
para eleição da diretoria e Conselho Fiscal, e resolução de negó-
cios sociais. — A Diretoria.

(N. 6.330 — 3-5-941 — 3988 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Produtos de Aço, S. A.

São convidados os senhores acionistas da Companhia Brasileira
de Produtos de Aço S. A., para uma reunião extraordinária, da
asseinbléia geral, no dia 16 de maio de 1941, às 12 horas na sede
çocial, à rua da Alfândega n. 28, 1.° andar, afim de tratar de in-
teresses gerais da mesma.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1941. -- Companhia Brasileira
de Produtos do Aço S. A. — A. J. Peixoto de Castro Janior, pre-
sidente.

(N. 6.331 — 3-5-941 — 33$7 — 3 vezes)

S. A. Fábrica de Tecidos Maria Cândida

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOREINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 8 . de maio, às 9 horas, no escri-
tório da Sociedade, à Praça Maná n. 7, sala 1.611, afim de deli-
berarem .sobre a reforma dos estatutos ,sociais. -

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1911. — Carlos Antonio do Sou-
za. — Bruno José Gonçalves, diretores.

(N. 6.336 — 3-5-011 — 13$3)

(N. 6.351-3-5-941-17$3)
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Companhia Cerâmica Brasileira

AsstemBLÉtA GERAL, ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São " os senhores acionistas novamente convidados a se reuni-
' rem em assembléia geral ordinária e, em seguida, extraordinária,
na sede social, na rua México n. 168, 11.° andar, no dia 22 do cor-
rente, às 14 horas, para os fins especificadas na 1. a convocação.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1911. — Amertco Ludolf, diretor-
presidente.

(N. 6.314 — 3-5-911 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Rio Çonstrutora, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas e se reunirem em assem.
Idéia geral extraordinária a realizar r.se no dia 17 de maio próxinto
futuro, às 17,30 horas, na sede desta Companhia, à rua Uruguaia-
na n. 112, 5.° andar, para o fim especial de modificar os estatu-
tos e adaptá-los às exigências do decreto-lei de 26 de setembro de
1910.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1911. — Jean Gueriot, diretor
(N. 6.341 — 3-5-941 — 33$7 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária kosmos

Resultado do 491.° sorteio, realizado em 3 de 'maio cle 1,941:

NÚMERO SORTEADO — 661

Laboratório Siam, S. A.

Ficam convidados os senhores acionistas do Laboratório Sian-
` S. A. a se reunirem em assembléia geral extraordinária em 20
de maio do corrente ano na sede da Sociedade à rua de São Carlos
ais. 27-27-A, às 16 horas para tratar da adaptação dos estatutos
nos moldes do novo decreto-lei n. 2.627, de 26-9-940. — Labora-
1ório Sian S. A. — Manoel Alces Motta, presidente.

(N.6.334 — 3-5-911 — 33$7 — 3 vezes)

Companhia Atlântica Brasileira

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-
panhia, à rua Sete de Setembro n. 98, 2.° andar, os documentos a
que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1910.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1941. — Companhia Atlântica
Brasileira.	 Arthur Martins .Sampaio, diretor.

(N. 8.338 — 3-5-941 — 33$7 — 3 vezes)
O próximo sorteio terá lugar no sábado, dia 7 de junho de 1941,

as 12 horas, na sede social, à rua do Ouvidor n. 87. — O fiscal do
Governo, Dr. Abelardo Figueiredo Ramos.

(N. 6.348 — 3-5-941 — 10$2)

"Mercantil" — Companhia Nacional de Seguros

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Agência de Representações Amendoeira, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• Sii0 convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, às quatorze horas do dia 21 do cor-
rente mês, na sede da sociedade, à avenida Rui Barbosa n. 8, nesta
Capital, afim de votarem a reforma dos estatutos sociais,, adap-
tando-os ao que determina 'o decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1910.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1941. — /malha Pereira Filho,
diretor-presidente.

(N. 6.352 — 3-5-941 — 52$0 — 3 vezes)

Companhia Internacional de Capitalização

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

'Convidamos os senhores acionistas desta Companhia, a se reu-
nirem em sua sede, à. rua 1 0 de Março n. 6, 2.0 andar, às 11 ho-
ras do dia 20 de maio corrente, para deliberarem, em assembléia
geral extraordinária, sobre a reforma dos estatutos da Companhia
e sua adaptação às disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro. 3 de maio de 1911. — Companhia Internacional
de Capitalização. — A Diretoria.

(N. 0.355 — 3-5-941 — 15$3)

Bordallo, Brenha, S. A.

Casa Bancária

ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDEsÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral extraordinária, no dia 15 do corrente, às 17 ho-
ras, na sede desta Sociedade, à Avenida Rio Branco n. 89, loja,
afim de deliberarem sobre a reforma dos estatutos sociais e sua
adaptação ao decreto-lei n. ,2.627, de 26 do setembro de 1940.

Rio de Janeiro. 3 de maio de 1911. — José Pinto de .Souza Ma-
galhães, diretor-gerente.

(N. 6.359 — 3-5-911 — 36$7 — 3 vezes)

"Terras, Vilas e Cidades", S. A.

A Diretoria da S. A. "Terras, Vilas e Cidades", comunica aos
senhores acionistas que na sua 'sedesocial, à rua Uruguaiana núme-
ro 104, 1.° andar, acham-se a disposição dos mesmos, podendo ser
examinados, o relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros
e perdas e parecer do Conselho Fiscal, tudo relativo ao exer-
cício de 1940. — Otilio Manes, diretor-gerente.

(N. 6.193 — 2-5-911 — 33$7 — 3 vezes)

Lycée Français S. A.

Terceira convoCação

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária a O de maio entrante, às 16 horas, na sede social, à rua
das Laranjeiras u. 13. Ordem do dia: Aprovação do relatório e contas.
relativas ao ano de 1940; eleição d& Conselho Fiscal para 1941142. Na
sede social se encontram à, disposição dos senhores acionistas os
documentos exigidos por lei.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1911. — O Conselho de Adminis-
tração.

(N. 5,833 --- 29-4-41	 43$9	 3 vezes),

Terceira convocação

Não tendo comparecido número legal para .a realização da as-
sembléia extraordinária convocada para o dia 5 de abril próximo
passado, a Diretoria convida novamente os senhores acionistas a
se reunirem no dia 21 do corrente, às 11 horas, na sede da Com-
panhia, à rua do Ouvidor n. 79, 3.0 pavimento, afim de se pro-
ceder à adaptação dos estatutos ao decreto-lei n. 2.627, do 26 de
setembro de 1910. (Lei das Sociedades Anónimas).

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1911. — A Diretoria.
(N .6.339 — 3-5-941 — 50$0 — 3 vezes)

Companhia Melhoramentos da Gávea

DÉCIMA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas e se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no dia 20 de maio de 1941, às 11 horas na
rua d °Ouvidor n. 76-loja, afim de tomarem conhecimento "do ba-
lanço, contas, parecer do Conselho Fiscal, e relatório da Diretoria
referente ao exercício encerrado em 31 de março de 1911, bem coma
elegerem os membros do Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício corrente.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1981. — Companhia Melhoramen-
tos da Gávea. — Bruno Cezar Otero, diretor.

(N. 6.340 — 3-5-911 — 52$0 — 3 vezes)'

Civilização Brasilcira, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira e última •convocação

"Não tendo comparecido acionistas em número legal para se
realizar a assembléia geral extraordinária convocada a primeira
vez para 22 de abril e a segunda vez para o dia 2 do corrente.
são novamente convidados os senhores acionistas a se reunirem
no dia 17 do presente mês, às 11 horas, na sede social, à rua do
Ouvidor n. 91, nesta Capital, para deliberarem sobre uma propos-
ta da diretoria, de modificação dos estatutos, afim de adaptá-los
aos preceitos da nova lei sobre as sociedades por ações.

A assembléia nesta convocação deliberará qualquer que seja
o mimero de acionistas presentes. — A Diretoria: Antonio Ri-
beiro Bertrand. — Thentistactes Marcondes Ferreira. — (Maltes
Marcondes Ferreira.,

C h a In a d a

Convida-se o Sr. Armando 'Nascimento Duque, empregado na
firma abixo assinada, a assumir suas funções dentro do prazo da
lei, sob pena de sofrer os atos que a lei estatuo.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1911. — Ramiro & -Comp. LIdt.
(N. 6.109 — 2-5-941 — 39$8 — 3 vezes)

(N. 6 318 — 3-5-941 — 73$1 — 3 vezes)
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Banco Lowndes, S. A.;

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Convidamos os • senhores acionistas deste Banco 'a se reunir.
sua sede, à rua México ns. 90 e 90-A, às 14 horas do dia 12 des-
te mês, para deliberar, em assembléia geral extraordinária, so-
bre a reforma dos estatutos do Banco para sua adaptação às dis-
posições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1941. — ,Vivian Lonwnds, pre-
sidente.

(N. 6.175 — 2-5-941 — )15$9 — 3 veses)'

Imobiliária Pindorama, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aliança Imobiliária Palame, S. A.
.ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação

Não havendo Comparecido número legal para o funcionamento
da Assembléia Geral Extraordinária convocada para a presente data,
30 de abril de 1941, ficam os senhores acionistas convidados a se
reunirem em terceira convocação no dia 8 de maio próximo vindou-1
ro, às 14 horas em sua sede social à rua Candelária n. 9, 2. 0 anJar,
salas 206-208, para o fim de se deliberar sobre a reforma dos es.'
tatutos sociais, adatando-os às • exigências do decreto-lei n. 2.62;
de 26 de setembro de 1940, relativo à nova lei das sociedades anóni-
mas. Na presente assembléia se deliberará seja qual for o hapital
representado.

• Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — José Gucrtzenstein, Di..
retor-Presidente.

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia , 30 de maio de 1941, às 14
horas, na sede- social à rua México n. 98, sala 104, afim de de-
liberar sobre a reforma dos estatutos da Sociedade do acordo com
os termos do decreto-lei n. 2.627, de 26 de set2mbro de 1940, bem
como tratar de .outros assuntos de interesse social.

Rio de Janeiro. 30 de abril de 1941. —Francisco Barros do Ama-
ral, d retor-presi dente .

(N. 6.304 — 30-4-941 — 49$0 — 3 vezes)

S. A. de Perfumarias J. & E. Alkinson

ASSEM BLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

convidam-se os senhores acionistas a assistirem a assembléia ge-
ral ordinária à ser realizada em 5 do maio próximo, na sede social
h rua Maxwell n. 460, nesta cidade, às 14 horas, por não ter se
realizado a que marcamos para 10 do corrente, por falta de número
legal, para a aprovação das contas do exercício do 1940 e eleição do
Conselho Fiscal para 1941.

Rio. 19 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 6.305 — 30-4-941 — 45$9 — 3 vezes

S. A. "Diário da Noite"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDIN ARI,/

Primeira convocação

senhores acionistas a se reunirem em assembléia
dia 12 de maio próximo, às 16 horas, à Ave-

. 129, 3.° andar, afim de procederem ao julga-
da Diretoria, parecer do . Conselho Fiscal, balanço
ao exercício de 1940 e elegerem o Conselho Fis-

cal e suplentes.
Rio de Janeiro, 29 de abril de 19 .41-- "Diário da Noite" S. A.

Austregesito de Athayde, presidente. — Argenziro S. Bulcão, ge-
rente.

(N. 6.307 -- 30-4-941 -- 55$1 -- 3 vezes)

S. A. "O Jornal"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

coevidamos os senhores acionistas a sé reunirem- em assem-
gera I ordinária, no dia 12 de maio. próximo, às 14 horas, à

Avenida Rio Branco n. 129, 3.0 andar, afim de proceder ao jul-:
gamento lio relatório da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, ba-
lanço e contas referçntes ao exercício de 1940 e elegerem a nova
Diroteria, Conselho Fiscal e suplentes.

Rio de janeiro, 29 de abril de 1911. — Dono de Almeida Maga-
:mi es, Presidente. — Victor do .Espirito Santo, Diretor.

(N. 6.308 — 30-4-941 — 55$1 — 3 vezes).

Companhia Metropolitana de Armazens Gerais

(is diretores -abaixo assinados convidam 'os senhores acionistas
para se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia 9 des-
te In s, às 15 horas, na sede social à rua São Bento n .13, 4•0 an-
dar, afim de deliberarem sobre a reforma dos estatutos, para os
adaptar ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, e,
lambem, para determinarem as funções dos diretores já eleitos, bem
como as novas atribuições do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1941. — A Diretoria: Paulo Ro-
driu uos Alves. — Haroldo de Figueiredo. — Carlos Teixeira "Ne-
'ber.

(N. 6.186 -- 2-5-941 -- 42$8	 3 yezes)

(N. 6.310 -- 30-4-941 -- 01$2 -- 3 vezes).

c.:ompanbia de Anúncios Luminosos Lux, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Os acionistas da Companhia Anúncios Luminosos Lux S. A.
são convidados a se reunirem em assembléia geral ordinária, na
sede social, à rua Moncorvo Filho ns. 42-44, às 16 horas do dia
5 de junho próximo futuro, para tomarem conhecimento do rela-
tório o contas da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal e eleição
dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Ilio de Janeiro, 2 de maio de 1941. — Mario Chagas Doria.
Jofre Amado, diretores.

(N. 6.188 — 2-5-941 — 49$0 — 3 vezes)'

Companhia. Federal de Eletricidade

AS SEMI3LÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Reforma dos estatutos

Picimeira 'convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da Companhia Fe-
deral de Eletricidade para se reunirem, no dia 12 de maio, tis 14
horas, na sede social, nesta Capital, à Avenida Passos ns. 36-38,
para em assembléia extraordinária, deliberarem sobre reforma dos
estatutos. Essa reforma terá por objetivo integrá-los no regime
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, renovação do
Conselho Fiscal e outras alterações necessárias aos interesses so-
ciais.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1941. — A diretoria. —
(N. 6.189 — 2-5-941 — 7084 	 3 Nozes)

Companhia Industrial São Paulo e Rio

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Companhia a se re-
unirem em assembléia geral extraordinária, no dia 10 de maio
p. f., às 16 horas, na sede social à rua Uruguaiana n. 104, 3. 0. afim
de tomar conhecimento e deliberar sobre uma proposta da dl..
reteria, com parecer favoravel do conselho fiscal, para aumento do
capital social e reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — A. Monteiro de Carvalho,
presidente.

(N. 6.317 — 30-4-911 — 4589 — 3 vezes).

Companhia Construtora Capita & Capim, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

Não tendo havido, por falta de número, a Assembléia Geral Or-
dinária mareada para o dia 28 de abril próximo passado, ficam-nova-
mente convidados os senhores acionistas a se reunirem no dia 10 de
maio próximo, às 14 horas, na sede social, à rua da Assembléia nú-
mero 104, 7.0 andar, nesta cidade, afim de, na forma dos estatutos,
tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório, balanço,
contas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940
e bem assim elegerem os membros efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal para o ano de 1941.

. Os senhores acionistas deverão, de acordo com os atuais esta-
tutos, depositar as suas ações nos cofres da Companhia, com 10 dias
de antecedência da data mareada, afim de podcwenr tomar parte na
reunião.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 19-11.— Julio Capua, diretor-supe-
rintende.nte. — A.merico Copua, diretor-téenice.

(N. 5.875 — 30-1-911 — 9188 — 3 vezes).

Convidamos os
geral ordinária, DO
1) ida Rio Branco n
menta do relatório
e contas referentes
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."(:OFERMAT", Companhia Brasileira de Ferra- e MateriaN
de Construção, S. A.

AíSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

Convidamos os Srs. acionistas à se reunirem no dia 10 de maio
de 1941, às 14 horas, na sede social à rua Buenos Aires n. 154, em
assembléia geral extraordinária, afim de deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia:

a) modificação dos estatutos e aumento do capital social de
acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940;

b) assuntos gerais.
Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — Henry Albaux, diretor.

José Somaglino, diretor.
( N . 5.879 — 30-1-9 4 1 -- 45$9 — 3 vezes).

Sociedade Anônima "A Propriedade"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 	 •

Os senhores acionistas são convidados a se reunirem em as-
, sembléia geral extraordinária no dia 10 do corrente ano, às 1.4

horas, na sede da Sociedade, na Avenida Rio Branco n. 243, 1.0
andar, para o fim de deliberar sobre a reforma dos estatutos e
sua adaptação aos dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940, e eleger dois membros efetivos para o Conselho
Fiscal e dois suplentes.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1941. — Pela Sociedade Anônima
"A Propriedade", Mario dos Santos, presidente. — Alberico de Mo-
raes, gerente.

Companhia Docas de Santos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Convido os Srs. acionistas desta Companhia a se reunirem -era
éiva sede, à avenida Rio Branco ns. 135-137, 3.° andar, às 15 horas do
dia G de maio, para deliberarem em Assembléia Geral Extraordinária,
sobre a reforma dos Estatutos da Sociedade para sua adaptação às
disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de abril ch; 1941. — Pela Companhia Docas
de Santos, Guilherme Guinle, presidente.

(N. 5.880— 30-4-911 — 73$4 — 3 vezes)

Fiat Brasileira, S. A.

AVISO

Fiat Brasileira S. A. avisa aos senhores acionistas que em
sua sede social, à Praça XV de Novembro n. 20, 2. 0 andar, salas
201-3, acham-se à sua disposição:

a) o relatório da diretoria;

c) o parecer do conselho fiscal.
Rio de Janeiro, 2 de maio de 1941. — Dr. Giovanni Chirighin

b) cópia do balanço e da conta de lucros e perdas;

diretor-geral.	
(N. 5.900 -- 2-5-941	 36$7 — 3 vezes)

Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas i se reunir em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 8 de inalo. na sede da Companhia
à rua Teófilo Otoni os. 24 e 26, às 10 horas, afim de deliberar
sobre a reforma dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1941. — Manoel Lopes Fortuna
Junior. — Bruno José Gonçalves, diretores.

(N. 6.161 — 29-4-941 — 36$7 — 3 vezes).

Companhia Jardins Gávea

ASSEIWBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRI

a sé reunirem em assembléia
à rua do Ouvidor n. 76, loja,
1941, afim de tomarem conhe-

Companhia Predial Carioca, S. A.,

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam 'os senhores acionistas convocados para uma assembléia
geral que se realizará no dia 14 do corrente, às 11 horas, à rua
Santa Clara n. 8, 5.0 andar, apartamento 61, afim de procederem, a
reforma dos estatutos da sociedade, adaptando-se ao decreto-lei nú-
mero 2.622, e à eleição da nova diretoria e do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1941. — A diretoria.
(N. 6.190— 2-5-941 — 42$8 — 3 vezes)

Companhia Técnica Brasileira

ÁSSEA1131.£1A GERAL EXTRAORDINÁRIA

SegUnda cónvocação

- São convidados os senhores acionistas desta Companhia a se re-
unirem em assembléia geral extraordinária, no dia 10 de maio
p. f., às 15 horas, na sede social, à rua Uruguaiana n. 104, 3.°, afim
de deliberar sobre a reforma dos Estatutos sociais, adaptando-os
aos dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. —,Mario Simonsen. — Car-
los cia Costa Pereira, diretores.

(N. 6.318 — 30-4-941 — 45$9 — 3 vezes).

Companhia Construtora e Imobiliária do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Não se havendo realizado. por falta de quorum, a assembléia
geral extraordinária convocada para 28 de março próximo findo,
são convidados os senhores acionistas para a que se deverá reunir
no dia 9 do corrente, às 14 horas, na sede social, à' Avenida Rio
Branco n. 311, 9.0 andar.

A assembléia deliberará sobre a reforma dos estatutos sociais,
inclusive modificação da diretoria e nova eleição da mesma.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1941. — João Daher, diretor.
(N. 5.893 — 2-5-941 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Predial São Paulo e Rio

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convosação

São convidados os senhores acionistas desta Companhia a se re-
unirem em assembléia geral extraordinária, no dia 10 de maio

de deliberar sobre a reforma dos Estatutos sociais, adaptando-os
p. f., às 15 horas, na sede social, à rua Uruguaiana n. 101, 3P, atin.

aos dispositivos do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de-1910.
Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — Joaquim Monteiro de

Carvalho, presidente.	
(N. 6.319 —30-4-941 — 54$9 — 1 vezes)

S. A. J. Lucena

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁIDA

Segunda convocaSão

São convidados o-
s
 senhores acionistas a reunirem-se em assem-

Idéia geral extraordinária, no dia 10 de maio próximo futuro. h; 14
horas, na sede social, à rua Mayrink Veiga n. 22, afim de delibera-
rem sobre a reforma dos Estatutos sociais, adaptando-os aos dispo-
sitivos do decreto-lei n. 2.C27, de 26 de setembro de 1940.
• Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — João Lucena Ferreiro,

presidente.
(N. 6.320 — 30-1-941 — 45$9 — 3 vezes).

Companhia Construtora Capua & Capua, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Não tendo havido, por falta de número, a Assembléia Geral Ex-
traordinária, mareada para o dia 28 de abril próximo passado; ficam
novamente convidados os senhores acicraistas a se reunirem no dia
10 de maio próximo, às 16 horas, na sede social, à rua da A.ssembléia
n. 104, 7.0 andar, nesta cidade, afim de deliberarem sobre a reforma
dos estatutos, de conformidade com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Os senhores acionistas deverão, de acordo com os atuais esta-
tutos, depositar as suas ações nos cofres da Companhia, com 10 dias
de antecedAncia da data mascada, afim de poderem tomai' parte na
reunião.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 191!. — Julio Cop p o, direlor-stipe-
rintendente. • — Amerieo Caput!, diretor-técnico.

(N. 5.8;6 -- 30-5-911 -- 91$8 -- 3 vezes),

(N. 5.898 — 2-5-941 —.42$8 — 3 vezes)

•

Convidamos aos' Srs. acionistas
geral extraordinária na sede social,
às 14 horas do dia 12 de maio de
cimento e deliberar sobre:

a) proposta da diretoria para
b) substituição das ações da

nominativas;
c) 'adaptação do? estatutos à

Dimas.
Rio de Janeiro, 30 de abril de

flávAn, V. R. Kershner, diretor.
(N. 6.325 — 30-4-41

a redução do capital social;
companhia de ao portador, por

nova Lei das

1911. — Companhia

45$9 —

Sociedades AM-

3 vezes).

Jardins
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Companhia de Anúncios Luminosos Lux, S. A.
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede so-

cial, à rua Moncorvo Filho lis. 42-41, nesta cidade, os documen-
tos a que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 2 de maio do 1941. — Joffre Amado, diretor.
(N. 6.187 — 2-5-941 — 3387 -- 3 vezes)

Banco Construtor do Brasil (Nova Sociedade AnánimaQ

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria convida os Srs. acionistas para se reunirem em.
assembléia geral extraordinária, no dia 14 do mês 'corrente de
maio, às 11 horas, na sede social, à Praça Getúlio Vargas n. 2,
7.0 andar, sala 703, nesta cidade, afim de deliberarem seihre a re-
forma dos Estatutos, para os adaptar ao decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940, e resolver sobre as providências conse-
quentes, alterando lambem a denominação da sociedade, o seu
objeto e prazo de duração. Rio de Janeiro, 1 de maio de 1941.
A diretoria: Franklitt-Sampaio, presidente. — Durval Egydio de
Scuza, diretor.

(N. 6.324 — 30-4-41 — 55;1 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Lubrificantes S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL

Segunda convocação

Em segunda convocação, são convidados os Srs. acionistas da
Companhia Brasileira de Lubrificantes S. A., para a assembléia ge-
ral, a realizar-se quinta-feira, 8 de maio próximo vindouro, às 15
horas, à rua Visconde de Inhauma n. 46, nesta Capital, afim de to-
mar conhecimento do laudo de avaliação de bens que constituem
parte do capital social, apresentado pelos peritos louvados na as-
sembléia geral de 29 de março do corrente ano, assim como para
a aprovaçáo dos estatutos da Companhia 'e eleição da Diretoria, do
Conselho de Administração e da Comissão Fiscal.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1911. — Os Incorporadores.
(N. 5.752 — 28-4-941	 6182 — 3 vezes)

Sociedade Nacional Radioelétrica

(Sociedade Anônima,

São convidados os senhores acionistas da Sociedade Nacional Ra-
dioelétrica para a assembléia geral ordinária, que se realizará no Jia
6 cie maio próximo vindouro, às 15 horas, na sede da Sociedade, à
Avenida Almirante Barroso n. 1, 1.0 andar, com a seguinte ordem
do dia:

1) Discussão e deliberação sobre o relatório relativo ao ano de
1940, bem como sobre o balanço, contas e atas relativos ao exerci-
cio findo em 31 de dezembro de 1910 e o respectivo parecer do
Conselho Fiscal;

2) Eleição do Conselho Fiscal e suplentes;
3) Preenchimento de cargos vagos lia Diretoria.
Rio de Janeiro, 25 de abril de 1911. — Luiz de Lacerda Cainza-

rJes, diretor-presidente.	 -
(N. 5.909 — 25-4-941 — 6783 — 3 vezes)

Administradora Imobiliária Rio S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Administradora Imobi-
liária Rio S. A. a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária no
dia O de maio p. futuro, às 14 horas, na sede social, à rua 7 de Setemi-m.o
n. 181. sobrado, nesta Capital, afim de se. pronunciarem sobre uma
proposta da diretoria de modificação dos estatutos sociais, afim .de
adaptar a sociedade aos preceitos do decreto n .2.627, de 26 de se-
teipbro de 1910.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1941. — Antonio de Castello Branco
— Arminio Faria Braga Carneiro, diretores.

(N. 5.305 — 15-4-41 — 6182 — 3 vezes)

Companhia Industrial Odeon

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1.5 convocação

São convidados os Grs. acionistas a se reunir em Assembléia
Geral Extraordinária, na sede da Companhia, à praça Getúlio Var-
gas 2 — Edifício Odeon — sala 1.201, às 15 horas do dia 6 de maio
do corrente ano, para deliberar sobre a reforma dos Estatutos e a
sua adaptação às exigências do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1910.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1941. — Eugenio Honold. — Luiz
TIonold Reis, Diretores.

.(N. 5. 857-29-1-1 1-541-3 vczes) .

• Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerdninio
•

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

' Primeira coávocação

São convidados os Srs. Acionistas a se reunir em assem-
bléia geral extraordinária na sede da Companhia, à Praça Getúlio
Vargas, 2, Edifício Neon, sala 1.101, às 14 horas do dia 6, de maio
do corrente ano, para deliberar sobre a .reforma dos , Estatutos e a
sua adaptação às exigências do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

As ações ao portador e os certificados de depósitos em bancos
deverão- ser entregues no 'escrLório da Companhia até três dias an-
tes da reunião. Ficam, por esse motivo, suspensas as transfeeéneias
de ações nominativas e o desdobramento das ao portador, desde o. dia

cix.. maio deste ano até o dia seguinte à data da reunião cia as-
sembléia.

Rio de Janeiro, -29 cle abril de 1911. — Oelavio Reis. — Adhe-
mor de Faria, Diretores.

(N. 6.145 — 29-4-11 — 6783 — 3 vezes).

Companhia de Ácidos

A partir desta data será pago, no escritório
avenida Rio Branco. n. 128-11 0 andar, sala n. 1.
e das 13,30 às 17 horas, o dividendo referente ao

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1911. —
Presidente.

(N. 5.785 — 28-1-11 — 3387 — 3 vezes).

Companhia Brasileira Carbonifera de •Ararangná

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

3.5 convocação

•São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, em terceira convocação, no próximo
dia 7 de mafo,.às 15 horas, na sede da Companhia, à avenida Ito-
(anuas Alves ns. 303 e 331, I.° andar, com a seguinte ordem do dia:

a) deliberar sobre proposta da diretoria para a cessão de bens
'moveis e direitos reais, com parecer faveravel do conselho fiscal.

.Rio de Janeiro, 28 de abril. de 1911. — Fausto Werneck Corrêa
e Castro, Diretor Presidente.

•N. 5.798 — 28-4-11 —	 — 3 vezes).

Companhia Navegação das Lagoas

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Sr.. Acionistas da Companhia Navegação das
Lagoas para se reunirem em assembléia geral extraordinária. na
Sede da Companhia, à rua 1. 0 de Março n. 100, 1.0 andar, no dia 5 de
maio p. f., às 11 feiras da manhã, para o fim especial de tomarem
conhecimento de uma proposta de reforma dos Estatutos Sociais,
com o fim de- adaptá-los aos dispasitivos do decreto-lei n. 2.627 de
26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 21 de abril de 19;1. — A Diretoria.-
.	 (N, 5.712 — 21-1-11 — 5581 — 3 vezes).

Banco de Descontos do Rio de Janeiro

(SOCIEDADE ANÔNIMA)

ASSEMBLÉIA nEnm. EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral exrtaordinária a realizar-se no d i a 7 de maió próximo futuro,
tis 17,30 horas, na sede deste Banco, à tvenicla Presid,m1e Wilson nú-
mero 118, sala 210. nesta cidade, para o fim de tomarem conhecimento
da proposta da Diretoria relativa as modificações a serem feitas nos
estatutos sociais, afim de adaptá-los às exigências do decreto-lei nó.
mero 2.627 de 26 de setembro de 1940.

.Rio de Janeiro, 21 de abril de 1941. — João Dionysio do Prado,
diretor secretário.-- Jorge Possollo, diretor tesoureiro. — Claudionor
Costa Voz, diretor presidente.

(N. 5,709-24-4-941-6 ::43-3 vezes).

Rádio Educadora do Brasil; S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária no dia 28 de maio corrente, às 15 horas,
na sede social, à rua 1.0 de Março n. 80, 3.0 andar, afim de deli-
berarem sobre á proposta da diretoria e exposição justificativa com
parecer de Conselho Fiscal, relativa -ao aumento do capital social e
consequente reforma dos estatutos, tendo em sista as disposições do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio, 3 de maio de 1911. — Auceu 31. de Sá Freire, pre:àilsnie.
( (N. 6.365 — 3-5-41 — 1589 — 3vezsl

da Companhia. na
303, das 9 às 11,30
exercício de 1940.

Raul Hernandes,
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ANO LXXX	 (APENSO AO N. 101)

Conselho Superior de Tarifa
ACORDÃO N. 10.701

Recurso n. 7.714-A-1.429 — Classificação de mercadoria
Recorrente, Wang Shou liai — Recorrida, Alfândega do Rio.

"Pano para mesa, de renda de algodão de qualquer
tinalulade. classifica-se no artigo 469 combinado com o ar-
tigo 473 da Tarifa; taxa de 14360 por quilo".

Wang Shou fiai recebeu, pelo Armazem de Encomendas Postais
Intelnacionais, 3 volumes contendo mercadoria que entende estar
classificada na Tarifa aduaneira comc "colchas, toalhas e pano para
mesa, de filó de algodão, ponto de filét, bordado", artigos 456 e 469,
taxa de 686640 por quilo.

Procedida à conferência, foi a mercadoria em lide classificada
corno panos para 'adorno de mesa, de renda 'de linho, artigos 519 e
522, taxa de 22868 por quilo.

Não se conformando a interessada com essa classificação, soli-
citou a audiência da Comissão da Tarifa que, tendo em vista o laudo
técniso do Laboratório Nacional de Análises, fls. 14. proferiu a de-
cisãs n. 442, deste ano, considerando a mercadoria em questa()
"pano para mesa, de renda de algodão de qualquer qualidade", ar-
tigr, 469 combinado com o artigo 473 da Tarifa, taxa de 14360 por

. O recurso foi interposto dentro do prazo e na forma da lei.
Examinada a amostra presente a este Conselho, verifica-se tra-

tar-se de tecido de renda . de algodão de -qualquer qualidade, e não
filó de algodão, ponto de jilét.

Sabe-se que os panos comuns, constituidos de tiras de renda,
feitos a máquina, Icem as ourelas ligadas por um fio falso e são ge-
ralmente fabricados em peças de 24 metros, com a largura que va-
ria de 2m,80 a mais de 3m.5o.

Estas máquinas, chamadas teares de renda, quando funcionam
sem os desenhos desejados, produzem um pano simples, inteiriço, de
ponto quadrado, e que se pode- chamar um filó de renda de ponto
quadrado.

Máquinas baseasslas • nesse mesmo princípio, porem diferente-
mente desenhadas, produzem panos do verdadeiro filó de ponto re-
dondo, e que levados a outras máquinas especiais podem ser bor-
dados.

O pano em apreço nfie é um filó bordado, Mas sim um pano de
renda de algodão cujo desenho é feito no tear as curso de fabrica-
ção, portanto renda de algodão do qualquer qualidade.'

Isto posto:
Considerando que a amostra da mercadoria em lide indica tra-

tar-se de pano para mesa, de renda de algodão de qualquer quali-
dade;

Considerando que, assim, a mercadoria em lide está classificada
no art. 469 combinado com o art. 473 da Tarifa, taxa de 14360 por
quilo:

Acordam os -meinbros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Prinneir,s Câmara do Conselho Superiqr de Tari-
fa, em 27 de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente.
— Julio Pedroso de Lima Ir., relator.

Fui presente. — JoJo Domingues de OI:veira, representante da
Fszenda Pública.

ACORDÃO N. 10.702

necurso n. 7.780-1-R-1.413 — Classificação de mercadoria —
recorrente, Sociedade Anónima du Gás de Rio de Janeiro, recorrida,
a Alfândega do Rio de Janeiro.

Indefere-se o pedido de reconsideração por haver bem
decidido o acordão.

Pede a Sociedade Anônima du Gás de Rio de Janeiro recon-
sideração do acordã'o deste Conselho que tomou o n. 9.510, negando
provimento ao seu,recurso n. •.785.

Trata-se de importação da requerente, nota e despacho n. 93.893
tie 1938 _ "fogões a gás, de aço e ferro, esmaltado".

Em ato de conferência foi exigido e pagamento da sobre-taxa
do 50% da nota n. 220 da Tarifa, por conter partes de alumínio
e cobre, tendo sido neste sentido a decisão da Inspetoria da Alfândega-.

relator do acordão esclareceu convenientemente o assunto,
alem do que, declarou não ter encontrado nos documentos oficiais
juntos ao processo, qualquer referência a essas partes especiais
de que alega a requerente, motivando, por isso, o 2.° considerando
do mesmo acordão.

Alega a requerente que, os documentos oficiais não fazem
nenhuma referência a estas partes ou aparelhos, não sendo
razoavel que essa omissão venha servir para desclassificação da mer-
cadoria, porquanto, a classificação sempre se faz sobre o verificado
e não sobre o faturado, embora dessa omissão seja imposta a multa
de fatura, alem do mais, convem esclarecer que os • aparelhos em
causa, completamente separaveis dos fogões, não são partes inte-
grantes destes, constituindo antes um dispositivo especial, sem os
quais os fogões funcionando preenchem todas as suas finalidades.

Alega ainda, que se trata de pequenos aparelhos de marcar
tempo que são acompanhados dos fogões cuja clasificação é do
art. 1.583 como "aparelhos físicos não classificados".

Isto posto:
Considerando que a requerente não adtiziu nenhum argumento

novo convincente;
Considerando que foi verificado e a requerente não contesta,

para peças pertences dos fogões, do outro metal;
Considerando, assim que bem decidiu o acordão;
Acordam os membros da La Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de recon-
sideração.

Secretaria da I.° Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
27 de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, Presidente. — An-
tenor Ribeiro de Menezes, Relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, Representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.703
Recurso n. 7.787-1-1.447 — Classificação de mercadOl'ia —

recorrente, Companhia S. K. T. do Brasil — recorrida, Alfândega
de Santos.

Os condensadores estáticos de corrente elétrica, clas-
sificam-se no art. 1.831, letra c, taxa segundo seu peso,
COMO parte de mdqvina dínamo-elétrica.

Companhia S. K. F. do Brasil recorre no prazo, do ato do Ins-
petor' da Alfândega de Santos, que em Comissão de Tarifa, considerou
bem despachada a mercadoria constante da nota n. 21.289, do 1940
"objetos físicos não classificados de ferro", art. 1.657 da Tarifa
e taxa de 5 % por quilo.

Em ato de conferência pretendeu a classificação do "transfor-
mador estático de corrente elétrica", art. 1.657 da Tarifa.

Ouvido o técnico, este assim se pronunciou:
"a) Condensador estático de corrente elétrica, encerrado em

-caixa cie ferro — com capacidade de 2.400 micro-farades em 60
ciclos, 220 volts trifásico;

b) condensador elétrico é um sistema formado por superfícies
condutoras separadas por isolante (dielétricos) que ligado a um
gerador de eletricidade estática ou dinâmica, absorve certa quanti-
dade de eletricidade — Carga; fazendo uma inversão de polaridade
ou "curto-circuito" entre as su perfícies, há um retorno de eletri-
cidade — Descarga. Sinteticamente o condensador é um acumuladorestático de eletricidade, ume espécie de refazador da corrente;

c) os aparelhos de solf-indução (motóres, transformadores etc.)
produzem nas ondulações (corrente alternada) rim retardo com res-
peito a intensidade e a força eletro-motriz — diz-se que estão
"afastados de fase" )(defazado). Este afastamento é chamado "Fator
de Potência" e é indicado pelo coseno do ângulo de defazagem entre
a força eletro-motriz e a intensidade de corrente e é simbolizado
por cos (coseno de fi.).

Produzindo a auto-indução um retardo de corrente com respeite
a força eletro-motriz aplicada e a capacidade produzindo avanço
é o Condensador usado para corrigir ou melhorar o fator de potência;

d) concluindo: trata-se de um Condensador e não de Trans-
formador."
" Alega a recorrente tratar-se de um condensador estático de
corrente elétrica, um aparelho de self-indução, destinado a corrigir
ou melhorar a corrente elétrica, destinado portanto ao mesmo fim
dós transformadores e assemelhado ao transformador, de acordo cora
o art. 43 das Preliminares.

Isto posto:
Considerando os dizeres do laudo técnico;
Considerando tratar-se de um condensador estático um pertenci

excitador com compensação do fases, portanto um aparelho com-
plementar de máquina dínamo elétrica;
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Considerando os dizeres da .nota n. 324 . da Tarifa:
Acordam os membros da La Câmara do Conselho Superior

de Tarifa em tomar conhecimento do recurso para mandar classificar
como "parte de máquina dinamo-elétrica", do azt. 1.831, letra c,
taxa conforme 'seu peso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 27 de dezembro de 1910. — Xisto Vieira Filho, Presidente. —
Antenor Ribeiro dc Menezes, Relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, Representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 10.701

Recurso n. 7.789-A-1.419 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, General Electric S. A. — Recorrida, Alfândega de Santos.

Os aquecedores de agua ou de ar para" uso doméstico,
Icem classificação nominal no art. 1.791 da Tarifa, estando,
assim, legalmente amparada a decisão de primeira instância.

General Electric S. A. despachou, na Alfândega de Santos, pela
nota de importação n. 9.964, de 1940, "aquecedores de agua para uso
doméstico", do art. 1.791 da Tarifa, taxa de 7$8 por quilo, mas, a se-
guir pretendeu alterar essa classificação, rara a de "geradores cl
.vapor", do art. 1.798 e taxa de 1$1 por quilo.

E como não fosse atendida, recorreu, no prazo legal, para est,";
Conselho.

Há, no processo, como se vê, parecer técnico emitido para escla-
recimentos da pendência e dito parecer se inicia com a afirmação de
ser o despachado "6 aquecedores de agua, para edifícios grandes". Re-
fere, em seguida, que "este tipo-de aquecedor é formado por dois obje-
tos interligados, que são caldeira e aquecedor de serpentina, formando
as duas peças um único objeto, o qual seja um aquecedor de agua, rara
edifícios grandes".

Como se vê, do que ficou dito, pretendeu-se a desclassificação,
como requereu a interessada e se poderia pretender tambem que "a
classificação fosse alterada, em parte, ficando os aquecedores, propria-
mente aludidos, no art. 1.791 e indo as caldeiras para o art. 1.798.
O parecer técnico, entretanto, se opôs a ambas as pretensões, pois,
declara se tratar de "um único objeto" formado por duas partes inter-
ligadas.

É, enfim, a questão de classificação em apreço, igual a outra já
aqui-resolvida, para a qual se exrediu o acordão n. 8.716, ,que já foi
mantido pelo de ri. 9.995. E alem do recurso n. 5.917-A, que foi o
que deu margem à expedição do acordão n. 8.716, é de se acentuar
que outros que se seguiram, foram igualmente resolvidos Pela mesma
uniformidade.

Trata-se, pois, do um assunto sobre o qual o Conselho Re encontra
perfeitamente esclarecido e que dispensa, assim, maiores comentários.

Nessas condições:
Considerando que, o recurso foi interposto em termos e o processo

se encontra devidamente instruido e informado;
Mas, considerando que, o caso de classificação de que se trata, ia

tem, em diversos outros processos, a decisão desta instância dada com
uniformidade após o estudo minucioso do primeiro caso que se ofe-
receu;

Considerando, finalmente, que, tal como acima referido, no pre-
sente, o próprio laudo técnico é que afirma se tratar de "um aquece-
dor de agua para edifícios, formado de duas partes interligadas, um
único objeto", o que equivale se tratar de "um todo" para o qual a
Tarifa tem a sua classificação nominal, segundo mesmo foi a merca-
doria despachada:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
em 27 de dezembro de 4940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — HPI!!(1
Linhares da Veiga, relator designado.

Vencido o senhor Júlio Pedroso de Lima Jr. (relator.)
Fui presente. João Domingues • de Oliveira, representante . da Fa - ,

zemla Pública.
AconnÃo N. 10.703

-
Recurso n. 7.791-A-1.41— Classificação de mercadoria — Re-

corrente, General Electric S.A. — Recorrida, Alfândega _de Santos.

Os aquecedores de agua ou de ar para uso doméstico, ima
classificação nominal no art. 1.781 da Tarifa, estando, assim,
legalmente amparada a decisão de primeira instancia.

A recorrente despachou pela nota n. 12.497 de 1940 "aquecedo-
res dagua para uso doméstico movidos a óleo", artigo 1.791, taxa de
7$8 por quilo.

Pretendendo desclassificar a mercadoria em causa para "caldei-
ras geradoras de vapor" como os respectivos aquecedores, art..1.788 e
taxa de 1$1 por quilo, pediu fosse ouvida a Comissão de Tarifa, e o se-
nhor inspetor depois de ouvir o técnico mandou considerar bem des-
pachada a mercadoria..

No prazo e de acordo com a lei recorre para este Conselho.
Isto posto; e
Considerando as conclusões do laudo técnico;

Considerando que . este Conselho para mercadoria idêntica vem de-
t'idindo considerar a mercadoria em lide corno aquecedor de agua pau
uso doméstico:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por-- maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
27 de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor
ilibeiro de Menezes, relator.

Vencido o senhor Júlio Pedroso de Lima Júnior.
Fui presente. João Damingues de Oliveira, representante da Fa-

zenda Pública,
ACORDÃO N. 10.706

Recurso n. 7.882-A-1.493 — Classificação 'de mercadoria — Re-
corrente, The São Paulo Trarnway, Light and Power Co. Ltd, —
corrida, Alfândega de Santos.

A mercadoria que paga a peso legal, vinda embrulhada
em papel e acondicionada, dentro do embrulho, com palha,
constituindo, assim, um pacote, não tens pela letra "h", do
art. 37 das Disposições Preliminares da Tarifa, outra exclu-
são que não seja a das barricas em que é importada. Man-
tem-se assim o acordão ri. 7.959.

Impetra reconsideração rio acordilo unânime n. 7.959, deste ano,
a The São Paulo Tramway, Light and Power Company Ltd., que the
negou provimento, considerando sujeita a direitos uma pequena quan-
tidade de palha que se encontra na parte interna dos envoltórios.

Trata-se de refratores prismáticos de vidro branco, embrulhados
em papel e dentro dos quais vem, à guiza da enchimento, uma pequena
quantidade depalha.

Nas razões aduzidas, diz a interessada que a importação dos "re-
li-atores de vidro" foi feita em barricas, vindo eles envolvidos em
papel que foi incluido no peso legal, o que não aconteceu, porem, cora
a "palha de madeira", o os "calços de papelão", que são excluidos
desse peso, de acordo com os inequívocos termos do art. 37, letra
.das Preliminares da Tarifa das Alfândegas.

Apreciando-se a presente questão verifica-se que somente a pe-
quena quantidade de palha contida nos pacotes de papel fechados, que
envolvem os redratores (IQ vidro, foi mandada incluir no peso legal da
mercadoria, tendo sido assim atendida a exclusão quanto às contida.
naa barricas em que a mercadoria foi importada, nos termos da letra
"b" das Preliminares da Tarifa, citado pela interessada.

Isto posto:
Considerando que, assim acertados são os consideranda do acordão

que negou provimento.
Acprdam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos,, indeferir o pedido de reconside-
ração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 27 de dezembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. —
Julio pedroso de Lima Junior, relator.

Fui presente. João Domingues de Oliveira, representante da Mis
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.767

Recuoso n. 6.752-A-460 — Faturas consulares. — Recorrente,
Companhia Telefónica Brasileira. — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

"Mas mercadorias de envoltório único, que pagam di-
reitos a peso legal, esse peso é igual ao peso bruto e, assim,
deve constar da fatura consular, constituindo infração regu-
lamentar o fato de ler sido consignado naquele documento
pelo legal igual ao real. Não constando do processo o intuito
de dolo não tinha cabimento a aplicação da multa de 5 %
prevista na última parte do inciso 6.° do nrl. 55 do regu

-lamento das faturas consulares, pelo que se propõe a decisão
por equidade".

A Companhia Telefónica Brasileira despachou pela nota de im-
portação n. 8.625, de 1936, três bobinas ou carretéis, com o peso bruto
e liquido de 1.719 quilos, contendo "cabo de cobre coberto de algodão
a papel cem capa de chumbo, até 2 cents. de diâmetro", da taxa de
2$600 por quilo.

Consignando a fatura consular respectiva o peso bruto de 1.719
quilos e legal o de 1.!170, igutl l ao real, entendeu o funcionário en-
carregado da revisão do despacho ter havido infração do art. 8.0
letra 1) -do vigente regulamento de faturas consulares, tendo sido peta
Inspetoria da Alfândega imrosta a multa de 5 %, prevista no art.
55 inciso 6.0 daquele regulamento'.

Da decisão, foi interposto recurso regular para este Conselho,
atendidas todas as exigências da lei.

'Isto posto, e
Considerando que nas mercadorias contidas em um envoltório e

que paguem direitos a peso legal, esse peso Unecessariamente igual
ao peso bruto e, assim, deve constar da fatura consular respectiva;

Considerando que da fatura em questão consta o peso legal igual
ao real e não igual ao peso bruto, havendo, assim, violação de precejto
regulamentar;
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Considerando que a multa de 5 % só é aplicavel quando há evi-
dente intuito de dólo e não se verificando do processo essa circuns-
tância, não foi justa a penalidade aplicada.

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superioor de
Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, resol-
vendo, porem, encaminrar ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda o pro-
cesso, para que S. Exa. se digne de julgar, por equidade, o caso da
eplicacão indevida da multa no máximo.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 30 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. Ulysses
Sampaio, relator.

Fui presente. Jayme Severiano Bibeico, representante da Fezenda
?alma.

:Vencido o Sr. J. Baylongue.

DECLARAÇÃO DE VOTOS DO SR. SYLVIO DE Ni. FIGUEIRA

As infrações do art. 8.° do decreto n. 22.717, de 1933, punem-se
no inciso 5.° do art. 55, com multa de 1 % e 5 %, sobre os direitos
devidos.

O grau máximo só se aplica em caso de malícia evidente.
Quando não há indícios de má fé, nem é caso de reincidència, a

'Alfândega, com rarissimas exceções, multa os contribuintes apenas
em 1 %. Trata-se, em geral, de pequenas infrações, coisas insigni-
ficantes. chinesices, do eitraordinariamente rigoroso regulamento de
faturas.

O arbítrio usa-o a Alfândega com critério: não se extrema, em
demasias inuteis, mesmo gabendo que este Conselho lhe não poderia
tomar contas.

Mas, de onde em ode, há as exceções, como a que, muito de se
lastimar, se consigna neste processo.

A falta era insignificante: peso maior da fatura consular do que
o da mercadoria. Nao poderia ter havido nenhuma malícia no caso.

E a Alfândega do Rio, que devia dar exemplo do maior critério
a todas as outras, impõe multa de 4 %. Por que? Mais uni por cento
e o Conselho teria que arguir a demasia e imper a sua modificação.

Infelizmente, não podendo deixar de reconhecer a infração, votei
pelo não provimento do- recurso, mas não posso calar a estranheza
diante do manifesto exagero fiscal.
' Pena que o decreto n. 607 não permitisse, no caso de limites da
multa, a apreciação do critério da percentagem estabelecida, ante as
circunstâncias do fato. O Conselho corrigiria as falhas, colaborando
na aplicação da lei, segundo as suasverdadeiras finalidades. Evitaria
casos como o deste processo: o excesso praticado à sombra de um ar-
bítrio, que por isso mesmo que é arhitrio, deveria ser usado com
extremado zelo.

Em 19 de dezembro de 1940. — Sylvio de M. Figueira.

ACÓRDÃO N. 10.708

Recurso n. 1.504-A-481 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, A. S. Correia — Recollrida, a Alfândega de Santos.

Substeincia branca, de aspecto pulverulento, constituída,
• segunda análise do Laboratório Nacional de Análises, de
• 73,6% de clorureto de sódio, 9,4% de fosfato de cálcio; 63%

de matéria orgánica, 8,2% de humidade, 2,5% de perdas e
não dosados, revelando ainda náb ser um produto natural,
e sim uma mistura de adis não efervescentes (uma prepara-
ção), classifitam-se como "preparação para uso interno não
classificada", art. 1.530, taxa de 25% "ad valorem".

A. S. Correia despachou na Alfândega de Santos, pela nota
de importação n. 54.728, do 1935 {2.6 edição), "Clorureto de sódio,
para uso culinário, refinado", artigo 1.042, taxa de $530 por quilo.

Impugnada a classificação dada, foi ouvida a Comissão da Tari-
fa, que proferiu decisão considerando a mercadoria em lide "sais
efervescentes ou não, naturais:, do artigo 1.471, taxa 410 18$2 por
quilo.

Declarando o laudo do Laboratório Nacional de Análises do Rio
do Janeiro, fls. 16, ser a mercadoria em lide representada por um
produto de coloração branca e aspecto pulverulento, unia mistura
de sais minerais, não efervescentes, na qual a análise constatou a
presença de clorureto de sódio, e fosfato de cálcio, foi-lhe solicitado
pelo primitivo relator, fls. 28-v, de esclarecer em que proporção
.entram os silis no referido produto, e se elo deve ser considerado
um sal mineral natural ou artificial, não efervescente.

Atendendo a solicitação referida, o Laboratório Nacional de Aná-
lises emitiu o seguinte laudo:

"Esta amostra estava contida num envóluéro do papel,
tendo impresso entre outros os seguintes dizeres: "Titro
Salz-Sal diétética biologicamente- compensada — Nordmark-
Werke-Hamburg 21".

Na referida amostra, representada por uma substância
branca, de aspecto pulverulento a análise revelou, em média,
por cento:

Clorureto de sódio — 73,0.
Fosfato do cálcio — 9.4.
Matéria orgânica — 6,3.
Humidade — 8,2.
Perdas e não dosados — 2,5.

Não se trata de um produto natural, mas, sim de uma
mistura de sais não efervescentes, constituindo uma pre-
paração, que, segundo a bula, tem aplicação dietética.
Acompanhando este processo veio uma amostra, que não
foi analisada por se achar bastante alterada, devido ao
mau acondicionamento. Pedida nova amostra, esta veio
nas mesmas condições da primeira. A análise foi, portan-
to, feita num produto alterado".

Isto posto:

Consideratdo que, o laudo do Laboratório Nacional de Análises.
indica.não se tratar de um produto natural, mas sim de uma mis-
tura de sais não efervescentes, constituindo uma preparação que,
segundo a bula, tem aplicação dietética;

Considerando que, do processo consta o laudo da Farmácia
união, apenso pela interessada, a fls. 13, afirmando não se tratar
do sal do cosinha ou clorureto de sódio comum, e sim do uma
mistura com sua predominância o para uso dietético;

Considerando que, a análise procedida pelo Laboratório Nacio-
nal de Análises revela ainda ser o produto em lido constituido de
73,6% do clorureto do sódio, 9,4% de fosfato de cálcio, 6,3% de
matéria orgaraca. 8,2% de humidade, o perdas não dosados 2.5%
portanto um produto não natural e sim uma preparação constitui-
da de sáis não efervescentes para uso interno;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do
recurso, para classificar a mercadoria em lide como "preparação
para uso interno não classificada", artigo 1.530, taxa do 25%,
ad valorem.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em 5-2-911. — Paulo Emilio de Oliveira, presidente. -- Julio
Pedroso de Lima Junior, relator. -

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante
da Fazenda Pública.

ACORDA() N. 10.709

Recurso n. 5.084-A/608 — Classificação de mercadoria — Recor-
rente, Oscar Huland & Cia. Ltda. — Recorrida, Alfândega de For-
taleza.

O produto que em lawlo técnico oficial é qualificada
como sendo "uma tinta de base de peroxilína", por ser li-
quida, tem a sua classificação aduaneira no art. 982 da Ta-
rifa, taxa de 244 por quilo.

Oscar Huland & Cia Ltda. despacharam, na Alfândega de For-
taleza, pela nota de importação n. 2.265, de 29 de julho de 1938,
"tinta a base de piroxilina", da taxa de 2$4 por quilo, do art. 982
do Tarifa, mas, esta classificação foi impugnada em conferéncia,
por se entender que era a mercadoria uma preparação para uso do-
méstico, não classificada", sujeita à taxação de 25 % ad valorem, se-
gundo o art. 987.	 •

Não se conformaram, os importadores, o requereram que a res-
peito fosse ouvida a Comissão da Tarifa.

Nesta divergiram os pareceres, opinandc uns pela classificação
no art. 974,'como "preparação, classificada, para a indústria de cal-
çados", taxa de 3$120 por quilo, estando os demais de acordo com
o impugnante. E o Sr. Inspetor decidiu com estes.

Intimados de tal resolti0o, pagaram, os interessados, a diferença
que se lhes exigiu e recorreram, no prazo legal, para este Conselho.
Alegam, nas suas razões, a identidade desta mercadoria com outra,
que indicam, já examinada pelo Laboratório Nacional do Análises,
explicando a razão de ser da diferença de denbminação comercial,
visto ser a outra denominada "Wilbra" e esta "Renovator". E ter-
minam por declarar que não houve, neste processo, exame técnico
para a tinta em questão, resolvendo-se o caso tão somente sob en-
tendimentos pessoais, sem apoio de qualquer esclarecimentos para
alteração da. classificação feita em despacho.

O processo, que veia encaminhado com o oficio n. 83, de 30
de maio de 039, teve que ser devolvido para a sua completa ins-
trução, sendo, após o seu novo encaminhamento, presente àquele
Laboratório, de onde voltou com o laudo de fls. n. 2.219, de 16 de
dezembro último.

Este laudo, como se vè, diz; em conclusão, o seguinte:

"A amostra em causa, em cuja composição foi consta-
tada a presença de nitrocelulose, óleo graxo, corante or-
gânico e dissolvente, é de uma tinta de base do piroxilina
com emprego no fingimento de couros".

E assim tudo„examinado:

Considerando que, o processo ora se encontra devidamente ins-
truido e o recurso está concebido em termos;

Considerando que, nas classificações aduaneiras, não há como se
'admitir, em casos corno o .de que se trata, a utilizaçãon de decisões
outras para mercadorias semelhantes, mesmo que tais decisões pro-
'cedam de instância a ser obedecida;

opina em.	
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Considerando, finalmente, que, à vista do laudo acima, a con-
clusão a que se chega é a de que a mercadoria foi bem despachada
servindo o parecer técnico tambcm como uma confirmação a ale-
gações feitas pelos recorrentes;

Acordam os membros da 1. a -Câmara . do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

• Secretaria da Primeira Câmara Superior de Tarifa, em 5 de
fevereiro de 1941. — Paulo Emílio de Oliveira, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga. relatos,

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 10.710

, Recurso n. 5.426-A-652 — Classificação de mercadoria — Re-.
correntes, Cunha & Lima — Recorrida, a Alfândega de Recife.

A mercadoria que examinada, é dada como sendo "terra
de infusórios", deve ser classificada como tal, no art. 572,
alínea 4•a, da Tarifa, taxa de $520 por quilo, à data do des-
pacho, tendo-se em vista o esclarecimento lambem dado pelo
Laboratório Nacional de Análises.

Cunha & Lima despacharam, na Alfândega de Pernambuco, pela
nota de importação n. 9.C69, de 18 de outubro de 1938, "areia fil-
trante. ce site". da taxa de 3I1$950 por tonela 'a, da alínea 3. a do
art. 572 da irarifa.

Tendo dúvida sobre a classificação da mercadoria, o conferente
de salda representou solicitando fosse o caso sujeito à Comissão da
Ta r i fa

Esta, antes de se pronunciar, pediu exame técnico. E o senhor
inspetor providenciou a respeito, dirigindo-Ge ao Laboratório Na-
cional de Análises.

klarece, assim, no processo, à fls. 7, o lane() n. 2.944, de 18
de noventbro de 1938, que diz:

"a amostra, representada ' por um pó fino, de coloração ama-
relada, é de terra de infusórios."

A Comissão opinou então. por maioria de votos, que a merca-
doria fosse classificada como "terra de infusório calcinada", da taxa
de 1$010 por quilo, da alínea 5.a daquele artigo tarifário. E a mi-
noria entendeu que a classificação a fo'otar deveria ser a de "terras
não especificadas para outros usos", taxa de $160 por quilo, dá alínea
7.a do referido art. 752. O senhor inspetor resolveu ouvir ainda o
Laboratório de Análises daquela Alfândega, para indagar se "a terra
de ifxfusórios. em causa, era ou não calcinada", e a resposta, afirma-
tiva, está à fls. 9 verso do processo.

A pres e n tando recurso, com pedido para assinatura de termo c'e
respon.sabilidade, no prazo da lei, foi tudo ultimado em tempo habil
e o proce.sso para aqui encaminhado com o fício n. i.237,. de 22 de
agosto de 192,9.

Nas s uas razões, alegam os recorrentes que a sua mercadoria é
conhecida mundialmente, Dãe. podendo se confum'ir com terra de
infusórios cuja composição e aplicação são completamente diversa.s
do Celite. Dizem que 'o Celite pelo seu preço acessivel é um ele-
mento para o progresso na indústria e construções, mas, a classifi-
cação que ora se lhe dá, será corno que uma proibição da soa entrada
no Brasil". Juntam um catalogo da fábrica John Manville. que tem
o privilégio do produto ('elite, e (ia qual são os representantes e
terminam esperando que .se faça um novo exame para que fiqus
patente a verdadeira classificação, que eeve ser a que foi dada em
despi' cito.

Ante o decidido pela Alfândega, foram solicitados esclarecimen-
tos ao Laboratório Nacional de Análises, estando estes, à fls. 21 do
processo, assim dados:

'Os produtos denominados cante analizados. neste La-
boratório, são constituI'os por terra de infusórios não cal-
chiada, sem mistura de outra substância e imprópria para
Isso de laboratório e se apresentam em pó incolor (branco)
levemente amarelado ou rosado."

Este Conselho, em sua sessão de 5 de junho, resolveu ainda so-
Usam. novos esclarecimentos do Laboratório e deste está à fls. 25 a
informação seguinte:

"A referida amostra. representada por um pó fino, de
coloração amarelada, é de terra de infusórios, proeuto que.
alem de outras propriedades, é fortemente ssisabsorvente e
filtrante. Toda areia filtrante ou absorvente denominada
celite, é constituida por terra de infusdrios, e se apresenta
em pó fino, branco ou, conforme o teor em óxido de ferro,
levemente rosca ou amarelada."

E assim tudo examinado:

Consideraneo que, o recurso está em termos e o processo se acha
devidamente instruido e informado;

Considerando que, positivo como é o laudo do Instituto Técnico
oficial consultado, e esclarecido como foi o referido lande, só na
alínea 4." do art. 572, pode ter lugar a classificação da mercadoria
que está, pode-se dizer, nominalmente indicada para ali ser. taxada;

Considerando que, posteriormente, pela redação da Tarifa, se-
gundo o decreto-lei n. 1.028, ainda mais evidente se tornaria a clas-
sificação em Hee, na conformidade do parecer do Laboratório;

Considerando que, a análise de fls. 25, sob o n. 2.153, de 5 de
dezembro, acima transcrita, confirma - inteiramente o laudo e infor-
mação de fls. 7 e 21;

Considerando, finalmente, que, à data do despacho da mercado-
ria, a sua classificação deveria ter sieo, pelos elementos que do pro-
cesso constam, "como terra de infusórios, branca, em pó", já que o
laudo referido não a declarou nem calcinada, nem com mistura, nem
para uso em laboratório:

, Acordam osi membros di La Câmara do Conselho Superior de
Tarifa por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso,
para mandar que a mercadoria seja . classificaea na alínea 4.a do
art. 572, à taxa de $520 por quilo.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tar i fa. em 5
de fevereiro de 1941. -- Paulo Emitia de Oliveira, presidente.. —
Hugo Linhares da Veiga, relator.

Ausente o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.
Fui presente. — João Dontingues de Oliveira, representante da.

Fazenda Pública.
AGORDÂO N. 10.711

Pecurso n. 5..946-A-793 — Classificação de mercadoria. —
Recorrente. Companhia de Anilinas e Produtos Químicos do Brasil.
— Recorrida Alfândega de IS'antos.

Razoritc minério metálico de boro em bruto, classifica-
se no art. 506 do Tarifa, para pagar 15% ad valorem. .

Recorre., dentro flo prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais, a Companhia de Anilinas e Produtos Químicos do Brasil, do'
ato da Inspetoria da Alfândega de Santos, que homologou a decisão
da Comissão • da Tarifa considerando "cincal ou trincai" (borax na-
tural), art. 609 da Tarifa, taxa de $780 por quilo, a mercadoria
submetida a despacho pela nota de importação 11. 75.265, de 1938,
como "razorite" — outros minerais metálicos em bruto não espe-
cificados, art. 596 da Tarifa, taxa de 15% ad valorem.

Alem do laudo da Laboratório Nacional de Análises, fls. 11,
classificando a mercadoria em lide "raz.orite", existem, por solicita-
ção direta da própria interdIssda ás Presidente do Conselho os das
entidades cientificas abaixo, reconhecendo Lambem ser a mercado-
ria em questão "razorite". 	 •

Fls. 55-57 — Instituto Nacional de Técnologia.
Fls. 58-64 — Laboratório Central da Produção Mineral.
Fls. 65-69 — Escola Nacional de Química.

• Fls. 70-73 — Centro Nacional de Ensino e Pesquizas Agron0-
nomicas.

Isto posto:
Considerando que, sobre a mercadoria em lide já existem vários

accrdãos unânimes, entre eles os de ns. 7.915 e 10.289 todos consi-
derande=a como "razorite".

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da ta Câmara do Conselho Superior de Tarifa 5-2-H
— . Paulo Emílio de Oliveira, presidente. — Julio Pedroso de Lima
J iodar, relator.

Fui pre, s ente — João Domingues de Oliveha representante da
Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 10.712

Recurso n. 7.095-A-1.437 — Classificação de mercadoria. —
Recorernte llomero & Cia. Ltda. ,— Rvorrida Alfândega do Rio de
Janeiro.
- Redizias, com rodas dc borracha massiça, que no con-

jancto evidenciam-se sobre as parles de ferro, classificara-
s(' como "obras não classificadas de borracha" art. 1.566
da Tarifa, axa mínima 31$2 por quilo.

Recorre dentro do prazo e preenchidas às formalidades legais,
Homero & Cia. Limitada, do ato da Inspetoria da Alfândega desta
CapIal, que homologou a decisão da Comissço da Tarifa, consideran-
do "obras não classificada; de borracha", art. 1.566, taxa de 31$2
Por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela 3.a adição da
nota de importação a. 20.417. de 1910, como "rodizios de ferro ni-
quelado batido com partes de borracha", art. 822, taxa de 5$732 por
quilo em tempo corrigida pela nota de diferença n. 20.418, para
"obras não classificadas de borracha" e que pretendem desclassificar
para a classificação inicial de "rodizio de ferro niquelado batido, do
art. 822" e taxa de 4$732 por quilo.

A amostra da mercadoria examinada indica tratar-se de rodi-
zios, tendo rodas de borracha massiça e as partes restantes de ferro,
sendo as partes de borracha de menor peso especifico do que as de
ferro, porem sobresaindo-se no conjunto.

Isto posto:
Considerando que, no conjunto do objeto em causa, a borracha,.

embora não concorrendo em maior peso, torna-se a parte mais evi-.
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dente, e assim, de acordo com o que dispõe a letra b do art. 22 'das
Preliminares da Tarifa;

Acordam so membros da 1•a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.ft Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 5-2-41
— Paulo Emitia de Oliveira, presidente. — Julio Pedras() de Lima.
Ju,nior, relator.

Fui presente — João Domingucs de Oliveira representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.713

Recurso n. 7.699-A-1.433 Cassificação de mercadoria — It?.-
:orrenle Stahlunion Limitada — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

'Tiras de ferro galvanizadas com mais de GO cais., de
comprimento, servindo para segurar duas ou mais chapas
de ferro galvanizadas, sobrepostas e assim importadas se»t
qualquer Otar0 envoltório, devem ser incluidas t?o peso
destas para efeito do pagamento de direitos, pOr terem
valor mercantil".

Stablunion Limitada, despachou na Alfândega desta Capital, pela
nota de importação n. 21.717 de 1940, 63 peças e 852 atados con-
tendo lâminas de ferro lisas galvanizadas de mais 	 0.25 mm.,
espessura, com o peso legal de 48.847 quilos, artigo 799 da rarifa,
taxa de $624 por quilo.

Na conferência de salda foi a classificação impugnada, por en-
tender o conferente dever fazer parte do peso legal dos e.n-
voltórios constante de pequenas liras de ferro, que servem para
formar e sustentar os atados.

Com esta impugnação não concordou a firma interessada, reque-
rendo a audiência da Comissão da Tarifa que, apreciando a presente
questão, considerou os envoltórios, isto é, a tara, lambem sujeita ao
pagamento de direitos, na mesma taxa das lâminas, de $624 por
quilo.

E' desta decisão, dentro do prazo e preenchidas as formalidades
essenciais, que recorre a firma Stahlunion Limitada para este Con-
selho.

Examinado o arranjo da mercadoria em lide, verifica-se tratar
se de tiras de ferro galvanizadas, segurando duas ou mais lâminas
tambem de ferro galvanizado, assim importadas sem quaisquer en-
voltórios. As tiras em apreço, dado o seu comprimento, largura e
espessura, podem ser utilizadas na feitura de diversas obras, o que
lhes dá valor mercantil.

Isto posto:
Considerando que, a mercadoria em lide não constitue -propria-

mente envoltório das chapas de ferro galvanizadas;
Considerando que, a fatura comercial indica o valor das ditas

tiras ter sido incluido no preço das chapas de ferro;
Considerando que, não se pode negar o aproveitamento das tiras

referidas em diversos misteres, o que lhes dá, portanto, valor mer-
cantil;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
5 de fevereiro de 1941. — Paulo Emitia de Oliveira, presidente. :—
Julio Pedras° de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.714

Recurso n. 7.793-A-1.453 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, The São Paulo Tramway Light and Power C o. Ltd. —
Recorrida, Alfândega de S'antos.

"Auto-transformador" ou ".4uto-Sfarter", conhecido por
compensador de motor, classifica-se como "par(e inherenle
a motor elétrico, na letra "c" do artigo 1.831 da Tarifa, taxa
segundo o peso".

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais,
The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited, do ato
da Inspetoria da Alfândega de Santos, que homologou a decisão da
Comissão da Tarifa, considerando bem despachada como "objeto; fí-
sicos não classificados de ferro", artigo 1.657, taxa de 5$7 por
quilo, a mercadoria submetida a despacho pela nota de importação
n. 15.807, de 1940, e que a recorrente pretende desclassificar .para
"máquinas motrizes, excitadores e semelhantes", artigo 1.831 "c" da
Tarifa, taxa segundo o seu peso.

Do processo se verifica que a Comissão da Tarifa, ao proferir
a sua decisão, equivocou-se ao declarar que, segundo esclarece, o
parecer do Dr. Ferramenta, a mercadoria em despacho é parte inte-
grante de um compensador de partida para motor de explosão, por-
quanto o que afirma o laudo técnico, fls. 13, abaixo transcrito, é ser

mercadoria em lido "um compensador de partida para motor do
indução", não de "explosão".

Laudo técnico:
"Examinando a mercadoria em causas, verifiquei ser a

mesma uma parte de um compensador de partida para motor
de indução.

Como sabemos o compensador é formado, em essência
por dois orgãos distintos:

A) O sistema de partida.
11) O sistema de proteção.
Esses dois sistemas se acham interligados cletricament,,,

sendo que o primeiro (A) o sistema de partida é formado »or
um auto-transformador, cujo fint é reduzir a f.e.m. ((orço
cieiro motriz) aplicada ao motor na ocasião da partida; é
esta a mercadoria em despacho. A parte 13 ou de proteção
não veio e assim a peça em despacho não tem função própria,
pois que o compensador, não está completo, não podendo por-,
tando funcionar, (Luto o fato de A c 13 estarem intrinseca-

mente ligados formando uni só todo, e sem unta delas,:tzdo
será possivel o funcionamento da outra",'

,Trata-se, eomo indica a verificação referida a fls. 7v. e a fatura
comercial, de um "auto-transformador" tambem denominado com-
pensador para motor elétrico.

Ora, assim como os reostatos são aparelhos necessários a botar
em marcha determinados tipos de motores elétricos, o auto-transfor-
mador em lide tambem o é; assim ele é ligado entre a linha e o
motor reduzindo de início a voltagem recebida para em seguida jogar
o motor na voltagem da -linha, projetando-o por esta forma.

Isto posto:
Considerando que, a Mercadoria em lide é um "auto-transfor-

mador" lambem conhecido por "auto-starter" e compensador do
motor;

Considerando que, tais aparelhos são partes integrantes de certas
tipos de motores, pois deles dependem para serem postos em marcha;

Considerando que, assim o aparelho em lide, em face dos dizeres
da nota 324, tem sua classificação compreendida na letra c do artigo
1.831 da Tarifa;

Considerando que. conquanto importado incompleto, em virtude
do que dispõe a letra 1) do artigo 17 das Preliminares da Tarifa otn,ra
não pode ser a sua classificação;

Acordam os membros da •Primeira Câmara do Conselho Superior
do Tarifa por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
5 de fevereiro. de 1911. — Paulo Emitia de Oliveira, presidente. —
Julio Pedras° de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Dont:ugues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

ACORDÃO N. 10.715

Reeurso n. 7.797-A/1.457 — Classificarão de mercadoria — Re-
corrente, S.A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo — Recorrida, Al-
fândega de Santos.

"Retais de desligamento automático, segundo laudo té-
cnico, com aplicação exclusiva em motores elétricos, elas-
sificam-se como "parte de máquinas dínamo-elétricas, artigo
1.831, da Tarifa, taxa pelo peso que tiverem".

Recorre dentro. do prazo e preenchidas as formalidades essenciais,
S/A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo, do ato da Inspetoria 'da Al-
fândega de Santos, que homologou a decisão da Comissão de Tarifa;
Considerando bem despachada corno "objetos físicos não classificados
de ferro", artigo 1.657, taxa 5$7 por quilo, a mercadoria submetida
a despacho pela nota de importação n. 17.427, de 1940, e que pre-
tende desclassificar para "partes de máquinas motrizes dínamo-elé-
tricas (chave de partida para motores)", artigo 1.831, taxa segundo
p seu peso, ou de cada peça.

Diz, a fls. 13, o engenheiro civil solicitado pela aduana a dar
parecer:-

"Procedendo ao exame da amostra a que se refere a pe-
tição n. 19.432 de 1910, verifiquei constar a mesma de:

Chave automática de ligação de motores elétricos, com
relais de desligamento automático, quando há excesso do
carga na linha, o ligação manual por meio de botão de con-
tacto.

Não são chaves do tipo estrela-triângulo nem reostatos
de aceleração progressiva, Icem porem aplicação exclusiva em
motores elétricos".

Isto posto:
Considerando que, o laudo técnico esclarece ter a mercadoria eus

lide aplicação exclusiva em motores elétricos;
Considerando que, semelhantemente os "ou l circuit breakers" são

mandados classificar, por decisão do Sr. ministro da Fazenda, no ar-
tigo 1.831 da Tarifa, como parte do máquinas dínamo-elétricas:

Acordam os membros da Primeira Cínara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de 'votos dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
5 de fevereiro de 1941. — Paulo Emitia de Oliveira, presidente. —
Julio Pedras° de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.
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,	 ACORDX0 DL 10.716

Recurso n. 6.320-A-270 — Redução de Direitos — Recorrente,
Comp. Telefônica Brasileira — Recorrida, Alfândega de Santos.

Chapas de Baterias de Centro Telefónico teem sim1lar
registado, motivo por que 'se indefere pedido de redução de

. direitos sobre tal material.

Companhia Telefônica Brasileira, de São Paulo, despachou, pela
Nota 35.198-39:

Item n. 4 — 312 chapas positivas de baterias de acu-
muladores elétricos em centros telefônicos, feitas de chumbo;

Item n. 5 — 338 chapas negativas de baterias de acumu-
ladores elétricos em centros telefônicos, feitas de chumbo;

Item n. 6 — 350 separadores de madeira, completos, de
baterias de acumuladores elétricos- em centros telefônicos.

A Inspetoria denegou a redução de direito pleiteada pela Com-
panhia, em base da lei n. 300, de 24-2-1938, art. 13, § 3.°, sob fun-
damento de que existia similar na indústria brasileira.

A Cia. expõe razões e termina por pedir fosse ouvida a comis-
são de similares.

Baixado o processo em diligência, assim se manifesta a Comissão
de Similares:

"No presente processo, o Conselho Superior de Tarifa
consulta esta Comissão sobre a existência de similar nacio-
nal para o material abaixo relacionado, importado pela Com-
panhia Telefônica Brasileira.

— chapas positivas para baterias de acumuladores elé-
tricos em centros telefônicos, feitas de chumbo;

— chapas negativas, do mesmo material, para o mesmo
fim;

— separadores de madeira, completos, para o mesmo
fim

Do acordo com as anteriores decisões desta Comissão, o
material em apreço tem similar nacional (Ata da 94. a Ses-
são, realizada à 29-11-1939), publicada no Diário Oficial de
2-1-40, em processo da mesma Companhia). 18-11-1910 —
Ofício n, 253.

'Isto posto,
Considerando que o material tem similar nacional registado, con-

torme pronunciamento da Comissão de Similares;
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

;Califa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de fevereiro

de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

tenda Pública.
Aconrao N. 10.717

Recurso n. 6.583-1-391 — Fatura Consular — Recorrente, Com,
paribla Telefônica Brasileira — Recorrida, Alfândega do Rio.

Tornada evidente a divergência entre a especificação da
7nerectdoria na fatura consular e o contendo do volume ou
volumes, dó-se a infração da disposição regulamentar e apli-
cada deve ser a penalidade estabelecida para puni-la.

Acusando a fatura consular — fita isolante, feita de borracha
algodão — e tendo sido verificado para contendo dos volume i — fita
isolante de algodão —, conforme reza o despacho, conclue-se pela di-
vergt7q-icia entre as duas especificações, pois, se o verificado para con-
tendo do volume fosse o que especifica a fatura consular, fita de al-
yodão com isolamento de borracha, a classificação da mercadoria te-
ria sido no art. 1.866, como — borracha em tecido de algodão, em

outros artefatos e obras — da taxa de 36$4 por quilo.
Houve, consequentemente, divergência na especificação da merca-

doria faturada para a verificada para contendo dos volumes.

Assim:

Considerando que, o recurso foi interposto no prazo regulamen-
tar e preenchidas foram as formalidades legais para o seu andamen-
to e encaminhamento;

Consideranjo que, constatada foi a infração da disposição do ar-
tigo 8.°, letra j) e 12, do vigente regulamento de faturas consulares,
vonida com a multa do art. 55, inciso 6.°, do mesmo regulamento;

Acordão os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
ifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de fevereiro
de 1911. —Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
tenda Pública.

ACoRDÃo N. 10.718

Recurso n. 6.594-A-402 — Isenção de direitos — Recorrente, Sr).
cieté Anonyme dtf Gaz de Rio de Janeiro — Recorrida, Alfândega do

Carvão importado para fabricação de gaz, tem similar,
brasilejro, não podendo gozar de isenção de direitos adua-
neiros.

Sociedade Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro importou pela
Nota 84.555-39, 6.337-436 kgs. de carvão de pedra para fabricação
de gaz.

Indeferido o pedido de isenção de direitos para tal mercadoria,
recorre para este Conselho, fundamentando, longamente, seu pedido a
fls. 17, 18 e 19 do processo.

Trata-se de assunto milito debatido neste Conselho. Conforme
ainda se vê dos Acordãos ultimamente proferidos ns. 9.946, 10.022
e 10.023, tendo sido o carvão brasileiro declarado similar do estran-
geiro por despacho do Se. Presidente da República, não é possivel
que tenha isenção de direitos aduaneiros.

Nessas razões e nas constantes dos referidos julgados;
Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por 'unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de fevereiro

de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, repres.entante da Fa-

zenda Pública..

ACORDÃO N. 10.719

Recurso n. 6.902-A-513 — Fatura consular — Recorrente, So-
cieté Anonyme du Gaz de Lio de Janeiro — Recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

"Não se conhece de recurso interposto com preterição de
formalidade legal".

• Société Anonyme du Gaz de Riõ de Janeiro submeteu a despacho
pela nota de importação n. 83.905, de 1936, uma partida de — óleo
mineral iluminante para fabricação de gaz (gas-oil), tendo sido im-
pugnada a classificação pelo conferente do despacho, que entendeu
tratar-se de — óleo de petróleo combustivel para motores (Diesel-
Oil), classificação essa mantida pela Inspetoria, de acordo com pa-
recer da Comissão da Tarifa.

Em virtude dessa divergência de classificação, foi imposta à So-
cietéAnonyme du Gaz do Rio de Janeiro, pela Inspetoria da Alfân-
dega,. a multa de 2%, prevista no adv. 55, inciso 6.° do vigente re-
gulamento de faturas consulares por considerar aquela autoridade ter
havido infração do art. 12 do mesmo regulamento, pelo fato de con-
signar a fatura consular respectiva: — óleo de petróleo para fabri-
cação de gaz Pintch (gas-oil).

Dessa decisão recorreu a prejudiegia para este Conselho.
Ocorre, porem, que embora o recerso tenha sido interposto den-

tro do prazo legal, o depósito da importância em litígio foi efetuado
fora desse prazo.

Assim é que teve a recorrente ciência da decisão recorrida em 6
de janeiro de 1937, e só a 3 de fevereiro seguinte é que depositou
aquela importância.

Isto posto, e
, Considerando que houve preterição de formalidade legal,

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, unanimemente, em não conhecer do recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 6 de feve-
reiro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulys-
ses Sampaio, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da . Fa-
zenda Pública.

ACORDO N. 10.720

Recurso n. 6.913-1/515 — Faturas consulares. — Recorrente,
Companhia Telefónica Brasileira. — Recorrida, Alfândega do Rio
de Janeiro.

O art. 12, letra k) e 26 do Regulamento de Faturas Con-
sulares, mandado executar pelo decreto n. 14.039, de 29 de
janeiro de 1920, corespondente ao 8.0, letra J), e 12, do atual
regulamento, exigia que as mercadorias fossem discriminadas
nas faturas cãnsulares pelas denominações próprias, não sen-
do aceitas designações genéricas, sujeitas à penalidade do
art. 27, § 6.0, corespondente ao 55, inciso 6.0, do atualmente
em vigor. Portanto, constatada como foi a infração arguida,
é de se _aplicar a penalidade regulamentar.

A fatura consular declara genericamente: — aparelhos físicos
não clasificados — a mesma classificação genérica constante da pau-
ta tarifária, quando o regulamento de faturas consulares da época do
despacho já exigia, no seu art. 12, letra h), e 26, que as mercadorias
fossem indicadas-na fatura respectiva, com as denominações próprias,
do acordo com a venda realizada e a respectiva fatura comercial; dis-
posições essas que encontramos em correspondência no atual regula-
mento de faturas consulares, no art. 8.0, letra j), e 12. A infração
das exigências constantes daqueles dispositivos de 1920, era remid3
com a multa do art. 27, § 6.0, corespondente no atual ao art. 55, in-
ciso G.°
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A recorrente, no seu recurso, declara que se tratava de aparelhos
telefónicos, que, sendo classificados tarifariamente corno aparelhos
físicos não classificados, assim Lambem deviam constar da fatura con-
sular.

Se, legalmente, a mercadoria deveria ser 'faturada pela sua . deno-
minação própria, não sendo admissivel designação genéricas na fatu-
ra, deveria a recorrente ter mandado organizar esf, indicando — apa-
relhos telefônicos — denominação própria da mercadoria — pois a
classificação que deveria ter no. despacho não deve implicar no des-
respeito da lei.

A infração está evidente e deve ser punida como estabelece a lei
reguladora da matéria.

O recurso foi interposto em tempo habil e preenchidas foram to-
das. as formalidades legais.

Assim:
Considerando que discriminada como foi a mercadoria na fa-

lirrs. consular, infringe a disposição regulamentar que a regula;
Considerando que, eonstatada a infração regulamentar, aplica-

da deverá ser a penalidade para ela estabelecida no respectivo dis-
positivo legal, no sendo preciso para sur. aplicação a verificação de
má fé ou dolo o nem lambem que daquele ato resultasse dificulda-
des ao processamento dó despacho ou prejuizo evidente para a Fa-
tenda Nacional;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso interposto.

Segunda Gemera do Conselho Superior de Tarifa, em 6 de feve-
reiro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castello Branco Neves, relator.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

ACORDÃO N. 10.721

Recurso 11. 5.300-AR-1.101 — Isenção de direitos. — Recorrente,
The Rio de Janeiro City Improvemenk Co. Ltd. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

Nãa podem correr contra as portes os prazos regulamen-
tares, se o falo provem de diligências administrativas em
que se apurou ler havido equivoco da repartição, contra o
direito da parte.

Isenções tornadas definitivas, em virtude do que dis-
pôs o art. 105, do decreto 22. 24.023, de 19.34, não-podiam mais
ser passíveis de revisão, especialmente em casos que depen-
diam de ordem, superior, de acordo cont o art. 78, § 1•0„ da-
quele decreto".

The Rio de Janeiro City improvements Co. Ltd., dentro de prazo
habil, pede reconsideração do acordão n. 5.542.

Pelo respectivo julgado, deixou este Conselho de conhecer de re-
curso interposto por aquela empresa, do ato do Inspetor da Alfân-
dega desta Capital, ietimandosa ao pagamento dos direitos relativos
ao material despachado pelas notas ns. 27.820, 39.468 e 97.111, de
1933, que a Comissão de Inspeção entendeu serem devidas por ee tra-
tar de material que não deveria ter gozado isenção de direitos (ci-
mento em pó), por haver similar na indústria do país, devidamente
registado.

O Conselho, para assim deliberar, fundou-se em que o termo de
responsabilidade para garantia das importâncias em litígio fora as-
sinado depois do prazo de 90 dias do recurso.

Conforme larga explanação feita pela recorrente, neste parti-
cular, se verifica do processo que, de fato, nenhuma responsabilidade
lho coube pela demora verificada na assipatura do termo.

Intimada, em 19 de julho de 1935 (fls. ), a recolher a impor-
tância do 43:488$9, relativa aos direitos das notas ns. 27.820, 39.468
e 97.141, requereu a empresa, dentro de prazo habil (pet..de fls.)
assinatura do termo- de responsabilidade, referente à importância tão
somente de 7:6908, relativa à nota de n. 97.141, urna vez que já
efetuara o pagamento dos direitos referentes às demais notas, em
virtude de revisão anterior.

Examinado o processo, sob este aspeto, em face de esclareci-
mentos prestados pela interessada, na petição de fls. 23 e consta-
tado pela própria Comissão de Inspeção (informação de fls. 21), o
equívoco da cobrança relativa às notas ns. 27.820 e 39.468, teve an-
damento o processo,..depois do diligênciae para apuração do fato e
que se 'estenderam desde o requerimento, pedindo a assinatura do
termo de responsabilidade — agosto de 1935 — até o deferimento des-
te pela Inspetoria, em 10 de março de 193 4 (fls. 21 v.), que permitiu
a assinatura do termo, dentro do prazo de 5 dias.

Notificada a empresa em 26 de março, foi pela mesma assinado
o termo dentro do prazo limitado, pela Inspetoria, isto é: em 20 do
mesmo mês.

Apreciada como se acha a preliminar da 'perempção inexistente
pelos motivos evidentes de irresponsabilidade "da interessada, é do
se apreciar o mérito da questão.

Trata-se do concessão de isenção de direitos para cimento em
pó, feito pela Inspetoria da Alfândega o que a Comissão de Inspeção
julgou ilegal, por haver similar registado para aquele material.

Intim:ida a empresa ao recolhimento, interpôs a 8 mesma o te-
curso de fls., dentro de prazo habil, alegando:

. "Ao tempo do despacho acima aludido (nota n. 97.111),
as isenções de direito eram concedidas pelas Alfândegas, a
título provisório, mediante termo de responsabilidade em
definitivo, pelo si'. Ministro da Fazenda, O despacho do. ma-

feriai desembaraçado pela nota n. 97.141, obedeceu rigoro-
samente a essa regrí. Mas o termo de responsabilidade a ela
eorrespondente foi claramente cancelado pelo art. 105 do
decreto n. 24.023, de 21 de março de 193-1".

Convertido o processo em diligencia, informou a Alfândega recor-
rida que o material do que se trata fora diSspachado com isenção pro-
visória e mediante assinatura que, em virtude da circular n, 35,
de 23 de março de 1934, teve baixa, em face do art. 105, do decreto
n., 24.023 que tornou definitivas todas as isenções concedidas em
carater provisório.

Tudo examinado e:
Considerando 'quanto à preliminar que a assinatura do termo

de responsabilidade fora do prazo regulamentar independeu da von-
tade da recorrente, por isso que decorreu de engano da própria Co-
missão . de Inspeção, apurado depois de dilatadas diligências adminis-
trativas;

Considerando, quanto ao mérito, que o despacho em questão não
era mais passivel de revisão, 'em face da medida de verdadeira anis-
tia consubstanciada no art. 105, do decreto n. 21.023, de 1931;

Considerando que,- mesmo que assim não fosse, a revisão esta-
ria subordinadtt ao que preceituou o art. 78, 1.°, daquele decreto,
que faz depender de ordem superior as revisões dos despachos em
que parecesse ao revisor que houve concessão indébita;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselha. Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, cm deferir o pedido de reconsi-
deração, para, conhecendo do recurso, provê-lo.

Segunda Câmara do -Conselho Superior do Tarifa, em 6 de fe-
vereiro de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulys-
ses . Sampaio, relator.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante 41a Fa-
zenda Pública.

JUSTIFICAÇÃO DE VOTO Do CONSELHEIRO CASTELO BRANCO

Anteriormente ao decreto n. 21.023 — de 21 de março de 1931,
a ~cessão de isenção ou redução de direitos aduaneiros era de com-
petencia dos Inspetdres das Alfândegas, em carater provisório, me-
diante termo dc responsabilidade, que tinha baixa depois de confir-
mada a cortessão em definitivo, pelo sr. Ministro da Fazenda. -

Esse 'regime foi por *guete decreto, que, no art. 105. concedeu
anistia às concessões desses favores, confirmando-as e mandando can-
celar todos os termoe de responsabilidades referentes a tais conces-
sões provisórias, até a data da publicação daquele referido decreto.

É evidente que a disposição do art. 105 atingiu tão sómente as
'concessões daqueles favores estabelecidos pelas leis reguladoras da
matéria, não compreendidas nesse ato, concessões aridIrárias, de que
a lei não cogitava, como por eiemplo a concessão daqueles^ favores
estabelecidos pelas leis reguladoras da matéria, não compreendidas
nesse ato, concessões arbitrárias, de que a lei não cogitava, como por
exemplo a concessão daqueles ias-61.es, para o cimento em pó, com
similar na indústria nacional, da questão em foco.

.Entretanto, a recovente escapa à regra da sirnilaridad, por
queri. concessão do favor resultou de cláusula do seu contrato com
o poverno. anterior às leis que proibem a concessão do favor a pra-
(lutes com 'similar registado na indústria nacional, clánsula interpre-
tado' pelo Supremo Federal em questãO levantada pelo recorrente com
o Governo, que, pretendeu sujeitar o material por ela importado, à
restrição de similar na indústria nacional. Essa alta Corte de Jus-
tiça do País, deu ganho de causa à recorrente (Mil face das cláusulas
do Seu contrato, firmado com o ektverno antes da lei dos similares,
que, por essa razão, não podia ser atingido por qualquer restrição
feita por leis posteriores. (Certidão junta ao processo).

'Se não fora essa razão iegal, a . concessão provisória feita pelo
Inspetor seria arbitraria, visto corno a lei, imperativa e absolutamen-
te, veda a concessão do favor para o cihsenlo em pó, por existir no
país similar na indústria nacional, legalmente registado, e, por con-
seguinte a, disposição do art. 105, referido, não podia abranger o ato
dia autoridade, afinal porque a confirmação das concessões provisó-
rias, constantes de termos de responsabilidade assinados nas Alfânde-
gas, 'atinge tão sómente as que foram feitas com fundamento na lei
reguladora da espécie; as permitidas fora da lei reguladora da matéria,
constituiam atos nulos que Dão podiam ser confirmadas.

Foram essas as razões por que votei pelo deferimento do pedido
de, reconsideração. — (Assinatura ilegivel).

eruersÃo N. 10.722

Recurso n. 6.598-.0-106 — Redução de direitos — Tlecorreide,
Companhia Agrícola União Inclusl rial de Pernambuco — Recorrida,
Alfândega de Recife.

"Q carrão Norith, importado no regime do rfrerelo 11-ú-
mero 24.023, tle 1931, considera-se material de custeio e goza
de isenção de direito, quando destinado a engenho de açu cor."

A Companhia Agrícola União Industrial de Pernambuco recorrei
para este Conselho do ato do senhor inspetor da Alfândega de Recifis,
que lhe negara redução de direitos a 193 sacos de carvão Norith, de
clarificação de açucar, peso legal de 7.700 quilos.

Pelo acordão n. 5.766, d2 22 de maio de 1939, considerando o Con-
selho que se não tratava de material de custeio, BeIT1 de construção ou
de melhorainento de engenhos centrais, negou provimento ao recurso;
daí este pedido d.e reconsideração. ,
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Nas razões do recurso, invoca a Companhia vários acordãos do
Conselho, contrários ao ponto de vista vencedor no de n. 5.766.

A jurisprudència do Conselho, na organização anterior à talai,
mostrou-se hesitante, sobre o assunto, mas, na última fase, pendia à
redução de direitos alfandegários ao carvão Norith, porque se trata
de produto destinado à clarificação do açucar, "material de custeio",
nos termos do decieto n. 24.023. Assim, nos acordãos ns. 8.961 e
9.610. No acordão n. 9.611 negou provimento ao recurso, porque a
importação se efetuara sob o império do decreto n. 300, que não men-
ciona "material de custeio", entre os produtos que podem ser impor-
tados pelos engenhos de açucar, com redução de direitos alfandegários.

Isto posto, e:
Considerando que o produto de que se. trata é "material de

custeio", e foi importado em 1937, antes do decreto n. 300, e naquela
ocasião gozava tal material de redução de direitos, quando importado
por engenho de açucar;

Considerando que a empresa tem os característicos da lei para
gozar de redução de direitos, nos termos dg decreto n. 24.023, ar-

• tigo 14, § 1.°:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior•de Tarifa, por unanimidade de votos, deferir o redido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 6 de feve-

reiro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.
Fui presente. Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda

Pública.
ACORDÃO-N . 10. 723

Recurso ti. 6.661-AR-429 — Redução de direitos — Recorrente,
Companhia Agrícola União Industrial de Pernambuco — Recorrida,
Alfândega de Recife.

"O carvão Norith, sendo coma é -material de custeio, goza
de favores aduaneiros, em face do decreto n. 24.023, de
1934."

O inspetor da Alfândega de Recife, com o fundamento no artigo
14, § 1.0, do decreto n. 24.023, de 1934, concedeu redução de direitos
para 150 sacos com carvão Norith, desembaraçados pela nota livre nú-
mero 4, de 1935, e destinados à Indústria Açucareira da requerente.

Presente o processo à Diretoria das Rendas Aduaneiras, entendeu
um serventuário com exercício naquela Diretoria que tinha sido irre-
gular a concessão, por não estar amparada pelo dispositivo que serviu
de fundamento ao pedido, uma vez que o carvão Norith era matéria
prima.

Por determinação daquela Diretoria, foi intimada a Companhia
Agrícola União e Indústria de Pernambuco a recolher aos cofres pú-
blicos a importância devida, ato esse de que houve interposição de
recurso, para o Conselho Superior de Tarifa, mie, pelo acordão nú-
mero 6.401, de 1939, manteve a decisão recorrida.

E, desse julgado, dentro de prazo habil, é agora formulado pedido
da reconsideração pelas Indústrias Luiz Dubeux S. A., substituta da
anterior empresa recorrente.

Isto posto, e:
Considerando que o material de que se trata, pela sua aplicação

da indústria açucareira, como elemento de classificação do açucar, no
regime do decreto n. 24.023, de 1934, não podia ser considerada ma-
téria prima, sinão, realmente corno material de custeio;

Considerando que, nesta conformidade, está previsto na lei O

favor que foi concedido pela autoridade de primeira instância;
Considerando que o- material em questão não tem similar regis-

tado:	 •
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa, em deferir o pedido de reconsideração.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 6 de fe-

vereiro de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
tilasses Santpuio, relator.

Fui presente. layme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

acoarao N. 10.724

Recurso n. 7.811-AR/1.011 Inf. do Reg. de Faturas Con-
sulares — Recorrente, Mauser & Comp. Ltda. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

"Desde que a fatura consular não discrimina a merca-
doria faturada, de maneira a se lhe aplicar a exata taxação
que Ilw é a(ribuida na pauta tarifária aduaneira, dá-se in-
fração do art. 8.°, alínea j) e art. 12 do vigente regulamen-
to de Val«ras Consulares, punível com a multa do art. 55,
ineiso 6.0, do mesmo re(julamento.%

Muner & Comp. Ltda., em tempo habil, pede reconsideração
tio amrdan o. 9.658, de 11 de julho do corrente ano, que, por una-
nimidade, negou provimento ao seu recurso do ato da Inspetoria da
Alfândega desta capital, que os multara por infração do regulamen-
to d ,) Faturas Consulares.

Pela nota de importação n. 33.490, de 21 de maio de i935, os
recorrentes submeteram a despacho — chapas e discos de ferro
suo pies , lisas, de mais de 0,'25 mm, de espessura, — quando a fatura
consular respectiva consigna — discos e chapas de ferro simples, de
fit e is de 0,25 min. de espessura, — omitindo a, qualidade do serem
çu não lisas.

A Comissão de Revisão de Despachos, pela zepresentação, de fo-
lhas 04 denunciou a infração 'da fatitra e a Inspetoria da Alfândega
multou a firma recorrente.

Desse ato foi que interpôs a interessada o seu recurso, que Pilo
logrou provimento, conforme o acordão recorrido.

Alega a recorrente que, para caso perfeitamente igual, esta Ca-
ril:ira, por unanimidade, julgou não haver infração merecedora de
punição, 'pelo acordão n. 7.917, de 7 de março transato, publicado
nó Diário Oficial de 14 de junho seguinte, visto como o relator do
feito declarou que o termo simples, empregado na fatura consular
• e lisas, empregado no artigo 799 da Tarifa Aduaneira, são tidos•
pela própria Tarifa como sinônimos.

Não é verdadeira essa asserção' rio relator do feito que motivo!!
o acordão 7.947, pois, o que na Tarifa existe é justamente o conlrá-•
rio do que ele afirmou no relatório.

Vejamos:
Diz a Tarifa, no art. 799:
Discos, • lâminas, pluas, ele., etc.:

Lisos, Kg.
Estriados, sulcados ou com relevos resultantes da lamina-

cão, Kg. 	

Por esta disposição tarifária se evidencia que, lisos, é todo disco
ou toda chapa que for estriado, sulcado ou estampado a baixo ou
alto relevo, no próprio laminador; silenciando quanto ao acabarqèn-
to — pintura, enverniz' amento, galvanizamento, niquelagem, croma-..
gem, etc., etc., a que estão sujeitas; em parte, pela nota n. 228, que
estabelece:

Salvo disposição especial, as taxas das mercadorias
desta classe aplicam-se indistintamente às que forem ba-
tidas ou fundidas, simples, pintadas, envernizadas ou po-
lidas.

AS que forem galvanizadas pagarão mais 20%; as cromadas ou
niqueladas, mais 30%; etc., etc.

Ora, se o legislador diz que os taxas da Tarifa aplicam-se indis-
tintamente, tanto was mercadorias simples como as pintadas, Enver-
nizadas,etc., etc.. 4 &aro e irretorquivel que simples é a mercado-
ria que não for pintada, envernizada, etc., etc., e não que aimples
seja sinônimo de lisa.

Me$1119 que aquela nota dissesse que as taxas se aplicariam in-
distintamente às mercadorias simples, lisas, pintadas, envernizadas,
etc., etc., nem mesmo arbitrariamente como entendeu o relator po-
deriam ser tidas como sinônimas, a simples das lisas, pois, para as-
sim, ser compreendido, necessário seria que, -lambem, como sinô-
nimas de pintadas, - envernizadas, etc .., etc., fossem compreendidas
não só -as simples como as lisas. .

A interessada pretende que assim' tendo julgado o Conselho pelo
acordão referido n. 7 ..917, ficava com o direito assegurado de fa-
turar a mercadoria em questão por aquela maneira, sem o risco de
lhe ser aplicada a penalidade legal para a infração regulamentar do
fatura consular; e, ainda mais, que, devendo o Conselho de Tarifa,
zelar pela uniformidade das decisões alfandegárias, não podia refor-
mar o julgado anterior, certo ou errado, porque isso implicaria em
perturbação da ordem administrativa fiscal.

Aquele acordão constitue tão somente um julgado, 'ama simples
resolução ou mesmo sentença, se assim o quiserem entender, profe-
rida em um caso; tem apenas a natureza e o efeito de um aresta..
Ora, os julgados, os arestos só aproveitam os casos a que se referem
ou, por outra, os casos que lhes deram origem, mas não instituem
regra legal de decidir, nem, portanto, obrigam o poder público nos
casos supervenientes, principalmente quando se demonstra, como no
precedente invocado, que vão exprime o direito em vigor.

O que se afirma no acordão ou, por outra, o que nele doutrina
o relator do feito, n foi homologado pelos membros desta 2. a Câma-
ra; em peso, contraria, não só a lei de faturas consulares como a ta-
rifária e nenhum direito assegura h recorrente; pois, seria um con-
trusenso supor-se rine a lei dp faturas consulares ou a tarifária
aduaneira permita interpretação contrária ao seu sentido, aos fins
que teve em vista — estabelecer regras que pudessem prevenir a
fraude e fiscalizar a arrecadação das rendas do país, pelos próprios
documentos prObatórios da importação da mercadoria.

Por conseguinte, não só o qua conceitda o acordão, como o pe-
dido de reconsideração que ora relato, são meras aberrações do di-
reito fiscal aduaneiro, que não podem, por se sobreporem às leis
reguladoras da Matéria, regular casos futuros e muito menos asse-
gurar direito de quem quer que seja : morrem, portanto, com o caso
julgado.

Assim :
Considerando que os termos lisos e simples não são sineninma

d nem a lei trifária aduaneira os tem e (1S mprega como tal: ao
contrário, os tem e os emprega com a significação de artefatos ou
objetos de superfície unida e sem aspereza, relevo, estampagem,
etc., etc., o primeiro e objeto ou artefato sem composição, que não
seja duplo ou múltiplo, não seja pintado, envernizado, niquelado,

•

$780
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dourado; etc., etc., o segundo, pois, como está relatado neste caso,
o legislador, na lei tarifária aduaneira somente emprega o termo
liso. para diferençar o artefato lavredo, eatampado em alto ou baixo
relevo, do e'tie não o é, e, o termo simples, para distinguir o arte-
fato ou objeto do sitio é pintado, envernizado, cromado, dourado,
etc., etc.;	 •
•• Considerando que não se pode tomar em consideração o comei-

lnado no acordão 7.047. invocado norque o que nele se contem não
se amolda ou não se enquadra nas disposições das leis de faturas
consulares e tarifárias, antes contraria Os fins e intuitos que nelas
deixou expresso o legislador;

Considerando tudo mais que deste relatório zoam;	 -
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade, em ;1119 eonbecer do pedido, para man-
ter a decisão constante do acordão de que se pede reconsideração.

Segunda Caroara , do Conselho Superior de Tarifa, em 6 de fe-
vereiro de 1911. Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Franciico Castelo lteanco Nunes, relator.

Fui Oresente. — logme Serriano 11.beiro, representante da
Fazenda Pública.

ACORIaC N. 10.725

Recurso n. 7.f29-AR-1.678 —  veria de mercadorias; — Recor-
rente, Cranston Woodhead & Cia. — Recorrida, Alfândega do Rio
Glande.

Estando perempto o recurso, 71CW pode ::onhecer dele u
Conselho.

Cranston Woodhead & Cia. recorreram Ra decisão da Inspetoria
II) Rio Grande. que. condenou o comandante do vapor sueco "Orania",
a pagar diferença de direitos de mercadoria avariada.

Apreciando o recurso, em data de 9 de maio de 1910, não pode o
Coneellio conhecer dele, pois o requerente ficara ciente a 26-9-1936 e
• interpuzera recurso a 26 de outubro, fora dos 20 dias torridoé da lei.

No pedido de reconsideração, ora interposto, argumentam os re-
correntes com as disposições do doe. 24.478, de 27-6-1934, e solicitam
o (neaminhamento do recurso ao Sr. Ministro da Fazenda, nos seguin-
te.; termos:

"E por considerar em simples defesa o remédio legal de
que se - serviram para levar .este feito ao julgamento desse
benemérito Conselho, é que osi postulantes tinham corno certo Q
prazo de trinta dias de que se utilizaram para a apresenta-
ção deess a mesma defesa, tendo em eista o que preceitua o de-
creto 24.178. ee 27-6-1931. unificando os prazos para a apre-
eemlacilo de defett. ihis processos instaurados por infração de
leis e,regulamentoe fleceis, omitindo qualquer ezelareeimen-
tn pelo qual se pudesp róneluir que essa nifieação de praz
se devesse entender, somente, nos julgamentos de primeira
instância. Por outro lado, na sentença recorrida, não foi de-
clarado, como é de lei e da doutrina, o prazo em que os su-
plicantee poderiam recorrer para a superior instância daque-
le ato, contribuindo, sem dúvida, esta omissão, para a con-
ceusão errônea a que chegaram os suplicantes, e que -os pri-
vou de serem jobrados por esse respeitavel Consellue pelo
mérito da questão".

Considerando que o recurso está perempto e a recorrente o cor:-
fetiSiï;

Considerando que não cabe a este Conselho levantar a perempção
incorrida e nem encaminhar proceesos desta natureza ao Sr, Ministro:

Aeordiun os membros da 2. a Câmara do Conselho Simerior de Ta-
1:fr, indeferir o pedido de reconsideração, unanimemente.

Segmbla Câmara (kl Coneelno Superior de Tarifa. G de fevereiro
de 1911. — Saloio de Magalhães Figueira, Presidente e Relator.	 •

Fui presente. — »lume Seceriano 'ribeiro, representante (.1 a Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.726

Itecureo 7.970-AR-1.697 — Importação de envoltórios com di-
ze: es estrangeiros. Recorrente, Paul J. Cristoph & Cia. — Recorri-
da, Alfândega do Rio.

Constitue contravenção regulamentar a importação de
invólucros com dizeres em língua estrangeira, desde que dos
mesmos não conste a indicação da localidade da fábrica e das
casas filiais.

Dentro do prazo habil, Paul J. Crietoph & Cia. pede reconside-
raÇrt() (i0 fteOrdãO n. 9.551, pelo ecinal este Conselho negou provimento
ao seu recurso do ato da Alfândega desta Capital que julgou 'proce-
dente a apreensão de invólucros importados pela recorrente, com til-
701•C$ em língua estrangeira, em contravenção ao disposto no art. 10, le-
tra "j" o art 13 das -Preliminares da Tarifa em vigor, combinado com
o art. 1.0 n. 1, do decreto n. 2.742, de 17 de dezembro de 1897.

Nada aduz alem das mesmas razões expendidas na petição do re-
curso, de modo a modificar a situação anterior em que foi proferido
o julgado, que considera legal a decisão de 1.4 instância.

Isto posto s,
Conslderando que cota suficientemente provada a contravençflo

punida pela autoridade de 1 .a instância;
Acordam unanimemente os membros da 2.8 Câmara do Conselho

Superior de Incita em indeferir o pedido de reconsideração, unani-
memente. -

•Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de fevereiro
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figuetra, Presidente. — Ulysses
Sampaio, Relator.

Fui presente. — joyme Severiuno Ribeiro, representante da l'a-
1:enda Pública.

Acomia() :e . 10.727 -

• Ttecurso ii. 6.701-A-1.092 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, Sociéte Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro — Recorrida,
Alfândega 'do Rio.

Os "transformadores estát:cos de corrente elétrica" es-
tão classificados nominalmente no art. 16.652, da Taçifa
e não hd,.no caso, por que se os classificar diferentemente,
tal como já resolv .ram os acordãos ns. 9.233, 9.139 c 9.110.

Société Anonyme du Gaz de Rio do Janeiro deepechou, na Alfân-
dega desta Capital, pela nota de importação n. 103.585. de 1938,
"transformadores estáticos de corrente elétrica", classificados no ar-
tigo 1.632 da Tarifa, para os quais obteve isenção de direitos. do
acordo com o certificado expedido pela Inspetoria Geral de Ilumi-
nação.

Em conferência, porém„ essa classificação foi impugnada, pre-
tendendo-se a taxação da Mercadoria no art. 1.657, como "aparelho
fisico não classificado, de ferro", por ter a "função principal de iso-
lador de corrente de lâmpadas incandescentes elétricas, embora aci-
dentalmente, funcionando lambem como transformador".
. Com isto não se conformou a interessada que, mantendo a clas-

sificação feita em despacho, requereu fosse ouvida a respeito a Cm-
missão (ia Tarifa, depois de ouvidos o impugnanto e tambem uni
técnico. E. corno se vê da informação de fls. 12 v., e do parecer do
fls. 14 do processo, a impugnação foi mantida, mas, não a ajudou a
opiniao do profissional que examinou o aparelho em causa, tanto
mie o qualificou como sendo um "transformador estático de cor-
rente elétrica" e tal como foi despachado.

Não-e:e conformou, ainda, a interessada e, tendo pago a diferença
qüe se lhe exigiu, recorreu, no prazo legal. apresentando as suas ale-
gações de fls. 18. encaminhado nara aqui o processo com o oficio
n. 1.180, de 11 de março de 1910.

Ou tros processos . havia em andamento para o pronunciamento
desta instAncia sobre a clase l ficação de que se trata, alguns pen-
dentes de diligèneias, o por ial motivo o premente passou a aguardar
os e.-elarec:inentos que a maior ainda se buscavam.

Corno citados em principio, vieram, para os aludidos casos, as
decisões constantes dos acordâos enumerados e lambem a este se ine-
true agora com o parecer, por cópia, à fls. 22. do Instituto Nacional
de Tecnologia e por tudo o que se verifica, tratando-se mercadoria

que a moi tento acertadamente tarifou a despachada pela nota
de importação reima mencionada.

E assim tinia examinado;
Considerando que, visto o relatório acima, a questão de classi-

fienção em lide já 4 assunto resolvido, por mais de UIrP. vez, nesta
instância c de acordo não só com 03 pareceres técnicos já vindos no
precesso, como lambera com o do Instituto dc Tecnologia que está
acorde com os outros dons:

,Considerando, finalmente que o recurso foi interposto em ter-
mos e o processo está devidamente instruido e informado, assim
em condições de receber o julgamento a que voiu;

'Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar proximento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
era 7-2-951. — Paulo Emiti° d, Oliwira, presidente. — !lago Li-
nhares do Veiga, relator.

Fui rresente, João Domingues de Oliveira, representante • da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

ACOR0ÃO N. 10.728

Recurso n. 6.816-1/1.176 — Classificação de mercado-ria
Recorrente, A. N. Guerra — Recorrida, Alfândega de Sanots.

A mercadoria que veio especificado, nos documentos de
origem, como "terra de infusório (Trípoli)" e "terra de
infusório em pó", e que em laudo do Laboratório Nacional
de Análises, vão foi considerada "ocre", mas sim "uma terra
para aplicaOes semelhantes às das : terras de infusório",
deve seguir, na Tarifa, o regimen de taxação destas.

A. N. Guerra despachou, na Alfândega do Santos, pela nota do
importação n. 59.096, de 27 de setembro de 1939, obedecendo decisão
da mesma Alfândega, 'ocres de qualquer cdr", da taxa de 1$040 por_

n•1111
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quilo, do art. 982 da Tarifa, mas, em conferência, pleiteou a desclas-
sificação da mercadoria, para "terra de infusório simples, em dó",
da taxa de $520 por quilo do art. 572, e não sendo atendida, requereu
para que se ouvisse a Comissão da Tarifa.

Esta, após ouvir a Secção do Laboratório, anexo à Alfândega, que
disse ter "a análise demonstrado ser a amostra um ocre", pronunciou-
ee por considerar a mercadoria bem despachada e assim foi resol-
vido.

Não se conformou, porem, o interessado que, 'na prazo da lei,
recorreu ,para esta instância, estando as suas alegações à fls. 15 e
15 v. do processo. Insiste pela desclassificação que pretendeu, afir-
mando que se trata de "terra de infusórios ou trópoli", tanta é a sua
cknstituição na qual avulta a silica com 97,50%, entrando o óxido de
ferro com 0,35% até 1,5%, enquanto que o "ocre", alem de ser- desti-
nado ao preparo de tintas, "é uma terra argilosa; com predominância
do referido óxido". Que pelo exposto, vê-se que a mercadoria em
causa não pode servir ao fim para que são destinados os "ocres".
p. aludindo ao aeordiío deste Conselho. n. 4.181, que reconsiderou o
de n. 2.189, entende que a decisão recorrida não foi bem orientada
pelo exame. técnico ao qual se apelou, pois, a análise quantitativa
e qualitativa do produto em apreço diria facilmente da razão que lhe
assiste.
• O processo veio encaminhado com o oficio n. 235, de 30 de março

e neste se dá a decisão como amparada por aquele parecer do Labo-
ratório, acima referido.

Neste Conselho, tendo-se em vista as especificações dos
documentos de origem e as alegações do recorrente, foi solicitado
Lambem parecer do Laboratório Nacional de Análises, afim de melhor
se esclarecer a questão. E no laudo n. 2.145, de 4 de dezembro

óra junto ao processo, assim se pronunciou o Laboratório:

"Na referida amostra, representada por um pó áspero,
de coloração alaranjada, a análise revelou a presença de
grande quantidade de silica, pequena quantidade de óxido
de ferro, alumina e cálcio. Trata-se de uma terra contendo
óxido de ferre em quantidade inferior às dos ocres naturais.
Apesar de não ter sido constatada a presença de carapaças,
características das terras de infusdrios, tem aplicações se-
melhantes às destas terras."

Transcrita a opinião do Laboratório, vê-se confirmada a alega-
ção do recorrente, quanto à composição do produto e certa
a analogia do presente caso com o que foi• resolvido pelo acordão
n. 4.484 que resultou de melhores esclarecimentos para mais acer-
tada decisão. Isto, .aliás, se tem verificado igualmente em muitos
outros processos.

E assim tudo examinado;
Considerando que o recurso foi interposto em termos e o pro-

cesso está devidamente instruido e informado:
Considerando que, vista a especificação da mercadoria nos

documentos de origem, como acima aludido, e melhor esclarecido o
assunto com o último parecer técnico citado, este confirmou a mesma
especificação;

Considerando, finalmente, que, atendidas as afirmações da aná-
lise n. 2.145, e principalmente a sua última parte, não há como se
manter a decisão recorrida;

Acordam os membros da La Câmara do Conselho Superior de
Tarifa por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de- Tarifa, em
7 de fevereiro de 1941. — Paulo Emilio	 Oliveira, presidente. —Ilugo Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João Domingues de Olireira, representante daFazenda Pública.
Antenor Ribeiro de Menezes. ausente.

ecoineeo N. 10.729

leevee e. 6.977-A-1.240 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Casa Anglo Beasileira S. A.; recorrida, Alfândega de Santos.

Borracha eni_tecido, em peças, de seda cosa mescla de ou-
Ira matéeia tem a sua classificação própria no art, 1 .866, daTarifa, abica „M.a e taxa de 36”00 por quilo.

COM o ofício da Alfândega de Santos, n. 27.4, de 9 de abril último,
veto o presente processo no qual é recorrente a Casa Anglo Brasileira
S. A. e no qual se trata da classificação da mercadoria despachada na
7•a adição da nota de importação n. 67.314, de 1939.

A decisão recorrida, foi dada com 'Mação do acordão deste Con-
selho, n. 5.462, mas, a recorrente contesta _que se trate de mer-
cadorias iguais.

Irá, em verdade, a fls. 16 do processo, a afirmação, que não foi
refutada, de se tratar, nesta questão, de um "tecido com 40 centímetros
de largura"; e o caso resolvido pelo acordão citado, fo4., de fato, em-
fira que se tratando de mercadoria semelhante, relativo a cadarço me-
dindo do largura 12 centímetros.

A recorrente, nas suas alegações, para justificar a sua afirmativa
de ser a mercadoria cuja classificação se discute, "borracha em teci-
dos em peça", e não "cadarço, dessa matéria", como se a classificou,
invoca as classes da Tarifa, nas quais os cadarços estão mencionados
e por onde se vê que este artefato, mencionado juntamente com outrostantos que lhe elo semelhantes, não tem por que se confundir- com
o 'tecido, em peça", como o de que se trata e que tem a sua classie

ficação própria na Tarifa. Cita, ainda, diversos autores, como Cân-
dido de Figueiredo, Caldas Aulete e outro, dos mesmos transcrevendo'
a definição dada para "cadarço" e cole] os mesmos argumentando para
a manutenção da classificação que deu, em conferência, à mercadoria,
na conformidade de decisões da própria Alfândega, que indica e at
quais, entende, bem, classificaram, de acordo com a Tarifa, a merca-
doria de que se trata, conforme a amostra, lá apresentada, que era
uma peça de tecido com a dimensão da largura aludida.

No ofício de encaminhamento, está informado que a decisão recor-
rida foi tomada de acordo com o parecer unânime da Comissão da
Tarifa e está amparada pelo acordão referido. 	 -

A maioria da Comissão da Tarifa, entretanto, e tal como se vá
do processo, deu voto unicamente por obediência à decisão invocada,
do Conselho, havendo mesmo a declaração seguinte por parte de um
dos membros da Comissão: "... não obstante, no meu entender, por
cadarço não se pode considerar çi tecido, em peça, com a largura de
40 centímetros".

E assim tudo examinado:
Considerando que o recurso foi apresentado no prazo legal e está

em termos, achando-se o processo em devida ordem, com obserância
das exigências regulamentares;

Considerando que, examinada a amostra vinda com o processo,
e apreciadas as alegações do recurso, parece que, ante a Tarifa, mais
acertada se oferece, para a mercadoria em apreço; a classificação pela
qual vem se batendo a recorrente;

Considerando, finalmente, que, não obstante a decisão invocada
desta inetância, examinado detidamente o assunto, conclue-se é que,
se, no outro caso julgado, a circunstância de dimensão permitiu que
fosse classificado como cadarço o artefato que se apresentou, no caso
presente, o tecido, da largura que se referiu, só como tecido.em peça,
que é, pode ser taxado segundo na própria pauta aduaneira está esta-
belecido:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
7 de fevereiro de 1941. — Paulo Emilio de Oliveira, presidente. —Hugo Linhares da Veiga, relator.

Vencido o Sr. Paulo Emílio de Oliveira (presidente) com a se-
guinte declaração de voto:

'"Tomo conhecimento do recurso para considerar a amostra da
mercadoria em causa como cintas e semelhantes em tecido de seda
e borracha, em peças por acabar, de acordo com o art. 1.866-57, com-
binado com o art. 17, inciso b,•das Disposições Preliminares da Tarifa.

Assim considero porque, de acordo com o voto da maioria, não me
ps,rece tratar-se do cadarço e sim de um artefato ou obra em peça
com certo acabamento e dimensão própria ( .40 centímetros de lar-
gura) "destinadas exclusivamente a .confecionar cintas abdominais. —
Paulo Emilio de Oliveira."

Recorri desta elecisão, na forma da lei. — João Domingues de Oli-veira, representante da Fazenda Pública.
Nota — Pelo prazo de oito dias, a partir da data da publicação do

acordão acima o processo respectivo, com o recurso do representante
da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que,
pelo § 1.° do art. 34 do regimento interno é facultada aos interessados.— Leonardo Guimardes,-secretário.

ACOn11.-k0 N. 10.730

Recurso u. 7.800-A-1.161 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, General Electric S. A. — Recorrida, Alfândega de Santos.

"Transformadores com aplicação ela rádio, constaãles,
segando laudo técnico, de Um primário e vários secundá-

_ rios com característicos proprias para cada circuito, classi-
ficam-se corno " transformartores estáticos, elétricos, de in-
tensidade de som", art. 1.652 do Tarifa. taxa, por quilo, se-owsselo o peso".

Recorre dentro do prazsi, e preenchidas as formalidades tegais, Ge-
neral Electric S. A., do ate da Inspetoria da Alfândega de Santos, que
homologou a decisão cia Comissão da Tarifa considerando "partes não
classificadas de aparelhos de rádio", arti go 1.583 da Tarifa, taxa dçl12$7 por quilo, -  mercadoria submetida a despacho pela nota Lieimportação n. 9963, de 1940, nas I." e 2.a edições, como "transfrne
madores estáticos de corrente elétrica, com ou sem resfriamento do
ar", artigo 1.652 da Tarifa, taxa segundo o peso.

Do processo consta, a fls. 17, o laudo do engenheiro soiickach,a dar parecer e que declara:

"As mercadorias em causa são chamadas powN, e são
usadas em aparelhos ,receptores e amplificadores.

Sua função é de alimentar, todos os circuitos dos apa-
relhos receptores e amplificadores tais como: placas, fila-
mentos, etc, e foi enrolado tão 'somente para servir em tal
fim, transformando a voltagem de entrada nas várias vol-
tagens especificadas em cada circuito do receptor: para kso
contem . 1 primário e vários secundários, com características
próprias para cada circuito.
• Sua aplicação é exclusiva em 'rádios receptores e am-
plificadores."
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Isto posto:
Considerando que o próprio laudo tecnico declara que a merca-

dorla em lide transforma a voltagem de entrada nas várias volta-
gens especificadas em cada circuito do receptor, contendo para isso
um primário e vários secundários, com caracteristicas próprias para
cada circuito, c, portanto, assim, a reconhece como transformador
estático de corrente elétrica, com aplicação em aparelhos de rádio;

Acordam os membros da 1•a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa. por unapimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
7 de fevereiro de 1941. — Paulo Emilio de Oliveira, presidente. —
Julio Petlroso de Lima Jr., relator.

Fui presente. — João Dontingues da Fazenda, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Antenor Ribeiro de Meneses.
•

ACORDÃO N. 10.731

Recurso n. 7.854-A/1.473 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, International Machinery Comp.; recorrida, Alfândega do
Rio.

Desbravadores destinados ao desmatamento ou lintpesa
dos terrenos cobertos com, arbustos ou drvores de raizes su-
perficiais, classificam-se no artigo 1.825 da Tarifa.

International Machinery Company, pleiteou e obteve da Alfân1ega•
do Rio de Janeiro isenção do direitos para o material importado cons-
tando de 3 instrumentos agrícolas, discos e pontas, para desmatamen -
to no serviço de lavoura, com o peso legal de 6.224 quilos, no valoi
de 59:116$9.	 •

A saida do material foi impugnada pelo conferente, sob alegação
de que as máquinas podiam ter aplicação na abertura de estradas de
rodagem.

Não se conformando a requerente, foi o caso submetido à aprecia-
ção da Comissão da Tarifa, que, por maioria e com a concordância
do senhor inspetor, classificou a mercadoria em lide como "obras não
classificadas, não especificadas de ferro batido pintado", taxa mínima
de 3$120 por quilo, peso legal, artigo 861, da Tarifa, e por dois de
seus membros como "utensílios não classificados para máquinas", ar.
tigo 1.859, taxa de 2$080 por quilo.

Alegando que a Comissão da Tarifa despresou o parecer do en-
genheiro técnico, solicitou que o caso fosse novamente submetido à
sua apreciação, não logrando, entretanto, modificar a decisão então
já proferida.

Diz o laudo técnico referido:
"Procedi a exame no Armazem n. 2, do Cais do Porto

do material de que trata o presente processo, constituindo 3
aparelhos de ferro do tipo descrito no prospecto anexo.

Os aparelhos referidos, deneminados "desbravadorêss,
se destinam ao desmatamento dos terrenos cobertos com ar-
bustos ou árvores de raizes superficiais.

Montados sobre tractores de tipo caterpilar, apresentam
aia parte dianteira uma ferramenta em forma de Unha, cuja
altura pode ser regulada e que derrube árvores pegando-as
na altura mais conveniente.

evidente que o emprego do tais arrancadores de ár-
vores teem utilização ampla não só em agricultura como na
construção de estradas de ferro e de rodagem; em todo o
-trabalho em que se tenha do destruir o mato, afim de lim-
par o terreno, seja para edificar, plantar, ou construir o
leito das vias de comunicações.

Torna-se assim impossivel indicar uma aplicação ex-
clusiva, para tais aparelhos.

O que é certo é que qualquer de suas aplicações teem
alto valor económico para o País.

Aparelhamento caro, importado do exterior cem câmbio
desfavoravel,. ainda é empregado entre nós quase exclusiva-
mente na abertura de estrada porque, com exceção de al-
gumas regiões privilegiadas, a maior parte da nossa agri-
cultura utilisa a mão do homem. mais barata e mais azes-
sivel aos seus minguados recursos.

Os nossos métodos agrícolas ainda são os mais primiti-
vos e a derrubada do mato ainda se faz geralmente pelo ma-,
chado e pela queima.

Daí se infere O elevado intuito do Governo ao isentar.
de direitos as máquinas agrícolas.

No presente caso, ocorrem duas aplicações, construção
de estradas o agricultura.

Em teoria, elas concorrem em partes iguais; na prática
nem se pode impedir que itma mesma máquina seja aplica-
da nas duas finalidades".

"Rio de Janeiro, 22 do julho de 1940. — Oswaldo Guimarães".
Antes, porem, que a Comissão da Tarifa tivesse novamente se

manifestado, apresentou para este Conselho, dentro do prazo e preen-
sbidas as formalidades legais. o recurso que ora se aprecia.

Isto posto:
Conziderando que o artigo 11, do decreto-lei n. 300, de 24 de fe-

vereiro de 1938, reza que: será concedida isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras — "Aos instrumen-
tos e máquinas agrícolas tais como: abaceladeiras, arados arrancadsl-
ra de .ocos ou de tubérculos, carpifeiras, ceifadeiras, charruas, es-
carificadeiras, cultivadeiras, estirpadeiras, grades com dentes rigi-
dos ou fle=ivels, planta jeiras, rolos Croskil, Cambridge o semelhantes,
semeadeiras, sulcadeiras, tratores, transplantadeiras e semelhantes.;

Considerando qué, o Ir ido técnico indica tratar-se de "desbra
dores" destinados ao desmatamento ou limpesa dos terrenos cobertos
com arbustos de raizes, superficiais, portanto de material incluido
np artigo 11, do decreto-lei acima citado;

Considerando que o motivo de ter a mercadoria em lide. atem
.de aplicação na agricultura, emprego na construção de estradas, não
é o bastante para impedir-lhe o gozo dos favores concedidos pelo de-
creto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, cujo fim patriótico é o
de apressar o desenvolvimento económico da lavoura no Paíz;

Considerando que, assim, tal mercadoria está classificada no ar-
tigo 1.825, da Tarifa:

A2ordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supedoi
do Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa",
7 de fevereiro de 1941. — Paulo Emilio de Oliveira, presidente. —
Julio Pedroso de Lima Junior, relator.

Fui presente — João Dontingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

AGORDÃO N. 10.732	 1

Recurso n. 7.858/A/I.477 — Classificação de Mercadoria. — Re-
corrente, A Cinta Moderna Limitada; Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

Tecido de algodão e borracha com 40 cais, de largura, po-
dendo ser utilizado na confecção de cintas), classifica-se no
art. 1.866 da Tarifa, taxa de 1882 por quilo.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as necessárias ramal-I-
dades A Cinta Moderna Limitada do ato clw Inspetoria da Alfândega
do Rio do Janeiro, que homologou a decisão da Comissão da Tarifa,
considerando "cadarço de tecido de algoão e borracha", art.1.866 da
Tarifa, taxa de 41$6 por quilo, a mercadoria assim classificada pelo
Atmazem _de Encomendas Postais, e que a interessada entende ser
"tecido do algodão e .borracha", em peças, do mesmo art. 1.866, taxa
de 18$2 por quilo.

Trata-se conforme se verifica da amostra, de um tecido do al-
godão e borracha, com 40 crns. de largura, podendo ser empregado na
confecção de cintas.

Isto posto:

Considerando que realmente se trata de um tecido de algodão e
borracha, de 40 cms. de largura, que por ter emprego na confecção
de cintas, não lhe tira a característica do tecido;

Considerando que, sobre questão perfeitamente idèntica aCaba
o Conselho de. se pronunciar pelo acordão n. 10.729;

Acordam os Membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria do votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 7-2-41.
— Paulo Emiti° de Oliveira, presidente. — Julio Pedroso de Lima
Junior, relator.

Vencido o Sr. Paulo Emílio de Oliveira (presidente com a se-
guinte declaração de voto:

Tomo conhecimento do recurso para considerar a amostra
da mercadoria em causa como cintas e semelhantes em tecido
de algodão e borracha em peças, por acabar, de acordo com
art. 1.866-52, combinado com o art. 17, inciso b, das dis-
posições Preliminares da Tarifa.

Assim considero porque, de acordo com o voto da maio-
ria, não me parece tratar-se de cadarço e sim de um artefato
ou obra em peça com certo acabamento e dimensão pró-
pria (40 centímertos do largura) "destinada exclusivamente
a confeccionar cintas abdominais" conforme declara a in-
teressada. — Paulo Emilio de Oliveira.

Recorri desta decisão, na forma da lei. — João Domingues de
Oliveira, representante da Fazenda Pública.

Ausento o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.
/Vont — Pelo prazo do oito dias, a partir da- data da publicação do

Acordão acima, o processo respectivo, com o recurso do representante
da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que,
que pelo § 1.° do art. 34 do Regimento Interno, é facultacin aos in-
teressados. — Leonardo Guituarães. secretário.

'="111.1.1 le • I /PI	 II~e~mmoomo o	 n	 ,nn
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ACORDÃO N. 10.733

Recurso ri. 7.862/A/1.481 — Classificação de mercadoria. — Re-
corrente, V. Lambert & Companhia; Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro,

"Músicas em folhas soltas" e "capas soltas para envolvê-
las tendo impressos em cor diferente seus nomes e os de seus
autores, fazendo ainda propaganda de outras composições",
classificam-se respectivamente como "músicas avulsas" ar-
tigo 552 da Tarifa, taxa de $5'70 por quilo, e como "obras
impressas de mais de unta cor" — catálogo para propaganda
de produto estrangeiro — taxa de 3182. com o abatimento de
80 %, art. 551 da Tarifa e nota 146".

assunto: — denegação de isenção de direitos—, decidiu-se contra o
voto do relator que era matéria de julgamento da Segunda Câmara.

• Secretaria da Primeira .Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
7 de fevereiro de 1941. — Paulo Emiti° de Oliveira, presidente e
relator designado.

Vencido, o Sr. Julio Pedroso de Lima Junior (relator).
Recorri desta decisão, na forma da lei. — João Domingues dos

Oliveira, representante da Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Anterior Ribeiro de Menezes.
Nota: Pelo prazo de oito dias, a partir da•data da publicação do

acordão acima, o processo reSpectivo, com o recurso do representante
da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que,
pelo § 1.° do art. 31 do regimento interno, é facultada aos in-
teressados. — Leonardo Guimarães, secretário.

V. Lambert & Cia. despacharam pela nota de importação nú-
mero 42.300 de 1910, "músicas avulsas, brochadas, cartonadas ou:
encadernadas, com capas de papel e dorso ou lombada de pano ou
couro",art. 552 da Tarifa, taxa de $570 por quilo.

Impugna a classificação dada para "obras impressas em duas
ou mais cores", art. 554 da Tarifa, taxa - de 31$2 por quilo, por en-
tender o Sr. Conferente tratar-se de músicas com capas reclarries ou
anúncios de várias composições musicais, ou vários autores ou com-
positores, e, tendo em vista a parte final da nota 141, combinada
com a de n. 139 do art. 542 da Tarifa, foi pedida pela requerente a
audiência da Comissão da Tarifa, que por maioria assim decidiu.

Solicitada reconsideração foi a decisão mantida apenas por dois
votos, por ter o conferente impugnador reconsiderado o seu voto,
entendendo as músicas em folhas soltas visto não trazerem qualquer
anúncio, sujeitas à taxa de $580 por quilo: e as capas como "obras
impressas de mais de uma cor", catálogo para propaganda de produtos
estrangeiros — taxa de 31$2 com o abatimento de 80 %, art. 51,
nota 146.

Não se conformando a recorrente, apresentou, dentro do prazo e
preenchidas as formalidades essenciais, o recurso que ora se aprecia.

Trata-se, conforme se verifica da amostra, de músicas em folhas
soltas e colecionadas em ordem para cada instrumento, trazendo a
envolve-las uma capa solta (folha externa), na qual está impresso o
nome da música, o de seu autor e relação de outros produtos musicais

„indicando os seus compositores.
Isto posto:

Considerando que, se tratando de duas mercadorias distintas,
músicas em folhas soltas e capas soltas, que, alem de terem impressos
os nomes das mesmas e de seu autores, fazem propaganda de outras
músicas indicando ainda seus compositores;

Considerando que as músicas estão classificadas no art. 552 da
Tarifa, e as capas contendo propaganda estrangeira no art. 551, com-

inado com a 1•a parte da nota 146 deste artigo;
Acordam os Membros da 1. a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, teinar conhecimento do recurso para
dar provimento quanto às músicas, e classificar as capas soltas como
"obras impressas de mais de uma cor" — catálogo para propaganda
de produtos estrangeiros taxa de 31$2 com o abatimento de 80 %,
art. 551 da Tarifa e nota 146.

Secretaria da 1. a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 7-2-1941.Patas Emilio de Oliveira, presidente. — Julio Pedroso de Lema Ju-nior, relator.
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante dayazenda Pública.

Ausente o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

ACoRDÃo N. 10.734

- Recurso ri. 7.866,k/1.485 — Classificação de mercadoria —
Itecor•rente, International MachinerY Company — Recorrida, Alfân-
d eg a du Rio de Janeiro.

"Negada a isenção de direitos por entender a Alfândega
que se tratava de peças de desmatador, não incitadas no ar-
tigo 1.865 da Tarifa, cabe à Segunda C-tmara do Conselho de-
cidir o recurso, em face do disposto no art. 5•0 do decreto-leiv. 607, de 10 de agbsto dc 1938,".

A International Machinery Company recorreu para o Conselho Su-
perior de Tarifa contra o ato da Inspetoria da Alfândega desta Ca-
pital, que negou isenção de direitos de inwertação em vista de não
se achar a mercadoria, despachada pela nota livre n. 2.470, do 1940,
— "peças de desmatador", enquadrada nas disposições que regem
aquele favor.

Tratando-se de recurso referente à isenção de direitos cabo à
Segunda Câmara decidir sobre a matéria na conformidade do disposto
sio artigo 5.° do decreto-lei ri. 607, de 10 de agosto de 1938.

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
dl . Tarifa, estabelecida a preliminar de competência para jillgae

ACORDÃO N. 10.736

Recurso n. 6.937-A/533 — Isenção de direitos — Recorrente.
Societé Anonyrne du Gaz de Rio de Janeiro — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

"Tubos de aço batido, destinados à canalização de gás
em alta pressão, não teem similar na indústria do pala".

Para uma partida de tubos de aço, importados pela S.A. da Gás
de Rio de Janeiro, para o serviço de. gás sob pressão, negou o inspetor
da Alfândega desta Capital isenção de direitos, sob o fundamento de
haver similar registado.

Atendidas as exigências da lei, foi interposto recurso para este
Conselho.

Isto pósto, e:
, Considerando que a Comissão de similares. em casos idênticos,

tem julgado os canos de ferro batido, de produção nacional, sena
capacidade de aplicação nos serviços de encanamento de gás de aZta
pressão (Ac. n. 10.285);

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 10 de fevereiro
de 1941, — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — tllysses
Sampaio, relator.

Fui presente.	 Jayine Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.737

•Recurso ss6.911-A/537 — Isenção de direitos — Recorrente,
S.A. du Gaz de Rio de Janeiro — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

"O carvão de pedra, mesmo importado conto matéria
prima- para fabricação de gás, não goza de isenção de di-
reitos".

Para este Conselho, atendidas as exigências legais, recorre S/A.
du Gás de Rio de Janeiro do ato do inspetor da Alfândega desta Ca-
pital, negando isenção de direitos para uma partida de carvão de pedra,
despachada pela nota de importação ri. 21.033, de 1940, sob o funda-
mento de haver similar na produção do pafs.

Isto posto, e:	 -
'	 Considerando que o carvão de pedra nacional é similar do estran-
geiro, qualquer que seja o seu emprego, çonforme decidiu o Exmo.

' ACORDÃO N. 10.735

Recurso n. 6.931-A/530 — Isenção de direitos — Recorrente,
S/A. do Gás do Rio de Janeiro — Recorrida, Alfândega do Rio.

"Carvão estrangeiro tem similar nacional, conforme des-
pacho do Sr, Presidente da República, não podendo ter isen-
ção de direitos".

Sociedade Anônima do Gás do Rio c?e Janeiro ao despachar pela
nota n. 14.400-40. 7400.824 kgs. de carvão estrangeiro pleiteou junto
da Inspetoria desta Alfândega isenção de direitos, pois, tal material
se destinava à fabricação de gás, de cujo fornecimento é emprssa
contratante.

Pronunciou-se em contrário, o serviço de isenção, à vista do
despacho do Sr. Presidente da República, no processo n. 43.020-35,
mantido pela circular n. 97, de agosto de 1935, e homologou tal pro-
nunciamento a Inspetoria, decorrendo dai este recurso.

Trata-se de assunto conhecido, o a Companhia, nas razões de
recurso, reitera argumentos já examinados por este Conselho.

Considerando que o citado despacho do Sr. Presidente da Repú-
blica declarou que o carvão brasileiro é similar do estrangeiro, não
cabendo a este Conselho entrar na apreciação de ta/ ato de autoridade
superior (acordão n. 10.718).

Acordam os menkbros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 10 de fevereiro
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da.Fa-
zenda Pública.
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nhor Pradente da República, no d'espacho proferido no processo
n. 43.020, do 1935, publicado no "Diário Oficial" de 31 de janeiro
do 1936;

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 10 de fevereiro
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. a-- Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.738

Recurso n. 6.942-A/538 — Revisão de despacho — Recorrente,
Cordoaria Brasileira S.A. — Recorrida, Alfândega co.  Rio.

"As mercadorias de procedência das Ilhas Filipinas e3tão
sujeitas à tarifa mínima e não à tarifa geral, embora se não
apliquem àquelas possessões americanas as disposições do
Tratado Comercial do Brasil e Estados Unidos de 2-2-1935."

Cordoaria Brasileira S.A., importou pela nota n: 71.541 merca-
doria das Ilhas Filipinas.

A revisão propas recolhimento de diferença do direitos, por se
tratar de mercadoria sujeita à tarifa geral e nua à tarifa mínima, con-
forme havia sido resolvido, no ato do despacho.

Não se conformando com a decisão da Inspetoria, que determinou
o recolhimento da. diferença, apresenta a Companhia razões palas
Quais julga que o art. XI do Tratado do Brasil com os Estados Unidos,
de 2-2-935, não autoriza a conclusão que as mercadorias chas Ilhas
Filipinas não estão sujeitas à tarifa mínima.

A matéria foi examinada no acorda° n. 10.056, no qual se en-
contra referência à informação que, sob o assunto, prestou o Minis-
tério das Relações Exteriores.

Dessa informação se conclue que se devo aplicar às Ilhas Fili-
pinas a tarifa mínima o não a tarifa geral.

Isto posto,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara da Conselho Superior de Tarifa, 10 de fevereiro

de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
ACORDÃO N. 10.739

Recurso n. 7.846-A-1.469 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, Jaão •tairdeiro Comp. Recorrida, Alfândega de Pa-
ranaguá.

Aprecia-se o mérito da questão em virtude do art. 1.296
do Código* Civil. Assim, latas pintadas, portadoras de bicar-
Venato de amdnio. demonstrando não ter valor mercantil,
estão isentas de direito.

Jota:, Cordeiro & Comp. despacharam na Mesa do Rendas da ci-
dade de Antonina, pela nota de importação n. 3, do 1940, bicarbo-
nato de anAnio, art. 1.033 da Tarifa, taxa de 1$590 por quilo, peso
real.

No alo cie conferência foram verificados mais 283.927 quilos do
folhas de Flandres em obras envernizadas, eatampadas ou pintadas
(latas), do art. 846 da Tarifa, taxa de 9$300 por quilo, com o que
não se cunformaram.

Ouvida a Comissão da Tarifa da Alfândega de Paranagná, esta,
por unaahnidade, considerou as latas em questão sem valor mercantil,
contra o voto do Sr. inspetor que, mantendo a inpugnação do senhor
conferente, considerou a mercadoria em lide, a'ujeita a direitos.

Dei; e do prazo e prestada fiança, apresentou a interessada, por
meio de seus bastantes procuradores, recurso para este Conselho.
Entretanto, o Sr. administrador entendeu a procuração outorgada,
fls. 21 não conceder aos procuradores da firma citada podara. - bas-
tantos. vara a interposição do recurso, opinando pela sua 'não acei-
tação e g ebmetendo o caso à Inspetoria da Alfândéga de Paranaguá,
que par sua vez julgou acertado o despacho do Sr. administrador e
mandou que se lavrasse o termo de perempçãa, por já terem decor-
rido mais de 20 dia ,a da data em que da decisão da Comissão da Ta-
rifa teve ciência a interessada.

Sem que da decisão de perempção tivesse a interessada ciência,
requereu ac Sr. administrador da Mesa de Rendas que fosse enca-
minhado ao' Conselho Superiar do Tarifa, e juntada ao proaesso de
recurso, nova procuração, fl,a. 32, em que ratifica- expressamente os
recursos interpostos pelo seu gerente e procurador, do ato do senhor
agente fiscal da Mesa de Rendas de Antonina e do ato do senhor
inspetor rta Alfândega de Paranaguá.

Solicitada à Procuradoria da Delegacia iaiscal do Tesouro Na-
cional em Curitiba a se pronunciar sobre o assunta, emitiu o pare-
cer constante de fls. 37 e 33, terminando apela validade do instru-
manco do mandato de fls. 32.

Cien:e do parecer em apreça, o Sr. administrador da Mesa de
Rendas da Alfândega de Antonina solicitou à Alfândega de Parana-
guá o ercaminhamento do processado •a este Conselho, apezar de
entender que: "desde que a petição de recurso, apredentada no úl-
timo alia do prazo, não está assinada por pracurador regularmente
copstituicia, a procuração passada muito depois daquele ato não re-
valida a recurso para o efeito de evitar perempção em que incorreu
a firma"'

lata resto:
Considerando que, da decisão da Inspetoria da Alfândega de Pa-

ranaguá a interessada apre.entou, dentro do prazo, recurso para este
Conselho;

Considerando que,- assim tal recurso, deveria ter sido encami-
nhado a esta Câmara, acompanhado da apreciação da refarida Inspe-
toria sobre a validade ou não da procuração junta o procasao, pois
que, dada a forma processual que tomara, o seu pronunciamento tor-
nou-ge de competência exclusiva deste Conselho;

Consioerando. que o art. 1.296, do Código Civil Brasileiro diz::

"Podo o mandante ratificar ou impugnar os atos prati-
cados em seu nome sem poderes suficientes.

Parágrafo único. A ratificação há de ser expressa, ou
resultar de ato inequIvico, e retroagirá à data do ato."

Conaiacrando que, portanto acertado é o parecer de fl. 37 e 38,
da Procuradoria da Delegacia Fiscal do Tesoura Nacional em Curi-
tiba, em que reconhece a validade do referido instrumento cio man-
dato de lis. 32:

Acordam os marabros da Primeira Câmara do Conselho Superior
do Tarifa, por unanimidade de votos, tornar conhecimento do recur-
so, para considerar válido o instrumento de mandato de fls. 32, e,
entrando na mérito da questão, dar provimento ao recurso apresen-
tado pela interesa'ada, em virtude da amostra indicar Dão terem
nenhum valor mercantil as latas em questão.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, 12 da fevereiro de 1941. — Paulo Emilio de Oliveira, presidente.
— Julio ~roso de Lima Junior, relator.

Fui presente.. — João Do:ningues de Oliveira, representante da
, Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.740

Recurso n. 7.093-A-1.308 — Classificação do mercadoria
Recorrente. S.A. • Casa Pratt — Recorrida, Alfândega do Rio.

"Cartão cortado para etiqueta ou fichário, sem im-
• pressãO, com ou sem preparo de metal ordinário ou teci-
do", taxa de 10$4, do artigo 539 da Tarifa, foi a classifi-
cação dada, pela Alfândega, à mercadoria de que se trata
e acertada, tanto que se observou, no caso, o decidido pela
instúncia superior.

S.A. Casa Pratt despachou na Alfandega desta Capital, pela
giota de importação n. 4.746, de 22 do janeiro de 1940, "utensílios
não classificados para máquinas", do artigo 1.359 da Tarifa, taxa
do 2$080 por quilo, mas, em conferência, foi impugnada pela elas-
aificação e deu-se, à mercadoria, a de "obras não classificadas de
papelão", da taxa de 260 por quilo do artigo 564, visto se tratar
da artefatos a serem usados nas máquinas de endereçar "Elliot",
análogos aos usados nas denominadas "Adessograph", e para os
quais decidida estava a classificação como "obras não classificadas",
segundo a matéria de que feitos.

Não se confórmou a importadora, alegando se tratar de "Mon-
cílio para o mesmo • fim de tipo Stencil para duplicadores, este já,
classificado pelo Conselho de Tarifa", o pelo que requereu audiên-
cia da Comissão da Tarifa.

Nesta, explicado já haver decisão superior para ocaso, confor-
mo o decidido para o acordão deste Conselho, n. 3.039, foi unâni-
me o parecer pela classificação da mercadoria como "cartão cor-
tado para etiquetas ou ficharios, sem impressão, com ou sem pre-
paro de metal ordinário ou tecido", da taxa do 10$4, do artigo 538,
e o Sr. Inspetor assim decidiu.
' Não se conformando, ainda, a interessada assinou termo de

rasponsabilidade para recorrer e em seguida apresentou, no prazo
legal, o seu recurso constante de fls. 17-18, - dirigido a eata ins-
tância. E nas suas alegações, contesta o acerto da classificação
dada pela Alfândega, à sua mercadoria, afirmando não estar a mes-
ma compreendida no referido art. 538, enquanto que deixa trans-
parecer ter sido bem feita a taxação da outra mercadoria, segundo
o , acordar, citado:

Não admite, pois, igual classificação para os dois casos, o que
equivale não admitir lambem a analogia dos artefato l refridos.

A Alfândega, encaminhando o processo, diz, no seu ofício nú-
mero 2.407, de 31 de maio, que o assunto foi resolvido do acordo
com a decisão superior, citada.

Convertido o processo em diligência, para o fim de sua Ri f e-
irral instrução. voltou o mesmo, ao Conselho, com o ofício n.
de 17 de dezembro. E na ge ínterim, apresentou a recorrente a sua
petição de fls., pedindo a observância, para o presente caso, da pro-
posta de inovação à nova Tarifa, na parte relativa à mercadoria
cuja classificação se discute, conforme publicação no Didrio
lambem de 17 de dezembro.

' E assim tudo examinado:	 •
Considerando que o proccaso ora está devidamente instruido

e informado e o recurso concebido em termos:
Considerando que, não obstante os alegados da recorrente. bani

andou a autor -alivie recorrida quando observou, Si m, a decisão da
autoridade de última instância, aplicava), sem dúvida Qual quer, à
questão sub judica;

womeme.

1
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Considerando, finalmente, que, da publicação indicada, no se
poderia concluir pela proposição da reforma da decisão superior
tomada para padrão, sendo ao mesmo tempo de se notar que em
tal publicação reconhece, a recorrente, implicitamente, a analagia
que em principio contestou, pois, já agora, se refere nominalmente
aos artefatos das máqunas "Adessograph";

Acordão os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em 12-2-941. — Paulo Emílio de Oliveira, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante
da Fazenda Pública.

ACOIXDÃO N . 10.741

R^curso n. 7.556-A-1.381 — Classificação de mercadoria — re-
corrente, Wailers, 8: Comp., Ltda. — Recorrida, Alfândega de Para-
naguá.

"A parafina refinada, para fins industriais", jd tem a
sua classificação mantida por este Conselho, tal como se vê
dos acordãos ns. 2.799 e 3.581".

Withers Comp.,‘Ltda., recorreram, no prazo legal, da decisão
da Alfândega de Paranaguá, que alterou a classificação da mercado-
ria submetida a despacho, pela nota de importação n. 16, de janeiro
de 1910, como "parafina bruta ou impura", da taxa de 2$6 do artigo
599 da Tarifa. Aliás, a impugnação, feita em conferência, já invo-
cava como subsidio o acordão deste Conselho, n. 2.799.

O parecer técnico, obtido por diligência do impugnante, não de-
clara que se trate do "parafina bruta ou impura" e nesse parecer
se baseou a decisão recorrida, com citação, tambem, daquele acordàs
invocado.

No outro parecer técnico, posteriormente apresentado pela re-
corrente, vê-se tambem que não há afirmação de que a mercadoria,
pela amostra, seja "parafina bruta ou impura".

- Outros documentos, de origem estrangeira, apresentados pelos
recorrentes, foram devidamente apreciados no processo não tamis
como fazer prova contra o decidido, e mesmos nestes, vê-se, igual-
menta, que não há qualquer afirmativa de que não se trate de "pa-
rafina para usos industriais". Este destino da mercadoria é, antes,
dedo direta ou indiretamente e, pois, a parafina é refinada, quando
não pura, tendo sido assim, bem classificada pela Alfândega, já de
acordo com a Tarifa que não exige seja "pura" a parafina, para ser
taxada a 3$640, bastando para isto que seja apenas refinada, já de
acordo com o resolvido por este Conselho, como acima referido e o
que foi confirmado pelo acordão n. 3.7;81. E assim o caso exa-
minado;

Considerando que o recurso está em termos e o processo reves-
tido das formalidades regulamen.tares para o seu julgamento;

Considerando que, ante os elementos, acima citados, compo-
nentes do processo, não há com se concluir que a mercadoria, cuja
classificação se discute, não seja "parafina já refinada", para fins
industriais ;

Considerando, finalmente, que, em se -tratando de mercadoria
rara a qual já existem decisões deste Conselhõ, como as invocadas
acima, e alem das quais lambem se seguiu a do acordão n, 4.556,
não há como se alterar a decisão recorrida, que està amparada pela
jurisprudência assim estabelecida;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara- do Conselho Superior de Tarifa,
em 12-9-9E. — Paulo Emitia de Oliveira, presidente. — Hugo Li-
nhares da Veiga, relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.742

Recurso n. 7.613-A-R-1938 — Classificação de Mercadoria — Re-
corrente, COrnp. Antartica Paulista — Recorrida, Alfândega de San-
tos.

A decisão que se pede seja reconsiderada foi dada com
base em laudo téenTco e em obediência à regra explícita da
Tarifa, na sua nota n. 324. Os argumentos com os quais se
pretende a reconsideração não são de molde a influir na
jurisprudência que vem sendo mantida para os casos idên-
ticos e semelhantes.

Companhia Antartica Paulista requer, a fls. do presente proces-
so, reconsideração do decidido por este Conselho para o recurso
n. 2.872-A, conforme o Acórdão n. 6.932, de 20 de outubro de 1939,
publicado no Diário Oficial de 29 de janeiro.

Foi a questão sobre classificação de mercadorias, tratou-se, no
processo, de correntes de ferro — artefatos com slassificação no-
minal na Tarifa; aplicou-se ao caso a regra da nota n. 324; houve
parecer técnico que afirmou reconhecer na mercadoria examinada,
ditos artefatos, pelo que não influiu o alegado da sua posterior
aplicação, feita a importação, como foi, em separado da máquina
na qual se iria utilizar a corrente verificada.

Vê-se, assim, a controvérsia movimentou-se e ' ''se movimenta
toda•sobre a maneira de se interpretar determinada parte de deter,
minado texto da Tarifa: a sua nota 324. Isto, aliás, já tem sido pon-,
to de discussão em tantos processos resolvidos neto Conselho, mas,
felizmente, sempre vencedor para uniformidade dos julgados, o en-
tendimento de que, importada a sós, a parte de máquina, ou para
máquina, desde classificada especialmente, lá segue a -sua taxação
própria. E foi, precisamente, o que se deu no presente caso: aplica,
ção do dispossitivo legal, expresso, nada mais.

A alegação da requerente, de diversa classificação para merca-
dorias semelhantes, dada em outra Alfândega, não é argumento cum
força de alterar o decidido por este Conselho. As cópias de decisões
outras, juntas ao processo, vê-se tambem que são de datas anteriores
ao Acordão que se aprecia e pois, mesmo que se tratasse de julgados
recomendados para emenda do Acordão, claro que não impediriam
o acerto da classificação legal nesta instância que só obedeceria, no
caso,.. se tais julgados permagessem da alçada superior.

Quanto à uniformidade das classificações aduaneiras, tanto quans
IAS os interessados, este Conselho procurou sempre observar o . preceito
legal que lhe é próprio e é de se notar que as Alfândegas igualmen-
te vão, aos poucos, prosseguindo pela mesma trilha. Disto é exem-
plo o próprio caso de que se trata, como tarnbem é de se esperar
que a Alfândega de onde as decisões juntas por cópias, desde que
se •trata de mercadorias iguais, não continuara na prática em que
esteve, mas obedecerá à lei seguindo o decidido por esta instância.

Relativamente à taxação com que ficou a mercadoria, conside-
rada excessiva; pela requerente, vê-se do Acordão que' isto resultou
das circunstancias, agravantes, que se ofereceram e que obrigaram
à observância das prescrições constantes da Tarifa.

O processo, que veio, da Alfândega, com o oficio ri. 550, jle 14
de agosto último, sofreu diligência para juntada de determinado re-
querimento, tendo \siando ao Conselho com o oficio ri. 759, de 6 de
dezembro.

E assim tudo examinado;
Considerando que o requerido foi feito no prazo legal e o pro-

cesso -se acha devidamente instruido e informado;
Mas, considerando que, tal corno se vê do relatório acirra. as

alegações da requerente não têm como infruir no j ulgado que se pre-
tende seja reconsiderado, Uma vez que este foi dado com base • naa
provas do processo e em obediência aos preceitos da Tarifa;

Acordam os membros da 1. a Câmara do Consélho Superior (1(5
Tarifa, por unanimidade de votos, manter a decissâo ,constante do
Acordão n. 6.932, por seus 'fundamentos

Secretaria da 1.a Câfriara do Conselho Superior de Tarifas. em
12-2-941. — Paulo Emiti° de Oliveira, presidente. — Hugo Linhares
da Veiga, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 10.743

Recurso n. 7.870-A/1.189 — Val,A, de mercadoria — Recor.
rente, Alfândega do Rio de Janeiro, ex officio — Recorrida, Tuffy
N. Habib.

Decisão "ex officio" do Sr. inspetor da Alfándega do
Rio de Janeiro:

Diferença de laxa de previdência recolhida volunta-
lariamente pela interessada, Por ter verificado posterior-
mente ser o futuro comercial de maior valor do que o do
documento postal declarado para a mercadoria não sujeita
o direitos "ad valorem", isenta a interessada das penalula-
des do art. 11, letra b, do decreto n. 4.910, de janeiro de
1925."

Recorre, ex officio, o Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Ja-
neiro de seu ato autorizando a firma Tuffy N. Ilabib a recolher,
sem multa, a diferença da taxa de previdência devida, por entender
quo no caso não se aplica a doutrina do .s acordãos ris. 1.777 e 5.419,
deste Conselho, decidindo pela multa de importância igual ao triplo
da diferença entre o valor fictício constante de documentos postais
e os verdadeiros, inscritos em fatura comercial, na conformidade
do art. 11, letra b, do decreta n. 4.910, de janeiro de 1925.

Trata-se de documentos postais relativos a 11 volumes que
foram despachados pela nota n. 11.714, de 1940, indicando para o
valor da mercadoria $85,46, que, convertidos em moeda nacional
pela média mensal do câmbio de 19$779 por dotar, atinge a 1:690$3,
sobre cujo valor a firma Tuffy N. Habib pagou a taxa de previdên-
cia. Mais tarde, a interessada apresentou, voluntariamente, fatura
comercial no valor de $363,-29, solicitando recolher a diferença da
taxa de previdência sobre a Importância correspondente em moeda
nacional, de 7:185$5, o que lhe foi autorizado.

Os acordãos citados referem-se a mercadorias sujeitas a direi-
tos, ad valorem, não sendo o caso das mercadoria.s da nresenta
questão.

Isto posto:
Considerando que

neiro de 1925, feza :

"Sempre
constante das

o art. 11, letra a, do decreto n. 4.910, de ja-

que for verificado não ser verdadeiro o valor
faturas consulares ou das faturas comerciais
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apresentadas nas Alfândegas, afim de servirem de base
cobrança dos direitos ad valorem das mercadorias postais',
em despacho, serão aplicadaa as seguintes penalidades às
pessoas ou firmas comerciais que autorizarem o- des-
pacho...";

Considerando que pão se trata de mercadorias sujeitas a direi-
tos ad valorem, como acontece com as que motivaram os acordãos
ns. 1.777 e 5.449, referidos;

Considerando que, sobre o assunto, não existe pronunciamentd
de lei:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior. de Tarifa, por unanimidade de votos. Negar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em 12 de fevereiro de 1941. — Paulo Emiti° de Oliveira, pre-
sidente. — Julio Pedroso de Lima Junior, relator.

FUI presente. — João Domingucs de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

• ACORDÃO N. 10.744

Recurso n. 7.897-A/1.501 Classificação de mercadoria — Re-
corrente, alappin Stores (Brasil) Limitada — Recorrida, Alfândega
de 'Santos.

"Travessas para mesa e outros objetos fabricados de vi-
dro, próprio a suportar o calor de um forno classificam-se
como "quaisquer outros objetos não classificados de vidro
n. 1", artigo 647, taxa de 6$210 por quilo".

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais
alappin Stores (Brasil) Ltda., do alo da Inspetoria da Alfândega de
Santos, que homologou a decisão da Comissão da Tarifa conside-
rando "quaisquer outros objetos não classificados de vidro n. 1",
artigo 647, taxa de 6$240 por quilo, a mercadoria assim submetida
a despacho pela nota de importação n. 38.123, de 1939, e, que pre-
tende desclassificar para "pratos, travessas, saladeiras' e objetos se-
melhantes, de vidro n. 1, branco", do mesmo artigo 647, taxa de
4$160 por quilo.

Trata-se, conforme se verifica da amostra, de travessa de vidro
n. 1, branco, e que a interessada, na petição de recurso, reconhece
poder suportar o calor de um forno, portanto, de objeto de`vidro
branco, n. 1, semelhante ao vidro "Pirex".

Isto posto:
Considerando que a merçadoria em lide é fabricada de vidro es-

pedal destinado a resistir a altas temperaturas; •
Considerando que, sobre questão idêntica, tendo em vista a or-

dem n. 91 do. Sr. Ministro da Fazenda de 31 de julho de 1937, a
Conselho, existem inúmeros acordãos classificando a mercadoria em
lida como "quaisquer outros objetos não classificados do vidro n. 1",
artigo 647 da Tarifa, taxa de 6$240 por quilo:

Acordam os membros da 1•a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de cotos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
12 de fevereiro de 1941. — Paulo Emílio de Oliveira, presidente. —
Julio Pedroso de Lima Junior, relator.

Fui Presente — João Dontingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.715

Recurso n. 7.933-A/1.513	 Classificação de mercadoria
oarente, José Garcia Jove — Recorrida, Alfândega do Rio.

• "Mercadoria submetida a despacho sob as denominações
de "Sprodontinc H. D.", "Onyxen H. S. B." e "Ongxol
nish V. S.", e que as andlzses do Laboratório Nacional de
Analises revelam ser respectivamente: "preparação química
para a indústria textil". "preparação mucilaginosa para a lu-

- dústria textil", classificações como "preparação química não,
classificada para a indústria textil". artigo 974 da Tarifa,
taxa de 4$2 por quilo.

José Garcia Jove despachou na Alfândega- desta capital, pelas
1.1%, 3.a e 5.a adições da nota de importação n. 24.701, de 1940, res-
°activamente Sprodomine II. D. Onyxol Finish V. S. e Onyxan
si. S. B., classificando-se "saponáceo especial para a indústria tex-
il", artigo 977 da Tarifa, taxa de 286 por quilo.

Impugnada a classificação, foi ouvida a Comissão da Tarifa, que
sonsiderou as mercadorias despachadas pelas 1•a e 5.a -adições como
sreparações químicas não classificadas para indúitria textil, do ar-
igo 974, taxa de 4$250 por quilo, e a da 3. a adição bem despachada,

-.omo sabão especial para indústria textil, artigo 977, taxa de 2$6
)or quilo.

A Comissão de Tarifa amparou sua decisão nos laudos tacnicos
to Laboratório Nacional de Análises, que declaram, para , a merca-
foria, despachada pela 1.a adição: "tratar-se de uma preparação
suímica para indústria textil, na qual a análise constatou a presença
le borato de sódio, cromato alcalino (sódio) e substância 'orgânica";
)ara a despachada pala	 adição:. "tratar-se de uma prenaração.naq-•

cilaginosa para a indústria textil, na qual a análise constatou a pre-
sença de cera de origem vegetal, água e um sal de zinco"; e final-
mente para a despachada pela 3.a adição: "tratar-se de um sabão
especial (sulfooleato), empregado na indústria textil".

, É dessa decisão da Comissão de Tarifa que a interessada, den-
tro do prazo e preenchidas as formalidades essenciais, recorre para
este Conselho.

Isto posto:
- Considerando que as análises procedidas pelo Laboratório Na-
cional de Análises revelam ser as mercadorias despachadas pelas
1•a e 5.a adições preparação química não classificadas para a in-
dústria textil, e a despachada pela 3•a adição um sabão especial
(sulfooleato), empregado na indústria textil;

Considerando que, assim, as mercadorias despachadas nas 1. a e
5.a adições estão classificadas no artigo 974 da Tarifa, taxa de 4250
por quilo;

Acordam os membros da 1•a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 12 de fevereiro de 1941. — Paulo Emiti° de Oliveira, presidente.
— Julio Pedroso de Lima Jttnior, relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

•ACORDO N. 10.746
Recurso n. 5.348/A/664 — Isenção de direitos — Recorrente,

The Rio de Janeiro City Improvements Co., Ltd. — Recorrida, Al-
fândega do Rio de Jaeniro.

Não. havendo, na época 'da importação, similar para o
produto importado, da-se provimento ao recurso.

• The Rio de Janeiro City Improvements Co., Ltd. recorre do ato
do inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, que lhe negou isenção de
direitos para canos de grés despachados pela nota de importação
ri. 10.146, de 1935, sob o fundamento de existir similar na indústria
nacional.

Em sessão de 28 de dezembro de 1939, foi o julgamento deste
'processo convertido em diligência, afim de ser ouvida a Comissão de
Similares, que, conforme parecer de fls. 33, ratificado pelo de fo-
lhas 40, declarou não haver similar nacional registado para canos da
grés, na época da importação, dezembro de 1935.

-	 Isto posto, e,
,Considerando que, não havendo, na época da importação, similz e

nacional devidamente registado para o produto importado, podo es e
gozar _dos favores da lei:

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior Re
Tarifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Rio de -Janeiro, 13 de fevereiro de 1941, Segunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa. — Sylvio de Magalhães Figueira, pre-
sidente. — João Raylongue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO NL 10.747
Recurso n. 5.708/A/1.476 — Redução de direitos — •Recorrenta,

Companhia Telefônica brasileira — Recorrida, Alfândega de Santos.
Material com similar narional (Cabê telefônico de fio

• de cobre isolado), devidamente registado, não goza dos fa-
vores da lei.

A Companhia Telefônica Brasileira recorre do ato do inspetor
da Alfândega de Santos. que lhe negou reduciio de direitos para o
material constante do item n. 1 da ralaaão a fls. 1?, rabo telefônico
de fio de cobre isolado. desnachado na La adierin da nota de importa-

- cão n. 63.42R. de 1938, sob o fundamento (Te existir similar na in-
dústria nacional.

he fato. pela circular n. 16. 41e 18 de marco de 1929, acha-se
registado cabo de fio de cobre para uso em Cada&	 -

Assim.
Acordam .os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa em negar provimento ao recurso. unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 de fevereiro

de. 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bay-
langue, relator.
• Fui presente. — Intime Severiano Ribeiro, representante da•Fa-

zenda Pública.
ACORDÃO N. 10.748

Recurso 11. 6.922/A/52I — Faturas consulares — Recorrente,
Companhia Telefônica Brasileira Recorrida, Alfantlega do Rio de
Janeiro.

Na vigência da Tarifa de 1900, os mesas e parles de
mesas telefônicas, com todos os pertences para estes apare-
lhos estavam sujeitas à taxa de 15 %, "advalorent".
a fatura consular, declarando, como declara, partes de mesa
de ligações telefônicas, etc., satisfaz as exigências da fe-
ira k do art. 12, e art. 26, do decreto n. 14.039, de 29 de
janeiro de 1920.

A Companhia Telefônica Brasileira recorre do ato do inspetor da
Alfândega do Rio de Janeiro, que lhe impôs a multa de 2 TO sobre o
valor das mercadorias despachadas pela nota de importação n. 74.982,
do 1930, Por infração do regulamenta sobre faturas consulares, anexo

.(ecreto ss.. 14.039, de 1920.

1 111~	 Nal
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Motivou o ato da Inspetoria a revisão Procedida na referida nota
de importação.

O recurso foi interposto denta() do prazo legal e preencheu todas
as formalidades.

Na vigência da Tarifa de 1900, as mesas e partes de mesas para
ligações telefônicas, que são tambem partes destes aparelhos, esta-
vam sujeitas a direitos, na razão de 15 %, ad-valorem, do •art. 875,
classe 31, como — aparelhos físicos não cleosificados — e declarando
a fatura consular — partes de mesa de ligações telefónicas, etc.
corno se vê da tradução 'da mesma, rnanifeato das exigências da le-
tra k do art 12, e art. 26, do regulamento anexo ao decreto núme-
ro , 14.039, de 1920.

Nestas condições, c:
Considerando que a fatura consular consigna a mercadoria em

harmonia com o declarado no despacho;
Considerando que ao tempo em que foi despachada a mercadoria,

vigorava a Tarifa de 1900, que sujeitava os pertences e partes dos
aparelhos telefônicos de qualquer matéria, numa só taxa, do 15 %,
cul-valorent:

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 13 de fevereiro
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bay-

-Iongue, relator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
AcORDÃo N. 10.749

Recurso n. 6.910-Aa536 Infração do Regulamento de Fatu-
ras Cot sutures — Recorrente, Companhia de Carris, Luz e Força dó
Itio • de Janeiro — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

A fatura consular que não discrimina a Mercadoria de
conformidade com as exigências estabelecidas nos art. 8.0
c 12 do vigente Regulamento, incorre nas penas do art.. 55,
do inciso 1.0, se ocorrem as condições nele estipuladas, e,
tombem, na do inciso 6.°, desse mesmo artigo, inod.ificado

pelo art. 1.0 do decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939,
independentemente naquela outra, como determina o próprio
dispositivo legal, visto a punição estabelecida neste inciso 6.0
atingir,sontente as infrações do aspecto formal da jatura,im-
posto no art. 8.0, quando a daquele outro inciso 1.0 recai
sobre infração diferente — divergências . de — qualidade,
çuuntidade, peso, medida ou valor — da mercadoria faturada
em confronto com a contida nos volumes submetidos a des-
pacho, conforme já explicou o acordtio n. 10.014, de 1940,
deste Conselho.

A ?acorrente faturou mercadoria de classe, artigo e taxa dife-
rentes, na pauta tarifária aduaneira, englabadamente, indicando um
só peso para, elas na respectiva coluna da fatura, do que resultou,
no ato da conferencia, verificar-se divergência do qualidade, pesoa e
taxas, confrontando-se a mercadoria contida nos volumes submetidos
a despacho com a que havia sido faturada.

Ocorreu, no caso, infração das disposições regulamentares punidas
no art. .55, i nciso 1.°, letra "a", uma vez que tae constatou diferença
de direitos que ultrapassou o limite legal de 520$0, tendo sido aplicada
a penalidaue — multa de direitos em dobro ,pela autoridade admi-
nistrativa.

Em ato de rasiaão, o encarregado desse serviço representou can-
ta i a infração do aspecto 'formal da fatura, imposto no art. 8.° do re-
gulamento, tendo a autoridade fiscal aplicado a penalidade do inciso
6.° daquele artigo, modificado pelo art. 1.° do deareto-lei n. 1.028,
dé 4 de janeiro de 1939, por se tratar de infraçõet . distintas, e de-
terminar esse dispositivo legal que a penalidade nele cominada de-
verá ser aplicada sem prejuizo de outra qualquer em que tiver incor-
rido o dono ou consignatária da mercadoria, no mesmo regulamento
de fatures consulares, e isso já explicou, minuciosamente o acorda()
n. 10.014, de 1940, deste Conselho Superior de Tarifa.

Ora, tas o legislador deixou expresso na lei que aquelas penali-
dades, nos termos regulamentares, são distintas e devem ser aplica-
das conjuntamente, isto é, sem prejuizo uma da outra, não cabe ao
Conselho modificar a lei, mas cumpri-1a tão inteiramente como nela
se contem.

A lei de faturas consulares a ease respeito, é expressa, clara, po-
sitiva e redigida em termos imperativos; não deixando dúvidas quanto
à aplicação dos seus dispositivos aos fatos.

Assim:
Considerando que o recurso fora interposto no prazo e nos tarmos

da lei regaladora da matéria;
Considerando que, de fato, ocorrera a infração de disposições do

art. 8.° Co regulamento de fatura, consulares, que impõem regras
sobre o aspecto formal das faturas consulares; 	 -

Considerando tudo Mais que do relatório consta:
Acordam aa membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

da Tarifa; por maioria de votoa, em negar provimento ao recurso,
para manter a decisão recorrida, por seus fundamentos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em' 13 de fava-
r.ar ..) de 1941. — Sylrio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castello Branco Nunes, relatar.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da.Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. 3. Baylongue.
Recurso n. 6.940-A-536 — Recorrente, Companhia . Carris, Luz

e Força do Rio de Janeiro — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.
•

'VOTO VENCIDO DO SR. J. BAYLONGUE
Recorre a Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro. do

ato do inspetor da Alfândega desta Capital, que lhe impôs a multa
ele, 2% solara os .direitos da mercadoria despachada pela nota de mi-.
partação'n. 82.781, de 1936,. por infração do regulamento da fatia.
ras consulares.	 -
• A recorrente 'irar-Calou de Londres 6 caixas contendo 'peças ralo
especificadas dag caixas de carro de automoveis, da taxa de 8$520a
por quilo. Em ato de conferência foram verificadas mercadorias de
diferente taxas impoatando numa diferença de 1:728$3. para mais,
nos direaas, pelo que a recorrente pagou a multa prevista no inciso
Aaa do art. 55, da decreto n. 22.711, de 1933.

Posteriormente, em ato de revisão,, entendeu o funcionário re-
visor ter havido, tombem,. infração punivel do inciso 6.°, do art. 55,
do Regulamento 'citado, representando ao inspetor da Alfândega que,
julgando procedente a revisão, impôs a multa de 2%.

Não cabe a multa do inciso 6.0; do art. 55, do decreto n. 22.717,
de 193a, pelas divergências verificadas na conferência das mercado-
ria' ., entre o despachado e o verificado.

Assim, e
Consicerando que este Conselho, em inúmeros recuam, tem re-

solvido que não se aplicam as multas dt) inciso 6.°, da art. 55, da
Regulamento sobre faturas consularas, peia'a divergências encon-
tradas entre o despachado e o contendo dos volumes:

Sou para que seja dado provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, ara . 13 de te.

varela° de 1911. — J. Baylongue.

ACoRDÃo N. 10.750

Recurso n. 6:914-A-540 — Diferença de direitas — Recor-
rente. Companhia Brasileira de Carbureto de Cálcio — Recorrida,
Alfândega do Rio.

As mercadorias originárias das Ilhas Filipinas gozam
_	 das vantagens da tarifa mínima.
A Companhia Brasileira de Carbureto cio Cálcio, recorre do ato

da Alfândega desta Capital compelindo-a ao pagamento da diferen-
ça de direitos entre a taxa da tarifa mínima e a‘ taxa da tarifa
geral, pelas mercadorias originárias das Ilhas Filipinas, despacha-
das pelas notas números 4.066, 4.067, 6.241, 6.245, de 1938.
• Assim,

Considerando o que consta do oficio EC-SN-890 (42), (22), de
22 de novembro de 1940, da Secretaria Geral do Ministério das Re-
lações Exteriores, a este .Conselho, comunicando que as importa-
ções provenientes das Ilhas Filipinas se aplida a tarifa mínima:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 do feve-
reiro do 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João
Baylongue, relator.

Fui presente. — Jayme Scevriano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 10.751

Recurso n. 6.947-A-54 .1 — Faturas consulares — Recorren-
te, Companhia Telefónica Brasileira — Recorida, Alfândega do
Rio.

Declarando a fatura consular baterias de acumulado-
res elétricos, sem mencionar o peso de cada bateria e a
sua quantidade, infringe o regulamento de' fatura ,' consu-
lares.

A Companhia Telefônica Brasileira submeteu a despacho, na
3.a adição da nota n. 9.345, de 1935, 31 volumes contendo duas
baterias de acumuladores elétricos de mais de 500 quilos cada uma,
da taxa da $340 por quilo.
, A fatura consular omitiu a quantidade de baterias e o peso

de cada uma, e, corno a taxa das baterias do acumuladores é em
função do seu peso, a sua declaração generalizou-se, Infringindo
art. 12, do reguaannento sobre fatura; anexo ao decreto 22.717,
do 1933.

Pagos os direitos pela nota ri. 9.345, de 1935, varificou o
conferente, em vez do . despachado, duas baterias do acumuladores
elétricos, pesando de 20 até 100 quilos, da taxa de 1$710'por quilo;
e partes de baterias de acumuladores elétricos pesando até 20 quilos,
da taxa de 2$850 por quilo.

Da divergência entre o despachado e o verificado ocorreu urna
diferença da direitos, para mais, de 11;383$9, prevista na letra a,
do inciso 1.0. do artigo 55. do regulamento sobre faturas consula-
res; da omissão do peso de cada bateria na fatura consular, ocor-
reu a infração do a plico 12. do decreto n. 22.717, com a multa
prevista no inciso n. 0. do artigo 55. do citado decreto.

Neste caso, é de se aplicar es duas penalidades, pois as infra-.
ções se distinguem.

Isto posto, e
Considerando que a fatura, omitindo o peso de cada bateria de

acumuladores, infringiu o regulamento sobre faturas consulares;
Considerando que no ato da conferência verificou-se divergên-

cia entre o despachado e o conteúdo dos volumes, em desacordo,
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tanto a nota do despacho como o conteúdo' dos volumes, com a fa-
tura cnsular;

Acordam oe membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Silperior do Tarifa, 13 de feve-
reiro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, prestdente. —
João Baylongue, relator.

Fui presente. — JOYMe Severiana Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.752
Recurso n. 5.847-A-04 — Revisão de despacho — Recorreu-

Fiação Marcelo DalrOvo Ltda. Recorrida, Alfândega de Santos.
Não havendo ato algum do Sr. Ministro da Fazenda

cancelando o efeitos das circulares ns. 13 e 17, de 1932 e
1939, respectivamente, os produtos originários da União
Sul Africana gozam das vantagens da tarifa mínima.

A Fiação Marcello Dall'Ovo Ltda. recorre do • ato do Inspetor
da Alfândega de Santos intimando-a a pagar a diferença de direi-
tos pela revisão efetuada no despacho de importação n. 17.681,
de 1937.

O recurso, à vista do informado no oficio de fls. 13, já voltou
Alfândega recorrida, por solicitação do primitivo relator, afim

de ser certificado qual a pessoa com poderes para representar a
interessada. A diligência, corno se vê a fls. 11 foi cumprida. In-
forma o continuo que vertificara a. fls. 9-v, que o representante
legal da firma recorrente, a quem cientificara da decisão da Al-
fândega, foi o Sr. Hermes Barsotti, o qual recebera as respectivas
guias para efetuar o pagamento . da diferença exigida.

Esta informação, a fls. 1 .4, foi datada . de 5-10-1910 e o certifi-
cado de fls. 9-v, está datado de 16-11-1938. Não consta nesta úl-
tima data haver a parte representada pelo seu prxuredor legal
recebido as guias nem tomado ciência da intimação, entretanto,
a fia. 6-v, o procurador da firma declara o seguinte: v"Retirei .2S
notas. Em 18-12-38". Assinada esta declaração.

O que se deduz de tudo isto é que a parte sé tomou conheci-
mento da decisão da Alfândega em 8 de dezembro do 1938, por ser
esta a data em que firmara o recibo das notas relativas à diferença,
e, apresentando o seu recurso em 15 do mesmo mês e ano, fé-lo
dentro do prazo legal.

Afastada a hipótese de perempção apontada pela Alfândega
em seu oficio de fls. 13, toma-se conhecimento do recurso para se
apreciar o mérito da questão.

Enquanto não forem, pelo Sr. Ministro da Fazenda, cancelados
os efeitos das circulares n. 13. de 1932, da extinta Diretora da Re-
ceita Pública e n. 17, de 1939. da Diretoria de Rendas Aduanei-
ras. os produtos originários da União Sul Africana gozarão das van-
tcgens da tarifa mínima.

As razões que o signatário da representação do fls. 9, fun-
cionário da Alfândega, apresenta para justificar a revisão, não
procedem.

Os funcionários do Ministério da Fazenda, em matéria de ser-
viços a cargo do seu Ministério, só devem obedecer e cumprir as
erdens emanadas de seus chefes. Não lhes cabe apreciar, obedecer
ou cumprir; as decisões ou atos de outros Ministérios, muito embora
esses mesmos atos se relacionem aos assuntos' fazendários.

Isto posto, e,
Considerando que uma vez afastada a hipótese do perempção,

• é , de se conhecer do recurso para apreciar o mérito da questão;
Considerando que, não havendo ato algum do Sr. Ministro da

Fazenda. cancelando Os efeitos das circulares ns.- 13 e 17, do 932
e 1939. respectivamente;

nordarn os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. em (lar provimento ao recurso. unanimemente.

Segunda Câmara do Coneelho Superior de Tarifa. 13 de feverei-
ro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João
Pitylonone, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representerte da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.753

de Santos.
A lei que estabeleceu as médias cambiais para as moedas

estrangeiras, declarou que as médias do més anterior é que
serviriam para se calcular o valor das mercadorias, no més
do pagamento dos direitos — Nega-se provimento ao re-
curso.

Recorre Aluminium Union Ltda, do ato da Alfândega de Santos,
intimando-a a pagar a diferença de revisão, referente à taxa de 2 %
de Previdência Social, oriunda da diferença da média cambial do
dolar nos meses de outubro e novembro de 1937, para o valor das
mercadorias despachadas na nota de importação n. 07.335, de 3 de
novembro de 1937.

O recurso foi apresentado dentro do prazo 19a1 e cumpriu todas
as formalidadeS.

Satisfeita a diligência solicitada a fls. 10 v., é de se conhecer do
recurso.

O art. 16 da lei orçamentária n. 4.230,. de 31 de dezembro de
1920, dispositivo este declarado em earater permanente pela circular
u. 8, de 17 de janeiro de 1922, determina que:

"Para os efeitos da cobrança de direitos alfandegários,
relativamente aos despachos ad-valorern, vigorará para os
paises exportadores, quanto ao valor das mercadorias, a
taxa média cambial do último mês anterior, verificada essa
média pela Câmara Sindical dos Corretores e comunicada
por esta, oficial e telegraficamente, a todas as Alfândegas,
no dia 1 de cada mês."

Ora, tendo sido o despacho da recorrente pago no dia 3 de no-
vembro de 1937, a taxa da média cambial do dolar, para a conversão
do seu valor, é a ,de 16$808, correspondente à média do último mês
anterior, outubro de 1937, muito embora o despacho tenha sido pre-
cessado no mês de outubro..

• O fato da portaria n. 1.162, de fls. 13, comunicando as médias
das taxas cambiais ter sido expedida em 4 de novembro, um dia após
o pagamento dos direitos, a cobrança da diferença, não importa em
retroatividade porque a lei que estabeleceu o onus é anterior. A por-
tarja é apenas uma comunicação das médias dos valores.

Assim, e:
Considerando que a lei que estabeleceu as médias cambiais para

as moedas estrangeiras, declarou que as médias do mês anterior é
que serviriam para se calcular o valor das mercadorias, no mês do
pagamento dos direitos;

Considerando que, assim sendo, a revisão efetuada pela Alfân-
dega é procedente:

- Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho 'Superior de Tarifa, em 13 de fe-
vereiro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.

• J. •aylongue, relator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.

te,

ACORDÃo N. 10.754
Recurso.n. 5.950-1/72 — Isenção de direitos — Recorrente,

Companhia Brasileira de Artefatos de borracha — Recorrida„ Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

De acordo com o resolvido pelo Sr. ministro da Fazenda,
como se vê do oficio n. 4, de 6 de janeiro de 1940, dirigido
a este Conselho, ncio é devido o adicional de 10 % de qutt.
trata o art. 2.° do decreto n. 24.343, de 1934.

A Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha recorre do ato
do inspetor, da Alfândega do Rio de Janeiro, intimando-a ao paga-
mento do adicional de 10 clo, sobre os direitos das mercadorias des-
pachadas com isenção de direitos pela nota de importação n. 30.152,
de 1939.

O recurso foi apresentado dentro do prazo legal o cumpriu todas
as formalidades essenciais.

De acordo com o resolvido pelo Sr. ministro da Fazenda, que
Considerou o adicional de 10 % como imposto de importação c, es-
tando a recorrente, pelo seu contrato, isenta de pagamento de im-
postos de importação, logicamente está, lambem, isenta do pagamento
do adicional.

Assim,. e:	 •
Considerando que o Sr. ministro da Fazenda considerou o adi-

eional de 10 %, de que trata o art. 2.° do decreto it. 24.343, de
1934, um imposto de importação;

Considerando que a recorrente, pelo seu contrato assinado com O
governo, está isenta do pagamento de impostos de importação:

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
.Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de fe-
vereiro de 1941. — Moio de Magalhães Figueira, presidente.
J. Baylongue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da 12-
tenda Pública.

bial — Recorrente, "mum Union Ltda. — Recorrida, Alfândega Co., Ltd. — Recorrida, Alfandega de Santos.

ACORDÃo N. 10.755

Recurso n. 6.108-A/152 — Infração do Regulamento de Faturas
Recurso n. 5.908-A/40 — Revisão de despacho — Média cair- Conáulares — Recorrente, The São Paulo Tramway Light and Power

Desde que a fatura consular declara — limalha de
ferro — acrescentando mais a composição do. ferro, e foi, de
fato, verificada essa mercadoria no ato da conferência, a
circunstância de a repartição fiscal ter determinado a sua
classificação noutra classe e noutro artigo tarifário, impró-
prios, aliás, por se tratar de classe de outras mercadorias que
não ferro; quando a tarifa tem artigo e classe especiais para
a limalha de ferro, não ocorre infração de disposição dos ar-
tigos 8.0 e 12 do Regulamento de Faturas Consulares, visto
corno a mercadoria não deixou de ser o que, de fato, era —
limalha de ferro — ou — liga de aço manganês granulado,
vara máquina de polir — e está faturada com a precisa dis-
criminação e especificação, exigidas por' aqueles dispositi-
vos legais, reguladores da matéria,

A fatura consular consigna — .Limalha de Ferro — Liga de aço
manganês granulado, para máquina de polir 	 e, no ato da conte-

Ne)

"no
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rência, foi verificada essa mercadoria, porem, classificada no arti-
go 587, classe 17.a, da Tarifa Aduaneira, como — esmeril granulado

em face da decisão da Comissão ele Tarifa, de n. 310, de 13 de
abril de 1938, anotada à margem da adição do despacho respectivo.

No despacho de importação, de uma única adição, apesar da
elassificação de esmeril granulado, declarou, entre parêntesis, a re-
rorrents — limalha de ferro constiluida ele aço manganês granulado
tetra máquina de polir — no existindo nenhuma anotação do confe-
rente da me.:catioria, de não ser o que a Comissão de Tarifa mandou
classificar como "esmeril granulado" da classe 17.a — "Pedras,
terras, minérios e outros produtos minerais" — a mercadoria fatu-
rada; concluindo-se, portanto, que, de fato, a mercadoria verificada
em conferência foi justamente a faturada.

A mercadoria está faturada exatamente como o exigem os arti-
gos 8.° e 1 9 do Regulamento de Faturas Consulares, e com as especi-
ieações necessárias à determinação de sua classificação e taxação ta-

rifaria; não existindo, por conseguinte, nenhuma infração regula-
mentar punivel com a multa do art. 55, inciso 6.0, ou com outra de
qualquer outro dispositivo legal.

O fato da Alfândega ter mandado adotar para a limalha de ferro
a classificação de esmeril granulado, não implica em a plicação de pe-
nalidade do Regulamento de Faturas Consulares, porque a mercadoria
não deixou de ser limalha de ferro — liga de aço manganês grana-.
lado para mdquina de polir — foi faturada com a denominação pró-
pria e comercial, de acordo com a venda realizada pelo exportador e
a respectiva fatura comercial, com daclaração da matéria compo-
nente. necessária à classificação para pagamento dos direitos alfan-
degários, tal como exigem as disposições dos arte. 8.°, letra j,
12, ii() Regulamento de Faturas consulares, vigente.

Asahn:
Considerando que o recurso fora interposto, no prazo e na forma

da lei reguladora dà matéria; -
Considerando que, tendo sido encomendada — "Limalha de

ferro D" — "Liga de aço manganês granulado para máquina de polira
— fora vendida, faturada, embarcada e aqui, descarregada, submetida

desatteho e verificada em ato de conferência, exatamente aquela
inercailorát, sem nenhuma divergência entre o faturado e contendo
tia.'z volumes submetidos a despacho o conferidos pelo conferente,
nantitima infração das exigências daqueles dispositivos legais, refe-
ridos, portanto, existe;

Considerando que, não existinda, como de fato não existe, infra-
ção da Lei de Faturas Consulares, ilegal foi a punição imposta à re-
corrente, pela autoridade administrativa fiscal:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso inter-
posto, para librar a recorrente da penalidade imposta sem funda-
mento legal.

• Segunda Câmara tio Conselho Superior de Tarifa, em 13 de fe-
vereiro de 1941. — Sylvio de Magalhaes Figueira, presidente. —
Francisco Castello Branco Nunes, relator designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zanda Pública.

Vencido o Sr. J. Daylongue.

Vaio vencido do Sr. J. Baylongue	 -
Recorre The São Paulo Tramway Light and Power CO., Ltd. do

ata do inspetor da Alfândega de Santos, impondo-lhe à multa, por
tart •açãts do Regulamento de faturas Consulares, de 1 % sobre os di-
Natos das mercadorias despachadas pela nota de importação núme-
mero 20.555, de 1938.

O recurso foi apresentado em tempo habil e satisfez todas as
furrnalidades.

O ato da Alfândega recorrida tem.todo apoio no art. 12 do de-
ereto ri. 22.717, de maio de 1933.

A limalha de ferro não classificada no art. 801, sujeita à taxa
mie 1$010 por quilo; o esmeril granulado encontra-se no art. 587, e
paga 2$600 por quilo. Declarando a fatura — limalha de ferro — e,
sendo a mercadoria um esmeril granulado, embora .na sua composi-
ção se encontre a primeira, como elemento para polir, não deixa,
todavia, de infringir o Regulamento sobre as Faturas Consulares.

As alegações da recorrente não procedem, pois, as declarações,
tanto das faturas, como principalmente, das notas de despacho, de-
vem obedecer à nomenclatura da Tarifa.

Assim, e:
Considerando que, declarando a Fatura Consular — limalha do

ferro — e constando da nota do despacho — esmeril granulado —
caracteriza-se a infração do Regulamento sobre Faturas Consulares,
anexo ao decreto n. 22.717, de 1933:

Sou para que seja negado provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de fe-

vereiro de 1911. — J. Baylongue.

ACORDÃO N. 10.756
Recurso n. 6.134-A-168 — Direitos em dobro — Recorrente,

1.-lomPanbia Industrial de Viçosa — Recorrida, Alfândega do Rio de Ja.- •
aeiro.

Cabe a intata de direitos em dobro, desde que a diferença
de direitos exceda de 520$0, de acordo com o artigo 50 doderreto n. 21.343, .dc junho de 1931. -

A Companhia Industrial de Viçosa recorre do ato da Alfândega
lesta Capital, que lhe impas a multa de direitos em dobro, pela dite-.

rema de direitos encoittrada na nota de importação n. 46.248, d
1937.

_O recurso foi aiiresentado dentro do prazo legal e cumpriu ioda
as exigências da lei.

A recorrente importou 120ye máquinas operatrizes, despachan
Sto-as na taxa de $500 por qui/o, ens virtude de seu peso ser maior d
5.000 e menor de 10.000 quilos.

Alega que a sua classificação obedeceu às declarações dos do
cumentos.	 •

Na conferência de saída o conferente verificou que, dentro d
peso de 5.000 a 10.000 quilos, só existia uma máquina e que as out
reatantes eram de peso de 1 000 a 5.(,00 quilos, portanto de taxa su
perior à proposta no despacho respectivo.

Excedendo a diferença de direitos a 520$0, o conferente exigiu
pagamento da multa igual à diferença de direitos.

Não concordou a recorrente e, apelando para o Tnspetor da Al.
fânclega, pediu fosse mandada cobrar a diferença de direitos soment
com a multa de expediente. 	 •

Ouvido o assistente da Inspetoria, este opinou para que fosser
cobrados os direitos em dobro e, assim decidiu o Inspetor.

Nas razões de recurso cita a reooarente leis que não pais vigoras
e que não veem ao caso presente, não procedem.

A diferença verificada não é de — taxa — é de — qualidade -
de vez que a incidência das taxas das máquinas, pela tarifa em vigot
é determinada em função do peso de cada uma.

Assim e,
Considerando que não se trata de diferença de taxa e sim dt

-qualidade;
Considerando que a diferença de direitos é superior a 520$0

que, assim, cabe a aplicação da multa prevista na letra a do inciso 1,
do art. 55, do decreto n. 22.717, da 1933, e art. 5•0 do decreto tiú
mero 24.313, de 1934;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superiot
de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso.
zesida Pública.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de fe-
vereiro de 1941. — Sylrio de Magalhães Figueira, Presidente. — 1
Baylongue,-relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, repriesentante da Fa
renda Pública.

ACORDÃO N. 10.757

Recurso n. 6.155-A-172 — Redução de direitos — Recorrente
The São Paulo Tramway Light anel Power Co., Ltd. -a- Recotrida
Alfândega .de Santos.

O material sem similar nacional regixIado pode yazdi
dos favores aduaneiros.

The São Paulo Tramway Light and Power Co., I,td., recorre de
ato do Inspetor da Alfandega de Saltos, que lhe negou reduçao
50 % nos direitos da rriermloria de:tpachada att primeira adição da
nota de importação n. 6.552, de 1938, sob o fundamento de existi
similar nacional devidamente registadas

Trata-se de "verniz prato isolante".
Antes de se manifestar a raspado, esta cantara 1.tediti o parecat

da Comissão de Similares, que. em sassão de 26 de novembro de 1910.
concluiu que "não sul simSar regisado na indústria nacional pari
verniz preto isolante".

Assim,
Considerando que o material semi similar naconal registado [toar,

gozar dos favores aduaneiros, desde que importado por empresa an
firma favorecida pela lei;

Acordam os membros da Segun-in Câmara do Conselho tia.erica
de Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Coaselho Supetior de Tarifa, em 13 de feve-
reiro de 1911. — Sylvio Magalhães figueira, Presidente. — J. Bar-
longue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDO N 10.758

Recurso n. 6.159-A-17e — Redução de di reitos- — Recorrente,
The São Paulo Trartrway Light and Power Co.. Ltd. — Recortada,
Alfândega de Santos.

O material sem simibr nacional registado pode gozai
dos favores aduaneiros.

Time São Paulo Tramway Light and Power Co., Ltd., recorre da
ato do Inspetor da Alfândega de Santas, que lhe negou redução de
50 To nos direitos do material despaebado na 10. 6 adição da nota de
importação n. 64.601, de 1539, sob o fundamento ae existir similas
nacional, devidamente regisiado.

Trata-se de "tinta liquida,sprepa.-ada à base de resina".
A pedido desta Câmara. .a Comissão de Similare-s, em sessão de

20 de novembro de 1910, informou que "não há similar registado para
tinta liquida à base de resina".	 •

-Assim,
Considerando que o material sem similar nacional registado pode

gozar dos favores , aduaneiros, desde Cidu inspertado por empresa ou
firma favorecida pela lei;
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Acordam os membros . da Segunda Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de fe-
.vereiro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. —
Baylongue; relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.759
Recurso n. 6.164-A-180 — Redução de direitos — Recorrente,

The São Paulo Tramway Light and Power Co. Ltd. — Recorrida, Al-
filndega de Santos.

Não pode gozar das favores aduaneiros, o material com.
Pimilar nacional devidamente • registado.

The São Paulo Tramway Light and Power Co. Ltd. recorre do ato
do Inspetor da Alfândega de Santos, que lhe negou redução de 75%
para a mercadoria despachada na 1. a adição da nota de importação
n. 76.951, de 1938, sob o fundmento de existir similar naciona! re-
gistado.

Trata-se -de "mangueiras de borracha com inserção de tecido de
algodão, parà caixas de areja de bondes."

A pedido desta Câmara, a Comissão de Similares, em sessão de 20
de novembro de 1940, declarou que "embora essas mangueiras se des-
tinem a caixas de areia de bonde, esse material tem similar regis-
tado".

Assim,
Considerando que o material com similar nacional devidamente

registado não pode gozar dos favores da isenção ou redução de di-
reitos;

Acordam os membros da 2 .a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso

Segunda Câmara do Co'nse:bo Superior de Tarifa, em 13de feve-
re i ro de 1941. — Sylrio de Magalhães Figueira, Presidente. — J. Ray-

!ougue, Relator.
Fui presente. — „Mutile Severiano Ribeiro, reoressentante da En-

tenda Pública.
. ACORDÃO N. 10.760

Recurso ri. 6.168-A-181 — Taxa de previdência social — Recor-
ente. Delia Censora Venturine & Cia. — Recorrida, Alfândega de

Santos.
Não se conhece do pedido de restituição de impostos e

taxas, nos termos do art. 16 do decreto 607.
Della Camera, Ventnrini & Cia., com referência à Nota n. 74.587.

de Santos. pagaram, sem oposição, taxa de previdência social sobre a
mercadoria despachada.

Pedem restituição.
Não pode o Conselho tomar conhecimento do pedido de restitui-

ção de taxa ou imposto (art. 16, decreto 607). (Ac. 10.316).
Isto posto,
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade, não tomar conhecimento do recurso, por se
tratar de matéria que escapa à competência deste Conselho.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de feve-
rero de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. -- Bay-

longue, Relator.
Fui presente. — Intime Severiono Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
arsortoXo N. 10.761

Recurso n. 6.175-A-188 — Isenção de direitos — Recorrente,. Are,
Rabay & Cia. Ltda. — Recorrida, Alfândega de Recife.

A omissão da marca dos volumes na 3.a via da fatura que
não passou pelas mãos dos interessados e feita diferentemen-
te de outros caracteres, na La via da mesma fatura, cora tinta
diferente, constituiu infração sobre Faturas Consulares.

Ary Ilabay & Cia. Ltda., firma estabelecido, em Recife, no Estado
de Pernambuco, recorre para este Conselho do ato do Inspetor da AI-
fâialega de Recife, impondo-lhe a multa de 4%, sobre os direitos da
mercadoria despachada pela nota n. 6.648, de 1939, por infração do
art. 8.0 do decreto n. 22.717, de 1933.

O recurso está em ordem .e dentro do prazo legal.
A Alfândega, verificando que a a:a via da fatura consular, a fls.

12, omitiu a mar& dos volumes e que a, L a via da. fatura, a fls. 2,
mencionava a tinta, em caracteres de imprensa, feitos à neão, diferen-
tes dos demais: elementos els, referida fatura, que vinham feitos a má-
quina, e, ainda existindo a circunstância do número da fatura vir
emendado a tinta, lambem' feito a mão, com visível diferença de tilda,
entre si, impos à recorrente a multa de 4%, por infração • do regula-
Mento anexo ao decreto n. 22.717, de 16 de- maio de 1933.

Isto posto, e:	 -
Considerando que a omissão da marca na 3. a via da, fatora consu-

lar que não passa, depois de visada, pelas mãos dos interessados;
Considerando que, a apo sição da marca dos volumes na 1.a Via da

fatura, feita a tinta, em caracteres de imprensa a mão, difere dos ou-
troe elementos constantes da fatura; •

Considerando que, alem de omitir a marca, ainda omite o número
- dos volumes;

Considerando que a infração está caracterizada;
Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, unanimemente, em confirmar a decisão recorrida, negando, as-
sim, provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13 de teve-
oiro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. — J. Bali-

langue, Relator.
Fui presente.	 Jayme•Seueriano Ribeiro, representante na Fa-,

senda Pública.
ACORDÃO N. ?0.762

Recurso n. 7.939-A-1.517 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Bausch .& Lomb do Brasil Ltda. — Recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

Livro encadernado com capa de papelão, impresso ert
língua portuguesa, focallando as Etapas da história (10 ótica,
acompanhado de estampas, tendo apenas, na última. pagina,
indicação dos aparelhos de ótica que podem ser fabricados
por seu editor, classifica-se como "livro de leitura, encader-
nado com capa de papelão, revestido de papel", artigo 545 da
Tarifa, taxa de $570 por quilo.	 •

Recorre Bausch & Lomb do Brasil Ltda., do ato da Inspetoria da
Alfândega desta Capital, que homologou a decisão da Comissão da Te-
tifa, considerando "obras impressas em duas ou mais cores". artieo
554, taxa de 3182 por quilo, combinado com.e. nota 146 da Tarifa, com
o abatimento de 80% — prospectos para propaganda de produtos es-
trangeiros —, a mercadoria submetida a despacho pela nota de lie-
portação n. 50.358, de 1940, como "livros para leitura. encadernados
com capas de papelão revestidas de papel, artigo 555 da Tarifa, taxa
de $570 por quilo.

Trata-se, conforme se verifica da amostra, de um livro com 31 pá-
ginas, trazendo apenas na última, um anúncio de sua editora sobre os
produtos de sua fabricação, e para os quais recomenda aos interes-
sados solicitarem catálogos. As .demais páginas conteem uma artísti-
ca estampa -de fatos históricos, seguida do respectivo texto em Negue,
portuguesa. focalizando as etapas da história da ótica, de grande uti-
lidade aos espíritos estudiosos.

Isto misto:
Considerando que, o fato de ter o livro em apreço, na última pá-

gina, indicação dos aparelhos de ótica que pode seu editor fabricar
não lhe tira os característicos e a denominação de livro;

Considerando que, no artigo 515 da Tarifa sestão incluidos entre
OS livros, os almanaques e revistas, sempre portadores de grande va-
riedade de reclames;

Acordam os Membros da 1. a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanialidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
1,4-2-1941. — Paulo Kniiiro de Oliveira, Presidente. — Julio Pedro.o
de Lima Junior.

Fui presente. — João Dontingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.763
-Recurso ii. 7.795-A-1.455 — Classificação . de mercadoria —

Recorrente, S/A Indústrias Reunidas F. afatarazzo — Recorrida. Al-
fãndega de Santos.

"As chaves de partida e de bgação constituindo partes
de motores elétricos, importados conjuntamente, classifi-
cam-se no artigo 1.831 da Tarifa, taxa de 1$49,0 por quilo".

S/A Indústrias Reunidas F. Matarazzo recorre no prazo, do ato
do Sr. inspetor da Alfândega de Santos que • mandou classificar no
artigo 1.657, taxa de . 11$4 per quilo, como 'aparelhos físicos, não
classificados de alumínio, parte -da mercadoria despachada na se-
gunda adição da nota n. 17.430, de 1940, como "aparelhos físicos
não classificados de matérias plti,stieee'e do mesmo artigo, a taxa de
17$1, porem, pretendeu desclassificar pura "máquinas motrizes —
dínamos elétricos", pesando mais de 50 até 100 quilos, taxa de 1$19i)
do artigo 1.831 da Tarifa.

Diz o laudo técnico do engenheiro designado:
"Examinando as mercadorias em causa verifi quei Se

-rem as mesmas o seguinte:
Amostra n. 1 — lima chave estrela-triângulo, para

•	 partida de motores elétricos, com dispositivos, porta fusí-
veis. É feita de alumínio.

Amostra n. 2 — É uma chave de ligação e proteção
para motores elétricos, estando equipada com relays de
máxima e térmicos. É feita de alumínio, em seu maior
todo". .

Trata-se • portanto de chaves de proteção - e de partida de moio-
tas elétricos, alegando a recorreete tratar-se de partes integrantes
de motores elétricos, importadas com as respectivas máquinas.

Isto posto:. que se trata de chaves de partida e de l iga ção de
motores elétricos;

Considerando serem as ditas chaves partes integrantes de má-
qiiinas dínamo elétricas;

Considerando are foram importadas conjuntamente com os mo-
tores;
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Considerando que este Conselho assim decidiu para mercadoria
idêntica pelo acordão n. 9.508;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
14 de fevereiro de 1911. — Paulo Emiti° de Oliveira, presidente. —
Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João DomÁngues de Oliveira, representante da
larizenala Pública.

acoantio N. 10.764
Recurso n. 2.169-A-134 — Classificação de - mercadoria — Re-

cortante, Singer Sesving Machine — Recorrida, Alfândega do Rio.
Os pertences de mesas de e/dar/atuas de costurar acio-

nados a pedal Jonstituidos por peças de madeira qui? lhes
servem de tampa e de extensão, quando importados separa-
damente, incluem-se no art. 368/3 como peças avulsa.; de
quaisquer moveis.

Pela nota de importação n. 76.486 de outubro de 1936, Singer
11;:a Sewing Machine Company, despachou na Alfândega desta capital,

77a volumes pesando bruto 36.893 quilos contendo máquinas de
costurar pagando os respectivos direitos, à taxa de $930 da Tarifa
etu vigor, conforme o seu art. 1.831/38.

Em alo da conferancia, o conferente a quem foi o despacho dis-
triLuido, impugnou a classificação das mercadorias constantes de 2
volumes, de ns. 7.865-/O, incluidos naquela partida por considerá-
las peças avulsas, não indispensaveis ao perfeito funcionamento de
máquinas de costurar o que podiam ter outra aplicação, o que em
face do disposto na nota n. 321 da Tarifa, não podiam elas seguir
o regime das aludidas máquinas e sem ter aplicação no caso o arti-
go 268 da mesma tarifa, como obra não classificadas de madeira or-
dinária da taxa de 18$720 pór quilo.

Ouvida a Comissão da Tarifa esta por maioria dos seus mem-
Uros entendeu que a amostra - apresenlada de ia ser. clasaificada
cemo "obras não classificadas de madeira fina para outros usos' i da
taxa do 37$440 do art. 368, combinado com a nota 87 da Tarifa,
tendo o inspetor da Alfandega resolvido de acordo cora a maioria
(dec. n. 1.439 de 1-12-930).

Três conferentes, membros da mearna Comiasão, todavia, discor-
daram daqueles votos, opinando que se tratava de pertences de má-
quinas de costura do art. 1.831. conforme fora despachao:a
acordo cora a decisão n. 80, de 11 de janeiro de 1936 da mesma
aduana. A interessada não se conformando com a decisão solicitou
recansideraçãa do ato: pois, afirmava que as peças em questão des-
tinavam-se a armar as máquinas de costurar tendo a forma cara-
cteristica para a sua adaptação e sendo, portanto, delas parte inte-
grante.

A &cisai) for mantida pelos mesmos votos (dee. n. 26 de 5 de
janeira de 1”37). a: dela que a citada companbia recorreu para o
Consollm Superior de Tarifa, tendo pelos direitos e multa assinada
termo de responsabilidade (dec. de fls. 15) e o recurso. interposto
nu prazo legal, acha-se revestido das formalidades regulamentares.

A recorrentc apresenta os mesmos argumentos anteriores, lem-
brando que o seu despacho obedeceu à decisão n. 80 de 14 de ja-
[atiro de 1P36 da própria Alfândega recorrida ao passo que esta, pelo
ofício n. 1.896, cie 12 de navembro de 1937, de fls. 25 encaminbau-
ao o recurso, declara que em caso semelhante este Conselho já se
havia prononciado conforme o acordão n. 2.207, publicado no Dió-
rio oficial de 3 de novembro de 1936.

Trata-se, segundo se N'è da amostra presente a este Conselho,
de urna peça de Madeira destinada a substituir as que se estraga-
rem e que são presas às mesas de máquinas de costurar acionadas
a paa, por meio de dobradiças, de modo que servem de tampa e de
eatansão da mesma mesa, em cuia abertura se prende e se oculta
a máquina.

Na aplica ao despacho da mercadoria em •ausa la de outubro
de 1936 — ebtava em vigor a decisão n. 80, de 14 de janeiro don
irasmo ano, da Alfândega recorrida que considerava tais peças como
partos integrantes ou complementares das máquinas, a cujo regime

Ws, tarifário estavam sujeitas em face da nota n. 321 da tarifa em vi-
gor. A revogação dessa decisão pela de n. 1.439 de 1 de dezembro
rio IiIPS1110 ano e pela subsequeate, n. 26, de 5 de janeiro de 1937,
ern pedido de reconsideração — foi inspirada no acordão deste"Con-
salho ri. 2.207 de 17 de setembro do citado ano, publicação embora
ao Didrio Oficial de 3 de novembro seguinte.

Resolvia esse aeordão que "as gavetas e outras partes de mesas
ao máquinas de costurar não podiam ser consideradas, em rigor,
como partes integrantes ou complementares para o seu perfeito
funcionamento". É verdade que o acordão n. 3.404 de 7 de março
I a 1938. resolveu de modo diferente o assunto; considerando as me-
sas e gavatas de máquinas de costurar sujeitas ao mesmo regime
tarifário destas. Tais divergências, entretanto, deram lugar a um
longo inquérito nas Alfandegas, provocado- por um memorial da
companhia recorrente e do que resultou a circular n. 8 de 24 de
agosto de 1937 e mais tarde a de n. 12, de 19 de março de 1938,
dando instruções interpretadas% sobre o debatido assunto, expedi-
das, ambas pela Diretoria das Rendas Aduaneiras.

Nessa última circular citada, retificativa da 1.za foram inclui-
das "as peças de madeira Importadas separadamente pare. substi,

700

tuição de outras como gavetas, etc., peças essas classificadas corno
peças aVulsas de quaisquer moreis do art. 368 da Tarifa".

É certo tambem que este Conselho, pelo acordão n. 9.820 de 28,
de julho de 1940, decidindo um recurso da mesma Companhia, soa,
bre mesas e gavelas de Máquinas de costurar, 'declarou que elas de-
viam seguir o regime das máquinas e assim resolvia, porque tais
mercadorias tinham sido despachadas quando vigorava a circular,
ri. 8 de 24 de agosto de 1937 e às quais não fazia referência a meaal
ma circular.

Esto o relatório sobre o processe,
Voto:
Considerando que as peças de madeira em questão foram objeto

de. estudos procedidos em duas reuniões da Comissão da Tarifa da
Alfândega desta capital, resultando ser modificada a sua anterior
classificação tarifária, em face do que decidia este Conselho, com
pequena divergência quanto à subdivisão do artigo;

Considerando que embora revogada a doutrina da decisão n. 80,
em 1 de dezembro de 1936, a mercadoria em causa tinha sido dessa
pachada em 16 de outubro anterior, à sombra pois da mesma deei-o
aão;

Considerando que a doutrina do acordar) n. 2.207, já mencio-
nado, só teve publicidade cio data posterior a 16 de oulttbr0 de
1936, desde quando obrigava os contribuintes ao despacho das mer-
cadorias ria sua conformidade, sob pena de multas;

Mas, considerando que exigindo a Alfranclega recorrida o paga-
mento dos direitos consoanie o que era decidido por este Conselho
quando da impugnação da classificação ieita am ato de conferên-
cia, acertada . foi a sua decÉão. motivo do presente recurso;

Considerando que o acordão citado, n. 2.207, classificando do
"peças avulsas de quaisquer moveis que não formarem a abjato
compleio", peças como as de que se . trata, dava a interpretação que
foi consolidada na circular n. 12 de 19 de março de 1938:

Acordam os membros da Primeira Câmara ao Conselho Supe-a
ricw de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do
recurso para determinar que sejam as peças de madaira em quas-I
tão classificadas no art. 368/3 como peças avulsas de quaisquer
moveis, observada a nota n. 87 da Tarifa, bem assim declarar isenta
da multa de direitos dobrados a recorrente, em vista rias razões
expostas.	 •

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior oe Tarifa,
em 14 de fevereiro de 1911. — Paulo Emito de Oliveira, Presiden-
te, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representar-de da
Falenda Pública

ACORDÃO N. 10.765
Recurso n. 5,073-A-606 — Classificação de mercadoria — recor-

rente, Metalúrgica Matarazzo S. A,, recorrida, Alfândega de Santos.
O branco ou alvaiade de litánio classificado no art. 950

da tarifa para o pagamento da taxa de $530 é a mistura
de óxido de titónio com outro pigmento em proporção esta-
1w:decida e não o óxido de litãnio ainda mesmo impuro cuja
classificação larifória está prevista no art. 1.160 para o
pagamento da laxa de 5$310 por quilo.

Metalúrgica Matarazzo S. A., propós a despacho na Alfandega
de Santos pela 4.a edição da nota de importação sob n. 33.271
de 1938 alvaiade de finai° da taxa de 530 réis por quilo do art. 950
classe 21a da Tarifa.

O conferente do despacho tendo observado 'que pelo mesmo vapor
e procedente da mesma firma exportadora fora recebida por urna
outra, mercadoria apresentadamente idêntica, despachada como
"Óxido de titanio" para o pagamento da taxa de 5$320 do art. 1.160
da mesma Tarifa, impugnou aquela classificação e sugeriu que fosse

•a mercadoria analizada quimicamente. O Laboratório Nacional
de Análises chamado a se pronunciar sobre o assunto, declarou ser
a mercadoria "uni pigmento de titânio denominado "alvaiade
de titânio"" eonstituido de óxido de Marli° e sulfato de bário sondo
que este último em pequena quantidade.

Não se julgando suficientemente esclarecida afim de poder
elasificar tarifariamente o produto remeteu .a repartição urna nova
amostra à "Casa da Moeda" afim de que esta declarasse se o mesme
produto era Óxido de Manjo ou alvaiade de Marli°.

No seu laudo de fls. declarou ri Casa da Moeda tratar-se de óxido
de titánio impuro acrescentando que a percentagem de sulfato
de bário okistente na amostra indicava so tratar de impureza decor-
rente do método de obtenção do óxido de titânio.

Esse juizo foi justificado por' métodos de pesquisa que empregou
e nos autores, que os preconizara segundo declarou a mesma
repartição.

A seguir a Comissão de Tarifa classificou a mercadoria como
óxido de titànio para o pagamento da taxa de 5$310 do art. 1.160
da Tarifa tendo a ' Inspetoria da Alfândega homologado esta
classificação.

Formuleu-se a parte o pedido de reconsideração as fls. 30,
e novamente levado o processo à Comissão do Tarifa requisitou esta
a juntada da nota de importação n. 32.305 com os respectivos
documentos consulares e aos quais se referira em começo o con-
ferente do despacho. Salientou então a dita Comissão a identidade
de elementos para um e para outro caso notadamente de circuns-
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tância do preço, de custo no estrangeiro e à vista dos argumentos
que formulou foi indeferido o pedido de reconsideração.

Não se conformou a parte interessada tendo prestado fiança,
recorreu com guarda de prazo para este Conselho.

No seu recurso alvitrou a recorrente a audiência do Instituto
de Pesquisas Tecnológicas que segundo afirma "está bem aparelhado
para fazer um exame claro e suficiente". Acetando o alvitre mandou
esto Conselho ouvir o Instituto em questão que depois do responder
os •uésitos formulados pelo então relator (fls. 19) forneceu, o
boletim da análise quantitativa dando para o produto a seguinte:11

ou seja: sulfato do bário 1,72%; óxido (le titànio 98,04 %. Não
satisfeito o novo relator a quem foi distribuido o processo com esse,

. resultado fez remeter nova amostra ao Laboratório Nacional de Aná-
lises que forneceu o seguinte laudo: "A referida amostra apresenta
qm média a seguinte composição:

óxido	 do	 titânio	 (Pio2) 	 	 92,21
Sulfato de Bário	 (BaSO4) 	 6,82
Umidade.	 	 0,13
Perdas	 e	 não	 dosados 0,54

acrescentando o seguinte à guisa de elucidação:-

Os pigmentos de Marli° conhecidos por branco de titã-
nio, alvaiade de MUI° com sulfato de bário, sulfato
de cálcio, sulfureto do zinco etc., sendo que o mais
empregado é o óxido de titânio e o sulfato de bário. Este
pigmento pode ser obtido por simples mistura ou pelo
processo comumente usado pelo Pitan C de Oslo — que
consiste , em neutralizar o produto de precipitação obtido
de uma dissolução sulfúrica pelo carbonato de bário para
que este se combinando com o excesso de ácido sulfúrico
precipite o sulfato de bário levando-se em seguida à . incan-
descência durante longo tempo."

Isto posto e

Considerando que o falecido Diretor do Laboratório Nacional
de Análises dr. Alberto Pinto Brandão que colaborou na organização
da Tarifa Aduaneira vigente tendo por esto motivo toda autoridade
no assunto declarou aos qufmices seus subordinados em Portaria
sob n. 2 que fez publicar no Diário Oficial de 15 de março de 1935,que:

"O óxido de titânico a que se refere o art. 1.160
da Tarifa em vigor é o produto químico representado Pela
fórmula Plo2 quer seja puro ou contendo apenas impurezas
provenientes do processo de sua preparação industrial.
O óxido de Manjo em tais condições não deve ser con-
fundido com os pigmentos à base do óxido de titânio que
figuram no art. 950 entre os p igmentos brancos ou alva-iades, os quais são misturas de óxido de Manjo com . outros
pigmentos brancos tais como sulfato de cálcio, sulfureto
de zinco, etc." (fls. 20 e 21);

Considerando que o Instituto de Tecnologia alem de confirmar
o laudo da Casa da Moeda de se tratar de óxido de litânio impuro
em resposta a determinado quésito acrescentou que o óxido de titánioem questão podo ser usado como pigmento só ou misturado) comoutros p i gmentos brancos já fabricados no Brasil e que nessas con -dições o produto em questão pode ser chamado alvaiade de tittinio;

Considerando que o produto mesmo impuro porem importado
com o elevado teor que foi encontrado na mercadoria em questão"
necessariamente a destinará à mistura com outro pigmento de valor
mais baixo afim de ser comercializado sob a denominação de "Alva-
iade de titânio" — segundo se infere da declaração anterior;

Considerando que o litoponio igualmente classificado no
art. 950 da Tarifa é tombem uma mistura, porem, de sulfato de bário
o de sulfato de zinco, o que faz acreditar que o alvaiade de titânio
incluido no mesmo artigo tarifário somente beneficia da mesma
taxa quando igualmente constituido em mistura e não quando se
tratar do sal impuro;

Considerando que segundo afirma o Instituto de Tecnologia
no seu laudo de fls. 49 a maior parte dos pigmentos à base do óxido
de titânio, contem geralmente 20 a 50 % de óxido de titânio sendo
que a mistura com outros pigmentos brancos é feita com o fim
de baixar o preço do produto comercial;

Considerando que no art. 1.160 da Tarifa não ha distinção
entre os óxidos de titânio puro e o impuro, devendo 'pois ser
obèdecido o principio dominante tambem nas leis fiscais de que:

"Onde a lei não Zlistingue não pode o seu interprete
distinguir".

Considerando que uma vez isto estabelecido não seria admis-
sivel a sugestão contida no oficio ote fls. 58-61 de só ser classificado
no art. 1.160 citado o óxido do 1 itânio ouionieromente miro:

Considerando finalmente Que os laudos de fls. 24-v. e 49-5
afirmam 'ser a Mercadoria' importada óxido de titânio impuro, o
mesmo se deduzindo do laudo de fls. 57;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos,. negar provimento.

Secretariada Primeira Câmara, em 14 de fevereiro de 1941. —
Paulo Enzilio de Oliveira, Presidente e relator.

Fui presente. — João Donzingues de Oliveira, Representante
da Fazenda Pubtica.

-	 AcOacao N. 10.766
Recurso n. 6.807A-1.166 — Classificação de mercadoria —

recorrente, Bernardino ~CS dc Comp. — recorrida, Alfândega
do Rio.

"Peças de ferro batido e em parle niqueladas, com parte
de outro metal ordinário, formando um conjunto destinado
a prender ou fixar pastas e livrds de folhas soltas, elas-
sificez-se no art. 842 — como fecho para carteiras e seme-
lhantes sujeitas à taxa dc 6$240 com assobretaxas de 30 V.
a que se refere a nota n. 222 da Tarifa consoante o Acordão
ti. 9.815 deste Conselho."

'Pela 1.a e única adição do nota de importação n. 42.172.
Bernardino Gomes ttr, Cia. propuseram a despacho na Alfândega
desta Capital 946 quilos de "Obras não classificadas não especificadas
de ferro batido niquelado da taxa de 0160 por quilo do art. 861
combinado com a nota á. 228 da classe 21.a da Tarifa vigente.

Por ocasião da conferência verificou o respectivo conferente
entre a mercadoria despachada 268 quilos de fechos 'de ferro batido
niquelado com partes de cobre da taxa de 68240- do art. 842 com as
sobre taxas de 30 % + 30% da , nota n. 228, no total de 10$596
por quilo.

A parto não se conformou, e alegando ter despachado a mer-
cadoria de acordo com a jurisprudência firmada pelo Acordão deste
Conselho sob n. 1.920 publicado no Diário Oficial do 31 do julho
de 1936, sobro questão idêntica da própria reclamante, pediu que
fosse o caso resolvido pela Comissão de Tarifa.

O conferente cio despacho informando a respeito declarou que
a sua impugnação tinha por fundamento o Acordão Lambem deste
Conselho sob n. 4.854 de 21 de março de 1939, publicado no Diário
Oficial de 12 do junho do referida ano de 1939, o qual reformará
o julgado anterior, não tendo assim nenhum fundamento a recla-
mação.

A Comissão de Tarifa se pronunciando sobre a questão, deu
razão ao conferente concordando a Inspetoria com o seu parecer.

A parte ainda não se conformou e recorreu em termos para
este Conselho levantando a preliminar de não ser devido a multa
de direitos em dobro sob o fundamento do haver sido efetuado
o pagamento do despacho no dia 1.° do junho, data em que vigorava
ainda a doutrina do Acordão n. 1.920, não lhe devendo pois ser
cobrada qualquer diferença, desde que aquela doutrina só foi
revogada com a publicação do de n. 4.854 cru 12 do referido Illèg
de junho.

Entra depois, no mérito da questão, analizando os fundamentos
dos dois Acordãos, pretendendo demonstrar o acerto do de n. 1.920
em relação ao segundo.

O conferente do despacho na exaustiva informação de fls. 15
a 17 demonstrou chamando a atenção para a nota de diferença
de fls, que não cobrara multa de direitos em dobro sobre a dife-
rença de qualidade propriamente dita tendo apenas exigido essa
multa por terem sido omitidas sobretaxas da nota n. 228 não só
para a mercadoria questionada como tambem para outras tambem
despachadas mas que não haviam sido objeto de dúvida ou discussão.

Isto posto:
Considerando que atem do Acordão n. 4.854 citado pelo Con-

ferente do despacho ainda este Conselho proferiu o de n. 9.815
publicado no Diário Oficial de 6-11-940, sobre questão idêntica
do próprio recorrente, já havendo assim seguro juizo formado
a respeito.

Acordam os membros ila Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.,

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior Tarifa,
em 14 de fevereiro de 1911. — Paulo Emiti° de Oliveira, Presidente
e relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, Reprãentante
da Fazenda Pública.

.44.10111/ka N. 10.767
Recurso n, 6.814-A-1.174 — Classificação de mercadoria —

Recorrente, Aliança Comercial de Anilinas Ltda. — Recorrida, Al-
fândega -de Santos.-,

Considera-se como alvaiade de titánio, a mist , :ra de
óxido de titdnio e sulfato de bário em que o prizheiro fi-
gura coza a percentagenz de 51,77 %

Aliança Comercial de Anilinas Ltda. propôs a despacho na Al-
fândega de Santos pela primeira e única adição da nota (I(' impor-
tação sob n. 66.696, de 1939, óxido de titânio da taxa da 5310 por
quilo do art. 1.160 da Tarifa 6 por ocasião da conferência preten.
deu desclassificar a dita mercadoria sob o fundamento de tratar-so
cie alvaiade de titânio da taxa de $530 do art. 950 da mesma Tárita•

BaSO4. .
Pio2. .

1,72 %
98,04 Vo
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Não concordando o eonfereltle do despacho foi a questão subme-
tida à apreciação da Comissão de Tarifa que, à vista do laudo do
Laboratório Nacional de Análises de fls. 27 considerou beni despa-
chada a mercadoria sendo este parecer homologado pela autoridade,
competente.

A parte não se conformou e recorreu com guarda de prazo para
este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o referido, laudo declara textualmente que a

amostra da mercadoria representada por um pó branco é de alvaiade
de titânio (mistura de óxido de titânio e sulfato de bário, predomi-
nando o óxido de titanio);

Considerando que o referido laudo foi requisitado como elemento
esclarecedor do de fls. 25 que declara tral.ar-se de uma mistura do
óxido de litânio e de sulfato de bário estando o primeiro na percen-
tagem de 51,77% (cinquenta e um e setenta e sete centigrainos por
cento);

Considerando finalmente que a referida percentagem ainda é hein
inferior à constatada noutras questões idênticas da própria recor-
rente segundo se vê do acordão sob n. 8.651, publicado no Diário
Oficial de 18 de julho do corrente ano, donde se conclue ser arbi-

" trário o parecer que serviu de base h decisão recorrida de admitir
— a percentagem máxinia de 50% de óxido de titânio pasa. a sua
classificação tarifária no art. 950;

Acordam os membros da I." Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
14 de fevereiro de 1941. — Paulo Emilio de Oliveira, presidente e'
relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, reoresentante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Julio Pedroso de Lima Junior.
Aconcao N. 10.768

Recurso n. 6.822-A-1.182 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Furtado de Almeida & Comp. Ltda. — Recorrida, Alfân-
dega de Santos.

As placas de cortiça constituidas por fragmentos da
mesma matéria aglutinadas por compressão, classificam-se
na alínea 8." do art. 331 da Tarifa de 1931, taxa de 4390 o
quilo, P. L. direitos mínimos.

Pela única adição da nota de importação n. 44.-165 de 1939,
Fmtado de Almeida & Comp. Ltda, despacharam na Alfândega de
Santos cortiça em lâminas da taxa mínima de 5$2 por quilo e por
ocasião da conferência pretenderam a desclassificação da mercadoria
para "Cortiça em blocos, placas, tijolos e outras peças isolantes do
calor, frio, humidade ou ruido, constituidos por fragmentos fi e.! cor-

"... liça ligados com betume ou outras matérias", da taxa de 2$390 tudo
do art. 331-8, classe 11." da Tarifa.

O conferente porem não concordou com a desclassificação tendo
per este motivo a parte solicitado que fosse a questão resolvida peia
Comissão de Tarifa.

Esta depois de ouvir o Laboratório Nacional de Análises que pela
sua secção anexa àquela Alfândega declarou tratar-se de "placa do
cortiça constituida por fragmentos da dita substancia aglutinados por
compressão", considerou bem despachada a mercadoria tendo a Ins-
petoria da Alfândega homologado o seu parecer.

Desta decisão recorreu a parte interessada dentro do prazo da
lei aduzindo as considerações de fls. 15.

Isto postn, e
Considerando que examinada a amostra que acompanhou o pro-

cesso verifica-se uma placa constituida de fragmentos de cortiça aglu-
tinados por compressão de cerca de 7 mim de espessura, conforme
constatou o técnico ouvido a respeito;

Considerando que sobre questão idêntica já se pronunciou este
Conselho pelo acordão n. 9.921;

Acordam os membros da 1. s Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, dar provimento ao recurso, unanimemente.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 11 de fevereiro de 1941. — Paulo Emiti() de Oliveira, -presidente e
relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.769
Recurso n. 6.830-A-1.196r — Classificação de mercadoria —

Recorrente, Furtado de Almeida & Comp. Ltda. — Recorrida, 'Al-
fândega de Santos — Decisão 662, de 30-8-939.

"Os rotores de dínamo de automovel". consideram-se
como peças elétricas não classificadas do motor ineluidas
na alínea 21." do art. 1.78g e'os pequenos tubos de algodão
e borracha munidos de terntinais que ligam a bomba ao car-
burador de autontoveis classificam-se como "peças não es-
pecificadas do chassis" constante do mesmo artigo da Tarifo
de 1934, alínea 10."

Pela nota de importação n, 58.432, de 1939, a firma Furtado do
Almeida & Comp. Ltda. propôs a despacho na Alfândega de Santos
os seguintes artigos, na 1." adição peças avulsas de objetos físicos
não classificados de outro metal ordinário da taxa de 11$4 do artigo
1.657 e para a segunda, pertences do tanque de gasolina de automovel
da taxa de 2$180 do art. 1.782 da Tarifa em vigor.

O conferente impugnou a referida classificação requerendo a
parte que fosse ouvida a Comiaaão de Tarifa. Esta depois de pedi;

o audiência de um técnico e após o laudo deste dividiu a sua votação
cpinando uns que a mercadoria despachada na primeira adição fosse
elassificada como peças elétricas não clasificadas do art. 1.782 taxa
7$190, e a despachada na segunda adição como tubo de borracha do
uft. 1.866 da taxa que indicasse o seu peso por metro corrente; os
outros opinaram no sentido de ser adotada para a primeira adição a
mesma clasificação proposta para a segunda a de pertences dos tan-
ques de gasolina para automoveis da taxa de 2$180 por quilo do ar-
tigo 1.782 decidindo a Inspetoria homologar o voto dos primeiros.

A parte não se conformou --e-com guarda do prazo observado as
formalidades legais recorreu para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o laudo técnico declara que a mereadoris des../

pachada pela primeira adição são rotores de dínamo de ¡internava
com a sua característica própria ao fim a que se destinam que é o
gerar • a energia elétrica que carrega o acumulador do aludido
veículo:
• Considerando que do exame feito . na amostra despachada -pela

'2." adição verificam-se pequenos tubos de borracha e algodão me-
dindo 22 centímetros de comprimento com terminais de cobre que
servem de "ligação entre o tubo de gasolina que vem do tanque o
fixo no chassis e 'o motor do automovel, flutuante e sujeito as vi-
brações em relação . ao chassis", consoante o parecer técnico de
fls. 14;
• Considerando que -assim -sendo. tanto uma corno outra das mer-
cadorias em causa são incontestavelmente "pertences" de carros au-
!Amoveis de que trata especialmente o art. 1.782 da Tarifa nas suas
diversas subdivisões, incluida a primeira amostra na alínea 21. a, como
peça elétrica não classificada do motor, da taxa de 7,1190 por quilo
P. L., e a 2." na alínea. 10 entre as "peças não especificadas do elas.
sis de automovel", da taxa de 3$1 o quilo P. L., como "peças avulsas"
que são;

Considerando que assim aplicada a Tarifa, nos casos em julga-
mento, atende-se o disposto 110 art. 27 das suas disposições prelimi-
nares que na hipótese excluo as regras do art. 18 das mesmas Pre-
liminares;

Considerando que caso semelhante' foi resols ido pelo acordão
D. 9.919 de 18-9-940, publicado no Diário Oficial de 10-12 do mesmouno;

Acordam os membros da 1." Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, tomar conhecimento do recurso para o fim de negar provi-
mento à mercadoria da 1.a adição do despacho em causa e determinar
que tenha • classificação a da 2." adição corno "peças avulsas", não
especificadas de chassis de automovel.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 11 de fevereiro de 1941. — Paulo Emiti° de Oliveira, presidente erelator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante daFazenda Pública.
. ACORDA() N. 10.770

Recurso n. 6.879-A/1.202 — Clasificação de mercadoria. —
Recorrente, Pirie Willares . & Companhia. — Recorrida, Alfândega de
Santos.

As barras de ferro retificadas, laminadas com o perfil
de trilho destinadas a servir de guias para cabines de eleva-
dpres erani, classificadas no art. 861,. inciso II para o paga-
mento da taxa de 1$560 por quilo, antes da Circular n. 14 de
16-4-1940 da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

- Pela única adição da nota de importação sob n. 55.181 de 1938
Pino Willares & Companhia propilo a despacho na Alfândega de
Santos "Barras de ferro simples de mais de 0,35 mins de espessura,
lisas, da taxa-de 520 reis por quilo do art. 799 classe 21." da Tarifa.

O conferente do despacho porem impugnou a referida classifica-
ção e propôz a do segundo inciso do referido artigo para-o pagamento
da taxa de 780 réis por quilo.

• Não se conformando, a parte pediu que fosse ouvido um técnico
e submetida a questão a preciação da Comissão de Tarifa.

O profisional declarou tratar-se de barras de ferro retificadas
laminadas o sulcadas com o perfil do trilho apresentando sem dúvida
as caracteristicas de guia para cabines de elevadores.

A vista desta conclusão a comissão referida com fundamento no
acordão (leste Conselho sob n. 3.602 de 4, publicado no Diário. Oficial
cie 29 de julho daquele ano áassificou a mercadoria corno obras de
ferro não classificadas que não constituem propriamente o esqueleto
das Construções da taxa de 1$560 reis por quilo do art. 861 alinea I/
da mesma Tarifa.

A parto não se conformou e com observância das exigências legais
recorreu para este Conselho.

. Ora, o caso tem sido várias vezes debatido neste Instituto que
já tem seguro juizo firmado a respeito convindo aduzir •que ultima-
mente pelo Acordão sob 11,, 4.565 deste Conselho publicado no Didrio
Oficial de 11-4-1939 foi resolvido assunto semelhante ao do presente
recurso da I." Câmara.

Considerando que esse era a doutrina anteriormente à expedição
da Circular da Diretoria das Rendas Aduaneiras n. 14 de 16-4-1910
publicado no Diário Oficial n. 87 — do (lia seguinte;

Acordam os membros da Primeira Câmara da Conselho Superior
de Tarifa por unanimidade cio votos, né e.ar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do. Conselho Superior de Tarifa,
14 de de fevereiro de 1941. — Paulo Emilio de Oliveira, presidente o
relator.

Fui presente: João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

,Ausente: Sr. Julio Pedroso de Lima Junior.
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ACORDÃO N. 10.771
•

Recurso n. 6.923-A/1.226 — Direitos sobre envoltórios. — Re-
corrente., The Rio de Janeiro Flour Mills & Granaries Ltd. — Recor-
rida, Alfândega do Rio.

Julga-se improcedente a revisão de despacho quanto
aos sacos continentes de Iria° em grão importado de acordo
com a lei.

Pela guia do revisão de 15 de janeiro do 1938, exigiu a Comiá-
são de inspeção junto à Alfândega desta Capital que The Rio de Ja-
neiro Maur Mills & Granaries Ltd. recolhesse aos cofres públicos a
quantia de 33:940e0 proveniente de, direitos pela importação de 8.065
quilos do sacos do tecido de cânhamo os quais servindo de envoltórios
de uma partida de trigo em grão haviam sido descarregados vasios
de acordo com a averbação feita pelo respetivo conferente no despa-
cho do referido cereal, processado pela nota de importação sob núme-
ro 11.953 de 1935.

Intimada do despacho da Inspetoria da Alfândega a fazer o re-
ferido recolhimento em 9 de fevereiro seguinte, a interessada prestOu
fiança e recorreu para este Conselho dentro do prazo com observância
das demais formalidades legais.

Isto posto e
Considerando que a favor da recorrente militam os mesmos ar-

gumentos que serviram à prolação do Acordão sob n. 7.013 de '5
de novembro do 1939.

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho de Tari-
fa, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 14 de fevereiro do 1941. — Paulo Emiti° de Oliveira, presidente-
relator.

Fui presente: João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDX0 N. 10.771-A

decurso n. 6.221-A/196 — Infração do Regulamento de Faturas
Consulares. — Recorrente, The Goodyear Tire Rubber Company of
South Amdica. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Resultando da diferença de peso, verificada em ato de
conferéncia, pagamento de direitos superior ao limite de
520:30 (art. 58 do decreto n. 21.313, de 5 de junho de 1931),
é de aplicar-se a multa de direitos em dobro, cominada no
art. 55, inciso 1

'
.0 letra a), do vigente regulamento de faturas

consulares, pela divergência de peso, verificada entro o fa-
turado e o conteúdo dos volumes; respondendo cada adição
da fatura pela sua diferença para aplicação da penalidade
regulamentar (Acorda° n. 10.001 de 9 de outubro de 1940);
e, tambsm, a do inciso 6.0 daquele mesmo artigo, por infra-

. ção do aspecto formal da fatura, exigido, imperativamente, no
art. 8.0, leira 1), do referido regulamento, uma vez que, nu
coluna de peso legal da mercadoria foi indicada uma cifra
inferior à verificada pelo conferente; infrações essas distintas
e punidos concomitantemente, conforme se vê dos julgados
do Sr. Ministro da Fazenda, acusados nas ordens 71S. 560, de
21 de agosto de 1924 c 54, de 6 de julho de 1936, reformando
o acordão n. 679, e, das decisões deste Conselho, relativas aos
aeordãos ns. 2.834, de 10 de junho de 1937, 3.258, de 17
de fevereiro de 1938 e 10.014 de 10 de outubro de 1910.

A fatura consular.junta ao processo, consigna na coluna destinada
ao peso legal da mercadoria, sobre que são cobrados os direitos adua-
neiros, a cifra de 19.547 quilos e 100 gramas, confirmado pela fatu-
ra comercial, tambem junta aos autos, quando no ato da conferência
o funcionário conferente da mercadoria verificou que o seu peso legal
et.. do 19.692 quilos,' ou sejam, mais 114 quilos e 900 gramas,. oe,
ainda, a diferença de direitos de 543$1, que o acusado nas faturas—
consular e comercial — diferença de direitos essa que ultrapassou
o limite de 520$0 para aplicação da penalidade — multa de direitos
em dobro — ruminada no art. 55, inciso 1. 0, letra a), do vigente
regulamento de Fatoras Consulares.

Assim, ternos uma penalidade decorente da divergéncia de peso
entre o faturado e o verificado para conteúdo dos volumes, infração
com sanção punitiva naquele art. 55, incise 1P, alínea a) — multa
de direitos em dobro — de denominação diferente da cominaria no
inciso 6.0 desse mesmo artigo, como, também, de princípio e funda,
mento, absolutamente diferentes desta outra.

A outra infração diz respeito ao aspecto formal do documento —
fatura consular — ou, antes à sua organização, determinada em ter-
:nos peremptórios no art. 8.0 e suas alíneas, dos quais ressalta que
o Governo, criando as faturas consulares, teve o dúplice escopo do
criar para a administração aduaneira um instrumento capaz de pre-
venir e reprimir . a fraude no pagamento dos direitos de importação;
e, de fato, datou o fisco com o documento — fatura consular — com
capacidade para estabelecer o corpo de delito de qualquer evasão dá
imposto, desde que seja feito ou organizado pelo exportador, obede-
cendo as prescrições estabelecidos na lei que o exige. Todas as de-
clarações exigidas nesse art. 8. 0, como em todos os demais compo-
nentes da lei de faturas, deverão exprimir os fatos verídicos, reais
e não inverldicos, mendazes.

Seria um absurdo a lei exigir tais e tais declarações nas •fatu-
ras consulares, com o intuito de fiscalizar e controlar a arrecadação,
exala dos direitos do importação, e, se conceber, como muitos inte-
ressados concebem, que, desde que 'se tenha feito qualquer declaração
mesmo inexata, ficou cumprida a exigência legal.

Os hermeneutas, entre eles — Carlos Maximiliano — doutrinam:
Não se interpreta um texto de lei do modo que resulte a má fé,

o dolo, a fraude, a cavilação, prefere-se a exegese que o exclue.
Todas as presunções militam a favor de uma conduta honesta e

justa.
Por sua vez, a lei não autoriza o dolo, nem favorece a fraude,

o embuste, a deslealdade, a cavilação. Interpretam-se, quanto possi-
vel, as disposições escritas, de modo que não deixem margem àqUeles
expedientes e traços oriundos da má fé.

• É evidente que, se a lei exige nas colunas respectivas da fatura
conSular, os pesos — bruto, legal e real — das mercadorias nesses
documentos fiscais especificadas e classificadas, esses pesos não de-
verão ser arbitrários, mendazes, mas verdadeiros: exatamente os que
acusaram as mercadorias na balança. Se assim não fosse, então, a lei
autorizaria o dolo, favoreceria a fraude, o embuste, a deslealdade, a
cavilação, quando aqueles mestres do direito; ensinam que as dispo-
sições legais escritas deverão ser interpretadas de forma que não dei-
xem margem àqueles expedientes e traços; oriundos da má fé.

Se a mercadoria acusa, na balança, pesos diferentes dos decla-
rados nas respectivas colunas da fatura consular, não se poderá ad-
mitir que o exportador tenha precedido com lealdade, ao organizar alai&
fatura em causa; deixou na organização desse documento fiscal, tra-
ços oriundos da deslealdade e da falta de laSa fé.

Perguntamos: — se a lei de faturas exige o peso exato da mer-
cadoria, declarando o exportador outro peso nas colunas respectivas
da fatura, cumpriu as exigências das disposições do art. 8. 0. letras
k, 1 e m?

Positivamente, não.
Ora, desde que no ato da conferência foi verificado, para bruto

dos volumes, 20.112 quilos, quando na coluna própria da fatura, fora
declarado o de 20.018 quilos, e na de peso legal, fora declarado o do
19.547 quilos e 100 gramas, quando em conferência fora verificado
o de 19.962 quilos, constatou-se, em ato de conferência, por con-
seguinte, que os pesos bruto e legal da mercadoria, declarados na fa-
tura consular não eram verdadeiros, estavam reduzidos, c, isso mesmo
salienta a recorrente na sua petição de recurso.

Consequentemente, ocorreu infração da disposição do art. 8.0,
letras k, 1 e m, da lei de faturas consulares, — exigências quanto ao
aspecto formal do documento — punida com a multa estabelecida no
inciso 6.0, do art. 55 do mesmo regulamento, concomitantemente,
com a do mesmo art. 55, inciso 1.0, letra a), conforme decisões do Sr.
Ministro da Fazenda, ri. 560, de 21 de agosto de 1924 o 54, de G de
julho de 1936, reformando o acordão n. 679, e das decisões deste Con-
selho, relativas aos acordãos ns. 2.834, de 10 de junho de 1937, 3.258,
de 17 de fevereiro de 1938, e 10.014, do 10 de outubro do 1910, sendo
que mo reporto, neste caso em julgamento, à justificativa de voto que
Sz no acordão n. 10.014.

Assim:
Considerando que o recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei reguladora da matéria;
Considerando que, desde que ocorram as "circunstâncias legais,

as penalidades estabelecidas no art. 55, incisos 1.0 e 6.0 são aplicadas
concomitantemente, conforme está expresso . no próprio inciso 6. 0 e
na jurisprudência ministerial e deste Conselho, invocada no relató-
rio;

Considerando que, de fato, ocorrerpm duas infrações distintas puni-
das no regulamento respectivo, com penalidades tambem distintas e
de pricípios e fundamentos absolutamente diferentes, conformo está

.explicado no acordão n. 10:014;
Considerando tudo mais que do relatório consta;

• Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria do votos, em negar provimento ao recurso in-
terposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de fe-
vereiro de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castello Branco Nunes. relator designado.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido: O Sr. J. Baylongue.

VOTO VENCIDO

The Goodyear Tire & Rubber Co. of South América recorro do
ato da Inspetoria da Alfândega desta Capital que lhe impôs a multa*.
de 21/4 do inciso 6.0, cno art. 55, do regulamento sobre faturas consu-
lares, pela divergência entre o verificado e o despachado pela nota
n. 16.681, de 1939, alem da multa do inciso 1.°, do mesmo dispositivo,
já aplicada.

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e satisfez todas as
exigências essenciais.

A fatura consular n. 2.261, a fls. 3, preencheu todas as forma-
lidades do decreto n. 22.717, de 16 de maio do 1933, tanto assim que
o funcionário encarregado de confrontá-la com a nota de despacho,
declarou a tinta carmin na 1.a via do despacho a fls. 5, "confere com
a fatura".

No ato da conferência da mercadoria com o despachado, verificou
o conferente uma d/lerer.ça de peso cujos direitos importavam em
543$4, ocorrendo, por exceder 5200, a aplicação da muna do direitos
em dobro prevista na letra a do inciso 1.0 do art. 55, do respectivo
regulamento sobre faturas e constante do art. 5.°, do decreto nú-
mero 21.343, de 1934, que mandou executar a nova tarira.

O conferente exigiu a multa do inciso 6. 0, do art. 55, alem da
multa de direitos em doo, única que no caso cabia.



'ais Segunda-feira 5
	

(Apenso ao n. 101) . DIÁRIO OFICIAL '(Seeção 1)'	 Maio de 1941

Ifilk

1011

• O acréscimo de n verificado na 1.4 adição da nota que deu
motivo a aplicação da multa de direitos em dobro, é de 0,74% do
peso declarado, e só alcançou a penalidade da letra a do inciso 1.0,
do art. 55, da lei citada, porque a diferença de direitos excedeu de
521:11.t.

Isto posto, e:
Cousiderando a única divergência verificada foi posterior à fei-

tura I Ia fatura consular, peta diferença de peso, no ato da conferência
da nwreadoria;

Considera-rido não caber outra penalidade alem da dos direitos
em dobro. relativa diferença, conforme jurisprudência pacífica
e uni rorme, deste Conselho, em seus acordãos ris. 3.872, 4.114 e
ot tro-e

Considerando que a própria Alfândega recorrida confessa em seu
oficio n. 27. pelo qual encaminha este recurso, que não mais aplica
a multa do inciso 6. 0, ouando já foi aplicada a do inciso 1.0, do art. 55,
do citado regulamento:

Considerando que a fatura consular a fls. 3. está correta, satis-
fazeodo todos os requisitos do decreto n. 22.717, de 1933;

Considerando que, por isso, não infringiu a fatura nenhum dispo-
sitivo do regulamento:

Considerando que a aplicação das (Inas penalidades para uma só
infração será a consagração do "bis in idem", o que é universalmente
condenado:

Considerando. enfim. que a aferenca de peso não chega a 1%
ch, despachado, trois é apenas de 0,71% e, portanto, insignificante;

Voto para qite seja dado provimento ao recurso.
Rio do Janeiro. 17 de fevereiso de 1911. — J. Baylougue.

acetioÃo N. 10.772

Recurso n. 6.27 .1/A/210 — Isenção de direitos — Recorrente,
Soer ... lacra de Segurança Pública da Estado de São Paulo — Recor-
rida, Alfandega de Santos.

• Para _que ,) 7l11tteriol goze dos favores da redução ou
i.,.cação de dirrilos, a consiynação direta, nominal, é condirão
essencial.

_I. Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, não
se conformando com a decisão denegatória - da isenção de direitos,
proferida pela Alfândega de Santos, no pedido para despachar livre
de direitos o material que importou para segurança de corpos (co-
lete, de aço) despachados pela nota livre n. 725, de 1937, mediante
troo de responsabilidade, em recurso habil e de - acordo • com as
dete ominações legais, dentro do prazo, apelar para que seja reformado
o alo do Inspetor da Alfilialega.

Trata-se do unia importação a ordem e, neste caso, o ato do
Inspetor da Alfândega está apoiado nas severas recomendações das
eutoridades superiores, como lambem está expressamente proibida
a concessão dos favores de redução ou isenção de direitos para
mercadorias ou materiais importados com a consignação a ordem,
mesmo que esses malcriais se destinem 'às Repartições Públicas Fe-
derais.

As razões do recues° não podem ser aceitas por este Conselho, se
b ent que juslificaveis, 	 •

Assim sendo, e
Considerando que pVra o gozo dos favor es de redução ou isenção

de direitos a consignação direta, nominal, é condição essencial;
Considerando que somente S. Ex. o Sr. Presidente da República

pre'orá conceder, tendo em vista a aplicação do material, os favores
Eoin . dados:

Acordam os membros da -2.a Câmara do" Conselho Superior de
Tanta. em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Sylrio de Magalhães Figueira, presidente. — João Raglongae,
relvim . •

Fui present o. — JOUnIC Srceriono- Ribeiro, representante da Fa-
zerr ia Pública.

ACOnOÃo N. 10.773

Recurso n. 6.962/A/354 — Revisão de despacho — Recorrente,
Companhia Telefónica Rio Grandense — Recorrida, Alfândega de
Porto Megrr.

Nèt) Sr conhece de recurso perellipt0
-

cenipardria Telefônica Rio Grandense importou mercadoria da
Nota 10.713-39. tragando direitos aduaneiros do 50% e sobre tais
direi l •,, o adicional 10%, do que trata o art. 2.0 do decreto nú-
mere 2 I . 313-31.

A revisão corrigiu o pagamento, exigindo que o adicional se
eakulasse sobre os direitos, no total, e não sobre os direitos com a
redução de 50%, porque o art. 2.0 do citado doerei .° fala em "direitos
realmente devidos", que os direitos integrais da tarifa.

A Companhia foi intimada a 31 de janeiro de 1910 e só apre-
sentou o recurso a 29 de fevereiro de 1940, fora do prazo da lei.

'sie posto, e:
Considerando que ao ser interposto o recurso para este Couseiho

at instancia já estava peremptos

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade - de _votos, não tomar conhecimento da
recurso.

Segunda Câmara do Conselhó Superior de Tarifa, 17 de feve-
reiro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÁDÃO N. 10.774

• Recurso n. 6.961-A/556 — Revisão de despacho — Recorrente,
Companhia Telefônica Rio Grandense — Recorrida, Alfândega de
Porto Alegre.

"Não se tonta conhecimento de recurso peremplo".

A Companhia Telefônica Rio Grandense recorre do ato do ins-
petor da Alfândega de Porto Alegre que a intimou ao recolhimento
da diferença do adicional de 10 %, previsto no art .2. 0, do decreto
n. 24.343. de 1934, diferença esta proveniente do cálculo desse adi-
cional sobre os direitos reduzidos, quando, de acordo com a opinião
do funcionário revisor da nota de importação n. 10.714, de 1939, de-
veria esse cálculo ser feito sobre os direitos intregrais da mercadoria.
• A Companhia recorrente tomou ciência desse despacho do ins-

petor da Alfândega, em 31 de janeiro de 1940, depositou a importantia
reclamada no dia 16 de fevereiro seguinte, apresentando o recurso em
29 cto. me s mo mês de fevereiro, fora, portanto, do prazo de 20 dias,
estabelecida em lei.

Assim. e.
Considerando que é de 20 dias o prazo estabelecido em lei para

a apresentação dos recursos para este Conselho;
Considerando que a recorrente excedeu de 9 dias esse prazo, dei-

xando perimir o seu direito de recorrer;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por estar o mesmo
permeio, unanimemente-.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de fevereiro
de 191t. — Sylvia de Magalhães Figueira, presidente. — João Ray-
longue, relator.

. Fui presente. —	 Severiano Ribeiro, represenlantio Ca Fa-
zenda Pública .

ACORDO N. 10.775

Recurso n. 7.097-A/612 — Fatura consular — Recorrente, Com-
panhia de Carris Luz e Força do Rio de Janeiro — Recorrida, Alfâns
dega do Ria.

"A:9 diferenças de peso verificadas entre o faturado e o
vérificado, são passiveis da penalidade cominado no artigo .
55. inciso 6.0, do vigente regulamento das faturas consulares."

Companhia Carris Luz e Força do Rio de Janeiro submeteu a des.-
pacho uma partida de fio de aço nú galvanizado com o peso legal de
4.562 quilos, de acordo com o faturado.

Tendo sido encontrada pelo -conferente da nota um excesso de
peso de 65 quilos, foi pela Inspetoria da Alfândega imposta àquela
Companhia a multa de 2 % prevista no art. 55, inciso 0.0 do vigente
regulamento das faturas . consulares, tendo a prejudicada interposto
recurso para este Conselho. 	 .

Isto posto. e
Considerando que houve 'rir caso infração do art. 12, letra "r, do

regulamento das faturas consulares, uma vez que o peso Verificado
divergia do faturado:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria. em negar provimento ao recurso.

Regunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de fevereiro
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses

Sampaio, relator designado.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Público
Voto vencido

A Companhia Carris. Luz e Força do Rio de Janeiro recorre -do
ato do inspetor da Alfândega desta capital que lhe impôs a multa de
2 % sobre os direitos da mercadoria despachada pela nota n. 22.327.
de 1910, por infração do regulamento anexo ao decreto n. 22.717,
de 1933.
• As divergências de peso verificadas'no ato da conferência das
mercadorias, só estão sujeitas a uma penalidade, a prevista no inciso
1.0, do art. 55, do decreto n. 22.717, de 1933, quando ocorre qual-
quer uma das circunstâncias das letras "a" e "Ir". do mesmo artigo:
na ausência dessas circunstâncias, a multa é a de 5 % de expediente,
de que trata o § 2.° do art. i88, 'combinado com o § 1.0. do art. 489.
da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas.

Assim,. e,
Considerando que não é lícito aplicar-se duas penalidades por

uma s6 infração:
Considerando que este Conselho. em . intimeros acordãos, tem

decidido que, em casos análogos ao presente, a multa é urna só.
Voto para ser dado provimento ao recurso.
Rio de Janeiro. 17 de fevereiro de 1911. — J. Boulangue.
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CORDÃO N. 10.776
Recurso n. 7.112-A/626 — Faturas consulares — Recorrente,

Companhia Telefónica Brasileira — Recorrida, Alfândega do Rio
de Janeiro.

"Se a mercadoria despachada não estd de acordo com
a fatura consular e se se regista diferença de direitos, olcut
da multa por infração do art. 8.°, punida no inciso 6.0 do ar-
ligo 55, do decreto, há a do art. 55, inciso 1 0, direitos em
dobro, se a diferença sabre-excede os limites das letras "a"
e "h" do mesmo inciso."

A Companhia Telefónica Brasileira despachou pela nota Dús.
reero 6 .1.672, de 1935:

"Cabo de cobre, isolado com algodão e seda, coberto com
papel e capa de chumbo, até 2 centímetros de diâmetro, peso -
legal quatro mil, cento e um kgs Taxa 286."

-Verificado:
"Cabo de cobre isolado, com algodão e papel, peso legal

de 4.011 quilos. 'Taxa de 5$2."
A Companhia pagou, em virtude dessa divergéncia, em base do

art.. 55, inciso 1.0, do decreto n. 22.717, direitos em dobro, pois, a
diferença de direitos sobre-excedia de 520$0.

A revisão multou a Companhia em 2 % sobre os direitos pagos,
sob o fundamento Te que a fatura consular não obedecera os caracte-
rísticos •formais estabelecidos no art. 8. 0 do decreto n, 22.717, do
acordo com a disposição dos art. 55, inciso 6. 0 . Daí o recurso para
este Conselho, alegando a Companhia que, no caso, há dupla penali-
dade para uma só falta.

A diferença entre a mercadoria faturada e a verificada, no que
diz respeito a direitos aduaneiros, constitue infração do ponto de
vista dos direitos aduaneiros, punida pelo art. 55, inciso 1.0 ; a que
se observa, quanto ao aspecto formal extrínseco da fatura, como no
registo de mercadoria diferente da que se despacha. constitue outra
infração, punida pelo art. 55, inciso 5P. Há duas faltas, a que cabem
duas multas.

Sobre o assunto o Conselho fixou doutrina no acordão n. 10.014.
Estando provadas as duas infrações.
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho superior

de Tarifa. por maioria de votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara mio Conselho Superior de Tarifa, 17 de fevereiro

de 1911,	 Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relefor,
Fui presente. — fautor Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública .

Aconrao se 10.778.
Recurso n. 5.928-A/1.108 — Classificação de mercadoria — Re-

corrente, João Sartorello — Recorrida, Alfândega de Santos.

"Vozes para harmônicas", peças de exclusiva aplicação
77^SSCR instrumentos, eslã resolvido que pagam lambem 910,

art. 1.750 da Tarifa. seguindo o rrgimen a que estão sujeitos
ditos instrumentos."

João S.artorello despachou, na Alfânde ga de Santos, pela nota de
importação n. 21.093, de 1 de abril de 1938, "quaisquer outros ins-
trumentos de música e seus pertences não classificallos", do art. 1.777
da Tarifa, 'para pagar direitos ad valorem, à base de 33 %.• Mas, em
seguida, requereu alteração dessa classificação, declarando que, não
obstante o que já estava decidido, naquela data, pela Alfândega, en-
tendia devia tal mercadoria ser taxada segundo o art. 1.750 e pois,
que ia recorrer para a instância de que dispunha.

Ouvida a Comissão da Tarifa, esta opinou pela manutenção da
'classificação feita Daquela nota, o que estava de acordo com deeisões
anteriores. da Alfândega, e o Sr. inspetor assim tambem decidiu.

Pago o exigido, recorreu o importador, no prazo legal, para este
Conselho. vindo o processo com o ofício n. 752, de 23 de outubro de
outubro de 1939. E como neste ofício se aludisse à multa de 1 Vo por

infração do Regulamento de Faturas, em vez do à questão de classi-
fiem:ao que é contra a qual reclama o recorrente, foi o processo dis-
tribuipdo a Segunda Câmara, de onde houve de ser recambiado para
o seu devido prosseguimento.

Aqui verificado não se achar o processo com a devida instrução.
tanto que não trazia o da decisão recorrida respeito à classificação
da mercadoria, diligenciou-se junto à Alfândega, para a final solução
do, caso, voltando então o processo com o ofício n. 13, 'de 15 de
janeiro último, agora instruido com o da Comissão da Tarifa, n. 266,
de 30 de março de 1938.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso está em termos e o processo ora de-

vidamente instruido e informado;
Considerando que, ta/ como se vá do relatório acima, há, efetiva-

mente, no recurso a reclamação tão somente quanto à questão de clas-
sificação, embora se refira, incidentemente, o recorrente, à multa por
infração do Regulamento de Faturas;

Considerando, finalmente, que, respeito ao assunto do recurso,
já há jurisprudência seguida desta instância, para casos iguais, mesmo
do próprio recorrente, sendo a última decisão a constante do acordão
n. 10.233 de 25 de outubro último; .
• Acordam os membros da Primeira Câmara do ,Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Cãmara do Conselho ,‘:uperior de Tarifa,
em 19 do fevereiro de 1911. — Paulo Emiti() de Oliveira, presideate.
— Hugo Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — /Moa Doiningues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

enonnÃo N. 10.777 -
Recurso n. 7.838-AR/1.608 — Isenção de direitos — Recorrente,

The Rio de Janeiro City improv. C. Ltda. — Recorrida, Alfândega
do Rio.

"Oleo ronebustivel não ronsta do contrato da recorrente
e, ainda. de acordo com o § 2P, do art. 99, do decreto-lei
n, 300, de 1938, não goza dos favores da isenção."

The Rio de Janeiro City Improvements C°. Ltda., pede reconside-
ração do acordão n. 9.625, que negou provimento ao recurso nú-
mero 5.531-A.

O óleo mineral combustivel não faz parle do material constante
do contrato (la recorrente com o Governo Federal, e, alem disso, não
pode gozar de isenção ou redução de direitos, porque o § 2. 0, do ar-
tigo 99. do decreto-lei n. 300, de 1938, não permite.

Assim,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, mantendo assim,
o fteordão n. 9.625.

segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de fevereiro
de 1911. — Sylcio de Magalhães Figueira, presidente.	 João Bali-
longue. relatorg

Fui presente. — layme Sererinno Ribeiro, representante da Fa-
ienda Pública .

411

ACORDA') N. 10.779
Recurso n. 6.888-.1/1.207 — Classificação de mercadoria — Re-

corrente, Rud Martin & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio.
"Sendo mero processo de clarificação e não de colora-

ração, considera-se o papel como branco."
Rud Martin & Comp.: pedem reconsideração do acordão n. 7.179

, que negou provimento ao seu recurso de n. 3.738-A, da decisão da
Inspetoria da Alfândega, que mandou despachar como de cor, artigo
556, taxa de 2$6 por quilo — "papel em folhas, bobinas ou rolos, lisos,

i para desenho ou embrulho, para escrever, impressão e outros uso.s,
de 35 até 180 grs., por metro quadrado, colorido por qualquer pi so-
eesso" — a acordão do qual, se pedia reconsideração, tarifariamente"
colorido por qualquer processo leve nuance azulada" — que o Labo-
ratório achou provir do processo de alvejamento.

Alegam ainda que, o azul de Prússia empregado só teve por fim
branquear o papel e não tingido e que a expressão —colorido por quel-
quer processo — só pode se referir a qualquer processo de colorir. 	 e'
Relator do processo, solicitei que o Instituto Nacional de Tecnologia
respondesse os dois seguintes quesitos: -

I.° O papel da amostra junto ao processo é colorido por
qualquer processo?

2.° E' branco?
Respostas:
O primeiro quesito indaga se o papel da amostra junto

ao processo foi colorido por qualquer processo.
"Não. Não se pode dizer que o papel apresentado tenha

sido submetido a um processo do coloração; o papel foi, em
verdade, clarificado. Assim é que no exame da amostra ve-
rificou-se a presença d.e pequena quantidade de Azul de
.Prússia, que é comumente empregada na indústria de papel
com o fito de clarear. Baseia-se este processo, no prin-
cípio da adição de cores complementares para a obtenção
do branco.

O segundo quesito pergunta se o papel em questão é
branco.

A resposta no case é positiva ou seja, trata-se de um
papel branco. Porque se considera branca, toda a superfície
que reflete com igual intensidade as cores do espectro. Para
verificação deste fato, a amostra em exame foi enviada ao
Laboratório de Espectrografia deste Instituto, do qual rece-
bemos o seguinte laudo":

"O papel em questão foi submetido a um exame de re-
flexão para as cores do espectro compreendidas na faixa de
4.800 a 6.100 angstrons, e apresentou como resultado, valores,
cujo aspecto final são de pontos de urna linha reta.

Como consequéncia, o papel em apreço é do cor branca,
tendo' servido para padrão desta definição. óxido de magnésio
calcinado".

'Isto posto:
Considerando o esclarecido no laudo do Instituto Nacional de

Tecnologia;
Considerando que se trata de papel branco, obtido por processo de

alvejamento:
• Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, em deferir o pedido de reconsideração, por maioria de
votos.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 19 rire fevereiro de 1911. — Paulo Emiti° de Oliveira, presidente.
— Antenor Ribeiro ele Menezes, relator.

yencido, o Sr. litigo Linhares da Veiga.
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Recorri desta decisão, na forma da lei. — João Domingues de
Oliveira, representante da Fazenda Pública.

Nota; Pelo prazo de oito dias, a partir da data da publicação do
ACOPCIziO acima, o processo respectivo, com o recurso do representante
da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que,
pelo § 1.° do artigo 31 do regimento interno, é facultada aos interes-
s ados.	 Leonardo Guimarães, seeretáriO.

ACoRDÃo N. 10.780

Recurso n. 6.927-A— Classificação de mercadoria — Recor-
rente, Jaime Loureiro & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio.

"Peremplo o recurso, dele não se toma conhecimento".

Jaime Loureiro & Comp. importaram do Japão pelo vapor Santos
Alam entrado em 9 de fevereiro de 1938, uni volume para o qual pe-
diram exame prèvio que lhes foi deferido.

l'São lhes convindo a mercadoria iniciaram o seu processo de re-
exportação q no entretanto não chegaram a ultimar.

Decorrido o prazo da lei foi a dita mercadoria vendida em leilão

1:11	
de que resultou pee.irem os importadores anulação da praça sob ale-
gação de erro da classificação tarifária acrescentando ter sido re-
tardada a ultimação da reexportação por demora de um acordo tra-
tado por correspondência.

A inspetoria da Alfândega tomando conhecimento desta recta-
l-nação mandou retirar amostras da mercadoria e submetê-las à Co-
nfissão de Tarifa.

Esta se pronunciou por maioria de Votos do seguinte modo, com
a necessária homologação da autoridade competente:

s "A Comissão da Tarifa, ouvida a respeito, opinou que
se solicitasse a audiência do Laboratório de Análises sobre 'a
qualidade dos tecidos em causa. Está, agora, junto ao pro-
cesso o laudo desse departamento técnico. Por ele se vê que

descrição das mercadorias se ajusta exatamente à classi-
ficarão que foi adotada pela Alfândega.

Não há pois, fundamento para anulação da praça, uma
vez que está certa a classificação feita pelos funcionários
encarregados desse serviço. Os requerentes não podem ser
ser atendidos". O Sr. Inspetor decidiu de acordo com o Úl-
timo, ficando assim mantida a decisão n. 897, de 7 de no-
vembro de 1939".

A parte não se conformou e em 13 de novembro de 1939, firmou
o requerimento de fls. 26 em que de modo inequívoco, tornou conhe-
cimento desta decisão e solicitou que fosse reconsiderada, convindo
assinalar que posteriormente ou seja em 5 de dezembro seguinte
lambem foi notificada pessoalmente conforme se vê rio ciente aposto
As fls. 17 v.

Mantida a decisão em nova reunião da Comissão de Tarifa re-
correu a interessada para este Conselho em 19 de fevereiro de 1939,
segundo se constata de fls. 31-36.

Isto posto, e,
Considerando que segundo se verifica do relato feito foi excedi-

do	 prazo da lei para a interposição do recurso:
1rordain os membros da 1.a Camara do Conselho Superior de Ta-

rifa. não tornar conhecimento do mesmo por pereniplo, unanime-
Dlenie.

Secretaria da Primeira Càmara do Conselho Superior de Tarifa,
19 -2 - 1911 --- Paulo Emitia de Oliveira, president e e relato?...	 .

presente — João Dom.inques de Oliveira, representante ia
Fazimila Pública.

ACORDÃO N. 10.781

neenrso a. 6.95?-1-1.231 — Classificação de mercadoria. —
tti s crisrente, FIA p lado te Almeida & Comp. — Recorrida, Alfândega
de Santos.	 s

As vigas de ferro com perfil de trilhos destinadas a ter
emprego nos elevadores. como guias, embora dependendo de
certos trabalhos meefinicos, eram classificadas. antes da cir-
cular n. li. de 16 de abril de 1910, publicada no "Diário
OfiriaP de 17, como obras não classificadas de ferro do art.
861. alínea 2.a da taxa de 1$560 o quilo P.. f,. — Direitos
mínimos.

Pela adição única da nota de importação n. 7.262 de 1939, Fur-
tado de Almeida & Comp. Ltda. submeteram a despacho. na  Alfân-
dega de Santos, ferro em barras simples, lisas. de mais de 0.25 m/o'
de espessura da taxa de 1$5?0 por quilo do art. 799 classe 21. a da
Tarifa de 1931.

Impugnada essa classificação em ato de conferência 'foi o caso
submel ido à Comissão da Tarifa que, ouvindo p reliminarmente um
Mcnico, considerou tal mercadoria ineluida na alnea 2. a do art. 861
da Tarifa em vigor, conto obra não classificada de. ferro da laxa de
sstsso o quilo P. L. direitos mínimos.

Não se conformaram os interessados com a decisão, que teve o
ti. 163 de 1 de março de 1939, e requereram a sua reconsideração
tendo a inspetoria daquela Alfand,ga mantido o alo anterior, segnmi-

a opinião da maioria dos membros da Comissão da Tarifa,
recurso é contra essa decisão, interposto no prazo legal e me-

diante as formalidades regulamentares. Trata-se segundo o parecer
ti". cnico, de yigas de ferro com perfil de trilhos destinadas a emprego
como guias de elevadores, embaça depefidendo de certos-trabalhos

•

•

mecânicps e que em casos semelhantes nos quais as vigas, aliás, não
eram providas de furos ou encaixes nas extremidades; — este Conses
lho pelos acordãos ns. 2.902, de 1937, 3.174, 3.276 e 3.602, de 1938,
já tem decidido consoante a decisão da Alfândega recorrida.

É de notar que a circular n. 14 de 16 de abril de 1910, da Dire-
toria das Rendas Aduaneiras, à título de esclarecimentos, declarou
que as barras do ferro, virgens, de perfil T com mais de 0,25 m/m de
espessura, destinadas a fabricaão de guias para elevadores, estavam
incluidas no art. 799 da Tarifa para pagamento da. taxa de $520 -e
que estas mesmas barras com aplainamento necessário ao seu uso,
como guias de elevadores, perfuradas ou não com ou sem encaixe de
macho e fêmea, se inticluem no art. 1.806 combinado com o art. 861.
alínea 9.8. como obras não classificadas e não es pecificadas de ferro
fundido envernizados, galvanizados ou pintados da taxa de 2$080
P. L. — direitos mínimos.

O caso em julgamento está. porem, sob. a j urisprudência dos
acordãos citados e nestas condições, considerando que a mercadoria
em causa enquadra-se na classificação 'anterior à circular n. • 11 ou
seja na alínea 2.a do art. 861 da Tarifa;

Acordam os membros da L	 inara do Conselho Superior de
Tarifa' por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superkrr de Tarifa,
em 19-2s911. — Paulo Emiti° de Oliveira, presidente e relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública,

ACORDÃO N. 10.782
•

Recurso n. 7.081-1.296 — Classificação dc mercadoria — Re-
correnle, Condoroil & Paint S. A. — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

O produto que, ein exames do Laboratório Nacional de
Análises e do Instituto Nacional do Tecnologia, é dado como
sendo "unia preparação para usos técnicos", tem à sua
classificação no art. 987 da Tarifa.

Com o oficio da Alfândega desta Capital. n. 2.188, de 16 de maio
de 1910, veio, para este Conselho o presente p rocesso no qual Coa-
doroil & Paint S. A. recorre no prazo da lei, de decisão que mandou
classificar' como "carbonato neutro • de cálcio", taxa de 1$060 por
quilo, art. 1.033 da Tarifa, A mercadoria despachada como "carbo-
nato de cálcio natural, em pó fino", taxa _de 312$000 por tonelada,
art. 591 da Tarifa. .

Ouvido em princfp'o, o Laboratório Nacional de Análises, por ler
entrado 'em dúvida o Conferente da nota de importação respectiva,
que é a de n. 39.467, de 23 de maio de 1939, está no processo o laudo
n. 1.151, de 20 de julho seguinte (fls. 13), que diz:

•
."A referida amostra, em cuja composição foi Nerilleada

a presença de carbonato de cálcio e breu, constitue unia pre-
paração para usos técnicos".

Solicitada, ainda, nova informação do Laboratório, Para dizer se
- C carbonato contido na preparação aludida, era neutro ou natural,
está à fls. 15 a resposta de que "não havia no caso os caracteres do
carbonato natural".

E foi com esses elementos que ouvida a Comissão da Tarifa,
esta se pronunciou, em parte, pela classificação no art. 987, "de
acordo com o laudo transcrito", opinando os demais por nova infor-
masão do Labsratório, para este dizer que o produto não apresentava
os caraterísticos de Mistura, e. no caso afirmativo, declarar qual o
elemento predominante se o breu, se o carbonato. A resposta está
a fls. 17, declarando se tratar de mistura, com predominância do
carbonato.

Após o que, veio a decisão recorrida, contra a qual arguinenlain
fis recorrentes, apoiando-se nos próprios informes do Laboratório e
terminando por alegar que, aceito o critério estabelecido por tal
decisão, "se tornaria imiti' e desnecessário o art.' 987 da Tarifa",
onde, entendem, pelo exposto, tem a sua elassificação'o produto em
causa.

Requeridos ainda. pelos recorrentes, novos informes cio Labo-
ratório e lambem do Instituto Nacional de Tecnologia, está no pro-
cesso, à fls. 35, a informação deste último dizendo "que o produto
em questão é unia preparação para usos técnicos".

Não tendo vindo, porem, a nova informação do Laboratório,
que se vê de fls. 32, fora tambem solicitada, foi feita diligência
para este fim e com o ofício n. 221 de 23 de janeiro último, a Al-
fândega atendeu ao pedido do relator. E ai novamente confirmada
(análise n. 461 de 12 de março de 1910) a declaração de se tratar
de unia mistura de carbonato e breu, embora se aludindo à menor
quantidade do segundo elemento e se dando o primeiro como car-
bonato neutro.

E assim tudo examinado;
Considerando que. o recurso está em termos e o processo ora

se acha devidamente instruido e informado;
Considerando que, efetivamente, ante os preceitos da Tarifa e

as informações dadas e confirmadas dos Institutos citados, proce-
dem os argumentos dos recorrentes, quanto a se tratar, no caso em
lide, de um produto composto para o.qual a Tarifa tem classificarão
própria;

Considerando. finalmente, que, ante as afirmações unânimes
dos exames mandados fazer, não cabe ao produto em causa a classi-
ficação por predominância de elemento, o que seria não se atender,
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à pauta aduaneira, nem às indicações dos pareceres técnicos para oss
quais se apelou;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Sinie-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos tornar conhecimento do
recurso, para o fim de classificar a mercadoria como "preparações
para usos técnicos, do artigo 987".

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
19-2-1941. — Paulo Emilio de Oliveira, presidente. — Ilugo Li-
nhares da Veiga, relator.

Fui presente — João Dorningues de Oliveira, representante da
raientla Pública.

Recurso n. 7.832-A-1.4G3 Caassificacao de mercadoria —
Recorrente, Sociedade Cotonniére BelgeaBresilienne — Recorrida,
Alfandega de Recife.

/18 escovas de carvão par motores elétricos, na tarifa
de 1900, classificava-se no artigo j.925, como "utensílio
não classificados para mdqttinas.

A Sociedade Cottoniére Belge-Bresilienne recorreu para o an-
tigo Conselho de Contribuintes, no prazo, da decisão da Inspetoria
da Alfândega de Recife que mandou classificar corno objetos físicos
não, classificados; artigos 875 da Tarifa de 1900 para pagar 15 aa
ad ou/orem, a mercadoria despachada pela nota do importação na-
moro 5.126 de 1933, corno "utensílios não classificados para ma-
quinas (escovas de carvão para motores elétricos), art. 1.025.

Alega a recorrente que assim despachou em virtude das deci-

sões n. 198 (Mario Ofício/ de 17-2-1a32), e 145 (Diário Oficial
14-2-11EI3).

Alega mais que, segundo a praxe eslabelecida naquela época,
as decisões da Alfândega do Rio seryiarn de base às °atras Alfan-
degaa, e assina procedendo. nada mais fez do Que se gu ir as praxes
aduaneiras, sendo que a decisão da Alfândega tomada corno base
pela Comissão de Tarifa é muito anterior as decisões invocadas.

Havendo danada sobre a recolhimento da importância devida.
se deveria ou não ter convertida a parte ouro em papel para o efeito
de depósito, apresenjou a recorrente fiador para o fim de ser assi-
nado o termo de responsabilidade, no mesmo dia que apresentou
G recurso, isto a. dentro do prazo.

O Sr. Inspetor entendendo não ser admissivel a conversão do
orlai ien papel, indeferiu o pedido e concedeu prazo de 3 dias para
o devido recolhimento da importância devida, sendo efetuado o reco-
lhimento eni 4 de agosto, 2 dias após a sua ciência.

O processo ficou parado até que cai janeiro de 19S0 a recor-
rente verifamando não ter sido endereçado o recurso ao Conselho de
Contribuinte solicitou daquela Inspetoria o seu encaminhamento a
este Conselho.-

Isto posto:
Considerando que na época do despacho havia decisões favora-

veis da Alfândega do Rio de Janeiro;
Considerando que esta alegação da recorrente não foi refutada.

pela Inspetoria:
Considerando que na Tarifa da 1900 estas escovas não Urdiam

classificação especial;
,	 Considerando que se trata de escovas de carvão, somente em-

pregadas nos motores elétricos;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-

rior de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
19-2-1941. — Paulo Eniilio de Oliveira, presidente. -- Antenor Ri-
beiro de Menezes, relalor..

Viu i presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda ~Uca.

ACORDÃo N. 10.784

Recurso n. 7.842-A-1.466 , — Classificação de mercadoria- —
Recorrente, Cunha Solto Mayor & Comp. — Recorrida, Alfândega
de Santos.,

Existindo identidade de função entre' os transformadom
res 1 • 011111918 de corrénte elétrica e os transformadores de
som, concede-se reconsideração do Acordão n. 8.872 que
minutou classificar os segundos como pertences de rddi0
telefonia.>

Cunha Sotto alayor & Comp. Ltda. pede 'reconsideração do
Aeordão deste Conselho sob n. 8.872 de fls. pelo qual foi decidido
que os "transformadores elétricos de intensidade de som e seme-
lhantes" que a requerente propós a despacho na Alfândega de Santos.
pela nota de importação n. 56.024 de 1939 para o pagamento da
taxa de 5$5Q0 por quilo do artigo 1.652 deveriam ser classificados
no artigo 1.583 como pertences de aparelhos de rádio telefonia da
taxa de 12$700 por quilo do artigo 1.583 da Tarifa, alterado pelo
decreto n. 542, de 24 de dezembro de 1935.

O .pedido de reconsideração foi apresentado dentro do prazo
legal, paga a taxa devida.

Apreciando as razões da recorrente o Acorda°, cuja reforma é
pleiteada, assim se manifestou:

"Não procedem as razões dos recorrentes; desde que
os transformadores em questão são ak aplicação exclusiva
em aparelhos de rádio telefonia, conforme afirma o parecer

tavnico, deixam de ter classificação na Tarifa porquanto
aqueles que estão especificados no artigo 1.652 são gen--
ricos, podendo' servir para Variados usos. • Se os transfor-
madores em lide tom caraeterfsticos que restringem a sua
aplicação aos aparelhos de rádio telefonia, é claro que siai

•	 pertences desaa afiar e/boa e como tale tem de ser
ficados".

Ora, esta conclusão evidentemente se afasta da letra da Tarifa, *
conforme	 facil demonstrar.

Ila rios • aparelhos de radio 1elefonia, radiolas e vitrolas duas
espécies de transformadores: os do linha em comum que transfor-
mam a corrente alternada do circuito geral na corrente contínua ou
ratificada de alimentação do aparelho: e os transformadores de
auldio-frequancia que transformam esta corrente ou o fluido captado
pelas antenas em vibrações sonora e que lambem ão chamadas
transformadorea de som. Ambos esses aparelhos tem classificaçao
esaceffira an artigo 1.652 da Tarifa.

E assim:
Considerando que os transformadores de som, foram precisa-

mente incluídos no artigo 1.652 da p•aula aduaneira de 1934 pela
identidade de função dos demais transformadores de corrente elé-
trica;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho armo-
riar de Tarifa, deferir o pedido de reconsideração afim de classifi-
car a mercadoria a que se refere o Acordam n. 8.872, corno trans-
formador estático de corrente elatrica, inclui& no artigo 1.652 da
Tarifa de 1934.

Secretaria da Primeira ('.amara do Conselho Superior de Tarifa,
em 19-2-1941. — Paulo Emílio de Oliveira ,presidente é relator

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AcultD.Un N. 10.785
Recu rso ri. 7.85a-A-R-1.467 — Clasaificação de mercadoria —

Recorrente. Leal santos a: comp. — Recorrida, Alfând,ga do Rio
Orando.

De pe4I,l4?ile reconsderavão peremplo, não se tonta co-
liL cemento.

Leal Sana:Ara &Comp., pedem. reconsideração do acorda° nú-
mero 8.430, que não tomou conhecimento do seu recurao n. 5.70a,
por não ter deixado a amostra da mercadoria em causa. •
- Desta deiSãO tomaram conhecimento os recorrentes em 27 de

agosto de 1940, e para este Conselho re quereramereconsideração em
17 de setembro do mesmo ano.

Preliminarmente devemos considerar ter a requerente trana-
patasado de uni dia 9 prazo que a lei lhe confere.

Isto posto:
Considerando que a requerente deixou perimir o seu direito de

pedir reconsideração da decisão deste Conselho:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superiir

de Tarifa, por unanimidade de votos,- não tomar conhecimento do re-
curso por ter sido apresentado fora do praz.).

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta•
rifa, 19 de fevereiro de 1941a — Paulo Emitia de Oliveira, premia
dente. — Antenor Pibeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 10.786
Recurso n. 7.860-A-1.479 — Classificaçrio de mercadoria —

Recorrente, International Ilarvester Export. C°. — Recorrida, Al-
fândega do Rio.

As máquinas agrícolas 014,81ot:eis aos tratores, denomi-
nada "BulIgrader", classificam-se no art. 1.825, da Tarifa
vigente.

A reaoreente despachou pela nota n. 152.107, de 1040, "obr13
não classificadas do ferro, batido e pintado", art. 861, taxa de 3$120
por quilo, entretanto entendendo tratar-se de instrumentos ageicoaN
denominados "Bullgrader" cuja finalidade é arrancar tocos e fazer
terraplanagem, preparando o solo para as plantações, devidainerde
tarifado 310 art. 1.825, solicitou Comissão de Tarifa.

O Sr. inspetor depois de ouvir o técnico, conatiderou bem de.-
pachada a mercadoria.

O laudo técnico foi 9 seguinte:

"Examinei no Armazem n. 3, do Cais do Porto os va-
lumes de que trata opretaente processo, constituidoa de seis
aparelhos de ferro para serem montados em tratores, con-
forme ~atra e descreve o prospecto, anexo.

Esses aparelhas .compõe-se essencialmente de unia
inala colocada à frente do trator que é articulada e man-
jada do próprio trator por meio de freios hidráulicos. E.,sa
lamina remove raizes, tocos, pedras e aterra, de modo a ni-
velar extensas áreas de terreno. A função complexa que
exercem taita aparelhos artaacando tocos, raizes, .pedras P
nivelando terrenos, faz com que seja dificil determinar sua
finalidade principal e denominação exata. O fabricante de-
nomina-os "niveladores". A sua aplicação é, entre tais, maio
frequente na construção de estradas, entretanto não se pode
negar que Icem aplicaçãe ttambern em agricultura, unia

o
ACOIMOU N 10.783



372 Segunda-feira 5
	

.(Apenso ao n. 101) DIÁRIO OFICIAL (SeeçãO - I)
	

Maio de 191
ve••n•••

certas plantações exigem o nivelamento do saio para a de-
vida irrigação.

Ocorre assim dupacidade de aplicação, nada impedindo
que urna mesma máquina Sirva às duas finalidades.

Sob o ponto de vista técnico cada aparelho é uma má-
quina; sob o ponho de vista da Tarifa, não pode ser consi-
derada máquina operalriz por lhe faltar característicos ea-
aenciais".

É simplesmente unia ferramenta ou instrumento que é
,adaptado ao trator, cuja força utiliza".

Alega a recorrente que a mercadoria em causa não é uma sim-
ples oura de ferro, pois tem movimentos mecânicos, controlados par
1urça hidráulica, destinados a cavar mais fundo ou mais razo, con-
luiame o terreno a aplainar e termina solicitando seja classificada o
instrumento referido, no art. 1.825, da Tarifa, livre, de direitos de
Consumo.

Dentro do prazo recorre para este ConVelho.
Isto posto.
Cansiderando tratar-se de um aparelho para ser empregado nos

fiadores agrícolas com o fim de levantar tocos e fazer terraplanagem
cios calinos;

Cons:aeraado os dizeres do laudo técnica que diz serem aparelhos
que articuladoa aos tratores removem raizes, tocas, pedras e aterro,
de medo a nivelar extensas áreas de terrenos;

Considerando que sendo um aparelho de movimento controlada
por outra força, de maneira nenhuma pudera ser considerado como
obra;

Considerando que este Conselho tem decidido para mercadoria
idantica, classificar corno parte de tratores;

Considerando o decidido no acorda() n. 0.731:	 •
Arardam os membros da Primeira Câmara do ConSelho Superior

de Tarifa, por ubanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa. la de fevereiro de 1911. — Paulo Emilio de Oliveira, presa-
dente. — Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui rresente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

neartDÃo N 10.787

necarso n. 3.361-A-1.323 — Diferença de direitos — Recor-
rente, Companhia Swift do Brasil S. A. — Rceurrida, Alfândaga do

Julga-w procedente á revisão quando se pode bem ve-
Kficá-la nas documentos oficiais.

A 'missão de Inspeção junto à Alfândega da Rio Grande, veri-
ficou e apresentou ao Sr. inspetor da Alfandega a revisaa de di-
reitos de c. 38-A, de 1938, procedidos na nota oe des p acho n. 534,
adiçOes 4.a . 7.a, 9.a, 13." e 14.a, cuja diferença deu o total do réis

ta i i	 ntra a Fazenda Nacional.
Na 4•a adição pagou cumo tuoos de borracha, taxa de 5$2, quando

.sçaria.do a fatura conaular, as caixas continham "mangueiras" de al-
go-dão, pira incêndio, taxa da- 9$060 por quilo, art. 613; na 7.a adi-
ção, ceado, inc a fatura comercial foi, despachado válvula de cobre

verificdo válvula de ferro simples; na O. adição um "compressor
de 5 polegadas" — obras não especificadas de ferro fundido e ainda na
9.'1 adição -accessórios de tubos, tez e tampões de ferro fundido galva-
nizado (obras não especificadas); ainda na 9.a adição accessórios para
pago rema ' tubos de qualquer feitio de ferro, balido, simples, art. 859,
tubos, constantes de bailios e uniões de ferro natido, galvanizado, tendo
pago como "tubos de qualquer feitio de ferro, art. 859, taxa de
alto réis por quilo; na 13. a adição "esticadores de arame galva-
nizado", art. 1.812. taxa de 1$560 réis por quito, tendo pago corno "obras
não classificadas" semelhantes as para construção de armazens"; na 11.a
adição "tubos de asbestos e magnésio, para cobrir tubos de vaper,
art. 569, taxa de 3$2 por quilo.

No processo se encontra às fls. 12, 13 e 14, tradução completa
da fatura consular, inteiramente escrita em língua inglesa, tradu-
ção esta certificada por tradutor juramentado; na .1.a adiçai) diz a
fatura insular: "mangueiras de borracha" e fatura comercial: "tu-
bas de aorracha com tecidos de algodão", art. 1.866 como "man-
gueira de borracha" que manda tarifar os mesmas direitos dos
tubos, com ou sem tecidos iaterior ou extearior, pagando de acordo
COM o peso. Mesmo em face da divergênçia entre a fatura conaular
e comea a ial; foi verificado mangueiras de barracha, não procedendo
portanto a revisão; na 7.9. adição fai despachado "válvula de cobre
tendo sido verificado em conferência "válvulas de ferro simples",
caiu anelação devida no despacho pela conferente. Na fatura con-
sular diz : "válvulaa de regular pressão". Na fatura comercial de
fls. 18, "válvulas de ferro", não procedendo tambern a revisão. Na
9.a adição diz a fatura consular: caixa 28.201, "acessórios para tubos
um de 5 compressores e descarga, fatura comercial, idem, e na caixa
23.301, "tez e tampões" e na caixa 34.401, "tez, joelhos, uniões,
ferro bardo. acessórios' de tubos, tendo pago com' tubos de qualquer
-feitio assim verificado em conferência, neste caso desde que esses
cessórios não viessem aconananhados dos tubo', procede a revisai;

Tia 13.a adição, caixa 31.701, diz a fatura' consular "esticadores da
arame galvanizado". Na fatura comercial, idem, neste caso tambam
procede a revisão; na 14.a adição diz a fatura consular "tubos de
asbestos para canos de vapor". Na fatura comerciou\ "tubos de as-
bestos" para cobrir canos, ainda não procede a revisão porque foi
verificado o despachado e o despacho se acha de acordo com os
documentas, oficiais. Verifica 'se assim que a revisão procede aa-.

mente emanto àS 9.a adição e 13.a adição, tudo na importância de
lis. 629-80.

De acordo com a lei e no prazo, recorre para este Conselho.
No processo se encontra uma dúvida de nulidade da tradução da

fatura consular.
isto rosto:
Considerando que as mercadorias despachadas pelas 9. a e 13.a

adições ntia se acham de acordo com os documentos oficiais juntos
ao processo, embora tenham sido verificadas e dado saida pelo con-
ferente da despacho;

Considerando que a revisão quanto, às 4.a, 7.8 e 14.a adições não
procedem por estar a despacho de acordo ciam as faturas consular e
comercial, e foram wasim verificados em conferência:

Acordam os membros da Primeira Câmara da Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, em tomar conhecimento,
para negar provimento quanto às adições 9.a e 13.a e para julgar ita-
procedente a revisão quanto às demais.

Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 da
fevereiro de 1941. — Paulo Emiti° de Oliveira, presidente. — An-
tenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui ps escute. — João Doiningues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AConnÃo N. 10.788

Recurso n. 3.911-A-340 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente. The Leopoldina Railway Company — Recorrida, Alfainalega
do ilio de Janeiro.

"Os eixos de aço para locomotivas", cuja destinação ê
confirmada pelo primeiro parecer técnico que se verifica
ao processo e que, no segundo parecer técnico, são designa-
dos como "eixos de rodas motrizes de locomotivas, portanto
portes integrantes dessas máquinas", devem seguir o regime
destas, na conformidade da última parte da nota n. 321, da
3-arifa."

The 'Leopoldina Itallway Company Ltd., despachou, na Alfian-
(lega desta Capital, pela nota de redução n. 11.853, de 9 _de feve-
reiro de 1938, última adição, "eixos de aço — parte integrante de
locomotivas a vapor", que taxou a $370 por quilo, no art. 1.831, da
Tarifa, mas, esta classificação foi impugnada em conferência, para
se claa:silaaar o despachado no art. 1.790, corno "aparelho de mo-
vimento ou transmissão", taxa de •1$140 por quilo.

Não ae conformando com a impugnação, a importadora requereu
que a respeita fosse ouvida a Comissão da Tarifa, citando decisão
anterior, da Alfândega, para mercadoria igual, pedindo atenção para
os grandes pesos dos referidos eixos e solicitando designação de una
técnico "Iara esclarecer a espécie do material em causa".

O parecer técnico solicitado, está à fls. 4v. do processa e diz,
em conca:são, "tratar-se de eixos de aço, eixos . de rodas motrizes dd
locomotivas, portanto parlais integrantes dessas máquinas".

Aquela Comissão manifestando-se, foi de parecer, por maioria
de votos; que procedente era a impugnação, e a minoria foi par que
se atendesse à reclamação da interesada..na conformidade do parecer
técnico. O Sr. inspetor resolveu, porem, com a maioria.

Na prazo legal, •foi, então, interposto recurso para esta instância,
no mesmo -repetindo a recorrente os seus argumentos já apresenta-
dos à autcridade recorrida e citando agora Lambem o parecer técnico
referido.
• No ofício de encaminhamento n. 4.504, de 14 de novembro de
1938, fazendo-se referência a outro processo da mesma recorrente,
com documentos inherentes ao presente, solicitou-Se da Alfândega
a juntada respectiva, o' que foi atendido com o oficio ia. 4.094, de 4
de outubio último.

Neste outro processo, como se vê, a lista respectiva do material,
dá a mercadoria especificado. como "eixos de aço, L 31, para loco-
motivas de estrada de fero", e o certificado técnico confirma a des-
!inação com que veiu dito material.

Isto verificado, olicitou-se nova diligência na Alfândega, Lu-
do-se arn vista não só o alegado no recurso, como Lambem o que,
dos pareceres técnicos, já se citou.

Os esclarecimentos de fls. 17v., dizem que ambos as pareceres
técnicos, aludidos', 'declaram que os eixos eram partes das locomo-
tivas", ama, 'que a Alfândega bem decidiu no segundo caso obede-
cendo 4 nota n. 321 da Tarifa, da época e que, embora esta nota
seja mais explicita que a de n. 131 da Tarifa anterior, já o primeiro
caso imbui) assim devera ter sido resolvido.
• E assiin tudo examinado:

Considcrando que, o proceaao está em ordem, informado e ins-
truido, achando-se o recurso em devidos termos;

Considerando que, a aplicação da nota citada da Tarifa, usada
sempre, mesmo por este Conselho, em todos casos de sua devida uti-
lizaçao, não impede, entretanto, que em casos especiais, como o do
que se trata, tambem se atenda aos pareceres técnicos; sempre ori-
entadores, ora exigidos por determinação legal, ora solicitados para
esclarecimento do caso a se resolver, como no presente; .

Considerando, que, no presente caso, socorrem, efetivamente, h
recorrente, não só a decisão anterior da Alfanclega, corno lambem
.os pareceres técnicos referidos e com estes se resolvendo, em situação
especial, nem por tal se desconhece da indicação prevista naquela
nota n. 324. estabelecida para cra casos comuns que se oferecem;

Considerando, finalmente, que a perSonalidade da - recorrente, Ate
dá, sem. contestação, força plausivel à reclamação que intentou e dos
pareceres técnicós se vê que ambos confirmaram plenamente a aes-
tinacka Los eixos em causa noa servaima usuais da recorrente, e es-
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peciais para que foram importados, parecendo, assim, que, em casos
iguais, melhor e mais legalmente se aplicou a pauta aduaneira no
caso anterior alegado e verificado:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conb'elho Superior
de Tarifa, par unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em 21 de fevereiro de 1941. — Paulo Emitia de Oliveira, presi-
dente. — Hug° Linhares da Veiga , relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.789
Recurso n. 6.606/A/1.509 — Diferença de direitos. — Recorren-

te Ford Motor Company Exports Inc. — Recorrida — Alfândega
de Santos.

"A taxa dos automoveis completos e acabados é 'de 1$984
por quilo e com o abatimento de 20 % correspondente a 1$587,
despresada a fração de 5/10 de real".

Ford Motor Company, Export.% Inc., recorro do ato da Inspetoria
da Alfândega de Santos, que, em virtude de processo de revisão na
nota de importação n. 35.552, de 1938„ intimou-lhe a pagar a dife-
rênça de direitos na importância de 142$000. .

Trata-se de divergência de taxa de automoveis para transporta
de passageiros de mais de 900 até 1.400 quilos, artigo 1.779 da Ta-
rifa, em combinação com a nota n. 303, que estalam o abatimento de
20 % na taxa, uma vez que os ditos aulomoveis sejam importados des-
montados, completos e sem pintura definitiva, como acontece no pre-
sente caso.

A taxa para os automoveis completos e acabados é de 18984,
por quilo, pelo que.a interessada 'despachou os automoveis desmonta-
dos, completos e sem pintura, à taxa de, 1$981 abatida de 20 % ($396,8),
ou seja, no seu modo de entender, $397 por quilo legal, isto é, 1$587 por
quilo.

.Entende,-entretanto, o revisor do despacho, que o abatimento a
fazer-se na taxa deve ser de :395,8 e não $397, e daí a origem da pre-
sente questão, da qual recorre a interessada.

Isto posto:
Considerando que, a taxa de 1,,C84 com o abatimento de 20 % fica

reduzida a 1$587,2, o que importa em uma taxa do 1$587 e mais uma
, fração inferior a 5/10 de real;

Considerando que é praxe arredondar-se a fração do real para
mais quando ela se apresenta igual ou superior a 5/10, e para menos
rquando inferior:

Acordam os -membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
21-2-1941. — Paulo Entilio de Oliveira, Presidente. — Julio Pedroso
de Lima Junior, Relator.

Vencido o Sr. Paulo Emiti° de Oliveira (Presidente).
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 10.790

Recuros ti. 6.745/A/1.119 — Classificarão de mercadoria. —
Recorrente — Marques Fernandes Ltda. — Recorrida — Alfândega
de Santos.

De recurso perempto, não se toma conhecimento •
Marques Fernandes Ltda., recorrem, no prazo legal, do ato do

Sr. Inspetor que, em Comissão dá Tarifa, mandou considerar as má-
quinetas "Jacquard" sujeitas ao pagamento dos direitos em separado,
como "utensílios não classificados para máquinas", art. 1.859, despa-
chadas pela nota n. 3.706, de 1939, como "máquinas eperatrizes não
classificadas, comp!etas (teares para fita), art. 1.831, taxa do $630
por quilo.

O técnico designado assim se expressou.:
"De fato: —. pelas suas • disposições mecânicas, não se

prestam esses teares para fabricar tecidos lisos, — caso em
que os jacquards devem ser considerados simples utensílios
aplicados, ou não, conforme se deseje a fabricação de tecidos
com desenhos ou lisos. Mas no caso em areço, os teares
não podem fel:Idear sinão tecidos com desenhos, não sendo
possivel a fabricação de tecidos • lisos.

Nestas condições, sou de parecer que as máquinas Jac-
quard fazem parte integrante dos teares e não constituem
máquinas a parte". 	 •

O Sr. Inspetor, em face do voto da Comissão da Tarifa, por unani-
midade, resolveu pela impugnação, com o seguinte parecer:

"As Máquinas "Jacquard", bem como as "glóbe", estão,
de maneira formal, classificadas pelo Conselho Superior do
Tarifa, conforme os seus Acordãos sob ns. 851, de 25-7-1935;
— 4.274, de 25-11-1938 e 4.859 de 17-3-1939, Como — uten-
sílios, para artes e ofícios não classificados, de máquinas (ar-
tigo 1.859 da Tarifa em vigor)".

Os *recorrentes tiveram ciência ém. 20-6 e pediram reconsideração
no mesmo dia. Em 12 de julho a Comissão da Tarifa, em reunião, de-
clarou-se-por unanimidade de • votos, favoravel aos recorrentes, e o
Sr. Inspetor deu o seguinte despacho:

"Deixo de tornar conhecimento do pedido de reconsidera-
ração, por estar féra do prazo regulamentar".

Novamente solicitaram reconsideração da citada decisão.
No processo, encontra-se a petição de fls. 32, datada de 14 de

agosto de 1939 e dirigida ao Sr. Ministro da Fazenda e enviando a este
Conseiho . o recurso de fls. 34, me 15 de agosto - de 1939, fora, portanto
do prazo de 20 dias da lei, quer da 1.' quer da 2. 4. decisão da Alfândega.

• Isto posto:
Considerando que os recorrentes deixaram perimir o seu direito

de recurso, interpondo fora do prazo da lei;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do
recurso, por perempto.

Primeira Camara do-Conselho Superior de Tarifa, em 21-2-041.
— Paulo Emiti& de Oliveira, presidente. — Antenor Ribeiro de Nene-
zes, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.791

Recurso n. 7.060-A-1.275 — Class. mercadoria — Recorren'e
Cia, Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, a Alfândega do Rio de
janeiro,

Declarando o laudo técnico que as partes desligareis
do "guindaste viajante" importadas conjuntamente, são
parles integrantes do mesmo, não há como deixar de clas.:-
sificd-las em conjunto com a mdquina.

A recorrente despachou, livre do direitos, pela nota n. 48,995,
donforme despacho da Inspetoria da Alfândega do Rio, uma má-
quina operatriz não classificada, guindaste Viajante completo tpun-
te rolante).

D'a o técnico O seguinte;

"Em cumprimento à designação supra do Sr. inspetor,
examinei no Armazen n. 2 do Cais de Porto os 20 volumes
continentes do material de que trata o presente processo.

Realmente verifiquei uma ponte rolante completa repre-
sentada 'por armação, vigas, trilhos e mais pertences, servida
Por oito motores elétricos que efetuam os movimentos de
suspensão e translação da carga.

Estes motores poderiam ser separados da ponte rolante
para constituirem máquinas motrizes independentes, sob o
ponto de vista da Tarifa, por serem desligaveis e desmonta-
veis do conjunto.

A ponte rolante é de grandes dimensões e destinada a
servir uma grande área. Contem 1 elevadores de carga e 4
motores de translação, iodos eles mecanicamente seprraveis
das partes constitutivris da ponte propriamente dita.

Em conchiSão, penso que a questão fica perfeitamente
esclarecida diante da seguinte verificação.

Urna ponte rolante completa com todos os seus perten-
ces, da qual podem ser destacados:
e) — 4 motores elétricos elevadores pesando

150 quilos cada um 	 	 600 quilos
b) — 4 motores de translação pecando 78

quilos cada um 	 	 312
c) — cabos de cobre cobertos c/ borracha 	 20
do — interruptores de matérias plásticas	 30

Os dois últi-mos itens foram verificados pelo Sr. con-
ferente e eu confirmo".

O Sr. inspetor decidiu, tendo em vista o laudo técnico, mandar elas-
eificar separadamente da máquina operatriz o seguinte material:
8 motores elétricos, cabo de cobre coberto de borracha, inter.upto-
res de matérias plásticas hora • instalação elétrica, por serem sepa-
raveis ou destacaveis da ponte rolante.

Dentro do prazo e de acordo com a lei recorrem para este Con-
seiho.

Alega a recorrente que a mercadoria de sua importação é um
guindaste movido a eletricidade, denominado viajante, constituindo
uma ponte rolante completa, com _os seus motores devidamente
classificados no art. 1.824, da Tarifa.

• Alega ainda que tratando-se de um mnjunto, acham-se descri-
tas todas as peças componentes' da pon:.e rolante na fatura comer-
cial que se destina a suprir as deficiências da fatura consular, e
que a fatura consular discrimina uma ponte 'rolante completa e o
técnico 'realmente isto verificou.

Distribuido o recurso ao relator, solicitei a juntada do pro-
cesso onde se encontravam a nota de despacho e as faturas consular
e Cornercial.

Isto posto:
Considerando que a recorente tem direito a retirar a merca-

doria em causa, livre de direito, pagando somente o adicional dp
10 . % da Tarifa;

Considerando os dizeres do laudo técnico do engenheiro de-
signado;

Considerando que pelo laudo técnico a ponte rolante completa
é representada pela armação, vigas, trilhos e mais pertences, ser-
vidos por 8 motores elétricos .que efetuam o movimento, suspensão
e translação da carga; •

Considerando, portanto, que todos os componentes desligaveis
ou não e pertences fazem parte de um todo;
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Considerando que, embora na fatura consular•conste uma ponte
rolante suspensa, completa, a fatura comercial especifica todos os
seus componentes:	 ..	 Recurso, n. 7.704/A/1.420 — Classificação de mercadoria. — Re-

Acordam os membros da •a Câmara do Conselho Superior do corrente, S. Magalhães & Companhia; Recorrida, Alfândega do Rio, de
Tarifa. por unanimidade de votos, dar provimento no recurso. 	 Janeiro,

Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de 	 "Tubos de borracha", não importa o seu tipo, nem a sua
fevereiro de 1941. — Paulo Emílio de Oliveira, presidente. — An-	 dimensão nem o seu destino ou aplicação, teem na Tarifa urnatenor Ribeiro de Menezes, relator.	 ?inica classificação que é a constante das alíneas 45-49 doFoi presente, João Domingues de Oliveira, representante da	 art. 1.866.
razenda Pública.

AconoÃo N..10.792

!). " AcmoÃo N. 10.794

Tlecorso TI. 7.092/A/1.307 — Classificação de mercadoria. — Tte-
correnle, Companit;n de Carris, T.uz e Força do Rio de Janeiro Ltda.;
Itecorrida, Alfandega do Rio de Janeiro.

Mistura de aço e alumínio. que o Instituto Nacional de
Teeno:ogia declarou tratar-se de solda de ferro, classifica-se:
ito art. 801, taxa de $780.

A recorrente despachou pela nota n. 83.687 de- 1939 "limalha
rossa ite aço ... ....1.. 801; taxa de 1$04 por quilo, tendo solicitado re-

durão de 50 (4, sobre. os direitos, material esse, destinado a soldar
juntas de trilhos, sistema "Thema".

Impugnado em conferência, ouvida a Comissão de Tarifa, e o
Sr. inspetor depois de ouvir o Laboratório Nacional de Análises
riamba' classificar como "quaisquer matérias primas e Preparações
não classificadas, para uso técnico", ed valoretn, 25 %. art. 987 da
Tarifa. O laudo do Laboratório Nacional de Análises foi o seguinte:

"A amostra em questão é de urna mistura heterogênea
de ferro e alumínio, com predominância do primeiro
(7(3.30 Te) que se apresenta sob aspecto de - formas especiais,
juntamente com o segundo metals nas condições acima des-
criminadas".

Paga a diferença,. recorre para este Conselho, dentro do prazo.
Alega a recorrente que o laudo do Laboratório Nacional de Aná-

lises i sso chegou a uma conclusãn precisa, não dizendo se se tratava
do uma eolda de aço ou de uma mistura simples de ferro e alu-

Alega. ainda. tratar-se efetivamente de urna solda de aço empre-
gada	 dl, bondes. Onominada "Rail Welding Thermit".

• Eli:valido em julgamento foi o rerursa convertido em diligência
para ser ouvido o Instituto Nacional de Tecnologia para dizer sa
tratax a fie solda de ferro e alumínio ou fie unia ~pies mistura, tendo
eenclusiu pelo laudo de fls., tralar-se de solda de ferro.

Isto posto:	 •
Considerando os dizeres do laudo do Instituto Nacionel de Tecno-

logia
_sefiefla l e os Membros cia I.a Câmara do Conselho Superior de Ta-

r tra • P or unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior cl,) Tarifa,

21-2-1O41. -- Paula Emilio de Oliveira, presidente, — Antenor Ri-
beira do Menezes, relator.

I-ni Presenle. — João Dominaues de Oliveira, fepresentante
Fazenda Pública.

ACoRDÃO N. 10.7á •

Recurso n. 7.166/A/1.339 — Classificação de mercadoria. — Re-
corrente, Cumparthia S. K. do Brasil; Recorrida, Alfândega de
santos.

O conjunto gerador empregado rara soldagem de metais,
classifica-se no art. 1.657, como aparelho físico de ferro.

A recorrente despachou pela nota n. 3.705, de 1939 — "máquinas
Operatilzes. conjugadas a motores elétricos, cada urna de 100 a 1.000•
quilos -, art. 1.831, taxa de 1$120 por quilo.

Impugnado em conferência e ouvida a Comissão de Tarifa, o
.Sr. Inspetor, depois de ouvir o técnico, mandou classificar como "apa-
relhos físicos não classificados, de ferro", art. 1.657, taxa de 5$7
por quilo.

De acordo com a lei e dentro do prazo recorre para este Con-

Trata-se pomo se vê Tias estampas juntas ao processo e das pró-
prias palavras do técnico designado de um "conjunto gerador, empre-
gado para soldagem de metais", portanto tarifariamente "aparelhos
fisicoe".

Esto Conselho lera decidido por várias -vezes de acordo com a
impugnação da Alfandega, pricipalmente no acordão de TI. 4 .0C3.

Isto posto

Coesiderando os dizeres do laudo do técnico designado:
Coesiderando tratar-se de aparelhos geradores elétricos de soldar;
Cone'derando que este Conselho vem decidindo, 'invariavelmente

a classificação desses aparelhos de soldar, como aparelhos físicos;
Acordam os Membros da 1.a Camara do Conselho Superior de

Tarifa, por maioria de votos. negar P rovimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

21-2-41. — Paulo Emilio de Oliveira, presidente. — Antenor Ribeiro
de Menezes, relator.

"Vencido o Sr. Júlio Pedroso de Lima Júnior.
Fhi presente. — Jocio. Lom:agues de Oliveira, representante da

razenda Pública.

S. Magalhães & Cia. despacharam, na Alfândega desta Capital,
pela nota de importação n. 37.247, de 21 de junho de 1940 "tubos do
borracha de mais de 50 até 250 grms. por metro corrente", da taxa
de 13$0 por quilo, de acordo com a alínea 46 do art. 1.866 da Tarifa,
tendo sido essa classificação impugnada em conferência, para o fim
de se taxar a mercadoria como "obras não- classificadas de borracha",
da taxa de 31$2 por quilo, da alínea 50. a do referido art. 1.866.

Justificando a impugnação, é-se à fls. 8 v, do processo, a in-
formação que,

"a mercadoria, conforme as amostras, não Icem a confor-
mação própria dos tubos de borracha, nem a sim consis-
tência, nem tão pouco a finalidade ou aplicação dos mesmos
tubos,

Parece, antes, é que se trata é de uma obra não .classi-
ficada, em pequenos pedaços de um metro e meio de conss
primento, de forma achatada em árias larguras, muito fies
xivel e que pode ter qualquer outra finalidade ou aplicação,
menos a dos tubos de borracha propriamente ditos.

Reclamam os importadores, requerendo audiência da Comissão
da Tarifa e alongando se tratar "incoufundis-elmente de um tuba
de borracha de mais de 50 até 250 grms. por metro corrente, não im-
portando que seja mais ou seja menos flexivel, nem tão pouco a que
ee destina, tendo-se em vista que não lhe faltam os caracteristicos
inerentes à sua nomenclatura aduaneira, tubos de borracha reves-
tidos ou não de areme, corri ou sem 'tecido interior ou exterior".

A Comissão, conhecendo do caso, rnanifestou-se diversamente,
opinando uns por considerar a mercadoria bem despachada, opinando
outros de acordo com a impugnação. E o Sr. Inspetor decidiu de
acordo com os últ mos.

Não se conformaram, ainda, os interessados, que recorreram para
este Conselho, no prazo legal, preenchidas previameato as _exigências
regulamentares.

Nas suas razões, os recorrentes, depois de contestarem, nova-
mente, os argumentos do impugnante, acrescentam:

"Atendendo, no entanto, ao fato de não especificar a
Tarifa em vigor sinfio "tubos de borracha revestidos ou não
de arame, com ou sem tecido interior ou exterior', tornado
bem claro o intuito do legislador ao reunir numa só classis
ficação toda e qualquer consistência, pois até mesmo estas.
belece taxação para os que tiverem menos de 50 gramas por
metro corrente, admitindo, portanto, a espessura mais in-
firma a que possa chegar a indústria na fabricação desse
artigo; atendendo, tambem a que não cogita alksolutamente
a Tarifa em igor, para a taxação desses produtos, a que fim
ou aplicação os mesmos se destinam; atendendo, ainda, a
que, conforme se poderá inferir pelo exame das amostras
juntas ao aluidido processo, a mercadoria é, incontestavel-
mente, por sua substância e forma, .um tubo de borracha,
pois, que, apesar de "achatado" como se apresenta, será bas-
tante fazer passar pelo seu interior um jato de ar, água ou
qualquer outro liquido, como nas mangueiras para mcêndia,
para que o mesmo se mostre inconfundivelovnte cilíndrico,
possuindo a conformação inherente ao significado do vo-
cábulo tubo, veem os peticionários rogar que se digne con-
siderar a mercadoria em questão bem despachada no ar-
tigo 1.866-16 da Tarifa em vigor, na taxa de 13$0 por quilo".

O processo veiu encaminhado com o ,ofício n. 3.133, de 23 du
julho, mas, teve de sofrer diligência para integralização da taxa de
recurso, o que foi satisfeito em 15 do mês passado.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso est; e miarmos e o processo devida-

mente instruido e informado;
Considerando que, de fato são aceitavels as razões do recurso,

não só cru face da Tarifa, como, lambem em face do vernásulo que dá
ao objeto a denominação de tubo, desde que pelo mesmo, "de forma
mais ou menos cilíndrica, possam ou devam passar fluidos, líquidos,
etc".

Considerando ,finalmente, que, ante o exposto, justo é que se
atenda ao contribuinte que tem em seu favor o estabelecido na pauta
aduaneira e o ensinamento do dicionarista, no mesmo tempo que se
firma a classificação legal prevista para a espécie;

Acordam os Membros da 1. Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

-ocretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
21-2-1941. — Paulo Emilio de Oliveira, presidente. — Hug*, Linhares
da Mofo, relator.

Fui presente.	 Domingues de Oliveira, representante da Va-
gada Pública.



Uma .vez que a Comissão de Similares e o 'Instituto Na-
cional de Tecnologia, mi rido a respeito, rerlificam que 0*
'isoladores "Telendaron" não são similares aos de louça ou
porcelana, dá-se prOvimento ao recurso.

The Leopoldina Railway Co. Ltd., dentro do prazo legal e tendo
cumprido todas as formalidades, recorre do ato do Inspetor da Al-
fândega desta Capital, que lhe negou isenção de direitos para isota-
dores fabricados de um aglomerado fortemente comprimido de amianto
e alfalto, 'de composição especial, com a denominação comercial de
"Telenduron", e despachados pela nota de importação a. 52.671, de
1939, conto isoladores do louça.

Antes de ser encaminhado o processo para este Conselho, foi ou-
vida a Comissão de Silabares que, em sessão de 29 de novembro de
1939, por maioria de votos, considerou os isoladores importados coam
não tendo similar na indústria nacional.

Assim, e:
Conside ra ndo que a Comissão de Similares .é o único 'casa° coai-

petente para julgar da similaridade
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superier

de Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 27 de

fevereiro de 1941. — Sylrio de Magalhães Figueira, presidente.
Baglongue, relatou'.

- Fui presente. --- Joylne Severiano Ribeiro, representante Ihl Fa-
zenda Pública.
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Slopper & Cia. Ltda. recorre dentro do prazo, do ato -do ins-
petor da Alfândega do Rio, que mandou classificar como -cinta calça.'
de borracha", art. 1.866, taxa de 31$2 por quilo, a amostra n. 1;
corno "cadarço de borracha— em tecido de seda", do -mesmo artigo e
taNa de 1040 por quilo, a mercadoria despachada pela nota nu-
mero 42.736, de 191.0; na 2. a adição como "cintas de borracha", ar-
tigo 1.860, taxa de 20$8 por quilo; na .1.a adição "tecido de bora
racha e seda", art. 1.866 e taxa de 304 por quilo.

Alega a recorrente que a mercadoria representada pela amostra
n. 1, é uma cinta de borracha, para senhora, tendo a sua classiticaeão
nominativa no art. 1.866 e alega ainda que a pequena modificação
das cintas para melhor se ajustarem ao corpo não lhe altera a es-
sência, uso ou emprego, conforme estatua o art. 17, letra "d", das
Preliminares da Tarifa.

Alega ainda, a finalidade do novo tipo que é desobrigar o uso
das meias e ligas, não deixando de ser cinta e não poder ter a uti-
lidade de uma peça de vestuário.

Quanto amostra n. 2,_ alega a recta sente, não se tratar de unia
obra como cadarço, e os cadarços estão devidamente colocados tarifa-
riamente entre as obras prontas e acabadas tais como: cintas, cintos,
ligas, coletes, cordões, suspensórios.

Isto posto:
Considerando quanto à amostra da 2•a adição, trata-se de unia

cinta-calça, devidamente classificada no art. 1.866, taxa de 31$2;
Considerando que a forma de unia peça de vestuário, tornada

pela cinta em questão desloca a sua classificação tarifária;
Considerando quanto à amostra da 4.a adição, trata-se de uni te-

cido de borracha e seda ale 30 centímetros de largura, devidamente
tarifado no art. 1.866, taxa de 36$4

Accordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em tomar conhecimento do recurso para negar provimeuto,
quanto à mercadoria despachada na 2.a adição e dar provimento
quanto à mercadoria despachada na A. a adição, unanimemente,

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
21-2-1941. — Paulo Emílio de Oliveira, presidente. — Antenor Ri-

beiro de Menezes, relator.
Foi presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 10.796

Recurso n. 6.284-A/211 — lsenç5o de direitos. Recorrent e, Cia.
Nitro Química Brasileira. Recorrida, .Alfandega de Santos.

As ordens concessivas de isenção de 'direitos vigoram
somente por um ano. Nega-se provimento ao recurso pela'
caducidade da ordem.

A Companhia Nitro Química Brasileira recorre do ato do Ins-
petor da Alfândega de Santos que ltd negou iSenção de direitos para
o material despachado pela nota n. 15.068, de 1937.

O recurso preencheu todas as fr,rmalidades e foi apresentado
dentro do prazo legal.

A recorrente solicitou ao Inspetor da Alfândega de Santos isen-
ção de direitos e demais taxas para determinado material destinado à
instalação de uma fábrica de produtos químicos e fio de seda arti-
ficial, baseando esse seu pedido na ordem n. 028, de 1935, do Te-
souro Nacional.

O seu pedido de fl. 7, é datado de 23 de fevereiro do 1937, a
ordem n. 028, pelo qual lhe era concedido o favor da isenção de di-
reitos, é do ano de 1935; evidente é, portanto, a sua caducidade e foi.
nessa caducidade, prevista no art. 16 do decreto n. 8.592, de 8 de
março de 1911, que a inspetoria apoiou a sua decisão denegatória.

A recorrente, nas razões de sua defesa, faz .diversas considera-
ções sobre a contagem do prazo para a validade das ordens.

Declarando o decreto n. 8.592, do 1911, que para a contagem
do prazo para a validade das ordens de isenção de direitos será feita
por ano civil, as considerações da recorrente não devem ser cote-
jadas, de vez que é sabido que o mês dvil tem trinta dias e o ano
civil tem 12 meses de 30 dias, ou 360 dias.

As alegações de que a lei n. 8.592 não restringiu o prazo de
duração das ordens a um ano, não procedem. Se estabeleceu a con-
tagem do prazo para a sua validade, prazo este estipulado em 1 ano
civil, restringiu "ipso fato". a um ano a sua existência.

Quanto à citação da ordem n. 13, sobre os inseticidas, Lam-
bem não aproveita à recorrente, pois aí trata-se do urna .taxa redu-
zida, fixa, para" os inseticidas, cujas ordens ministeriais determinam
a sua, aplicação definitiva. Não é favor temporário.

Nessas condições,. e:
Considerando, que as .ordens concessivas de isenção de direitos

devem vigorar omente por um ano;
Considerando que o decreto n. 8.592, de 1911, determina que a

contagem do. prazo deve ser feita por ano.
Considerando que a ordem n. 628 (oi expedida em 1035, e o ma-

terial 66 foi desnac„bado em 1937;

aconoao N. 10.798

Recurso, a. 6.313-A/261 — Revisão de despacho — Tarifa inf-
ilhoa. Recorrente. C. Vasconcelos. Recorrida. Alfandega do Santos.

As mercadorias originárias da Austrália, no tempo da
importação efetuado pelo raeorreude, não gozavam das van-
tagens da tarifa Mínima

C. Vasconcelos, não concordando com o ato da Alfantlega do
Santos, cobrando-lhe diferença de direitos entre a taxa de tarifa ge-
ral e a mínima, das mercadorias despachadas pela nota n. 13.101in
de 1935, recorre para este Conselho, boi IO do prazo legal e preen-
,chidas - as forMalidades essenciais.

A .circular n. 2, de 2 de fevereiro de 1932, rui que se apoiou o
,recorrente para justificar a sua não concordância em pa gar a dl f'-
vença de taxa, não lhe aproveita, de vez que entre as colónias bri-
tânicas que, na mesma circular estão discriminadas, nãom n constaa.1u1:3
•trália, que, soente agora, pela circular . 71. de 30 de dezembro
1939, publicada no Diário Oficial de 6 de janeiro do ano passado,
começou a figurar entre os países favorecidos pela tarifa mínima.

Assim, e:
Considerando que, no tempo da importação efetuada pelo recor-

rente, as mercadorias originárias da Austrália não gozavam das van-
tagens da tarifa mínima

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em negar provimento . ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Supreior de Tarifa, em 27 de feve-
reiro de 1941. — Sylvio dr Magalhães Figueira, presidente. — J. Bali-
langue, relator.

Fui presente. — Jaynte Severiano Ribeiro, representante da Fa-
Senda Pública.

ACORDÃO N. 10.799

Recurso a. 6.322-A/272 — Redução de direitos. Recorrente, Com-
panhia Paulista de Estradas de Ferro. Recorrida, Alfândega de Santos.

Leçóis e fronhas do tecido de linho não são materiais
ferroviários, não possuindo as características ineren'es aos
serviços públicos previstos na lei que concede o favor.

A Companhia Paulista de Estradas de Ferro recorre do ato da
Alfândega de Santos que lhe negou redução de 50 % sobre os direitos
da mercadoria despachada pela nota de importação n. 51.697, de
1939, sob a alegação da referida mercadoria (530 lençóis e 1.000 fro-
nhas de linho, lavrados), não constituir material com os caracterís-
ticos de aplicação, na construção, execução, custeio, exploração e con-
servação dos serviços públicos de transporte executados pela recor-
rente.

A decisão da Alfândega de Santos encontra apoio na legislação fis-
cal, vigente.

De fato, ó material em causa não tem aplicação exclusiva nos ser-
viços públicos de transportes e, para que qualquer material goze dos fa-
vores da lei é.necessário que possua as características inerentes aos
serviços ptiblicos previstos na lei que concede o favor.

Isto posto, e:	 •
Considerando que os lençóis e fronhas de linho não são matei' n al

ferroviário, embora se destinem . às camas dos vagões dormitórios;

Acotio:ia N. 10.795	 Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso.

	

Recurso n. 7,852-A-1.17I — Classificação de mercadoria. Tlecor-	 Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 27 de te-
reme, slopper & Cia. Ltda. Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro. vereiro de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —

A	 sAs cinta-calças, de borra	
Baylongue, relator.

tos de borracha ar 1.866 laxa de 31$2 po quilo c o t
 borracha, classificam-se conto -cal- Fui presente. — Jay	 rme Seeriano Ribeiro, representante da Fa-

,	 t.	 ,	 r	 ,	 e-,
eido borracha e seda, de cerca de 30 centímetros de largura, zenda Pública.

no art. 1.866, taxa de . 36$4 por quilo.
ACORDÃO N. 10.797

Recurso n. 6.301-A/256 — Isenção de direitos. Recorrente, The
Leopoldina ltailway Comp. Ltd. Recorvida, Alfândega de Rio de Ja-
neiro.



Aciono:kl N. 10.802
Reelll'SC n 6.424-A-312 -- 'Isenção de direitos. — Recorrente,

Cordoaria Brasileira S. A. — Recorrida. Alfandega do Rio de Ja-
neiro.

As mercadorias originárias das Ilhas Filipinas gozam
das vantagens da tarirt mínima.

A Cutaloaria Brasileira S. A. recorre do ato do Inspetor da Al-.
fânitega desta Capital, obrigando-a a recolher a diferença de direitos
cii! re geral e a in*nima, referente às mercadorias originárias
da..; ilhas Filipinas.

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e satisfez todas
ias exigências.
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Considerando que o glaterial para gozar dos avores da lei 4 for-
çoso que possua as características inerentes aos serviços públicos pre-
vistos na lei que concede o favor; 	 •,
-	 Acordam os imembros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 27 de feve-
reiro de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — J. Ray-
longue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da - Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 40. 800
Itecuro n. 6.349-A-292 — Direitos em dobra. — Recorrente, The

alcric Company. — Recorrida, Alfândega de Santos.
Qualquer diferença de direitos a . pagar, que exceda

520$000. está sujeita à multa de direitos ent dobro, "ex-vi"
do art. 50 do dec. 2L343, de 5 de junho de 1934.

The Caloric Co. não se eonlormando com a multa de direitos em
dobro que lhe impôs o Inspetor da Alfândega de Santos, pela bife-

a,rença de pese verifirada a mais no ato da conferência do óleo com-
Wlaistiii el. des pachado pela not . , de importação o. 402, de janero de

1939. recorre para este Cowielbo, em recurso regular e dentro do
prazo legal

Não procedem as alegações da recorrente. Uma vez que a dife-
rença oe direitos a pagar exJecie da quantia de rs. 520$000, a multa
a se aplicar e a de direitos em dobro. não só cominada no art. 50
do dee. ii.21.313. de 1931. como lambem na letra a do inciso 1.0. do
art. 55 110 der, n. 22.17, de 1933.

ASSiI11. é :
Considera nile que as rezões do recurso são extetnporãneas;
Considerando que qualq.vr diferença de direitos a pagar que

exceda •ia quantia de 505:5000. está sujeita à multa de direitos em
dobro, do acordo c,-un os 111;p1iSiliVOS CitallOS;

Acordam os membros d;, 2 2 Camara do Conselho Superior de
Tarifa s , unanimemente, cm near provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conse.lat Superior de Tarifa, em 27 de fe-
vereiro de 1951. — Sulcio te Megolhaes Figueira presidente. —

Boalongue, relator.
Fui Presente. Jayme Sereriano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
ACCIIV;ÃO N. 10. 801

Recurso n. G.359-.1-300	 Isenção de direitos. — Recorrente,
Intrnat tonal Marlitnery Compita). — Recorrida, Alfandega de Saldes.

Não se toma conhccimento \de recurso peremplo.

International Alachinery Company re,Jorre para este Conselho
do ; 1 to do Inspetor da A11an1Wga de Santos que a intimou a recolher a
Impo: fl1fli correspondente aos direitos e multa de dois tratores des-
pai:rides com isenção de direitos pela nota n. 757, de 1936, por se

a hrvoura.
Acentece, porem, que ess-s tratores foram vendidos peia recor-

reu , conforme declaração Nla pela mesnia, It fls. 10. deste pro-
ci , ssiL, daí a exigacia da Inspetoria para que fossem recolhidos os
nuaiies integrais dos tratores. mais a multa de que trata a letra

1.0 do art. CO do decreto n. 21.023. de 1931.
A interessada foi cienlifivada dessa decisão em 21 de julho de

1937, selieilando assinatura de termo de r:., sponsabilidade pela im-
portanria exigida (5 :2t31800), em 19 de agosto seguinte, o que, aliás,
não foi auhtrizado por já estar 1cra do prazo legal, tendo a interessada
recolhido a imporlancia pelas notas de diferença ns. 50.206 e 50.207.
1\o dia 23 de agosto deu entrada na Alfàndega o seu recurso para este
con:mho . Tudo, como se va, fora do prazo estabelecido em lei, que
é de .20 dias a contar da data di; ciência.

Isto posto, e.
Considerando que é de 20 dias ' o prazo para pagamentc das im-

porlanHas exi rr,idas pelas Alfandegas e para a apresentação do re-
curso:

que a recorrente deixou de satisfazer esns exigên-
cias. pnrimindo, assim, o seu direito de recurso;

Acordam os membros da f.'. 2 Camara do Conselho Superior de
Tarila unanimemente, em Mit, tomar conhecimento do recurso, por

-->èstar per.rinplo.
gunda Caiara do Conselho Sup-rior de Tarifa em 27 de fe-

vereiro de 1911 — Sglrio de Magalhães:Figueira. presidente. —
J. Ronlongue. relator.

Fui pres?nte. Jayme Severiann Ribeiro, representante .de Fa-
zenda Pública.

Considerando o que coas:a do ofício EC-SN-890 (12) (22), da
22 de novembro último, do si. Secretário Gi.,ral do Ministério das
Relações Exteriores, 'a este Conselho;

Considerando aue às importações provenientes das Ilhas
se aplica a tarifa mínima;

Acordais: os membros da 2. 4 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa,- unanimeménte, em dar provimento ao • recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 27 de fe-
vereiro de 1941, — Sylvio de Magalhães. Figueira, presidente. —
J. Daylongue, relator.

Fui presente. Jaime/ Sereríano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACOltDÃO N 10 .803

Recurso n. 6.128-A-3 .16 — Responsabilidade do comandante
do vapor inglês "Ilighland Patriot" — Recorrente, Royal MaR Agen-
cies (Brasil) 1,141, — Recorrida. a Alfândega do Rio de Janeiro.

Os comandantes dos navios não são responsuveis pela
falta da mercadoria que deveriam 'conter as garrafas que-
bradas.

Royal Mail Agencies (Brasil) Ltd. recorre do ato do Inspetor
da Alfândega desta capital que condenou o comandante do vapor
inglês "Ilighland Patriot" ao pagamento dos direitos relativos h,"
filha da mercadoria que deveriam conter as garrafas descarregadas
quebradas.

Os volumes vistoriados, descarregaram, conforme declaração de
lis. 7-v, com o termo de "avariadas", e não havendo falta :laivo-
niente de rouro ou extravio das mercadorias, não há que cespon-
sabilizar o capitão do navio.

Assiin, e,
Considerando que. no caso presente, não se traia de roubo ou

extravio de mercadoria e sim avaria por sucessos do inar;
Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, unanimemente. em dar p Mi mento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 27 de

fevereiro de 1911. — Sylcio de Magalhães Figueira, presidente.
— 1. Raylongue, relator.

Fui presente. — Janie Sereriano Ribeiro, ropia•sentarte da
Fazenda Pública.

ACoRhio x. 10.801
Recurso n. 6.131-A-320 — Isenção de direitos — Recorren-

te. Société Anonyme du (jaz do Rio de Janeiro — Recorrida, Al-
fandega do Riu..

•	 Carvão de pedra tem similar na indústria nacional.

A Sociaté Anonyme du (az do Rio de Janeiro recorra ;1 0 ato
do inspetoe da Alfándega do Rio do Janeiro que lhe nee.,,u isenção
de direitos para o carvão de pedra despachado pela nota de im-
Par l h af: a ii. - 96.593, de 1939. sob o fundamento de exis t o similar
na indústria nacional.

De fato, este assunto já está definitivamente resolvido com o
despacho do Exmo. Sr, Presidente da República, no processo .1111-
mein 13.025-935. considerando o carvão de pedra racional si-
milar ao estrangeiro. determinando que, sob prelesto algum se

'deve conceder favores aduaneiros aos produtos estrangeires em de-
trimento do nacional,

Assim, e.
Considerando que o carvão de pedra não pode gozar d.-• faVo-

vos aduaneiros ato virtude de haver similar devidam ..mte registado
na indústria nacional:

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho - Supe-
rior de Tarifa. em negar provimento ao recurso, unanirmsmente.

Em 27 de fevereiro de 19/1. — Sylcio de Magalhãeãs Figueira,
presidente. — João Raylongue,

Fui presente. — Jayme SeVerian0 Ribeiro. representante da
Fazenda Pública.

AC:ORD.:T.0 N, 10.805
Recurso	 6.191-A-321 — Fatura consular — Recorrente,

Emílio Giannini — Recorrida. Alfandega de Santos.

De acordo cena o derreto n. 1.028, de 1939, são !o re-
redes diferenças de pe..o para nuns ou ;meu MC1208, até 45,
nas mercadorias suseetiveis de variações atmosféricas".

.Emflio Giannini despachou mi Alfândega de Santos, pela nota
n . 47 - 136, de 1 7 de agosto de 1938, dezenove mil trezentos e vinte
sacos contendo trigo em grão. com o peso bruto de 1.250 tone-
ladas.

Na conferência de saída, efetuada no dia 18 de agosto, dia se-
guinte ao do pagamento, foi verificada uma diferença de 10.100
quilos, para manores do despachado e do constante da fatura aon-
sular.

O conferente que verificou essa diferença. em lugar de repre-
sentar ao inspetor. como lhe cabia fazer, limitou-se a averbar, no
alto da própria nota de despacho. o seguintf,:

"Havendo unia diferença de, peso para menos de 10.100
quilos miro a mercadoria despachada e o peso fornecido
Pela Companhia Dwas de Santos, ocorre infração de ia-
tura consular — art. 8.°, -letra "n", do mesmo regula-
mento. Em 18:8-938, — Jolto da Costa Garcez".
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Abaixo desta declaração encontra-se o despacho do Inspetor
impondo a multa de 1 Ve, a carimbo, assinado ilegivelmente e sena
eata. uorno a aposição co carimeo impondo a intuta vem logo em
seguida, a deelaraçao do conferente, ó de se supor que somentc.
cni virtude dessa declaração é que lor aplicada a pena.

os direitos foram pagos em 17 de agosto; a co)iferência do
despaeno deu-se a 18; a averbação da divergência foi, tiunDem, a
18. ;.5onre o despacho do Inspetor impondo a multa encontra-Se,
a carmino, a data do 18.

E sabido que as notas de despache, mea vez pagos os . direitos,
não mais \lidam às mãos das panes, e, nestas conuições, a recor-
rente não poderia ter cinera de urna decisão contra s4 lançada
na nota de despacho depois de paga, conferida e desembaraçada a
ruereadoria.

.2siao consta, pois, que 'o recorrente tenha tido ciência dessa
decisão a não ser pelo pagarneeto da multa em 13 de setembro de
1938, e, sendo assim, é dessa data que se conta o prazo para recur-
so, o qual foi apresentado era 11 de setembro, não ocorrendo, por-
tanto, a perempção apontada pela Inspetoria da Alfândega em Nu

oficio encaminhando o presente recurso.
• Afastada, assim, a perernpção acusada pelo funcionário infor-

mante, a fls. 12-v., é de se conhecer do recurso para se apreciar
o mérito' da questão.
. Antes, porem, deve-se notar que o funcionário beneficiado com

a metade da multa recebeu a sua parte em 2-1 do outubro de 1938,
conforme se vê no verso da nota de diferença n. 52.508, a fls. 9,
quando o recorrente já havia apresentado o seu recurso em 14 de
setembro do mesmo ano. Este levantamento não se justifica, pois
que já havia recurso interposto e o pedido de desistência, a Mi.
10, foi apresentado em 16 de fevereiro do ano seguinte, cerca dó
4 meses depois de levantamento da importância.

A multa imposta por divergência de peso entre o despachado
e o verificado no ato da conferência das mercadorias, divergUcía
esta para menos, imporia em punir quem de mais pagou.

Ora, a mercadoria em causa, \sujeita a grandes' derrames, pesada
em vagões do estrada de ferro, cujo serviço não é garantido, for-
çosamente serão encontradas diferenças de peso todas as vezes que
importada em grandes quantidades.

Isto posto, e,
Considerando que o processo usado -pelo conferente para levar

ao conhecimento do Inspetor da Alfândega a . divergência de peso
yerifleada, é ilegal;

Considerando que o Inspetor da Alfândega impondo a multa na
própria nota de despacho depois de efetuado o pagamento, sem dar
ciência ao interessado, alem de ser irregular, ainda homologou a
ilegalidade praticada pelo conferente;

Considerando que ao recorrente, pelo que consta da processo,
não lhe foi dado ciência da imposição da multa, pois que as notaa
de despacho, depois de pagos os direitos, na mais transitam pela
mães das partes;

Considerando que a data para recurso só se pode .xmlar do dia
13 de setembro de 1938, data em que foi paga a multa;

Considerando que a desistência do recurso por parte do praenea-
dor, não pode ser aceita, urna vez que o recurso está assinado por
outro procurador e posteriormente ao oficio da Alfândega eneorni
nhardo o presente recurso;

Considerando que o recebimento da quota da multa pelo com=
ferente. havendo o recorrente apresentado recurso para este Canse-
/tio, quatro meses antes da desisl Anela ' 11(-' flS. 16, t uma ilegali-
dade que precisa corretivo;

Considerando que a infração 1)50 se caracte porque a na-
tureza da mercadoria e a sua embalagem são suseel iveis de varia-
Vier de peso:.

Considerando que o sistema verificador do peso não, oferece
garantias completas. dadas as circunstâncias dos vagões sofrerem,.
pelo estado do tempo, variações pela, umidade absorvida pela nra-'
deira;

Considerando que o decreto n. 1.028, de 1939. tolera as di-
ferenças de peso, para mais ou para menos, até entr.., o des-
pachado e o verificado, em mercadorias sujeitas a variMie A atmos-
féricas;

Considerando que mesmo que tivesse havido infref:ão. os leis
retroagern. quando para beneficiar as partes:

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Ti,rifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

S.,gunda C.Amara do Conselho Superior de Tarifa, em 27 de
fvereiro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.
— J. Baylongue, relator.

Fui Presente. — Inume Severiano Ribeiro, repre:entente
Fazenda Pública.

ACORDÃO N 10.80G

Recurso n 6.508-A-340 -- Redução do direitos	 Recorren-
te, San Paulo (ias Co . Ltd . 	 Recorrida, Alta Mega de Santos., •

O carvão' de ,pedeu tem siodloe- nacional dee2wnente
registado, e, por isso, não, pode go:ar dos ftwoees de isen-
ção ou redação de dieeitos.

San Paulo Gas Co. Ltd recorre do ato do iospefer da Al-
Iísnde--a de Santos que .Jhe negou redução de direitos para o carvão
de pára despachado pela nota de importação n. 51.6/5, de 1)39.

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e cumpriu todag
as formalidades essenciais.

A decisão do Inspetor da Alfândega está apoiada na lei e na4
determinações expressas de S. Ex. o Sr. Presidente da Republica,

• Assim, e
Considerando que S. Ex. o Sr. Presidente da República proii

hiu expressamente que ao carvão do pedra estrangeiro, sob pretextq
algum, fossem concedidos os favores aduaneiros;

Considerando que o carvão do pedra tem similar nacional, dei
vidamento registado, c, por isso, não pode gozar de isenção ou rei
(loção de direitos;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior dg
Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente,.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de fevei
reiro de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. --s
João Baylongue,- relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante dt1
Fazenda Pública.

ACORD..10 N. 10.807

Recurso n. 6.553-A-372 — Redução do direitos — Recorreniti
te, San Paulo Gas Se. Ltd. — Recorrida, Alfândega de Santos.

O carvão de pedra tem similar no país; nestas con.
(lições o seu sintilar estrangeiro não pode gozar dos fai
veres da isenção ou redução de direitos.

Recorre San Paulo Gas ,Co. Ltd. do ato do inspetor da AN
fândega do Santos, compelindo-a ao pagamento dos direitos intei
grais por uma partida de carvão de pedra, despachada pe t.a not4
de importação n. 2.445, de 1939.

O recurso foi apresentado em tempo habil e preencheu todag
as formalidades.

O ato da Alfândega recorrida encontra apoio na circular 11. T7,
de 20 de agosto de 1935 e na decisão do Esmo. Sr. Presidente da;
República, exararia no processo fichado no Tesouro Nacional solk
o n. 43.025-35.

Nestas condições, e,
Considerando que só S. Ex. o Sr. Presidente da Repúblic

pode revogar as suas decisões;
Considerando que o carvão de pedra tem similar no pais,

nestas condições o seu similar estrangeiro não pode gozar dos ftti
veres da isenção ou redução de direitos;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Stri
perior de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 27 de feve..
reiro de 1911. — Sylvio de 3!agalhãe5s Figueira, presidente. —0.41111
João Baylongue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante dr4
Fa .an(la Pública.

ACORDÃO N. 10.808

Recurso n. 6.918-A-520 — Diferença de direitos. — Rocon4
rente, Cordoaria Brasileira S.A. — RecGrrida, Alfândega do 1110..

As mercadorias originárias das Ilhas Filipinas gozeN
das vantagens da tarifa minfma.

A Cordoaria Brasileira S.A. recorre do ato do Inspetor glã
Alfândega desta Capital, obrigando-a a recolher a diferença de di.0
reitos entre a tarifa geral e a mínima, referente às mercadoria
ds Ilhas Filipinas.

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e satisfez todal
as exigências.

Considerando o que consta do oficio EC-SN-890, (42), (2?);
de 22 de novembro de 1940, do Sr. Secretário Geral do Minislériq
das Relações Exteriores, a este Conselho;

Considerando que às importações provenientes das Ilhas
pinas se aplica a tarifa mínima;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Supei
rior de Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 27 de dezemi
bro de 1910. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente — JoãO
Baylongue, relator.

Fui presente. — jayme Severiano Ribeiro, representante dg
Fazenda Pública.

ACoRDÃO N. 10.809

• Recurso n. 0.989-A-568 — Diferença de direitos — Recor-i.
rente, Cordoaria 13rasnira S.A. — Recorrida, Alfândega do Ria.

As mercadorias origindrias das Ilhas Filipinas gozam]
das vantagens da tarifa mínima.

A Cordoaria Brasileira S.A., recorre do ato do Inspetor da A/.4
ffordega desta Capital obrigando-a a recolher a diferença do

' Telles entre a tarifa geral e a mínima, referente às mercadoriaM
das Ilhas Filipinas:.

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e satisfez todag,IS exigências.
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Considerando o que consta do ofício EC-SN-890, (42), (22),
de 22 de novembro de 1940, do Sr. Secretário Geral de Ministério
das Relações Exteriores, a este Conselho;

Considerando nue às importações provenientes das Ilhas
pinas se aplica a tarifa mínima;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Su-
perior _de Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de fe-
vereiro de 1941. — Sytvio de Magalhães Figueira, presidente. —
João Baylongue, relator.

Foi presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante cia
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.810

Recurso n. 6.993-A-572 — Diferença de direitos — Recor-
rente, Cordoaria Brasileira S.A. — Recorrida, Alfândega do Rio.

As mercadorias originárias das Ilhas Filipinas gozam
das vantagens da tarifa mínima.

A Cordoaria Brasileira S. A. recorre do ato do Inspetor da
'tlfândeg,a. desta Capital obrigando-a a recolher a diferença de di-

leitos entre a tarifa geral e a mínima, referente às mercadorias
das Ilhas Filipinas.

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e satisfez todas
as exigências.

Considerando o que consta do ofício EC-SN-890, (42), (22),
de 22 de novembro de 1940, do Sr. Secretário Geral do Ministério
das Relações Exteriores a este Conselho;

Considerando mie hs importações provenientes das Ilhas Fi-
lipinas se aplica a tarifa mínima;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa. em dar provimento ao recurso, unadimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 27 de feve-
reiro de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. --
João Raylangue. relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da
I'azetala Pública.

ACORDÃO N. 10.811

Recurso n. 6.997-A-576 — Diferença de direitos — Recorrente,
Cordoaria Brasileira S. A. — Recorrida. Alfândega do Rio.

As mercadorias originárias das Ilhas Pilipinas gozanz das
vantagens da tarifa mínima.

A Cordoaria Brasileira S. A. recorre do ato do Inspetor da Al-
i."/Addega desta Capital, obrigando-a a recolher a diferença de direitos

entre a tarifa geral e a mínima, referente às mercadorias das Ilhas

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e satisfez todas as
exigén?ias.

Considerando o que consta do ofício BC-SN-890, (12) (22), de 22
de novembro de 1910, do Sr. Secretário Geral do Ministério das Re-
lações Exteriores, a este Conselho;

Considerando que às importações provenientes das Ilhas. Filipi-
nas se aplicam a tarifa mínima;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa. em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de feverei-
ro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. — João
Itaglanguç, Relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
senda Pública.

ACORDÃO N.

neCIII'SO n. 7.110-A-624 — Revisão de Despacho — Recorrente,
Cordoaria Brasileira 8. A. — Recorrida, Alfândega do Rio.

As mercadorias originários das Ilhas Pilipinas gozam -das
vantagens da tarifa mínima.

A Cordoaria Brasileira S. A. recorre do ato do Inspetor da Al-
fândega desta Capital, obrigando-a a recolher a diferença de direitos
entre a tarifa geral e a mínima, referente às mercadorias das Ilhas
Filipinas.

O recurso foi interposto dentro do privo legal e satisfez todas as
exigências.

Considerando o que consta do ofício BC-SN-890, (42) (22), 'de 22
de novembro de 1940, do Sr. Sécretário Geral do Ministério das Re-
la.riSi s s Exteriores, a este Conselho;

Considerando que às importações provenientes das Ilhas Filipi-
na: se aplica a tarifa mínima;

Acordam os 'membros da 2•a CIrrnwra do Conselho Superior de Ta-
sua. em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de feverei-
TO de 1241. — Sylvio de Magalhães Figueira, Presidente. — lodo
Waylongate, Relator.

Fui presente. — Jaime Severiano Ribeiro, representante da Va-
Penda Pública.

Primeiro Conselho de Contribuintes
ACORDÃO N. 11.287

Recurso n. 10.678 — Imposto do Selo — Recorrente, Reeeneclo•
ria do Distrito Federal (ex officio) — Recorrido, Banco Industrial
Brasileiro.

As Companhias ou Sociedades anónimas pagarão selo
sobre o registo do respectivo capital no prazo de 30 dias
contados da data do ato que o autorizou •ou em que foi ve.•
rificado, por meio de balanço ou de qualquer outro, quando
se tratar de aumento — (art:go 29 alínea "d" do vigente
regulamenta Nem cobrança e fiscalização do vziposto
selo).

Contra o Banco Industrial Brasileiro foi lavrado, em 26 de
abril do ano próximo findo, aula de infração por haver dito Banco
apresentado, no dia anterior, guia para pagamento por verba do
12:000$0 pelo aumento de capital de 1.000;0000 para 5.000:000$0,
sendo pelos autuantes atribuida ao mesmo a infração do artigo 29
letra "d" do decreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936. O aumento
de capita l foi autorizado per assembléia geral extraordinária reali-
zada em 14 de janeiro de 1938, cuja ata foi publicada no Didltio
Oficial de i de fevereiro tambetn de 1938. Reunidos novamente era
assembléia geral resolveram ratificar o aumento do capital já auto-
rizado, constando tia ata ter sido subscrito o referido aumento, sen-
do depositada no Banco do Brasil, na mesma data, a importância de
2:000:000$0, correspondente a 50% do mencionado aumento._

O processo obedeceu aos trâmites regulamentares, tendo o Ban-
co apresentado sua defesa, no prazo legal, em 29 de abril e os au-
tuantes a contestação na mesma data. Finalmente, o diretor da Re-
cebedoria, por despacho de 30 ainda do mesmo mês de abril, resol-
veu julgar improcedente o auto e deterrnineu que fosse cobrado o"
imposto pela forma pedida.

Dessa decisão, recorreu, como lhe	 ex officio, para esta
Superior instância.

Isto posto, e
Considerando que o aumento de capital de 1.000:000$0 para

5.000:000$0, embora autorizado na assembléia realizada em 11 do
janeiro de 1938, só se tornou efetivo em 21 de. abril de 1940, quando
foram satisfeitas todas as exigências do decreto n. 431, de 4 de ju-
lho de 1891;

Considerando que, antes do cumprimento daquelas formalidades
legais, o aumento do capital não será tido como realizado;

Considerando que a guia para pagamento do selo devido foi
apresentada no prazo da lei;

Considerando, finalmente, que a decisão recorrida está plena-
mente justifkacia:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, pelo
voto de qualidade, em negar provimento ao recurso ex officio para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho do Contribuintes, cai SI de janeiro de 1911.
— José Luz Baptista, presidente e relator.

Recorri desta decisão.. — Tilo Rezende, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos: os Srs. Jaime Péricles, Aprígio Braga e Febres da
Rocha.

AconoÃo N. 11.288

Recurso n. 10.740 — 'Vendas Mercantis — Recorrente, Antônio
Riedlinger — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Infração do art.. d letra "A" do decreto 22.061, revi
gorado	

-
pelo art. 11 letra "A" da Lei 187 de 193G (falta de

devolução da duplicata no prazo regulamentar).

O Sr. Antônio.Riedlinger. estabelecido nesta Capital, por deci-
são do Sr. Diretor da Recebedoria, foi condernnado a pagar a multa,
de 18282. Correspondente a 10 % do valor do titulo, ex vi do art. 30
da Lei 187 de 15 de janeiro de 1936.

O . auto lavrado por infração do disposto no art. 6 letra a do
regulamento anexo ao decreto 22.001 de 1932, revigorado pelo art.
11 letra "A" da Lei 187 de 15 de janeiro de 1936, por não ter devolvido
no prazo regulamentar a duplicata emitida pela firma Oliveira Lo-
pes, Silva 3z Cia., conforme foi apurado pelo exame procedido na
'escrita da referida firma.

Não se conformando, recorreu o interessado para este Conselho.
Isto posto:
Considerando que, a infraeão está provada; e
Considerando que as razões de recurso não teem o menor fun-

damento legal:
- Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de janeiro de 1941.

—José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, reletpx.
Tito ligetxte, representante da Vazenda Pública.
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ACORDÁO st. 11.289

Recurso n. 813-R -- Imposto de Renda. Recons. do Ao. 7.920
— Rec. 7.774 — Recorrente, Joaquim Bento Alves de Lima — Re-
corrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

indefere-se pedido de reconsideração que não se funda-
menta cm novos argumentem.

Joaquim Bento Alves de Lima pede reconsideração do acordão
n. 7.920, referente ao recurso n. 7.774 (quanto à parte que dizia
respeito ao recurso voluntário) e reTativo ao lançamento feito pela
então Secção do imposto de Renda no Estado de São Paulo para a
cobrança do imposto suplementar, apurado em virtude da glosa do
algumas parcelas deduzidas na declaração apresentada .pelo contri-
buinte no exercício de 1934.

Aquele recurso, por unanimidade de votos, o Conselho deu pro-
vimento, PM parle, para mandar que e imposto complementar e pro-
gressivo fosse calculado pela tabela em vigor no ano de 1931, cor-
rigindo assim o erro que agravava .o lançamento feito.

Voltando o processo à repartição de origem, procedeu ela a cor-
reção do cálculo, notificando o contribuinte da decisão proferida
por esta superior instância e intimando-o a recolher a diferença do
imposto a quanto ficou reduzido o lançamento em face
daquela retificação.

O interessado, não se conformando com a decisão, — dentro
do prazo legal, conforme, ficou apurado pelas informações pedidas
em diligência — apresentou o presente pedido de reconsideração,
invocando as mesmas razões articuladas nas petições de reclama-
ção e de recurso, — já devidamente apreciadas —, protestando exi-
bir ao Conselho os seus livros de escrituração agrícola, o que não fez
até agora e nem será preciso ao julgamento da questão, tendo em
vista o exame já procedido e dc que dá conta a informação cons-
tante de fls. 20 a 22, do processo.

Pelo exposlo, e
Considerando que o riquerenle não apresenta novas razões que

possam influir sobre a matéria julgada:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 13 de janeiro de 1941.

—Jose Luiz Baptista.' presidente. — Aprígio Fontes Braga, Maior.
Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

aeonoXo N. 11:290
Iteeurso n. 920-11 — Imposto de renda (Reconsideração do acerdão

n. 10.687; recurso n. 10.118) — Recorrentes, Azevedo Moura & Gertum;
recorr;da, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Os empreiteiros e construtores que fornecem o . material
empregado nas suas construções estilo sujeitos ao imposto de
vendas e consignações.

Azevedo Moura Gerture pedem reconsideração do acordão nú-
mero 10.687, que negou provimento ao- seu recurso n. 10.118 por
considerá-los sujeitos ao imposto de vendas mercantis come emprei-
teiros de construções fornecendo o material empregado.

Isto posto: •
Considerando que o decreto n. 2.383, de 10 de julho de.1940.

miu a controvérsia a respeito dessa matéria, declarando sujeitas ao irn-
post,0 de vendas e consigeaeões desde a vigência do decreto 11. 9,2.061,
de 9 de novembro de 1932, as empreitadas ou construções com forneci-
mento de materiais pelo empreiteiro ou construtor;

Considerando que foi isso Niue o acordão recorrido resolveu:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unaWmidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de janeiro de 1941. —

José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zentia. relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

ACORDO N. 11.291

TIceurso n. 921-R — 'Imposto de renda (Reconsideração do -acorda°
ri. 10.691; recurso n. 10.117) — Recorrentes, Azevedo Moura & Gertum
— Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no 1Rio Grande do Sul.

Não pode ser atendido pedido de.veconsidcração que não
seja fundamentado ela novas alegações.

• Azevedo Moura Gertum pedem reconsideração do acorda° nú-
mero 10:091. sobre o recurso n. 10.117, interposto da decisão proferida
pelo então chefe da Secção do Imposto de Renda no Rio Grande do
Sul que manteve o lançamento liara cobrança do imposto suplementar
de..., visto que a repartição lançadora considerou a aludida firma
como incidente na taxa de 6 Ve, de que cogita o art. 71, do regulamento,
e relativa às firmas comerciais. por se tratar, segundo as contas discri-
minadas no próprio balanço, de uma sociedade evidentemente comer-
cial. porisso que, seus atos são tipicamente de mercancia, conforme
demonstram, claramente, as rubricas originadoras da receita e a sua
competente aplicação.

No presente pedido de reconsideração alegam os requerente que
"insistem nos argumentos já expendidos e que, data vênia, não foram
apreciados pelo citado acordão", ainda reafirmando que "não há, na
legislação fiscal, nenhum dispositivo que taxe de comercial o ato erri
questão". •

Ora, vários foram os recursos cr,es requerentes cujos argumentos,
repetindo, aliás, as mesmas razões apresentadas à autoridade de pri..
meira instância, foram devidamente apreciados por este Conselho, tendo
o.acordão n. 10.687, sobre o recurso n. 10.148, focalizado o texto prin-
cipal da contestação em o qual os recorrentes alegavam "não haver
dispositivo algum de lei fiscal taxando de venda mercantil o forneci-
mento•de material por parte do empreiteiro". •

Àquela afirmativa — dizia o relator — responde o recente decreto-
lei n. 2.383, de 10 de julho de 1940, que dá, interpretação ao decreto
n. 22.001, de 9 de novembro do 1932, e à lei n. 187, do 15 de janeiro
de 1936, quanto à cobrança do imposto sobre vendas e consignações
nas empreitadas de obras e construções, com o fornecimento de ma-
teriais.

Peto exposto, e,
Considerando que os requerentes não apresentam argumentos no-

vos que possam influir sobre a matéria julgada:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração. 	 •
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de janeiro de 1941.

José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Pontes Braga, relator.
Visto. — 'Tito Rezende, representante. da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.292

Recurso n. 922-11 — Imposto de renda (Reconsideração do acordãO
n. 10.689; recurso n. 10.115) — Recorrentes, Azevedo Moura & Gertuin
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Quer perante a lei expressa, quer perante a doutrina, é
considerado comerciante quem, pratica habitualmente atos de
?necedade. Infeligência do decreto-lei n. 2.383, de 10 de ju-
lho de .1910, dando interpretação ao decreto n. 22.061, de 9 dá

,novembro de 1932. e à lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Não se conformando com a decisão deste Conselho, expressa no
acordão n. 10.689, de 11 de outubro' do ano próximo findo, a firma.
Azevedo Moura & Gertum solicita reconsideração do mesmo acordão.

Tendo sido a firma intimada da -decisão em 27 do novembro e o
pedido de reconsideração apresentado em 6 de dezembro, verifica-se
que o foi dentro do prazo regulamentar.

A questão se resume no seguinte: a interessada, ao apresentar sua
'declaração de rendimento relativa ao exercício de 1936, computou o
imposto a pagar na base de 3 (ái sobre o lucro demonstrado no sei
balanço. isto é, aplicou a taxa estabelecida no art. 75 do regulamento
para as sociedades civis. A repartição lançadora, ao proceder à revisão
do lançamento em 21 de-outubro de 1939, calculou o imposto na razão
de 6 r,f art. 71'do regulamento, por se tratar de uma sociedade eviden-
temente comercial, por isso que suas operações são tipicamente
mercancia, como se verifica pelo exame das rubricas originárias da
receita.

Do despacho de indeferimento da reclamação que apresentou tem-
pestivamente, interpôs a firma interessada recurso para este Conselho,
que, pe'o mencionado acorde° n. 10.689, lho negou provimento.

No pedido de reconsideração, insiste a interessada em que se trata
de uma sociedade civil, conlr jouinte da 4.4 categoria, segundo o dis-
posto na alínea c do art. 11 do vigente Regulamento do Impesto da
Renda.

Isto posto, e,
Considerando que ficou apurado no processo que a firma em causa

executa as construções com fornecimentj de materiais, pelo que pratica
habitualmente vendas mercantis;

Considerando o disposto no decreto-lei n. 2.383, de 10 de julho
de 19-10:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos. em indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de janeiro de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
AWROX0 N. 11.293

Recurso n. 926-11 — Imposto de renda — Reconsideração do
acordão n. 10.690 — Recurso n. 10.116 — Recorrente, Azevedo Moura

Gertum — Recorrida; Delegacia do Imposto do Renda no Rio
Grande do Sul.

Não pode ser atendido pedido de reconsideração que nar,
seja fundamentado em novas alegações

Azevedo Moura &, Gertum, em face das suas declarações de renda
em 1931, foram notificados para pagar 	  Reclamaram ale-
gando executarem empreitadas em qud contribuem ora com o tra-
balho ora com ele e os materiais; que esses atos são civis o como
sociedade civil sempre foram tributados, mas que agora quer se
considerar como mercantil a atividade que exercem; citam em apoio
de sua tese disposições do Código Civil sobrá empreitada, sentenea
de juiz federal, acordãos desta Conselho e parecer de Tito de Rezende,
in Rev. Fiscal de 1935.

Mantido o lançamento, dessa decisrso recorreram para .este Con-
selho que, pelo acordão do fls. 21 atendendo que, apezar da diver-
gência na doutrina, havendo valiosas opiniões de lado a lado, predo-
mina, atualmente na jurisprudência, e de que é ato do comércio
o fornecimento de materiais pelos construtores, manteve a decisão
recorrida.

É agora interposto pedida de reconsideração renovando-se a
longa araumentaeão anterior.
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Assim exposto o caso, e:
Atendendo que os requerentes não apresentam argumentos novos

clue possam influir sobre a matéria julgada:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indeferir, o pedido de reconsideração;
Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por.

Unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de janeiro de 1941.

José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Pobres da Rocha,
relator,

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.294

Recurso n. 927-R — Imposto de renda — Reconsideração do
'acordão n. 10.688 — Recurso n. 10.1 -li — Recorrente, Azevedo Moura

Gertum — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande
do Sul.

Xão pode .ser atendido pedido dc reconsideração (\pie njo
seja fundamentado em novas alegações

Azevedo Moura S; Gertum pedem reconsideração do acorda° nú-
mero 10.688, sobre o recurso n. 10.114, interposto da decisão profe-
rida pelo então Chefe da Secção do Imposto de Renda no Rio Grande
do Sul que manteve o lançamento para cobrança referente ao exer-
*cicio de 1935 do imposto suplementar de 	  	 , visto que a
repartição lançadora considerou a aludida firma como incidente na
taxa de G tle, de que cogita o art. 74 do regulamento, - e relativa às
firmas comerciais, por se tratar, segundo as contas discriminadas
no próprio balanço, de uma sociedade evidentemente comercial,
por isso que, seus atos, são tipicamente de mercancia, conforme
demonstram, claramente, as rubricas originadoras da receita e a sua
competente aplicação.

No presente pedido de reconsideração alegam os requerentes que
"ineistem nos argumentos já expendidos e que, data • vênia, não foram
apreriados pelo citado acorclão", ainda reafirmando que "não- há, na.
legislação fiscal, nenhum dispositivo que taxe de comercial o ato
eim questão".

Ora, vários foram os recursos dos requerentes cujos argumentos,
repetindo, aliás, as mesmas razões apresentadas à autoridade tio
primeira instância, foram devidamente apreciados por este Conselhe.
tendo o acordão n. 10.687 sobre o recurso n-. 10.148, focalizado o
texto principal da contestação em o qual os recorrentes alegavam
` 11ãO haver dispositivo algum de lei fiscal taxando de venda mercantil

d fornecimento de material por parte do -empreiteiro".
Àquela afirmativa — dizia o relator — responde o recente,

decreto-lei n. 2.$83 de 10 de julho de 1910. que dá interpretação ao
decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, e à lei ri. 187, de 15 de
janeiro de 1936, quanto à cobrança do imposto sobre vendas e
construções, com o fornecimento de materiais.

-Pelo exposto, e:
Considerando que os requerentes não apresentam argumentos

novos que possam influir sobre .a matéria julgada:
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de janeiro de 1941.

1.— José Luiz Baptista. presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
'	 Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACODÃO N. 11.295

Recurso n. 9.660 — Imposto de Renda. Recorrente. Henrique da
Cunha Bueno; recorrida, Delegacia do Imposto de Renda cai São
Paulo.

Quando a própria repalVção recorrida certifica' 01‘C o pr-
didci de retificação de lançamento foi apresentado no prazo
regulamentar, compete-lhe julgar o mérito da reclamação.

Henrique da Cunha Bueno recorre da decisão da Delegacia, do Im-
posto de Renda em São Paulo, que lhe exige o imposto de ...... S....
por haver glozado a verba de 	 	 atribuida pelo recorrente
a juros de hipoteca, visto que a declaracão de relida foi feita na for-
ma "A".

Não tendo a Delegacia recorrida tomado conhecimento da recla-
mação do recorrente, por ter a mesma entrado fora do prazo, e haven-
do duplicidade de datas 'nos carimbos de fls. 11 e 12, o Conselho con-
verteu o julgamento em diligência para que a repartição recorrida in-

formasse qual a data exata da reciamacão do recorrente relativa ao
presente processo.

Em cumprimento da diligência a Delegacia recorrida informou que
as reclamações do recorrente entraram em 28 de dezembro de 1938,
tendo sido protocoladas sob ti. 10.305 e anexada em cada processo em

de fevereiro de 1939.
Isto posto, e,
Considerando que nos termos do artigo 123 § 3.0 do regulamento

kh- Trnda em vigor, se a notificação for feita por via postal, o prazo co-
aree sea a correr somente depois de quatro dias da entrega da mesma ao.
ÇO!`reili;

Considerando que o contribuinte foi notificado por carta em te
lett dezembro de 1938 e a repartição- confirma que a reclamação ioi

apresentada em 28 elo referido més, dentro, portanto, 'no prazo regu-
lamentar°

Acordam o smembros do I.° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos,tomar Conhecimento dó recurso para mandar que a
repartição de 1.1, instancia julgue o mérito da reclamação.

Primeiro Conselho de contribuintes, em 31 de janeiro de 1911. —
José Luiz Baptista, Presidente. — Carlos Freire Zenha, Relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 11.2:113

Recurso n. 10.521 — Imposto de Renda — Recorrente, Francisco
Gonçalves; recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

Contratante de serviço manual de estiva não pode ser
tributada como pessoa jurídica, visto não serem as atividades
pelo mesmo exercidas de natureza comercial, Como pessoa
física, que é,- Classifica-se a renda na cédula "D".

Francisco Gonçalves, em sua declaração de renda deste ano, acusou
lucro de ...... $... • ... Aplicando o coeficiente de 5% para apurar_ o
liquido presumtvel e sujeito este a 6% pagou 	

Era lançamento supleMentar foi notificado para pagar ...... $....
e reclamou alegando que tem havido em curto prazo diversos critérios
para cobrança do imposto a que está sujeito, conforme o critério do
Chefe da Delegacia do Imposto de Renda na ocasião; que aufere lu-
cros na estiva contratando a descarga de embarcaçSes, pagando aois es-
tivadores e ficando com o restante e, que, assim, não é comerciante,
pois este pode perder, o que se não dá no seu caso.

Foi mantido o lançamento, conforme a lei 183, de 1936, e torren-
cial jurisprudência deste Conselho eme estabelece que quando haja
capital superior  $ • e movimento bruto superior a ....S..
não possuindo a firma .escrita regular que permita levantar balanço
seja aplicado para verificação do seu rendimento tributavel o_coefi-
ciente de 10%.

Dessa decisão recorre, em tempo habil, o interessado renovando
suas alegações e pedindo seja o Imposto de 3% e não 5% como por
engano pagou, pois que seu caso não se enquadra no artig 10 da Lei
183 citada.

Isto posto, e,
Considerando que as atividades-- ex"ercidas pelo contribuinte não

são de natureza comercial;
Considerando que assim sendo, não tem cabimento a sua tribu-

tação como pessoa jurídica;
Considerando que como pessoa física, a renda pelo mesmo aufe-

rida, deve ser computada na cédula "D":
. 'Acordam o smembros do 1,0 Conselho de Contribuintes. por unanie

rnidade de votos, tomar conhecimento do recurso para mandar clas-
sificar os seus rendimentos na referida-cédula.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de janeiro de 1911. —
José Luiz Bapt:sta, Presidente. — Francisco Fabres da Rocha, Reta-
tor .

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Impedido o Sr, Aprigio Braga.

aeoersko se. 11.297	 .
Recurso n. 10.522 — Imposto de Renda — Recorrente, Francisco

Gmlçalves — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Santos.
Contratante de serviço manual de estiva não pode ser tri-

butado como pessoa jurídica, visto não serem as atividadem
pelo mesmo exercidas de natureza comercial. Como' pessoa
física, que é, classifica-se a renda na cédula "D".

O Sr. Fi'ancisco Gonçalves, comerciante e proprietário, residente
em Santos, no Estado de São Paulo, apresentou sua declaração de ren-
dimentos relativa ao exercício de 1940 no prazo regulamentar, de-
monstrando a importância de .....$,.. de imposto a pagar.

A revisão, procedida em 4 de maio do mesmo ano, elevou de réis
..... $... aquela importância, por ter aumentado o rendimento de-
clarado na-cédula "F" do ..... 3... para ..... 3..., em virtude da re-
visão feita na declaração de pessoa jurídica do mesmo contribuinte.
Notificado da revisão, o Sr. Francisco Gonçalves apresentou sua re-
clamação, com guarda de prazo, em 20 de junho, a qual foi indeferida
pelo delegado do Imposto de Renda por despacho de 1 de julho.

Não se conformando com essa decisão, recorreu o interessado, com
guarda de prazo, para este Conselho em petição datada de 23 de julho,
constando do processo que foi prestada a necessária fiança.

São as seguintes as razões do recurso:
- "Francisco Gonçalves, ex-contratante de serviço de es-
tiva (Serviço Manual de Descarga), vem, em grau de recurso,
pedir a VV. EExcias. a.reforma do ato do senhor delegado
do Imposto de Renda, nesta cidade, mantendo o lançamento
n. 2.260, relativo ao exercício corrente, no valor de .....3...

O honrado senhor delegado quer amparar o seu ato, co-
brando injustamente essa diferença de imposto, se-baseando
na lei n. 183, de 13 de janeiro de 1936, sem procurar indagar
em que situação fica um contribuinte ao ser lançado em uma
importância tão elevada, tanto mais que a atividade- do re-

corrente não está enquadrada no art. 10 da lei n. 183. O
mencionado dispositivo se refere a sociedades e firmas co-
merciais. O recorrente, como simples contratante de serviço

manual de estiva, não está enquadrado no art. 10 da lei nú-
mero 183, pois não pode ser considerado comerciante, tanto
assim que não possue capital, nem tem escrita alguma, ape.-
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nas possuindo um livro para efeito das contribuições à Caixa
de Aposentadoria e Pensões, referente às importâncias pagai
aos trabalhadores (estivadores).

O senhor delegado do Imposto de Renda em Santos IMITI-
dou que o rendimento líquido do requerente fosse calculado
com a aplicação do coeficiente de 10%, quando a Própria
repartição, na gestão do senhor Castro Viana, mandou cobrai:
o imposto com o coeficiente de 5%, o que foi obedecido paio
suplicante, apesar deste estar convicto de que a maneira
justa e legal era corno o criterioso ex-chefe da Secção e atilai
membro do Egrégio Conselho, senhor Aprígio -Fontes Braga.
mandou cobrar: com o coeficiente de 3%.

No recurso referente ao lançamento correspondente à
declaração de pessoa jurídica, nesta mesma data entregue
ou que vai ser entregue à Delegacia de Santos e que deve
ser encaminhado conjuntamente a esse Colendo Conselbo.

feda- uma exposição completa e detalhada do caso, 01IdC!
ficou demonstrado que o ato do ilustre delegado não tem
amparo no ar t. 10 da lei n. 183, como precipitadamente
julga a Delegacia de Santos.

Apelando para esse Egrégio Conselho, espera o supli-
cante que o ato do senhor delegado, ao . envez de ser confir-
mado, mande esse Tribunal que seja concedido ao recorrente
o direito de pedir restituição do imposto que pagou a mais.
pois, no estando o contratante de estiva, enquadrado na lei
n. 183, de 13 de-janeiro de 1936, está sujeito apenas ao coe-
ficiente de 3%, segundo orientação e instruções do senhor
'Aprígio Fontes Braga, quando esteve na chefia da antiga
Secção de Santos e onde conquistou a impatia geral da praça
de Santos que do mesmo fala com rtspeito e grande admi-
ração pelo seu elevado espírito de justiça e correeão.

Espera o requerente, com anciedade mas serenamente,
a decisão desse Egrégio Tribunal, qualquer que seja ela, pois,
está certo e confiante que a mesma conterá Justiça."

Isto posto, e,

Considerando que as atividades exercidas pelo contribuinte não
são de natureza comercial;

Considerando que assim sendo, não tem cabimento a sua tribu-
tação como pessoa jurídica;

Considerando que corno pessoa física, a renda pelo mesmo anfé-
rida, deve ser computada na cédula "D":

Acordam os membros do Primeiro Consellio de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para anular o
lançamento feito como pessoa jurídica.

Prinieiro Conselho de Contribuintes, em 31 de janeiro de 1911.
José Luiz Baptista, presidente e relator.
Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Impedido o senhor Arpigio Braga.

AGORDÃO N. 11.298
Recurso n. 10.607 — Imposto de Renda. — Recorrente —

legacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul f,ex officio)
Recorrida — Adams & Cia.

Recurso "ex officio" incabirel.

Já ha jurisprudência firmada, neste Conselho, no sentido de que;
não cabo recurso ex officio do despacho em que a autoridade de
1.• instância anula o processo, no todo ou em parte, por preterição
de formalidade essencial. Cabe à autoridade, que assim despachou,
fazer sanar a irregularidade.

Ante o exposto, acordam os membros do Primeiro Conselho do
contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do presente
recurso.

primeiro conselho de Contribuintes, em 31 de janeiro de 1911.
José Luiz Rapaste, Presidente. -- Jayme Pericles, Relator.
Visto. Tilo licznute, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.299

Recurso ti .10.619 — Imposto de Renda. — Recorrente —
Cagliari & Cia. — Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em Per-
nambuco.

Perempção

Do despacho de fls., que lhe aplicou a multa prevista no art. 14,
do decreto-lei n. 1.168, de 1910, foi intimada a firma F. Cribari &
Cia., a 4 de setembro,. e só recorreu no dia 18 de novembro, seguinte:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
or unanimidade de votos, não tomar conhecimento do' recurso, por

perempto.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de janeiro de 1941.

José Luiz Baptista, Presidente. — Jayine Pericles
— Tifo Rezende, representante da Fa7senda Pública

ACORDÁO N. 11.300

Recurso n. 10.640 — Imposto le Renda — Recorrente — P. M.
Benster. _ 'Recorrida Delegacia do Imposto Ie Renda no Itio cran-
dde do Sul.

Recurso peremplo

A Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul fez
lançamento "e.r o f f frio" sobre a declaração apresentada no exercício
do 1938, pelo contribuinte P. M. lieuster, para exigir do mesmo o
imposto de . 	 $ ., acrescido da multa de (50 %).

Contra o lançamento reclamou o contribuinte, tendo o Delegado
mantido a exigência pelo despacho de fls, do qual o interessado teve
ciência em 11 de outubro Ultimo, conforme atesta o recibo passado
no A. It. de volta, de fls. 23.	 •

Em 21 do mesmo mês de outubro o interessado efetuou o de-
pósito da importância exigida, só apresentando o recurso em 20 de
novembro seguinte, recurso esse, aliás, datado de 9 de novembro,
quando já havia excedido de 6 :lias o prazo regulamentar.

Pelo exposto, e
Considerando que lendo o recorrente "interposto e apresentado o

seu recurso fera do prazo deixou ele, assim. perimir o seu direito:
Aurdam os membros do Primeiro Conselho da Contribuintes. por

unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de Janeiro de 1911.
— José Luiz Baptista, Presidente. — Aprigio Fontes Braga,

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGOBDYLO N. 11.301

Recurso n. 10.780 — Imposto de Renda. — Recorrente — fait
Lins. — Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em Minas
Gerais.

Restabelecem-se deduções glosadas, visto ter o contri-
buinte feito a necessária comprovação

Jair Lins, advogado ml Belo .Horizonte, .apresentou declarações
para o exercício de 1940, acusando rendimentos em diversas cédulas e
fazendo, na cedula "D" deduções que a Repartição julgou exa,.,radas.

Procedendo ao lançamento, a Delegacia do Imposto de Renda em
:Slinas Gerais reduziu as deduções pleiteadas a 40 % da renda da c é

-dula, de acordo co ma decisão deste Con.selho constante do Acor4lão
n. 2.458, de 1936.

Notificado, reclamou o contribuinte, juntando os documentos de
fls. Mantido o lançamento. recorre para este Conselho, mediante o
prenchimento das formalidades legais.

Do exame do processo se verifica:
1) — O contribuinte deduziu, no item 2, da eedula "D", agua

luz, telefone — a. quantia de ....$... Pelos talões de fls. 16, apu-
ra-se que o total despendido .anualment e com agua, luz e telefone,
atinge à importância deduzida. A repartição glozon parte da. dedução'
^por entender que a energia despendida com geladeira e fogareiro elé-
trico não era um encargo indspensavel à. percepção da renda.

2) — Sob o título •— Expediente — foram deduzidos ....S...
A importância Mensal de ...... $.. não é exagerada em face

das alegações do contribuinte de que não cobra. separadas dos ho-
norários, as despesas de selos, reconhecimentos do firmas, etc. Essas
despesas. incluidas nos honorários recebidos, tem que ser deduzidas
na devida proporção.

)3 — A título de contribuições às associações científicas, livros
o jOrnais técnicos„ foram deduzidas. A fls. 12 do processo, o contri-
buinte discrimina os periódicos de que é assinante, alegando ainda
haver deduzidos em 1940 parcela inferior às dos exercícios de 1937
a 1938. O valor da bibliotéca, constante da apólice de fls. 20 e 21,
demonstra não ser pequena a despesa do contribuinte na aquisição
de livras, etc.

4) — No item — aluguel ou valor locativo do imovel destinado
ao exercício da profissão — deduziu o contribuinte a parcela de,
valor keativo do prédio, de sua propriedade. Esse valor está compro-
vado pico talão de imposto de fls. 17.

5) — Como — quota de amortização de instalação — foi dedu-
zida a importância de .... Justificando a deluçao, enumera o con-
tribuinte, a fls. 13, os moveis e utensílios, casa forte, biblioteca, etc.,
cujo valor estima em .., pelo que não é exagerada a quota de-
duzida.

(1) — Salários, ordenados e gratificações — A dedução feita a
esse título é comprovada por documentos dos beneficiários, fs..18 e
19, de que consta ainda a declaração de haver sido incluída na.s res-
pectivas declarações de rendimentos.

7) — Seguros — Com as apólices do fls. 20 e 21, o segurado
comprova a dedução do seguro de sua biblioteca.

Isto posto: e,
Considerando que as deduções feitas pelo contribuinte estão de-

vidamente justificados ou comprovadas:	 -
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuinte:, por

unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para mandar
cancelar o lançamento de fls. 5, calculando-se o imposto de confor-
midade com a declaração apresentada pelo contribuinte.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de Janeiro de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.,

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,

ACORDÃO N. 11.302

rtecurso n. 893-R — Vendas mercantis — (Reconsideração do
acorda° n. 10.156 — Recurso n. 8.665) — Recorrente, United -State:
iSteel Products Company — Recorrida, Recebedoria do Distrito Fe-
deral

O imposto de vendas mercantis não é devido no lagar
-- do contrato, mas no lugar em que se consuma pela tradição

da coisa vendida.

A United States Steel Products Company, não se conformando com
o acordão deste Conselho n. 10.156, interpoz o presente pedido de
reconsideração no prazo e forma regulamentar.
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-
Pela leitura do acordão recorrido ficou perfeitamente clara a

matéria em debate.
Isto posto.
Consichritudo que a compra e venda mercantil tem dois atos dis-

tintos eni dois momentos diferentes. sendo o primeiro O em que se
perfez o coiutrato. pelo acordo das partes na coisa, no preço e nas con-
dieile ., 'Coal. Comercial art. Hl) e o segundo o em que se consuma o
contrato. isto (1 . quando se faz a tradição;

ConsideCando que o imposto de vendas mercantis só é devido
quando o contrato se consnma I.° do decreto n. 22.061), isto
é, quando a venda é efetuada pela entrega da coisa, e essa entrega no
ca .ai. se efetuou no CSI vangeiro, pois toda mercadoria foi vendida com
h rláusida

cnnirlevando que em fac , do disposto no parágrafo único do ar-
tigo 1.° do decrelo-lei n .915. não podem mais subsistir as dúvidas
.sobre o local onde deve ser pago o imposto;

con s iderando o mais que do processo consta e principio de di-
reito aplicaveis:

Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, pelo voto
do quatill ' de dn Sr. presidene, dar provimento ao recurso, para jul-
gar irei-xocedenle o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em í 	 fevereiro de 1911.
Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator

desi- a•nado.
Recorri desta decisão. — Tilo Rezende. representante da Fazenda

Pública.
Veneidos o Sr. Jaime Pendes relator, e os Srs. Aprigio Fontes

Braga e Francisen Falires da lincha.

AconnÃo N. 11.303

Rerorso n. 10.178 — Vendas Mercantis — Recorrenle„T.
Dias — Recorrida. Recebedoria do Distrito Federal.

Infração do disposto nos oriitios . 25. g 3.0 e 26. g 2.0 do
acer,.to 22.001, de 9 de novembro de 1932.

Agentes do fisco federal .em 23 de novembro de 1939. lavraram
nulo de infração contra a firma J. M. Dias, estabelecido com serraria
e ar • mazens de materiais para construção, ui Estrada Monsenhor Éelix
917. nesta cidade.

con.-ogna o auto que a referida firma "deixou de pagar o imposto
sobre a importància das vendas mercantis realizadas em seu estabele-
cimento. p io diferentes épocas, a partir de agosto de 1938. até novem-
bro de 1929, sendo que os saldos 'devedores dessas vendas se encon-
ti :1111 e-cribarados, detalhadainente. na conta corrente de cada um das
seu freguezes. não tendo sido feita emissão de duplicatas, ()omisso que
rfi,• se acham elas lançadas no livro próprio, nem pago o imposto res-
p. ,etivo no livro de vendas à vista. importando em 120:717$3 a soma
miai dos, aludidos saldos; — verificando mais (pie se achavam em
poder da autuada as duplicatas de lis. 33 a 51, que foram emitidas
mas ainda não assinadas, nem seladas e referentes, lambem, a saldos
devedores e a fornecimentos feitos a vários sekis fregueze,s. que não
liquidaram seus débitos no prazo prescrito em lei, sendo que tais du-
olhada, não se enconlravani lançadas no registo de contas assinadas,
nem foram copiadas as faturhs a elas correspondentes. atingindo esses
titules à soma de 20:028$1: — verificando. assim que o total das
vendas realizadas importa em 14n:7754;4, sendo devido o imposto no
vaHr de 1:8317-.

A firma autuada apresentou defesa e o diretor da Recebedoria
do Distrito Federal julgou procedente o auto e impôs a J. M. Dias
a 'moita de 5:50181, com a obrigação. ainda, de pagar o imposto de-

ido de 1:831 g.57. "ex-vi" dos . arls. 33 e 38. do decreto 22.061, de 9
de no n embro de 1932.

Não se conformando com a decisão. a firma responsabilizada fez
o dop,Silu do imposto e multa exigidos. no total de 7:33888, inter-
pondo reeurso para esta superior instância.

Nesse seu recurso, porem, a interessada. articulando a sua de-
re,a c n Hn as ocorrências de um outro processo seu, de n. Lírio. de

vonfunde de tal forma os argumentos que o relator somente
poleie compreender que a firma autuada esteve algum tempo impe-
dida de adquirir selos de vendas mereantis. aliás por motivo alheio
à soa vontade. Proposta uma diligência para esclarecimento do as-
sunto. voltou o processo com a informação da repartição de origem
confirmando que "a firma recorrente. nas datas de emissão das du-
rolhadas ris. 33 a 51, a que se refere o presente auto, eslava impe-
dido de adquirir estampilhas para vendas mercantis" e que "o total
4. PN \ elidas mercantis cujo imposto deixou de ser pago, ainda quando
o interessado podia requisitar os selos necessários. é de 97:028$0".

Pelo exposto. e
Considerando que a repartição de primeira instância confirma

que a recorrente esteve por algum tempo impedida de adquirir es-
tampilhas de vendas mercant.is e que o total das vendas. cujo im-
posto deixou de ser pago ainda quando podia requisitar selos, foi de
97:028$0, logo essa é que seria a importância sonegada ao pagamento'
di inipoto e sujeita a multa;

Considerando quo, de tal forma. sobre a importância excedente,
11:756$8. embora devido o imposto, este não foi pago pela impos-

sibilidade de a recorrente adquirir os selos:
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribu i ntes. Po r una.

ribuidade de Votos. dar provimento, er» parte. tio recurso para decidir
ser indevida a multa aplicada sobre o imposto relativo e que deixou
desci pago pelo impedimento da aquisição tios • necessários selos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereiro de 1911.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Pontes Braga, relator.

Visto. — 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGoRDÃo N. fl .$Ot
ftecurso •si. 10.579 — Vendas Mercantis — Recorrente, Francisco

Àpolinário Cardoso; recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

O Fisco Federal não leni ~apetência para fiscalizar
execução de Lei quando o imposto fôr devido aos Estados.'

Francisco Apolinário Cardoso recorreu para este Conselho da de-,
cisão do delegado fiscal em Sergipe que mantendo um auto de in-
fração contra ele lavrado impôs a multa de 5900, por ter infringido
o § 3.0, letra "b", do art. 29 da lei 187, de 1936.

Alega-se que o recorrente tinha uma escrita separada em cader-
no, que a Fisealrzação denominou borrador de Caixa, cujas parcelas
de vendas vão muito além das lançadas no livro de vendas ir vista.,

Alegou -o recorrente, preliminarmente, que o auto é nulo por-
que não mencionou o dispositivo legal infringido e de mentis que não
houve falsificação Ou adulteração alguma, de vez que o caderno, que
é um caderno escolar, nenhuma ligação tinha com as escritas quer
fiscal quer comercial.

Isto posto,
Considerando que o fato verificado teria de evasão do imposto

o que não foi previsto na lei n. 187 que para ele não estabeleceu pena-
lidade:

Acordam os membros do 1.9 Conselho de Contribuintes, por , una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para reformando a de-
cisão recorrida anular o auto por falta de apoio na lei.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereito de 1941.
— José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
aconoÃo N. 11.305

Recurso n. 10.674 — Vendas Mercantis — Recorrente, Abbagli
& Cia.; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Não havendo prova do recebiMeitto da duplicata pela
firma compradora, "ipso facto" não está provada a falta de
devolução,

Abbag/i & Cia. recorre .da decisão da Recebedoria do Distrito Fe-
deral que a multou em 39983 por não ler devolvido a duplicata que
lhe leria sido remetida pela firma Mal eis & Cia. Ltd., no valor de
3:993$0 e de n. 117.996.

A recorrente negou que tivesse recebido dita' duplicata, e pede.
que a Recebedoria mande intimar a firma vendedora a provar ter re-
metido à ré ora recorrente o titulo questionado. 	 •

Respondeu a vendedora a fls. 7, entuncrando as duplicatas expe-
didas a !II firmas pelo correio. em porte simples, entre as quais a re-
corrente. todas autuadas por falta de devolução, sendo que somente a
recorrode alegara. em defesa, não ter recebido a duplicata.

A Recebedoria julgou, então, procedente o auto. Dai o pr,.mente
rCurso interposto no prazo regulamentar, com prévio depósito da
multa.

Isto posto.
Considerando que a recorrente negou em sua (Teresa haver re-

cebido a duplicata, que segundo a escrita da firma vendedora lhe fora
remetida;

Considerando que, solicitada a provar a remessa, a vendedora ale-
gou tê-la feito em porte sinples do correio. ela mesma torma que o
fizera a .40 outras firmas autuadas pela mesma falta, nenhuma das
quais alegara não haver recebido o titulo;

Considerando que a recorrente não nega que a duplicata tivesse
sido extra ida, como consta da escrita da vendedora, e remetida por
este, o que nega é que a tenha recebido;

Considerando que é principio de direito-que ao acusado basta ne-
gar o fato incriminado. cabendo a prova do mesmo a quem acusa;

Considerando que, tendo a duplicata sido remetida pelo correio,
em porte simples, como alega a vendedora. não lia prova dessa remes-
sa e ainda que a houVesse, não está provado que a recorrente hou-
vesse recebido a duplicata:

Considerando que, tratando-se de imposição de pena. é indispen-
savel a prova do ato, ou omissão, punido, e não estando provado a re-cebimento da duplicata pela recorrente, prova não há. "ipso facto", da
falta de devolução;

Considerando o mais que dos tintos consta e princípios de direito
aplicaveis:

Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, dar oro\ imenlo ao recurso para julgar improce-dente o auto de infração.

Primeiro Conselho de Contribuintes em 1 de fevereiro de 1911
Jose Luiz Baptista, presidente. — Carlos Preiré %entra. redator.

Visto. — Tilo Rezende. representante da Fazenda Pública.
Ar.ortoÃo N. 11.306

Recurso ri. 10.688 — Vendas Mercantis _ Recorrente. flores,
(b.alinbo & Cia.: recorrida, llecebeoloria do Distrito Federal.

As disposições do art. 59. do regulamento baixado COM
o decreto tu. 22.061, de h de novembro d e 1932. mio aulori-
SOM a cobrança do arrésuirinto de 10	 quando O imposto 54
tenha sido pago.

Contra a firma Borges, Cadinho Sz. Cia., estabelecido à rua 7 de
Setembro n. 109, nesta capital, foi lavrado indo de infracào porque
a mesma "vinha pagando o imposto sobre as vendas mercantis fora
dos prazos regulamentares, sem se utilizar do remédio legal indicado
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no art. 59, do regulamento adiante citado, verificando-se que, no
período de 1 do janeiro de 1938 até 31 de dezembro de 1939, dita firma
escriturou em diversos meses a importância total de vendas de réis
585:998;1 e pagou sem o acréschno de 10 % o imposto respectivo de
7 :328;0".

Apresentando sua defesa, a firma autuada alegou que o imposto
estava pago e tanto assim que, "a fiscalização, em vistos SUCeSSIVOS,

deixou os requerentes perfeitamente tranquilos".
O diretor da Recebedoria do Distrito ederal, despachando - o pro-

cesso e por ter julgado provada a infração capitulada no auto, impôs
à firma Borges, Garfinho & Cia. a multa de 25$0. com a obrigaçãe,
ainda, de recolher a quantia de 732;8, eorrespondeete ao acréscimo
de 10 % sobre o valor do imposto tardiamente satisfeito, citando o
disposto no art. 30, § 1.0, letra "a", combinado eom o art. 59, do re-
gulamento anexo ao decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Não se conformando com a decisão a firma interessada efetuou
o depósito da multa e do acréscimo exigidos, interpondo recurso para,
esta superior instancia, alegando que:

"A firma recorrente inutilizou estampilhas referentes ao
imposto de vendas mercantis de algumas quinzenas do seu
livro de vendas à vista, com data posterior á determinada no
regulamento. Acontece que, a fiscalização. -por diversas ve-
zes visou esse livro. o que poderá ser verificado com a apre-
sentação do mesmo, nunca tendo havido por parle dessa fis-
calização qualquer admoestação sobre a prática que, às vezes,
por descuido, se era obrigado a recorrer, sendo que as dife-
renças são de dias. O fiscal autuante achou que a-recorrente
estava obrigada a requerer esse pagamento por verba, nos
termos do art. 59, mas, parece que ele quer forçar um pouco
a letra do regulamento. Entretanto, pelo exposto; esse egrégio
Conselho já tem uma elucidação do caso e melhor poderá jul-
gar da infração, aliás praticada pelo acoroçoamento produ-
zido pela atitude da fiscalização em face do caso e mesmo
porque a recorrente, pagando o imposto, achava que estava
satisfeito o objetivo máximo do fisco".

Analizando-se o disposto no art. 59, do regulamento citado, com-
preende-se que a penalidade de 10 %. ali imposta. só poderá ser
cobrada por verba e acrescida à imporldncia devida, isso quando, ul-
trapassados os prazos legais, o contribuinte se apresentar espontanea-
mente h repartição arrecadadora para regularizar o pagamento do
Imposto em atrazo. E tanto é assim que a forma do pagMnento está
regulamentada no parágrafo único do artigo citado:

"A verba se constituirá de um carimbo oposto no livro ou
documento sujeito ao selo, mencionado o número, data, a

. proveniência do imposto, a importância em algarismos e por
extensc. assinatura do recebedor, além de outros esclareci-
mentos necessários, devendo, na mesma ocasião, ser extraído
uni conhecimento do livro de talão de escrita".

Sendo assim, e
..- Considerando que o imposto que vinha sendo pego fora do prazo
não deixou de ser satisfeito e pelo atroz° de pagamento só pode ser
culpada a própria fiscalização que, durante o período de dois anos,
não obrigou o-contribuinte a cumprir a lei, conforme lhe competia;

Considerando que as disposições do art. 59, do regulamento bai-
xado com o decreto 22.061, de 1932, não autorizam a cobrança do
acréscimo de 10 'k quando o imposto já tenha sido pago;

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, dar provimento, em parleoao recurso pare julgar impro-
cedente a exigência do acréscimo de 10 r:10 sobre o Nalor do imposto
já pago embora lora do prazo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereiro de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Appigio Fontes Braga, relator.

Recorri desta decisão. — Tifo Rezende, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos os senhores Febres da Rocha e Jaime. Perieles.

ACORDA° N. 11.307

Thimrso n. 10.760 — Vendas mercantis — Recorrente, M. Car-
valho de Nascimento — Recorrida, Recebedoria do Distrito Fe-
deral.

Infração do disposto nas ar/e. 18, g IP, e 26, letra b,
§ 2.°, do decreto n. 22.061, de 1932, punida com a »rulta co-
minada no art. 33, do mesmo decreto.

Contra á firina M. Carvalho 'do Nascimento, estabelecido à rua
Dr..Rodriguee' dcs Santos n. 233, nesta Capital, foi lavrado auto de
infração dos arte. 18, g . IP, e 26, letra b, g 2.°. do decrete n. 22.061,
de 9 de novembro de 1932, visto ter a mesma deixado de pagar parte
do imposto sobre as suas vendas à vista, realizadas no período de 16
de julho a 31 de outubro de 1938, tendo registado, naquele período,
vendas totais na importância de 16:67130, quando, realmente, seu
movimento fora de 40:629$0, conforme consta do quadro demons-
trativo de fls. 22 e da caderneta de notas apreendida e junta ao pro-
cesso, havendo, assim, urna evasão de imposto de 3010 correspon-
dente à diferença constatada.

Diante da defesa da defesa apresentada pela firma autuada e da
informação de um dos autuantes, o diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal julgou procedente o auto de infração e impôs à firma
M. Carvalho do Nascimento a multa sie 9043, cominaria no art. 33 do

decreto citado, atem da obrigação de pagar o imposto devido ,de
301;5.

Não se conformando com a decisão, a interessada, mediante pré.,
vio depósito da importância exigida, interpôs recurso para este Con-
aelho, alegando que as anotações constantes da caderneta apreendida
se referem a "mercadorias fornecidas e não a dinheiro recebido", pe-
dindo para que seja declarado não devido aque!e imposto ou, peto
Menos, seja reduzida a multa aplieada.

Tudo visto. e,
Considerando que a falta apura-In é punida com a multa prevista

no art. 33 do decreta n. 22.061. de 9 de neve-sobro de 1932:
.	 Acordam os membros do I.° C'enselho de Contillsui • ntes, por noa-
nimidacie de votos, em negar provimento ao recurso.

. Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereiro de 1941.
-,— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relatei'.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDA° N. 11.308

Recurso n. 10.764 — Vendas mercantis — Recorrente, HermanrS
Preuss — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Recurso perempto
Por decisão do Sr. diretor da Recebedoria, o Sr. riermann PretiA,

estabelecido nesta Capital foi condenado a pagar a multa de 6000
e mais 72t6. ex vi dos anis. 33 e 3$ do decreto ri. 22.061, de 9 de no-
vembro de 1932.
' Não se conformando, recorreu para este Conselho, tendo, porem,

deixado perimir o seu direito ao recurso, Pois, intimado em 8 de
inalo de 1910. só fez o depósito em 28 de agosto do mesmo ano, fora

-completamente do prazo legal:
' Assim, acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes,

pnr unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso,
por perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 de fevereiro de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.,

-Visto. — Tito Rezende, representante aia Fazenda Pública,
acendo N. 11.309

Recurso n. 10.796 — Imposto da seio — Recorrente, Rodolfo
Fierz — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

.4 expressão "Desconto de 10 % para pagamento à vista
é equiparada it recibo, para efeito da incidéncia do selo pre-
visto na' tabela JJ,. § 1.0, — Diversos — n. 76, do decreto,
1.137, de 7 de outubro de 1936.

Recorre para -este Conselho a firma Rodolfo Fierz, estabelecida
na capital do Estado de São Paulo, da decisão do Diretor da Recebe-
doria Federal naquele Estado, que lhe impôs a pena de .revalidação
cio 200$0. prevista no art. 02, letra c, do decreto 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936. em virtude de que auxiliares da fiscalização dos im-
postos internos apreenderam na Companhia Expresso São Paulo-
Curitiba, a, nota de entrega n. 107, endereçado a Muggiati Muggiati,
de Curitiba, que acompanhava mercadorias vendidas no valor bruto
de- 5:210;0, deduzindo a quantia de 521;0, expressando "Desconto
10% pag. à vista" e que não eslava devidamente selada.

Argumentando, alega a firma recorrente que a mercadoria em
questão foi vendida a prazo e que o pagamento foi feito 4 meses
depois, tendo sido passado o recibo na duplicata.

Tudo visto. e
Considerando que a expressão usada. determinando pagamento

à vista, é equiparada a recibo e sujeita- o liocumento ao tributo pre-
visto na tabela B. § 1.0, — Diversos — n. 76, do decreto 1.137, do
7 de outubro de 1936;

Considerando que a lei manda taxar todas as vias de recibo:
•Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por una-.

niMidade de votos. In gar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 rle fevereiro de 1911.

— José Luiz Baptista, presidente,. — Awigio Fontes Braga, relatei'.
Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública -

• aeonujo N. 11.310
Recurso n. 929-R — Imposto de Renda — (Reeons. isc. 10.543

— rec.. 10.106) — Recorrente,'J. Machado & Cia. — Recorrida, De-
legacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Tratando-se de- matéria velha e jd apreciada e decidida
por unanimidade de votos, no Conselho não há motivo para
deferimento do pedido de reconsiderardo.

J. Machado Sr Cia. pedun reconsideração do acordão unanime
10.543, que negou provimento a seu recurso 10.106.

Trata-se de aplicação do art. 86, § I.° do regulamento do im-
posto de renda, sendo os requerentes multados em

Alegam os recorrentes que não houve inexatidão das informações
prestadas quanto ao balanço, mas apenas divisão dos lucros do ba-
lanço de 1935 em duas partes iguais, sendo computada somente me-
tade dos lucros desse balanço por não ter havido balanço em 1934,
tendo o imposto nesse exercício sido pago de acordo com os lucros
de 1933. Quanto aos juros creditados ao sócio João Machado 'Gome,
tombem não houve falsidade de informações visto que foram ia-
formados os juros pagos e não tombem os creditados.
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Isto posto,
Considerando que o acordão recorrido apreciou todos os argu-

mentos reiterados agora pelo requerentes, não havendo, assim ma-
téria nova, de fato ou de direito, que justifique a revogação daquele
acordão unânime:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por Una",
IlirDi(13(IC de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereiro de 1911.
— José Luis .flaptisla, presidente. — Carlos Freire Zenha: relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Acono:Vo N. 11.311

Recurso n. 933-11 (Imp de Renda) — Reeons. ac..9.259 — rec.
8.7O1 — Recorrente, Francisco Ribeiro Courado — Recorrida, 'Dele-
geria do Imposto de Renda em São Paulo.

Indefere-se pedido de reconiideração que não se funda-
menta ent novos argumentos.

• Francisco Ribeiro Contado, pede reconsideração do acordão
n. 8.791, interposto do despacho do Chefe da então Secção do Im-
posto de Renda em São Paulo que manteve e lançemento para co-
brança do imposta de .. 	 apurado em revisão procedida na de-
claração apresentada no exercido de 1936.

No presente pedido de reconsideração, reporta-se o requerente.
it documentação a presentada com o seu recurso e que já foi devi-
damente examinada por este Conselho, aludindo, ainda, às expres-
eões de uma sua carta — que figura no processo, mas que não foi
tomada corno objeto de consideração — para justificar que "não
houve propriemente ameaça do suplicante eia dirigir-se ao Exmo.
Sr. Ministro da Fazenda.

Pelo exposto, e
Considecando que o requerente não apresenta argumentos novos

que possam influir sobre a matéria julgada:
Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintes, por una-

salinidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereiro de 1011.

José Lm: Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
Viste — 7 ito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.312
ilecurso n. 10.722 — Imposto de Renda — Recorrente, Merties,

Irmão á: Comp. — Recorrida, Delegacia- do Imposto de Renda no Rio
eilande do Sul.

Demonstrado que não foram deduzidas as retiradas por
adiantamento oe lucros dos sócios não se justifica a glosa .essus
retiradas fundadas naquela presunção.

Martins Irmão & Comp., intimados' para pagar o imposto su-
plementar de 	  segundo a minuta de fls. 29, reclamaram
a lis 31, demonstrando com os dados da Jscr i ta que a glosa de 	
de ietiradas, per antecipação, dos sócios não tinha razOa do ser, por
is que em sua declaração de renda mãe havia a firma ds recla-
niallteS deduzido aquelas importâncias.

A Delegacia reclamada, à vista do parecer de ,fls. .35v., man-
ve o lançamento. decisão esta de que recorreram os reclamantes

cem ae razOes de fls. 38, com prévio deposito da quantia exigida, no
prezo regulamentar.

Isto poste,
Considerando que os recorrentes demonstraram, a fls. 31, que

não ueduziram da renda a importância glcsada de 	 , pois
se tal dedução houvesse feito, resultaria num prejuízo de 

Considerando que o parecer de fle. iz 5v., em que se fundou a
decisão !ocorrida, se limitou a invocar o "Manual" de Tito 'Rezende,
(mande à página 31 refere a conclusão de • um acordão deste Con-
eme., segundo o qual "retiradas em contas particulares não são de-
uutiveis" mas não se refere à demonstração dos recorreme.s de que
não d r.ciuziram do lucre essas retiradas;

em 	  por.infração do capitulo XI do regulamento do Impos'to
de Itenaa,.3 	 ft parte, ex vi do respectivo art. 86, § 1.°

A recorrente Dão contesta o fato material das divergências entre
a escrita examinada pelo fisco e as informações por ela prestadas.

:...'egundo essas informações o chefe da recorrnite teria retirado
mensalmente, 	  ao passo que a escrita revelou. que essas reti4
raeas foram em 1931 de	 e em 1932 de 	 , sendo a di-
ferPnça atribuida falsamente a despesa de empregados. Alega a
recerrente que tinha direito a 	 	 porquanto o seu capital re-
gistado era de 	  e que ainda que a retirada houvesse sido do

, tendo o ,:;eu chefe mulher e 3 filhos, tinha direito à de-
dução de 	 , não estando sujeito a imposto.

Alega -ainda que não houve infração do art. 86, §§ I.° e 2.°.
porque não se trata de retiradas de "sócio tituler".
.	 Isto posto,

Censiderando que a infração está comprovada; 	 •
Considerando gue a recorrente é pessoa jurídica, para os efeitos

da ar posto, e não pesVoa física, não tendo direito à dedução de pes-
soes da família;

Considerando, entretanto, que não se trata de seicio da firma ou
dircter de empresa, mas ue firma individual, e e sabido que as dis-
posições penais aplicam-se restritivamente;

Cerwiderando, assim, que a multa cahivel 	 a do art. 86, §
.prinerpio, ou seja o dobro do máximo, no caso, 	

Acordam os- membros do Primeiro conselho de Contribuintes.
por unanimidade de votos, dar provimento em parte, ao recurso,
para aplicar a multa apenas no dobro.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereiro de 19H.
Jcse Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.
Visto. — Tilo Rezende. representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Jaime Péricles.

ACORDÃO N. 11.311
Recurso n. 10.781 — Imposto de Renda — Recorrente, Delega-

cia do Impoelo de Renda na Bala, e.c officio — Recorrido, Rodolfo
Toucinho & Comp.

Recurso incabivel, em face do- disposto no art. 51, do,
decreto n. 699, de 18 de março de 1936.

' Em 19 de janeiro de 1940, com o ofício n. 51, a Delegacia do
Imposto de Renda na Baía fez remessa à Coletoria Federal de São
Francisco, naquele Estado, do promso n. 5.120-39, pedindo esclare-
cimentos sobre a declaração 18, apresentada pela firma Rodolfo
Tourinho &. Comp., no exercício de 1934. Os esclarecimentos foram
preetwlos em 19 de fevereiro do mesmo ano de 1910, e, à vista deles,
g repartição procedeu lançamento. em 12 de julho seguinte, para co-
brança do imposto 'suplementar de 	

Notificada do lançamento em 30 de outubro último, a firma in-
teree'seda, em petição datada de 13 de novembro e protocolada emlf d16, na Cm toa local, reclamou contra o mesmo ao delegado do Im-
posto de Renda na Baia que, não obstante a reclamação ter sido
aepresentada lora do prazo, dela tomou conhecimento, proferindo o
seguinte despacho:

"Arquive-se o processo, visto achar-se prescrita o di-
reito de lançaro contribuinte, que só foi notificado para o
primeiro pedido de esclarecimento depois de extinto o
quinquênio legal. Recorro desle ato para a instância supe-
rior. Extraia-se cópia e encaminhe-se".

Tudo examinado, e:
Considerando que a exigência administrativa que seria neces-

sária ao lançamento não obedeceu aos preceitos do art. 179, do regu-
lamento, resultando o lançamento em apreço de um erro da fato da
própria repartição recorrente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, per
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, tendo emn
vigia o disposto no art. 51, do decrete n. 699, de 18 de março de 1936.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereiro de 1911.
— José Luis Baptista, presidente. — Aprigio Fontes &age, relatór,

Visto.	 Tito Rezende, representante da Faeenda Pública.
Considerando que, pelos' ehment'os constantes dos autos forçoso

coliciuir que não há prova dessa dedução por parte dos recorrentes;
Considerando que, verificada essa circunstância, é ocioso entrar no

exame .obre se devem ser computadas para pagamento do imposto as
retiradas por antecipação de lucros, ou apenas os luéros verificados
conta mine a longa demonstração dos recorrentes-

Acordam os membros do Primeiro Censelho de Contribuintes,
1,ir unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para ser can-

Cdadit a cobrança suplementar.	 Antonio Jorge Dabul, em relação à sua declaração de renda
Pi mineiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereiro de 1941. de 1933 e 1935, foi notificado para pagar por exercício inclusive

Jrsé Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zettha relator, multa de 50%. Reclamou pedindo fosse retificado o lançamento ad-
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública. 	 mitida a dedução de 18%. de imposto sobre a importância de alu-

AeonnÃo N. 11.313 gueis e lambem encar gos de família, o que tem apoio no art. 12, do
decreto n. 1.168. Foi indeferida a reclamação dado que não ateir-
dera, dentro do prazo, o pedido de esclarecimentos, não demons-
trando ser sua renda inferior a inaplicavel, assim. ao  caso, o decre-
to n. 1.168, de 22 de março (lu 1939. Dessa decisão recorre para
este Conselho.

Assim exposto	 caso, e.
Atendendo que o art. 88, § 1.°, do regulamente do Imposto de"ex vi" do art. 86, §	 principio.	

Renda, obriga o contribuinte a prestar declarações. de renda embora.
Feliciano Duarte, firma individual, estabelecida nesta cidade, com as deduções venha a ficar isento da tributação, e, caso nãorecw . rc da decisão da Diretoria do Imposto de Renda, que a multou faça, perde o direito a essas deduções;

ACORDÃO ?. 11.315
Recurso n. 10.785 — Imposto de Renda — Recorrente, António

Jorge Daboul; recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.
A falta de esclarecimento dentro do prazo, no lança-

mento "ex off icio" acarreta a perda das deduções (artigo
12, § 1.0, do decreto n. 1.168, de 22 de março de 1939.

P,ecurso n. 10.;70 — Imposto de Renda — Recerrente, M. Fe-
iefteo Duarte — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Provada a 'infração do Capitulo XI, da parte 3.° dO
regulamento do Imposto cie Renda, mas não se tratando de
sócio de firma nem diretor de empresa, a multa é de...‘
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Atendendo o decreto n. 1.168, art. 12, parágrafo único, dis-
põe que não terá aplicação o referido art. 88, na parte referente às
deduções quando, embora shjeito ao tributo, preste o contribuinte
os esclarecimentos do art. 111 em tempo itabW

Atendendo que, na espécie, esses esclarecimentos não foram
prestados dentro do prazo que foi dado ao recorrente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereiro de 1911.
- José Luiz Baptista, presidente. - Francisco Fabres da Rocha,
relator.

Visto - Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública
ACORDÃo N. 11.316

Recurso n. 10.791 - Imposto de Renda - Recorrente, Manuel
Antas Pardo; recorrida, Delegacia do Imposto de Renda na Bafa.

É vedado pelo art. 98, do regulamento do imposto de
Renda, retificação de declarações.	 •

Manuel Antas Pardo, na sua declaração de renda- de 1940, fei
notificado para pagar. Reclamou alegando que tendo pedido a pes-
soa de sua relações para fazer sua declaração de rençia esta incluiu
a importância de prédio à rua Pedro Autran, n. 12, mas este perten-
ce a Fiorentino Silva. Foi mantido o lançamento dado que o artigo
98, do regulamento não permite alteração de declaração. Dessa de-
cisão interpõe o interessado recurso para este Conselho, dentro do
prazo legal, alegando não ter pedido retificação de lançamento mos
exclusão do-prédio que provou não lhe pertencer.

Assim expoàto o caso, e 	 •
Atendendo que não é admissivel pelo regulamento do Imposto de

Renda, retificação de declarações -(art. p8);
Atendendo que, no caso, o pretendido é exatamente alterar de-

clarações anteriormente feitas e que serviram de base ao lançamento;
Atendendo, assim, que tem apoio legal o procedimento da re-

partição de 1.0. instância:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 de fevereiro de 1941.

- José Luiz Baptista, presidente. - Francisco Febres da Rocha,
relator.

Visto - Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,
ACORDA() N. 11.317

Recurso n. 10.798.- Imposto d'e Renda - Recorrente, Joio
111asiero; recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em S`ão Paulo.

Sob pena de perempção, o recurso voluntário sera tio-
terposlo dentro de 20 dias, contados da data da intimação -
(artigo 14, do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938).

A firma individual João Masiero, com sede em Araraquara, no
Estado de São Paulo, apresentou sua declaração de rendimentos re-
lativa ao exercício de 1934, no prazo regulamentpr, demonstrando
a importância de imposto a pagar.

A revisão procedida em 24 de novembro de 1936, elevou aquela
importância para por ter considerado rendimento tributavel a soma
de, ineluida na conta "Despesas Gerais" e mencionada como des-
pesa particular na declaração de pessoa física do senhor João Ma-
siero.

Notificada a revisão, a firma interessada apresentou, com guar-
da de prazo, sua reclamação, que foi indeferida por despacho tis 9
de maio de 1938. Não se conformando com essa' decisão, recorreu
a firma João Masiero, para este Conselho em petição datada do 15
de setembro de 1938, constante do processo que foi feito o depó-
sito da importância em litígio.

Isto posto, e
Considerando que a firma em causa foi intimada do despacho

de indeferimento de sua reclamação em 25 de agoslo de 1938, conio
faz certo o AR existente às folhas 55, do processo, e só aptesentott
a petição de recurso em 15 de setembro (quinta-feita), isto é.
já se achava excedido o prazo de 20 dias:

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes.
por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por
perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 4 do fevereiro de 1941.
- José Luiz Baptista, presidente. - Francisco Febres da Rocha.
relator.

Visto - Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 11.318

Recurso n. 10.802 - Imposto de Renda - Recorrente, Sílvio
Batista Leite - Recorrida, Diretoria do Imposto do Renda.

Recurso perempto, pela falta de apresentação de fiador
dentro do prazo legal.

Sílvio Batista Leite, dando a .profissão . de "Educador", apresen-
tou sua declaraçãcr de renda para o exercício de 1932 acusando, na.
Cédula D, o rendimento bruto de 	  e fazendo deduções; na
mesma cédula, no total de 	 , e- outras, ma renda global, na
importância de 	 s pelo que a declaração estaria isenta uma
vez que a renda líquida ficara reduzidu à quantia de  -

Atendendo ao primeiro pedido de esclarecimento, o contribuinte,
em 18 de fevereiro de 1933, apresentou discriminação de algumas das

despesas deduzidas, alegando não• possuir escrita comercial, que sua
documentação era falha e oferecendo, então o livro "Caixa" para jus-
tificar as despesas feitas no decurso do ano de 1931.

A repartição fiscal, depois de várias diligências, resolveu aceitai
as deduções de ordenados e selos que foram discriminadas, na im-
portância de 	 , glosando o excedente das deduções nriu
comprovadas e nem justificadas, para computar como renda líquida
da cédula R quantia de 	 , sobre a qual procedeu o lança-
mento do imposto de 	

Notificado cio lançamento em 9 de fevereiro de 1935, o Contri-
buinte reclamou alegando, tão somente, que o mesmo era elesadts-
simo. A repartição promoveu. então, novas e trabalhosas diligências.
confrontando as declarações apresentadas nos exercícios de 1931, 193'
e 1933, e expedindo, em 3 de março de 1936, a notificação seguinte:

"Apresentar o livro "Caixa", sob Dona de ser mantido o
lançamento contra o qual reclamais."

A esta notificação, o interessado atendeu pelo documento de
fls. 50 alegando que, cru virtude das grandes obras de acréschnc.
feitas no ano de 1932, no prédio em que funciona o colégio, nessa
ocasião perdeu parte do seu arquivo, inclusive o livro "Caixa" de
1931, pedindo então que "fosse cobrado o imposto dó 1932, baseado
numa média tirada do lançamento dos exercícios de 1931 e 1933."

A repartição objetou que o contribuinte. em 18 de fevereiro de
1933, p0,s à disposição da Diretoria o mesmo livro "Caixa" que, algum
tempo depois, vinha, declarar achar-se extraviado desde 1932.

Mantido o lançamento, o contribuinte foi notificado da decisão
em 20 de julho de 1936, recebendo a notificação mas não datando
o recibo e, em 14 de julho seguinte, apresentou recurso para este
Conselho oferecendo nessa ocasião, como fiador, o Sr. M. F. Pe-
reira, que não foi aceito. Em 8 de outubro de 1936 apresentou para
fiador o Sr. José Martins da Cruz, que Lambem foi recusado,
acordo com o despacho proferido em 4 de novembro de 1936, do
qual o interessado teve ciência em 14 do mesmo mês e ano, cujo
despacho, que lhe foi transmitido por cópia, declarava:

"Recuso o fiador. Deposito a importância em litígio
afim de ser o recurso encaminhado ao 1. 0 Conselho de Con-
tribuintes".

mandado que se prosseguisse na cobrança, foi o processo enca-
minhado à Secção competente afim de ser inscrita a dívida, temi"
sido expedida a última notificação n. 6.021, em 20 de dezembro de
'1937 quando, nessa ocasião, foi acrescida ao imposto a multa de
mora, elevando a cobrança para 	

Só em 21 de fevereiro de 1938, decorridos, portanto, /161 dias da
data do recebimento da notificação recebida on 11 de novembro de
1930, que exigia outro fiador ou depósito da importância em litígio.
foi que o interessado voltou a insistir noencaminhamento do re-
curso, dando como fiador o Sr. Adelino Marques que, afinal, foi
aceito, tendo sido os interessados convidados a assinar o termo.
antes, em 10 de maio e, depois, em 3 de junho de 1938, sendo afliwi
lavrado e assinado o termo de fiança em 20 de junho de 1938.

Cancelada a inscrição da dívida -que já estava na fase de cobrança
executiva, veio o processo a este Conselho A3Ill a remessa n. 13, de
22 de janeiro do corrente ano.

Pelo exposto, e	 •
Considerando que, de acordo com o art. 7. 0, do decreto 21.763.

de 44 de junho de 1931. então vigente, a falta de prestação de fiança
dentro do prazo marcado faz perhnir o direito do contribuinte;

Considerando que está provado que o interessado, por sua dis-
plicência, só apresentou o fiador depois de decorridos mais de is
meses da data em que devia Ri-lo apresentado:

Acordam o membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por ter pe-
rimbl o õ direito do recorrente.

Primeiro Conselho de Contribuinte. em 4 de fevereiro de 1911.
._... José Luiz Baptista, presidente. - Aprigio Fontes Braga, relator.

- Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Segundo Conselho de Contribuintes
AconnXo N. 9.808

Recurso n. 9.811 - Imposto de consumo - Recorrente, Elias
Galbinsky; recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.	 •

Infração do art. 112, § 13, letra "a", do regulamento
anexo ao decreto-lei n, 301, dc 24-2-1938, provada c confes-
sada -

Contra Elias Galbinsky, estabelecido com o comércio a varejo de
diversas espécies tributadas, na cidade de José Bonifácio, no Estado
cio Rio Grande do Sul, foi lavrado a 13-7-1938 o auto do fls. 2, com
fundamento no art. 112, § 13. letra a. do regulamento anexo ao de-
creto-lei n. 301, de 2-1-2-1938. por ter a fiscalização verificado que
o mesmo vendia em seu estabelecimento objetos de adorno, sem pos-
suir o livro modelo XLVI, para a escrituração das vendas e paga-
mento do imposto devido, tendo sido encontrados expostos à venda 03
seguintes objetos: 94 pares de abotoaduras para punhos, 115 botões
para colarinhos e 106 pregadores de diversos tipos, saldo dos artigos
adquiridos de Elias Bothomé, conforme notas de números 961, 963-965,
de 6-12-1937, apreendidas e juntas ao processo (fls. 3-6).
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Defendeu-se Elias Galbinsky não contestando a infração de que
é acusado, mas tão sómente :7:Legando -ignorância da lei e apelando
para as recomendações do Sr. ministro da Fazenda, no sentido de ser
instruido o contribuinte, quando da expedição do regulamento acima
re ferido .

Foi lambeu .) intimada a se defender a firma Elias Bothomó, es-
ti-abei...vida em São Paulo, que alegou pão lhe caber qualquer parcela
de respoleeibilidtale na falta praticada por Elias Galbins.ky.

Subindo o processo à consideração da Delegacia Fiscal no Rio
Grande -do Si!, foi o auto julgado procedente e imposta a Elias Gal-
bin s ky a multa de 500:50, mínimo cominado para a contravenção em
causa.

No prazo legal, foi depositada a importância da multa e inter-
posto resurso voluntário para este Conselho. Em suas razões apre-
sentiela-: a esta instância, invoca o recorrente o recomendado pelo
Sr. ministro da Fazenda na Circular n. 65, de 1939, no sentido de
quleu ação repressiva do fisco se fizesse sentir, e de modo exemplar,
contra os sonegadores e reincidentes, que, intencionalmente ou por
desca s o. lesassem a Fazenda Nacional. Alega que no seu caso o que
se veia filam foi entender o recorrente que simples objetos de vidro e
toscas abotoaduras não estavamsujeitas ao imposte de consumo, e fi-
ninha pedindo relevação da multa por equidade;

isto posto, e
considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que as alegações de ignorância do recorrente não

podem ser aceitas, diante das especificações claríssimas constantes
•10 33 do art. 4.° do regulamento anexo ao decreto-lei n. 301, de
21 - 2- I 928, as quais já vinham do decreto n. 22.262, de 26-12-1932.

considerando que as recomendações do Sr. ministro da Fazenda
visamrIo preferancia as faltas provindas da incompreensão de novas-
dis psoições, e não, claro, aquelas em que se haja Verificado pres.
piso para a Fazenda, como no caso do recorrente;

Con s iderando que a dispensa da multa por equidade, como pre-
tende o recurso, deixaria a Fazenda sem uma justa reparação pelo
fato de não ter sido pago o devido imposto, durante o período não apu-
rado por falta da escrituração respectiva;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro. 19 de novembro de 1940. — ;Vero de Macedo, pre-sidente. — Tobias Rios Filho. relator.-
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante daFasenda Pública.
Au sente, o Sr. Francisco Brandão CavaIcanti,

ACORDÃO N. 9.809
lieeursoii. 7.803 — Imposto de consumo. — Recorrente, De-

legaria Fiscal em São Paulo e João Samuel do Oliveira, ex officioe N obilitaria — Recorridos, os mesmos.
O emprego de estampilhas extraidas e aproveitados

mercculorias já consumidas, constitue contravenção re-
gulamentar, punível na lei.

segundo o auto de 13 de setembro de 1933, a fiscalização com-
pareceu ao estabelecimento do negociante João Samuel de Oliveira,
à rua índependência, na cidade de Santa Branca, e em face do laudode exame remetido pela Casa da Moeda se constata que as cintas
postas nas garrafas de Vinho Fino de Frutas, fabricado por E.

Falta. apreendida em data de 12 de agosto deste ano, no mencionado
estabelecimento, conforme termo-de apreensão de fls. fazendo par-
te integrante deste auto, foram, indubitavelmente extraídas e apro-
veitadas de mercadorias já consumidas, ficando provada -a infra-ção do art. 62, do decreto n. 17.464, de 6-10-20, modificado pelo
art. 2. 0, do decreto ri. 22.495 de 24-2-33, sendo notificado o refe-
rido 'João Samuel de Oliveira, deixando de fazê-lo quanto a E. Fala,
por :ião se achar presente.

Do laudo de exame de fls. 7. consta que as quatro cintas sub-
1..tinas à análise, são legítimas e que as duas da taxa de $100, alem

ii:.Radas anteriormente, apresentam manchas de qualquer líquido
d,,,corante.

Defendendo-se, João' Samuel de Oliveira alega que há bastante
1:onsi1erando que, comprando aquele fabricante, entre outras

mercadorias, conforme a fatura de fls., o vinho de frutas encon-
trado em contravenção, não está provado houvesse o recorrente saro-
redido a.a.' intuito de fraude, sendo admissivel a alegação de que
lhe faltavam conhecimentos para descobrir se as fórmulas apostas
à; garrafas seriam reaproveitadas da mercadoria consumida;
tempo e freguez de bebidas do fabricante E. Falia, não tendo ne-
nhuma suspeita sobre sua honestidade na selagem de seus produtos,
causando-lhe surpresa a apreensão das 2 garrafas de vinho em cansa,
comprada juntamente com outras mercadorias, conforme a fatura
anexa. de 17 de junho de 1933, compradas pelos preços correntes da
prava: nãe podia conhecer os selos, e os próprios -agentes do fisco
lambem não tinham certeza, sendo preciso o exame da Casa da Moeda,

eandicões não pode ser cumplice na falta arguida no auto.
E. Falia, tendo alegado a escassez do prazo para apresentar de-

fio. eldeve mais 10 dias, conforme o despacho-de fls. 13.
Na longa defesa apresentada, de fls. 17 a 23, o defendente pro-

corou 1 ,-xiniir-se da infração substituindo elementos de provas pela
ex!ensa diva gacão doutrinária, pretendendo, mesmo, invalidar o laudo
de exame da Casa da Alada alegando,- sem fundamento, a inobser-
v.;ecia de certas prescrições regulamentares': declarando, por fim,

ruiu formar com o resultado apresentado no laudo e protes-
tando pela apresentação de novas provas para novo exame..

O autuante, em face do resultado do exame aludido, julgou a
infração penamente positivada, e nada mais he restando acrescentar

O Sr. coletar federal, em longos "Consideranda" julgou o auto
improcedente contra João Samuel de Oliveira e procedente contra
E. Palia, fabricante de bebidas e impôs a este a mllta de 5:000$000,
minímo do art. 2.°, do decreto n. 22.495, de 24-2-1933, e recolher
a importância da multa no prazo de 30 dias, podendo recorrí r nO
prazo de 15 dias, de acordo com o at. 229, do decreto n. 17.464, dtá
outubro de 1926.

- Desta decisão recorreu ex-officio para a instância superior.
Em petição de fls., endereçada ao Sr. Ministro da Fazenda, E.

Falia pede lhe seja permitido apresentar seu recurso sem o depó-
sito prévio da multa, bem assim, interrupção de prazo.

O Sr. delegado fiscal, tomando, conhecimento do processo ex
vi do art. 31, das Instruções aprovadas pelo decreto n. 24.763, de
14 de julho de 1934, resolve dar provimento ao recurso cx officio,
para julgar yaoceelente o auto de fls., e impor, como impõe, ao va-
rejista João Samuel de Oliveira e ao fabricante E. Falia, a cada
um, 'a, multa de 600$000, mínimo da art. 62. do decreto n. 17..164
de 1936, e recorre ex-officio para este Conselho.

João Samuel de Oliveira depositou a multa no prazo legal e
recorre para este Conselho.

Em suas razões diz que, conforme conela do processo, adqui-
rira as mercadorias em causa à firma E, Falia, de Caçapava; entre-
tanto, não lho foi possível verificar as estampilhas aplicadas ao
produto por lhe faltarem conhecimentos, ,e os próprios autuantes,
não podendo afirmar serem estampilhas já utilizadas, foram as
mesmas urnetidas à Casa da Moeda, para exame; que, por ignorar O

regulamento não se aproveitou da faculdade do art. 87, mas, ainda
que soubesse, ignorava algo sobre o reaproveitamento das estam-
pilhas, e pede equidade.

Não foi efetivada a intimação do fabricante. E. Falia, porque
não existia mais sessa firma.

O relator pediu a volta do processo à Delegacia Fiscal em S.
Paulo, para que fosse atendido o disposto no art. 224, parágrefo
único do decreto TI. 17-161, com relação à firma E. Falia.

Foi cumprida a exigência como se vê a fls.
Isto posto. e
Considerando que -a infração está provada, em face do laudo

de exame do Laboratório Nacional de Análise, segundo o qual o fa-
bricante de bebidas E. Falia empregara, ' na selagem do produto
apreendido, fórmulas extraidas e aproveitadas de mercadoria já
consumida;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recursso voluntário, pa-
lia isentar o 'recorrente da penalidade à vista do art. 62, parágrafci
único do atual regulamento e negar, por maioria de votos, provimen.s
to ao recurso ex . officio.	 •

Rio do Jancirá, 19 de novembro de 1910. 	 Nero de Macedo,
presidente. — Cornélio Marcondes da Luz, relator.

Vencidos: os Srs. Onaldo Machado e Nero de Macedo, que da-
VaM provimento para restabelecer a decisão da Coletoria, na parte
que aplicou a multa de 5:0008000, ao fabricante.

0 Sr. Tobias Rios Filho apresentou a seguinte justificação de
voto:

"Mantenho a decisão da 2. 0 instância, na parte recor-
rida ex-offic;io. por entender que esta certa. A meu ver,
se a segunda instância, tomando conhecimento de recurso
ex officio, desclassifica a infração capitulada no processo
para lhe dar nova classificação, o seu ato não pode .deixar
de atingir a todos os implicados na contravenção, a que
se deu outro aspecto legal, , com acusação da qual não se
abriu defesa aqueles por ela atingidos. O fato de não ha-
ver um dos autuados interposto recurso voluntário da de-
chião da 1.° instancia, que o condenou a pagamento de
multa com fundamento na infração desclassificada, pouco
importa, já que se não pode, ,neste caso, dizer tenha a
decisão da 1. 6 instância passado em julgado para o não re-
corrente. E não o pode porque, havendo tal decisão deixado
de existir integralmente, dada a sua reforma pela desclas-
sificação total da contravenção, seria um contrasenso
admiti-ia como passada em julgado relativamente a una dos
contribuintes por ela condenado.
"Já não subsistem as mesmas razões, se o recurso ex off iejo
atinge apenas a uma das contravenções, estando as demais
na alçada da 1. a instancia. Nesse caso, que diverge do era
examinado, a 2.0 instância !deve ater-se ao objeto do recur-
so ex officio, re recurso' voluntário não houver quanto à
Parte da sentenea não abrangida pelo ex.officio. Ai, sim,
a decks.ão passou em julgado no tocante àqueles que não
recorreram; e foi em caso dessa natureza que o Sr. Min:s-
tro da Fazenda reformou ,acórdão deste Conselho, no qual
esta . instância, conhecendo de recursp cx officio. examinara
parte da sentença recerrida oue já passara. de fato, em
julgado." — Tobf.as Rios Filho.

Recorri desta decisão.Pedro Teixeira Soares Júnior, repressn-
tante da Fazenda Pública.
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AGORDÃo N. 9.810 •
Recurso .n. 8.827 - Imposto de consumo - Recorrentes, Pinho

Osório & Comp.; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.
Mercadorias existentes nos varejos das fábricas a 1 de

abril de 1938 não estão sujeitas à integralização das taxa do
¡IP posto de consumo 'sinão nos prazos estabelecidos no ar-
tigo 246 do regulamento, e suas sucessivos prorrogoçóes."

O auto de fls. 5 foi lavrado contra Pinho Osório & Comp., fabri-
cantes de chapéus de sol e de chuva, estabelecidos nesta capital h. -rua
Uruguaiana n. 162, porque do exame das escritas da firma em apreço
verificou a -fiscalização terem sido vendidos, no período de 1 de abril
a 15 de setembro de 1938, 1.572 chapéus dessol ou de chuva insufi-
cientemente selados, importando a diferença do imposto em 1:000$3,
por isto que não satisfez o autuado o complemento da selagem, para
inlegralização das taxas exigidas no decreto n. 301, de 21 de fevereiro
do 1938..

Defendeu-se a firma autuada invocando as disposições contidas
no art. 246, introduzido no regulamento do imposto de consumo pelo
decreto-lei n. 365

'
 de 5 do mesmo mês, que estabeleceu o prazo para

resselagem de "stocks". prazo esse que foi prorrogado pelo decreto-
lei n. 531, de 1 cio julho seguinte, e cujas providências foram com-
pletadas pela circular do Sr. ministro da Fazenda, de n. 27.

Diz o autuante na informação de fls. que os dispositivos invoca-
dos pelos autuados não •os beneficiam, pois só se referem a "stocks"
existentes nos estabelecimentos comerciais e nos depósitos das fá-
bricas, e, no caso do auto, a mercadoria selada insuficientemente saiu
da fábrica para seus fregueses depois de 1 de abril de 1938.

O auto foi julgado procedente pela Recebedoria do Distrito Fe-
deral com a imposição da multa de 5:000$0 ao autuado, alem da
obrigação de satisfazer o imposto sonegado.

No recurso para este Conselho, interposto no prazo e mediante as
formalidades legais, reafirmam os autuados as razões de defesa, es-
clarecendo que, anexa à sua secção fabril se encontra a de varejo e
que. sendo pequenos fabricantes, são obrigados a selar os chapéus de sol
e de chuva assim que terminado o fabrico, passando-os imediatamente
para a secção de varejo, e que os produtos a que se refere o auto foram
fabricados e selados antes de 1 de abril, fazendo parte do "stock"
que passou, já estampilhado, de março para abril, como aliás consta
do próprio auto.

Diz ainda que, iniciada a vigência do decreto-lei n. 301, não re-
cebeu instruções por parte. da fiscalização; que o seu estabelecimento
foi visitado pelo autuante na tarde de 31 de agosto de 1938, quando
lançou o seu visto na folha do livro fiscal correspondente à produção
de março, consultando então os autuados como proceder quanto ao
"stock", vindo da produção desse mês, e posteriormentte vendido, tendo
o au t uante respondido que a diferença de imposto, a que estava sujeita
a quantidade vendida depois de 1 de abril, deveria ser paga por guia,
o que é confirmado pela informação do autuante a fls. 9 v. e se-
guinte.

No dia imediato, porem, antes de decorridas 24 horas, comparece
o mesmo autuante, ni'm para completar as instrucües fornecidas

'
 mas

Para lançar no livro fiscal o termo inicio de exame, que deu lugar
ao auto lavrado a 15 do mesmo mês de setembro.

Em petição a este Conselho a firma recorrente apresenta cópia
folostatica do livro fiscal onde constam as anotações feitas pelo au-
tuante e a que se referiu em suas razões de recurso.

Assim relatado o processo, e
Considerando que o agente fiscal da secção, havendo comparecido

ao elatieeleimento dos recorrentes, no dia 31 de . agosto de 1938 e -
reza o auto "lendo em vista as ponderações do Sr. ministro da Fa-
zenda para que, tanto quanto possivel e sempre que não houvesse de-
monstração de dolo ou má fé, aconselhasse e instruisse a fiscalização
os contribuintes sobre a maneira de cumprir o regulamento do im-
posto de consumo, aconselhou a firma a requerer fosse permitido o
pagamento por verba da diferença do imposto";

Considerando que essa atuação louvavel do representante do fisco
resultou inutil, •porque, logo no dia imediato, a 1 de setembro se-
guinte, o mesmo agente voltou ao mencionado estabelecimento e ai
lavrou no livro de produção e consumo e movimento de estampilhas o
termo de inicio de exame das escritas fiscal e comercial, para veri-
ficação dos impostos de consumo e de vendas mercantis, conforme se
'vê da cópia fotostática do mesmo livro;

Considerando que, em consequência desse procedimento fiscal,
ficaram os recorrentes, desde logo, sob a ação do fisco, não mais po-
dendo, assim, adotar a sugestão do agente fiscal, pelo que foi la-
vrado auto inicial, a 15 do citado mês de setembro:

Considerando, entretanto, ter ficado provado que, até 31 de março
de 1938, toda a produção dos recorrentes se achava d e vidamente se-
lada. de conformidade com as taxas do regulamento então em vigor,
produção essa que, assim devidamente estampilhada. e-a imediata-
mente transferida para a senão de vendas a varejo;

Considerando que toda a mercadoria a que se refere o auto se
encontrava nessas condições, e já se achando na secção de varejo
1 de abril de 1938, poderia ter sido vendida. como foi, até 15 de se-
tampo do mesmo ano, sem a integralização das laxas, ex vi do dis-
posto no art. 216, introduzido no regulamento pelo decreto-lei it. 365,
de 5 de abril de 1938, cujo prazo foi dilatado por mais 90 dias pelo
decreto-lei n. 531, de 1 de julho daquele ano:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 19 de setembro de 1910. - ;Vero de Macedo, pre-
sidente. - Cornélio Moreondes da Luz. relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acono.Xci N. 9.811

Recurso n. 9.018 - Imposto s",e consumo - Recorrente. The Rio
de Janeiro City lmprovement s Co. Ltd.; recorrida, AlfãtRiega do Rio
de Janeiro.

Irão Se toma conhecimento do recurso. por incobirel

The Rio de Janeiro City Improvements Co. I.td. d e s pachou, pela
nota de importação (2.0 via) n. 70.020/38, 21.713 quilos de gasolina
a granel, vindos pelo vapor americano "San Conrado", entrado em 12
de setembro de 1938.

Havendo deixado de processar a guia respectiva para o paga-
mento do imposto de consumo devido, nos termos do art. 216.
do vigente regulamento, pela nota n. 86.613, depositou a imporlan-
cia de 2:239$6, para recorrer a este Conselho, apresentando a pelieão
de fls. 4 a 7.

Pela informação de fls. 12. ficou constatado que r, recorrente não
encaminhou à Inspetoria da Alfândega petição solicitando a isenção
do imposto de consumo correspondente à mercadoria submetida a des-
pacho.

Em seu oficio n. 3.180, encaminhando o citado recurso, informa
o Sr. inspetor da Alfândega que a recorrente não requereu, oportu-
namente, isenção do imposto de consumo; sendo assim, houve prete-
rição de formalidade essencial, porque não houve decisão daquela
Inspetoria.

Isto posto, e
Considerando que não coli gia do processo decisão da instância in-

ferior, sobre a qual houvesse este Conselho de se pronunciar;
Considerandc, pois, qtre deixando de requerer àquela instância,

em tempo ui it, isenção do imposto de consumo para a mercadoria cons-
tante da nota de itnportaçã sob it. 70.020/38, verifica-se a preterição
de formalidade essencial, _razão por que não houve decisão daquela
instancia;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por in-
cabivel, visto não haver decisão de primeira instancia.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1940. - Nero de Macedo, pre-
sidente.	 Cornelio Marcondes da Luz, relatos.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDO N. 9.812

Recurso n. 9.582 - Imposto de consumo - Recorrente, Edmund
Altrens & Cia. - Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"Não incide ao imposto de consumo os elásticos cobertos
de seda ou algodão, e que são especialmente emp reoadoá na
confecção (te ligas, suspensórios, cintos e outras opliraç(les,
como assim já decidiu o 2.0 Conselho de Contribuintes, pelo
ocordão n. 7.818, de 1939".

Em . data cle*6 de março de 1939, foi lavrado o auto de hifraçãO de
fls., contra Edmundo Ahrens Cia., estabelecidos com fábrica do te-
cidos elásticos e artefatos de tecidos, à rua Sampaio Viana, 565, na
capital de São Paulo, por isso que a fiscalização verificou, conforme
turno de fls., que essa firma havia produzido e vendido, no -per iodo
de 29 de julho de 1938 a 28 de fevereiro de 1939, 2.861 peças com
20.176ms,96 de tecidos de algodão, contendo fios de borracha na ur-
didura, com 12 centímetros de • largura, sem o pagamento do imposto
de consumo, na base de $500 cada metro, a partir do decreto n. 502,
de 16-6-38, que modificou o regulamento aprovado pelo decreto-lei
301, do 21-2-38, e na base de $250 por metro, a partir do 1-10s38,
da vigência do decreto-lei n. 759, de 21-9-38, importando o imposto
devidamente em 8:465$0. o que foi apurado pelo exame frito, infrin-
gindo assim Edmundo Ahrens & Cia., os arte. 111, § 12, letra a.

Em sua longa defesa os autuados alegam, preliminarmente, que
o auto em questão tem sua origem, alicerçada na confusão estabelecido
pelos senhores autuantes, julgando tributada unta mercadoria isenta,
apezar das inúmeras decisões e acorciãos do Conselho de Contribuintes
sobre o assunto, convindo ainda salientar que os defendentes não srs'o
fabricantes de tecidos, mas de artefatos, de tecidos, tanto assim que
é sobre esta produção que pagam a respectiva patente; que a merca-
doria que fabricam está isenta de tributação, não só por não estar en-
quadrada em nenhum dos disposilsos do § 28 do art. 4.0 do citado
decreto-lei, como pelas decisões proferidas e ainda lambem porque
as de origem estrangeiras, quando importadas, gosarem nas Alfân-
degas do País, da mesma isenção, o que não se daria no caso con-
trário depois de outras considerações, citam o acordão n. 2.196,
dando provimento unânime ao seu recurso sobre a mesma matéria,
esperam seja declarada a insubsislancia do auto, por ser de justiça.

Um dos autuantes. informando, diz que é de toda a proce-
dência a ação fiscal de que dá conta o presente processo, e a defesa
dos autuados não apresenta argumento ou prova caPaz de invalidar
o procedimento fiscal.'

Apreciando o processo. o Diretor da Recebedoria julgou proce-
dente o auto e impõe a Edmundo Abreus & Cia., a multa de 8:165E0,
ficando obrigados, ainda, ao pagan,ente de igual importância de im-
posto devido e não pago. de conformidade com o art. 219, § 6.0,
letra a, combinado com o 201, tudo do regulamento que acompanha
o decreto-lei n. 739, de 1938.

Intimados, apresentaram como fiadores. conforme fls. 35, Jarnil
Kury, Chafils Kury. e Abdul Maseiti Kury, que foram aceitos pela
Recebedoria,
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A6Sirn, no prazo legal, encaminham recurso para . este Consellm.
Em sua petição, depois do longas considerações sobre a espécie,

alegam que se trata de fitas de . borracha, cuja diferença está tini-
ra:ov ulo na largUra, tanto assim que não podem ser cortadas a não
ser no sentido da largura; que não estão enquadeadite no § 13 do

do decreto 739, muito menos no § 12 de citado artigo e decreto,
e por isso não estão sujeitas ao imposto do consumo.

Alegam ainda que nunca foram fabricantes de tecidos, sempre
pagaram patente de artefaeos de tecidos e ainda a patente deste
ano (193e). foram informados por um dos autuantes que é o fiscal
da circunscrição, e aseim, aguardam lhes seja feita justiça.

Isto posto, e.
Con'siderandO que o produto referente às amostras anexas às

fts. 4 e 21 do processo, niie pode ser elassificado como tecido impei.-
meavel com revestimento de borracha, mas, sim um elástico coberto
de algodão, e que lambem não pode ser confundido com cadarço de
seda i o i algodão, que não é elástico;

Considerando que os elásticos são especialmente empregados
como matéria prima na confecção de ligas, suspensórios, cintos e se-
melhantes. artefatos estes enjeitos ao imposto de consumo;

Considerando que o produto, coberto de algodão on seda não
está classificado em quaisquer passos ou regulamentos em vigor para
o pagamento do imeeeto de consumo, como assim já decidiu este
Cnneelho, pele acordão n. 7.81e, de 13-10-39, no recurso n. 9.017;

Acordam OS MeMnrOS (10 2•° Conselho de Contribuintes, por
enanimieade de votos, dai . provimento ao recurso voluntário, por
julgar o auto improcente.

Rio de Janeiro, 19 de novembro. de 1910. — :Vero de Maccdo,
presiden t e. — Cornelio Mareondes da Luz, relator.

Fui presente — Ped,.o Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Peblica.

1tCOnnY;0 N. 9.813

Recurso n. 9.632 — Imposto de Consumo — Recorrente, Januário
Cozzi	 Filho — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Nega-se provimento ao' recurso uma vez que, em caso
de devolução, a exigéncia dos efeitos fiscais no transporte
p"1 rodovia, atinge aos retalhistas que efetuarem aquela
()fp-fação.

Com a apreensão de um encapado com 2 quilos de pares de meias,
eeeeadeadoe, em devolução, de Pindamonhangaba para a cidade
de S. Paulo per Januario Cozzi ie• Filho e destinado a Samuel
Rosenberg, foi lavrado auto pela fiscalização de estradas de rodagem,
na sede da "Rodoviária S. Luiz". à rua 25 de Março, 321, na Capital
da Estado de S. Petilo, e dado como infringido o art. 122, § 20,
do decreto n. 301, de 21-2-938.

Os autuados apreciando os lermos dos decretos ns. 19.827,
de ie31, 21.030, de 1932 e 2e.058, de 1931, em seue dispositivos que
não colidem com o decreto n. 301, de 1938, sustentam a nulidade
do auto, por faltar ao autuado competência para fiscalizar merca-
dorias que não estejam em trànsito pelas estradas de rodagem, uma
vez que o auto foi lavrado na própria agencia da ' empresa de trans-
porte; que diligência dessa natureza não pode ser realizada por
auxiliar de fiscalização de estrada de rodagem, salvo sob direção
de agente fiscal do imposto de consumo ou em ação conjunta com
este. sempre que tiver designação especial, para esse fim, do chefe
da repartição competente; que estando a mercadoria fora de qualquer
veículo o não mais se achava em trànsito pela estrada de rodagem,
faltava ao autuante competência legal para autuação, em face
da legislação que rego o serviço desses funcionários; aprecia as obri-
gações impostas pelo art. 122 e seus §§, para afirmar que não sendo
fabricante e nem atacadista, e sim simples retalhista, não lhes cabia
o seu cumprimento; que o art. 112, § 9°, não exige do retalhista
qualquer obrigação de remeter o produto de sua venda com fatura
ou nota; que no caso não se tratava de venda e nem de mercadoria
remetida para beneficiamento. porde houve simples devolução por
não estar de acordo com o pedido; que não podia cumprir a exigência
do § 20 do art. 122, porque a fatura não era só de produto devolvido
e ela era sempre necessária para cumprimento do art. 112, § 90,
letra c; que o art. 122 refere-se a efeitos e efeitos, em matéria fiscal,
são estampilhas em espécie ou guias e não fatura ou nota; que sendo
o produto em causa de selagem direta não cabia ser acompanhado
de qualquer efeito; que ene interpretação está confirmada pelas
instruções da Diretoria das Rendas-Internas sobre a fiscalização a ser
exercida nas estradas de rodagem e que, ainda, em seu final, reco-
mendava tolerilncia para o caso em que não fosse apurada sonegação
de imposto.

O autuante sustentou o procedimento fiscal, em ligeira infor-
mação.

O Sr. Diretor da Recebedoria Federal em S. Paulo, assim decidiu:
"Considerando que a lei é taxativa quando impõe aos

fabricantes e comerciantes atacadistas a obrigação de for-
necer aos compradores ou negociantes de outros produtos;
uma Nota ou Fatura emitida nas condições de que cogita
o art. 88 do regulamento do imposto de consumo;

Cnsiderando o que, assim sendo, estão fora dessa sujeição
regulamentar rei negociantes varejistas;

Consideeando. entretanto, que o mesmo já não acontece
no caso de devolução de mercadoria, como q de que trate

o presente processo, caso em que tais negociantes varejistas
são obrigado:, ex-vi do que dispõe o § 2 0, do art. 122,

- a devolver, tambem, os efeitos relativos a essa mesma .mer-
cadoria, os quais deverão acompanhá-la na forma indicada
pelo artigo a que se suborna o parágrafo cai questão;

Considerando, conforme está provado e confessado, que
a firma autuada, como negociante compradora da mercadoria
em .devolução, deixou de cumprir essa exigência regula-
mentar; o

Considerando, finalmente, tudo o mais que do processo
consta, resolvo, à. vista do apurado, . -julgá-lo de plena sub-
sistência, para o fim de condenar a firma infratora, Januario
Cozzi Sc. Filho, de Pindamonhangaba, neste Estado, ao paga-
mento da multa regulamentar, na importância de 500E100,
que -é o mínimo da pena prevista nas disposições do inciso
transgredido, art. 122, § 2°, do decreto n. 301, de 24-2-38,
então em vigor ao tempo da instauração do feito".

Foi interposto recurso para este Conselho, observadas as exi-
gências legais.

Em suas razões de recurso a firma recorrente insiste na nulidade
do feito, pelas razões expostas na defesa; que tratando-se de devolução
parcial, não poderia ser devolvida a fatura, porque a própria lei
exige que esse documento seja conservado para ser apresentado ao
agente do fisco', sempre que for exigido; que não existe a infrae5o
articulada porque com a devolução da mercadoria selada com ela
estava o efeito exigido por lei.

São bons os antecedentes da firma autuada, como consta das
informações prestadas no processo.

Isto posto, e
Atendendo que não procede a nulidade invocada porque, unia

vez permitido o exame do volume pelo auxiliar de fiscalização
de estrada de rodagem na agência da empresa, fora da zona de sua
jurisdição, poderia ser lavrado auto desde que fosse verificada
a infração por não ser privativa de agente fiscal o direito de autuar;

Atendendo que, como efeitos fiscais não podem ser compreen-
didos apenas os selos e guias porque o próprio art. 122 enumera
Lambem notas ou faturas;

Atendendo que o § 2.0 desse art.
'
 capitulado no auto, exigindo

a devolução dos efeitos fiecaise não obriga ao retalhista a expedição
de nota ou fatura;

Atendendo que ao retalhista, para atender ao dispositivo acima
citado e satisfazer o que dispõe o art. 112, § 9. 0, letra e, pode, no
caso da fatura conter outros produtos sujeitos ao imposto, extrair
cópia do documento ou expedir nota com referência ao produto
devolvido, cora as indicações precisas sobre a nota ou fatura em
seu poder; mas,

Atendendo que a falta de melhores esclarecimentos a interpre-
tação dada pelos recorrentes aos dispositivos regulamentares leva-
ram-nos a cometer a falta autuada;

Atendendo ainda que do feito não consta a falta de pagamento
de imposto e qualquer intuito de lesar o fisco;

Atendendo que no case tem cabimento a tolerância reiterada-
mente recomendada pela administração, em circulares, e até mesmo
em decreto do poder executivo:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, para
manter a decisão recorrida e por maioria do votos encaminhar o
processo ao Sr. Ministro da Fazenda, com pro,posta para aplicação
do princípio de equidade.

Rio de Janeiro, 19 de novembro *de 1940. — Nero de Macedo,
Presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, Representante
da Fazenda Pública.

Vencido: O Sr. Onaldo Machado, que não propunha o princípio•
de equidade.

AnonnX0 N. 9.815

nC(Pli'SO n. 9.777 — Imposto de consumo — Recorren:-e, José
Francisão da Silva; recorrida, Delegacia Fiscal em Maceió.

vis ta do laudo da Casa da Moeda ficou provada a in-
fração do art. 62 do decreto n. 17.461, de 6-10-19?6, c, por
isso, o recurso não merece provimento.

Cum o auto de ils. 3 foi apreendida a guia de fls. 2, sende d:RMS
COMO infringidos os arts. 53 e 219 § 8. 0, letras c e d do decreto núme-
ro 17.464, d3 6 de outubro de 1926. O laudo da Caea da Moeda, re-
querido pelo autuante, conclue da seguinte forma:

"O reaproveilaniento da metade de selo em questão é
demonstrado pelos exames macro e microepidiascepicos e aos
raies U. V., acusando irregularidades tanto nos elementos da
inuti . mação. quanto nos da colagem.

1.0 Nos elementos da inutilização nota-se, mesmo à vista
desarmada, flagrante designaldade de tinta e diver g ida:1e cios
números indicadores da data, em abreviatura, existentes na
parte ellen essa, alem disso, a inutilização escieea em tinta
azul-vivo, observa-se mais outra ole:leração, com os números
"25-8-937", em tinta de coloraão diferente, denunciando di-
ferença cronológica das escritas.
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2.° Nos elementos da colagem, constatam-se evidentes si-
nais de arrancan.ento, cujas provas são:

a) falta, ruturas e levantamento de fibras do verso cio
selo; 5) existência de duas ramadas distintas de ect!a, con-
tendo fibras estranhas, tanto ao selo; quanto ao documento."

O autuado 2 ou) a defesa, apresentou o canhoto da guia com a ou-
tra parte do selo-talão ai colado e procura demonstrar que não houve
reaproveitztinento do selo na guia, embora no talão cons i em lambem
datas diferentes; cemo se verifica sem qualquer esforço, f:cand•), assim
confirmado o iaucio; acrescenta que não houve as infracões capitula-
das no auto e nem falta de pagamento do imposto devido. O exator
apreciou longamente o feito e opinou pela precedência da ação fiscal,
sendo a Con l,idoria da Delegacia de parecer que houve a infração do
art. 62, do citado regulamento.

O Sr. delegado Fiscal assim resolveu e aplicou á José Francisco
da Silva a multa de 600,0, mínimo fixado nesse último dispositivo,
com a obrigação ainda de recolher a quantia de 10$0, cm respondente
à estainpiilia emendada.

Com guarda de. prazo e satisfeitas as demais prescri..ões regula-
mentares, szildu o recurso interposto para este Conselho. -Em sua PC-
tição o reco.ienle refere tambem a outro auto e declara que foi pu-
nido com a3 multas de 200110 e 600$0 por infração continuada; que
a estampilha fora empregada por inteiro e cortada, como se poderá
verificar com o confronto do talão e da guia ora juntos ai processo;
'que só houve a falta do nome do vendedor sobre as partes da estampi-
lha; que não houve reaproveitamento do Selo -é merece provimento o
seu recurso.

Isto posto, e
Considerando que com o laudo da Casa da Moeda ficou provado

que o recorrente fez emprego de estampilha já usada;
Considerando que na vigência do decreto n. 17.464, de 1926, essa

infração era punida com a penalidade prevista no seu art. 62;
. Considerando que, assim sendo, a decisão guarda conformidade

com as provas dos autos;
Considerando que as alegações de defesa, razGes de curso e o ca-

nitoto apresentado com o talão da estampilha não podem alterar a
conclusão do laudo;

Considerando que em nenhuma fase do feito há referência sobre
o outro auto a que alude o recorrente em sua petição de recurso e
que as referências às penalidades excluem a possibilidade de haver o
caso de infração continuada;

Considerando o mais que do processo consta:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento aos resursoa er officio e vo-
luntário, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1950 -. — Nero de Macedo, pre-
sidente e relator.

. Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

	

Fazenda Pública.	 •
ACORDÁo N. 9.815

Recurso o.- 9.806 — Imposto de consumo. — Recorrente, 'Delega-
ela Fiscal em Minas Gerais ex officio. — Recorrida, Sociedade Indus-
trial Hulha Branca.

Nega-se provimento ao recurso ex officio, da decisão
que bem resolveu o caso, em face do acordo existente entre
a União e o Estado de Minas Gerais.

O Sr. Delegado Fiscal em Minas Gerais recorreu para esto Con-
selho, da decisão exarada no processo contra a Sociedade Industrial
Hulha Branca, para a arrecadação da taxa creada pelo decreto núme-
ro 24.673, de 1931, nos seguintes termos:

"Deante do ocorrido, cumpria a esta Delegacia deter-
minar a inscrição da dívida, para ser feita a cobrança exe-
cutivamente.

Entretanto, considerando que, desde 1936, já estavam
afetos ao Estado de Minas Gerais, quanto às uozinas situadas em
seu território, os serviços de autorização, de concessão e de
arrecadação das laxas creadas pelo art. 1.0, parágrafo único do
decreto n. 24.673, de 11 de julho de 1931, por força do acor-
do celebrado em 21 de janeiro do. 1936, entre os governos da
República e o deste Estado, aprovado pele Lei n. 302, de 13
de novembro de 1936, deixou esta Delegacia de tomar aquela

	

medida.	 •
Em face do exposto, e tendo em vista o art. 152 do de-

creto n. 24.036, de 26 de março de 1934 e circular n, 58,
de 27 de outubro de 1937, da Diretoria das Rendas Internas,
publicada no Diário Oficial do dia seguinte, que dão com-
petência a esta Delegacia para solucionar casos desta natureza,
resolvo não mandar inscrever á dívida, e reconsiderar o meu
despacho de fis. 8p. 12 e 12v. e deixar de prosseguir a co-
brança do tributo recomendada pela ordem it. 151, de 19 de

• março de 1937, de fls. 8, quando já em vigor o aludido acor-
do, tornando, finalmente, sem efeito a arrecadação da quota
preferida na portaria de fls. 6".

Isto posto, e
Considerando que a decisão solucionou o feito de acordo com a

legislação vigente;
Considerando que, assim sendo, não merece ser alterada ou

¡reformada;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio, para
manter a decisão recorrida.

Rio tle Janeiro, 19 de novembro de 1940. — Nero de littleedo, pre-
sidente e relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.816

Recurso n. 9.810 — Impo-sto de consumo. — itecorrente, Luiz
Araujo. — Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Provadas as infrações com a apreensão da mercadoria
no estabelecimento comercial, sem selo, sem rotulo e desa-
companhado da nota, de venda, o recurso não merece provi-
mento.

Com fundamento nos arts. 72, 91 e 112. .5 9:0, letra e, foi la-
vrado auto contra Luiz Araujo, comerciante varejista em Porto Me-
gre, sendo apreendidas 73 pedras metálicas para isqueiros, desacompa-
nhadas de nota de venda, sem selo e sem rótulo. O autuado defen-
deu-se, alegando que não sendo fabricante não poderia infringir o
art. 72; que não houve tembem a infração do art. 81 porque a mer-
cadoria era para seu uso pessoal e não estava exposta à venda; que
não possuia nota de venda porque as pedras foram adquiridas do um
particular, já falecido; que não houve qualquer subalterno objetivo
de lesar o fisco. O autuante sustentou o auto, acrescentando que as
infrações estavam confessadas na defesa. .

O Sr. Delegado Fiscal no Rh) Grande do Sul impôs a Luiz Mau-
jo a pena de 500$0, mínimo cominedo nos artigos dados como infrin-
gidos. Em seu recurso, interposto em tempo habil e com satisfação
dos preceitos legais, o recorente estuda longamente a aplicação dos
arts. 72 e 81, procurando demonstrar que a decisão recorrida não
interpretou convenientemente aqueles dispositivos, uma vez que os
aplicou por extensão em contrário portanto às normas herntenéuti-
cas balisadoras da interpretação e exegése do Direito Fiscal: que já-
mais tendo incorrido em qualquer penalidade, invoca a aplicação do
principio da equidade.

Isto posto, e	 •
Considerando que ao; infrações estão provadas com a apreensão)

da mercadoria, e confessadas nas legações de defesa e razões de re-
curso;	 •

Considerando que a mercadoria foi apreendida no estabelecimen-
to comercial e, assim, sujeita ao regime fiscal. nos termos do art. 82
do regulamento infringido, baixado com o decreto-lei ri. 739, de
24-9-938;

Considerando que, sem qualquer prova da data da aquisição, res-
ponde o comerciante por todas as infrações autuadas, como dispõe
o art. 87,-seus parágrafos e alíneas, do regulamento acima citado:

Considerando que a penalidade foi imposta de conformidade com
portanto, er reformada e,)	 sa lei e provas dos autos não merecendo 1

ainda, que as razões apresentadas não autorizam proposta de aplieaeão
do principio de equidade;

- Acordam os membros do Segundo Conselho .de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para
manter a decisão recorrida':

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1940. — !Vero da Macedo, pre-sidente e relator.
Fui presente: Pedro Teixeira Soares Juntos', representante da Fa-zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.817

Recurso n. 9.819 — Imposto de consumo. — Recorrente,
Borges Correia. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Infração do art. 52, pardgrafo único, com apreensão de
'selos dc mercadoria já consumida.

Com apreensão de 400 pintas especiais para ãlcool, foi lavrado
auto contra Basilio Borges Correia, comerciante atacadista de fumo,
estabelecido em Passa Quatro. Estado de Minas Gerais, por infração
do art. 52 parágrafo único, de decreto n. 739, de 21-9-938.

Conste do auto que as Cintas acompanhavam a mercadoria adqui-
rida cai 1937 o já consumida. Alegou o recorrente, em sua defesa,
que não teve a preocupação de recolher as cintas à repartição local
porque não se julgava obrigado a isso pelo regulamento do imposto
de consumo; que não era fabricante e apenas comerciante de- fumo
por grosso e a aguardente era tão sómente empregada no preparo da-
quele produto, como matéria .subsidiária ou acessória, o que equivale
dizer que são apenas consumidores de aguardente en álcool que
art. 111, do regulamento de consumo, só se refere aos fabricantos
de mercadorias sujeitas no imposto de consumo, seus beneficiadores
ou transformadores e, assim sendo, estão obrigados à exigência ali
imposta; que a Delegacia Fiscal em data de 27-1-1938, respondeu
a consulta sobre o assunto nos seguintes lermos: "As cintas apresen-
tadas não deverão, ser recolhidas a essa exaloria, podendo a contri-
buinte colá-las aos barris, com goma forte, que acompanhavam a
aguardente"; que as cintas não foram coladas porque o produto já
havia sido consumido.

Um dos autuantes manteve o auto. acrescentando que a respos-
ta da consulta, embora em termo condicineal, não fel nein eiieed.e.
end ida.

O Sr. Delegado Fiscal limais à firma autuada Basilio }topes
Correia a multa de 1:000M, mínimo consignado no dispositivo dado
como infringido.

Não se conformando com u !zcisão, a firma recorreu para esta
instância, satisfazendo as exigeoeias legais. Apresentando suas eazões
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declarou que em casos semelhantes, 'verificados na mesma cidade, a
Delegacia julgou os autos improcedentes; que agiu de boa fé e devo
ser observada a recomendação contida na circular n. 5 do Sr. Mi-
nistro da Fazenda; que corno explicou na defesa, não aplicou as cin-
tas nos barris porque a resposta da consulta chegou tardiamente,
isto a, quando a mercadoria já havia sido empregada no preparo do
femo de seu comércio; que, se houvesse intenção de lesar o fisco
não conservaria por tanto tempo as fórmulas apresentadas à fiscali-
zação que, anteriormente, não esteve em seu estabelecimento.

Assim, e
Considerando quê com a apreensão das cintas no estabelecimento

do autuado, sem mercadoria por estampilhar, ficou caracterizada a
infração do dispositivo capitulado no auto;

Mas,
Considerando que, apesar de confessada a infração as razões apre-

sentadas quanto à dúvida existente sobre o destino a dar às cintas
são precedentes, em face da consulta feita pela exatoria local:

Considerando que o recorrente não sendo fabricante e nem trans-
formando ou desdobrando qualquer produto não poderia satisfasée
recomendado no art. 111, a 1. 0, letra m, do decreto 11. 17,46,, de
1926. então em vigor;

Considerando o mais que do processo consta;
Acordam os mebros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ;voluntário e en-
caminhar o processo ao Senhor Ministro, propondo-lhe a dispensa da
multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1910. — Nevo de Macedo, pree
siderite e relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDA() N. 9.818
Recurso n. 7.638 — Operacões a termo — Recorrente, Delegacia

Fiscal no Espírito Santo — Ex o!! ido — Recorrido. Carlos Bei-
bino Neto.

*Sendo a multa inferior a 2:500a0 o recurso "ex officio" e
incabivel

Recorre ex officio o Delegado Fiscal no Espírito Santo do seu
ato julgando Improcedente o auto lavrado contra Carlos Balbino Neto
por infração dos arte. I.° e 2.° letra a combinado com o art. 11 do
decreto n. 17.537, de 10-11-26, combinado ainda com o decreto nú-
mero 20.116, de 17-6-31. •

Sendo a multa dos artigos infringidos inferior a dois contos e
quinhentos mil reis, é este recurso incabivel.

Assim:
Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes., ungni-

memente, não tomar conhecimento do recurso 'ex officio, por incei-
bivel.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1910. — Nero de Macedo,
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares maior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.819
Recurso n. 7.830 — Imposto de .eonsumo — Recorrente, S. A.

Moinhos Rio Grandenses — Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul.

Os sacos para acondicionamento de farinha de tri90 não
sã-o matérias primas para fabricação do produto e por isto
estão sujeitos ao imposto de consumo.

A Sociedade Anónima MoinLos Rio (irandenses, dentro do prazo
e preenchidas as formalidades legais, recorre a este Conselho da
decisão do Sr. Delegado Fiscal no Rio Grande do Sul, que a multou
na importencia de 2:500$0 e mais a obrigação de recolher o imposto
de 1:96 .4'420, mínimo do art. 219 a 8.° leira b do decreto n. 17.464,
por ter sido verificado, pelo exame da sua escrita fiscal a falta de
aagamento do imposto sobre pequenos sacos de algodão empregados
no acondicionamento de farinha de trigo de sua fabricação.

O processo foi iniciado com a apreensão de um fardo com mil
saquinhos vasios, na Alfândega de Pelotas, desacompanhado de guia
sendo posteriormente verificada a quantidade de sacos fabricados pelo
autuado.

Em sua defesa apenas alega a isenção constante do art. 7. 0 do
decreto n. 17.461, dos artigos teu.. a fábrica produzir e aplicar no
próprio estabelecimento, no preparo de outros artigos tributados ou
não.

Ou ido o mutuante este contesta a afirmativa de serem conside-
rados os sacos matéria prima para fabricação do produto, e cita os
acordãos as. 3.331 e 3.488 deste Conselho em casos idanticos.

Isto posto, e:
Considerando que a iafraçaa meta provada e confessada, e foi

verificada pela escrita comercial por não possuir a autuada escrita
fiscal;

Considerando que de acordo com decisões deste Collodi° só
estão isentos de imposto os artigos que constituem matéria prima
para fabricação de outro produto e não que sirvam para o ,seu acon-
dicionamento, como é o caso;

Acordam os membros do a.° Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para mante l.' a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 do novembro de 1910. — Ncro de Macedo,
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.	 •

eoonseko N. 9.820
Recurso n. 9.611 — Imposto de consumo — Recorrente, S. -A

Wharton Pedrosa — Reeorrida, Alfândega de Natal. -
Não havendo decisão de 1.a instancia, deixa-se de tomar

conhecimento do recurso, por incabivel

S, A. Wharton Pedrosa pedem a este Conselho restituição ri.
imposto de consumo que foram obrigados a recolher por decisão ca
Sr. Inspetor da Alfândega de Natal.

No caso em questão, tratando-se de imposto de consumo sobre
mercadoria de fabricação nacional, devia ser o processo submetide
apreciação do Sr. Delegado Fiscal, para depois ser o recurso encami-
nhado a este Conselho.

Assim sendo:
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, unanime-

mente, não tomar conhecimento do recurso, por incabivel, visto :lã(
haver decisão de autoridade do 1. a instância.

Rio de Janeiro, 4.9 de novembro de 1910. — Nevo de Macedo
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repreoentsente ti:
Fazenda Pública.

ACORDÀ0 N. 9.821

Recurso n. 9.661 — Imposto de consumo — Recorrente, Albane
dos Santos Pereira — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo,

É proibida na vigéncia do decreto n. 739 de 24-9-1938,
a venda de óleo comesticel à torno. Infração do art. 95 do
decreto n. 739.

Albano dos Santos Pereira, estabelecido em São Paulo, foi au
toado em 30-1-1939 por ter sido apreendido, cai seu estabelecimento,
um tambor de ferro zincado; com bomba, destinado a venda à torne
de óleo Para alimentação e contendo ainda 3 litros dessa óleo.

Em sua defesa alega que a referida mercadoria não estava mak:
própria para consumo e que abandonára a venda de óleo à torne
desde o início da aplicação do novo regulamento que proibia a sua
venda.

Que, o que é proibido, é a venda do óleo à torno e não a exis..
landa de um tambor com torneira.

Alega ainda que o tambor estava vasto apesar do auto constatas.'
ainda a existéncia de 3 litros daquela mercadoria o que não foi
contestado pelo autuado na ocasião da assinatura.
' O Sr. Delegado Fiscal considerando que o termo de depósito . o .,11

auto declaram a exist cairia do óleo, o que não foi contestado pelo
autuado, impôs-lhe a multa de 500$0, mínimo do art. 5 •0 do decreto
n. 739.

Isto posto, e:
Considerando que a infração está provada e confessada!
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes.

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1040. — Ncro de Macedo,

presidente. — Francisco Brandão CarairOnti, relator. -
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares JUni0r, representante da

-.Fazenda Pública.	 —
ACORDSao N. 9.822

Recurso n. 9.102 — Imposto do consumo. — Recorrente, Perc a a
Lima ca. Cia. Ltda. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

"Os vinhos estrangeiros só podem ser vendidos aos va,
rejislas ou aos consumidores, devidamente engarrafados, se
lad#; c rotulados, salvo quanto aos importados ou aos r>ce,
bidos em recipientes até cinco litros. O atacadista que dosa
tender a essas exigências cstd sujeito àS penalidades do ar-.
tio° 112, § 3,0, letra "a", do decreto-lei n. i39, de 1938".

Contra Aliso° Basto Filho, comerciante varejista e Pereira lenna
ca Cia. Ltda.,•alacadistas. estabelecidos neta capital, foi lavrado ene
5 de junho de . 1939 o auto de fls. com fundamento nos artigos 75,

5.°, 52, 81, parágrafo único, 112, a 3.°. letra a, e 10, letra d. do de-
creto-lei n. :39. de le38.

O primeiro alegou na sua defesa que, tanto a falta referente às
garrafas de vinho assim encontradas no seu estabelecimento. pelo au-
tuante, como a relativa à existência das diversas estampilhae, pira
vinhos estrangeiroe, apreendidas, que pertenceram aos barr's de vir.
alio, já consumidoo, comprados de Pereira Lima ta Cia. Ltda.. foram
motivadas pela maldade de um seu novo empregado. Os segundos de -
ciaram que venderam ao primeiro os barris de vinho estrangeiro cone-
tanto das notas do e n cl a juntas ao processo, supondo tratar-se de
comerciante atacadista entendendo assim estarem desobrigalos das
exigências-da letra a, § 3,0 do art. 112, citado.

Julgando o processo o Sr. Diretor da Recebedoria Federal deci-
diu pela procedência do auto, impondo aa cada um dos autuados a
multa de 2:500$0, mínimo dos dispositivos infringidos.

Da decisão recorrem apenas Pereira Lima ia Cia. Ltda., que, ea-
tisfazendo as formalidades legais, apresentam as suas razões de re-
curso a este Conselho.

Confessam que venderam a Alípio Basto Filho, acompanhado
dos respectivos selos, os barris de vinho referidos nas notas de venda
de 27 de abril, 10 e 13 de maio de 1939, constantes de 'fls. 9 a 11 do
processo, afirmando enLretanto, que não procederam de má fé viete
haverem suposto aue os coMpradores eram comerciantes atacadistas.

a"-Q
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Isto posto, e
Considerando que do processo se constata a qualidade de comer-

eiante varejista do comprador e que, nestas condições, aos recorren-
tes se impunha a obrigação do engarrafar, selar e rotular os vinhos
estrangeiros para somente assim vendê-los, salvo quanto aos impor-
tados ou aos recebidos em recipientes até 5 litros, nos precisos termos
da letra a, § 3.° do art. 112 do decreto-lei n. 739, de 1938;

Considerando que ficou materialmente provado e confessado que
os recorrentes venderam, conforme as respectivas notas de venda, ane-
xas ao processo, a Alípio Basto Filho, comerciante varejista, diversos
barris de vinho acompanhados de selos, contrariando o dispositivo le-
gal, e isto indica o acerto da aplicação da penalidade que lhes foi im-
posta, pouco importando a boa fé que presidira a suposição de esta-
rem vendendo a mercadoria a comerciante atacadista, de vez que, so-
mente aos recorrentes, competia tomar as cantelas necessárias pata
se isentarem dç quaisquer responsabilidades, procurando agir com a
certeza necessária:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário inter-
posto, para manter a &cisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 19 . 10. — Nero de Macedo, prs-
sidente. — ('moldo Draneante Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Jiazenda Publica.

ACORDÃO N. 9.823
Recurso n. R-533 — Pedido de reconsideração do acordão nú-

mero 8.410. — Recorrentes, José Silva Oliveira & Cia. — Recorrida,
Delegacia Fiscal no Pará.

O art. 72, § 10 do decreto-lei n. 739, de 21-9-1938 veda
às farmácias possuir ou expor à venda amostras gratuitas de
especialidades farmacêuticas.

Indefere-se o pedido de reconsideração, visto ter ficado
provado que o requerente infringiu o dispositivo acima ci-
tado, em nada modificando a sua situação o certificado, 9ra
anexado ao processo, no qual se afirma que umas amostras
estavam seladas e outras não.

Na farmácia ele propriedade de José da Silva Oliveira & Cia. fo.:
rnm apreendidas várias amostras gratuitas de especialidades fama-
cèuticas, sendo, em consequência, autuada a firma com base no artigo
12, § 10 do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. apesar da sua afirmação
de que as amostras pertenciam a um médico falecido e que ali dava
consultas gratis.

O processo correu os seus trâmites e foi decidido em primeira
instância com a aplicação ao requerente da multa de 2:500$0, míni-
mo do dispositivo ofendido.

Este Conselho, em sessão de 2-2-1940, julgando em grau de re-
curso a questão, decidiu, unanimemente, manter a decisão de pri-
meira instância.

A firma punida ora requer reconsideração daquela decisão, ale-
gando que as amostras estavam seladas, conforme certidão da Alfân-
dega de Belem do Pará que já solicitara.

Pela certidão de fls. 28v. e 29 foi atestado que 8 das 35 caixas
de ampolas injetáveis, bem como 8 das 26 caixas de comprimidos,
apreendidas pelo autuante, achavam-se seladas, não o estando as res-
tantes.

Isto posto, e
Considerando que as amostras de especialidades farmacêuticas

foram encontradas na farmácia dos suplicantes, havendo, assim, ine-
gavel infração do art. 72, § 10 do aluai regulamento, que proibe a
posse ou existência desses artigos em estabelecimentos de tal . na-
tureza;

Considerando que embora alegue a defendente pertencerem as
amostras a um médico, já falecido, que as aplicava nas consultas gra-
tuitas dadas em sua farmácia exclusivamente a pessoas necessitadas,
não basta essa afirmativa — mesmo provado o pretendido fim al-
truístico — para que se estabeleça uma exceção não prevista em lei;

Considerando que cru face do que determina o decreto n. 19.606,
de 19-1-931, não é permitido a existência de consultórios médicos si-
tuados em farmácias;	 •

Considerando que o único argumento novo do presente pedido
de reconsideração — que estavam seladas as amostras apreeendidas
— não procede, como se verifica da certidão anexada pela própria
autuada, onde se atesta que apenas algumas de/as estavam estam.
pilhadas;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1940. 	 Nero de Macedo, pre-
sidente. — João Constela Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante cia
Fazenda Pública

ACORuX0 N. 9.824
Recurso ri. 8.704 — Decreto n. 23.664, de 1933. — Recorrente,

Basileu Guedes de Siqueira. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Mato
Grosso.

De recurso perempto não se toma conhecimento.
Por infração dos artigos 72 e 88, do decreto n. 17.464, de 1926,

e art. 14 do decreto n. 23.664, de 29-12-33, combinado com o art. 2.°,
slo decreto n. 21.318, de 1.-6-34, foi lavrado contra Basilen Ouedes

. de Siqueira, estabelecido eni Miranda, Esti,do de Mato Grosso, o auto
de fls., em virtude do qual lhe foi aplicada a multa de 5:9040, do
dispositivo infringido.

Intimado da decisão de primeira instância, em 15 de janeiro de
1039, depositou o imposto a que foi condenado em 2-5-39, quando o
prazo havia sido já excedido, o que exclue a apreciação de suas ale-
gações, na forma regulamentar.

Isto posto, e
Considerando que a firma autuada deixou perimir seu direito da

remisso;
Considerando que-prazo para recurso é fatal e improrrogavel;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, una-

ninfemente, não tomar conhecimento do resurso, por perempto.
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-

sidente.,— João Constant Serejo, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

Fazenda Pública
CORDÃO N. 9.825

Recurso n. 9.781 — Imposto de consumo — Recorrente, Edmundo
Marinho — Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio de Janeiro.

Materialmente provada a infração, que não foi negada
pelo autuado, nega-se provimento,ao recurso.

Edmundo Marinho, estabelecido corn nsgócio de secos e molhados
em Rezende, no Estado do Rio de Janeiro, foi autuado em 20 de de-
zembro de 1938, por não ter apresentado ao fiscal a guia, nota ou fa-
tura, reierente a cinco queijos tipo "Minas" que expunha à venda no
seu armazem.

Consta do auto que a infração constitue reincidência, pois já an-
teriormente havia Sido o negociante advertido sobre a necessidade da
apresentação desses documentos.

Foi capitulado no art. 112, § 9.0, letra c, do decreto-lei n. 739.de 24 de setembro de 1938.
O autuado declarou, em sua defesa, que a firma Drable & Comp.,

estabelecida na mesma cidade de Rezende, fora a vendedora dos quei-
jos, os quais lhe tinham sido entregues sem quaisquer documentos,
entendendo, por isso, que, se alguma infração houve, pela mesma de-
verá responder a firma vendedora "que não soube cumprir com suas
obrigações".

Drable & Comp., ouvidos no processo, afirmam não possuir ele-
mentos para assegurar se venderam ou não à requerente os queijos.
visto que comerciam a varejo, não lhes sendo lícito supor que alguein
adquira a citada mercadoria com intuitos comerciais, o que seria ab-surdo, dada a impossibilidade de lucro do intermediário.

O autuante, a seguir esclarece que diversos negociantes faziam o
comércio por grosso, de queijos, -na localidade, SOM ter pago os emo-lumentos de registo respectivos, e que, para a consecução desse ob-
jetivo, ao que parecia, conluiram-se aos retalhistas, não lhes forne-
cendo nota de venda ou fatura, para assim melhor se furtarem à
prova de que comerciavam como atacadistas. Informa, ainda, o au-
tuante que, apercebendo-se dessa burla à ação fiscal, percorreu todoe
os estabelecimentos retalhistas e os cientificou da obrigação de exigir
nota ou fatura do vendedor, para a exibirem, quando- solicitada, aos
representantes do fisco, procedimento que não foi observado por Ed-
mundo Marinho, daí resultando a sua autuação; quanto a Drable &
Coinp. julga o autuante ter ficado provado que infringiu o mesmo dis-
positivo, uma vez que se defendeu, sem negar ou confirmar o fato,
aceitando-o, porem, para afirmar que, se realmente vendera a mer-
cadoria, o fizera exercendo um direito emanado da sua condição de
negociante.

O preparador do processo foi de parecer que se a plicasse a am-
bos os acusados a multa de 500$0, mínimo do dispositivo capitulado,
a Edmundo Marinho, e dos arts. 17, combinado com os arte. 88 e 112.
§ 1.° letra b, quanto à Drable & Comp., devendo, ainda, esta última
firma entissr com a diferença de registo para comércio por grosso de
queijos, relativa ao ano de 1938.

A decisão do Sr. delegado fiscal importou ria absolvição da firma
vendedora, por não julgar provado fosse a remetente da mercadoria,
e lia imposição da multa de 5000 a •Edmundo Marinho, mínimo do
dispositivo capitulado.

No recurso, interposto em situação legal, Edmundo Marinho re-capitula as circunstâncias de sua autuação e procura atirar a respon-sabilidade da infração sobre a firma Drable & Comp., terminando por
invocar, em seu favor, as recomendações das altas autoridades do
país, no sentido de que os fiscais aconselhem e orientem os comer-ciantes, instruindo-os, de forma a evitar a lavratura de autos.

Isto posto, e:
Considerando que a infração está materialmente provada e con-fessada;
Considerando que não aproveita a recorrente a invocação com

que finda as suas razões de recurso, advertida que foi, em tempo
oportuno, pelo autuante sobre a irregularidade que se estava prati-
cando na praça, relativamente à venda de queijos;

Considerando que, ao contrário do que assevera a suplicante, oagente fiscal autuante agiu, no caso em lide, mostrando que bem
interpretou a orientação determinada pelas autoridades superiores,
pois, instruiu primeiramente a requerente, 66 lavrando o auto do in-
fração quando constatou que as suas advertências não haviam sido
tomadas na devida consideração;

..nr: nu ffueemiewe	 !•—^^—,,,ess•
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Considerando que não resta a- menor dúvida sobre a infração eti-
metida, nada havendo no processo que milite em favor da autuada::

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Ria de Janeiro, 19 de dezembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
stdente. — João Constant Magalhães Serejo, relator.

Fui pre5ente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Faz n eria Pública.

Impedida o Sr. Tobias Cândido Rios Filha

ACoRDÃO N. 9.826

It-rurso ii. 9.850 — Imposto de consumo — Recorrente, Nunes
"Vieira — Recorrida, Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.

De recurso perempto não se toma conhecimento.

Par infração do art. 81 do regulamento que baixou com o de-
rreto a. 739, de 24 de setembro de 1938, foi lavrado contra Nunes
Vieira, estabelecido em Campos, Estado do Rio de Janeiro, o auto de
fls., em virtude do qual foi-lhe aplicada a multa de 500$0, do dise
positivo, infringido, alem da obrigação de recolher o imposto
vido.

Intimada da decisão de 1.ft instância, em 22 de setembro de 1939,
só depositou a importância relativa ao imposto em 21 de dezembro
de 1939, quando o prazo havia sido já excedido, o que exclue a apree
ciação de suas alegações, na forma regulamentar.

Isto posto, e:
Considerando que a Cena autuada deixou perimir o seu direito

de recurso;
Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel:"
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, unanime-.

mente, cm não tomar conhecimento do recurso, por perempto.
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-

sidente. — João Constant Magalhães Serei°, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Impedido o Sr. Tobias Cândido Rios Filho.

SCORO.Xo N. 9.827

Recurso n. 8.967 — Imposto de consumo — Recorrente, Brità-
nia Esporte Clube — Cervejaria Atlântica S. A.; recorrida, Dele-
gacia Fiscal na Paraná.

Provada.; ás Z4e(1(s' jeS com a apreensão das cintas
recursos não Ét-i4Ze,nt .;cr providos por falta de anteparo
legal.

Britânia Esporte Clube e Cervejaria Atlântica S. A., recor-
rem da decisão do senhor delegado fiscal no Paraná, que lhes im-
pôs as multas de 000$0 e 200$0, respectivamente, mínimo dos ar-
tigos 53 e 6:3, do decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Consta do auto a apreensão das cintas juntas ao processo, sem
mercadorias por selar e, alem daquelas infrações, ainda a do artigo
111. leira b do § O recurso daquele Clube, para demonstrar que
não houve infração do art. 53, esclarece que as cintas se acham
sobre os dois barris que momentos antes haviam sido exgotados por
venda de chopp a torno; que tarnbem não houve de sua parte a in-
fração do art. 63, § 2.°, bem como de 111.. § 4. 0, letra b; que não há
di s positivo algum que mande queimar ou rasgar as cintas que ser-
iram para selagem do produto; aprecia ainda o feito Para mostrar

a injustiça do ato contra um clube que mantem um bar sem inte-
resse em grande lucros.

A Cervejaria declara em seu recurso que a falta da inutiliza-
ção é motivada pela incerteza da quantidade que cada freguez vai
adquirir e que os encarregados da entrega nem sempre satisfa-
zem essa exigèneia regulamentar principalmente nos dias de gran-
de atarefamento corno nos dias de Canaval, quando se deu a falta
autuada; que não houve intenção dolosa e que a falta praticada
pelo empregado da recorrente não ocasionou prejuizo ao fisco.

Isto posto, e
Considerando que a Fábrica não cumpriu as determinações con-

tidas nos ardi: . 63 e 114, letra b do § A.°, do decreto citado no auto,
base do processo;

Considerando que a infração do art. 53, por parte do Clube,
está agravada pela infração do § 2.°, do art. 63, do mencionado
decreto, unia vez que as cintas apreendidas, sem produto para es-
tampilb_ar, não estavam coladas e nem inutilizadas, como estabelece

dispositivo;
Considerando que as infrações estão -provadas com a apreensão

das cintas e que exige. ocias fiscais de earater preventivo, corno no
caso. não dependem da apreciação do intuito doloso para a sua
punição, creno uniformemente vem resolvendo esta instância;

- Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,'
por iirmimidade de votos, negar provimento aos recursos voluntá-
rios, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 22 de novembro de 1140. , — Nero de Macedo,
pre ,:finte e relator.

Fui presente: Pedro Tei.teirn Soares Júnior, representante da
Fazenda Pe.Lliea.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

'(Apen-go

ACORDÃO N. 9.828

Recurso n. 9.672 — Imposto de consumo — Recorrentes, EM-i
.'presa Caxiense Ltda. e M. Lopes & Comp.; recorrida, Delegacia
Fiscal DO Estado do Rio de Janeiro.

Anula-se o processo, a partir da decisão, inclusive;
afim de que outra firma envolvida no feito seja intimada4
a se defender e novamente julgado o auto.

Contra a Empresa Caxien.se Ltda., estabelecida em Caxias, mue
nicipio de Nova Iguassú, Estado do Rio de Janeiro, foi lawadal
auto por infração dos arts. 52, parágrafo único, e 81, do decreto,
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, selado apreendidas 70 cintad
especiais, de $200, cada uma, a fatura e 70 garrafas de grava dd
produção nacional. Costa do auto que as cintas não teem a inu-t
tilização de acordo com a marcação do barril e não estão tairnbem dd
conformidade com a fatura expedida pela Sociedade Brasileira de
Vinhos Ltda. a M. Lopes & Comp., que, por sua vez, fez entrega da
mercadoria e dos efeitos fiscais à autuada. A empresa contesta ã
infração do art. 52, parágrafo único, porque a quantidade de sele
correspondia exatamente à mercadoria encontrada, tendo apenad
havido engano ou troca pelo representante da Sociedade acima in-
dicada, José Teixeira de Almeida; que, muito menos houve infra-t
cão do art. 81, tambem capitulado no auto, uma vez que a mar-t
cadoria estava no depósito e acompanhada das respectivas fórmue
las. M. Lopes & Comp., intimados, na forma regulamentar, aia
apresentaram defesa. Um dos autuantes sustentou o procedimentc)
fiscal, visto que as infrações estavam provadas com a apreensãct
da mercadoria, selos e fatura, havendo tambem o exator, preparas
dor do processo, opinado pela procedência do auto. O senhor delee
gado fiscal no Estado do Rio de Janeiro, resolveu, à vista da jur;s-.
prudência firmada por este Conselho, impõr à Empresa Caxiensd
Limitada, a multa de 1:000$0, e à firma M. Lopes & Comp., a de
2:000$0, mínimo e máximo do art. 62, do decreto-lei n. 301, de
1938.

Foram, 	 os recursos interpostos para esta insa
tância, obedecidas as - exigências legais. A Empresa Caxiense
mitada, renova suas alegações de defesa declarando que as cinta,
são correspondentes exatamente ao produto apreendido; que a mer-
cadoria fora comprada a sociedade Brasileira de Vinhos Ltda., por:
intermédio do seu representante José Teixeira de Almeida, esta-1
belecido nesta capital; que está provado QUe houve apenas uni
engano ou troca na distribuição dos selos. M. Lopes & Comp., aprae
sentaram as seguintes razões, na sua petição de recurso:

1.0 — "Que jamais vendeu à Empresa Gaxiense, Ltda., ou
outra qualquer firma "Grasna" ou Aguardente de Uva;

2.0 — que jamais comprou à Sociedade Brasileira de Vinhos,
Limitada, ou a qualquer firma, semelhante mercadoria;

3.0 — que facil é provar com sua escrita fiscal e comercial,
jamais ter trabalhado com semelhante mercadoria, direta ou ia-..
diretamente;

— que por ocasião de receber e pôr o ciente na intimação,
Ora em apreço, é que teve conhecimento de que havia sido encona
trada uma fatura da Sociedade Brasileira de Vinhos, Ltda., en1
poder de Empresa Caxiense, Ltda., envolvendo sua firma em una
auto de infração ,do imposto de consumo;

5.0 — que nessa ocasião procurou a Empresa autuada para In..
teira-se do ocorrido, lhes sendo dito, que tratava-se de um pequenei
engano da Sociedade Brasileira de Vinhos, Ltda., que grafara a
nossa firma em urna fatura que deveria ser dirigida à ela autuada,
Empresa Caxiense, Ltda., mas que, oportunamente, ela a Empresa,
produziria a defesa que seria baseada em uma carta declaratória
da Sociedade vendedora do produto em apreço, em baila;

6.0 — que mais tarde, lhes foi dito que em virtude da demora
da recepção da carta prometida pelo representante da Sociedade
Brasileira de Vinhos, Ltda.. senhor José Teixeira de Almeida, corá
esuitório à rua Senador Pompeu, n. 3, Rio, haviam perdido o prazo
para defesa, correndo, assim à revelia, contra nossos interesses e
desejo;

70 — que nenhuma culpa lhe cabe por engano má fé eu dóla4
exercício por terceiros, usando de sua firma em efeitos comerciaia
à sua revelia;

8.0 — que, no seu interesse e, possivelmente, da Fazenda Pú-
blica, pede a este respeitavel Conselho, mande proceder:

a) rigososo exame nas escritas de ambas as partes, no sentido,
de esclarecer o caso;

b) fazer provas circunstanciais, como sejam: quem retirou dó
Trapiche ou da Estrada de Ferro, firmando os canhotos e conhe n
cimentos; quem pagou a fatura à Sociedade Brasileira de Vinhos,
Limitada, etc., certos que assim, ficará acenemo de prejuizos ma-
teriais e morais, o que fará, se necessário for, agindo criminalmen-
te contra quem de direito".

O relator fez baixar o - processo em duas diligências sendo a
primeira para se apurar a data cio recurso na exatoria e a segunda •
para que fossem apuradas convenientemente as alegações das alí-
neas a e b, do item 8.0, da petição de recurso. Da diligência ficou'
apurado que M. Lopes & Comp.. não vendera o produto à Empresa
Caxiense, Ltda. •

'
 que essa Empresa havia adquirida 100 litros do

-aguardente da Sociedade Brasileira de Vinhos, Ltda.: que a merca-
doria fora retirada de bordo do vapor "Tietê" e levada para Caxine
peja estrada de rodagem.
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Isto posto, n	 •	 .
Considerando que a fatura apreendida fora expedida da So-

ciedade Brasileira de VinhOd, Lida., para M. Lopes & Companhia;
Considerando que a reclamaaão dessa última firma negando essa

compra, foi confirmada no exame de sua escrita realizada pela di-
' ligência ordenada;

Considerando que apezar de vendedora da mercadoria encon-
1 rade em contravenção e acusada como responsavel pelo engano ou
troca das cintas remetidas. não foi ouvida no feito.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, anular o processo a partir da decisão,
inclusive, para que seja ouvida a Sociedade Brasileira de Vinhos,
Limitada, e novamente julgado o auto.

Rio de Janeiro. 22 de novembro de 1010.	 !Vero de Macedo,
presidente e relatei..

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Júnior, rem. esentanto
Fazenda Pública..

Impedido o Sr. Toldas Rios Filho.

JUJORUÃo N. 9.829
Recurso n. 9.887 — Imposto de consumo — Recorrente AI-

lándega de Santos, ex officio .— Recorridos, Amedeo Frugoli & Filho.
Anula-se o processo a partir da decisão, inclusive, por

não ser matéria compreendida no § 1.°, art. 201, do de-
creto 730, de 1938, e, assim, fora da alçada da repartição
recorrida.

• A Inspetoria da Alfandega de Santos. rocorre para este Conse-
lho de seu ato, resolvendo, de acordo com o parecer da Comissão
de Tarifa, que o produto ele que trata a reclamação de ils. 2, feito
pela firma Ainedeo Frugoli ia Filho, contra a exigência de paga-
miado do imposto de consumo sobre peles não preparadas e impor-
tadas pela mesma firma.

l e io posto, O

Atendendo que a maioria escapa às atribuições da recorrente,
por não estar compreendida entre as mencionadas no § 1. 0, do ar-
tigo 201. do decreto n. 739, de 21-9-1938;

Atendendo que, assim sendo, não pode o Conselho apreciar a
decisão recorrida, Cl,' off iria

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
È5ur maioria de votos, tomar conhecimento do recurso ex officio,
para anular o processo a partir da decisão, inclusive, afim de ser
anWenienteMente apreciado pela Delegacia Fiscal no Estado de São
Paulo.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1910. -- NCCO de Macedo,
presidente e ielator.

Recorri desta decisão. — Pedro Teixeira Soares Junior, repre-
sentante da Fazenda Pública.

Vencidos: Os Srs. 'fobias Rios Filho e Onaldo Brancante Ma-
chado.

ACGaDÃO N. 9.830
Recurso n. 9.891 — Imposto de consumo — Recorrente, Abel

do Sonsa Rezende — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
Provada a infração do art. 52, 2:arágrafe único do de-

creto n. 730, de 1938, COar a apreensão das fórmulas Sera
mercadoria por estampilhar, o rectwso não é provido.

Apreendendo 19 selos retangulares do imposto de consumo
sendo 18 da taxa de al e 1, da de 1$0, sem mercadoria por estam-
pilhar, foi lavrado auto contra Abel de SotiSO Bcfc:Inliie, em seu esta-.
belecimen1o comercial na cidade de Caratinga, Estado de Minas (la-
ca is, e dado como infringido o art. • 52, parágrafo único do decreái
(I. 739, do 21-9-1938. Com sua defesa o autuado apresentou ates-
tados das coletorias federal e estadual, para provar que sempre es-
teve em dia, no pagamento dos impostos e alegou que depois de ri-
gorosa fiscalização em seu estabelecimento o autuante só eneonliani
a falta autuada e consiste apenas em 19 selos, na diminuta impor-
1ânc ia de 2$8; que basta a quantia para demonstrar que não •bouve
má fé; que os selos foram encontrados na rua por um seu filho
menor e colocados na caixinha e na gaveta COM os selos para
documentos e do correio; aprecia longamente o caso procurando
demonstrar que não há falta a punir e que o auto só foi lavrado
pelos proventos que auferem os autuantes. O autuante manteve o
procedimento fiscal - e o exator foi pela procedência do auto. (3 se-
nhor delegado fiscal em Minas Gerais, impós a Abel do Sousa Re-
zende, a multa de 1:000,0. grau minimo da penalidade prevista para
o dispnsil ivo capitulado no auto.

Foi interposto o recurso no prazo e satisfeitas todas sts demais
exigências legais. O recorrente renova suas alegações de defesa e
apela para a aPlicacão do principio de equidade, à vista do Mie
lealmente expôs.

Isto posto, e:
Considerando que a infração está provada com a apreensão das

fórmulas sem mercadoria por estampilhar;
Considerando que a falta de que dá conta o processo está con-

fessada e independe, par sua punição, da prova da existancia do dolo
ou má fé:

Considerando que a medida regulamentar tem em vista evitar
o aproveitamento das fórmulas das mercadorias já consumidas e
dai considerar contravenção simplesmente a sua posse:

Considerando que assim tem resolvido, uniformemente, este
Conselho, e que as alegações feitas:, razões e documentos apresenta-
dos não bastam para justificar a proposta da aplicação do principio
de equidade:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para manter
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1910. — Nero de Macedo,
presidente e relator.	 -

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.831
Recurso n. 9.956 — Imposto de consumo (Consulta) — Recor-

rente, Companhia Bitter Arguia Limitada — Recorrida, Delegacia
Fiscal em Santa Catarina.

Deixa-se de tomar conhecimento do . recurso, por pe-
rempto.

A Companhia Bitter Aguia Ltda., recorreu para este Conselho
do despacho do Sr. delegado fiscal ens Santa Catarina que resolve4
sobre uma consulta referente à. aplicação do regulamento do '.1npos-
n) de consumo, baixado com o decreto n. 739, de 24-9-1938, feita
Vela mesma Companhia á Coletoria Federal em' lierval, naquele

asao saenie tia decisão • em 21-1 1-939, como ficou regularmente
apurado em diligência ordenada, a petição de recurso e a que o
encaminhou àquela exatória, embora datadas, respectivamente, de 6
e 23 de dezembro do 1939, só foram apresentadas em 5 de janeiro
de 1940. 'como consta do despacho de fls. 12 do processo.

Assim. e:
Considerando que prazo para recurso é fatal o improrrogavel;
Considerando que deixou de ser observado o art. 229, da de-

creto-lei n. 739, de 24-9-1938:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do re-
curso, por perempto.-

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1 .910. — Nero de Macedo,
presidente e relator.

liermes Traldi, atendido o prazo legal, pediu reconsideração do
da Fazenda Pública.

AO:nua° N. 0.832

Recurso n. 508-R — Pedido de reconsideração do acordais núe
mero 7.283 — Recorrente, Hermes Traldi — Recorrida, Delegacia
Fiseal em São Paulo.

Ante a prova feita por documento público melhor cons-
tiluido e a que consta de outro de formação imperfeita por
possíveis vícios dos elementos que para ele concorreram
devem prevalecer é. printeira.

Passando em julgado unta decisão, não ha autoridade
administrativa por competência legal para refornui-Ia.

Retines Traldi, atendido o prazo legal, pediu reconsideração do
acordão n. 7.283, de 9 de junho de 1939, que, tomando' conheci-
mento de recurso voluntário por ele interposto, decidiu negar-lhe
Provimento por entender provada a infração do art. 11 do decreto
n. 22.344, de 11 Ge janeiro de 1933, referida em auto de 4 do fe-
s ereiro de 1935, lavrado pelo escrivão interino da Coletoria Federal
em Chavantes, no Estado de São Paulo.

Antes, conforme está no processo e consta de * nota feita pelo
toduante no auto referido, outro fora lavrado, a 21 de dezembro
de 1933. tendo por objeto o mesmo vinho que se pretenle adulte-
rado, mas pela circunstância sie não estar acompanhado das estam-
pilhas do imposto de consumo, com infração dos arts. 81 e 112.
§ 1P, do regulamento expedido com o decreto n. 17.461, de 6 de
outubro de 1926,

auto este decorrente de comunicação feita por Miguel Cite-
quer, proprietário de uma empresa de transportes e que o
barril de vinho retirara da estação da estrada de ferro: re-
colhendo-o a armazem de sua propriedade, onde o autuante
foi para verificar que a mcia quartola de vinho eslava sem .
selos e sem fatura.

Desse auto de 1933, resultou a multa de 200$0, mantida, em•
grau de recurso por este Conselho, anda a perempeao que ao recurso
atingira. Não houve, portanto, nesta superior instância, exame do
mérito da questão. (Acordão n. 3.186. de 25-9-1936) .

Deu-se, porem, que, ainda em de.rembro de 1933, depois de la-
vrado o auto referido,

o autuante retirou da meia quartola de vinho 3 meias garrafas
desse produto, duaia das quais ali se afirma foram enviadas ao
Laboratório Nacional de Análises, .onde foram recebidas no

. dia "três de janeiro do mii novecentos e trinta e cinco",
isto é, "uni ano e dez dias eleasois".

É de notar que o Laboratório Nacional de Análises, no laudo
em que declara tratar-se do

vinho tinto, natural de uvas. contendo 11,2% de álcool em
volume, e que a análise revelou a presença de matérin co-
rante de alcatrão de hulha, o que é nocivo à saude, con-
formo a legislação em vigor, .
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esclarece:	 Atendendo a que, ao contrário do que afirmam autuante e co.'
letor federal. em Chavantes, o auto, como a retirada de amostras.

"A amostra Veio em duas garratinhas de 350 c. c:, de não foi testemunhado.. É dado sok do auto e da declaração do La-
capacidade cada uma . Estavam fechadas e traziam sobe° a horató • io Nacional do Análise que nenhuma testemunha firmou

lha. .uma tira de papel com a assinatura °moldo .11mPida aquela peça, nem às cintas apostas pelo autuante . as gaprafinhas
Leite. Em rótulo datilografado, lê-se: 	 continentes do vinho para análise, não existindo, portanto, a prova

e lispecimen de vinho nacional de uva apreendido _por testemunhal que se não concretiza pela mera declaroção de haver
esta Coletoria Federal, da firma R. Andrioni, estabelecido testemunhas que, iso -entanto, não depuseram, nem qualquer ato
na ca p ital do Estado de São Paulo. Chavantes, 27 de dezem- moram;
bro de 1933. Osvaldo Almeida Leite. . Atendendo a que, sem explicação qualquer, sem justificação cone

Sendo	 auto de apreensão acima referido de 24 desse mès, veniente e imprescindivel na espécie, as amostras extraídas nas con-o dições descritas, dirog depois de lavrado o auto da apreensão doe certo que a amostra foi retirada somente depois de três dias de
apreensão.	 barril . de vinho, enviadas ao Laboratório Nacional de Análises

	

De posse do laudo, o escrivão, interino, da Coletroia 'Federal em 	 com oficio n. 273, de 27 de dezembro de 1933.

	

Chavántes, lavrou novo auto, isto a quatro de fevereiro de mil no-	 •	 somente no- Laboratório foram recebidas a 3 de janetro da
vecentos e trinta e cinco, por infração do art. 11 do decreto asma- 1935,
is) 22.31 t, de II de janeiro de 1933, auto' a que o laudo foi reunido
nó dia seguinte, cinco, conforme declaração nele exarada pelo coletor, sem que se lhes esclareça o paradeiro em tão dilatado período;

a-

	

Ouvido o vendedor do produto, e provado que ele fora enviado	 Atendendo a que, alem do que está exposto, é evidente a contr
dição do autuante, sempre acompanhado pelo coletor, quando de-di amente pelo produtor Hermes Traldi, ' foi este intimado do -ciara que as amostras foram retiradas dias depois, e no auto de 24novo auto, apresentando defesa documentada com certidão do auto de dezembro de 1934, menciona:anterior e outra do Posto de Inspeção Sanitária de Vinhos Nacionais

em Jundiai, constando desta:

	

	 Do referido vinho apreendido retirei três' meias gars,
rafas, das quae,s duas foram enviadas ao IsfJoratór:o Na-

	

o) que o resultado da análise quantitativa e qualili- 	 cional de Análises do Rio sie Janeiro, afiol de sofrerem ocativa do vinho marca — "Duas Bandeiras", em que consta 	 competente exame.
o contido no barril Il. 21.618, apresentou um produto
natural, normal, próprio ao consumo; 	 Ou as amostra.d foram retiradas do vinho quando lavrado o auto,

b) que, à vista do resultad o da análise, é produto na- ou dias depois: — ou as amostras foram retiradas duas vezes sem
possibilidade de determinar quais as enviadas ao Laboratório;lurai, normal, próprio ao consumo." Atendendo a que, decorrido tão longo tempo eaLre a expedição

Indo o processo ao autuante, este sustentou o auto, em infor- dois amostras e seu recebimento pelo Laboratório, é de salientar que
inação na qual, depois de referência ao auto anterior, esclarece:	 tais amostras não se revestiam das cautelas necessárias à sua nu-

"Dias depois, não tendo o Se. Luis Faniani , apresen- tenticidade; não estavam lacradas, traziam, apenas, sobre a rolha,
lado nesta coletoria os selos da mercadoria apreendida, 	 - tira de papel com a assinatura — Osvaldo AAMOida Leite, lendo-sesus
como é do conhecimento de V Ex.,	 em rotulo datilografado:

peitei, e-com motivos justos, do produto em questão, e como 	 "Espécimen de vinho nacional de uva, apreendido par
é do conhecimento de V. Ex., extrai três amostras do	 esta coletoria federal, da firma R. Andreoni, estabelecido
vinho que se encontrava em poder do depositário Miguel	 na capital do Estado de São Paulo. Chavantes, 27 Je de-
Chequer...	 zembro de 1933. — OsValdo Almeida Leite."

a mesma informação, aduz o autuante:	 o que manifesta que as amostras foram reitradas três dias depoisN 

	

"O presente caso, Sr. coletcir, é grave, e as razões 	 lavralo o primeiro auto, sendo, p2rtanto, inveridica a declaração. 
apresentadas em nada procedem, pois tanto o auto como a a respeito dele constante:.

Atendendo a que, dado o exposto, não há como sobrepor à aná-
retirada das amostras, foram presenciadas por comerei- use de que tratam as certidões apresentadas pelo requerente, quer
antes acatadissimos, nesta praça, os quais a meu convite cem _o recurso, quer COM o . pedido de reconsideração, a última coso
testemunharam o ato."	 firmas reconhecidas, ambas harmônicas eu acordes entre si, a rea-

semousfinoande o processo à Delegacia Fiscal, o coletor que ncon- linda Pe lo Lahóratdrio Nacional de Análises em condições preeares-
sslbara seu subalterno a retirar as amostras, assevera: 'imas, um ano e dias -depois de colhidas as amostras transvindas du-

rnnte esse tempo;
a) que as amostras foram retiradas na presença de 	 Atendendo a que, certidões dadas pelo Posto de Inspeção Sanis

testemunhas idôneas;	 tária de Vinhos, em Jundiai, lugar da produção, demonstram que a
b) que o auto foi lavrado perante duas testemunhas. análise ali procedida, de que resultou ser reconhecido o vinho como

Assim-instruido o processo, decidiu o delegado fiscal em São próprio para consumo, incidiu, justamente, sobre o vinho acondi-
denodo em diversos barris, entre os quais o de n. 21.3tS, justa-Paulo, impondo a Hermes Traldi a multa de 10:0000.

Desse despacho houve recurso para este Conselho, recurso a que mente o apreendido;
-precederam as formalidades necessárias, e ao qual novos documen- Atendendo a que, conforme atesta o laudo do Laboratório Na

tos foram reunidos, inclusive certidão da análise em 1933, pelo cional de Análises, nas amostras que lhe foram remetidas e somente
Posto de inspeção Sanitária de Vinhos em Jundiaí, análise que de- recebidas mais de um ano depois de enviadas, se o foram logo, não
clara ser o vinho contido no barril apreendido — (21.618), há menção do mesmo recipiente, deixando dúvida ou suspeita de

haver sido analisado o vinho vendido pelo fabricante;
natural, Lormal, próprio ao onsumo, e certidão da coleto- Atendendo a que, entre documentos públicos, como são as' cer-

ria federai em	
c

Jundiat, da qual se vê:	 tidões aludidas e o laudo, que colidem na prova do mesino fato, não_ 
que do protocolo de autos existente na coletoria não consta há como deixar de aceitar o mais perfeito, o que melhor 6'0 ajusta
que o peticionário tenha sido autuado por falsificação, às normas legais -e cautelas necessárias de sua constitu:ção. Isto
ndulteraçãcs ou emprego de matérias nocivas em vinho de posto, e à vista do que consta do processo, não há como arredar a
seu fabrico e nem consta ter transitado pela exatoria, quais- prevalência do laudo do Posto de Inspeção Sanitária de Vinhos, le-
quer processos mais, por essa infração, a não ser o proces- sondo à conclusão de ser o vinho expedido pelo requerente, natural

de uvas, Unto, próprio para consumo, e não adulterado;so instaurado pela Coletoria Federal em Chavante .0, quede 	 a que, em tais condições, tudo fortalece a presunçãoteve por base o auto lavrado em 4 de fevereiro de 1935". de inocência que a qualquer acusado acompanha enquanto não se
troe com segura prova em contrário;Ao recurso foi negado provimento, dando lugar ao pedido de des
Atendendo a que, transtitando, como transitou em julgado, o des-

reconsideração em 'apreço,	 pacho exarado no auto n. 64, de 24 de dezembro de 1933, não havia
ao qual instruem certidão de ser o vinho natural, sem e não há, como reconhecer a qualquer autoridade administrativa
qualquer adulteração, .com a firma do bromatologista chefe competência para reformar tal decisão:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,do Posto de Inspeção Sanitária 'erra Jundiá, devidamente . re-
conhecida por notário público, 'a _carta de Miguel Chequeis por unanimidade . de votos, deferir o pedido de reconsideração.
Lambem com a firma reconhecida, em que expõe que, dado 	 Rio de Janeirb, 22 de novembro de 1940. — Ncro de Macedo,
tempo decorrido, não se recorda do fato da retirada de presidente.. — João Comtant Serei°, relator.
amostra do vinho de que era depositário.

	

	 Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante dá
Fizenda Pública.

Tudo devidamente ponderado, e

Por infraoão do art. 81 do regulamento que .baixou com o de-
creto n. 301 de 24-2-938, foi lavrado contra A. Machado & Comp.
estabelecido em Rio Bonito, Estado do Rio de Janeiro, • o auto de
fls., em virtude do qual lhe foi aplicada a multa de 50030 do dispo-
!Ativo infringida.

Atendendo a que o auto foi lavrado um ano e dez dias depois 	 AGORD.5.0 N. 9.833

da speeensSo do barril de vinho expedido pelo requerente; 	 Recurso n. 9.853 — Imposto de consumo — Recorrente, A. Ma-

Atendendo a que, conforme está declarado pelo autuante e con- chado & Ccmpanhia	 Recorrida, Delegacia Fiscal em Estado do

mritado pelo coletor Federal em Cb	 Rio.avantes,	 "De recurso perempto ?ido se toma conhecimento".
as amostras Para análise pelo Laboratório Nacional, resta
Capital. somente foram retiradas dias depois de estar dito
barril em poder de terceiro, de um particular, em ormazem
de propriedade deste, quando, portanto, não trais se podia
garantir a segurança necessária à diligência (sue exi ge cau-
tela especiais;
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Intimado da decisão de IP, instància, cm 23 de novembro je
.1939, sd apresentou o recurso para este Conselho era 1•1-12-939,
quando o prazo havia sido já excedido, o que exclue a apreciação de
suas alegações, na forma regulamentar.

Isto posto, e
Considerando que a firma arituade deixou perimir seu direito de

recurso;
Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel:
Acordam os membros do	 Censelho de Contribuintes,- unani-

mente, não tomar conhecimento do recurso, rior perempto.
.	 Rio de Janeiro, 22 de novembro de 19-10. —.Nevo de Macedo,
presidente. — João Constant Serejo,' relator.

Fui presente, — Pedro Teixeira Soares Júnior. rente3entairto
da Fazenda Pública.

AeuRD.X0 N. 9.824
Reetirso p . 9.85e -- imposto de con.eumo — Recorrente, Perei-

ra, bastos	 e. :oinp. e- Recorrida, Delegacia Fiscal no Estado do
H

"O ind. 16.0 ao decreto-lei ti. 607, de 10-8-1938, deter-
mina que escapara à conipeténcia dos Conselhos as questões
relativas a restituições de impostos, taxas, quaisquer ou-
tras contribuições fiscais e multas de mora.

O Conselho deixa de tomar conhecimento do recurso,
por não ser a matéria assunta de soer eompetêncie.

Pereira, Bastos es: Comp., firma comercial estabelecido na cicia-
ne de Cabo Frio, no Estado do Rio, não se conformando com a deci-
são do senhor delegada fiseel no mesmo Estado, no processo em que
pede restituição da quantia pega para registar-se. como negociante
em grosso de artefatos de tecido, recorre para este Conselho,, coro o
inesnic f i m, alegando não writer transações comerciais daquela.
espécie.

Isto posto. e
Considerando que a recorrenre pede reetitrução de einolumen-

tos de registo;
Considerando que do rito denegatório do senhor delegado fiscal,

da restituição solicitada, mio cabia recurso para este Conselho;
Considerando que escapa a competência de.sta Instância a

apreciação de questões de restituição de emolumentos do legislo,
como no caso presente, em face do que é expressamente determi-
nado no art. 16.° do decreto-lei n. 607 de 10 de agosto de 1938:

Acordam os membros do 2.0 -Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por
Versar matéria extranha às de sua competência, e restituir o proe
Cesso à repartição de origem, para os devidos fins.

Rio els Janeiro, 22 de novembro de 1910. — Xero de Alacedo,
presidente. — João Constant Magalhães Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Socires Júnior. representante
da Fazenda Pública.

Impedido: 0 Sr. •obios Candi& Rio. Filhe
ACORDÃO N. 9.835

Recurso n. 0.874 — -Imposto de consumo — Recorrente. "Enio,"
Est. Nac. Ind. Anilinas, Ltda. — Recorrida, Alfandegi de Sautos.

O art. 4.0 § 26 alínea XVI do decreto-lei . 739 dc
21-9-38, que regula a taxação dos "produl9s intermediários
de origem estrangeira para a fabricação de anilinas", de-
termina a cobrança do imposto de consumo pelo peso bruto
da mercadoria; a recorrente, entretaiito, processou e pa-
gou a guia, relativa ao "Xaftol" importam), com base no
peso real da mercadoria. Assim, nega-se provimento no
recurso.

A comissão revisora de despachos da Alfiluctege de Santos crie
coritrou na guia de iinportação n. 63.083, de novembro de 1938,
Seita pela "Enio." — Estabelecimento Nacional Indústria de Arri-
'irias Limitada, uma diferença de 506$0, pois a empresa fizera o
despacho da mercadoria pelo peso real de 1.000 quilos, quando o
deveria ter feito pelo seu peso bruto de 1.253 quilos

'
 uma vez que

na fatura consular não havia menção de peso legal.
Em consequência foi ela intimada a pagar a diferença de im-

posto o igual importância de multa, ex ti do ert. 216 § 6.0 do regu-
lamento em vigor.

Em seu instrumento de recurso, interposto legalmente, a acusa-
da confessa que "houve de fato uma omissão dos exportadores" não
mencienando o peso legal da mercadoria na fatura consular, o que
levou a comissão revisora a apontar uma dkferença de 253 quilos,
para menos, no pagamento do imposto, diferençe esta verificada
entre o peso real e o peso bruto; afirma que, tratando-se de "Naftol",
mercadoria vendida pelo liquido ---'peso real — o exportador men-
cionor . o peso de venda, omitindo o dos envoltórios — que vai de
500 a COO gramas; explica que os envoltórios, "um papel grosso
e resietente", são indispensaveis ti proteção da mercadoria, impe-
dindo as perdas por vasamento: ia seguir, refere-se às certidões
115. ,31.015 e 31.081, passadas pela Alfândega de Santos e anexadas
ao processo. para comprovar que em partidas idênticas o peso .doe
envoltórioe de cada . barrica variou de 500 '700 gramas; e, final-
mente. pede a este Conselho mande cobrar o impo3tn pelo peso le-
gal, "isto é, mais 550 gramas de cada volum•', excluindo assim o
peso das barrias. incluido pela comissão revisora na eic.hronça que
lhe foi feta.

TA o posto, e
Covt. ftierando que o art. iP § 26, alínea XVI do decreto-lei nú-

mero 739, de 21-9-38, que regula a taxação do produto em apreço.
determina que o imposto deve ser cobrado' pelo peso bruto da mer-
cador ia;

Considerando que as fatura comercial e consular relativas à
lucre:ida:ia em questão mencionam o seu pe so bruto como sendo
de 1.253 quilos, sem qualquer referência ao peso lega!, conformo
declara a própria suplicante, sendo óbvio, portanto, que um e ou-
tro se confundem ,por só haver um envoltórie em cada volume im-
portado;

Cons iderando que não mencionando as faturas comercial e
conciliar o peso legal, como acima se disse, e lá tendo eido retirados
03 voliirmS, não há como se discutir qualquer .omissão daqueles do-
cumemos. • básicos para a cobrança do imposta, p iro podendo servir
de proea as certidões juntadas no recurso Teor se referirem à des-
pachos diferente do ora em causa;

Considerando que, mesmo aceitando-se como exata a alegação
de suplicante sobre a existência de

"um papel grosso resistente e que dificulta a perca
da• mercadoria por qualquer alteração que poisa haver nos
:nlersticios do vasilhame", -

não deve esse papel ser considerado como envoltório imediato, prr
nele não podo rse apresentado, e sim como tinia proteção à própria
natureza do cciainente — no caso as bandeira;

Considerrod.o, ainda, que o decreto n. 21.313 de 5 de junho
de 1921. que regula a tarifa alfandegária, es'.e,belece no seu ert. 37
parágrafo único:

"Consideram-se como parte do envoltório exterior as
aniagens, esteiras ou papeis que revestem os engradados,
caixas, barricas, fardos e outros":

Acordam os membros do 2.0 Conselho - de Contribuinte-2 . por
unanimidade de votos, negar provimento ao - recurso mantende a
deeiseão recorrida.

Rio de Janeiro, 22 do novembro de 1940. — Nsro de Maecdo,
presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública,

ACORDÃO N. 9.836
Recurso, 9.892 — Imposto de Consumo. — Recorrente, Clern-lano

Siebert. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.
"IVega-se provimento ao recurso solicitando equidade,

visto 03 dispositivos infringidos eat vigorarem há muitos ano,
quando o recorrente foi autuado".

Germano Siebert, fabricante de vassouras na cidade de Tulpkrão.
Estado de Santa Catarina. foi autuado em 20 de novembro do ano iin-
do cómo infrator dos arts. 111 § 1.0 a e 122 do autal regulamento. por
haver remetido em caminhão, destinadas a firma Bráulia Pessoa. de
lidai, trinta dúzias de vassouras desacompanhadas de nota, gide ou
fatura.

Multado em 500$0, pena mínima, pelo senhor delegado fiscal na-
quele Estado, o acusado recorre para esta Instância, confessalute a
falta cometida, mas alegando que remetera a guia pelo correio "corne
há muitos anos vinha fazendo". E refere-se ao seu passado de bons
antecedentes fiscais e morais, para terminar pedindo a este Conselho
que encaminhe o processo ao senhor ministro da Fazenda, com a pro-
posta de equidade, uma vez que o fisco não foi lesado e não houve má
fé no intuito doloso.

• Assim, e.
• Considerando que o próprio suplicante confessou as infraçeee;

Considerando que os dispositivos infringidos já vigoravam há
vários anos quando o recorrente foi autuado, não se enquadrando,
assim, o caso prespte . aos que fazem jús à concessão da equidade:

Acordam os membros do Segundo de Con'elleirintes, por unanimi-
dado, de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 22 tle novembro de 1940.	 iVero de Macedo, ere-
sidente. — João Constant Magalhães Serejo, rolator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Jánif,r, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.837
Recurso n. 519-li — Pedido de reconsideração ao ar:oral) número

8.777. Recorrente, The Rio de Janeiro City Improvements (:onu) iny
Limited. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"Não havendo dispositivo legal ou cláusula .de contrato
isentando o imposto de consumo, defere-se, em parte, o psdi-
do de reconsideração, para mandar exigir apenas a impor/da-
cia daquele imposto não pago".

Resolveu este Conselho, pelo acordão n. 8.777. de 11 do meie de
1940, negar provimento ao recurso n. 9.251, interposto pela 'lhe
Rio de Janeiro City Improvemefits Company Limited, g encaminhar
o processo ao senhor ministro da Fazenda, propondo. por: equidade, a
relevação da multa imposta.

Não se conformando, a empresa ora pede i econsideração daquela
decisão, alegando que é . concessionária do serviço público de esgoto .% no
Rio de Janeiro, gozando de isenção de direitos de importação, em vir-
tude de contratos com o governo federal, constantes de leis que vem
do tempo do Império. Pretende que esse direito de isenção est4 sendo
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cerceado, pois tendo efetuado o despacho de materiais necessários ao
desempenho do serviço público de que é concessionária, com isenção
de quaisquer direitos, foi intimada pelo inspeLer da Alfândega desta
Capital a pagar a multa. de 611$9, com a obriga são de resolher im-
portância igual, relativa ao imposto de consumo slos referidos mate-
riais importados.

Isto -posto, e
Considerando que a isenção de pagamento do imposto de consu-

ma, constituindo sério privilégio, deve ser consignada de modo claro
no texto dos contratos que a concedam;

Considerando que nos contratos firmados entre a requerente e o
gsiverno, só há referência ao "imposto do importação e expediente";

Considerando que este Conselho, em vários acordãos versando o
mesmo assunto,, já amplamente -examinou a questão o com sólidos
fundamentos legais a decidiu;

Considerando que a suplicante não 'irouxe em seu pedido de re-
eonsideração argumentos novos que destruissem es fundamentos da
decisão recorrida, asseverando até que, como em casos idênticos lhe
Mi negado provimento pelos mesmos e repetidos fundamentos. os pe-
didos de reconsideração tambern são os mesmos .e expostos em uma
só peca, como ora em lide;

mas,	 die
Considerando que tem sido jurisprudência pacifica deste C.on-

sellio julgar improcedente as multas consequentes de infrações come-
tidas de boa fé e resultantes de decisões ou ato do autoridades fiscais;

Considerando que não há como duvidar da boa fé com que agiu
no caso a suplicante, circunstância que já bem o reconheceram esta
instância superior e o senhor ministro da Fazenda, aquela propondo
s equidade em processos .absolutamente idênticos ao presente, este
no concedê-la:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria do votos, deferir, em parte, o pedido do reconsideração; para
julgar devido apenas o imposto de consumo.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1940. -- Nero de Macedo, pre-
sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relatos. ; designado.

Recorri desta decisão, Pedro Teixeira Soares Júnior, represen-
tante da Fazenda Pública.

Vencidos: Srs. Tobias Rios Filho (relator) e Onaldo Brancante
Machado que indeferiam o pedido de reconsideração.

ACORDÃO N. 9.838

ilecorso n. 9.741 -= Imposto de consumo — Recorrente, Teófilo
josé de Oliveira — Bscorrlda, Delegacia Fiscal no Pará.

'Não pode ser considerado atacadista o comerciante que
com raridade ef .:,..'ua vendas a outros - comercianUs, de im-
portâncias pequenas, e que lambem vende a copsamidorcs,
de quando em quendo, mercadorias em maior escala que a
do varejo c,-;mum.'

Para rste Conselks, no prazo legal e atendidas as •lemais forma-
lidades que a lei ex:gc, sceorre Teófilo José de Oliveira do ato da
helegacia Fiscal no Pará 'que manteve a decisão da Alfândega do
mesmo Estado impolido ao lecorrente a multa de 300$0, com funda-
;tento em a notificasão de fls. 2, segundo a qual o recorrente vinha
isgociando por atesado com várias espécies tributadas, achando-se en-
solanto habilitado somente com o registo de varejista.

Alega o recorren t e que solicitara o seú registo como retalhista
air estar certo de não ser atacadista, e que o seu pedido fora per
.erto informado pelo agente fiscal da circunscrição, a quem incum-
uni averigasr da vesariciadc do requerido; que se o registo fora con-
estido tal corno solicitado, a ele recorrente não podia ser imposta
Nona, mas, quando muito. Exigida apenas a diferença dos emolti-
samlos devidos.

Vindo o processo a esta Instância, foi pedida uma •diligência no
.entido te se esclarecer:

1.2) quantas vendas por grosso efetuara o recorrente em 1939,
exercício a que se refere a notificação, e de que 'espécies tributadas.
haviam sido essas vendas;

2.°) a quanto somaram tais vendas consideradas pois grosso.
Cumprida a diligência ((ls. 20-22), verifica-se que todas as ven-

das consideradas por grosso, efetuadas pelo recorrente, atingiram ape-
leis a importância de 1:845$0 em 1939. Do quadro demonstrativo de
!Is. 20-22, consta que dessas vendas, somente seis foram feitas a co-
nierciantes, sendo as demais diretamente a consumidores, importando
is -vendas a comerciantes em 463$0 apenas. É, .cle salientar-se iam-
hien que essas vendas foram, em grande maioria, de um a dois sacos

I e sal.
Isto posto, e
Considerando que, nos termos do art. 17 do regulamento anexo

ao decreto-lei n. 739,- de 24-9-1938, o registo para o comércio , por
arOSSO só será concedido a quem vender por atacado, considerando-
se atacadista o negociante que fizer venda habitual por grosso ou a
revendedores;

Considerando que da diligência promovida por este Conselho, con-
forme ficou esclarecido no relatório, a cenclusão a que se chega é que
o recorrente não é atacadista, por isso que as vendas relacionadas no
quadro de fls. 20-22 não se podem considerar como caracterizando o
comércio habitual por grosso ou a revendedores;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente.	 Tobias Bios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

acoarilso N. 9.839
Recurso n. 9.840 — Imposto de consumo — Recorrente, Fiera-

sante Maziero — Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.
"Fabricante de banha que vendeu e remeteu produto de

sua fabricação, a nedociantes retalhistas, acompanhado de
selos e rótulos para que fossem apostos à mercadoria pelos
compradores."

Contra José Cesário Neto, negociante retalhista estabelecido ara
Ri-Uai, Santa Catarina e Fioravante Maziero, pequeno fabricante de
banha estabelecido no mesmo Estado, foi lavrado a 20 de abril de
1939 o auto de infração de fls. 11, com fundamento nos arte, 72 e
81 do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938, por ter a fiscalização verificado que José Cesário Neto re-
cebera, à data do auto, 200 latas contendo banha de porco, num
total de 3.600 quilos, bruto, ou 3.400 quilos, líquido, sem estarem
seladas e rotuladas declarando o referido negociante que a merca-
doria era procedente de Pedras Grandes, Município de Tubarão, na
mencionado Estado, sendo que 100 latas se destinavam à sim firma e
as 100 outras à firma Antônio Ramos. O autuado apresentou ao
agente fiscal autuante as guias de ns. 1 e 2, datadas de 19 de abril
de 1939, do fabricante Fioravante Maziero, sendo uma em nome de
sua firma e a outra em nome de Antônio Ramos, achando-se decla-
rado em cada guia o peso de 1.500 quilos; apresentou tambem 200
estampilhas da taxa de $800, inutilizadas no lado impresso com as
iniciais F. M. e n. 20, e 200 rótulos, impressos em papel, iguais aos
que se encontram às fls. 4-8.

Defendeu-se Fioravante Maziero alegando que remetera a mer-
cadoria acompanhada dos selos e rótulos respectivos, afim de que
fossem apostos à mesma pelos negociantes a quem se destinava, senda
prova do alegado g apreensão constante do auto; que nenhum pre-
juizo deu ou tentou dar ao fisco, havendo apenas procurado defen-
der os selos e rótulos, para que não chegassem a seu destino sujos
e rotos, procedimento de que foi dada ciência ao fiscal de Tubarão,
que o achou razoavel.

Defendeu-se tambem José Cesario Neto, invocando a seu favor
o disposto no art. 87 do regulamento do imposto de consumo.

Presente o processo ao Sr. Delegado Fiscal em Santa Catarina,
julgou este o auto procedente quanto ao fabricante, ao qual impós
a multa de C00$0, mínimo estabelecido para a infração capitulada
na peça inicial do processo, e improcedente quanto a José Cesário
Neto, por se encontrar e s te amparado pelo art. 87, letra a, do regu-
lamento em vigor.

Não se conformando com a decisão, Fioravante Maziero depo-
sitou a importância da multa e interpôs recurso para este Conselho,
no prazo legal. Em suas razões, diz que não se lhe pode atribuir
intenção de ter agido com má fé, por isso que, atendeu a todas as
exigências legais, havendo somente deixado de fazer a aplicação dos
selos e dos rótulos à mercadoria vendida, por entender que tal apli-
cação podia ser confiada ao comerciante comprador; que é, portanto,
justo que se lhe dispense a multa por equidade.

Isto posto, e
Considerando que, no caso, a infração dos ara. 72 e 81 consistiu

apenas no fato de náo terem sido colados os selos e os rótulos à.
mercadoria saida da fábrica, mas que se fez acompanhar dos selos
e rótulos necessários ao estampilhamento e rotulagem do produto
vendido;

Considerando, assim, que, se nos termos das disposições refe-
ridas se não pode considerar como improcedente o auto do infração.
não é menos certo que a boa fé do recorrente é manifesta, não se
lhe podendo, na realidade, atribuir intenção dolosa;

Considerando que o Sr. Coletor Federal em Tubarão informa, a
fls. 28, que o recorrente é merecedor de todo o conceito, quer moral
ou financeiramente:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar ~mento ao recurso e encaminhar o pro-
cesso ao Sr. Ministro da Fazenda, por maioria de votos, propondo a
dispensa da multa por equidade.

Rio do Janeiro, 22 de novembro de 1910. — Ncro de Macedo, pre-
sidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Vencido: 0 Sr. Onaldo Brancante Machado, que não propunha
a dispensa da multa por equidade.

ACORDÃO N. 9.810
• Recurso n. 9.845 — Imposto de consumo — Recorrente, A. V.

Sousa — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
"Posse de selos pertencentes a mercadorias já con-

sumida."
Com fundamento no art. 52, parágrafo único, do regulamento

anexo ao decreto-lei 739 de 24 de setembro de 1938, foi autuado a 21
do setembro de 1939 o comerciante varejista A. V. Sousa, estabele-
cido em Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, por terem sido en-
contradas em sua casa comercial 40 estampilhas retangulares da
taxa de $060, próprias para mercadorias estrangeiras, correspondeu-

II	 MI
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tes a produtos já consumidos, havendo declarado o referido nego-
ciante que os seus empregados deixaram de selar 72 latas de aveia
de origem estrangeira, que assim foram vendidas.

Defendeu-se o autuado, apresentando extensas consideraçães em
torno do assunto, nas quais confessa a existência em seu estabeleci-
mento comercial de estampilhas pertencentes a mercadoria já ven-
dida, procurando, entretanto, justificar esse fato como um lapso pra-
ticado sem intenção dolosa.

De posse do processo, julgou o Sr. Delegado Fiscal em Minas
Gerais procedente o auto, impondo ao autuado a multa de 1:00030,
mínimo estabelecido para a infração verificada.

A. V. de Sousa, no prazo legal e atendidas as demais formali-
dades que a lei exige, interpôs recurso para esta instância. Em sua
petição de recurso se reporta ele às alegações da defesa, pedindo a
atenção deste Conselho para a preliminar de "inconsistência". do
auto, visto não se ter verificado, no seu entender, a infração do ar-
tigo 52, parágrafo único, de vez que o recorrente não "consumiu" a
mercadoria a que pertenciam os selos apreendidos.

Isto posto, e
Considerando que a prova material constante do processo e

confissão do recorrente de que possuis em sua casa comercial estam-
pilhas pertencentes a mercadoria vendida ao consumidor, isto é, con-
sumida, tornam inequívoca a existência da contravenção;

Considerando que este Conselho tem invariavelmente decidido
que a simples posse de selos pertencentes a mercadoria já CODAU-
mida caracteriza a contravenção de que trata o parágrafo único do
art. 52 do atual regulamento do imposto de consumo, não tendo ca-
bimento na espécie a indagação da existência de dolo ou má fé:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1910. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Tobias Mos Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

'	 ACORDÃo N. 9.841

Recurso n. 9.627 — Imposto de indústria e profissão — Recor-
rentes, Henrique Portela & Comp. Ltda.; recorrida, Recebedoria do
Distrito Federal.

O regulamento expedido com o decreto n. 5.142 de 27
de fevereiro de 1904, em seu art. 28, alínea 3.a admite oar-
bitramento do valor locativo, mesmo existindo contrato de
locação, quando este não representa, • manifestamente, o
preço do aluguel ao tempo do lançamnto. Não há, porem, como
admitir o arbítrio, para uma elevação desproporcinada, ar-
bítrio em que se transforma o arbitramento quando, para ele.
não concorrem os elementos indicados no art. 27 do men-
cionado regulamento.

Henrique Portela 8c Comp., estabelecidos na avenida Rio Branco
n. 124, com o comércio de roupas brancas, recorreu para este Con-
selho do despacho do diretor da Recebedoria do Distrito Federal que,
mentendo o affiitramento feito pelo lançador, fixou em 60:000$0
valor locativo da loja ocupada com o negócio.

A recorrente, quando exigida pelo lançador, apresentou contrato
por escritiara pública, e que está junto ao processo, do qual consta que
o aluguel é de 30:00080 anuais, taxas e impostos que oneram a depen-
dência locada.

O recurso — atendendo a que não houve intimação do despacho à
recorrente, foi interposto no prazo legal, ex vi do art. 8.0 do decreto-
lei n. 607, de 10 de agosto do 1938 — isto é, dentro em sessenta dias
da publicação do despacho no Diário Oficial.

Isto posto, e	 •
Considerando que, consentindo no arbitramento, o regulamente

referido não autoriza, no entanto, que, sem elementos concorrentes, se
faça a uma elevação demasiada e consequente onus ao contribuinte;

Considerando que esses elementos, consoante o art. 27, são, entre
outros, a natureza e importância da indústria, ou do comércio;

Considerando que, assim, não há como estabelecer comparação
entre negócios diferentes por sua natureza, possibilitando lucros em
proporção diversa;

Considerando que, conforme consta do processo, o negócio que
serviu de comparativo é de captação de anúncios, convindo salientar
que, por outro lado, a elevação do aluguel, no caso, se justifica pelo
fato de diminuir possibilidades do negócio do sublocador, interce-
ptando, em parte, o ingresso na loja;

Considerando, porem, que, efetivamente, o valor loéativo constan-
te do contrato está um pouco aquem do que realmente era dado obter
pela loja ocupada pela recorrente, o que, aliás, fem explicação na
circunstância de se tratar de contrato vigente há muitos anos;

Considerando que é justo o aluguel de 3:500$0 mensais peie, loja
ocupada pela recorrente;

Acordam os membros do Segundo Co'nselho de Contribuintes, em,
tomando conhecimento do recurso, lhe dar provimento em parte, para
fixar em quarenta e dois contos do réis (42:000$0) o valor locativo
anual para incidência da parte proporcional do imposto de indústria
e profissão.

Rio do Janeiro, 22 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Cornelio Marcondes da Luz relator.

Fui presente. — Pedro Tei,T,eira
 Luz,

	 Junior, representante fia
Fazenda Pública.

ACoRDÃo N. 9.842
Recurso n. 9.685 — Imposto de consumo — Recorrentes. André

Junior & Comp. Ltda.; recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.
Provada a infração do art. 111, § 9•0, mas, encontrando-se

os calçados regularmente selados e não se verificando hou-
vessem os recorrentes procedido com dolo ou intenção de
fraude, nega-se provimento ao recurso para encaminhar o
processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a equidade,
de vez que não se constatou prejuízo à Fazenda Nacional.

Po rinfração do art. 111, § 9 0, o Sr. delegado fiscal em Sergipe
impôs a André Junior & Comp., estabelecidos na Capital Federal, à
rua Barão de São Felix n. 166, a multa de 1:000$0, mínimo dos dis-
positivos infringidos, à vista do auto de fls. 6, lavrado em 15 de de-
zembro de 1938, segundo o qual verificou, no entreposto daquela ca-
pital, que a firma autuada vendeu a José Felizola os calçados cons-
tantes da fatura e nota de fls. 2 e A, não indicando nestes efeitos o
preço que serviu de base para o estampilliamento, assim incorrendo
na infração capitulada nos dispositivos citados.

Defendendo-se, alegam André Junior & Comp., que a falta de in-
dicação na mercadoria, do preço que serviu de base ao estampilha-
mento, não tem presente a mercadoria para afirmar, positivamente,
ou não, essa falta; porem, se o autuante constatou-a é porque ela
existe; entretanto, não encontram explicação para o fato, pois toda a
mercadoria que sai de sua fábrica, ao ser selada, é carimbada, razão
por que estranhou a falta constatada, mas, pelas notas é facil veri-
ficar que o imposto foi suficientemente pago, não tendo havido pre-
juizo para o fisco; tal falta foi involuraária e assim, pedem o arqui-
vamento do auto.

Em sua informação, diz o autuante que a defesa se refere à falta
de indicação do preço no calçado, quando a infração é da falta de
menção do preço na fatura, base do seu estampilhamento; que o auto
é clatissimo e não dá lugar a mal entendidos. Sustenta, por isso, os
motivos que deram lugar à sua lavratura, com o que se manifesta
de acordo o inspetor fiscal.

A contadoria informa que a única falta é a da ausência de de-
claração do preço, base do imposto, na fatura, e sendo exigência do
decreto-lei n. 305, de 5 de abril de 1938, em casos tais poderia se aten-
der à 'tolerância recomendada pela circular n. 10, do Sr. ministro da
Fazenda.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que os calçados levaram no solado o preço de venda

no varejo e nessa base foram selados;
Considerando que não se verifica do processo houvessem os re-

córrentes procedido com dolo ou intenção de fraude, nem havendo
prejuizo para a Fazenda Nacional;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Coritribuintes,p oor
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar
processo ao Sr. ministro da Fazenda, por maioria de votos, propondo
.a dispensa da multa por equidade.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Cometi() Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Vencido: O Sr. Onaldo Brancante Machado, que não propunha
a dispensa da multa por equidade.

ACORDÃO N. 9.843
Recurso n. 9.706 — Imposto de consumo — Recorrente, *RO-

dtfo Hikel — Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.
A inobserváncia das exigências da nota 4.a § TP, do

art. 4•0 do decreto-lei n. 739, de 24-9-38, constitue contra.
venção punível na lei.

Nega-se provimento ao recurso voluntário, e, não se ten-
do verificado prejuizo para a Fazenda Nacional, atendendo
aos bons antecedentes fiscais do recorrente, encaminha-se o
processo ao Sr . ministro dg Fazenda, propondo a dispensa
da multa por equidade'. 	 •

O Sr. delegado fiscal em Santa Catarina ,em face do auto de fls.
2 de 26 de agosto de 1938, impôs a Rodolfo Ilikel, fabricante estabe-
leeido em Florianópolis, a multa de 1:000$0, por infração da nota

do § 9 do art. 4.° do decreto-lei n. 739, de 24-9-938, por isso
qre a fiscalização verificou que Teodorico Manuel Serafim, nego-
ciante varejista no município de Jaguarema, havia recebido daquele
fabricante, um engradado contendo 6 latas de caramelos num total de
30 quilos, assim rotuladas: "Indústria Brasileira — Fábrica de Ca-
ramelos — Rodolfo G. Ilikel" — FIc.rianópolis — Sta. Catarina, não.
tendo o negociante apresentado a nota de venda por ainda não a ter
recebido, e não tendo sido aposta às latas a etiqueta com o número o
data da nota de venda, infringindo assim o. fabricante o disposto no
art. 111,§1.0 letra "a" e art. 4.° § 9 do deçreto 739, de 24-9-38, senda
notificado o comerciante Teodorico Manuel Serafim, e apreendieda a
mercadoria, que ficou depositada em poder do mencionado comer-
cinte, conforme termo de fls.

Em sua defesa alega o autuado que não pode ser responsabill.
tad() pelo extravio da nota de venda, pelos compradores de seus pro-
dutos, sendo certo que, no caso de ue se trata, como em todos os de-
mais, as remessas têm sido sempre acompanhadas daqueles documen-
tos, como prova a cópia junta, destacada do talão n. 60 e que traz o
úmero 2.982, ss foi extraida em fla agosto Lltimo.. dia em que fez a;
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expedição das balas e caramelees a Teodorico Manuel Serafim. De-
pois de outraseconsiderações, espera seja o auto julgado improcedente.

O autuante, em sua informeção de fls. diz que a infração do ar-
tiro 5°, § 9, nota 4, é o próprio fabricante que em sua defesa con-
ff' ssa não a ter ebservado e a argamemtação apresentada com a qual
a sde a improcedência do auto, é bastante fragil.

Provada como está a infração, e confessada, é de parecer que o
esente auto deve ser mantido.

A autoridade preparadora do processo é de parecer que a infra-
ção está provada e a responsabilidade do fabricante é patente, e ae-
sim, o auto em questão deve ser mantido.

O Sr. delegado fiscal, considerando que a iefração está Provada
e confessada, capitulada no art. 4.0, § 9 nota 4, do decreto-lei ri. 739, de
24-9-38, impôs a Rodolfo Hikel a multa de 1:000$0, mínimo da pe-
nalidade cominada no dispositivo infringido.

Havendo depositado a multa no prazo legal, recorre para esta
(*engelho.

Em suas razões, o recorrente alega que nenhuma infração' co-
?Meu com referência ao art. 4 § 9 nota 4, por isso que, pela circular
n 53 de 29 de setembro do corrente ano, o Sr. ministro da Fazenda
pierrogou ala 31-12-39 o prazo para execução das novas exigências
reiativas aos rótulos, e termina citando a circular. Assim,

Coneiderando que a infração está materialmente provada;
Considerando que o recorrente confessa que, de fato, não foi oh-

se:vada a exigência do número date da nota de venda, constando,
enf.retanto, do rótulo da firma e sua situação local;

Considerando que, no caso, houve apenas inobservância da exi-
Oleia regulamentar, sem qualquer prejuizo à Fazenda Nacional;

Considerando os bons antecedentes fiecais do recorfente, con-
fo rme se conetaia pela informação de fls.:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o
processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo-lime a dispensa dà
palita, por equidade.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1940. — Nero d Macedo,
presidente. — Camelia Marcondes da Luz, relatos'.

bui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
rezenda Pública.

ecoarsao N. 9.814
n^eurso n. 9.712 — Imposto de censureo. — Recorrente, An-

tónio Diab Nassar. — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paula.
"Nenhum produto sujeito co' imposto de consumo po-

derá sair das fábricas, nemn ser exposto à venda ou nendWe,
sem estar devidamente selado, salvo as excel..ões reoulamen-
tares".

Segundo o ;seta de fls. 3, datado •le 22 de junho de 1939. verifi-
cou a fiscalização que Antônio Diah Nassar, estabelecido com loja de
fazendas e arrnavinho à praça Rui Barbosa n. 87, na cidade de Rio
Preto, linha expostos à venda, entre outras mercadorias, 102 ternos
grandes, com ramagem, denominado "Colônia!",' completamente sem
oe, selos de consumo devidos, da importância de $030 (alínea XI, do
§ 13), por serem de algodão puro, tendo em alguns o rótulo "Serta-
nejo" e outros — Indústria Brasileira, e para os quais não foi apre-
sentada nota ou fatura, infringi ndo, assim, o disposto nos .artigoe 72
e 81, do decreto-lei n. 730, de 1938, tendo sido feita a apreensão dos
lenços.

- Em sua defesa alega António Diab Nassar a nulidade do ante,
pois, devia citar os dispositivo; em que incorreu o defendente e tam-
bem, cio minucioso histórico, o local onde foi encontrada a mercado-
ria, as suas condições e os motivos apresentados pela parte, sobre a
existacia da infração; que o auto é um resumo apressado da suposta
infração.

Alega, ainda, que os fiscais compareceram em seu estabelecimen-
ta comeretal. e depois de meticaloso exame, encontraram em uma ca-
veto. dó balcão 102 liame sem selos; mas essa falta é perfeitamente
admissivel, quando se vem a saber que, estando o serviço de selagem
entregue a um seu empregado, este iniciara a selagens dos referidos
selos, próximo à hora" do almoço, tendo interrompido o seu serviço
depois de cortadas os selos, e, ao que parece, selados alguns lenços;
que à vista do depoimento pessoal daquele empregaio, está evidente
a boa fé do autuado e a ausência absoluta de dalo, esperando seja
julgado improcedente o auto.

Um dos autuantes, informando, diz que nenhum argumento de
velor contem a defesa apresentada; que os selos entregues à Coleto-
ria e que diz o autuado correspondem aos 102 lenços apreendidos, não
invalidam o auto nem fazem prova de que pertenciam àquela merca-
toda. A infração está materialmente provada porque os selos apre-
sentados não identificam os lenços apreendidos nem isso seria possi-
vel, sem a nota de venda.

O preparador do processo, depois de várias considerações, con-
clue pela procedência do auto.
• O Sr. Delegado Fiscal, apreciando detidamente o processo ; jul-
gou plocedeaile o auto inicial e impôs a Antônio Dial) Nassar a multa
de 500$0, mínimo previsto no art. 81, do regulamento anexo ao de-
creto-lei n. 739, d'e 24-9-1938.

Depositada a multa e satisfeitas as demais exigências regulamen-
tares. enresenta recurso para este Conselho. Em suas razões renova
o autuado. ora recorrente, as alegações de sua defesa de fls. e !.ra-
tando-se de um caso especial, onde não houve qualquer prejuizo para

a Fazenda Nacional e onde se evidência a boa fé do recorrente, é da
justiça que se atenda ao recurso, ou concedendo-lhe a equidade em
proposta ao Sr. Ministro da Fazenda.

L.do posto, e
Considerando que a infração está provada e confesssada;
Considerando que os empregadores respondem pelos atos dOs eeas

empregados ou prepostoe, no exercício de seus encargos, c,onforine
jurisprudência pacífica deste Conselho;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes per
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a
decisão recorrida, por seus legais fundamentos.

Rio de Janeiro. 22 de novembro da 1940. — Nero de Macedo, pre.
siciente. — Camelia Marcondes da Luz relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, re presontante da
Fazenda Pública.

AconoÃo N. 9.815
Recurso n. 9.716 — Imposto de consumo — Recorrentes, isese

chizza & Comp.; recorrida, Delegacia Fiscal em Goiáz.
Nenhum, produto sujeito ao imposto de consumo Po-

derá sair das fábricas, ser exposto à venda ou vendido,
sem estar devidamente selado, salvo as exceções estabeleci-

. das em lei.
Reza o auto de fls. 2. lavrado em 22 de agosto de 1938, que a

fiscalização verificara que a firma Leyser, Bevinhati & Comi) Li-
mitada, estabelecida com fábrica de cabsedos e artefatos de couro,
na- cidade de Iparnera Estado de Goiáz, remeteu à firma Edgard
Jaime, estabelecida em Pirinópolis, entre outras mercadorias, cons-
tantes da nota junta n. 2.294, e expedida em 11-de agosto de 1938,
6 cintos cartucheiras, sem carimbo ou etiquetas, sendo .4 selados,
cada um com uma estampilha retangular da cor verde, da taxa de
$500 e inutilizada a carimbo do lado im presso, com as iniciais L.13.
& C., Ltda.; 1 com duas estampilhas das taxas de $200 e $300,
cada uma, com as inutilizações acima mencionadas, e um outro com-
pletamente sem selos. Verificou, ainda, a fiscalização a existência
de 300 pedras para isqueiros, medindo cada urna até 0,005. sujei-
tas à taxa de $020 por unidade, sendo estas pedras procedentes da
firma' Beschizza & Comp., estabelecida à rua Saldanha Marinho.
números 169 e 173, em Ribeirão Preto. Estado de São Paulo. achan-
do-se acondicionadas em um vidro de capacidade de umas 30 gra-
mas e desacompanhadas dos respectivos selos, infringindo, assim,
as firmas Leyser, Bevinhati & Comp. Ltda., e Beschizza & o
disposto nos arts. 7! e 81, do decreto-lei n. 301, de 21 de fevereie
ro de 1938, tendo sido feita a apreensão' das mencionadas, merca-
donas e notas ns. 2.294 e 69.821, tendo Luiz Jaime, esearregado
da firma Edgard Jaime, assinado o auto.

Defendendo-se, Leyser, Bevinhati & Comp. Ltda., alegam que
os produtos de sua fábrica são todos rotulados, coo exceção' doa
cintos, que não comportam os rótulos nem sua aderência por serem
fabricados com sola engraxada; (pie Se ocorreu algum senão, como
o do que presente, é porque não tiveram as instruções devidas,
sendo onortuno acentuar que a nota n. 2.294, supracitada, foi ex-
Sraicla para diversos artigos de sua fábrica, tendo sido apreendidos
unicamente os cintos, desde que os demais se achana rotulados de in-
teiro acordo com a lei. Relativamente à falta de . selo em um dos
cintos, alegam ainda os autuados, — não há outra explicação, senão
que o selo tenha se descolado, cousa muito vidael; não houve má fé
de sua parte, e pela cópia da guia 735, inclusa, verifica-se que 03
6 cintos foram selados com ${00, çada um, sendo os • mesmos selos
descarregados no livro Registo de Artefatos de Couro e outros ma-
teriais na data de 10 de agosto de 1928.

Beschizza & Comp., apresentam defesa, alegando que. as pe-
dras que venderam a Edgard Jaime foram acompanhadas dos res.,
pectivos selos de consumo e acondicionadas em um vidro rotulado,
nas mesmas condições em que as receberam, não estando, portanto,
infringida o art. 72 e tão pouco o art. 81, do dereto-lei n. 301;
que não procederam de modo algum em prejuizo do fisco, nem com
a intenção de fraudar os interesses da Fazenda Nacional.

O autuenle, informando, diz que os autuados se esqueceram
que', pelo regulamento a. 17.461, de 1926, estavam na obrigação
'de rotular os seus produtos, todos os fabricantes de mercadorias
sujeitas ao imposto de consumo; que as alegações de Leyser Bevi-
nhati es Comp. Ltda., quanto à falta de instruções por parte do
fisco, são subterfé-gioe, pois eles próprios afirmam que os demais
produtos se achavam rotulados e selados de inteiro acordo com a leia
quanto à firma , Beschizza & Comp., quer ela negar o que está Pro-
vado com a apreensão das mesmas pedras; que, cientificado: da
lavratura do auto, pelo comprador, apressou-se a remeter' os •selo,
que só chegaram às mãos do comprador, no dia 21 de setembro de
f938, portanto, 29 dias depois da lavratura do auto de fls., e nau
há como fugir ambos os autuados das infrações dos artigos 7e e
81, do regulamento supra.

O preparador ,do -processo diz, em seu relatório de fls., que,
em relação a primeira firma autuada, não houve infração do ar-
tigo 84-vista como o cinto que deu causa ao auto, foi selado; a ee-
tampilha. se 'descolou, porem, deixou lá seu vestígio. Com refereu-
scia á firma • Beschizza & Comp., apina pela improcedência do auto,
de vez que a mercadoria apreendida está rotulada e pagou o im-
posto, cujas ,estampithae, foram remetidas em separado, ao com-I
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prador, de acordo com o art. 112, §	 letra a, do (Mcreto-lei nú-
mero 301, então em vigor.

O senhor delegado fiscal, apreciando o processo, julgou proce-
dente o auto e impôs a Beschizza & Comp., estabelecidos em Ri-
beirão Preto, Estado de São Paulo, a multa de 500$0, penalidade mí-
nima do art. 81, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938,
e, implocedente, quanto à firma Leyser, Bevinhati & Comp.

Havendq depositado a multa no prazo legal, Beschizza & Com-
panhia, encaminham petição de recurso para este Conselho.

Em suas razões, alegam que o auto de infração e apreensão la-
vrada em desacordo com os arts. 190 e 192, do citado decreto-lei
número 739, é evidentemente nulo. Não só não menciona o local
em que foram apreendidas as mercadorias, como lambem dele não
consta o . lugar em que foi lavrado, em flagrante desobediência ao
prescrito nos mencionados arts. 190 e 192.

Depois de longas considerações sobre os fundamentos da deci-
são recorrida, assim concluem os recorrentes: "sobre ser suspaità
essa decisão, ela concorre para desalentar os comerciantes bem in-
tencionados, como muito bem disse o senhor delegado fiscal, nos
seus considerando, pois as alegações que apresentam nem sempre
são apreciadas com o espírito de colaboração e mesmo benevolên-
cia reinantes, no formoso rincão de Goiás". Esperam que, tomada
em cong ideração a sua defesa, seja dado provimento ao seu recurso.

Nestes termos, e
Considerando que, a infração está provada e confessada, de vez

que as pedras para isqueiro foram encontradas e apreendidas, sem
selos;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Conlribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1910. - !Vero de Macedo,

presidente. - Cornelio Marcondes da Luz, relator.
Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior. re presentante da

Fazenda Publica.
AdORDÃO N. 9.816

Recurso n. 11.321 - Imposto de consumo - Recorrente, Davi
Rodulfi - Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do -Sul.

A apresentação das cópias autênticas do resumo da es-
crituração fiscal à repartição arrecadadora local, até o último
dia de cada .mês, relativamente ao mês anterior, é ssentpre

devida 'nos termos do art. 111 § 1.0, leira "c", do decreto-lei

n. 739, de 1938, pouco importando não se ter verificado

vimento. O que se pretende em face do regulamento, é que a
fábrica dê a conhecer, mês por mês, a sua situação exata re-
lativamente às ocorrências dos fatos ligados às disciplinas
fiscais nos quais se inclue a falta de movimento fabril.

Davi Rodolfi, fabricante de moveis, estabelecido em Caxias, Es-
fatio do Rio Grande do Sul, foi autuado em 5'de maio de 1939, por

não haver apresentada à repartição arrecadadora local, nos termos do
art. 111, § 1.0 letra "c", do decreto-lei n. 739 de 1938, as cópias au-
tênticas da escrituração fiscal da sua fábrica, relativamente aos
meses de janeiro, fevereiro e março do aludido ano de 1939.

Em sua defesa alegou o autuado que deixou de cumprir as exi-
gências regulamentares porque não ocorrendo movimento naqueles
meses, pensara estar desobrigado de fazê-lo.

Na informação o autuante declarando a falia' confessada, opina
pela aplicação das penalidades lêais, asim lambem o entendendo o
Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul, que julgando o auto pro-
cedente, impôs ao autuado a multa mínima de 2000, nos termos do
dispositivo infringido.

Não se conformando, recorre Davi Rodolfi para este Conselho,
na forma legal, declarando que a exigência do auto constitue assunto
novo trazido pelo último regulamento do imposto de consumo que
sofrera ainda várias alterações posteriores. tanto assim que os im-
pressos destinados às cópias em questão, foram modificados, acres-
cendo a esta circunstância não se ter verificado movimento na sua
fábrica, durante os meses apontados pelo autuante.

Isto posto, e
Considerando que as exigências regulamentares no tocante a es-

critoração do livro fiscal das fábricas, positivam. de modo claro, a
obrigação do fabricante escriturar mensaliiente. no respectivo livro,
todas as ocorrências dos fatos ligados às disciplinas fiscais, para assim
dar a conhecer, à fiscalização, a sua exata situação;

Considerando que, a inexistência de movimento fabril em deter-
minado mês, é inegavelmente uma dessas ocorrências, e nestas cin-
dições deve constar da escrituração alusiva ao dito mês, indicada
com a necessária declaração de não ter havido movimento, para que
se possa verificar cumprida a parle primeira do art. 111 § 1.0, leira
"c", do decreto-lei citado, relativamente à exigência de ser encerrada
até o" SP dia util de cada Mês, a escrituração do mês anterior, trans-
portando-se para o mês seguinte os saldos dos produtos e das estam-
pilhas, discriminando estas pelos seus formatos e taxas;

Considerando que, ante a obrigatoriedade de ser mensal a escri-
turação, não se pode admitiu que esta sofra interrupções referentes
aos meses em que deixou a fábrica de ter movimento, antes deste fato
ser consignado para o controle da exala transposição dos saldos e
demais dados aritméticos existentes, de uni mês para outro sureR

-sivamente;
Considerando que, na ausência parcial on mesmo total. daqueles

dados aritméticos nem porisso dispensa a lei a escrituração prevista

e esta deve ser sempre feita embora para consignar semente as decla-
rações do que houve ocorrido durante o mês, para se conhecer, na
forma exigida, a situação real das atividades fabris sujeitas ao re-
gime fiscalizador;

Considerando que nestas condições as cópias do resumo da Me-
Ma escrituração devem ser apresentadas lambem mensalmente,
isto é, até o último dia de cada mês. relativamente ao mês anterior, à
repartição arrecadadora local e o recorrente não o fez quanto aos
meses d.e fevereiro, março e abril de 1939, conforme está provado;

Considerando ainda que não tem cabimento o alegado quant3 à
novidade do assunto porisso que a exigência já existia no regulamento
anterior baixado com o decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de
1938, e, a falta se verificou em 5 de maio de 1939;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, INar
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para
manter a decisão recorrida e, por ninharia de votos. encaminha-se o
processo ao Sr. ministro, p ropondo-lhe a dispensa da multa, por
equidade.

Rio de Janeiro. 22 de novembro de 191P. - :Vero de Mac..?do, pre-sidente. - Onaldo Machado, relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, represent atito daFazenda Pública.
Vencido, quanto à equidade, o Sr. Onaldo Machado, relator.

ACáDX0 N. 9.847

• Reconsiderção n. 461, do acordão n. 7.234 - Imposto de con-
sumo - Recorrente, João . Fraltini - Recorrida, Delegaria fiscal em
S. Paulo.

Infração prevista no art. 112, § 8.0, letra a, do decreton, 17.461. Indefere-se o pedido de reconsiderarão.

João Fraltini, pede reconsideração do acorda° n. 7.231 deste
Conselho, que reduziu à 500$0, ex ri do art. 112, § S.°, letra a, do de-creto n. 17.461 de 6 de outubro de 1926, a multa de ,1:000$0 que lhe
tinha sido imposta por infração desse mesmo artigo, redução esta
fundamentada no princípio de que a pena imposta pela nova lei é
mais benigna do que a da lei antiga infringida.

Em suas razões de recurso, alega que os p rodutos constantes da
fatura não estão sujeitos ao pagamento de imposto como obras de
ourives pelo regulamento atual em vigor.

Entretanto, os produtos botões de punhos de pressão e dedais de
Metal ordinário, nilõ são p recisamente os botões de pressão e os eu-
rozot, dos quais junta a amostra no pedido de reconsideração.

Isto posto, e:
Considerando que a mercadoria a preendida, mesmo na vigu'hieta

do regulamento em vigor, na época de sua apreensão. estava sujeitaao pagamento de imposto no livro especial que o autuado nãopossuia;
Considerando que foi por este Conselho reduzida a multa cons-

tante do regulamento cru vigor na época do julgamento do re-
curso:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1940. - !Vero de Morri/o,presidente. - Francisco Brandão Cavalcanti, relator.Fui presente. - Pedro Teiexea Soares Junior, represeulanteFazenda Pública. ,
ACORDÃO N. 9.818

Recurso n. 7.979 - Imposto de consumo (consulta). - Recor-
rente, Delegacia Fiscal em Santa Catarina, "ex officio". - Recorri-
do, Carlos Itenaux S. A.

"Art. 4,0, § 12, alínea VI do decreto-lei n. 739. de 1938.
Dá-se provimento ao recurso . "ex officio" para julgar

o tecido Rayon ou seda artificial sujeito à taxação estabe-
lecido no dispositivo supra citado",

Para este Conselho recorre "ex officio" o Delegado Fiscal em
Santa Catarina do seu ato em resposta à consulta de Carlos Renaux
S. A. decidindo que o tecido, constante da amostra, fabricado de fi-
bras de celulose, conforme informa a consulente, está enquadrado na
alínea H, do § 12, do art. 4.0 do decreto-lei n. 739, de 1938, corno
tecido de cânhamo. juta e outras fibras não especificadas, sujeito à
taxa de $050 por metro crú e $100 em branco, tinto ou estampado.

Convertido o julgamento era diligência para que o Instituto de
Tecnologia informasse a qualidade do fio, este declarou tratar-se de
fibras de celulose e em segunda análise pedida, determinou que o
tecido era constitui ido por fios de rayon (fios qutmiens de celulose",formados por fi lam e ntos-cie viscosa, curtos e uniformes no compri-mento (rasou cut).

Isto posto, e

Considerando que o tecido de rayon e coldiecuma conto seita ar-tificial e esta, de acordo coni a nota 5.a do § 12 do art. 4.0 do citadodecreto-lei n. 739, está classificada como. seda; •
Considerando que os tecidos de seda classificados na alínea VI

do § 12, do art. 4.0 do decreto-lei n. '739, estão sujeitos ao pagamen-
to de $500, por metro ou fração;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuin l es. par.unanimidade de votos, dar provimento ao recurso "ex officio" para.

mui
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julgar que o produto está sujeito a taxa do art. 4• 0, § 12, alínea VI,
cie decreto-lei n. 739, de 1938.

Ilha de Janeiro, 22 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Acosto:510 N. 9.819
Recurso n. 8.978 — Imposto de consumo.— Recorrente, José Ba-

tistluzzo. — Resorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.
Infração provada do art. 53 do decreto n. 17.16í, de 1926.

fflosé Batisttuzzo recorre a este Conselho da decisão do Sr. delega-
do Fiscal em São Paulo que o multou em 1:00080, mínimo do art. .-s3
do decreto n. 1 .7.161, de 193G, por terem sido encontradas em seu es-
estabelecimento, sem mercadoria correspondente, 150 cintas de con-
sumo, práprias para vinho nacional de uva.

Em sua defesa alega o autuado que as cintas apreendidas perten-
ciam a um barril cujo conteúdo \assava, e que não tinham sido inu-
tilizadas, por descuido de um seu empregado.

Isto posto, e
Considerando que a infração do art. 53 está provada e confessada,

não podendo Prevalecer as alegações do autuado:
Acordam os. membros do Segundo Conselho de Contribuintes, una-

nimemente, negar provimento ao recurso.
llio de Janeiro, 22 de novembro de 1910.	 Nero de Macedo, pre-

sidente. — Francisco Brandiria Cavalcanti, relatos.	 -
Fui presente, P«Iro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-

zenda Pública.
ACORDÃo N. 9.850

Recurso n. 9.699 — Troposto de. consumo. — Recorrente, Jacob A.
Iniirio — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Tendo sido a mercadoria vendida ha mais de um ano
pelo fabricante e apreendida com selos reaproveitados e sem,
rótulo. não pode o mesmo ser por ela responsabilizado.

No estabelecimento de Jacob Meniuk, torta encontrados 4 casa-
quiabos de malha, seladas com estampilhas retangulares, verdes
que foram pelo agente autuante julgadas reaproveitadas, tendo sido
capitulada a infração dos artigos GO e 62 do decreto-lei n. 301. Em sua
defesa, Jacob Meniuk alega que adquirira os referidos casaquinhos ao
fabricante da "Malharia Império", e que as estampilhas apresentadas
eram as mesmas que recebera do fabricante ha 1 ano e 4 meses pas-
sados, tendo sido examinadas anteriormente pelo Sr. agente fiscal que
nada encontrara.

Ouvido o fabricante este contesta que tenha reaproveilado a 03-
bmpillia e . alega que tendo vendido a mercadoria ha mais de 1 ano.
nenhuma responsabilidade tinha pela mesma.

Remetidos os selos à Casa da Iciedlti, esta informou que os M3V203
oferecem provas de colagem anterior à qualquer outra mercadoria da
qual foram extraídas.

O Sr. delegado fiscal considerando que a infração está provada;
que ao vendedor não aproveita a exceção do art. 87 § 2.0, letras "b".
isiciisinto ela se aplica apenas à insuficiencia ou falta de selos, julgou
o ;lufo procedente e impôs ao expositor e ao vendedor a multa de
5:00080, mínimo dos artigos citados.

Considerando que, pelo prazn .decorrido entre a venda da mer'a-
doria e a sua apseensão com selos reaproveitados e mal colados, não
pode ser a mesma identificada como sendo do fabricante multado, tan-
to mais que a dita mercadoria (slava sem rótulo, quando da fatu.,a;
f. que, sendo assim, não .7.0 justifica a imposição da multa- senão quan-
to ao expositor;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
nianiiinidade de votos, dar provimento ao recurso de Jácnino A. Im-
pério e negar provimento ao de Jaco') Meniuk.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1940. — Xero de Macedo, p rO-
Siderite. — Francisco Brandão Cavalconti, relator.

Ar.OnDÃO N. 9.851	 • .
Recurso n. 9.709 — Imposto de Consumo. — Recorrente, Ants•io

— Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.
Infração punida do art. 52, do decreto n. 739, de 24 de

v_qembro de j938. Nega-se provimento ao recurso.
Rerorre a esle Conselho Antonio Dotoli comerciante estabelecido

em lidigná no Estado de São Paulo, do alo do Sr. delegado fiscal na-
quele Estado que julgou prosedente o auto lavrado contra o mesmo

,por infrasão do art. 52 parágrafo único do decreto n. 739, de 21 de
Felembro de 1938, por ter sido apreendido em seu estabelecimento
150 selos consomo de 8020 próprios para bebidas sem mercadorias
rd oTespond tent e .

Alega em sua defesa- Que os selos foram encontrados pregados-à
um barril vasio ouo N . asara e a boa fé, com o que conservara à vista
da fiscalização.

Isto posto, e	 •
C.dinsiderando que a infração foi provada e confessada;
Considerando que a insignificância do imposto negado e a cate-

gorja do negociante não permite que pela natureza da infração, seja
invocado em seu favor a equidade como pretende o autuado;

Acordam 'os membros- do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente, — Francisco - 	Cavalcanti, relator.

Fui presente, Pero Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.852
Recurso n. 9.870 — Imposto de consumo — Recorrente, Dele-

gacia Fiscal -em Fatos Grosso ex officio. — Recorrido, Joaquim de Si-
queira.

"Auto lavrado na vigência do decreto n. 23.664 de 1933,
por se ter verificado a infração do seu art. 9.". Aplica-se a

multa m'ninta de 2:50080, por se achar o dispositivo em
causa, consolidada no art. 112s § 10 letra "d", do vigente re-
gulamento do imposto de consumo".

Numa sala contígua à secção de varejo da casa comercial de Joa-
quim de Siqueira, estabelecido em Goiaba, foram encontrados pela fis-
calização do imposto de consumo, dois garrafões do capacidade de /O
litros, contendo aguardente, com o consumo já iniciado, desprovidos
de selos e de rótulos, e um outro garrafão rotulado com aguardente,
apresentando uma etiqueta branca com a palavra "álcool", a manus-
crito, contendo 10 litros, tambem desprovido de selos, sem possuir O
cadmerciante comprador as notas de venda necessárias às referidas
mercadorias.

. Feita a precisa apreensão e lavrado o respectivo auto com funda-.
mento nos arts. 9 e 14 do decreto n. 23.664 de 1933, e artigos 81 e 112
§ 6.° letra "a" do decreto n. 17.461 de 1926. foi o autuado intimado
para produzir defesa em obediência do que apresenta as alegações dio
fls. acompanhadas de vários documentos.

Declara assim Joaquim de Siqueira que os dois primeiros garra-
fões de aguardente aludidos no auto, foram adquiridos de José Moria
cie Carvalho, com a nota 11. 24 e competentes selos, no mesmo dia em
que foi lavrado o auto e que, em face do decreto citado, gozava ainda
do prazo para proceder o engarrafamento e selagem do produto, dei-
xando de ser exibidos os efeitos fiscais ao autuante, por Se achar o
autuado fora do seu estabelecimento e não ter o seu empregado, mio
na ocasião atendeu a fiscalização, conhecimento do togar onde os ioes-
mos,estavam guardados. Quanto aos dez litros de álcool contidos no
ultimo garrafão mencionado, diz quis em 19 de junho de 193.
rira de Mário Esteves, o álcool constante da nota 1.047, daquela data,
devidamente acompanhado dos selos e que, no prazo legal, engarra-
fara e selara o produto do qual ainda linha um saldo de 10 garrafas
de litro.

Acontece que estes illthnos 10 litros foram comprados pelo fa-
bricante de bebidas, Sílvia do Rosário Assunção, e, dada a distância
do seu estabelecimento, resolvera a compradora lhe enviar o garra-
fão, ora apreendido, - para nele ser despejado o álcool Contido ittupielaa
garrafas, o que foi feito pelo próprio pai da compradora, João da Cruz
Assunção, que, por não poder levá-lo imediatamente, declarou que
mais tarde o mandaria buscar. Assim, retirando-se do estabelecinumto
do autuado, deixou nele ficar o garrafão em causa, logo após, encon-
trado pelo autuante. Declara - que este não quiz atender as explieaeões
que lhe foram dadas. lavrando então o auto de nitrarão do qual se de-
fende o autuado certo da sua improcedência a vista dos documenta;
oferecidos juntamente com as 10 garrafas vasias que contiveram o
álcool despejado no garrafão citado pouco antes da sua.apreensão, gar-
rafas que o autuante não (juiz conduzir para a Coletoria com a• merea-
doria apreendida.

Colhidos criteriosamente os esclarecimentos necessários a aore-
dação das razões do autuado e da validade dos documentos apresen-
tados, prestou o aut pante a sua devida informação, refutando a de-
fesa e afirmando nãt5 Jer verdade lhe tivessem sido feitas na ocasião
do auto quaisquer ponderações sobre a procedência da mercadoria
contravinda. Analisa a documentação apresentada em face dos eacla-
Tecimentos que instruíram o processo, salientando que com a nota 21.
de fls. 7, oferecida pelo defendente não se pejou o mesmo em exibir
cintas comuns de 8300, para inculcá-las como referentes à mercadora
apreendida,' o que bem denuncia o "complot" existente entre os co-
interessados em fraudar o Fisco. Faz ainda ressaltar as contradições
das razões do autuado e os artifícios usados para se isentar da res-
ponsabilidade que lhe cabe nas infrações arguidas.

Preparando o processo, o Sr. Cutelos Federal da circunscrição
analisa detalhadamente as peças do processo e os fatos constatados
assim se pronunciando: "Apresentada a defesa no prazo regulam:m-
iar, a ela juntou o autuado duas netas de venda dos atacadistas Mario
Esteves e José Maria de Carvalho, a 1. a. n. 1.047 de 19 de junho de
1935, com 35 litros de álcool e a 2.°, n. 24, de 29 de julho de' 1935,
com 11 litros -de aguardente. Fez acompanhar a defesa de 10 garrafas
vasias, de 1 litro, sob o pretexto de estarem nelas acondicionados os
10 litros de alcool, delas retirados para os garrafões, por terem sido
vendidas a João da Cruz Assunção, que exigiu esse novo acondicio-
oamento para facilitar o transporte à sua casa, despresando assim os
selos que ficaram inutilizados com a abertura das garrafas. E, para
fazer prova dessa balela, junta uni bilhete adrede preparado do su-
posto comprador que, de modo algum pode ser tomado a sério. As ex-
plicações de fls. apresentadas por João da Cruz Assunção representado
por seu procurador Joaquim Rebelo, não passa lambem de uma histó-
ria mal contada em desesperada tentativa- de salvar o autuado da gra-
ve acusação que lhe é arguida. Como é geralmente sabido nesta cida-
de, principalmente do Fisco, João da Cruz Assunção é sócio principal
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da sua filha Sílvia do Rosário Assunção, na fábrica de bebidas gita
à rua Comandante Balduino, e único vendedor de seus produtos, pos-
auindo, para tlistribuição aos compradores, um carrinho de mão con-
duzido por um seu empregado, que volta depois de efetuado esse ser-
viço. Em urna única viajem podia, portanto, ter sido conduzido o
álcool, se efetivamente fosse real a compra. Como bem diz o autuan-
te, em sua informação do fls., o aludido Joaquim Rebelo, procurador
do João da Cruz Assunção é guarda livros do autuante e autor da de-
fesa e isso é do pleno conhecimento desta Coletoria onde se apresen-
tou solicitando cópia d oauto e de outros documentos. "Cabe-me ain-
da evidenciar que os 14 litros de aguardente constantes da nota de
venda do atacadista José Maria de Carvalho, nenhuma relação tem
Com os 8 litros do produto idêntico que foi apreendido. A dita nota
faz referência a um garrafão contendo 14 litros de aguardente sob
n. 1, e o que foi apreendido não contem numeração, está com o ró-
tulo de álcool, contem 8 litros e é de capacidade de 10 litros. Entendo
assim materialmente provadas as infrações".

Conclue o processo ao Sr. delegado fiscal em Mato Grosso, este,
'considerando não estar devidamente caracterizada a sonegação de que
trata o art. 14, embora prevaleçam as demais infrações capituladas na
auto, julga o mesmo procedente para impeir ao autuado a multa só-
mente de 2000,2 mínimo dos artigos infringidos, tendo em visa a
jurisprudência do Segundo Conselho de Contribuintes, em face dos de-
cretos-leis ns. 301 e 739 de 1938, recorrendo ex officio para este
Conselho.

Isto posto, e
Considerando que, como bem se demonstrou no processo, a defesa

do autuado não passa de um artifício desde logo denunciado pelos pró-
prios documentos em que procurou se amparar;

Considerando que assim as infrações se constatam plenamente
ante a prova material indestrutivel da mercadoria apreendida, e que
de outro modo não podia decidir o julgador de 1. a instância quanto a
inteira procedência da ação fiscal; mas

Considerando que nos caso não há corno se desclassificar a infração
cio art. 9.0 do decreto 23.661, de 1933, para aplicar sómente a malta
mínima de 200$0, porisso que, em face do que decidiu o Sr. ministro
da Fazenda, o disposto no art. 9.0 citado estã_consolidado no art. 112
§ 10 letra "d", do vigente regulamento do imposto de consumo, ea-
1Jendo portanto a imposição da multa respectiva;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso ex officio, e, re-
formando a decisão 'recorrida, sujeitar o autuado Joaquim de Siquei-
ra à multa de 2:500$O, mínimo do art. 9. 0 do decreto 23.664, de 1333.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — OnaldO Machado, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.853
_ Recurso n. 9.928 — Imposto de consumo. — Recorrente, Dele-

traeia Fiscal em Pernambuco (Ex officio); Recorrido, H. Torres.
Tendo sido toleradas pelo agente e inspetor fiscais as

vendas de vinho e vinagre em recipientes de capacidade su-
perior a 1 litro, cumprindo as instruções contidas na Cir-
cular Ministerial n. 5 de 1938, nega-se provimento ao recurso
"ex officio" que julgou improcedente o auto lavrado com
base nas mesmas vendas pela comissão fiscal.

Decidindo julgar improcedente o auto de fls. 2 deste processo,
o Sr. Delegado Fiscal em Pernambuco ora recorre ex officio desta
ti-)eisão, nos termos do art. 226 do atual regulamento ,para o 2. 0 Con-
selho do Contribuintes.

A questão, em síntese, é a seguinte:
Torres, fabricante de bebidas e vinagre em Garanhus, Estado

eit. Pernambuco, autuado em 17-12-1938, foi acusado de transgressão
dos arts. 78 e 81 parágrafo único do decreto-lei n. 301 de 24-2-38,
por ter a comissão Fiscal em exercício naquele Estado constatado que
vendeá, de 4 de abril a 30 de junho de 1938, a diversos compradorea
não registadas corno grossistas, os seus produtos em recipientes de
capacidade superior a um litro.

Não negando o fato, a firma relata que, ao entrar em vigor o
decreto-lei e. 301, procurara o agente fiscal pedindo-lhe instruções,
As quais não lhe- foram dadas sob a alegação do que era aguardado o
pronunciamento da Delegacia Fiscal, pois havia dúvida quanto a inter-
pretação da Circular Ministerial n. 10, prorrogando por mais 60 dias
o prazo para vendas em recipientes de capacidade superior a um litro;
que, assim, continuou o comércio da mesmo maneira, sendo visados
pelo agente e inspetor fiscais, os seus talões do notas do venda e li-
yros de produção e consumo de bebidas e vinagre, não lhe parecendo
justa, nestas condições, a autuação lavrada 'Sela comissão fiscal; uma
:vez que a firma agira com correção e previdência e sob a orientação
do fiscal da circunscrição.

O Sr. Coletor Federal em Garanhuns e o Cr. Procurador Fiscal
era Pernambuco, examinando o processo, opinaram ambos pela im-
procedência do auto, o primeiro, por entender que o fabricante fora
induzido era erro Pelos representantes do fisco, e o segundo, por achar
que as infrações derivaram de dispositivos novos.

Prestando suas informações, e mobediêneia a despacho do Sr. De-
legado Fiscal em Pernambuco, o agente fiscal da circunscrição de-
clara:

"É certo que, fiscalizando eu o seu estabelecimento Ia--
bril e verificando a irregularidade em apreço, visei não

•
offieme~.9,n•n..	 ,

obstante, a sua escrita fiscal, chamando-lhe, porem, ,a
ção para o caso, afim de evitar a repetição do mesmo, hi-
pótese em que tomaria as providências regulamentares, por
isso que ficaria, então comprovada a sua má fé.

Assim procedendo, não quiz tolerar urna falta, mas,
antes de tudo, cumprir as determinações contida na cir-
cular ministerial n. 5 de 12-3-1938.

E essa minha atitude teve aprovação plena do S. Ins-
petor Fiscal, que, visitando o estabelecimento do S. 11.
Torres, visou-lhe, igualmente, a respectiva escrita fiscal,
de vez que a dita falta não se reproduziu após minhas re-
comendações ao interessado.

Convem acrescentar que não demonstrei, de nenhum
modo, ignoráncia da lei e dos termos da circular n. 10, de 1
de abril de 1938, como pareceu -aos autuantes (informação
de fls. 11).

É curioso salientar tenham eles, em 28 de novembro,
verificado que a Usina Água Branca S. A., cometera falta
rigorosamente idêntica à de qife trata o presente processo
e, apesar disso, se limitassem a lavrar, no livro fiscal res-
pectivo, um simples termo declarando que deixavam de la-
vrar o competente auto por ter a firma feito prova de boa
fé com a exibição, no momento, cle suas cartas do Coletar de
Quipapá".

Na primeira das cartas acima citadas, datada de W-6-1938, diz
o Coletor:

segundo Circular recebida ultimamente pode 'continuar
as vendas como vem fazendo, isto é, até o fim deste mês".

E na segunda, datada de 28-6-313
_"Não tenho ainda o novo regulamento, para dar uma

reposta segura, mas parece-me que o prazo para vendas de
aguardente e a/cool em recipientes superiores a 1 litro, ter-
mina em julho , próximo; entretanto, assim me chegue às

. mão o novo regulamento lhe enviarei:"
Tendo em vista o relatório, e
Considerando que a- infração do art. 72 capitulado no auto, não

tem procedência, de vez que o concernente a rótulos e sobre o assunto
nada foi ou poderia ser apurado no exame da escrita do requerente;

Considerando que, como ficou evidenciado no relatório, as pró-
prias autoridades fiscais estavam em dúvida sobre o modo do inter-
pretar a Circular Ministerial n. 10, de 1938, não tendo podido, em
consequência bem orientar os contribuintes que a elas recorreram
pedindo instruções, motivando, mesmo, tais dúvidas, a expedição da
ordem n. 194 do Tesouro à Delegacia Fiscal em Minas Gerais, publi-
cada no Diário Oficial de 2-6-38;

Considerando que o agente e o inspetor fiscais da circunscrição
visaram a escrita do suplicante, alegando o primeiro, que deixara
do lavrar o auto em obediência à Circular Ministerial n. 5.

Considerando que a Circular citada recomendava aos agentes
fiscais um maior contacto com os contribuintes, na primeira fase
de vigência do decreto-lei n. 301, para instrui-loa quanto aos seus
deveres em relação ao fisco, esclarecendo-os sobre a inteligência dos
dispositivos regulamentares;

Considerando que a infração não acarretou pi;ejuizo à Fazenda
Nacional, nem foi cometida com intuito de fraude;

Considerando que, não merece provimento o recurso fer officio,
visto ter sido acertada a decisão de 1. a instância julgando o auto im-
procedente:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, negar provimento ao recurso ex officio, mantendo a de-
cisão que julgou o auto improcedente.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1910. — Nero de Macedo ,pre-
sidente. — João Constant Serei°, relator.

Recorri desta decisão. 	 Pedro Teixeira Soares Junior, repre-
sentante da Fazenda Pública.

Vencidos os Srs. Tobias Rios Filho e Gualdo Machado, que davam
provimento e encaminhavam o processo ao Sr. Ministro da Fazenda,
propondo-lhe a dispensa da multa, por equidade.

ACORDX0 N. 9.855
Recurso n. 9.961 — Imposto de consumo — Recorrente, Antonio

Rosa — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
Nega-se provimento ao recurso voluntário e, por se

tratar apenas de falta de cumprimento de modo irregular
de parte de dispositivo regulamentar, propõe-se a aplicação
do principio de equidade.

Com fundamento nos acta. 88 e 111. § IP, letra "a", do decreto
n. 739, de 24-9-938, foi lavrado auto, no armarem da- Estrada de
Ferro Central do Brasil em Belo Horizonte contra António Rosa. sen-
do apreendida a nota de fls. 2, não numerada tipograficamente. De-
clara o autuado que no princípio do ano, quando se estabeleceu em
Ponte Nova, com pequena fábrica da conservas fez o necessário re-
gisto e fez rubricar seus livros e adquiriu os selos precisos para
iniciar a sua produção; que apesar de adquirir os cadernos de nota
de venda na tipografia, não cogitou de fazer com que fossem aí nu-
merados; que assim vinha expedindo essas notas até que teve co-
nhecimento do auto; que era uma exigência que ignorava por com-
pleto e que não sendo feita observado pela Coletoria, quando I&
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compereceu para o registo e legalizar os livros, deixou de cumprf-la
na melhor boa fé. O autuante manteve a ação fiscal, acrescentando
que em nada pode aproveitar ao infrator ter agido de boa fé ao sim-
ples fato do fisco não ter sofrido prejuizo e, neeeee sentido, cita acor-
dãos deste Conselho.

O -exator, preparador do feito, ao encaminhá-lo para decisão, é
de parecer que só por equidade a multa poderá ser dispensada e. por
estar de acordo com esse parecer, o Sr. Delegado Fiscal em Minas
Gerais impôs à Antônio Rosa a multa de 500$000, mínimo previsto
para os dispositivos capitulados no auto. Foi interposto o recurso,
com guarda dos preceitos legais. O recorrente renova suas alegações
de defesa e acrescenta que a vista das recomendações das autoridades
superiores o fiscal aceitasse a. sua defesa; que a decisão da 1.a ins-
tância não poude aplicar o princípio da equidade, como ficou evi-
denciado; que já legalizou seus cadernos de nota de venda. O exator
do município em que o rei:gerente é estabelecido apreciou as razões
de recurso, declarande que nada há contra o autuado mas, como Já
foi fabricante de bebidas, está habituado ao cumprimento das exi-
gências fiscais.

Assim, e
Considerando que a nota de venda apreendida, trazendo a nu-

meração a lapis, não satisfaz as exigências cio art. 88;
Considerando que, assim sendo, deixou de ser cumprido ptirte

desse dispositivo:
Mas,
Considerando que aquela exigência foi apenas irregularmente

cumprida porque só o modo de ser feita a numeração não obedeceu
o preceito legal;

Considerando que se trata de falta de cumprimento apenas do
parte de um dispositivo regularmentar,

Considerando que não houve falta de pagamento de imposto e
que a infração ora julgada merece a tolerância reiteradamente re-
comendada em Circulares do Ministério da Fazenda, e posterior-
mente, em decreto do poder executivo:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário
e encaminhar o processo ao senhor Ministro da Fazenda, propondo-
lhe a dispensa da multa, por equidade.

'lio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — Nera.de Macedo, pre-
sidente e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDO N. 9.856
Recurso n. 9.973 — Imposto de consumo. — Recorrente, Antó-

nio Sutini. — Recorrida. Delegacia Fiscal em Paraná.
Provadas as infrações capituladas no auto, com a apre-

ensão da mercadoria, nega-se provimento ao recurso volun-
taro.

Com a apreensão de um garrafão de capacidade de 4 litros e con-
tendo 3 de aguardente de cana, foi lavrado auto ena Rio de Una, Es-
tado do Paraná, contra o comerciante retalhista António Setim, por
infração doa arte. 72, 81, 112, § 9.°. letra c, e § 10, letra d, do decreto-
lei n. 739, de 24-9-1r,38. Consta do auto que a mercadoria não estava
selada e nem rotulada, desacomp.anhada de nota de venda ou fatura
• acondicionàda em desacordo com preceito regulamentar ali citado.
Alegou o autuado que estava doente e sua esposa permitiu minuciosa
busca em seu estabelecimento, tendo sido tudo encontrado cm ordem,
e que, necessitando devolver 3 garrafas vasias acondicionou o pro-
duto em novo recipiente; que aquelas,garrafas estavam regularmenle
seladas e rotuladas; que, sendo um pequeno comerciante a.fiscalização
foi excessivamente rigorosa.

O autuante prestou informação mantendo o auto e esclareceu que
tem sido necessária uma constante vigilância para evitar a falta .de
observância do disposto Da alínea e. § 9.°, do art. 112, e de prova de
pagamento do imposto sobre aguardente. O exator julgou que as in-
frações estavam provadas e deveria ser aplicada a penalidade previste
no parágrafo único, do art. SI, do decreto acima citado. O Sr. Dele-
gadi Fiscal no Paraná impôs ao autuado Antônio Selim a multa de
2:500e0, mínimo cominado Para a infração do dispositivo apontado
no parecer do Coletor. Com guarda do prazo e satisfeitas as demais
exigências da lei, subiu- o recurso para esta instância e onde a re-,
corrente renovou as suas dlegações de defesa juntando atestado mé-
dico para confirmar a sua afirmação de que se achava doente; que é
um humilde lavrador, chefe de numerosa família e que as faltas fo-
ram ocasionadas por ignorar sua esposa as exigi:meias legais; que
pela primeira vez foi visitado pela fiscalização, não lendo agido cem
intenção de dolo ou de fraude.

Isto posto, e

Considerando que, com a apreensão da mercadoria sem rótulo e
eem selos, ficaram provadas as infrações dos arts. 72 e 81:

Considerando que em nenhuma fase d'o processo foi exibida a
nota de venda ou fatura, ficando, desse modo, evidenciada a falta de
observância do disposto na alínea c, § 9.°, do art. 112, e de prova de
aquisição da mercadoria engarrafada, selada e rotulada, como alegou
o autuado;

Considerando que a alínea d, § 10, do artigo acima mencionado-
prolbe a existência em estabelecimentos retalhistas de aguardente
acondicioneda em vasilhame de capacidade superior a um litro, pu-
nindo o infrator com a penalidade idêntica a que consta da decisão.

recorrida que, por equívoco, baseou-a no parágrafo único do art. 81,
não mencionado no auto;

Considerando que a infração do mesmo § 10, alrnea d, bambem
ineluida no auto alem de provada com o garrafão apreendido, está
confessada na defesa e no recurso;

Considerando que as razões apresentadas não bastam para justi-
ficar as faltas regularmente autuadas:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria do votos, negar provimento ao recurso voluntário para manter
a penalidade impsota.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — Nero de Macedo,
presidente e relator.

Fui presente. -- Pedro Teixeira Soares Junior representante da
Fazenda Pública.

Vencidos os Srs. Tobias Rios Filho e Brandão Cavalcanti, que
davam provimento

CORD0 N . 9.857
Recure'o n. 9.714 — Imposto de Consumo — Recorrente, Pedro

iloverati — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.
.infração punida e confessada do art. 92, parágrafo único,

Nega-se provimento ao recurso.
Pedro Roverati recorre a este Coneelho do ato do Se. delegado

fiscal em São Paulo que e multou na importância de 1:000K mí-
nimo previsto no arte 52, parágrafo único, do decreto-lei n. 739,
per ter sido apreendido em seu estabelecimento, em Riu Claro, Es-
tado de São Paulo, selos de consumo próprios para bebidas nacionais,
e ni mercadoria correspondente.

Em sua defesa, alega que recebera da Rio Grande, !00 litros de
.vinho, mas que na mudança do seu estabelecimentu o vaehlhame
sofreu uma queda resultando o vasamenlo de 60 garrafas sem que
ele se apercebesse; que engarrafando o vinho, novamente, houvera
uma sobra de estampilhas, que feiram colocadas na prateleira, à
vista do público e da fiscalização; que diante da boa fé com que
guardou as' estampilhas, pedia fosse a multa relevada, por equidade.

Considerando que a infração está provada e coefessada, não po-
dendo por sua natureza ser aplicado o benefício da equidade:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
per unanimidade de votos, negar provimento ai recurso.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — Ser° tjC Macedo, pre-
sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repreaentante da
Fazenda Pública.

Acene:a.° N 9.853
Rema.° n.• 9.941 — Imposto de consumo — Itecorrente,

leir9s & Comp. — Recorrida, Recebedoria Federal ein São Paulo.
Verificada pelo copiador de faturas que a nora apreen-

dida é segunda via da fatura comercial copieda, não se jus-
tifica a capitulação da infração dos arts. 112, § 1.0, letra "t",,
88 e 122 do decreto-lei n. 739, de 1938.

Fanei] os & Comp., recorrem para este Conselho do ato do senbee
ditetor da Recebedoria Federal em São Paulo, que os multou ene
500$0, mínimo do art. 88 do decreto-lei n. 739, do 19:38, por não estar
tipograficamente numerada a fatura apreendida na Empresa de Trans-
porte, e aeferente à mercadorias sujeitais a imposto de consumo.

Alega erh sua defesa que -a-fatura apreendida era segunda via da
fatura comercial remetida pelo correio .ao comprador e que assim
fazendo, agia de acordo com o art. 13 do Código Comercial vigente
e do art. 88 do regulamento do imposto de consumo, pedindo que
fane feita diligência afim de sei' verificada, em seu copiador, â• ve-
racidade de suas afirmaeões.

Procedida esta, verificeu-'e realmente que a fatura originária se
achava devidamente copiada à fls. 276 do referido copiador.

Isto posto, c:
Considerando que o art. 12 do Código Comercial e o art. 88 do

vigente regulamento do imposto de consumo, permitem que a fatura
comercial substitua a nota de entrega;

Considerando que a nota apreendida é exatamente uma -segunda
3ia da 'atura comercial copiada:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, pote
unanimidade de votos, dar provimento ao r ecurso.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — Nero ác Maccdo, rire-
Adente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da l'azetida Pública.

ACORDÃO N. 9.859
ReCurso n. 11 .51 — Tmposto de Consumo — Recorrente. J. II.

Pires	 Comp. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.
"Entre os chapas para cabeça para homens e meninos

a que se refere a alínea 11 do § 16, do art. 40 do regula-
mento aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro
de 1938, não estão compreendidos os capacetes de couro ou
de pano couro.

Tão pouco se incluem no dispositivo as barretinas que,
por sua apresentação ou feitio são, caracteristicamente, para
liso de militares (praças de pret).

Os preceitos de leis tributárias devem. ser entendidos
restritamente, não sendo admissivel estender o tributo por
assemelhação".

J. Il. Pires & Comp., no prazo legal e mediarde as formalidaa
des necessárias, interpuzeram recurso do despacho proferido . no auto
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B. 1.261, de 1910, reconhecendo devido o imposto cio que trata o
§ 16 do art. 4° do regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 739,
de 21 de setembro de 1938.

de 48.085 capacetes de tecido de algodão com outra ma-
téria, e 800 barretinas de tecidos de lã — na razão de $500

• por unidade, e impondo multa equivalente ao imposto, do
acordo com o art. 219, § 60, a, combinado com os arts. 81,
201 e 206, 'do referido regulamento.

• 0-- processo está em devida ordem — quanto à espécie era jul-
gamento. No entanto, há, no processo, referência a 700 paletós int-
perpieaveis, sobre os quais não se pronunciou a primeira instancia
Dele:, portanto, não 14 como cogitar o Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o regulamento aprovado pelo decreto-lei n.739

citado,	 § 16 do art. 4 0, declara sujeitos ao imposto de consumo.
Chapeus para cabeça, para homens e meninos: de

orina, madeira, metal palha do arroz, carnauba, celuloide,
trigo e semelhantes, e os fabricados com fitas ou tiras de
papel, enrolados ou não;
de feltro de castor, de lebre e semelhantes, de pelica, camur-
ça ou outra qualquer pele;
de feltro de lã ou de algodão;
de palha do Chile, Perú, Panamá, Manilha, e semelhantes,

• ainda que em forma de carcaça;
Ao pelo de seda, de qualquer qualidade e feitio, de molas ou
claques;
de tecidos de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos;
de qualquer tecido de seda ou simplesmente com mescla de
seda: (alínea II, ns. 1 a 7);
bonetes e gorros:
de tecido de algodão puro;
de feltro de lã ou de algodão, crina, madeira, palha, eu te-
cido de lã ou linho, simples ou mixto;

• de feltro de castor, lebre ou semelhantes, de pelica, camur-
ga ou outra qualquer pele, ou de tecido de seda ou simples-
mente com mescla de seda — (alinea IV, ns. 1 a 3);

Considerando que o auto se refere
capacetes de tecido de algodão com outra matéria e a bar-
retinas cio tecidos de lã,

e a que representam os espeeimens que ao processo acompanha-
ram;

Considerando que, como revelam esses especimes, não há como
denominar chapeu ou capacete que, se ao gênero pertence, jamais po-
derá ser incluidos nas espécies que o regulamento menciona;

Considerando que os capacetes
' 

e, muito principalmente, as bar-
retinas, são do uso exclusivo das forças armadas, não se prestando
h utilização comum, tanto assim que foram vendidas ao Ministério
da Guerra e à Prefeitura do Distrito Federal;

Considerando que os preceitos, das leis tributáaia, devem ser
atendidos sempre restritamente; nada autorizando concluir por asse-
methação, mormente quando, como, se vê dos dispositivos transcritos,
os chapeus, bonetes e gorros tributados estão taxativamente designa-
dos; não havendo ali elementos que conduzam a admitir que tal de-
signação seja meramente explicativa;

Considerando, finalmente que este Conselho já firmou jurispru-
dência relativa à espécie„ reconhecendo que os capacetes militares.
não estão sujeitos ao imposto de consumo; e consequentemente, o
mesmr se deve entender com relação as barretinas, estas nitidamen-
te de uso militar;

Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento ao recurso, para julgar o auto im-
procedente.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1910. — Nero de Macedo,
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator. — Pedro Tei-
xeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Vencidos: Os Srs. Nero de Macedo, Presidente e Onaldo Bran-
cante Machado, que devam em parte provimento ao recurso, para
considerar isentos os "capacetes" e sujeitos a imposto as "barreti-
nas".

ACORDÃO N. 9.860
Recurso n. 9.965 — Imposto de xonsume — Recorrente, Nigri

ez Comp. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.
Mercadoria em trânsito por estrada de rodagem,

desacompanhada dos' efeitos fiscais
Com fundamento nos arts. 88(112, § 1.0, letra b, e 122, do regu-

lamento anexo ao decreto n. 739, de 24-9-1938, foi autuada a
20-9-1939 a firma Nigri & Comp., estabelecida nesta Capital, pelo
fato de ler despachado com destino a Irmãos Sarkis, de Rezende,
Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Empresa de Transportes
Expresso São Luiz, quatro volumes contendo tecidos, desacompanhados
dos efeitos fiscais exigidos, nota ou fatura, os quais não foram en-
tregues ao motorista condutor do veículo, conforme declaração deste.

Defendendo-se, alegou a firma autuada que dos seus registes
contava a emissão e expedição da nota relativa à mercadoria enviada
a Irmãos Sarkis, não sabendo entretanto por que não fora a mesma
nota encontrada pelo fiscal autuante. Acrescentou que, ainda que
falta houvesse, não fora praticada com dolo eu má fé, como era
evidente.

ACORDX0 N. 9.861

Recurso n. 9.987 — Imposto de consumo — Recorrente, Augusto
Silveira Quartarolli — Recorrida, Delegacia Fiscal em Paraná.

Auto impreciso quanto à natureza da infração: capitulação
• visivelmente errônea: dá-se provimento ao recurso

Com fundamento nos arts. 72, 81, § único e 112, § 10, letra e,
do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 21-9-1938, foi au-
tuado a 31-7-1939 o negociante retalhista Augusto Silveira Quarta-
rolli, estabelecido na cidade de Curitiba, pelo fato de ter, em baixo
do balcão de seu estabelecimento comercial um garrafão de capa-
cidade de 5 litros, contendo aguardente misturada com mel, sem
estar rotulado e estampilhado, não tendo sido pelo autuado apresen-
tada nota de aquisição da mercadoria e nem indicada a procedência
da mesma.

O autuado defendeu-se alegando que o garrafão a que alude a
peça básica do processo não lhe pertence, mas sim a um senhor
Adão Keller, e junta à sua defesa uma carta deste pedindo ao defen-
dente que intercedesse junto ao fiscal, afim de lher ser devolvido a
mercadoria apreendida. Diz ainda que o produto em causa não se
achava exposto à venda, mas sob o balcão, aguardando que o seu
dono o fosse buscar.

Ouvido o agente fiscal autuante, informou esse que as infrações
capituladas estavam materialmente provadas e que o documento junto
à defesa era gracioso.

O Sr. Delegado Fiscal em Santa Catarina julgou procedente o
auto e impôs ao autuado a multa de 2:500$0 do art. 81, § único, do
decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

Com guarda de prazo e cumpridas as demais formalidades regu-
lamentares, foi interposto recurso voluntário para este Con.eeitio.,
Confirma o recorrente as suas anteriores alegações.

Isto posto, e:
Considerando que o auto base do processo é impreciso quanto

à natureza da infração, não a descrevendo de forma a poder ser bem
classificada, dúvida subsistindo quanto à verdadeira espécie tia
mercadoria, sua quantidade e se estava oculta ou exposta à venda;

Considerando que a capitulação visivelmente errônea que se
encontra nessa peça inicial é outro elemento de insegurança para um
julgamento acertado no sentido da condenação;

Considerando que a decisão recorrida impes penalidade com
fundamento no § único do art. 81, que não se aplica ao expositor à
venda, silenciando quanto às demais infrações capituladas;

Considerando que tudo parece indicar serem verdadeiras as ale-
gações do recorrente, nada mais se tratando no caso do que de
insignificante quantidade de um produto manipulado por particular •
para seu próprio uso;

Considerando que a ação fiscal repressiva é desaconselhavel em
casos como o deste processo, onde as poucas luzes de um negociante
humildíssimo estão a merecer mais oe'conselhos da fiscalização que
a atuação punitiva desta:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro., 26 de novembro de 1940. — Nero de Macedo,
presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante
da Fazenda Pública. •

• Presente o processo ao Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, foi o auto julgado procedente e imposta à firma autuada a
multa de 500$0, mínima do art. 122, combinado com os arts. 88 o 112,
§ 1.0, letra b, acima citados.

No prazo, e atendidas as demais formalidades legais, foi inter-
posto recurso voluntário para este Conselho. A recorrente, preten-
dendo provar a sua- isenção de culpa, janta à petição de recurso, cópia
fotostática da nota n. 26.695, datada do 18-10-1939. emitida em
nome de Irmãos Sarkis. e juntamente a essa cópia o recibo da mesma,
passado pela Empresa de Transporte São Luiz.

É bem do ver, entretaato, que os documentos apresentados não
podem referir-si à mercadoria a que alude o auto de infração, por
dois motivos: — 1.0) esse auto foi lavrado a 20-9-1939; 2.0 ) em
poder do condutor foi encontrado o papel de fls. 3, com o nome
impresso da firma Nigri S; Comp., em que se declara: "cópia das
notas ns. 26.417/8" nele se discriminando tecidos hem diversos da-
queles a que se refere a nota n. 23.695.

Isto posto, e:
Considerando que a infração está provada e confirmada;
Considerando que os documentos apresentados pela recorrente

não tem relação com os fatos do processo;
Considerando, por conseguinte, que as suas alegações repou-sain

em elementos inhabeis;
Acordam os membros do 2.° Convento de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — Nora de Macedo,

presidente. — Tobias Rios Filho, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante

da Fazenda Pública.
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Acoarao N. 9.862

Recurso n. 504-R — Pedido de reconsideração do acardão nú-
mero 8.491 — Recorrente, The Rio de Janeiro Cl ty Iniprovemeas
Company Limited — Recorrida, Alfândegas do ílio d2 Janeiro.

A isenção de direitos aduaneiros para consumo não ini-
porta na isenção do imposto de consumo: assim, mantem-se
a decisão que exigiu da empresa o pagamento do impos(ul
de consumo, sem a multa respectiva, todavia, dot‘as as ,eir-
cunstáncias especiais descritas no processo.

flcsolveu este Conselho, pelo acordão.n. 9.491, de 29 de marco
de 1910, negar provimento ao recurso 9.004. interposlo pela The
111 0 de Janeiro City Improvements Company Limited, e encaminhar
o processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo, por equidade, a
reievação da multa imposta.

Mio se conformando, a empresa ora pede reconsideração daquela
dícisão, alegando que é concessionária do serviço púbiico de esgotos
no Rio de Janeiro, gozando de isenção de direitos de importação, em
v:rtude de contratas' com o Governo Federal, constantes de leis que
yeern do tempo do Império. Pretende que es•se direito de isenção está
sendo cerceado, pois tendo efetuado o despacho de materiais nece.2-
sários ao desempenho do serviço público de que é concessionária,
com .isenção de quaisquer direito, foi intimada pelo inspetor da Al-
fàndega desta Capital a pagar a Limita de 2:006P, com a obrigação
de recolher importância igual, relativa ao imposto de consumo dos
referidos materiais importados.

A argumentação com que defende o seu pretenso direito é sempre
da mesma ordem da constante de inúmeros processas' análogos:

a) entende estar coberta com a isenção do art. i0 da Consti-
tuição de 1891, reproduzida o esclarecida no art. 17, X, da Consti-
tuição de 1931;

b) salienta que, se os contratos concederam à empresa a isenção
de direitos de importação; s:e as Constituições de 1801 e 1934 co-
briam as empresas concessionárias de serviços públicos, como a ora
requerente, contra quaisquer taxações; se as obras que • executa são
reconhecidas como obras públicas pertencentes ao Estado, gozando
cie todos os privilégios concedidos a estas; se, finalmente, o imposto
de consumo é anexo e conjugado Com os direitos de importação, não
sÚ pela isenção constitucional como tambem pela isenção cor.tratual,
quer de um, quer de outra, se acha rsenta a suplicante;

c) alega tornar-se necessário distinguir o imposto de consumo
• ihterno do que é pago como impartação. de mercadorias; o imposto

tie consumo, por sua natureza, é um imposto interno, ao passo que
o que se cobra com a importação a este adere, sendo um acessório da
principal;

d) e conclue que, dada a senção de direitos de importação, essa
irenção deve abranger, evidentemente, o acessório que, no caso, é
o imposto de consumo.

Isto posto, e:
Considerando que a isenção de pagamento do impagle de consu-

tro, constituindo sério privilégio, deve ser consignada de modo claro
ao texto dos contratos que a concedem;

Considerando que nos contratos firmados entre a requerente e
o Governo, só há referência ao "imposto de importação e expediente";

Considerando que este Conselho, em vário,ã' acordãos versando o
inesmo assunto, já amplamente examinou a questão e com sólidos
fundamentos' legais a decidiu;,

Considerando que a suplicante não trouxe em seu pedido de re-
consideração argumentos novos que destruissem os fundamentos da
decisão recorrida, asseverando até que, como em casos idênticos lhe
foi negado priovineento pelow mesmos e repetidos fundamentos, os
pedidos de reconsideração lambem são os mesmos e expostos em
uma só peça, como o ora em lide;

Considerando que consta do processo a fls., informação do Ser-
viço de Isenção da Alfândega de que deixara de cobrar o imposto de
eins.umo notas de importação em obediência à ordem n. 131, de
'43 de fevereiro de 1917, remetida àquela repartição pela Diretoria
ao Expediente do Tesouro e a seu Wh' até então em pleno vigor;

Considerando, assim, que deixou de ser cobrado o imposto de-,
vido, não por omissão voluntária ou dolosa da peticionária, e sim
rem o pleno consentimento da repartição fiscal competente que para -
tanto se apoiou-em ordem de autoridade superior decidindo a mesma
dúvida anteriormente guscitada em outro processo;

Considerando que tem sido jurisprudência pacifica deste:-.Con-
seiho. julgar improcedente as multas consequentes de infrações co-
1.4-4etidas de boa fé e resultantes de decisões ou atos de autoridades
!Leais;

Considerando que não há como duvidar da boa fé com que agiu
no caso a suplicante, circunstância que já bem o reconheceram esfã
instância superior e o Sr. ministro da Fazenda, àquela propondo a
equidade em processos absolutamente idênticos ao presente, este ao
concedê-la:

Acordam os membros do Segundo Corrgellio de Contribuintes,
pelo voto de qualidade, dekrir, em parte, o pedido de reeorsideraCão,
para julgar devido apenas o imposto de consumo.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — Nevo de Macedo,pre-
sdr nte. — leão Constant S'erejo, relator.

Recorri desta decisão. — Pedro Teixeira Soares Junior, repre-
sentante da Fazenda Pública.

Vencidos: Srs. Marcondes da Luz, relator; Toblas Rios Filho e
Onaido Brancante Machado que indeferiram o pedido de recons'i-
dcração.

ACORDÃO N. 9.863
Recurso n. 9.617 — Imposto de consumo. — Recorrente, .4

Glitz & Cia. — Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Gronde do Sul.
Mercadoria apreendida, insuficientemente selada e ro-i

tulada, sem observância das exigências regulamentares, cons
titue contravenção punivel na lei. 	 J

Em face do auto de fls. 2, de 3 de agosto de 1938, o Sr. Dele-s
gado Fiscal no Rio Grande do Sul, impôs à firma A. Glitz &
estabelecida em Ijuf,. naquele Estado, a multa de 500$0, mfnimo
Penalidade prevista no art. 81, combinado com o art. 206, do decreto-4
lei n. 301, de 24-2-38, por iso que a fiscalização verificou que ca%
referidos negociantes tinham expostos à venda 36 batons, pesandO
até . 10 gramas cada um, selados insuficientemente com $040, erri
estampilhas retangulares, comuns, quando o imposto devido, em re-i
tangulares'especiais, azues, é de $200, de acordo com a alínea 10.a,
do § 7, - art. 3.° do decreto n. 22.262, de 28-12-32, achando-se ci
produto rotulado apenas com a expressão: - — "Sonny Boy", sem
dicação do nome do fabricante e do local da fábrica e sem apresentag,
nota de venda ou fatura relativa à mercadoria, assim infringindo ci,
disposto nos arts. 61, "C", 81 e 112, § 9 "C", do decreto n. 301 dej
24-2-38.

Defendendo-se, A. Glitz & Cia., alegam que, tendo um capita!
registado de 1.700:000$0, trabalhando, por atacado, com uma grande
variedade de artigos, perguntam si é possivel verificar com toda a:
precisão a selagem dos produtos que compram de inúmeras proce-i
Ondas; que, quase sempre, estas mercadorias são desencaixotadas:
por empregados subalternos, que nem noção teem de selagem, o venda
que teem selo as vão colocando na prateleira; que sua casa trabalha
há 17 anos, é constantemente fiscalizada, nunca foi autuada; e não
se conformam que se atue a uma firma nas condições da sua, por
lima ninharia, o que só podem atribuir a um capricho da turma de;
iscais .

O autuante, em sua" informação, diz que a firma autuada apre-•
sentou defesa no proso regulamentar, e não contesta as faltas que
lhe são atribuidas, alegando apenas, fatos e razões que não lho apro-,
veitam, como seja o de nunca ter sido autuada e só ter sido en-
contrado em contravenção o produto apreendido; o não apresentandd
nenhum argumento de modo a eximi-la da responsabilidade que lhe'
é atribuida, é pela procedência do auto.
. Intimados o não se conformando com a decisão da primeira ins-

tância, depositaram a importância da multa imposta, e encaminha-
ram recurso para este Conselho, no praso legal.

Em suas razões renovam as alegações de sua defesa, acentuandd
que, como é natural, em um estabelecimento trabalhando com ume
variedade do artigos superior a 2.000, não raro existem algum que
não encontrem aceitação, donde togar ao seu encalhe e muitas ve-
zes permanecem desconhecidos, ocultos nas prateleiras, sendo veri-4
ficados por ocasião do balanço, quando são conduridos ao balcão e
ay vendidos a troco de nada; que, tratando-se de uma mercadoria
comprada há mais de 10 anos, a um vendedor ambulante, melhor se-.
ria que tivessem conhecimento de sua existência ainda, porque ime.
diátamente a deitariam ao lixo, (ai o seu estado de apresentação,
pelo que propuseram ao autuante, a imediata inutilização, à sua vista,
por nem merecer o trabalho de uma autuação originada de tal ocur.
rència, pois, o valor da mercadoria atingia à ínfima quantia de 15$0.

Concluem afirmando que o exposto em sua defesa é ditado pela
coneiência, considerando a autuação uma injustiça e o vexamo da
serem comparados a uns reles e contumazes sonegadores de impostos.

Isto Posto, e
Considerando que a infração está materialmente provada e con-4

fessada;
Considerando que os recorrentes apenas alegam a impossibili-4

dado de verificar com precisão a selagem dos produtos comprados,
de inúmeras procedências, desencaixotadas por empregados subalter-
nos, sem noção de selagem que, encontrando as mercadorias estam-
pilhadas as colocam nas prateleiras, sem mais exame;

Considerando que semelhante prática não exime os recorrentes
da falta verificada, porquanto, é doutrina pacífica segundo a qual
os empregadore respondem pelos atos dos seus empregados ou pro-
postos, no exercício de suas atribuições;

Considerando ainda que os recorrentes não apresentaram nota:
ou fatura da inercadoria em causa, alegando que a sua compra fora
efetuada a um ambulante, há mais de 10 anos.

Acordam os membros do- Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para manter
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 26 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Cometi° Marcondes da Luz, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-4
renda Pública.

ACORDÃO N. 9.864
Recurso n. 9.751 — Imposto de consumo — Recorrente. Manuel

Camilo Tavares — Recorrida, Delegacia Fiscal em Ntinas Gerais.
Mercadoria salda da fábrica exposta à venda, ou ven-

dida, sem estar devidamente estampilhada c rotulada, quan-
do sujeita mi imposto de consumo, constitue contravenção
regulamentar".

Em data de .9 de fevereiro de 1939, a fiscalização verificou, no
estabelecimento comercial de Rita Ferreira, situado no povoado do
São José, município de Varginha. Estado de Minas Gerais, que Antô-
nio M. Paiva, estabelecido com comércio de bebidas, etc, no alto da
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Boa Vista na mesma cidade do Varginha, havia remetido 8 queijos
tipo Minas, frescos, com e peso de 8 quilos e 600 gramas, sem esta-
rem selados nem rotulados, aeompanhados de selos ou fatura; veri-
fica mais que Manuel Camilo Tavares, estabelecido com fabrico de
queijos, no povoado de Peroba, do município referido havia remetido
tambem 4 queijos tipo Minas, frescos, com o peso de 4 quilos e 200
gramas, nas mesmas condições daqueles; infringindo assim Antônio
M. de Paiva e Manuel Camilo . Tavares o disposto nos 'arts. 72, 81 o
111, § 1.0, letra "a", do decreto-lei n. 7 39, de 24-9-938, tendo noti-
ficado Francisco Basilio que estava tornando conta do estabeleci-
mento, e apreendido os referidos queijos. Manuel Camilo Tavares
alega que os 12 queijos apreendidos eram destinados à sua filha
Isolina, e por isso os reputava isentos de selos, sendo certo que não
os fabrica, nunca, com fim de comércio, deixando ressalvado o seu
direito Para receber os ditos queijos na forma da lei, e assim re-
quer. Conforme guia de fls. 6, do pagamento do selo correspondente
a 4 queijos, dos 12 . apreendidos, foram os primeiros entregues, de
acordo com o termo respectivo. Os 8 queijos restantes foram inuti-
lizados por se acharem putrefatos, de acordo com o termo de fls. 8.

António M. de Paiva, em sua defesa, alega que a mercadoria
apreendida não lbe pertencia e nunca estava em seu poder e os do-
cumentos de fls. 3 e 5 não deixam a menor dúvida; que, efetiva-
mente, segundo o auto, os 12 queijos foram apreendidos na casa co-
mercial de Rita Ferreira, no povoado S. José.

Conclue explicando que Francisco Basilio, casado com Rita Fer-
reira, é seu inimigo e por vingança apropriou-se dos 12 queijos de
propriedade e fabrico de Manuel Camilo Tavares, dizendo que os
havia comprado ao defendente e, por esse plano, pretendeu envolver
o seu nome em uma infração do regulamento de consumo.

Em sua defesa de fls. Manuel Camilo Tavares, fazendeiro, alega
que não é nem pode ser considerado fabricante de queijos; que os
queijos em-rausa . foram remetidos à sua filha Isolina; só foram parar
no estabelecimento de Rita Ferreira. onde foram apreendidos, por-
que Francisco Basílio, marido daquela, abusou da ignorância do ca-
marada do defendente, no propósito de fazer mal a um outro comer-
ciante, Antônio M. de Paiva, por sentimento mesquinho de vingança.
Espera seja declarado improcedente o auto.

O autuante, em informação detalhada, diz que a fabricação
clandestina de queijos, motiva constantes reclamações de fabricantes
legalisados, e por muito tempo Manuel Camilo Tavares burluo a
ação fiscal, trazendo suas mercadorias altas horas da noite a com-
pradores como Antônio M. de Paiva.

Achando-se provada o confessada as infrações capituladas no
auto parece que sua manutenção se impõe.

O Sr. Delegado Fiscal, por despacho de fls. convertendo o jul-
gamento em diligência, mandou fosse ouvida Rita Ferreira, citada
no auto.

Conforme se verifica a fls. 16, Rita Ferreira declara que, basea-
da no próprio auto, nada consta contra sua firma; que, atendendo o
pedido que lhe fora feito pelo autuante, e sem nenhum interesse ou
razão particular, apreendeu 4 queijos de procedência da fábrica de
Manuel Camilo, parte da remessa de 12 queijos destinados a Antônio
Marques de Paiva, por estarem sem selos, dando ciência ao autuante,
entregando-lhe os queijos e o bilhete de Antônio Marques, docunfento
de 'fls. 4, que agio em benefício do fisco, não sendo compradores dos
ditos queijos.

Ouvido o autuante sobre as declarações de Rita Ferreira, diz
que elas são a expressão da verdade; é o que lhe compre informar.

O Sr. Coletor Federal opina pela improcedência do auto. "por
se tratar de um presente que o autuado remetia à uma sua filha, re-
sidente em Varginlia.

Do estudo atento do processo, decide o Sr. Delegado Fiscal. so-
mente contra uma das firmas autuadas há evitientes provas: é o
fabricante Manoel Camilo Tavares, e assim julgou procedente o auto
e impoz ao referido fabricante a multa de 500$000, mínimo previsto
para as infrações dos dispositivos capitulados.

Depositsda a multa, no prazo legal, Manoel Camilo Tavares re-
corre para esto Conselho. Em suas razões renova as alegações de sua
defesa, expondo lealmente o caso, resultado de uma vingança, de de-
nunciantes falsos e desafetos.

Isto posto, e
Considerando que as infrações estão provadas e confessadas;
Considerando que o próprio autuado — Manoel Camilo Tavares,

não nega tenha sido o fabricante dos queijos apreendidos, alegando,
apenas, não . os fabricava com fim comercial e que, no caso em lide,
os queijos referidos eram destinados a uma sua filha; entretanto;

Considerando que pelos documentos de fls. 3 e 4 se verifica que
o produto encontrado sem selos e sem rótulos apreendido no esta-
belecimento de Rita Ferreira era destinado ao negociante António
M. Pelve, e a cujo destinatário deixaram de ser entregues, por se
verificar a intervenção oportuna do fiscal autuante;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — Nero de Macedo,
presidente. — Cornélio Marcondes da Luz, relatos.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública..

ApoRtao N. 9.865

Recurso n. 9.755 — Imposto de consumo. — Recorrente. Dele-
gacia Fiscal em Espirito Santo (ex officio). — Recorrida, Irmãos Me-
thens & Cia.

Na conformidade da circular 35, de 27-7-38, publicada
no "Diário Oficial" de 28 daquele mesmo més, será apreen-
dido nos estabelecimentos comerciais todo o tecido contendo
mais de 10 To • de fios de seda, que não forem encontrados
estampilhados na conformidade com a referida' circular.

Segundo o auto lavrado em 5 de abril de 1938, verificou, a fisca-
lização que Irmãos Melhens & Cia., .estabelecidos em João Pessoa. Es-
tado do Espírito Santo, tinham em sua casa comercial 21 psças de
tecidos de seda, medindo mais de 50 mentimetros de comprimento,
cada uma, no total de 143m,60 de comprimentd, sem o devido estam-
pilhamento, tendo apsesentado a Coletoria local uma -relação do seu
"stock" de seda existente, em 30-6-38, e que deixou de adquirir na
mesma Coletoria os selos para a selagem desse "stock", assim infrin-
gindo o disposto no art. 98. do decreto-lei n. 739, de 2i-9-38, sendo
feita a apreensão da mercadoria em contravenção.

Em sua defesa alega que expontanearnente apresentara à Cole-
toria Federal o seu "stock" de tecido de seda, em 30 de junho de 1938:
que a repartição não tinha os selos necessários e assim a firma não
pode ser condenada infratora. Juntam uma certidão da referida exa-
tona, provando terem entregue aquela relação 'em data de 30-6-38;
verificando-se lambem que, depois da referida apresentacão do
"stock", não procuraram nem uma vez naque)i repartição as estam-
pilhas para a selagem do seu "stock" de seda, acrescentando que des-
de 1-9-38 já possuia a Coletoria as estampilhas especiais para res-
selagem devida.

O autuante, em sua informação, diz que as alegações dos deferi-
dentes não procedem; porquanto, numa cidade pequena como João
Pessoa, o que faz um comerciante, seus concurrentes são todos logo
sabedores, por isso que outras firmas da mesma praça, e entre elas
as "Casas Pernambucanas" fizeram aquisição dos selos e selaram os
tecidos de seda que tinham em seu poder

Em seu . requerfibento de fls. os autuados pediram • a entrega da
seda apreendida, no que foram atendidos, sendo pago o imposto de-
vido, conforme guia de fls.

O Sr. Delegado Fiscal, tomando conhecimento de processo, e de-
pois de várias considerações, assim decidiu:

"Considerando, finalmente, que a firma autuada não
sonegou. nem procurou sonegar o pagamento do imposto de-
vido, tendo, ao contrário. aprmentado sua relação no prazo
legal, com o intuito de adquirir os selos especiais para nas-
selagem de suas sedas, o que não fez no mesmo prazo, por
motivo independente de sua vontade, ou seja, primeiramen-
te, porque a Coletoria não estava provida dos selo especiais,
à data da apresentação da relação, e, segundo, porque, quan-
do ela recebeu o suprimento dos referidos selos, não avisou
os contribuintes, por qualquer forma, estando, as:dni, estes
amplamente amparados pelas circulares ministeriais supra
msncionarlas:

• Resolvo julgar o auto de fls. improcedente, e, recorro
deste despacho na forma do art. 226, do decreto-lei n. 739,
de 24-9-38, para o egrégio Segundo Conselho de Contribuin-
tes, visto que a infração capitulada no auto (art. 98), é
punida com multa variavel de 2:500•$0 a 5:000$0.

Remeta-se este processo à superior instância, para os
devidos: fins. — Delegacia Fiscal em Vitória, 26 de dezem-
bro de 1939. — Claudiano Claudio Carneiro da Cunha, dele-
gado fiscal".

Isto posto, e

Considerando que a infração está materialmente provada;
Considerando que os recorridos não ignoravam a obrigatoriedade

da resselagem dos tecidos contKulo mais de 10 % de seda e assim,
em tempo util apresentaram à Coletoria Federal a relação do sou
"stock* da referida mercadoria;

Considerando que em 30 de junho do 1938 a referida exatoria
não possuia as estampilhas especiais para a resselagem; mas, entre-
gue . que foi aquela relação dos tecidos de seda existentes em seu ess
tabelecimento comercial, os recorridos não mais voltaram àquela re-
partição para adquirir as fórmulas em apreço, conforme a certidão
de fls.;

Considerando que na conformidade da circular n. 35, de 27-7-38,
publicada no Diário Oficial de 28 daquele mesmo mês, será apreendi-
do nos estabelecimentos comerciais, a partir de .31 de agosto de 1938,
todo tecido contendo mais de 10 To de seda, encontrado sem o estam-
pilhamento na forma estabelecida na mesma circular, com fundamen-
to nos arts. 98 e 246 do decreto-lei n. 301, de 2t-2-3R:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso ex officio para, re-
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formando a decisão recorrida, impor a Irmãos Melhens & Cia. a multe
previeta no art.. 98 do decreto-lei n. :39, de 1938.

Rio de Janeiro. 26 de novembro de 1940 — Nero de Mimado, pre-
sidente. — Cornélio Marcondes da Luz, relator.

Fui preeente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, repreeentante da
Fez«. mia Pública..

eeonnÃo N. 9.866

enIrS0 n. 9.756 — Imposto de Consumo. — Recorrente, Dele-
gacia Fiscal no Espirito Santo. — Recorrido, Cinto Saad Tomé.

aai conformidode da circular 35, de -27-7-:38, publicada
. pio "Diário Oficial" de 28 daquele mesmo mês, serd apreen-

dido nos estabelecimentos comerciais todo 0 . tecido contendo
mois de 10 e/e de fios de seda, que não furem encontrados es-
tanipithados: na conformidade com a referida circular,

A fiscalização. comparecendo no estabelecimento comercial de
Cerdo Saad Tomé, à rua da Serra n. 320, na cidade de João Pessoa,
Fetado do Espírito Santo, verificou que o mesmo. tinha em sai
7 peças de tecidos de seda do preço superior a 2080 o metro, e de com-
primento superior a 50 centímetros cada uma, em um total de 50 me-
lros, sem o devido estampilhamento, tendo apresentado à Coletoria
Federal da me.sma cidade unia relação do stock de seda existente em
seu estabelecimento, em 30 de junho de 1938, e que até a data da Ia-

atura do presente auto não havia adquirido as estempiihas para a
eelagem do aludido stock, sendo feita a apreensão da aludida merca-
doria elo contravenção. infringindo a s sim Chato Seul Tomé o dispos-
to 00 art 08 do decreto-lei n. 739, de 24-9-38, e lavrado o auto em
5 de abril de 1939.

Defendendoe-ec, alega que espontaneamente apresentou à Coleto-
ria Federal a relação do seu "stock" de seda, devidamente assinada, e
se a mesma Coletoria não tinha instruções nem selos especiais, não
pode ser o suplicante taxado de infrator, e junta unia certidão daque-
la exalaria. segundo a qual foi _apresentada a relação do seu "stock"
de teeldos de seda em 30 de junho de 1938, e na ocasião não estava a

• renal tição provida de estampilhas especiais para a resselagem, mas,
e ri-4111(1 .1 .1)1 p não procurou nem uma só vez, na Coletoria, estempiltme
para a resselagem de seu "stock" de seda, estaenpilhas essas que já
exisl eim desde I de setembro de 1938

O autuante, informado, diz que não procedem as alegações do
detendent e; pois numa cidade pequena, como João Pessoa, tudo que
um comerciante faz, todos os seus concurrentes logo o sanem, por isso
que outras firmes da mesma praça e entre elas as "Casas Pernambu-
canas" adquiriram os selos e selaram as sedas que tinham em seu po-
der. Em petição de fls. 15. Cirilo Saad Tomé solicitou a entrega da
mereadoria apreendida, o que foi deferido, com o pagamento do iin-
P oel o devido, efetuado em 8 de agosto de 1939.

O Sr. Delegado Fiscal, depois de várias consideraçõee e Conside-
rendo que a firma autuada não sonegou o pagamento do imposto de-
3de. tendo, ao contrário, apresentado sua relação no prazo legal, can)
e intuito de adquirir os selos especiais .para resselagem de suas sedas,
o que não fez no mesmo prazo, por motivos independentes de sua von-
tade, ou seja, primeiramente, porque a Coletoria não estava provida
dos selos especiais, à data da agresentação da relação, e, segundo, por-
que. quando ela recebeu o suprimento dos referidos selos, não avisou
oe contribuintes, por qualquer forma, estando, assim. este ampla
mente- amparados pelas circulares ministeriais mencionadas, resolveu
julgar o auto de fls. improcedente, recorrendo ex officio para ceie
Conselho, visto que a infração capitulada no auto, é punida com a'mul-
Ia que varia de 2:500$0 a 5:000$0.

Isto posto, e
Considerando que a infração está materialmente provada;
Considerando que o recorrente não ignorava a obrigatoriedade

rps,, c1agem dos tecidos contendo mais de 10 % de seda e assim, em
tempo util apresentou à Coletoria Federal a relação do seu "stock"
da referida mercadoria;

Considerando que em 30 de junho de 1938 a referida exatoria
não possuia as estampilhas especiais para a resselagem; mas, entre-
gue que foi aquela relação dos .tecidos de seda existentes eia seu esta-
belecimento comercial, o requerente não mais voltou àquela repar-
tição) para adquirir as fórmulas ern apreço conforme a certidão de
folhas;

Considerando que na conformidade da circular n. 35, de 27-7-38,
publicada no Diário Oficial de 28 daquele mesmo mês, será apreen-
dido nos estabelecimentos comerciais, a partir de 31 de agosto de 1938.
iod e tecido contendo mais de 10 % de seda,- encontrado sem o estam-
pitliamento mi forma estabelecida na mesma circular, com fundamen-
to nos arts. 98 e 246 do decreto-lei n. 301, de 24-2-38;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, pi,?
mineimidade de votos, dar provimento ao recurso ex officio, para re-

fm . mando a decisão recorrida, impor a Cirito Saad Tomé, a multa da
2:50080, mínimo da penalidade capitulada no art. 98 do decreto-lei
ri. 739. de 24-9-938.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1910.   — Neto de Macedo, pre-
sidente. — Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Te ixetra Soares Junior, representante da
'Fazenda Pública

CORDÃO N. 94867
hecursó P. 9.816 — Imposto de consumo — Recorrente, Com-

panhia Ferro Brasileira, S. A. — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

Nos termos lo art. 225, do regulamento -Vigente, do
imposto de . consumo, das decisões contrárias aos contri-
.buiates cabe recurso voluntdrio para este Conselho. - Não
havendo decisão -- de que houvesse o contribuinte de recor-
recorrer — é incabível o recurso.

Segundo a nota de importação n. 57.955/38, a Companhia Si-
derúrgica-Belgo Mineira S. A. despachou, pela Alfândega desta Ca-
pital, livres de direitos, cinco caixas contendo dínamos elétricos, pelo.

apor "Madrid", procedente de Hamburgo, havendo pago o imposto
de consumo devido, na importância de 6180, conforme a guia nú-
mero 26.469, de fls. 3.
• • A Companhia Ferro Brasileiro, S. A., porem recorre para este
Conselho, - como cessionária da firma J. S. Brandão, cujos favores
foram transferidos à recorrente, conforme decreto n. 20.455, de
29/9./1931 (D. O. de 3/10/1931): Em suas razões arega que, entre
os lavores que lhe são extensivos, por força do decreto n. 4.246.
figura:

"Isenção durante o prazo de .25 anos de todos os im-
postos federais cpee, porventura incidirem, sobre a constru-
ção, ampliação das usinas, fábricas e dependências, produ-
tora sobre produtos" (Cláusula 2.a, n. 2, do contrato).
Conclue-se, insofismavelmente, acrescenta a recorrente, que

a Companhia Ferro Brasileiro, S. A. está imunizada de todos os im-
postos federais que onerem a construção, amplicação das suas usinas,
fábricas e dependencias, produtos e sobre-produtos. Depois de vá-
rias considerações sobre o caso, assim termina a sua petição:

"Dando proeimento ao recurso, por decretar não ser
.devido, no caso, o imposto de consumo, em virtude da isen-
ção de todos 03 impostos federais, concedidos à recorrente,
nos termos da citada cláusula do seu contrato com o Gover-
no, o Egrégio Segundo Conselho de Contribuintes fará es-
trita justiça."

A presente petição de recurso foi encaminhada pelo Sr. inspe-
tor da Alfândega, com o seu ofício n. 3.978, informando que,

"Tendo sido desembarçada a mercadoria proposta a despa-
cho sem que a recorrente fizesse qualquer reclamação, não
havendo, assim, decisão, não há como ser provido o pre-
sente recursc."

Tsto posto, e	 •
. Considerando que pela guia n. 26.469, a recorrente pagou o

imposto de consumo devido pela mercadoria importada para os seus
serviços;

Considerando que, nos termos do art. 225, do regulamento
vigor, "das decisões contrárias aos contribuintes cabe recurso Vo-

luntário para este Conselho";
Considerando que do processo não consta houvesse a empresa

recorrente encaminhado à Alfândega do Rio de Janeiro qualquer re-
clemação fundada no pagamento do imposto, constando da citada
nota n. 26.469, não havendo, assim, decisão daquela instância e da
qual houvesse de recorrer para este Conselho;

Considerando que, deste modo, deixou de ser observada aquela
formalidade essencial, no caso:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votes. não tomar conhecimento do recurso vo-
luntário, por incabivel.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de. 1940. — Nero de Macedo,
presidente. — Marcondes Cometi° da Luz, relator.

Fui presente..-- Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDÇO N. 9.868
Recurso n. 0.807 — Imposto de Consurno — Recorrentes: Era-

nom	 Cia. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.
Desde que os autuados remeteram a mercadoria, acom-

panhada de uma nota .de venda, embora sem o preenchi-
-mento das formalidades exigidas na forma do art. 88, a pe-
nalidade a aplicar é o do art. 112, § IP, letra b, primeira
parte, do vigente regulamento.

O Sr. diretor da Recebedoria do. Distrito Federal, julgando pro-
cedente o auto de fls. 4/5, lavrado contra Brunow & Cia., estabele-
cides nesta Capital, à rua Conde de Leopoldina n. 103, impôs. à
mesma firma a multa de 500$0, mínimo do art. 122 do decreto-lei
n. 739, de 24-9-38.

Diz o auto que, no posto fiscal da Estrada Rio Petrópolis, a fis-
calização verificou que o chauffeur João Luiz transportava, no carro
D. F. 13.627 e Minas Gerais 15.910, um sino de bronze, com o nese
liquido de 53k500, da - firma Brunow & Cia.; embora fabricado em
São Paulo, donde veiu acompanhado da respectiva guia de selos, con-
forme foi 'constatado em continuação de diligência, no estabeleci-
mento da firma vendedora Brunow -& Cia.

Verificou mais que Brunow & Cia. não declararam na nota de
entrega n. 4.555, de 4 de setembro de 1939, se a mercadoria estava
devidamente selada, rotulada ou o número da guia de selos, tendo
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ainda verificado que a dita mercadoria se destinava à firma Alves
. Neto & Cia, de São João d'El-Rey, assim infringindo Brunow & Cia.

o disposto nas arts. /38, parágrafo 3.° e 122, do decreto-lei n. 739,
de 2-1-9-38. havendo deixado seguir a mercadoria a seu destino, de
acordo com o art. 126 do vigente regulamento, e apreendida a nota
n. 4.555.

Defendendo-se, alegam Brunow & Cia. que a única falta reside
no fato do chatiffeur ler esquecido na Agência de despacho a guia
que provava o pagamento dos selos de consumo, conforme estava
anelado no final da fatura constante da inclusa cópia, onde se lê:

"Atenção — o selo de consumo de 107 — foi pago
Dela guia n. 132, de 31/8/39."

- Que o autuante se dirigiu ao estabelecimento dos autuados, onde
erificou a inclusa guia de selo n. 132, citada naquela fatura, e

assim provado não ter sido lesada a Fazenda_Nacional; que o au-
tuante por ocasião de verificar a guia de selo, teve o gesto espon-
tâneo de proclamar a boa fé dos defendentes.

O autuante, informando o processo, diz que as alegações da firma
_autuada não procedem, porquanto nos documentos de fls. 2 e 3, ve-
rifica-se a falta das declarações exigidas por lei, que deviam constar
da nota n. 4.555.

Depositada a importância da multa no prazo legal, Brunow -&
Cia. encaminharam recurso para este Conselho.

Em suas razões de recurso dizem que o sino em questão foi
apreendido pelo autuante sob o fundamento de não estar acompa-
nhado da guia do imposto de consumo, nem estar declarado na nota
que o acompanhava, ter sido tal imposto pago, de que foi lavrado
o auto, tendo em seguida o recorrente recebido a visita do mesmo
autuante, a quem tiveram, então, a oportunidade de provar, com a

• edbição da guia 132. de 31-8-39, o pagamento daquele tributo, não
se tratando, portanto, de uma sonegação de imposto, e assim a mes-
ma autoridade fiscal mandou que a niercadoria seguisse o seu des-
tine. Citaram a circular do Sr. ministro da Fazenda, em que se re-
comenda às Autoridades fiscais exercerem _a ação repressiva contra
sonegadores e reincidentes que, intencionalmente em por descaso,
lesam os cofres públicos e fazem concorrência desleal ao contri-
buinte honesto, e pedem. tão somente justiça.

Isto posto, e
Considerando que a nota apreendida, tirada a carbono e nume-

rada tipograficamente que ace-mpanhava a mercadoria, não preenchia
todas as formalidades regulamentares;

Considerando que, segundo se verifica do auto, base deste pro-
cesso, "foi constatado em continuação de diligência, . no estabeleci-
mento da firma recorrente, que o sino em causa foi fabricado em
São Paulo. donde yen] acompanhado da respectiva guia de selo, sob
número 132 e nota de venda n. 333, remetida pelos fabricantes, e,
consequentemente, com o imposto devidamente pago;

Considerando que, no caso, a infração é do art. 112. parágrafo 1.*,
leira 1,, primeira parte, de vez que os recorrentes não preencheram
as lormalidades exigidas na nota ou fatura:

Acordam os membros do• Segundo Conselho de Contribuintes,
poe unanimidade de votos, dar, em parle, provimento ao recurso,
para reduzir a multa a 200$0.

Itio de Janeiro, 26 de novembro de 1910. — Nero de Macedo, pre-
sicente. — cometia mareondes da Luz. re!alor.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante_
da Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 9.869
1lecurso n. 9.873 — Imposto de consumo — Recorrente, Uná-

rio Ferreira — Recorrida, .Delegacia Fiscal no Pará.

"Provada e enufessadn a infração ao art. 81 do vigente
regulamento, nega-se provimento ao recurso voluntdrio.
Não se verificando, por parle do recorrente, interoã dolo-
sa de sonegar o imposto de $900 réis, encaminha-se o pro-
cesso ao sr-nhor ministro da Fazenda, proponrio a equidade".

Verificou a fi.aializacão que Roberto & Filho, negociantes vare-
jistas, à rua Senador Pinheiro n. 60, na cidade de Bragança, Estado
do Pará, tinham t•xpostos à venda, Mas sem o consumo ter sido ini-
ciado, G garrafas de litro, contendo, cada urna, xarope próprio para
refresco, indevidamente seladas, de vez que estavam estampilhados,
cada litro, com urna cinta verde do valor de $300 — rotulados, com
os seguintes dizeres: — "Indústria Nacional — Hilário Ferreira —
rua Siqueira Mendes n. 70 — Pará — Brasil. Estava, ainda, aposta
a cada gancho nina etiqueta com esta designação — "Grenadine",
infringindo assim Roberto &. Filho o disposto nos arts. 81 e 111,
§ letra a, do decreto-lei n. 301, de 21-2-1938, sendo efetuada a
apreensão da referida mercadoria e lavrado o presente auto em 25
de junho de 1938.

Defendendo-se Roberto & Filho alegam que compraram os 6 li-
tros de xarope ao fabricante Hilário Ferreira, em 24 de junho de
1938 e recebido no dia 25 do mesmo mês, e ainda em 27 receberam
a nota de vsnda por intermédio da agência do correio, a qual jun-
tam; achande-se, assim, amparados pelos dispositivos do art. 87 do
reginamEnto em vigor.

Intimado o fabricante Ililário Ferreira, apresenta este defesa,
slegando que, "como se constata do próprio auto, no qual se encon-
tra anexada, à defesa dos autuados, a nota respectiva, não existe, em

etbsoluto, a infração do art. 111, § 1.0, letra a, do vigente regula-
mento do consumo; quanto à violação do art. 81, o defendente sé
pode atribuir o' caso a um simples engano do seu empregado, apli-
cando a cinta do valor de $300. na suposição de se tratar de reci-
piente de mais de 0,500 até 2/3 ou, 0,666, do litro, donde se pode
compreender que não houve, no caso. vestigid de má fé ou dolo, não
sendo possivel condenar a urna multa pesada pela diferença verifi-
cada de novecentos réis.

O autuante, informando, diz que Roberto & Filho produziram
defesa em tempo habil e estão amparados pelo art. 87 do regida-
mento em vigor; que o fabricante Hilário Ferreira, em sua defesa
confessa a infração, alegando sua honestidade atribuindo a falta a
simples engano de scu empregado; c, salvo melhor juizo, o auto
deve ser mantido.

a
O Sr. Coletor de Bragança, preparador do processo, informa

que se encontra o produto apreendido depositado, estando bem pa-
tente a informação do art. 81 do decreto-lei n. 301, de 24-2-1938,
e, assim, é de parecer seja o auto mantido, da mesma forma opi-
nando a segunda Contadoria.

O Sr. Contador, considerando a alegação do fabricante, referen-
te à diferença de $900 na selagem da mercadoria, e por uma diti-
vença tão insignificante não é 'resolvei seja uma firma industrial
multada de 500$0 a 1:000$0, e assim propõe que se converta o jal-
gamento em diligência, afim de ser feito o exame na escrita fiscal
da firma, para se verificar se são procedentes as suas alegações.

Fie:nado esse exame, fo constatado,' na data de 21-6-1938 a es-
crituração de e litros de xarope próprio para refresco, com a laxa
de consumo paga à razão de $150 cada litro.

Em parecer de fls. a Segunda Contadoria, diz qae embora da
escrita conste a salda de mercadoria -com o imposto pago à razão,
de $15e cada litro, não se pode negar a existência da infração, tuna
vez que a mesma mercadoria se achava exposta à venda, •nsuficien-
temente selada, e assim o auto deve ser mantido.

O inspetor fiscal diz que mesmo verificada a regularidade da
escrita fiscal, corno aliás a comissão designada constatou, o resul-
tado, qualquer que fosse, não faria mudar a face da questão, unia
vez que o próprio fabricante confessa a infração, atribuida a engano
de empregados seus. Não há dúvida que se não vislumba dolo ou
intenção de sonegar o insignificante imposto de $903, urna firma
que concorre com vultosas sornas para os cofres públicos, mas é do
se reconhecer que a infração existe e somente o principio de equi-
dade- poderia livrá-la da responsabilidade. •

O Se. delegado fiscal, à vista do parecer, e demais peças do oro-
cssso, impes à firma Hilário Ferreira a mutila de 500$0, mínimo do
art. 81, do decreto-lei n. 301, de 24-2-1938, isentando de qualquer
penalidade, nos termos do art. 87, § 2.0, letra a, do mesmo decreto
a firma Roberto & Filho.

Depositada a muna que ;lie tora imposta e satisfeitas •as demais
exigências' regulamentares, Hilário Ferreira recorre para este con-
selho.

Em suas razaes renova as alegações de sua defesa; que no es-
tudo e instrução do processo, foi pedida urna diligência na sua es-
crita fiscal, levada a cicio por peritos do fisco, sem qtie da mesma
resultasse qualquer falta da parte da recorrente, o que prova a pro-
cedência de suas alegações na defesa; que, não obstante, as fabricawe
foi multado em b00$0, por um engano de $900. e assim, espera que
o egrégie Conselho fará a sua costumada justiça, para 3 que vent a
sua presença.

Isto posto, w

Considerando nue a infração está materialmente provada e con-
fessada;

Considerando que, pelo examç procedido na escrita fiscal do re-
corrente ficou constatada tt regularidade da mesma, :endo verificado
os peritos que na data de 21-4-38, estava registada a santa dos 6
litros de xarope com a -taxa de consumo paga à razão de $150 cada

Considerando que. conforme Acentua o Sr. inspetor fiscal emn
seu parecer de flssn não há dúvida que se não vislumra dolo ou in-
tenção de sonegar o insign i ficante imposto de $900 uma firma que
concorre com vultosas somas para os cofres públicos;

Acordam os membros do Segundo .Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário,
e, atendendo aos antecedentes fiscais do recorrente. encaminhar o
processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a dispensa da multa
por equidade.

Ria de Janeiro, 20 de novembro de 1910, — Nero de Macedo,
presieente.- — Cometia Marcondes da Lei:, relater.

Fui presente.	 Pedro Te:xeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.
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ACORDÃO N. 9.870

Recurso n. 535-R (Pedido de reconsideração do acordão n. 8.951).
Recorrente, Cia. Fiação e Tecidos Confiança Industrial. Recorrida, Re-
cebedoria do Distrito Federal.

Defere-se,:em par-Ce, o pedido de ree onsideração para en-

caminhar o processo propondo a . aplicação do principio de
equidade,

A Companhia de Fiação e Tecidos Confiança Industrial, com sede
nesta capital, dentro do prazo e paga a taxa legal, pede reconsideração
do acordão deste Conselho, n. 8.951, de 28-6-940, sobre o recurso nú-
mero 8.071. Alega a requerente que naquele julgamento MIO se teve
em vti,s I a nem o elemento de ordem económica, nem o de ordem jurí-
dica que são pressupostos da lei do imposto e, daí, o presente pedido
de reconsideração; estuda detidamente o primeiro daqueles elementos
citados no inicio de sua petição, procurando demonstrar que a reforma
operada na tributação dos tecidos foi orientada no sentido da cobrança
"ad valorem" e daí a interpretação que dera de, em uni tecido do
Pre ço de 2$t o metro deveria se deduzir o imposto, na importância
de $110, para sobre o valor líquido de 1$990 pagar a taxa que, nesse
caso, seria de $060; dá como razões para essa conduta o seguinte:

"1.° A Recorrente ouvira, nos meios competentes, ser. esta
urna legítima interpretação do dispositivo fiscal. 2.° Iniciara
essa prática sem nenhuma impugnação da parte do fiscal que
lhe verificara a escrita e isto no curso de onze meses. 3.0 As
suas guias circularam em todo o território brasileiro e st.5
urna delas, em Florianópolis, foi, em 5 de dezembro de 1938.
objeto de um auto afinal julgado procedente, Mas em data de
6 de junho de 1939. 4.° Em face deste auto fiscal, ainda no
mês de fevereiro de 1938; dirigiu a Recorrente uma consulta
à Recebedoria do Distrito Federal para que esta dissesse se o
imposto estava bem ou mal pago, segundo a interpretação que
à lei respectiva dava a - Recorrente. Sucedeu que a sua consuita
só a 3 de março dera entrada na mesma Recebedoria, coinci-
dindo esta data .com a da visita dos fiscais, feita à Recor-
rente, de que adiante tratamos mais cumpridamente. 5P Uma
prática que, no curso de 11 meses — tempo que durou a in-
terpretação que a recorrente dava à lei — consegue passar'
sem censura das autoridades, que exercem vigilância na fis-
calizaçãO, unia prática que se realiza, sem dissimulação nem
rodeios, em princípio e até prova em contrário, entre ho-
mens de boa fé, não pode deixar de merecer o qualificativo
de honesta, isto é, corno inspirada numa interpretação nas-
cida da, convicção que pode ser qualificada de errônea, mas
em todo caso fruto de leal convicção do contribuinte. 6.0 Um
argumento de ordem económica elucida a legitimidade da • in-
terpretação que a Recorrente dava à lei do imposto para
pagar a taxa de $060 por metro: se fora de dúvida é — e
impossivel será contestá-lo — que a lei do imposto é uma
lei que tem em vista a capacidade contributiva do contri-
buinte se a reforma na tributação sobre tecidos obedeceu —
o que ninguem tombem poderá contestar — ao critério de
obter um nivel de menor desigualdade — corrigindo assim
essa desigualdade de que tanto participa a natureza do im-
posto do consumo, dado tratar-se de uma tributação indireta
— lógico é que a interpretação em casos como o questionado
se resolva pela taxa que corresponde ao preço do tecido. O
imposto cede ao preço e_ não o preço ao imposto. Esta é uma
consequência do ad valorem no regime tributário."

que esse procedimento está apoiado no art. 67, § 2.0, do regulamento
ylgorante; aprecia longamente o elemento jurídico e esclarece:

"A todo espírito de. boa fé acudirá que, no início da
prática de uma lei, variadas e tormentosas são as interpreta-

ç'óes, de que não se eximem os •representantes do Fisco. Es-
tes próprios tateara, e entre eles os a quem imediatamente
compete o dever de esclarecer e encaminhar o contribuinte.,
Neste caso, o fato é bem este: uma lei reformou a antiga
prática do imposto de consumo sobre tecidos. A recorrente fez
uma interpretação, que lhe pareceu lógica e, ao mesmo tempo,
consentânea com o objetivo do imposto de consumo. Mais
ainda: em plena e evidente concordância com o pensamento
que ditava a nova lei, de desagravar o consumidor da injus-
tiça que o sistema anterior realizava, qual o de fazer pagar
uma e única taxa tanto o pobre como o rico. Nesse sistema,
substituido pelo atual, não se distinguia entre o contrihuinto
que consumia o mais caro e aquele que, por indigência de re-
cursos, teria de consuniir o mais barato. O novo sistema in-
tentou corrigir essa desigualdade, dentro das contingências
do próprio sistema, sem afetar, entretanto, a indústria do
tecidos, vítima, no país, das crises periódicas de poder aqui-
sitivo".

Pede a aplicação do princípio de equidade no caso e demoradamente
expõe as razões desse pedido, Salientando que a sua interpretação não
pode ser tomada como erro grosseiro ou considerada como subtileza
jurídica; insiste em afirmar que resolvera apresentar a consulta em
28 de fevereiro e, tanto assim é, que a partir de 1 de março passou
a adotar prática diversa no ,pagamento da imposto, sendo certo que
o auto foi lavrado em 7 desse mês, com apanhamento até o último dia
do referido Mês de fevereiro apresenta, para provar sua, alegação .do
que o apanhamento não foi feito pelos autuantes, o original organi-
zado pela autuada e que confere com o apresentado com o auto e com
o que acompanhou a defesa; que a fiscalização tomou medida extrema
quando deveria ser observada a recomendação de tolerância reiterada-
mente feita pelo Ministério da Fazenda e consta ainda do decreto nú-
mero 2.609, de 20-9-40.	 r

Isto posto, e
Considerando que o acordão bem apreciou o feito, julgando de-

vida-a diferença do imposto, trina vez que a taxa de $060 só pode ser
cobrada do tecida vendido pelo preço até 2$06n;

Considerando que no período de maio de 1938 a fevereiro de 1939
a fiscalização da fábrica permitiu a saida db produto com insuficiência
de taxa, quando a nota 8•° do § 12, art. 4.°, do decreto-lei n. 301, de
1938, já estabelecia a tributação pelo preço;

Considerando que, em virtude do disposto na alínea e, do art. 111
do mencionado decr:to-lei n. 301, naquele período a repartição arre-
cadadora local-já devia - possuir a cópia autêntica da escrita fiscal,
mensal, da fábrica

Considerando que ao ser lavrado o auto a autuada já vinha pa-
gando o imposto de forma regular, o que demonstra que o auto ante-
riormente lavrado e consta do processo N;eio mostrar o desacerto de
sua interpretação na forma do pagamento da taxa devida e daí o apa-
nhamento apresentado como pedido de reconsideração . e tombem a con-
sulta formulada

Considerando que dos elementos constantes do feito não se deduz
o propósito deliberado de fraudar o fisco e, assim sendo, tem cabi-
mento a tolerância recomendada pelos poderes públicos;

Mas;
Considerando que a autuada se conformou com a importância da

diferença apurada e que confere com o seu próprio apanhamento.
Acordam os membros do Segundo Conselho cli; Contribuintes, por

maioria de votos, deferir, em parte, o pedido de reconsideração, para
encaminhar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo-lhe a
dispensa da multa. por equidade.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940. — Nevo de Macedo, Pre-
sidente e Relator.

.Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, Representante da
Fazenda Pública.

Vencidos: Srs. Tobias Rios Filho e Onaldo Brancante Machado,
que ..indeferiam 9 pedido de reconsideração.

Preço do número de hoje 1$000
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